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m conse([ucncia dc auscntar-sc licslaCürlo o Sr. ConscÜiciro Antonio 
da Silva Prado, noineaiio Ministro e Sccrctario dc Estado dos Negocios 
Estrangciros pordccreto dc lOdcinairoultimo, Houvc Sua Aiteza a Prin- 
ceza Imperial Regentc por bcm confiar-mc interinamenle csta rcparticáo 
por decrcto dc H do mcsino moz. Tcnho porlanto a honra de dar-vos conta dos 
principaes negocios quc por ella tcetn orrido dcsde a aprcsentagao do ultimo 
relatorio. 
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BLIC.4S ARGENTIN.4 E ORIENTAL DO URUGUAT 


As medidas tomadas peto Governo Impcrial para impedir a invasüo do cholera- 
morbus quando, no anno passado, sc manifcstou nas duas Republicas vizinhas, 
motivarrio da parlc destas rcclamacocs que já nfio oiTcreccm intcrcsse e que por isso 
c desnecessario refcrir. 
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0 nicu predeccssor Sr. Bariiode Cotcgipe, rcspondendo cm 2 c 18 de agoslo ás 
LegagOes daqucllas Republicas, disso-IUcs: 

« 0 unico mcio dc cvitar queslóes desta nalurcza scrá uma convcncáo quc regulc 
« os direitos e dcvcres rec-iprocos dc cad i Estado, c náo imposigño de opinioes que 
« contrariáo intcrcsscs de um cdc oulro.» 

Dessa obscrvaQño nasccu uma convcncüo sanitaria quc se firmou nesta COrte a 

25denovembro ullimo, e cujo lexlo, licm coino o do respectivo regulamento, assi- 

gnado no diaimmediato, se ncliáocom os oulros documcntos no anncxo n. 1. 

Ainda náo foi ratificada, mas enlrou logo em exccuráo na parlc quc náo depende 

* 

de approvagáo iegisialiva. 

A Republica do Paraguay foi convidada a cnlrar nas conferencias em que 
forao discutidos aquelles dous aclos internacionacs. Náo sc fcz representar por faita 
de lempo, mas poderá preslar opportanamcnte a sua adiiesáo, como tambem os 
outros Estados da America do Sul. 

No protocollo da 4.* conferencia está transcrito uin documento importante. E’ 
uma declaragáo firmada por todos os Dclegados teclinicos das Allas Partes contra- 
ctantes eassim concebida : 

« A Commissáo Techuica da Conferencia internacional Sanitaria do Rio de 
« Janeiro declara — que os unicos factos positivos, que a induzíráo a afiirmar que a 
« carne secca, ainda que procedentc de locaiídades infeccionadas pelo cliolera, náo é 
« susceptivel de Iransmi'ttir o gcrmendesta molestia, toráo as experiencias realisadas 
« no Laboratorio de physiologia do .Museu Nacional do Rio de Janeiro, pelos Deie- 
« gados Brasileiros o pelo Delegado üruguayoSr. José Arechavaleta, o quai, como 
« consta, já liavia procedido no Laboralorio de Montevideo a investigacoes analogas 
« no mesmoproposito. 

« 0 resultado das ditas experienc-ias do Muscu foi corroborado pela commu- 
« nicagáo que á Commissáo Teclmica fez o Sr. Telemaco Susini dc experiencias 
« rcalisadas por elle no Laboratorio da Assislencia Publica dc Buenos Aires, 
«bem como pelo tlieor dos telegrainmas ofiiciacs expedi.los par S. E. o Sr. Mi- 
« nistro das ItelaQóesExtcriorcs daRepublica Oriental do Uruguay a S. E. o Sr. 
« D. Carios Maria Uamircz, Enviado Exlraordinario c Minislro Plenipotcnciario da 
« mesma Republica nesta Córte, iidos á Commissáo pelo Delcgado Uruguavo Sr. 
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« Elias Uegtiles, noticiaiido a conclasáo das cxpericncias praticadas no Labora- 
« torio do Sr. Kock cm Bcrlim. 

í Declara niais a Commissño, quc autes de conhccidos os factos positivos, a 
« que alludiu no principio dcste documcnto, foráo prudentcs as reservas feitas 
« a respeito da innocuidade da carnc sccca como vehiculo de contagios, e justi- 
« íicadas, portanto, as providencias sanitarias, quc em ticsreservas se basearáo. > 
As medidas a quc cste documenlo sc referc sáo as que prohibiráo a im- 
portaQáo dacarnc secca. 



Em 10 do agoslo do anno proximo passado recebeu o Governo Imperial 
uma nota, datada de i dc julho, na qual o Govcrno do Pcrú o convidava para 
se fazer representar em um « Congresso Sanitario Ameriano » que se abriria em 
Limano 1° denovembro. 

0 fim principal desse Congresso era, eomo dizia acitada nota, « aproveitar em 
« beneficio dos interesses commerciaes e da saiubridade dos povos, os progressos 
« das sciencias medicas no vasto campo da hygicne, sem necessidade de recorrer 
« aomeio extremo da incommunica<jño absoluta.» 

Quando o Governo Imperial recebeu aqueile convite, já tinha iniciado a idea 
de uma convengáo quc evitasse reclamacOes semelhantes ás originadas pelas suas 
medidas sanitarias contra as procedencias das dnas rcpublicas vizinhas, abrindo 
aSsim caminho á negociacáo que cra urgente e que pouco depois se concluiu nesta 
Córte. 

Náo se aceitou portanto o convitedo Perú. 

k 19 de dezembro, depois de se firmar a convenjáo, recebeu o Governo Im- 
perial outra nota. Por ella llie parlicipava o Governo daquella Republica que, náo se 
tendo apresentado delegadoalgum, íicava o Congresso adiado para o dia 2 de janeiro 
do corrente anno. 

Manteve-se a resolucáo tomada, mas o Perú poderá adherir oppartunamente á 
convenfáo que se concluiu c ao seu regulamento, si lhe convier. 
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Do relalorio do anno prosimo passado consla qae os Delegados dos Governos 
quc constitaem esta UniFto deviüo reunir-se em Parizno 1° de jnlho do mcsmo anno 
devidamenle aulorisados: 

l.° — para delcrminar a uala em quc a conveneTio cnlraria cin vigor, data quc, 
segundo a opiniao manifostada na ultiina reuniáo, scria provavclmentc o 1° de 


outubro ainda do mesmo anno; 

2. ° — para regular asituaifio das polcncias conlractantes que nüo estivessem 
habilitadas a por a convcnrao cm exccucao na data que se tnarcasse : 

3. °— pararesolver como se verificaria siosEslados que quizessem aceeder á 
convcngao tinliao tomado as disposiroes destinadas a garantir a sua applicacao. 

Rcuniráo-se com eiTeito os Delegados na data mencionada e encerraráo os seus 
trabalhos no dia 7 de jullio, tirmando um prolocollo no qual sc ajuslou o seguinle : 

<i I—A convengáo internacional dc l í- de marco de 1884 para a protecQáo 
« dos cabos submarinos entrarú em vigor no I 3 de maio de 1888, si nesta data os 
« Governos contractantes que ainda náo adoptaráo as medidas previstas pelo 
« artigo 12 do dito aclo internacional sc tiverem conformado com esla estipulacao. 

«II— As disposicües que os ditos Eslados tiverem lomado cm execupáo do 
« precitado artigo 12 seráo noliOcadas ás oulras Potencias contractantes por meio do 
« Governo Francez, encarregado de examinal-as. 


« III —0 Governo da Republica Franceza fica eguahneníe encarregado de 
« exatninar as mesmas disposicñes legislativas ou regulamentares que, para sc con- 
« formarem com o arligo i 2, deveráo adoptar nos seus respectivos paizes os Estados 
« que náo tomaráo parte na convencáo e quc qnizcrem aproveitar a faculdade de 
« accessáo prcvista noartigo 14. >■ 


De conformidade corn a scgunda deslts cslipuiacoes communicou o Governo 
Imperial ao da Repubiica Franceza o rcgulamenlo que baixou com o dccreto n. 9843 
expedido em 14 de janeiro do correnle anno pclo .Minislerio da Agricuitura, Com- 
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mercio o Obras Pubiicas cin virtude da autorisagáo do artigo 7° da lci n. 3348 de 20 
dc oulubro do anno proxiino passado. 

Assim cslá cuinprida por parte do Brasil a obrigacáo que contrabiu pelo seguinte 
artigo 12 da convengfio: 

« As altas parles contractantes obrigüo-se a tomar, ou a propor ás suas respe- 
« ctivas Camaras Legislativns, as medidas nccessarias para assegurar a execugao da 
« presentc convenfüo, e cspecialmenle para fazcr punir conr prisño, ou multa, ou 
« com ambas estas penas, os que violarcin as disposigoes dos artigos 2, 5 e6. » 
Tendo todos os Eslados que fonnüo a l'niáo lomado as providencias previslas 
peloarligo lSdaconvencáo. enlrou esta em vigor no l°docorrente mez. 


CONVENCOES PARA A TROCA INTERNACIONAL 

DE DOCDIENTOS OFFICIAES 
E DE PDBLICACOES SCIENTIFICAS E LITTERARIAS. 


Do relatorio do anno proximo passado consla que o Ministro do Brasil em 
Bruxellas assignoua 15 de margo de 1886 duas convengües, uma para a troca inter- 
nacional dc documentos officiaes e publicagOesscientificas e litterarias, e a outra para 
a troca immediata do Diario Ojficial e dos annaes e documentos parlamentares. 

As ratificagoes desses ajusíes ainda náo foráo trocadas por faltar a approvagáo 
de algumas das partes contractantes, e como é possivel que haja mais demora, 
annexo ao presente relatorio os texlos dos dous documentos e da acta respectiva. 



INTERNACIONAL PARA A PROTECCAO DA 
PROPRIEDADE INDDSTRIAL 


Do relatorio do anno proximo passado consta que a convengáo firmada em Pariz 

em 1883, a qual segundo o seu artigo 14 deve soffrer revisoes periodicas, foi 

submettida a este exame na coníerencia que sc abriu em Roma em abril de 1886. 
2 
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Consla aimla f[iic cnlSo foríio proparados iIjus actos, fíue o Govcrno Inipcrial 
approvnu pcla siva partc, isio <*, mis artijjos addicionacs á couvenñ^ ° u:u re o u " 
íamcnto para a execurao delía. Ainlios csíao annoxos no dito relalorio. 

Dcu-sc depois aos artieos a forma rccrular de couvcnráo, quc cntraria em vigor 
um moz dcpois deserem trocadas as ralilicagües. 0 regulainento nTio dependia desla 
fonnalidade. 

0 Minislrodo Brasil na Ilaiia fni opporluiiamente autorisado a assiirnar amtios 
nsacios. Teiulo-se porcm suscitado duvidas sobro a materia dn primeiro, resolveu-se 
de coinmuin accordo sujeilal-o a novo cxame naConferencia quc sc lia de celebrar em 
.Madrid no proximo anno de 1880. 

Segundo uin lelegrainma da Lcgacáo Iinperial dalado de 20 de inarro ainda 
cntáo náo estava assignado o regulamento. 

Deu-se conhecimenlo aos Governosinlcrcssados do decroto n. 3316 dc H do 
oulubro de 1887 que estabelece regras para o registro das inarcas de fabriea o dc 
commereio, c do oulro n. 9828 dc 31 de dezcmbro do mesmo anno que approvou o 
respectivo regulamenlo. Ha nesses decreíos disposii;óes que interessao á cxecucáo da 
eonveiH-áo sobrc a propriedadc industrial. 


COMISSOES 'HVTiS ESTERNACIONAES EST.4BELECIDAS 





Sabeis pelo relalorio do anno proximo passado que, tendo-sc concedido ao 
Coiiselheiro dc Eslado Lafayette Rodrigues IVreira a exoneracao, cjue pedira, do 
cargo de lerceiro membro das Commissocs Mixtas Intemacionaes eslabelecidas em 
Santiago, foi nomeado para susceder-lhe o Euviado Extraordinario e Miuistro 
Pienipotenciario junlo aSanta Sé Baráo de Aguiar de Andrada. 

Esto Sr., prcenchido o seu cncargo, rcgrcssou ao Brasil, c daquiaRoma 
para reassumir o exercicio das suas funccOes diplomalicas. 

Pouco anles viu-se o Governo Imperial obrigado a dcclarar aos do Cliiie, 
Itaiia e Franra que as fuuc.njcs do Arbitro Brasileiro cessariáo no Tribunal 
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líalo-Chileno a 18 tle mar<;o do corrente anno, e immcdialamenle no Franco-Chi- 
leno. As razttes desta resolneüo, que o Governo Chileno reconheceu ser intei- 
ramcntc íunüada, constao de meinorandos dirigidos aos ires interessadose annexos 
ao presenlc rclatorio. 

Nem lodas as reclamacoes forao julgadas pelas commissoes mixtas: muitas 
forao rcsolvidas por mcio de transaccáo. 

Nño é ocioso dizer, embora seja sabido, quc o Governo Impcrial náo influiu, 
directa ou indirectamente, para quc os Commissarios pur elle nomeadus se 
guiassem por cerlos e determinados principios. Totlos tres proccderño com in- 
leira independencia. 


COiNTENCAO POSTAL UMYERSAL_ADHESüES 


Adherirño a esta eonveneao a Itepubiica do Salvador e o hnperio Aliemao 
pelos tcrritorios de Kameroun e da companltia da Nova Gttiné que estño sob 
a sua protecgáo. 


REPUBLICA ARGENTINA 


Exploraoao fli territorio e flos rios en lltíiio coi o Brasii 


Do relatorio do anno proximo passado consta quc a commissüo mixta, no- 
meada em virtude do tratado de 28 de setcmbro de 1885, reuniu-se em 
Montevideo no dia 4 de setcinbrode IS8t> para resolver sobre a ordem dos seus 
trabalhos, e assentou comcfal-os ctn marro ouabrilde 1887. Consta ainda que 
a Commissáo Brasileira cltcgou a Falinas, provincia do Paraná, a 21 do dilo 
mez de abril. 

As duas commissoes, depois de fazerem em perfeita harmonia grande parte da 
exploragño, separarño-se gradualmenteem fevereiro e marco docorrente anno, rc- 
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gressando em conscquencia das chuvas a csta Gorte c a Buenos Aires, ondc sc 
occuparáo em trabalhosdc gabinctc. 

Manifeslou-sc cnlrc cllas divcrgencia importanlc, quc consta dc uma acta 
annexa aoprescnte rclatorio c quc foi submctlida ádccisfio dosdous Govcrnos. 
Versa sobrc a exploracfio do rio Santo Antonio-guassú, conhccido pelo nomc 
de Jangadano scu curso infcrior alóao Iguassú, no qualdesagua. 

Entendia a Commissño Argcnlina que o dilo rio dcvia ser rcconhecido por 
ambas, c a Brasilcira recusou-se a fazel-o officialmcnlc, scm ordcm do Governo 
Imperial, por entendcr, cntre outras razóes, quc o Jangada nao era mencionado no 
artigo 2.° do tratado, como um dos rios que deviüo ser cxplorados. 

0 Governo Imperial apreciou devidaincnle o cscrupulo dos seus Commissarios, 
mas nao teve a satisfacáo de concordar com elles, c assiin o dcclarou ao Governo 


Argentino. 

0 tratado determinou que fossem explorados, além do Pcpiri-guassú c Santo 
Antonio, os rics Cliapecó e Chopim, denominados pelos Argentinos Pequiri-guassú 
e Santo-Antonio-guassú, porque, quanto ao Chopim, segundo a noticia que cntáo 
havia, os dous nomes designaváo um só e mesmo rio. Mas da cxploragáo que agora 
se fez resultou o contrario. 0 Santo Antonio-guassú é distincto do Chopim e des- 
peja as suas aguas no Iguassú cerca de duzentoskilometros a lesteda foz do mesmo 
Chopim. 

A circumstancia dc designarem os nomes de Chopim e Santo-Antonio-guassú 
dous rios dislinctos náo allera o quc se ajustou. 0 facto principal é a existencia 
de um rio que os Hespanlioes comc?áráo a explorar e que denominaráo Sanlo-An- 
tonio-guassú. Esle e o Pequiri - guassú sáo os que, segundo pensa o Governo 
Argentino, formáo a fronteira. 

Em nota de 30 de janeiro de 1883 diee o Ministro das Relafóes Exteriores 
ao fallecido Baráo de Araujo Gondim entáo acreditado em Buenos Aires : 

« Animado, como está este Governo do mais vivo desejo de concluir a 
« questáode modo justo, como é proprio de duas Nacóes que se dispensáo reci- 
« proca deferencia, teria visto com prazer o de V. E., guiado por eguaes senti- 
« mentos, propor-llie alguma medida que, conformaudo-se com o limite já 
« reconhecido, tendesse a completar a determinacáo da linha, com a designa?áo 
« do contravertente mais immediato, tarabem reconhecido nas suas origens 
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* pclo gcographo Hcspanhol Oyarvidc, na já citada opcrafao de 1791, com o 
« que ficaria concluida a tlivisao entrc as duas nafOes. 

« Accilar porcm a suggeslüo dc V. E. na fórma cm que é íeita, im- 
« portaria renunciar scin inolivo tcrritorios a que a Republica se considera com 
« direito. 

« Pensa pois este Governo quc sc poderia continuar a demarcafáo pelo 
« contravertente do Pequiri, ligando as origens de um e do outro por uma liDha 

* que dividisse a Serrania intcrmcdia, e que seria relativamente curta, como 
« Oyarvide verificou, para o quc sc nomcarifio as respcctivas commissOes. » 

0 Governo Argcnlino cntcnde por — liinite já reconhecido o Pequiri-guassú ou 
Chapecó, e por conlravcrlente desle o Sanlo-Antonio-guassú. 

0 actual Ministro do Brasil, Sr. Barüo de Alencar, replicando, propoz em vir- 
tude dc ordcm quc se nomeassc uma commissfio mixta « para explorar os quatro 
« rios Pcpiri-guassú, Santo Anlonio, Chapccó c Chopim que o Governo Argentino 
« denomina Pequiri-guassú c Santo-Autonio-guassú, e a zona por elles compre- 

* hendida. » 


Esta proposta foi aceita c de conformidadc com ella forfio redigidos o tratado 
c as instrucfóes annexas. 

E’ portanto obrigatorio para o Brasil o reconhecimento do Santo-Antonio- 
guassú náo só até ao ponto a que chegou a cxplorafáo de Oyarvide, mas em toda a 
sua cxtensáo, até á íoz, náo ohstanle ser esse rio conhecido em parte pelo nome de 
Jangada. 

Isto náo altera a questáo dc direito. Seja o Santo-Antonio-guassú contraver- 
tente do Chapecú ou Pequiri-guassú, desaguc embora no Iguassú muito acima da fóz 
do Chopim, é sempre certo quc aquelles dous rios náo sáo os mencionados no tratado 
de 1777. Mas, ainda quando assim náo fosse, tem de ser explorado em commum o 
Santo-Antonio-guassú, porque o tratado o determina, e o Governo Imperial deve 
cumprir lealmenle o que ajustou. 

Além do reconhecimcnto desse rio, quelia de ser feito em commum si osdous 
Governos náo aceitavem o praticado separadamente, resta a explorafáo de uma parte 
do territorio intermedio. As commissóes teem portanto de voltar ao territorio 
litigioso. 
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LIMITES DA PROTRCIA DO AMAZONAS COM A GDYANA 

BRITAMICA 


Um Allemao dc nonic Sehorobourg ícz nos annos ile 1830 e 1838 algumas 
viagens e cxplora^oes pclo rio Branco e pela Guyana Britannica, sobre a qual 
cscrcveu uroaobra intiluiada— A descriplion of Britisli Guyana —, publicada em 


Londres ein 1840. 

l'ouco dcpois da sua parlicla para a luglalcrra saliiu de Dcmerára um missio- 
nario Inglez chamado Youd, e eslabeleceu uma missao no campo do Pirára. 

0 Presidente da provincia doPará, á qual pcrtencia cntüoo territorio hoje da 
provincia do Amazonas, tendo noticia dessefacto, ordenou qne, vcrifieado elle, um 
official acoinpanliado de cscolta sufficicnte intimassc áquelle missionario que se 
recolhesse para dentro dos limites da possessáo Britannica, 

A cxccuqüo dessa ordcm originou Ionga discussao, na qual o Governoda Gran- 
Bretanlia dcclarou ao do Brasii que os indios do Pirára, que ellc considerava inde- 
pendentes, se tinháo posto sob a sua protcccüo. 

Esta discussáo terminou por um accordo provisorio, cujas principaes condicües 
o Governo Imperiai resumiu nas seguintes palavras era nota dc 8 de janeiro de 
1842: 


« Retirar oBrasil os seus delegados ou qualquer destacamenlo militar do 
« Pirára : reconliecer provisoriamenle a neutralidade desse logar, sob a condicáo 
« de ficarera as tribus de indios independenles e de posse exelusivamente do ter- 
« reno alé á decisáo deíinitiva dos limites.» 

0 Governo Britannico aceitou csse accordo, como consta de nota üa sua 
Legagáo datada de 24 de novembro do mesmo anno de 1842. 

Em 1843, náo se íendo chegado nesta Corte a concerto sobre as bases de um 
tratado de commercio, foi mandado a Londres o Conselheiro Araujo Ribeiro, depois 
Yisconde do Rio Grande, para negociar aquelle íratado e um sobre os limiles com a 
Guvana Britannica. 

m 

Esta negociagáo foi interrompida pelo Governo Britannico, e o territorio em 
questáo ficou eaindaestá neutralisado. 



Recenlcmente, sendo Ministro dos Negocios Estrangeiros o Sr. Barüode Cotegipe, 
forao expedidas á Logafao Imperial em Londres instrucfoes parapropor um ajuste 
em virtudc do qual seja uma commissáo mixta cncarregada de reconliecer o dito 
territorio como acto preparatorio de um tratado dcfinitivo de limites. 


LIMITES COM A GUYANA FRANCEZA 


0 Minislro dos Negocios Kstrangeiros da Republica Fiunceza, respondendo a um 
membroda Camara dos Depulados cm sessáo de 10 de fevereiro ultimo, dice : 

« Tenlio a satisfacüo de poder annunciar qucas negociafOcs relativas á demar- 
« ca?áo dos limites enlre a Guyana Franceza e as Guyanas Brasileira e Hollandeza, 
« interrompidas por alguns annos, rcalúráo-sc ha alguns mezes. N'o locante ao 
« Brasil, as proposigOes do Governo Franccz foráo rcccbidas dcmodo muito favoravel. 

• Abre-se negociafáo e espero que brevemenie uma comniissáo de deinarcafáo possa 

* ser mandada para determinar sobre o terreno os justos limites.» 

A exponlanea manifestafáo das boas disposicoes do Governo Francez, que foi de 
feito recebida com muito prazer, coincidiu com a indicacáo, aqui feita pelo 
Sr. Baráo de Cotcgipe ao Ministro dc Franca, segundo a qual se nomearia uma com- 
missáo rnixta pararcconbecer o territorio em liligio. 

Ainda náo foráo recebidas as bases cm que o Governo Francez está disposto a 
assentar a negociagáo. 


CONFERENCIA IN'TERNACIONAL DE LONDRES SOBRE AS 

INDUSTRIAS DO ASSUCAR 


0 Governo Imperial foi convidado pelo da Gran Bretanha para tomar parte 
em uma conferencia internacional, que se abriria em Londres a 24 de novembro 
do anno proximo passado e era destinada a tratar das industrias do assucar e 
a cliegar a um accordo sobre a suppressáo dos premios ao assucar exportado. 

Este convite foi aceito, sendo nomeado para representar o Brasil o Dr. Pedro 
Dias Gordilho Paes Leme; mas, coinoeste Sr. náo pudesse partir immediatamente. 



foi cncarregado tle o subíliluir alé á sua chegatla o Dr. Anlonio Augusto Fer- 
nandcs l'inliciro, (jue sc acliava naEuropa. 

Assim mostrava o Governo Impcrial ointcrcsse quo Ihc mcrccia oassumpto da 
conferencia. Infclizmcntc nño foi ndla rcpresenlado por nao tcrcoínparccido o Sr. 
Fernandcs Pinhciro. 

Houve nova reuniáo cn¡ ñ dc abril ullimo, mas ainda nesta nüo loinou o 
Governo parte por molivos indepcndcnlcs da sua vontado. Dcdarou todavia que, si 
lhc for inanlida a faculdade dc adlierir ao que sc ajuslar, mcdianlc previo 
exaino, nao duvidará fazci-o. 


POTSTIi SOBRE 0 RIO QUARAHIM 
DESTIXADA A LIGAR DUAS ESTÍIADAS DE FERRO 
UMA BRASILEIRA E OUTRA ORIEA'TAL 


A companliia denoininada = Brazil Great Southern Railway Company iimited» 

enlendeu-se com a inlitulada « North Wesleni of l'ruguay Railway Company» 

para iigarein as duas estradas por ineio de unia ponle sohre o rio Quarahim. 

Tendo a primcira dessas companliias solieilado a permissFio do Govcrno Im- 

perial para a construceao da ponte, foi este Minislcrio ouvido pelo da Agricul- 

✓ 

tura, Commercio e Obras Publicas. 

A fronteira corre pelas aguas do Quaraliim desdc a foz do Arroio da 
Invernada alé ao Uruguay, e por isso depende aqueila eonslrucgao do consen- 
timento dos Governos do Brasil e da Republica Oriental do Uruguay. De accordo 
pois com o referido Ministerio se mandou propor ao Go\crno Oriental quc cada 
um dos dous incluissc no seu contraclo com a rcspecliva coinpanliia as seguintes 
clausulas: 


'l. 1 — A interrupcao do trafico da jionle, delerminada administrativa- 
mente como providcncia sanilaria em teinpo e por molivo dc epidemia, nao dará 
a nenhuma dasduas companhias direilo a iiidcri nizacao dc qualquer naliircza, 
devendo ellas supportar exclusivamcnte o prcjuizo dessa interrupcáo. 
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- —A inlerrupviio ilo tr.ifico ila [i;mic, ou a dcslrairrio lolal ou parcial 

desta, como providcncia ilc i'iicrra cm tcmpo (lc ¡jucri’a, iuio dará a ncnhuina 

' • . 

das duas companhiás dirtílto a iivlcmnizacao de qualqner naturezi, dcvcndo 
cllas supportar cxclusivainontc o prcjuizo provcnicnte dcssa providcncia, e rccon- 
struir a poulc á sua custa rjuando islo llics for pcrmiltido. 

0 Govcrno Oricnlal, consultado vcrbalmcnlc sohrc cstas clausulas, ainda se 
nüo pronunciou. 



Scgundo a tabella de cmolumentos annexa ao rcgulamcnlo consular os 
consules podem cobrar por cada passaportc dous pcsos c por cada visto posto 
em passaporte ou lista dcfamilia um pcso. Para os emigrantes cstes actos sáo 
gratuitos, mas o Govcrno indcmniza aos consules pclo Ministcrio da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. 

Esta indcmnizacáo é justa, e em circumstancias normaes náo seria cxcessiva: 
mas lornou-se pezada ao Estado, porque o numc.ro dos emigrantes Itaüanos tem 
crcscido muito. Por isso resolvcu o Governo Imporial reduzir a importancia dos 
meneionados cmoluinentos por mcio do decrcto quc se cncontra no anncxo n. 2 . 

Por esse dccreto terá o agcnte consular (liroito a meio peso por cada pas- 
saportc e a um quarlo dc pcso por cada visto posto cm passaportc ou iista dc 
familia; e o Govorno o indemnizará até á quantia annual dc vinte e cinco contos, 

. ccssando a indemnizacao dahi para cima. 

E' possivel que cssa reducgáo prejudique a alguin consul cstabelecido cm 
paiz cuja emigraráo seja limitada. Como a mcJida devia ser gcral, náo se cuidou 
desta hypotbcso. Isto porém náo impcdirá que o Governo tome opportunamentc 

cm consideracáo as rcpresentacOcs que llic forem feitas, 

3 
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CORPO DIPLOÜIATICO BRASILEIRO 


Lel p i gnisH 


E’ imlispcosavel roformar a lei n. 614 de 22 dc agosto dc 1851. Foi feila ha 
mais dc trinla c scis annos c já n¡ío satisfaz as neccssidadcs quer do servico puhlico, 
quei' da corporacüo quc organisou. Mas para que a nova organisacao preencha os 
scus fins será necessaria maior despcza. 

Foi por considcracücs de cconomia quc um dos ineus predccessores, no projccto 
de lei quc vos submetlcu cin 1883, limitou-sc a algumas disposicoes, sem propor 
rcforma completa. Essc projecto pendc da vossa decisáo, como oulros de divcrsas 
origens. Quando todos forcm tomados cm consideracüo, colhcndo-sc de cada um as 
melhores disposicües, sc poderá fazcr Ici boa c completa. Por isso ncnhum vos offc- 
rcco acrora. 



No rclatorio dc 4 de maio de 1872 (anncxon. 2, pag. 58) vos foi aprcsenlado 
um projecto dc lei para a organisacüo do Corpo Consular. Foi íeito por uma com- 
missüo nomeada para rcformar o regulamento respectivo, e quc ao concluir o novo, 
logo posto cm vigor, foi incumbida daquelle outro traballio. 

A organisacao do Corpo Consular é tüo necessaria como a reorganisacüo do 
diplomatico. Cliamo a vossa altencüo para este assumpto. 



10 



Foi nomcado ofFicial dc galjinctc Eduardo Carlos Cabral Dcscliamps. 

Foráo promovidos : a 1° ollicial o 2° Luiz Cactanoda Silvaa 2° olíicial o Ama- 
nuensc Nicolau Pinto da Silva Valic; a Amanuenses os Pralicanles .Miguel Francisco 
do Monlc Junior e Arlliur Eduardo Raoux Briggs. 

Forao nomeados Praticantes Arino Ferrcira Pinto c Alfrcdo Josc Fcrrcira 
Baptista. 


CORPO DIPLOMATICO BRASILEIRO 


Foiexonerado o Consclliciro Barño de Lopcs Xelto, que eslava acrcditado na 
Ilalia como Enviado Extraordinario e Ministro Plcnipotenciario. 

Para succeder-lhe foi removido dos Estados L'nidos da Amcrica o Consellieiro 
Baráo de Itajubá. 

Tambem forrto removidos os Addiclcs: Dr. José Pcrcira da Cosla Motta para 
Berlim ; Abilio Cesar Borges para Roma: José Augusto dc Saldanha da Gama para 
Buenos-Aircs ; Luiz Rodrigues dc Lorcna Ferrcira para a Santa Sé; c conde Amadeu 
dc Magalha.es Araguaya para Madrid. 

Fallecerao o Ministro Residcntc cm disponibilidade Joáo da Cosla Rcgo Mon- 

teiro e o Addido Antonio Maria Vianna Dias Bcrquó. 

Foi nomcado Addido de 1* classc á Lceacño na Bolivia Manocl Carlos Goncalvcs 

^ ** « 

Pcreira. 
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Forño urtinoadosConsules Goracs, Aitlouio Viccnlo do Aadradc cm Caycnna, 
Mucio Scévola Lopcs Tcisfiira cm Vcnc/.uela c Sully Josc dc Souza cm Francfort. 
Este acliava-se em disponibilidadc. 

Fui removido para a llespanlui o Consul Gcral cm Francfort Dr. Lui/, Piies 
Garciu. 

Foí cxouerado c posto ctn dispouibilidadc o Consul Gcral ctn Caycnna Viclor da 
Cunha. 


CORPO DIPL05IATIC0 ESTB ANGEIRO 


0 Sr. I)r. D. Vicettlc Santa Cruz, Enviado Extraordinario c Ministro Pleni- 
potcneiario do Chilc, relirou-sc para oulro dcstino c foi subsütuido tto tnosmo 
carac-tcr pclo Sr. I). Emilio Crisologo Varas, quc eulrcgou cm 11 dc janciro de ISS7 
a revoealiH'ia do seu anlecessor e a sua propria crcdencial. 

rs'o 1° dcsclembro apresentou o Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume a catia do 
Prcsidenlc da Rcpublica Oricntal do Uruguay qucdeu por linda asua missáo dc En- 
viado Extraordinario e Ministro Plcnipotcnciario. 0 scu succcssor Sr. D. Blas Vidal 
pcdiu ern l."> do tncz proximo passado audienci t para cntregar a sua credencial, mas 
foi cnirto impedido dc o fazcr por enfermidadc quc Ihc sobrevcio. 

Monscnltor Francisco Spotverini, que succcde a Monsenlior Coechia como In- 
tcrnuncio Aposlolico, foi recebido em 22 de novembrode 1887. 

0 Mmislro Rcsidentc da Bolivia Sr. Dr. D. Joíto Francisco Voiarde, auscnlc 
oin uso de lieonea, lendo sido nomeado Minislro das Rciacdcs Extcriores, pediu c 
nldeve exoneravao daquelle cargo c cnviou a esle Ministcrio a sua revocatoria. 

Rcgressou a esta Corle o Enviado Exlraordiriario e Minislro Pienipotenciario dos 
Esiados Unidosda America Sr. Thomas J. Jarvis, que sc acltava auscnle em uso de 


licenca. 
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DESPEZAS ItO MKBTERIO DOS NEGOT.IOS ESTRANGEIROS 


ÜXEUCICIO DE18S5 —1886 


As ilespczas das divcrsas ruliricas do oiramcnto dcssc cxcrcicio imporlaram 
em 814:264$ 439 c os crcdilos concedidos cm 91S: 484S79I, Iiavendo, porlanto. 
sobras no valor dc 104:2205352, como podcis vcrificar do Balanco, anncxo a cstc 
Relalorio. 


EXKHGIGIO DE 188G -1887 


Nño cslando pagas lodas as dcspezas fcilas por conla dcssc exercicio, náo sc 
póde fazer calculo cxaclo de sua lotalidade; espero, cntrelanlo, que liquidado o 
exercicio decm-sc sobras cm lodas as rubricas, exceplo na 7.'—Commissáo de li- 
mites—em quc haverá dcficit, para cujo supprimenlo ser-vos-lia opportunamenie 
pcdido o necessario crcdito. 


A despcza dessc excrcicio cstá oivada ein 
0 credilo conccdido para o dc 1888 c dc 


775:31)05006 

939:7005666 


Pcdem-sc mcnos 


164:4005000 


Essa dilTerenca provénulcliavcrem-se clirninado : na rubrica « Sccrclaria dc Es- 


lado > 3:2005000, iinportancia da gralificacáo que perccbia um Sccretario de Le- 
garáo ein disponibilidadc acliva quc passou á inactiva; na rubrica « Empregados cm 
disponibilidade» 1:6005000, ordenado dc um Ministro Residente que falleceu c 







2O0SO00, do ordcnailo do dilo Sccrctario dc Lcgacáo quc passou a disponibilidadc 
inacliva; narabrica «Eslraordinariasnoexlcrior»30:0008000 quc vcncia o .Mcmbro 
das Coimnissocs Mixlas Intcrnacionacs no Cliile; c 130:0008000 dcstinadosa Com- 
missfto de limitcs; c augmentado na respcctiva rubrica GOOSOOO para pagamenlo do 
ordenado de um Consul Geral posto cm disponibilidade. 

Nas rubricas « LcgacOcs c Consulados», « Ajudas de custo » e « Extraordina- 
rias no intcrior» nüo lia alterai'üo. 

Cotn nmito prazer vos preslarci, Augustos e Dignissimos Scnliorcs Represen- 
tantcs da Nacao, quaescpier outras informacOes de quc necessitardes. 


Rio de Janeiro, 14 deMaio de I88S. 






ANNEXO N. 1 



CONVENQAO SANITARIA 

ENTRE 0 IMPERIO DO BRASIL E AS REPUBUCAS ARGENTINA 

E ORIENTAL DO URDGUAY 
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Xotu da Legagao Imperial cm Buenos Aires ao Gooerno Argeritino 


LegacSo Imperial do Brasil, Buenos Aircs, 10 de Setembro de 1837. 


Senlior Ministro:-- Recebi ordem do Governo Imperial de convidar o da Repu- 
blica Argentina a tomar parte na negociagúo que propoe a LegagSo do Estado 
Orientai doUruguay no Rio de Janeiro, árespeito de medidas sanitariase direitos 
de importaQüo no Brasil sobre carnes e outros generos. 

Já me coube a honra de communicar a V. Ex. na conferencia de 15 do corrente 
o telegramma em que S. Ex. o Sr. Bnrüo de Cotegipe, Ministrodos Negocios Estran- 
geiros, me incumbio desse convite, que nos mesmos termos reproduzo na prcsente 
nota. 

Aproveito a occasiáo para renovar a V. Ex. as segurancas da minha mais alta 
consideracáo. 

A S. Ex. oSr. D. or N. QuirnoCosta, Ministro de Rclacoes Exteriores da Repu- 
blica Argentina. 


Baráo de Alencar. 



Xotado Governo Argeníino á Lcgagdo Impcrird 


Ministerio clc Rclociones Exteriores. Buenos Aires, Setiembrc 20 üc 



Señor Ministro: — He tenido el honor dc recibir la nota de V. E, fechn de 
oyer» reproduciendo ia invitocion que por encargo dei Ex m 1 Gobierno Imperialsc 
sirvió liacerverbolmenteen nucstra conferencia de 15 dci corricnte, para que ei de la 
Repubiica Argenlinn tome parte en ia ncgociaciou quc propone ia Legocion de la 
Republicn Orientai del Uruguov en Rio Joneíro, acerca de medidos sanitarias v dere- 
chos de importacion en cl Brasil, sobre carnes y otros géneros. 

El Gobierno Argcntino estima y agradece esta prueba de amistad dei Gobierno 
que V. E. dígnamente represento, y ai oceptor ia invitaeion, me es satisfactorio 
poner en conocimiento de V. E. que con fecho 17 del corriente, se hnn espedido ias 
instrucciones dei cosoa S. E. el Seuor Enviado Estraordlnario y Minisiro Plenipo- 
tenciario de la Repüblica en el Brasii. 

Una invitacion análoga ha recíbido tambien el Gobierno Argentino del Gobierno 
dela RepübiicaOrienlaldel Uruguav, por intermedio desú Legocion oqui, pora con- 
currir d los conferericias mencionadas, y se ha conteslado en iguol senüdo ol que 
acabo decspresar a V. E. 

Ccn tol motivo, renuevo o V. E. las seguridades de mi mas distinguida consi- 
derocion. 


AS. E.olSar. Enviado Estraordinario v Miuistro Plenipotenciorio dcl Bro siL 


Baron de Alencar. 


N. QüIRNO COSTA. 



Xota da Lega^áo Oríentai ao Gocerno Imperial 


Lcgocion Oriental en el Brasil. Fuo de Jaiieiro 26 de Setiembre de 18ST. 


Seilor Ministro:— En nola de IS de Agosto proximo pasado eontestó V. E. ú io 
que mi antccesorle habia dirigido, eon fecliaSde julio, resumiendo las concíusiones 
del Grobierno Oriental sobre diversas medidas adoptadas por ei Gobierno Imperiol 
con molivo dc ios omagos dc cólera asiatico qae snfrió Montevideoá principios 
de 1SS7. 


Elevada lanota de V. E. ai conocimiento de nii Gobierno, hé recibido instruc- 
ciones para responder ú ella en los términos que pasoá esponer. 

Iniilil sería á su juieio prolongar la discusión sobre hechos pasados cuyas 
sensibles consecueneias deben reptttarse irrevoeabies, en lo que atafieá los intereses 
comercioles de ia Repüblica Oriental del Urttguay. Cümpleme, pues, darla por ter- 
minnda, sin perjuicio de los conclusiones ú que hé hecho referencia. 

Mi Gobierno, entretanto, quedó favorablemente impresionado por el fínal de ia 
noto de V. E. cn queopunta conio ilnico rnedio de ecitar cuestiones deesta natura- 
leja una concencióu qne regule los derechos y los deberes reciprocos decada Estado . 
Parücipondo de identica opinión, me ha autorizado para proponer al Gobierno Im- 
perial ia celcbración inmediota de un Congreso Sonitorio que estudie y formule ios 
ciausuios de ton deseodo y necesorio acuerdo. 

Iguol proposición ha sido dirigída ú los Gobiernos de la República Argenlina y 
dc ia Repúhlíca del Paroguay, cuya concurrencta es indispensablepara hocer efica/. 
y profícuo ci réglmen sonitario que debe imperaren la navegación del Rio de la 
Plota v sus ofiuentes. 

Montevideo, ya por estor situado en ia cmbocadura de ese Rio, vo como punto 
intermedio de los diversos naciones ínteresadas en esta cuestion, pareee la copital 
indicada pnra sede dcl Congres*\ Corrobora esta indicadón, ú juicio del Gobierno 
Oriental, el precedentede haberse ceiebrado alií en 1873, otro dela misma naturaleza 
v con análogos fines. 



Conversnndo sobre este tópieo, cn la conferencia quc V. E, se sirvió acordarme, 
tuvc ocasión de cxplicor cl carócler urgonte dc ln negoeiacion qne iníciabo, por ia 
proximidad delo estación en que puedcn reproducirse los conílictos quc clla cstá 
llomada á resolver. Escuso insistir sobre cste punto, paes cspcro quc V. E, liáde re- 
conocer su importancio, sin neccsidad de nucvas cxpiicociones. 

Una vez obtenido lo conformidad al pensomiento fundamentai deesta nolo, 
noda será mas fáctiqucocordar el nombromiento de delcgados iécnicos v diptomn- 
ticos, dia de laanerturo dei Congreso y olrasdisposicioncs regkimcntorias. 

Dcjandoosicumplidas las órdenes dc mi Gobierno, me és grato reiterar á V. E. 
las seguridades de mi mns profunda consideración. 

A S. E. cl Baron de Colegipc, 

Presidentedei Consejode Ministros v Minislro de Negocios Extrongeros. 


Carlos M. Ramirez. 



Xota cla Legagño Oriental ao Gacerno Imperial 


Legacion Orientnlen elBrosil, RiodeJoneiro 2G de Setiembre de iSST. 


Señor .MinislroLos medidas dictadas por el Gobierno del Brasil con motivo de 
los amagos de cúlera asiatico que experimentó Montevideo á prineiplo del año eorri- 
ente, pueden considerarse bajo dos aspectos : en su opiicacion generol á los comuni- 
cacíones maritimasy lerrestres conia República Orientai dei Uruguay, yen su opli- 
cacion especiai á la importacion del tasajo elaborado en los soladeros de ia misma 
Repúblíca. 

Bajo ei primer aspecio, oqueiias medidas, como las onálogas que ha adoptado 
ei Gobierno Orienloi con motivo de epídemias ó amogos de fiebre amarilia en Rio 
de Janeiro y las que más de una vcz adoptáron entre si las Republicas del Plata en 



cosos scmcjontcs, corrcspondcn á un órden dc cuestioncs quc deberian constituir 
el objeto dirccto v primordial del Congrcso Sanitario cuvn celebracion hó propuesto 
ol Gobierno Imperial, en nombre dc mi Gobierno pornota dcesta mismo fecha. 

Bojo el segundo ospccto, aqucllos medidas revisten una importancia escepcio- 
nal para la República Orientol del Uruguay, quc producc é introduce por si sola dos 
terceras portes del tasojo extranjero consurnido onualmente por la poblocion del 
Imperio. 

Fundodo cn opiniones y experiencias que le porecen concluyentes, el Gobierno 
Oriental entiende que el tasojo por sus condiciones quimicas, no puede obsoluta- 
mente ser conductor del mencionodo flagclo, en tanto que el Gobierno Imperial, 
atcndiendo ol dictamen de alguna de sus corporaciones cientificas, ha creido deber 
aplicar á esearlículo alimenticio medidos singularmenie rigorosas, como si por su 
importacion se viese la salud pubüca espuesta á muy escepcionales peligros. 

Esta divergencia, como ya hé tenido ocasion de manifestarlo verbalmente á 
V. E., dá cabe á una solucion igualmente aceptable para la buena fé de ambos Go- 
biernos. Es sugetar el debate á estudios y esperimentos cientificos cuyo resultado 
trase la nórma de los procedimientos futuros. 

Tal es la idea que mi Gobierno me ordena que someta al ilustrado criterio del 
Gobiemo Imperial, encargandome á la vezde encarecer la extrema conveniencia de 
darle inmediatomente formas prácticas. Pueden reproducirse en el año venidero 
’as circunstancias de este año, y seria sumamente deplorable dejar para entonces 
subsistente una divergencia que es fácil allanar, en un sentido ó en otro, por ei me- 
dio ya indicado. 

La República Oriental del Uruguay tiene un interés evidenteenlaamistad del 
Imperio del Brasil, y me avanzo á afirmar que tambien el Imperio del Brasil tiene 
un interés positivo en la amistod de la República Oriental del Uruguoy. V. E. sobrá 
bien valorar cuanto contribuiriaá estrechar las relacionesde los dos paises la bue- 
na volunlad con que sus Gobiernos procuren armonizar recíprocas conveniencias 
por soluciones tan prudentes y razonables como la que dejo propuesta. 

DigneseV. E. acoger una vez más lasseguridades de mi mas distmguida con- 
sideracion. 

A S. E. el Baron de Cotegipe, Presidente del Consejo de Ministros y Ministro de 
Negocios Extrangeros. 


Carlos M. Ramirez. 




Xota do Gocerno Imperial á Legagáo Oriental 


Rio cle Janeiro, Minislerio clos Negocios Estrangeiros, 29 de Sctembro de iSST. 


Tive a honra de reeeberanota que o Sr. Dr. D. Corlos Maria Ramirez, Envíado 
Extroordinario e Ministro Plenipotenciario em missuo especial da Rcpublica Oriental 
do Urnguay, me dirigio em data de 26 do eorrente mez, com o fim dc propor ao 
Governo Imperial um accordo em virtude do qual seja submettida a estudos e expe- 
rienelas seienüfieas a grave questüo que, durante a ultima epidemia docholerono 
seu paiz, se prendeu ú importagao das earnes e outros generos orientaes temporaria- 
mente prohibida nesíe Imperio. 

Inteirado das consideracues em que o Sr. Dr. Ramirez apoia a proposta de me- 
didas que salvem os interesses bem entendidos dos dous paizes em futuros casos 
analogos, cabe-me a satisfa^ao de deelarar-lhe que o Governo Imperial pela sua 
parte abundando nessas consideraQoes, concorda em que se de ú idea suggerida na 
preciiada nota immediato ondamentopratico, nomeando commissarios que de com- 
bina$So com os da Republica proeedao aos exames indispensaveis para se chegar ao 
desejado fim. 

Aproveito esta occasiao paro reiterar ao Sr. Dr. Ramirez as segurancas da minha 
aita considerocao. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos Maria Ramirez. 


Baráo de Cotegipe. 



Noía da Lcoaplo Argcntinaao Gocerno Iniperial 


Legacion Argentina. Rio de Janeíro, Se bre 30 de ISST. 


Tcngoci honor de comunicor ú S. E. el Sefior Ministro de Negocios Estrangeros, 
Baron de Gotegipc, que liabiendo sido invifado el Gobíerno Argentino porel Sr. Ba- 
ron de Alencar, en nombre dei Gobierno Imperial, a toniar parte en la negociacion 
propucsla por el Sr. Ministro Oriental en Rio Janeiro, sobre medidas sanitarios y 
nduaneras, rni Gobierno acepta la invitacion y rne ordena prevenilo a V. E. para 
nssistir ú las conferencias ú que í'uere invitado. 

Rcitero, con tnl motivo, al Sr. Baron de Cotegipc las seguridodes cle mi mas 
distinguida consideracion. 

A S. E. el Sr. Baron de Cotegipe, Ministro de Negocios Estrangeros. 


Enrique B. Moreno. 



Xota üo Goccrno Impcrial á Lcgagáo Oriental 


Rio de Janeíro, Ministerio dos Xegocios Estrongeiros, 1° de Outiihro dc 18S7. 

Em nota datoda dc 20 dc Setembro ultimo o Sr. Dr. D. Carlos M. Ramirez, 
Enviado Exlraordinario e MinLstro Plenipotenciario em missao especial da Re- 
publica Oriental do Uruguny, depois de aigumas consideracoes sobre a ultima 
correspondencia que troquci com o seu antecessor relativamenle a certas mcdidas 
prohibitivas tomadas neste Imperio na occasiao em que reinava o choleraem Mon- 
tevideo, communica-me achar-se autorisodo pelo scti Governo o propur ao de 
Sua Magestade o ímperador a eeiebracao immediata dc um congresso sanitario 
com o fini de estudar e formular os clausuias de um accordo, que paraofuturo 
regule os direitos e devercs reciprocos de cada um dos Estados onde se derem 
semelhantes epidemias. 

0 $r. Dr. Ramirez hode recordor-se dc que na conferencia que a seu pe- 
dido tivemos no dia 10 do referido mez de Setembro, e na qual me propoz a 
negociacao de uma convennuo sanitario, eu lhe deciarei que nüo podiamos pre- 
scindir do concurso do Governo Argentino, e que qnanto ao do Paraguay, como 
pela distaneia núo poderia concorrer em tempo, deixariamos aberta a mesma 
convencüo pora que a ella odherisse, se lhe conviesse. Em consequencia dessa 
declaroQuo pouco depoís, no dia 14, encarreguei o Ministro do Brazil em Buenos 
Aires de convidar o Governo Argentino, c cste acciíou iogo o convite. 

A’ vísta disso e sendo urgente o objecto da proxima negociagüo o Governo 
Imperiol persuode-se de que o Rio de Janeiro 6 o lugar mais conveniente para 
a reuniüo dosnegociadores. Aqui, mais fociimente ecommaior rapidex poderüo 
elles concluir o ojuste que se tem em visla. Além disso, o Governo Argentino 
já oceitou a escolha deste lugor, ao mesmo tempo que o referido convite. Neste 
ponto, pois, nüo posso deixar de discordar do Sr. Dr. Ramirez, a quem reltero 
os segurongas da mínha olta considera^üo. 

Ao $r. Dr. D. Carlos Maria Romirez. 


Barao de Cotegipe. 
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Xota da Lcfjaguo Oriental ao Goccrno Imperial 


Legocion Oriental en cl Brnsil, Rio de Jnneiro 1° de Octubre de 1887. 


Sefior Ministro:— Ile tenidoel honor dc recibir la nota deV. E. fecha 29 del 
pasodo, en la cual, respondiendo á la niia de 26 del mismo sobre la conveniencia de 
proceder á estudios y experimentos que pongon fuera de duda las condiciones de la 
carne tasajo en relocion ú la propagación del cólera asiático, se sirve V. E. comu- 
nicarmequeel Gobierno Imperial «concuerda enque se dé á esa idea inmediata 
ejecucion práctica nombrando comisarios queen combinacion con los de la República 
procedan á los exámenes indispensables pora Ilegar al deseado fin ». 

E1 Gobierno Oriental ha recibido con suma complacencia lo noticia telegráfica de 
esa resolucion, y me haautorizado para nombrar Comisorio unico de nuestra parte al 
Sefior Don José Arechavaleto, Profesor de Botánica en la Facultad de Medicina de la 
üniversidad de Montevideo y especialista en estudios microbiologicos. 

ElSeñor Arechavaleto, de transito para Europa á donde se dirige en desempeuo 
de comisiones científicas que le ha confiado mi Gobierno, se encuentra en esta Córte 
y tendrá el mayor placer en ponerse al habla desde luego con sus honorables 
colegas. 

Me permito, sin embargo, indicar respetuosamente á V. E. que seria conveniente 
que celebrásemos una reunion preliminar en el Ministerio de Negocios Estrangeros 
con los comisarios de ambas partes, para determinor por medio de un acta ó 
protocolo los objetos generoles de su cometido y dejar inaugurados sus trabajos- 

Reitero á V. E. las protestos de mi mas olta consideracion. 

A S. E. el Senor Baron de Cotegipe, 

Presidente del Consejo de Ministros y Ministrode Negocios Estrangeros. 


Carlos M. Ramirez. 
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Xota clo Oovcrno Imperiaí á Legrtcüo Oricnta! 


Ministerio dos Nesocios Estrnngeiros. Rio de Jnneiro, 4 de Outubro de 188" 


Por Noto do 1° deste mez, respondendo á minha de 29 clc Setembro ultimo, o 
Sñr. Dr. D.Carlos MariaRamirez,Enviado Extraordinnrio c Ministro Plenipotenciario 
em Missüo Espeeinl do Republica Oriental do Uruguay, me communica que o seo 
Governoacaba de nomenr no Snr. D. José Arechovoleta, Professor de Dotaniea na 
Faeuldade de Medicina em Montevideo, pora fozer parte da commissüo mixtaque 
tem de proeeder a exames indispensaveis ontes da negoeiacao da Convcncüo Sanitaria 
que se projecta. 

Em resposto, tenho ora a honra de porücipar ao Sfír. Ramirez que o Governo 
Imperlal desígnou para o mesmo fím osSurs. Drs. Nuno de Andrade, Francisco 
Marques de Araujo Góes, e Joüo Baptistu de Loeerda. 

Concordo na idea suggerida pelo Sur. Ramirez de celehrar-se nesta Secretoria 
d’Estado uma reuniüo preliminar dos commissarios de amhas as nagües, em vista 
dos fins indicados na mesma Noto ; e, logo que me sínta melhor de saucle, darei ao 
Síir. Ministro conhecimento do dia que destinar para esse ohjeeto, aproveitandO'me 
entretanto da presente oeeasiüo para reiterar-lhe as seguroncas de minha alta 
consideracáo. 

Ao Silr. Dr. D. Carlos Maria Ramirez. 


B. DE COTEGIPE. 



Xota clo Gocerno Impcrial ú Legaguo Argcntina 


Ministerio dos Ncgocios Estrongeiros. Riode Janeiro, Gde Outubro cie 18ST. 


Tcnlio o honra dc accusar a recepcüo cla nota de oO de Setembro ultimo pela 
c¡ual oSfir.D. I-Ienrique B.Moreno, Enviodo Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
da Republica Argentina, me participa que o sco Governo, tendo aceitado o convite do 
de S. M. o Imperador para tomar parte nanegociaQáo proposta pelo Siir. Ministro 
Oriental nesta Córte relotivamentc a medidas sanitarias e aduaneiras, encarregou ao 
mesmo Sñr. Moreno de assistir ás conferencias que por csse motivo se realisarem. 

Inteiradc desta grata communicacüo, corre-meo dever de notificaraoSñr. Moreno 
quc, em consequencia de outra proposta do Sñr. Ministro Oriental, antes de celebrar 
os projectados ajustes internocionaes, reunir-se-ha nesta Secretaria d’Estado uma 
commissáo mixta que tem de proccdcr a exameseestudospreliminaresqueparecem 
indispensaveis. 

Para membros dessa commissüo já se achüo designados por parte da Repubiica 
Oriental o Sñr. D. José Arechavaieta epor porte do Brasil os Snrs. Drs. Nunode 
Andrade, Francisco Marques de Araujo Goes c Joüo Baptista de Lacerda. 

Reservando-me brevemente dar ao Sñr.Moreno conhecimento, nüo só do dia que 
fór marcado para aquella reuniüo, como de quaesquer outras circumstancias que 
occorrüo em relaQao ao presente assumpto, aproveito a occasiüo para reiterar-lhe as 
seguranQas de minha alta consideracüo. 

Ao Sñr. D. I-Ienrique B. Moreno. 


B. DE COTEGIPE . 



Xota da LegaQño Argentina ao Cocerno fmperial 


Legacion Argenlina* Hio cle Janeiro, Octubre Gde 18S7. 


Recibi la nota del Sr. Baron de Cotegipc, Ministro de Xegocios Estrangerós, 
fechoda aver, en la que se sirve comunicarme que ha nombrado a los Snrs: Nuno de 
Andrade, Francisco Marques de Araujo Goes y Jouo Baptista de Locerda, pora que 
íormen por parte del Brasii Ia comision que ha de procederá practicarlosexomenes 
yestudios preliminares v previos á la convencion sanitaria que se desea celebrar entre 
3a República Argentina, el Imperio del Brasil v la República OrientaL 

Con esta fecha dov cuenta á mi Gobierno de la comunicacion de V. E. partici- 
pandole al mismo tlempo que el Ministro Oriental ha nombrado conio delegado 
sanitario al Sr. Arechavaleta. 

Saludo al Sr. Mínistrocon mi mas distinguida consideracion. 

A S. E. el Sr. Baron de Cotegipe, 

Ministro de Xegocios Estrongeros. 


Enrique B. Moreno. 



A ’ota da Legapño Oricntal ao Gocerno Imperial 


Legocion Oriental en el Brasil, Rio de Janeiro, 17 de Octubre de 1837. 


Señor Minislro: -Tuve el honor de recibir en oportunidad la nota de V. E. fecha 
1° del corriente, en respuesta á ia mia de 26 del pasado, v referente ála celebracion de 
un acuerdo sanitario entre el Imperio del Brasil y las Repúblicas del Plata. 

Manifiesta en ella V. Ex. la conformidad del Gobierno Imperiai con ei pensu- 
miento enunciado, disintiendo únicamente en cuánto á la indicacion de que el Con- 
¿rreso necesario para realisarlo debía reunirse en Montevideo, pues V. E. entiende 
quc es preferible celebrarlo en Rio de Janeiro. 

Llevada esta nota al conocimiento de mi Gobierno, hé recibidoautorización para 
declarar a V. E., que accede gustoso á los deseos del Gobiemo Imperiai v que sin 
demora enviará a esta Córte un médico higienista para que, unido al profesor 
Arechavaleto, sean ámbos en aquel cuerpo los delegados técnicos de la República 
Oriental del Uruguay. 

Cumplidas asi las órdenes de mi Gobierno, sólo me resta decir que quedo á las 
de V. E. pora delerminar de mancomun conlos otros interesados presentes, el dia de 
apcrtura dei Congreso v demás preliminares á que haya lugor. 

Rcilero a V. E. ios seguridades de mi más distinguida consideracion. 

A S. E. el Seíior Baron de Cotegipe, Presidente del Consejo de Ministros y Minis- 
tro de Negocios Extrongeros. 


Carlos M. Ramirez. 
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Xota do Goccrno Inipcrial d Lcnapuo Oriental 


Rio clc Janeiro, Ministerio dos Ncgocios Estrangeiros, 


1S dfí oilubro de ISST. 


Rccebi a nota que oSr. l)r. D. Carlos Maria Ramirez, Enviado ExtraorcHnario 
e Ministro Picnipotenciano cm missuo espccial da Republica Oricntol do Uruguay, 
serviu-se dirigir-mccm 17 do correnle para commnnicar-nie que o seu Govcrno 
concorda em que se effeituem n'esta Corle as conferencias concernentes a um ajustc 
sanitorio, eenviará brevementc um mcdico bygienista enearregado de proceder em 
commum com o Sr. Proiessor Arechavoleta. 

Agradecendo csta communicacao, que devidamcnte aprecio, e desejando contri- 
buir paro que se conclua aquelieajustc com a maior brevidade, apresso-me a con- 
vidar o Sr. Dr. Ramirez a reunir-sc n'esta Secretoria d’Estado commigo eo Snr. 
Ministro Argentino, quinta feira 20 do corrente, ao meio dia, si esta indicacüo liic 
convem. 

Aproveito com prazer esta opportunidode para reiterar ao Snr. Ministro os se- 
auroncas de minha aita consideraoüo. 

Ao Snr. Dr. D. Carlos Maria Romirez. 


Baráo de Cotegipe. 



Xoia do Gocerno Imperial á Lcnapao Argcntina 


Rio de Janeiro, 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros 18 de oitubro dc iSS 


Esbndo o Governo Oricntal cancorde cm que se efleituem n'esta Corte as con- 
íerencias concernentes a um ajuste sanilario, tenho a honra de convidar oSr. D. 
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Henriquc B, Morcno, Enviado Extroorclinario o Ministro Plcnipotenciario da Hepn- 
blico Argentinn, a reunir-sc coni o Sr. Dr. Ramirez c commtgo nesta Seeretaria 
trEstado, qiunta foira 20 do corrente, oo meio dia, si csta indicagüo llic convier. 

Aproveito com pnzcr esta opportunídade para reiternr oo Snr. Ministro os sc- 
guroncas dc minha alta considerncüo. 


Ao Sr. D. llenrique 13. Morcno. 


Bahao de Cotegipe. 



Xota da Lcgacüo Argentina ao Cocerno Impcrial 

Legacion Argentino, Rio Joneiro, lSOctubre delSST. 


Tengo el honor de avisar al Snr. Baron deCotegtpe, Ministro de Xegocios Es- 
trangeros, que recibi hoy la notaen que se me invita a concurrír ú la Seeretoria de 
Estado el Jueves 20 del corriente, á medio dia, pora iincior las conferencias refe- 
rentes á un ajuste Sanitario. 

Cumpliendo ias instrucciones de mi Gobierno osisteréei dia y ú ln iiora indicadn 
porelSr. Ministro. 

Aprovechocon placeresta oportunidadpora reiterar oL Sr. Ministro lr*s seguri- 
dades de mi consíderaeion mas distinguida. 

AS, E. el Sr. Ministro de Xegocios Estrangeros, Baron deCotegipe. 


E. 


<) 


Kxriove B. Moreno. 
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Xota do Lcgac'to Ar'gcntina <to (incerao I¡n¡)criaí 


Leirocion Arsentina. Rio Jnneiro Ortubro 22 de iSS7 


En !a eonferencia celebrada el dia 20 en ia Seeretarin de Ncgocios Estrangero^, 
luve e! lionor de prevenir a S. E. el Sr. Boroa de Cotegipcque ibn á pcdir por telé- 
grafo ü mi Gobierno ci nombramiento de Delegados tecnicospara procticar espe- 
riencios previas en el tasajo y formor parte del Congreso Internacionolque proyocta 
i'elebrar unajuste sanitario. 

Enviado, en efccto, mi despacho, tuve respuesta inmcdiata v me cs altamentc 
satisfoctorio poncr en eonocimiento del Seuor Ministro de Segocios Estrangeros el 
Dccreto espediclo ayer mismo por ei Exmo. Sr. Presidcnte de la Repúbiica. 

Diceasi el telegrama en que se me comunica aquella disposicior. : 

« Ofi: Buenos-Aires — Octubre 21 — A1 Ministro Argentino Dr. Enrique B. Mo- 
cí reno. Contestando el lelegrama de V. E. trascribo el Decreto de csta fecha Ar- 
« íículo 1°— Nombronse Comisarios tecnicos y miembros del Congreso Sanitario qiu* 
« se reunirá en Rio Janeiro, adscriptos á la Legacion Argentina en el Brnsil á los 
« Drs. Don José M . Astigueta y Dn. Telémaco Susini quienes recibiron las instruo 
« ciones del caso, del Ministerio respeclivo —Artículo 2°— Comuniquese Soludo 
« a V. E. — i‘ l,f : N. QiurnoCosta. » 

Reitero a V. E. las seguridades de mi mas disünguida consideracion. 

A S. E. ei Sr. Ministro de Negocios Estrangcros, Boron de Coteaine 


Enuiqce B. Mokeno. 
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Xota da Lc<ja$üo Orienial ao Goccrno Jmpcrial 


LegDCion Orientol en ei Brasil, Rio de Joneiro 2-4 de Octubrc de 1887. 


ScfiorMinistro:— D'mstnmepor comnnicacion telegráfica de S« K. el Sr. D, or 
D." Ildefonso Garcia Logos, Ministrode Relociones Exteriores, que mi Gobiernoha 
designado como delcgados tecnicos para los trobajos del Congreso Sonilario que dcbe 
reunirse en brcve en esta Lórte, al Doctor Don Elias Regules, Catedrntico de Higiene 
en la Facultad de Medicina dc la ünivcrsidad de Montevideo, y al S. r DnJoséAre- 
chovaleto,profcsor dc botánica en la misma Focultad, 

E1 Sefior Arechavoleta, como sobe V. E., sc encuentra ya aqui, y el D°" Regules 
debe llegar en elvapor «Niger » el 29 del corriente. 

Reitero ú V. E. las seguridades de mi más profundo consideracion. 

A S. E. elSeuor Baron de'Cotegipe, Prcsidente del Consejode Minístros y Minis- 
írodeNegocios Extrangeros. 


Carlos M. Ramirez. 



Xoia do Gocerno Impcrial d Le<ja$üo Orienral 


Rio de Jnneiro, Ministeriodos Negocios Estrangeiros em 26 de Outuhro de 1,S 



Tenho a honra de accusar o recebimento da nota de 24 do corrente, pelo qual o 
Sr. D. Carlos Maria Ramirez, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
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(, m inissfio cspccinlcla Ucpublicn Oricntnl doUruiiitay, comrnunicou-me hnvcro seu 
Governo dcsignado como dclcgaclos tochnicos para os trabalhos doCongresso Sarii- 
tnrio ciue ncstc momcnto aqui funcciona o D. or 1). Elins Rcgulcs, quc devc clicgar no 
vopor « rsiger» a 29 dcstc mcz, c o D. or D. Josó Arochavolcta, quc já so aelia nesta 
t‘idacle. 

Aproveito a occasiño para reilcrar ao Sr. Minislro os protestos da minha altn 
consideracüo. 


AoSr. D. or D. Corlos Maria Ramircz v<. A. 


BaUAO m- CuTLiGIPU. 



Xoia do Govijr/to hnperial 0 Legctcño AvQcntiito 


Rio de Joneiro, 


Ministerio dos Neirocios Estrangeiros em2d de Oitubro de 1SS7. 


Tenho a honra de accusar a reccpcao da noía queem 22 do corrente me dirigio < ► 
Sr. Dr. Kenrique B. Moreno, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da 
Republica Argcntina, participando-me que oscu govcrno acaba dc nontcar commis- 
?arios technicos e membros du Congresso Sanitario que nestc rnoincnto funcciono 
aqui aos Snrs. D. r0 * D. José M. Astigueto e D. Tclemaco Susini, quc nessa quolidaclu 
cparaosfms indicados na mcsma nota íicoráo odjuntos á Lcgacuo Argentina no 
P.rasil. 

Agradeccnclo ao Sr. Ministro essa communicaQuo, aproveito a opportunidade 

para renovar-lhc os segurancas daminha alta considcracuo. 

— ^ 


AoSr. D. Ilenrique B. Morcne. 


Bauao de Cotegipe. 



Noio clo Lcfjocno Qricntal ao Goccrno Irnperial 


Legocion Orientol en el Hrasil. Riode Joneiro IG de Noviembre de 18 S 7 . 


Senor Ministro: 

Mientros enesto Córte se reolizoban las experienciosboctereológicos que tuve el 

honor de promover y quc fueron encomendodos d los Doctores Nuno de Andrade, 

Locerdoy Arau.jo Góes de moncomun con el profesor Arechavoleto, iguales expe- 

riencios se liocían en Berlin, en el célcbre laborotorio del Dr. KocU, por encargo de 

mi Gobicrno ó iniciotivo delDr. D. 11 FedericoSusvielo Guarch, F.ncarrradodeNefrocios 

* ^ ■ * 

cle lo República Oriental del Urnguay en el Imperio Aleman, y médico muy distin- 
guido, formodoen unade losUniversidades Alemonos. 

Con fecha 2Sdel posodo, el Doctor Susviela Guorch, dirigió al Señor Ministro de 
Kelociones Exteriores en Montevideo el siguicntc despocho : c< Las cxperiencios 
« liosta hoy presenton el tosojo como refractorio ai bacylus virgula. Comunicoré 
« juicio definitivo despues dcl die/. de Xoviembre. » I con fecho de oyer, segunme 
lo oviso telegróficomente el Senor Ministro de Relaciones Exteriores, ho telegrofiado 
el Dr. Susviela Guorch que «los experimentos definitivos practicados cn Berlin con- 
c< firman quecl tosojo esrefractorio al bacylus. » 

Sl los Señores Comisarios Brosileros no liubiesen pronunciado su fallo sobre lo 
inocuidad del mencionodo ortículo alimenticio, acóso serío indiscreto que esta Lego- 
ción coinunicase á V. E. Io ocurrido en Berlinpcro mi Gobierno me ordena que 
lo liaga, sin dudo porquc considera que será agrodablc al Goblerno Imperiol ente- 
rarse de quc las conclusiones ya formtiladas por aquelios eminentes facultativos 
coinciden con las quc, tres ó cuatro dias despues, han obtenido un nsenso definitivo 
en elmás renombrado loboratorio bactereológico del mundo. Este resultado es ver- 
claderamente Iiscngero para los hombres de ciencia dc Sud-America. 

Aprovecho tán grato oportunidod para reiterar á V. E. las protestos de mi más 
alto estimacion. 

A S. E. cl Sefior Baron deCotcgip?, Presldente del Consejo de Ministros y Minis- 
tro de Kegocios Extrnngeros. 


Carlos M. Ramirez. 



Xota do Goccmo Imperial á Legarulo Oriental 


Rio dc Janeiro. MinisterioclosNegocios Estrangeiros, 


1S de novembro de 18S7. 


Tenho o honra do aecusar a recepgüo da nota de 16 do corrente, peia qual o 
Sr. Dr. D. Carlos Maria Ramirez, Enviodo Exlraordinario e Ministro Pienipo- 
tenciario em missuo especial da Republica Orientol do Uruguav, servio-se com- 
municar-me o resultado das experiencias ultimamente praticaclas no celebre labo- 
ratorio do Dr. Kock em Berlim, provondo-se por ellas que a corne secca (tasajo) ú 
refractaria ao bacylus virgula. 

Agradecendo oo Sr. Ramirezesta communicacao, associo-me cordialmente ao 
prazer que manifesta por ver quanto aqueile resultado se combina com o quc os 
Srs. Drs. Nuno de Andrade, Lacerda, Aroujo Góes e Professor Arechavaleta tírúrao 
de iguaes experiencias a que procederáo nesta Corte. 

Reitero ao Sr. Ramirez as seguran^as da minha alta consideracüo. 

AoSr. Dr. D. Carlos Maria Ramirez, &. &. &. 


Barao de Cotegipe. 


N. 22 

Xota do Govcrno Iniperial á Lega$üo Argentina 

* Rio de Janeiro, Minislerio dos Negocios Estrangeiros, 29 de Dezembro de 1887. 

Tenho a honra de participar ao Sr. D. Henrique B. Moreno, Enviado Extraor- 
dinarío e Ministro Plenipotenciario da Republica Argentino, que o Governo Imperial 
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approvou a eonvcnQSo sanitaria c o seu rcgulamcnto eomo forSo flrmados pelos res- 
peelivos Pienipotenciarios, e concordn cm quc esses octos sejfio immediatamente 
exeeutados no que for possiveL Pnra isto foruoellcs publicados no Diario Offieiai de 
hoje, do quai inciuo um cxcmplar, c tomorá o Ministerio do Imperio as medidas 
necessarios, 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar no Sr. Ministro as se- 
gurancos da minho alta considerogao. 

Ao Sr. D. Iíenriaue B. Moreno. 


BARÁO DK COTEGIPE. 



Nota do Governo Impevial á Legagao Oriental 


Rio dc Janeíro, Ministcrio dos Negocios Estrangeiros 2J de Dezembro de 138: 


Tenho a lionra de participar ao Sr. D. Julian Alvarez y Conde, Encarregado de 
Negocios da Republica Orientai do Uruguay, que o Governo Imperiai approvou a 
convengüo sanitario e o seu regulamento como forüo fírmados peios respectivos 
Pienipotenciarios, e concorda em que esses actos sejüo immediatamente executados 
no que for possivel. Para isto forüo elles publicadcs no Diario Officiai de hoje, do 
qual incluo tim exemplar, e lomará o Ministerio do Impeiio os medidas necessarias. 

Aproveito eom prazer esta opportunidade pnra reiterar ao Sr. Encarregado de 
N'egocios os segurancas da minha distincta considero ? 3o. 

Ao Sr. 1). Julian Alvarez v Conde. 

«r 


Baráo de Cotegipe. 



Xota da Lcgacüo Argcntina, ao Ootcrno Impcrial 


LegQcion Argenüna — RLo de Joneiro, Dicicmbre 30 de ST. 


Tengo ei honor de ovisar al Sr, Baron de Cotegipe, Ministro de los Negocíos Es- 
trangeros que he recibido hoy la nota fechada ayer, en que el Sr, Ministro se sirve 
eomunicarme que el Gobierno Imperial aprobú la Convencion Sanitaria y ei Reglo- 
mento Internacional tales como fueron firmados por los respectivos Plenipo- 
tenciarios, y que concuerda en que eses actos sean inniediatamente cjecutados en lo 
que fuere posibie. Agrega la referida nota que aquellos documentos fueron pubii- 
cados en el «Diorio Oficial» de aver, del cuai herecibido tambien un cjemplar v 
termina deciarando que el Ministerio dei Imperio tomará las medidas necesarias. 

Aprovecho ia oportunidad con placer para reiterar ai Sr. Ministro las segurancas 
de mi alta consideracion. 

A S. E. el Sr. Baron de Cotegipe, Ministro de los Xegocios Estrangeros. 


Enrique B. Moreko. 



Xoía da Legagao Oriental ao Governo Iraperial 


Legacion Oriental en el Brasil. Rio de Janeiro, 3D de Dieiembre 1887. 

Seuor Ministro:—Tengo el honor de acusor recibo á io nota, fecha de aver, 
en que V. E. se sirve participarme que ei Gobierno Imperial oprobu la con- 



vencion sonitnria y su rcglamento, como fueron firmados por los respectivos Ple- 
nipotencinrios, y concuerdo cn que csos octos sean inmediatamentc ejecutados, 
por lo cuol cl Ministerio del Imperio tomnrá las medidas necesorios, v se pu- 
hlicaron oqucllos documentos cn el « Diorio Oficiol» que acompaña la nota de V. E. 

A1 agrodecer a V. E. esta importante comunicacion, que me apresuro á 
trasmitir lioy mismoú mi Gobierno, oprovecho con plocer la oportunidod de rei- 
teror a V. E. los protestas de mi mos perfecta v dislinguida consideracion. 

A S. E. cl Sr. Boron de Cotegipe, Prcsidente del Conscjo y Ministro de Ne- 
gocios Estrongeros. 


JULIAN AlVAREZ Y CONDE. 



Xoia da LegaQño do Brasil ao Governo Oriental 


Legacüo Imperiol do Brasii—Montevidéo 4 de Janciro de ÍSSS. 

Snr. Ministro.— Cumpro com a rnaior satisfacao a ordevn que acobo de re- 
oeber de. S. Ext- o Sr. Conselheiro Barüo de Cotegipe, Minislro e Secretorio de 
Estado dos Xegocios Estrangeiros, porticipando a V. Ex. quc o Governo Impe- 
rial opprovou a Convengao Sanitaria e o respectivo regulamento firmados cm 25 
c 20 do mez proximo possodo pelos Plenipotenciorios do Brosil, da Republica 
Oricntal do Uruguoy e do Republica Argentino. 

Ao mcsmo tempo, acho-me cutorisado para decloror a V. Ex., que, tendo 
o Govcrno Imperial concordado em que a dita convencúo sonitoria e seu regu- 
lamento sejam postos em execucño immcdiotamente, no que fór possive!, foram 
esses actos publicodos no «Diorio Official «do dia 27 deDezembro do onno pro- 
ximo findo, dcvendo pelo Ministcrio do Imperio ser dodos os providencios nc- 

cessorios pora a sua execucao. 

E. 4 



Aproveilo-me da opportunidade para congralular-mc com V. Ex. pela rea- 
iisaQüo de um accordo tao altamenLe convcnicnte aos legitimos interesses dos 
Estados signatarios e para reiteror a V. Ex. os seguronQas da minha mais 
elevada o distincta consideragüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Ildefonso Garcia Logos, Ministro de RelogGes Exte- 
riores. 


Joáo Duarte da Ponte Ribeiro. 



Nota cla Legcir.do clo Brasil ao Gocerno Argentino 
Legocüo Imperioi do Brosii. Buenos Aircs 5 de Janeiro de 18SS. 

Senhor Ministro.— Tenho o honra de porticipor a V. Ex. que o Governo Impe- 
riol approvou a Convcn$üo Sanitaria e o respectivo Regulamento firmodos em 25 e 
26 de novembro do anno proximo passodo pelos Plenipotenciarios do Brosil, Repu- 
blica Argentina e a Oriental do Uruguay; e que de accordo em que esses actos 
sejao postos em exccucüo immediotamente, no que fór possivel, fel-os publicar no 
« Diorio Ofírcial » do Imperio, a 29 de dezembro uitimo, devendo o Ministerio com- 
petente dar os providencios necessorias a tal respeito. 

Xesta conformidade me é groto decloror a V. Ex.,em nome do meuGoverno, 
que os outoridades Brasileiros estüo habilitadas pora executor desde já o disposto 
nos artigos primeiro, quorto e oitavo da mencionada convencüo sanitaria, e nos que 
lhes süo correlotivos do seu regulomento. Esperando que, por parte de seu Governo 
V. Ex. se sirva declarar-me si as autoridodes Argentinas estüo promptas para 
proceder de igual modo, reitero a V. Ex. as seguronQas da minha mais alta consi- 
deroQüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Xorberto Quirno Costo, Ministro dos Relogóes Exteriores da 
Republica Argentina. 


Baráo de Alexcar. 



Xota do Gocerno Argcntino d LcgaQño Imperial 


(5>om da'.a) 


Republica Argentina. Ministerio de Relaciones Exteriores. 


Seííor Ministro.— He tenido el honorde recibir la nota de V. E. fecha 5 del 
corriente participandome que el Gobierno Imperial ha aprobado la Convencion Sa- 
nitaria y el respectivo Reglamento firmados con los Plenipotenciarios de esta Repu- 
blica y la Orientol del Uruguov, v que, en este sentido, lc es grato declarar a 
nombre de su Gobiemo, que las auctoridades brasileras estan habilitadas para 
ejecutar desde luego lo dispuesto en los articulos 1°, 4° v 8° de la referida Convencion 
Sanitoria y aquellos del Reglamento que le sean correlalivos. Enrespuesta á tan 
oportuna comunicocion, me es satisfoctorio expresar a V. E. que con fecha de ayer 
el Seíior Presidente de la Republica ha firmado los decretos aprobando ia men- 
cionada Convencion v el Reglamento Sanitario de ls referencia. En tal virtud, me 
complazco en anunciar a V. E. que desde la fecha las auctoridades sanitarias 
argentinas quedan prevenidas y prontas para proceder de iguol modo que las 
brasileras, respecto de los articulos citados por V. E. 

Saludo al Seiíor Ministro con mi consideracion mas distinguida. 

A S. E. el E. E. y Ministro Plenipotenciario del Brasil, Baron de Alencar. 


N. Quirno Costa. 



Hota da Legagito do Brasil ao Govcrno Oriental 


Lega$3o Imperiol do Brasil. Montevidéo 4 de Janeiro de iSSS. 


Senhor Ministro.— Tendo S. Ex. o Sr. Ministro do Imperio dado as providencias 
que tive a Iionra de annunciar a V. Ex. na minlia nota dehoje, para a immediata 
execuQüo da Conven$üo Sanilaria e seu regulamento na parte que íur possivel, o 
Govemo Imperial acaba de expedir-me suas ordens para queeu declare a V. Ex. 
que as Autoridades Brasilciras acham-se habilitadas paraexecutar desde jú as dis- 
posicues dos artigos 1°, 4° e S° da dita convencuo e dos correlativos do respectivo 
regulamento. 

Necessitando Informar ao meu Governo si as auloridades da Republica estao 
egualmente habilitadas para proceder do mesmo modo, rogo a V. Ex. se sirva 
declarar-me a resolucao tomada a esse respeito pelo Govemo da Republiea. 

Aproveito-me da opportunidade para reiterar a V. Ex, as segurancas da minha 
mois elevada e distineta consideraQuo. 

A S. Ex. oSr. Dr. D. Ildefonso Garcia Lagos, Ministro de Relaeoes Exteriores. 


Joao Duarte da Pokte Ríbeiro. 
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N. 30 


Nota da Legagiío Oriental ao Gocerno Imperial 


Legocion Orientol en ei Brasil — Petropolis, 17 de Enero de 183S. 


Seüor MinistroE1 Gobierno Oriental, por decreto fecha 7 del corriente mes, 
aprobó la Convencion Sanitoria internacional v el Reglamento respectivo, en todas 
sus partes, y dispuso que sean sometidas á la consideracion de la Honorable 
Asamblea General. 

Cabeme el honor de participar á V. E., por orden de mi Gobiemo, la expresada 
resolucion y aprovecho complacido esta oportunidad para reiterar á V. E. las 

f 

seguridades dc mi mas distinguida consideracion. 

A’ S. E. el Sr. Baron de Cotegipe, Presidente del Consejo y Ministro de Negocios 
Estrangeros. 


JüLIAN ALVAREZ V CON’DE. 


N. 31 


Nota do Governo Imperial á Legagüo Oriental 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 21 de janeiro de 1883. 

Tenho a honra deuccusar a recepgSo da nota, que me dirigiu em 17 do corrente 
oSnr. D. Julian Alvarez y Conde, Encarregado de Negocios interino da Republica 
Oriental do Uruguay, communicando-me, de ordem de seu Governo, ter elle appro- 
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vodo a Conven$fio Sanitaria Internacional e seu respectivo Regulamento e que a dita 
ConvenQfio ia ser submettida á consideraQfio da Assomblea Geral. 

Inteirado da nota do Snr. Encarregado de Negocios, reitero-lhe os seguranQas 
da minha distincta consideraQfio. 

Ao Snr. D. Julian Alvarezv Conde. 


Baráo de Cotegipe 


N. 32 


Kota do Governo Oriental á Legagao Imperial 


Ministerio de Relaciones Exteriores de la República Oriental del Uruguay. 

Montevideo Enero 25 de 1888. 


Seiior Ministro, — Tengo el honor de participar á V.E. que el Gobierno dela 
República ha impartido sus órdenes á las Autoridades Sanitarias competentes, á fin 
de que procedan ácumplir las disposiciones contenidas en los artículos 1°, 4° y 8° de 
laConvencionSanitaria Internacional, y en los correlativos del respectivo Reglamento, 
en cuanto sea posibley dependa de las facultades administrativas del Poder Ejecutivo, 
de conformidad con lo estipulado en los Protocolos del Congreso celebrado en Rio. 

Aprovecho esta oportunidad para renovará V. E. las protestas de mi distinguida 
consideracion. 

A S. E. el Consejero Juan D. da Ponte Ribeiro, E. E. y Ministro Ptenipotenciario 
del Brasil. 


Ildefonso Garcia Lagos. 



Nota da Legagáo Oriental ao Goucrno Impcrial 


Legacion Orientai en el Brasil — Petropolis, 3 de febrero de 1888. 


Señor Ministro, — En nota fecha 16 de Noviembre último, esta Legacion ilevu á 
conocimiento deV. E. los telégramas de 28 de Octubre y 15 de Noviembre, en los 
cuales el Ministro Grientai en Beriin comunicaba al Gobierno de la República el 
resultado satisfactorio de ias experiencias bactereológicas realizadas allá en la 
carne tasajo. , 

E1 iaconismo de los despacbos telegráficos y la circunstancia de haber Irabajado 
el Dr. Susviela Guarch, medico de la Facultad de Berlin, en el laboratorio del 
Dr. Koek, hicieron comprender que aquellas experiencias se habian practicado en 
ese céiebre Iaboratorio, y en tai sentido se trató de eilas en la citada nota de esta 
Legaeion y tambien las tramitieron Ios Delegados Técnicos Orientales al Congreso 
Sanitario Internacional cuya iluslrada Presidencia desempeñó V. E. tan digna- 
mente. 

Pero por las comunicaciones que el Dr. Susviela anunciaba en los mísmos 
telégramos, se viene a saber que las experiencias se practiearon en los laboratorios 
de Virschow, de Beriin v de « Heigiene » deWiesbaden, porlos profesores de 
nombradia Drs. Salskonski v Hueppe, respectivamente, asicomo en el laboratorlo 
particulor del Dr, Susviela Guarch. 

Mi Gobierno deseando reetificar elerror, me recomienda informar á V. E. de las 
mencionadas circunstancias que contribuveron á producirlo, trasmitiendole ai 
mismo tiempo cópia de los dictamenes cientificos sobre ios trabajos bacteorológi<x> 
de la referencia. 

Dejando asi cumplidas las ordenes de mi Gobierno, me es grato tener el honor 
de reiterar a V. E. las seguridades de mi alto aprecio y distinguida consideracion. 

A $, E. el Sr. Baron de Colegipe, Presidente del Consejo y Ministro de Negocio. 
Estrongeros& k k 


JüLIAN ALVAREZ Y CONDE . 
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Ministerio de Relociones Exteriores de la Republiea Orientol del Uruguoy. 
Copia.—Legacion dcl Uruguav en Alemania. 

Traduccion.— I. El24deSetiembre (18S7) sehicieron cortes dc carne lasajo, 
niarcando en las superflcies cxternas é internas diferentes puntos, sobre los que 
se hicieron punciones con el alambrc de platino de una cultura del baciilus coma 
contenidaen una disolucion de 1 % de Peptoua. inmediato á los puntos indicados 
se hicieron ademas punciones mas estendidas de la misma cultura. Los cortes 
fueron colocados en seguida en vasos de cristal y bojo dos campanas espuestos 
hasta el 30 de setiembre á una temperatura de 30 y 34» e. E130 de setiembre fueron 
raspadas las superficies vacunadas de carne tasajo con un escalpelo esterilizado y 
el material transportado a una disolucion de peptona alcalina, esterilizada que se 
conservó ú 36°. E11° de Octubrc la disolucion de psptona estaba aun clara. EI2 de 
Octubre seholla turbia. En este dia sehicieron de ella punciones enlagelatina 
nutritiva, contenida en tubos de reaccion. Con la disolucíon de peptona se dispuso la 
reaccion caracteristica del cóiera. Esta reaccion no se produjo. En la gelatina nutri- 
tiva se produjo con desarrollo pero de ninguna manera tipico respecto al baeitlus 
coma. El 18 de Outubre hícieronse de este material culturas en placas de gelatina. 
En ninguna parte presentaronse culturas tipicas del bacillus coma. II E1 mismo 
dia 24 de setiembre se hicieron cortes iguales de carne tasajo que se vacunaron de 
la misma manera, se conservaron hasta 30=34° cuidando de mantenerlos bajo per- 
monente humedad. No pudo observarsedesarrollo de colonias.— E1 30 tronspórtose 
el material como en I á la disolucion de peptona—E11° de Outubre esta disolucion se 
halla ya turbia — El 2 se hicieron punciones en la gelatina alimenticia contenida en 
tubos de reaccion, con la disolucion de peptona: Con el resto de la misma dispusose 
la reaccion caracteristica del cólera. La reaccion no seprodujo. En la gelatina nutritiva 
prodújose lentamente desarrollo, pero no caractcrisUco á la cultuva del bacillus 
coma — EI10 de Octubre se hicicron de estas culturas nuevas puncionesen lubos de 
gelatina. — Desarrollo lento pero no caracteristico á la culütra dcl bacillus coma — 
E118 de Octubre se hicieron vorias culturas de este materiol en ploeas de gclatino.— 
En ningunaparte desarrollo tipico. III Repelicion del esperimento I. Despues de seis 
dias níngun desarrollo en la carne tasajo. No secontinúa ia esperíencia. IYRepe- 
ticiondel esperimento II. Resultado como en III. De estas esperiencias resulta, 
que en la earne tasojo no se produce un desarroüo del bacillus como, probablemente 
á consecuencia del gron contenido de sal v que despucs de transeurridos los ter- 
minos indicados puede considerasele como incapaz de vivir —firmado—Profesor 
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Dr. E. Solkowski, Borlin l deNoviembre dc lSsT,— Es troduccion fiel dcloriginol 
— flrmodo —FedericoSusvielo Guarcli. 

Escopio, Conforme. 


OáCAR iIORDCÑANA. 


Ministerio de Relaciones Exteriores de la República Oriental del Uruguov 


('ü/ticí . Lcgacíon del Uruguay en Alemania. 

Experiencias sobre conservacion y reproduccion del bacilltis coma en el tasojo. 
— Se dispusieron el 3 de Oetubre dos séries I y II de prepnrados con pedncillos de 
carne tasajo y una tercera série III con la misma carne, perfectamente trituroda 
haciéndose en los pedocillos de carne tasnjo punciones y estrias, unas veces en la 
superñcie cxterior, otras en la superficie inlerior por medio de un alambre de platino 
eslerilizado, de una cultura pura del bacilltis coma contenida en gelatina nutritiva. 
Seguiose igual procedimiento con los preparados de la sórie III. Los preparado?, 
unos secos, otros húmedos, fueron colocados á la tcmperatura ordinaria y á la de 
37°. E1 todo en el úrden siguiente: 


SERIE I 


PEDACILLOS DE CARNE SEC05 

Preparado 1 con puneion en la superficie temp. ord. (l0°) 
o 2 id. id. id. » 37° 

» 3 id. id. paries inleriores tenip. ord. 

» 4 id. id. id. 37° 

SERIE II 


PEDACILLOS DE CARNE HÚ.VEDOS 


Preporado 

5 eon puneione 

s en la superficie temp. 

ord. 


6 id. 

id. 

id. » 

37° 

>5 

7 id. 

id. 

partes interioros » 

ord. 

» 

S id. 

id. 

* 

id. » 

37° 
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SERIE III 


CA.RNE TRITURADA CONTENIDA EN VASIJAS 1>E CRíSTAL 


Preparodo D con carne trituroda luuneda lemp. ord. 


)> 

10 con 

id. 

id. 

» 

37» 

» 

ii con 

id. 

secu 

)> 

ord. 

» 

12 con 

id. 

id. 

» 

37° 


La humedad lievada á los diferentes preporados se enüendc directomente con 
ugua destiiada v esterilizoda.— Ei 13 de Octubre se dispusieron culluras con materiaí, 
tomado sucesivamente de estos docc preparados en doce tubos de reoccion, con- 
teniendo cada uno, una disoiucion de peptona alcalina esteriiizada. Se montuvieron 
paro la reaecion coracteristica del cólera á la temperatura de.36°.— Oetubre 14. 
La reaccion correspondiente alpreparado 1 completamGntcnegatica.— Los reacciones 
correspondientes al moteriol de los números 4, 6, 5, 7, 9, 2, dan ligeras coloraciones 
morenos, propias en muchos casos del ácido suifúrico, pero no caracteristicas del 
cúlera.— Octubre 15. Del mismo matcrial usado para las reaccíonesanteriores, 
hiciéronse cuituras en tubos de gelatina nulritiva,— Octubre 24. Soio en las culturas 
apareeen coionias sin ser caracteristicas dei cólera. Preporacionesen gotascolgantes 
y preparaciones eoloreadas dan una bacteria corta, micrococus, sobre todo levadura, 
gérmenes del medio ambienle. Quiza tambien de la preparacion. Las demás perma- 
necen estériies.—Octubre 25. Se establece nueva série de culturas con en I, II v III. 
— Octubre 2S. Del material de esas culturas, se inocuian tubos de gelatina y bajo la 
forma usuai se hacen culturas en placas.— Noviembre 5. Hasta hoy se contínúa la 
observocion de las colonias oparecidas en las placos, concuerdan con las obtenldas 
en ios tubos de geiatino. Xinguna colonia qf'rece los caracieres del bacillus coma .— 
En resúmen dc ios culturas hechos en el tasnjo del bocillus coma se examinó su 
conservocion ó reproduecion, en culturas de peptona al 1°, en tubos de gelatina 
nutrítiva y en piacas de la misma.— En ningum caso hubo desorrolio de las bacte- 
rias del cóleraEn este estado se dan por terminadas ias experiencias, ctiyo resul- 
tado es que no se mantiene ni desarrolla ei baciiíus coma en la carne tasajo. Además 
de su contenido dc soi y de la sequedad su reaccion ácida son inapropiadas para el 
desarrollo del gérmen del cólera.— Firmado — Dr. Susviela Guarch,— Laboratorio 
Privado. Berlin, Noviembre 1° de 1887. 

Es copia conforme. 


Oscar HordeSana, Off. mayor. 



Cópia,— Legacion del Uruguay en Alemonia.—Traducción.-Sobre conser- 
vacion y reproduccion del bncillus como en el lasajo,— Despues de una confe- 
reneio personal, tenida duranle el congreso internacionol de Higiene en Vieno, re- 
cibi de! Sr, Ministro Residente del Umguay en Berlin Dr. Gunrch, el encargo de 
informar pericialmente á su Gobierno sobre este asunto,— Los conocimientos 
actuoles sobre lns condiciones vitaies del porasito del cólera (cholero Spirochasten 
Komma bociilen) permiten sin duda olgunas conclusiones sobre la cuestion pro- 
puesta, pero los datos sobre el contajio dei cóiera por medio de los c*bjetos usuoles 
difieren demasiado entre si pora poder fundnrse solamente en elios, Ademós hemos 
hecho en los últimos años algunas observaciones sobre la actitud del bocillus coma 
en presencia de algunos influencias que elevon ó ominoran su resisteneia especial- 
mente la seqnedad y ia descomposicion reconociendo que estas exijen investiga- 
ciones directos,— Con ei tasojo que se puso á mi disposicion dispuse tres grandes 
sóries de experiencias. Los dos primeras sobre los que informé en breve, proviso- 
riamente y con in reservo necesoria tengan por objeto el consignar algunos hechos 
importantes y ei probar ia utilidad de las condiciones de experimentacion escojidas. 
Ocurrido esto, dispuse una tercera y úitima série de experiencios que, permiten 
ima conclasion despues delestudio de todo ei material acumulado.—Teniendo en 
cuenta que en ia preporacion del tasajo, entran sal y sequedad debian tenerse en 
cuenta estos dos factores. En cada una de las tres séries de experieneias se dispu- 
sieron dos grupos de experimentos poralellos, empleando una vez como vacuna ba- 
cteriasdei c31era de culturasen placas de gelatina, á la temperatura ordinaria y 
otra vcz culturas de algunos dias muy fuertes, desarrolladas á 37° en Agar-Agar. 
De cada série, despues de la vacuna mantuvose un número de preparados á la tem- 
peratura ordinaria. Un número igual á la de 37°. Las vacunas se hieieron en algu- 
nos subgrupos, en la superficie ancha, salada, blanco amarillenta de la carne (parte 
superficial) y otras en la superficie no salada delgada, rojo morena (parte interior). 
En la tercera série de experiencias quedaron los culturas desde el 22 hosto e! 27, 
respectivomente 28 de octubre en observacion. En los últimos dios se dispusieron 
de cada experiencia vorias culturos en placas v tubos que observé hasta el ÍO de 
noviembre dondo mi observacion por terminada al no producirse yá aiteracion ai- 
guna. E1 número de ios experimentos fué en cada experieneia al menosdetres 
para podertener sufiehntes garontiasde control,— El resultado fué de una ma- 
nerabreveelsiguiente : — Grupo de experiencias /. Laearne fué trituroda, luego 
humedecida con agun i libertada de germenes. En seguida vacunada con las cul- 
turas puras delbacíllus eoma. El resuitado fuéentodas las veees negativo, de 
lo que se deduee que en un grado de humedad moderado, el gran contenido de sal 
es desfavorable para una reproduccion de las bacterias del cólera, se opone dire- 



ctomentc á una reproduccicn dc las mismas, impidicndo por consiguienle tarabien 
ia conscrvacion de olgunos gérrnencs,— Grupo dc e.rperiencias //. A’ ia carne 
bien triturada sc osrregó ngua suficicnte, sc quiló csla, sc coció y se fiiiró. Ei fil- 
trodofaécstcrilteado. Kl Douillon de tasojo así prcparodo es complelamente opro- 
piado para scrvir dc alimcnio ú ios baclerias del cóiera, pucs se reprodujeron 
cn él en oposición oi primcr grupo, dc tal monera pucs, que la earnc como 
tr.l nohabia pcrdido absoiutamenie sus propiedades aümenUcias. Con esto se 
c-mtrolizo el resuitado delgrupodeexperienciosl por otro niedio, viendosc que el 
gron contenkio de sai es esencialmcnte lo que impide lo reproducción y conserva- 
ción de los baclerias dei cólera.—Mientras quccnios grupos de cxperiencios Iy 
II fuó empleada la carne, sin tener cn consideracion espeeial las superficies pro- 
Tistas 6 no de sol, para probor la influencia dc ias propicdades quimicas 
del preporado, en las cxperiencios siguientes fueron examinadas scparada- 
menlc las superficies provislas v no provistas de sal. Así pudieron observarsc 
cúslodamente las influencias del carácter fisico, ia sequcdod.— Grupo de expc- 
riencias III . La carne seca fué colocoda debajo de campinas secas.— En 
las superficies no solados de los cortes de carne no ocurrió desarrollo de 
bacteria olguna, es decir en las punciones y olrededor de cstas solamente cn 
algunos preparoaos de los vocunados con culluras se produjeron en las pun- 
ciones olgtmas coionias oisladas de levoduro. Sobre estos debió quednr la duda 
si se formoron del alre ambiente, de los medios mismos de experimentacion ó si 
estaban yá contenidas en la misma corne.— En las superfícics saladas, respe- 
ctivomente en las culturas dc las punciones, se produjercn á la tempe- 
roturo ordinoria y en pequeño número algunas colonias de levadura y una 
close de bacterios cortas Ins que deben haber estodo contenidas en la carne.— 
Grv.po da experiencias IV. La corne seca fué colocada sobrc popel de filtro hú- 
niedo, esdecir cncámoro liúmeda.—En las superficies desprovistos de sal no se 
desarroliaron como en III, bacterinsen general, solo en una puncion de una prepara- 
cion, de ias vocunados con gelotino, tenida ú la temperotura ordinorio se desarrol- 
loron colonios de levodura y de ])acterÍos cortos.— En los superflcies soladas por cl 
contrario se desarrollaron en todos los preparados á la temperatura ordinaria y á la 
de 37°, tonío en los que habian sido vacunados con culturas contenidas en gelatino, 
comoen Agor-Agar, ennúmero reducido ó considerable, se desarrollaron eolonias 
demicroorgonisinos saprophvticos; pero entre ellosno elbocliluscoma.— Grupo de 
e.rperiencias V. La carne fué humedecida con ogua destiioda, y esterilizada v 
colocada sobre papei de filtro húmedo.— En las superficies desprovistas de* sol, de 
los preparados tenidos á la temperotura ordinorio, desarrolloronse una colonia de 
levadura en unacultura y olgunos colonias de baeterias; en otra cultura catorce co- 
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lonios: ú la temperaturn de 37° habianso dcsarrollado iguolmenle tres coloniasen 
una cultum. Losculturas en supcrflcies provistos dc sal, niontenidas ú la tempera- 
tura ordinorio, mostroron todos un moderadodesorrollo de bacteriassaprophyticas. 
A’ la lempcratura de 37° no se produjo desorrollo en lns punciones de cultura, d lo 
mds un ni'imero modcrado de colonios de gérmcnes dc la putrefaccion.— Como rc- 
sultado comúnde lodas los expcriencias sc tiene desdc luego como fundomento que 
las superficies desprovistas dc sni, son cn si mismas librcs de górmencs y que las 
superficies provistos de sol conticnen cuasi por todas partes gérmenes numerosos 
copaces dc desarrollo correspondienles ú la manera de preparacion y conservocion 
del tosojo, los que pucden provenir en parte de la preparocion, en parte del aire, 
como es por lo dcnu'is el caso en todos las merconcias y conservos de estc género. 
Colonios de bacterins del cólera no sc desarrollaron en ningfin caso dentro de 
terccr din, apesar dc las vocunos considcrables. En otras experiencias anúlogos, 
los resultados fueron igualmente yú ncgativos al tercer ócuorto dio. La seqv.edad 
se opone igualmentc y por si solo al desarrollo de los bacterios del cólera.— De una 
manera cvidcnte sc vió que solo muy pocas bacterias se desnrrollaron de formas en- 
dogenas durables. Los gérmenes más numerosos pertenecian ú clases orthrospori- 
cns, comparables y aproximotivamente iguales al difundido Micrococus aquatilis y 
Dacterium aquatiüs. Conjuntainente con estos encontroronse lo mús frecuentemente 
levaduro, algunas vecesen número moderado colonios que crecen en forma de ho- 
,ios parecidas á las del bacterium Coli comune, pero no por esto iguales v no poto- 
aenos. Finalmente encontraronsc colonias omorillos de Coccus v olgunas muv 
pocasdc los clasesque liu'juidan lagelotina. En todose presentaron en lo tercera sé- 
rie de experimentos solamente siete de esos colonias que parecian ser iguales en 
parteú lavariedad incolora del I-Ienbaciilus en parte ol bocillus en forma de raiz. 
Asi mismo se observoron pocos Penicillium y closes de Muco. En consideracion ú 
todos los resultados de estos experiencios directas no cs lo preparocion de carne 
tasajo, en la fornia que $e haUa en e¿ coniercio tal como productores y consumi- 
dores solo pneden emplearla un medio alimenticio apropiado para las bactcrias 
del cólera . Tanto, 1° la sequedacl de la preparocion como 2° sucontenido de sal, 
onibos se oponen de la misma manera y los dos, puesto que son indispensables, 
dan una cierta garantia de que en el tasajo á lo menos no se produce desarrollo de 
aquellas bacterias y en general de que aun mismo deberia ocurrir una rúpida dis- 
minucion v pcrecimiento de los gérmenes de cólero, que, pudieron caer sobre él. En 
las experiencias mismas no se pudo una sola vez demostrar que, se conservaran 
gérmenes y yú al tercer dia habia ocurrido una desoparicion completo, opesar de ser 
muy grande el número de gérmenes empleados como vacuna ó medio de infeccion. 
— A1 humedecer expresamente la preporacion con lo que esta ú consecuencia dei 
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numento de Iqs bocterias snprophyticos, adquiere algunas veces un olor desagra- 
dable, influyen estas bncterias al dcsarrollarse, como tercerfactor cn la fórma de 
yérmenes de la putrcí'accinn contrn las bacterias del cólera, de manera que en coso 
de perderse ó descomponerso el tasajo, por humedad, originandosc con esto des- 
composicion ó putrefaccion, esto, en lugar de propender ó la conservación y clesor- 
rollo de las bacterias del cólera, propende á su perecimiento. No quisiero rechazor 
en absoluto que bajo condiciones especiales, no fdciles de pasnr desapercibidas 
puedon alguna vez dcsarrolarse algunos gérmenesde cólero, en la carne seca; pero 
poco puedeestoesperarse, porque desdc luego hablan en contra de ello la sequedad 
y el contenido dc sal v porque nun mismo en el caso de descomponerse la preporo- 
cion por lohumedad la maneraespecial dc la descomposicion y pntrefaccion dc la 
carne se oponen ála multiplicacion v conservacion delbacillus como.— Despues de 
todo esto, no vacilo en inanifestar mi opinion de que el tasajo no oparece en gcneral 
apropiado para la conseruacion y reproduccion de las bacterias del cólera Fir- 
modo.— Dr. Husppe.— Wiesbaden, Noviembre 12— 1887, — Es tradticcion fiel dei 
original.— F. d0 — F. co Stisviela Guarcln— Ecopia conforme.— Oscar Ilordeñana, 
Off. Mayor. 



Xota da Lega$ao Jmperial ao Gocerno Argentino 

* - 

Btienos Aires 10 de fevereiro de 1888. 

Senhor Ministro.— De conformidade com a declaragáo prévia de minha nota 
de 5 de janeiro proximo passado, á qual V. Ex. se servio responder pela que me 
dirigio etn 10 d’esse mez, fazendo-me declaragSo identica, tenho a honra de com- 
municar a V. Ex. que, por acto do Ministerio do Imperio de 14 dodito mez de janeiro 
forao expedidas ás autoridades brasileiras as ordens necessarias para a execu$3o 
dos artigos, que naquella minha nota citei, da ConvenQSo sanitaria de 25 de no- 
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vembro ultimo e do Reguiamento InternaeionQÍ á que a mesma Convencao se re- 
fere. 

Sem outro motivo, reitéro a V. Ex. as seguronQOS da minha mais alta eonside- 
ragáo. 

A S. Ex. o Snr, Dr. N. Quirno Costo, 

Miuistro de Reiagues Exteriores do Republica Argenüna. 

Baháo de Alencar. 



Nota do Governa Argentinc ú Legagúo Irnperial 


Republiea Argentina. 


MinisteriodeReiaciones Exteriores, Buenos-Aires Febrero 20 de 1888. 


Señor Ministro Ile tenido ei honor de recibir la nota fecha 10 dei corriente, 
en la cual V. E. sesirve monifestar que por actodei Ministerio dei Imperio de 14 de 
Enero ültimo, se espidieron á ias autoridades brasileras las órdenes necesarias 
para 1 d ejecueíon de ios artícuios 1°, 4° y 8° de la Conveneion Sanitaria y de 
aqueilos dei Regiamento respectivo que le sean correiativos. Como tuve lo opor- 
tunídad de porticiparlo á V. E. en comunieacion delOde Enero ülümo, las auto- 
ridades sanitarias argentinas fueron prevenidas que desde dicha fecha, están vi- 
gentes iosortículos citados por V. E. Reitero á V. E. las seguridades de mi dlstln- 
guida eonsideracion. 

A S. E. ei Seíior Enviado Estraordinario y .Víinistro Pienipotenciario del Brasil, 
Baron de Aiencar. 


P. A.— M. A, Pelliza. 
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PROTOCOLLOS 

N. 36 


Confcroncios pnra a ne^ocincño do 
umn convcncíio sanltnria cntre o 
ttrnsil, ns UopubliCüH Argcntina c 
Oriental do L’ruguay c cvcntual- 
mcntc n do Parnguoy. 

l’ROTOCOLLO DA PRIMEIRA CONFERENCIA 

Aosvinledias do mez de oitubro de 
mil oitocentos e oitento e sete reunirüo-sc 
na cidode do Rio de Joneiro, no cosa da 
Secretoria de Estado dos Neiiocios Es- 
trongeiros, os Srs. Barfio de Cotegipe, 
Ministro e Secretorio de Estado dos Ne- 
gocios Estrangeiros do Brasil, D. I-Ien- 
rique B. Moreno, Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciarío da Republica 
Argentina, e Dr. D. Corlos Moria Ra- 
mirex, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario em Missüo Especial da 
Republica Oriental do Uruguay. 

Abriu a conferencia o Sr. Barüo de Co- 
tegipe, e, referindo-se a notas trocadas a 
respeito das medidas sanitarias odo- 
ptadas no Brasil para impedir a invasüo 
do cholera-morbus, dice que a mesma 
conferencia era destinada n estobelecer 
decommum accordo os preliminares da 
negocia£áo de um ajuste sanitorio, a que 
possa opportunamente adherir o Governo 


ConfcrenclaB pnrn ln ncgoclncion <lc 
unn Convciicion Snnltnrln entrc el 
ttrnail, lns ttcpúblicnH Ai'gcntlnn 
yOrlcntnl del Cruguny y eventunl- 
incntc lu dci Pornguny. 

• > 

PROTOCOLO DE LA PRIMERA CONFERENCIA 

A’ Ios vcinte dias del més de Octubre 
de mil ochocientos ochenta v siete se re- 
unieron en la ciudad de Rio de Janeiro, 
en la cnsa de la Secretaria dc Estado de 
los Negocios Extrangeros, los Sefiores 
Baron de Cotegipe, Ministro y Secretario 
de Estado de los Negocios Extrongeros 
dclBrasil, Don Enrique B. Moreno, En- 
viado Extraordinario y Ministro Plenipo- 
tenciario dc la República Argentino, 
y Doctor Don Carlos Maria Ramirez, En- 
viodo Extraordinario y Ministro Plenipo- 
tenciario en Mision Especial de la Repú- 
blica Orienlal del Uruguay. 

Abrió la conferencia el Señor Baron de 
Cotegipe, y, referiendose á notas cam- 
biadas respectodelasmedidas sanitorios 
adoptadas en el Brasil para impedir la 
invasion del cólerá-morbus, dijo que la 
misma conferencia era destinada ú esta- 
blecer, de comun acuerdo, los prelimi- 
nares de la negociacion de un ojuste sa- 
nitario al cual pueda oportunamente 
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Poroguayo, que, pela distancio em que se 
ocha e pela urgencia da materia nüo 
póde ser convidado pelo do Brosil a se 
fozer representar. 

Continuondo, observou o mesmo Sr. 
que a diseussfio e quolquer ajuste sobre 
medidos sanitariosdevifio ossentar, como 
já estava entendido por meio de notos, 
no juizo de profissionaes, sobretudo 
quanto aos generos que por ventura pos- 
sfio transmittir raolestios epidemicos, 
como a carne secca ou xarque; que para 
darem o seu parecer estavfio designados 
por porle do Brasii os Srs. Drs. Conse- 
lheiro Nuno de Andrade, Francisco Mar- 
ques de Araujo Góes e Jofio Baptista de 
Laeerda, e por parte da Republíca Ori- 
ental do Uruguay o Sr. Professor D. José 
Arechavaleta, ao qual se reuniria bre- 
vemenle um medico hygienista; que o 
Sr. Moreno estava sciente destas no- 
meaqOes, e poderia informar sobre a in- 
tengfio do seu Governo. 

O Sr. Dr. Ramirez dice: Que, congra- 

tulando-se por ver em via de realisaqfio o 

accordo de que tanto necessitfio as tres 

naqOes representodas nesta conferencia 

para regular e uniformizar o seu sys- 

tema de hygiene internacional, deve pri- 

meiro que tudo observor que, segundo 

informaqfio do seu Govemo, a Republica 

do Paroguay foi por eüe convidada a to- 

mar parte nestas deliberagoes, dema- 

neira que, si a ellas nfio concorrepor 

inconvenientes materioes, é de toda con- 

veniencia fozer constar, como o indica o 

Sr. Barfio de Colegipe, que a dita Repu- 

blica poderá adherir ás resolugóes que 

e. 6 


adherir el Gobierno Paraguoyo, que por 
la distancia en quo se hotla y por la 
urgencia de la materia no pudo ser con- 
vidado por el del Brasil para hacerse re- 
presentor. 

Continuando, observó el mismoSeüor 
que la discusion v cualquierojuste sobre 
medidas sanitarias debion basarse, 
como ya estaba entendido por medio de 
notas, en eljuicio de profesionales, sobre 
todo en cuánto á los géneros que acaso 
puedan trasmitir molestias epidémicas, 
como la came seca ó charque; que para 
dar su parecer estaban designados por 
parte del Brasil los Seüores Doctores Con- 
sejero Nuno de Andrade, Francisco 
Marques de AraujoGóes y Juan Baulista 
de Lacerda, y por parte de la República 
Orientai delUruguav el Seüor Profesor 
Don José Arechavaleta, al cualse reunirá 
brevemente un médico higíenista : que 
el Señor Moreno estaba informado de 
estos nomtramientos y podria informar 
sobre las intenciones de su Gobierno. 

E1 Señor Doctor Ramirez dijo: Que, 
congratuiándose de ver en via de reali- 
zacíon el acuerdo de que tanto necesitan 
las tres Naciones representadas en esta 
Conferencia para regular y uniformar su 
sistema de Higiene Intemacional, debe 
ante todo observar que, segun informes 
de su Gobiemo, la República del Para- 
guav fué invitada por él á tomar parte 
enestas deliberaciones, demanera que 
si á ellas no concurre por inconve- 
nientes maíeriales, esde toda eonveni- 
encia hacer constar, como lo indica el 
Señor Baron de Cotegipe, que dicha Re- 
pública podrá adherir á las resoluciones 
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se adoptarem. Accrescentou o Sr. Dr. 
Ramirez que para os estudos e experien- 
cias sobre o xarque o Governo Oriental 
tem por unico delegado oSr. Professor 
Arechavaleta, especialisla nessegenero 
de questues; que a nomeagao de um me- 
dico hvgienista que concorra com o dito 
Professorna representagüotechnicado seu 
paiz refere-se ao Congresso Sanitario, cuja 
esphera de acgüo é mais lata e que lem 
de utilizar o resultadodaquelles estudos e 
experiencias. Dice mais o Sr. Dr. Ramirez 
que desejava saber si o Sr. Ministro Ar- 
gentino aceitava em nome do seu Go- 
verno a organisagao'pessoal que 0 G 0 - 
verno Imperial e o Oriental tinháo dado 
a esses trabalhos annexos do projectado 
accordo sanitario; assim como si o Sr. 
Barao de Cotegipe tencionava nomear 
outros delegados teclinicos para a cele- 
bragtiodo Congresso. 

0 Sr. Ministro Argentino declarouque 
aceitava a organisagáo da commissao 
encarregada de fazer experiencias mi- 
crobiologicas no xarque, reservando-se 
para apresentar opportunamente os De- 
legados scientificos que o seu Governo 
nomeasse. 

0 Sr. Bartío de Cotegipe respondeu ao 
Sr. Ministro Oriental que o Governo do 
Brasil nao nomearia outros Delegados 
além dos tres designados. 

Em seguida e para que se n5o perca 
tempo em levar a effeito o amigavel pen- 
samento dos tres Governos, propoz o 
Sr. Dr. Ramirez que se fixasse o dia 1° de 
novembro proximo ao meio dia para a 
abertura solemne doCongresso Sanitario, 


que se adopten. Anadió el Señor Doctor 
Ramirez que para los estudios y expe- 
riencias sobre la carne tosajo el Gobierno 
Orientol tiene por único delegado ol 
Seilor Profesor Arechavaleta, especia- 
lista en ese género de cuestiones; que el 
nombramiento de un médico higienista 
que concurra con dicho profesor en la 
representación técnica desu paiz refie- 
rese ol Congreso Sonitario, cuja esfera 
de accion es mas lata v está Ilamado ó 
utilisar el resultado de aquellos estudios 
y experiencias. Espresó además el Sefior 
Doctor Ramirez que deseaba saber si el 
Seííor Ministro Argentino aceptaba en 
nombre de su Gobierno la organización 
personal que el Gobierno Imperial yel 
Orientol habian dado á esos Irabojos 
anexos del proyetado acuerdo sanitario : 
asícomo siel Señor Baron deCotegipe 
intentaba nombrar otros delegados té- 
cnicos para la celebración del Congreso. 

EI Señor Ministro Argentino declaró 
que aceptaba la organización de la co- 
mision encargada de hacer experiencias 
microbiologicas en la carne tasajo, re- 
servándose presentar oportunamente los 
delegados cientificos que su Gobierno 
nombráse. 

E1 Seííor Baron de Cotegipe respondió 
al Seíior Ministro Oriental que el Go- 
bierno del Brasil no nombraria mas de- 
legados que los que vaestán designados. 

En seguida, v para que no se pierda 
liempo en llevar á efecto el amistoso 
pensamiento de los tres Gobiernos, pro- 
puso el Señor Doctor Ramirez que se 
fijase el dia primero de noviembre pró- 
ximo á medio dia para la apertura so- 



scm prejuizo dc se eommuniear desde 
logo aos Drs, Nuno dc Androde, Lacerda 
e Aroujo Góes e ao Professor Arecha- 
valeta que deviao eomegar sem demora 
os irabalhos de que se achavSo especiai- 
mente encarregados. 

Assim se resolveu; assim como queos 
Delegados teehnieos, recebidas as suas 
instruc^Des, e tomando por base para a 
questao geral a convengüo sanitaria fir- 
mada em Montevideo a 29 de jtilho de 
1873, darSo eom a brevidade possivel o 
seu parecer, e que, para o exame deste 
com ossistencia dos mesmos delegados, 
ou nao, se marcará nova eonferencia. 

Ficou entendido que os Srs. Plenipo- 
tenciarios opresentaráo opportunamente 
os seus Plenos Poderes, e levantou-se a 
sessao. 

Os mesmos Srs. firmSo tres exem- 
plares do presente protocollo, cada um 
dos quaes é redigido nas linguas Portu- 
gueza e Hespanhola. 


lemne del Congreso Sanitarlo, sin per- 
juicio de comunicarse desde iuego á 
ios Doctores Nuno de AnJrade, Lacerda 
y Araujo Góes y‘ al profesor Arechava- 
leta que debian comenzar sin demora los 
trabojos de que se hallan especiolmente 
encargados. 

Asi seresolvtó; é igualmente que los 
delegados técnicos, una vez reeibidas 
sus instrucciones v tomando por báse 
para la cuestion general la convencion 
sanitaria firmada en Montevideo á 29 de 
julio de 1873, darán su porecer con la bre- 
vedad posible ; y que, pora ei exámen de 
este parecer se mareará nueva conferen- 
cio, con ó sin asistencia de los mismos 
delegados. 

Quedó entendido que los Seuores Pleni- 
potenciarios presentarán oportunamente 
sus plenos poderes, y se levantó la se- 
sion. 

Los mismos Señores firman tres ejem- 
plares dei presente protocolo, cada uno 
de los cuaies está redactado en las len- 
guas portuguesa yespaüola. 


Barao de Cotegipe. BARaO de Cotegipe . 

Henrique B. Moreno. Enriqce B. Moreno. 

CarlosM. Ramirez. Carlos M. Bamirez. 
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ConfVrencIa» parn n ncgoclaíuo do 
umn convcn(ño nnnltarln entro o 
Imperlo do Brnnll» n» HcpublIcnB 
Argentlnn e Orlentnl <lo Uruguny e 
cvontunlmonte n <lo Pnrngunj'. 

PROTOCOLLO DA SEGUNDA CONFERENCIA 

Xo i° de novembro de 1SS7 reunirac-se 
de novo os Srs. Plenipotenciarios. 

Acháráo-se tambem presenles os De- 
legados Technicos que sáo: pelo Brasil 
os Srs. Drs. Conseiheiro Nuno de An- 
drade, Francisco Marques de Araujo 
Góes e Joáo Baptista de Lacerda; pela 
Republica Argentina os Srs. Drs. José 
M. Astigueta e Telemaco Susini; e pela 
Republica Oriental do Uruguay osSrs. 
Dr. Elias Regules e Professor José Are- 
chavaleta. 

0 Plenipotenciario Brasileiro Sr. Baráo 
de Cotegipe, obrindo a conferencia, dice 
que ella tinha por fim a installaQáo do 
Congresso Sanitario que tem de discutir 
e formular um projecto de convengáo 
de occordo corii o deliberado na corres- 
pondencia trocada enlre os Srs. Plenipo- 
tenciarios e na conferencia de 20 do mez 
proximo passado, tomando os Srs. Deie- 
gados por base a convenQáo firmada em 
Montcvideo a 29 de julho de 1873, mas 
náo ratificada. 


Oonfcrcnclns pnrn In ncgoclnclon do 
unn Convcnclon Snnltnrln cntro cl 
Kmperio dcl Drnsll, Ins Klcpiabllcnn 
Argcntlnu y Orlcntnl dcl Uruguav 
y cvcntualmcntc In del Paraguay. 

PROTOCOLO DE LASEGUNDA CONFERENCIA 

E11° de noviembre de 1887 se reunieron 
nuevamente los Sefiores Plenipotencia- 
rios. 

Se hallaban lambien presentes los Dele- 
gados Técnicos que son : por el Brasil 
los Sefiores Doctores Consejero Nuno de 
Andrade, Francisco Marques de Araujo 
Góes y Juan Bautista de Lacerda ; por 
la República Argentina los Sefiores Do- 
ctores J. M. Astigueta y Telémaco Susini; 
y por la República Oriental del Uruguoy 
los Sefiores Dr. Elias Regules y Profesor 
Arechavaleío. 

El Plenipotenciario Brosilero Sefior Ba- 
ron de Colegipe, abriendo la conferencia, 
dice que ella tiene por fin la instolacion 
del Congreso Sanitario que ha de discutir 
y formular un proyecto de convencion 
de acuerdo con lo deliberado en la cor- 
respondencia combiada entrelos Señores 
Plenipotenciarios y en la conferencia de 
20 del mes próximo pasado, tomondo los 
Sefiores Delegados por base la conven- 
cion firmoda en Montevideo el 29 de 
julio del873, pero no ratificada. 



0 $r. Borüo de Cotegípe accrcscentou 
que se congralulava com os outros Srs. 
Plenipotenciarios e com os Srs. Delega- 
dos por ver que os referidos Estados se 
empenhavüo em realizar um aeto de in- 
teresse evidente e de ha muito reconhe- 
cido, e confiava que desta vez nuo seria 
illudida a e$peran$a de um resultado 
prático, entregue, como se achavo, este 
negocio a pessoas túo compelentes por 
suas provadas hobililaQucs. 

Deciarando instaliado o Congresso, 
dice que como estava ossentado, etle es- 
colheria a sua mesa entre 03 seus mem- 
bros; que se reuniria para os seus tra- 
balhos em uma das salas da Secretaria 
de Estododos Negocios Estrangeiros nos 
dias e horas que Ihe convlessem, remet- 
tendo com 0 projecto de convenguo um 
resumo das discussOes, e que a estas 
poderiüo os Pienipotenciarios assistir, 
juntos ou cada um de per si, sem com- 
tudo tomar parte nelias. 

Os Srs. Ilenrique B. Moreno e Dr. Car- 
los Maria Ramirez, Plenipotenciorios Ar- 
gentíno eOriental, por si e em nome dos 
Delegados de suas Nogues, agradeceráo 
os conceitos do Sr. Boruo de Cotegipe, 
mostrando-se egualmente convencidos 
de que esta negoeia^áo corresponderá 
aos intuitos manifestados. 

Tendo sido em seguida convidados os 
Srs. Delegados a designar 0 mesa, reca- 
hiu a eleicáo nos seguintes Srs.: Presi- 
dente Conselheiro Nuno de Andrade, 
Vice-Presidente Dr. José M. Astigueta e 
Secretario Dr. Elias Regules. 


El Señor Baron de Cotegipe agrega que 
se congratula con ios otros Señores Ple- 
nipotenciarios y con los Señores Delega- 
dos al ver que los referidos Estados se 
empeñon en reolizar un acto de interes 
evidente y reconocido de mueho tiempo 
ha y confia que esta vez no scrá frustra- 
da la esperanza de un resultado prático, 
entregado, comose halio, esteasunto, a 
personas tnn competentes por su capa- 
cidad probada. 

Declarondo instalado cl Congreso dice 
que, como estaba convenido, el escogerá 
su mesa de entre sus propios miembros ; 
que se reunirá pora sus trobojos en tma 
de las salasde la Secretaria de Estado de 
ios Negocios Estrangeros en el dia y hora 
que les conviniere, remitiendo con el 
provecto de convencion un resúmen de 
las discusiones, y que á los sesiones po- 
drán asistir los Plenipotenciorios, juntos 
ó eada uno de por sí, pero sin tomar 
parte en sus dellberaciones. 

Los Señores Plenipotencinrios Argenli- 
no y Oriental Sefior Enrique B. Moreno y 
DoclorCarlos M. Ramirez, porsi y en 
nombre de los Delegados de sus Naciones 
agradecieron los conceptos dcl Sr. Ba- 
ron de Cotegipe mostrandose igualmen- 
te convencidos de que esta negociacion 
corresponderá ú los propósitos moni- 
festados. 

Habiendo sido, en seguido, convidados 
los Señores Delegados á designar la me- 
sa, recayó la eleccion en los siguientes Se 
ñores: Presidente Consejero Nuno deAn- 
drade, Vice-Presidente Doctor José M.As- 
tigueta,y SecretarioDoctor EliasReguIes. 
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0 Sr. BaríSo de Cotegipe deu cntOo por 
finda a conferencio, e por seu convite oc- 
cupou o Sr. Dr. Nuno de Andrade a ca- 
deira da Presidencia para sercm desde 
logo iniciados os trobalhos. 

Os Srs. Plenipolenciarios firmuo tres 
exemplares deste protocollo. 

Baráo df. Cotegipl:. 

Enriqüe B. NIoreno. 

Carlos M. Ramirez. 


El Señor Baron de Cotegipe dió enton- 
ces por terminoda la conferencia v á 
invitocion de S. E. ocupóla Presidencia 
el Doctor Nuno de Andrade para inicior 
los trabajos desde ese instonte. 

Los Sefiores Plenipotenciarios firman 
tres ejemplares del presente protocolo. 

BARAO DE COTEGIPE. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


N. 38 


ConrerencInB porn n negociaQüo de 
uma convcnfño gnnitnrln entrc o 
Imperio do Brnsll, ns Ilepubllcae 
Ar^entinn e Orlental do Urugunv 
e eventunlmcnto n do Pnrnguny. 

PROTOCOLLO DA TERCEIRA CONFERENCIA 

Os Srs. Plenipotenciarios reuniráo-se 
hoje vinte e um de novembro de 1887 
para resolver sobreo projecto de con- 
venQáo formulado pelos Delegados Te- 
chnicos, de cujo texto cada um já tinha 
conhecimento e que se acha annexo ao 
presente prolocollo em cópias impressas 
com a da memoria que o precede. Ten- 
do examinado esse projecto em com- 


Conferenclas para la negoclaclon dc 
una convencion sanltarla entre el 
Imperlo del Itrasll y las Repúbllcas 
A.rgcntina y Orlental del Uruguay 
y eventualmcate la del Poraguay. 

PROTOCOLO DE LA TERCERA CONFERENCIA 

Los Seilores Plenipotenciarios se reu- 
nieron hoy veintiuno de Noviembre de 
1887 para resolver sobre el proyecto de 
convencion formulado por los Delegados 
Técnicos, de cuyo texto cada cual tenia 
ya conocimiento y se halla anexo al 
presente protocolo en copias impresas 
con la de la memoria que loprecede. 
Habiendo examinado ese proyecto en 
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mum, derfio-lhe a sua approvagfio com 
algumas modificagOes, das quaes aqui 
só se apontfio as principaes que sfio as 
seguintes: 

0 artigo 7° fica assim redigido: 

« Cada uma das Altas Partes Contra- 
« ctantes compromette-se a instituir na 
« fórma constitucional no seu lerritorio 
« um Corpo de Inspeclores Sanitarios de 
« navio, composto de medicos especial- 
« mente encarregados de fiscalisar, a bor- 
« do dos navios em que embarcarem, a 
« cxecucao das providencias adoptadas.o 

Supprimio-se a palavrn—retribuidos 
— e accrescentou-se a clausuia — na fór- 
ma constitucional—para se nfio con- 
trariar o lei Brasileira. 

Forfio supprimidos, transferindo-se a 
sua materia para o Regulamento, os 
seguintes paragraphos do artigo 9°: 

« § l.°—A cassagfio dos privilegios de 
« paquetes serfi feita pelo Governo, sobre 
« proposta daautoridade sanitaria. 

« § 2.°—Realizadaa medida, a que se 
« refere este artigo, será ella communi- 
« cada aos ehefes dos outros dous ser- 
« víqos sanitarios por aquelle que o tiver 
« proposto. 

Resolveu-se accrescentar ao artigo 11° 
o seguinte: 

c<.mas fica entendido que essas 

« providencias nunca chegarfio a estabe- 
« lecer asuppressfio absoluta das com- 
q municaQóes terreslres. Os Governos in- 
« teressados opportunamente se entende- 
« rfio sobre os pontos de communicagfio 


comun, diéronle su aprobacion con al- 
gunas modificaciones, de las cuales solo 
se apuntan aqui las principales, que son 
las siguientes: 

El articulo 7° queda asi redactado: 

« Cada una de las Altas Partes Con- 
« tratantes se compromete á instituir en 
« la fórma constitucionai en su territorio 
« un cuerpo de Inspectores Sonitarios de 
« navio compuesto de médicos especial- 
« mente encargados de fiscalizar á bordo 
« de los navios en que se hubieren em- 
« barcado, la ejecucion delas providencias 
« adoptadas » &. 

Se suprimió la palabra — retribuidos — 
v se añadio la cláusula—en ia fórma 
constitucional — para no contrariar la lev 
Brasilera. 

Fueron suprimidos, transfiriendose su 
materia para ei Reglamento, los sigui- 
entes parágrafos del articulo 9°: 

« § 1° — El retiro de los privilegios de 
« paquete se hará por ei Gobiemo de 
« cada pais á pedido de la autoridad sa- 
« nitaria respectiva. 

« § 2° — Dictada la medida á que se 
« refiere el párrafo anterior, será comu- 
« nicada á los jefes del Servicio Sanitario 
« Maritimo de los otros dos paises por 
« aquel que lo hava motivado. » 

Se resolvió aüadir al articulo 11° lo 
siguiente: 

«.pero queda entendido que 

« esas providencias nunca llegarán ' á 
« establecer la suspension absoluta de 
« las comunicaciones terrestres. Los 
« Gobiernos interesados se entenderán 
« oportunamente sobre los puntos de co- 
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« e os raeios mais efíicazes paro que n8o 
« hoja perigo de invasfio das epidennias». 

Conveio-se em que a convenQSo dure 
quatro annos, conlados do dia em que 
forem trocadas as ratiíicacoes, quc con- 
tinúe emquanto nuo houver notificaQño 
para findar c que cesse doze mezes de- 
pois dessa notificacüo. 

As ratificaQOesserüo troeadas em Mon- 
tevidéo no menor tempo possivel. 

Os Srs. Plenipotenciarios firmüo tres 
exemplares deste protocollo. 

BarAo de Cotegipe. 

Enriqüe B. Morexo. 

Carlos M. Ramirez. 


« municncion y los medios mas efleaces 
« para precaver todo peligro de invasion 
« epidemica. » 

Sc convino que la convencion dure 
cualro oños, eontados desde el dia en 
que fueren cangeadas las rotLñcociones, 
que continúe en cuonto no hubiere no- 
tificacion para ponerle término y que 
cese doce meses despues de esa notifica- 
cion. Los ratificaciones serán canjeadas 
en Montevideo en ei menor plozo posible. 

Los Señores Plenipotenciarios firman 
tres ejemplares de este protocolo. 

Barao de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


Jllm. e Exm, Senhor Conselheiro Bardo 
de Coéeglpe , Senador do Jmperio , Pre- 
sidente do Conselho de Ministros e Mi- 
nistro dos Xegocios Estrangeiros y Pre - 
sidente do Congresso Internacionáí 
Sanitario do Rio de Janciro , etc, etc. 

Era ponto assentado por occordo de 
plenipotenciarios, conforme V. Ex. di- 
gnou-se de communicar-nos, que a com- 
missao teclinica da Conferencia Interna- 
cional Sanitaria do Rio de Janeiro to- 
masse por base de estudos a conven$üo, 
nao ratificada, que celebrou-se em Mon- 
tevidéo, a 9 de Julho de 1873, entre a 
Repubüca Argentina, a Oriental do üru- 
guay e o Brasii. 


Illmo . y Exmo. S/\ Consejero Baron 
de Cotegipe, Senador del Imperio , 
Presülente dei Consejo de Ministros 
y Ministro de Negocios Extrangeros, 
Presidente del Congreso Internaáonal 
de Rio deJaneiro, etc . etc . e(c . 

Ero punto resuelto por acuerdo de ios 
plenipotenciarios, conforme V. E. se 
dignó comunicarnos, que la Comision 
técnica deiaConferencia Sanitaria Inter- 
nacionai de Rio de Janeiro tomúse por 
base de estudios la Conveneión nó rati- 
ficada, que se celebró en Montevideo en 
9 de Julio de 1S73 entre la Repúbüca 
Argentina, la Orienlai del Uruguay v el 
BrasiL 



Constituindo-se no dia 1° do corrente, e 
íendo procedido á designogüo de seu Pre- 
sidente, do Vice-presidente e do Secre- 
tario, resolveu a Commissüo, após a lei- 
tura do Convenguo citado, que os trcs 
Delegodosque compunham o Mesa exa- 
minossem ottent-imente a hase ossigna- 
lodo por V. Ex,, indicando as modifica- 
gues que a situagSo sanitoria nctuol dos 
tres paizes e os progressos da prophy- 
laxia intemocíonai houvessem de acon- 
selhar. 

Além disso, pareceu á Commissao 
techniea, que as Conferencios de Yienna, 
em 1876, de Washington, em 1881, de 
Romo, em 1S35, de Antuerpia, ainda em 
1SS3 e finalmente o recente Congresso do 
I-Iavre, em 1887, ünham innovado multo 
em materia de hygiene odministrativa e 
de orgonixogüo quarentenaria; sendo 
aproveitavel, portanto, para a eiaboracáo 
scientifica do Convenio, que os tres Go- 
vernos sul-americanos projectam, a cópla 
riquissima e instructiva de preceitos e 
orestos que as referidos Conferencias es- 
tabeleceram e firmaram. 

AConvengao de Montevidéo representa 
conseguintemente, uma tentativa csfor- 
ccda, mas jú envelhecida; e a Com- 
missüo technica, prestando a devida ho- 
menagem ás idéos levantadas, que em 
1873 consíituiram o arcabougo da mesma 
convenqüo, e imprimiram-ihe o scilo 
magnodasdc entao melhores acquisicües 
scientificos : resoiveu submetter ao alto 
exomede V. Ex., a quem temahonra 
de apresentar os seus protestos de reco- 


Constituida el dia 1° del corriente, y 
habiendose procedido ála designación de 
su Presidente, Vice Presidente y Secre- 
tnrio, resolvió ia Comision, prévia ie- 
ctura de la Convencion citada, que los 
tres Delegados que componen la Meso, 
examinásen la base seflalada por V. E., 
indicando las modificaciones que la si- 
tuacion sanitarla actual de los tres paises 
y los progresos de la profiloxia inlerna- 
cional, aconsejásen. 

La Comision técnicacreyó ante todo, 
que ias Conferencios de Viena en 1876, 
de Wasbington en 1881, de Roma en 
1885, de Arnberes todavia en 1885 y 
finaimente el reciente Congreso del 
Havre, en 18S7, habian innovado mucho 
en moteria de higiene administrativa y 
de organización cuorentenorio, siendo 
aproveehable, por conseguiente, para la 
eloboración cientifica dei Convenio, que 
los tres Gobiernos sud-americanos pro- 
jectan, el acopio riquisimo é instructivo 
de preceptos y conclusiones que las re- 
feridas Conferencias estableeieron ó afir- 
maron. 

La Convencion de Montevideo re- 
presenta por consiguiente una tentativa 
esforzoda, pero ya envejecida, y la Co- 
mision técnica prestando el debido ho- 
menaje a las ideas eievadas que en 1873 
eonstituveron el fondo de la misma con- 
vencion y condenzoron en elia las mejo- 
res adquisiciones científicas de entonces, 
resolvió someter ol alto exúmen de V. 
E., üquien tiene el honor de presentar 
sus prolestas de reconocimienlo por la 
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nheeimento peio efTicaz apoio que se 
dignou dispensar-lhe, o plano junto de 
um Convenio Internacional SanitQrio. 

Desde iogo, como preiiminar intuitiva 
e por isso indisputavel, determinou a 
Commissao dividir o seu trabalho em 
duas partes differentes, comquanto con- 
nexas ; a geral, que deveria abronger em 
formulns concretas, as disposiQOes ba- 
sicas da prophylaxia commum aos tres 
paizes ; e a especial, referente aos deta- 
Ihes de servigo, ú particuhrisagüo dos 
processos nos raros casos emergentes, á 
organizacüo systhematica de um com- 
plexo de regras harmonicas pora a exe- 
cuqüo das medidas geraes, em ordem a 
installar na Hepublica Argentina, no 
Brasil e no Republiea Orientai do üru- 
guay, de alguma sórte uma repartigao 
unica, tüo solidarias cunipre que sejam 
as tres administragoes respectivas, em 
assumpto de precaugao contra as mo- 
lestias pestilenciaes exoticas. 

Esta porte applicativa será o Regula- 
mento Internacional Sanitarioa outra, 
geral, é o plano que temos a satisfa^áo de 
agora offerecer a V. Ex. 

Como v. Ex. terú oceasiüo de ver, a 
Commissüo juigou acertado de principio 
convír em um certo numero de defini- 
$ues; porque, desta fórma, esclareceria 
todas as duvidas que de futuro pudessem 
occorrer na apreciocSo dos preceitos re- 
gulamentares, e tornava mais nitida a 
comprehensao immediata do plano scien- 
tifico do Convenio. 


eficoz proteccion que se dignó dispen” 
sarle, el adjunto proyecto de Conven- 
cion Sanitaria Internacional. 

Desde luego como preiiminar intuitivu 
y por lo tanto indispensoble, la Comision 
determinó dividir su trabojo en dos 
partes diferentes, aun cuando conexos : 
la general que debia abrazar en fórmu- 
los concretas las disposiciones funda- 
mentales de la profilaxia comun á los 
tres paises; v la especial, referente á 
losdetalles de servicio, á la particulari- 
zacionde los procedimientos en losva- 
rios casos emergentes, ú Ia organizacion 
sistemática de un conjunío de reglas 
armónicas para la ejecucion de las 
medidas generales que reclaman en la 
República Argentino, en el Brasil y 
Republica Oriental del Uruguav el esta- 
blecimiento de una reparticion que sea 
en cierto modo única, tan solidarla 
cuanto es mencster quesean las tres 
administraciones respectivas, en ma- 
teria de precauciones contra las molestias 
pestilenciales exóticas. 

Esta parteoplicada será el Reglamento 
Internacionol Sanitario; — la otro, la 
general,esel plan que tenemos ahora la 
satisfacción de ofrecer áv. E. 

Como V. E. tendrá ocasion de ver, la 
Comision juzgó acertado desde un prin- 
cipio convenir en cierto número de 
definiciones: porqué, de este modo, 
aclararia todas las dudas aue pudiesen 
ocurriren el futuro pora la opreciación de 
los preceptos reglamentarios, y tornaba 
asi más nítida la comprension inmediata 
del phn científico del Convenio. 



Em seguida deiiberámos, como ma* 
teria de maxima utilidade, incluir, no 
desejo de organi7iic*8o completa dos ser- 
vlgos sonitarios, a aspiraQáo consagrada 
no Congresso de Washington, de que os 
Chefes de servigo estabelecessem com- 
municagdes officiaes directos entre si, 
proticondo reeiproca vigiioncia sobreo 
exercicio dos funcgoes que llies incum- 
bem. Por esse meio, ocredita a Com- 
missáo, meihor e mais franca será a coo- 
peragSo de codo um para a marcha re- 
gular dos trabalhos de todos, sem as 
difficuldades oriundas da complicada 
feigao administrativa de alguns paizes, e 
sem os precalgos da inten ? engSo supe- 
rior, como reprimenda, em casos em 
que a simples suggestao, de igual a 
iguol, como conselho, póde aperfeigoar a 
funcgao, sem pezares do funccionario. 

Demais, nao escapará á subida illus- 
tragáo de V. Ex. que semelhante pro- 
cesso, sobretudo, motiva e corrobora a 
emulagSo, da qual devem decorrer be- 
neficiosreaes para osemgo publico. 

Ko ortigo 3° do plono, a CommissSo 
consígnou idéas que presume de algum 
valor, qual a dos lazeretos insulares, a 
dos fíuctuantes e a do hospital tambem 
fluctuante, deslinado ao isolamento per- 
feito dos enfermos de molestias peslilen- 
ciaes. 

Nenhuma divergencio, nem o mais 
ieve reparo, suscitou a questSo dos laza- 
retos, porque poreceu ú Commissüo que 
o lemma modemissimo de que taes esta- 
belecimentos para noda servem e a 


Enseguida deliberámos, como materla 
de utilidad máxima, inciuir, en el deseo 
de una organizacion compieta de ios ser- 
vicios sanitarios, la aspfración consa- 
grada en el Congreso de Washington, 
de que los Gefes de servicio estable- 
ciesen eomunicociones ofícioles directas 
entresi, practicando recíproca vigiiancia 
sobre el ejercicio de las funciones que 
lesincumben. Por esemedio, piensa la 
Comision, que será mejorv másfranca 
la cooperacion de cada uno para la mar- 
cha regular de los trabajos de íodos, sin 
lasdificultades oriundas del complicado 
mecanismo odministrativo de algunos 
paises, y sin las travas de la interven- 
cion superior, como reprimenda, en 
casos en que la simple sujestion de igual 
á igual, como consejo, puede perfeccio- 
nar la funcion sin deprimir ai funcio- 
nario. Por lo demas no escapará á 
la alta ilustracion de V. E. que seme- 
jante procedimiento enjendra y corro- 
bora lc. emulacion, de la cual deben 
reportarse beneficios reales para el ser- 
vicio público. 

En el artículo 3° del proyecto la Comi- 
sion ha consignado ideas que presume 
de alguno valor, como son las de los 
lazaretos insulares, las de los flotantes, 
v la del hospitai tambien fíotante desti- 
nados al aislamiento perfecto de los 
atacados de enfermedades pestilen- 
ciales. Ninguna divergencia, ni el mas 
leve reparo sucitó la cuestion de laza- 
retos; porque ajuiciode laComision, el 
lema modernisimo de que tales esta- 
blecimientos para nada sirven y que la 



roelhor prophylaxia é — rassaínissemmt 
clu paus jusqu'au foncl du dernicr ha~ 
mcau , na phrnse emphatica de Beival, 
retrata, no primeiro caso, tim vicio ra- 
dicoi de observaQüo e de logica, por 
inferir-se a inutiiidade dos iazaretos, 
em absoluto, da pessima organizacüo de 
olguns delies; e, no segundo caso, 
exprime uma aspiracüo ideal, generosa 
scm duvida, mas de reaHzoeüo remo- 
tissimn e incerta. 

Entretanto, entende a Commissüo, que 
nas grandes cogitaQGes dos liygienistos 
que profligam, ú demasia, o regimen da 
quarentena para encarecer os vantagens, 
que ninguem aliús contesto, do sanea- 
mento dos povoacues, germinae fructifica 
a semente de uma reoccüo que, por 
excesslvo, póde tornor-se perigosa 
contra os exageros das quarentenas de 
outr’oro. 

Nao bosta, efrectivamente, collocnr as 
povoocues em estado de receher mal o 
germen morbido que Ibe é trazido: 
mos a seguranca publtca exige aindaque 
seobste, por todos os meios, a intro- 
duccüo de tal germcn. 

Sonear uroa cídade nüo é o problema 
unico a resolver; porquanlo outro, tüo 
importante como eile, se nos offigura 
existir no emprego constante e assiduo 
dos providencias destinadas a impedir 
que a salubridode urbana seja pertur- 
bado pela incursüo de uma moiestia epi- 
demica. 

Por isso a Commissao technica propGe 
a monutenQüo dos qnarentenas, em suas 


mejor profllaxia es lo que revela el 
pensamiento de la frase enfática dc Bel- 
vol : ct l'assainissenicnt du paysjusqidau 
fond du dernier hameau », retrnto, en 
et primcr coso, un vicio radicol deobser- 
vociún y de lógtco, por infcrir de lo pési- 
ma orgonizoción de olgunos lozoretos la 
obsoluta inutiiidad de todos; y en ci 
segundo caso, cspreso uno aspiracion 
ideol, generosa sin dudo, pero de rcoliza- 
ción remotísimoé incierto. 

Entretonto, la Comisiún entiende que 
en las grondes cavilaciones de los higie- 
nistas, que combaten con demasía el 
régimen de la cuarentena para enca- 
recer las ventajas, que nadie por otra 
parte contesto, del soneamiento de las 
poblaciones, germina y fructifica la se- 
milla de una rcoccion, que por esce- 
sivo, puede volvcrse pelígrosa, contra 
los exogeraciones de las cuarentenas de 
olra époco. 

No basta, cfectivomente, el colocor á 
los poblaeiones en estado de recibir mal 
el gérmen morboso; la seguridod pú- 
blica exige además que se obste por 
todos los medios á la introduceión de 
tal gérmen. 

Sanear una ciudod no es el poblema 
único ú resolver, poi'cuanto otro tun im- 
portonte como ese, se nos figura existir 
en el empleo constante v nsíduo de las 
providencias destinados á impedirque 
la sanidad urbana sea perturboda por la 
invasion de una molestia epidémico. 

Por eso, la Comísión técnica propone 
el soslenimiento de Ins cuarentenas en 
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duas fórmas: a de observagüo c a de 
rigor. 

Nuo nos detcrcnios em procuror a 
substituicSo de tcrmos, de que tuo con- 
descendentemente, e por motivos de 
ordem eslranha, se occapou a Confe- 
rcncia Internacional de Roma. Pareceu 
d Commissüo que o termo— quavcn - 
tcna — exprime o mesmo facto que o 
termo — isolamento — \ e que nüo épro- 
prioda gravidade profissionol acorogoar 
a vuIgnrisoQao de rotulos enganodores. 

No que respeita o processo de qua- 
rentenas, a Commissüo inspirou-se no 
criterioscientifico, que regula acontagem 
dosdiasde sequestrof;üosanitaria, esta- 
belecendo dous modosde effectual-a e 
que o art. 8° § 5° consigna. 

Entende a Commissüo que, sob o ponto 
de vista do isolamento das pessoas, um 
navio em viogem é um lozorelo, embora 
incompleto; e que tornar-se-ü um laza- 
relo real e organizado, quando forem 
adopladas a bordo as praticas quoren- 
tenarias que em todos os lazoretos 
cumpre se observem. 

Estas proticas, entretonto, constituem 
deveres rigorosos da Reparticüo de Soude 
Moritima do porto de chegoda; e para 
realizal-as emquanto o navio viojor, só 
temos um alvitre a propór : embarcar a 
Repartigüo. 

Em ordem a effectuar semelhante 
plono, a Commissüo julga indispcnsavel 
a crea$5o do Corpo de Inspectores Sani- 
tarios de navio, conforme V. Ex. verá 
no art. 7.° Esta idéo já nüo é uma novi- 
dode, nem precisa de ser executada a 


sus dos formos — la de observación v la 

«# 

de rigor. 

No nos detuvímos á procurar la susti- 
tución de términos, que tán condescen- 
dientemente, v por motivos de otro 
orden, ocupó á la Conferencia Interno- 
cional de Roma — La Comision creyó 
que el término — cuarentena — espresa 
el mismo hecho que el término — ais- 
lamiento —; v qne no es propio de la 
gravedad profesional apoyor la vulga- 
rización de rótulos engofiadores. 

En cuanto al procedimiento de cuaren- 
tenas, la Comision se ha inspirodo en el 
criterio científico que regula el punto de 
partida de los dias de secuestro soni- 
tario, cstableciendo los dos modos que 
consigna el art. 8° § 5.° 

La Comision entiende que un buque, 
bajo el punto de vista del aislamiento 
de las personas, es un Lazareto aunque 
incompleto; y que se convertirá en un 
lozareto real y organizado, cuando se 
adopten á bordo las prácticas cuaren- 
tenarias que deben observarse en todos 
los lozoretos. 

Estas prácticas, entretanto, constituyen 
deberes rigorosos para la Repartición 
Moritima Sanitaria del puertode llegada; 
—y para realizarlos, durante el viaje del 
buque, sólo tenemos un arbitrio que 
proponer: embarcar la Reparticion. 

Para poder reaiizar este plon, la Co- 
misión juzga indispensable la creacion 
del Cucrpo de Inspectores Sanitarios de 
navio, como V. E. verá en el ortículo 7.° 
Esta idea ya no es una novedad, ni precisa 
ser puesta en práctica á litulo de ex- 
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titulo de experiencin. Expresso, em 
vogos lineamentos, nas Conferencias 
onteriores ella corporisou-se cm regu- 
lamento positivo na de Roma, sobre 
proposta de Proust, c acabn de receber 
applausos e adhesoes no Congresso 
Nacional do Havre. 

A Republicn Argentina admittiu-a, 
desde lia alguns rnezcs, c actualmente 
25 medicos seus tem a missáo de ob- 
servar, a bordo dos navios que se des- 
tinam nos portos da Republica, as occur- 
rencias sanitarias bavidas por occasiño 
da partida e durante a viagem. 

0 Inspector de navio, porém, é o func- 
cionario; importa determinar a funccao 
e gorantir o respectivo exercicio, por 
tontos quantos meios convenham oos 
tíireitos sanitorios dos povos. 

Como condicao primordial para o com- 
pleto successo da idéa que tal instituiQáo 
representa, assignalámos a necessidade 
de provimento por concurso dos logares 
de Inspector sanitario de navio; e, ao 
mesmo tempo, para introduzir a regra 
disciplinar na corporacáo, pensámos ser 
acertodo conferir ao Chefe do serviQo a 
attribuigáo de escolher, entre os Inspe- 
ctores de navio, aquelles que melhorcs 
aptidoes exhibam para o desempcnho 
dos occurrentes commissoes de em- 
barque. 

Desta fórma se poderá conseguir o 
alliciamento dos mais hobeis e promover 
a prosperidade dos mais zelosos; o 
titulo de Inspector de navio será um 
laurel de concurso e um documento de 


periencia. Espresado vogomente en lns 
conferencias anteriores, se incorporó 
como reglamcnto positivo en la de 
Roma, á propuesta de Proust, y ocaba 
de recibir oplausos v adhesiones del 
Congreso Nacional del Iiovre. 

La Repúblico Argentina la ha admitido 
desde hace algunos meses: v actualmcnte 
veintc v cinco médicos suvos tienen la 

V *• 

misión de observar á bordodelos buques 
que se destinan á puertos de la Repú- 
blica las ocurrencias sanitarias habidas 
por ocasión de la partida y duranle ci 
viaje. 

E1 Inspector de navio, sin embargo, es 
un funcionario: importa determinar la 
funcion y garantir el respectivo ejercicio 
por tántos medios cuantos convengan á 
los derechos sanitarios de los pueblos. 

Como condicion primordialpara elcom- 
pleto éxilo de la idea que tal institución 
representa, señalámos la necesidad de 
lo provisión por concurso, de los puestos 
de Inspectores sanitarios de navio y ai 
mismo liempo, para introducir orden 
disciplinoria en lo corporocion, pensamos 
que es acertado conferir al Gefe del ser- 
vicio lo atribucion de escojer, entre los 
Inspectores sonitorios, oquellos que me- 
jorcs uptitudes exhiban para el desem- 
peño de las ocurrcntes comisiones de 
embarque. 

De este modo se podrá conseguir el 
alistamiento de los mas hábiles y pro- 
mover la prosperidad de los mas celosos; 
el titulo de Inspeclor sanitario será un 
laurel de concurso v un documento de 
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hobilitosOes especioos para os differentes 
cargos de odministroQao sanitaria ; e o 
Governo, alimentando com o estimulo 
nobiiissimo das recompensas merecidas 
e nüo regaleadas, a dedicaQüo do func- 
cionnrio e os estudos do homem de 
sciencio, creorá em volta de si uma phn- 
ionge de servidores fieis e entiiusiostas, 
capazes de grandes sacrificios ein prol do 
soude dos povos. 

Esle presupposto dos Inspectores de 
novio autorisou o Commissüo o visor de 
alto o problemo dos quarentenos. Con- 
vertido o novio em viagem n’um lazareto 
verdadeiro, onde as praticas de des- 
infecQüo sejam escrupulosamente obser- 
vadas, a sequestraQóo e trotamento dos 
enfermos regulados por severas regras 
de hygiene, a asepsia de bordo obtido 
pelos melhores processos, — torna-se 
razoovel a concessüo de franquezas aos 
interesses do commercio, que, quando 
comprimidos de mais, estalam, orras- 
tando em seus estilhagos a proficuidade 
das providencias sanitarias. 

A’ Commissüo pareceu que satisfaria 
ella a um dever dc humanidnde contri- 
buindo para a suppressüo dos fatigantes 
conflictos entre o commercio e as quaren- 
tenas prolongadas; porque revocou a 
lembranQa dos ensinomentos historicos, 
que mostram, na terminoQüo dessas Iutas, 
as odministraQües de saude sempre e 
desapiedadamente vencidas. 

Comtudo nüo nos olvidámosdo magno 
direito de acautelar a vida das popu- 
laQOes, estabelecendo quarentenas infle- 


habilitaciones especiales para los dife- 
rentes cargosde administrocion sanilario, 
y el Gobiemo, alimentondo, con el esli- 
mulo novilísimo de los recompensas me- 
recidas y no regateadas ia dedicacion del 
funcionario, los estudios del hombre de 
ciencia creará en torno suyo, una falanje 
de servidores fieles y entusiastas, ca- 
paces de grandes sacrificios en pro de la 
salud de Ios pueblos. 

Dodo este supuesto respecto de los 
Inspectores sanilarios, la Comision puede 
obordar con oitura el poblemo de los 
cuorentenas. Convertido el navio en viaie 
en un verdadero lazareto, donde las prá- 
cticas de desinfección sean escrupulosa- 
mente observadas, el secuestro y el tra- 
tamiento de los enfermos regulado por 
severas reglas de higiene, la ascepcia de 
á bordo obtenida por los mejores pro- 
cedimientos, hácese rasonable la con- 
cesión de franquicias á los intereses del 
Comercio, los cuales cuando están opri- 
midos de mas, estallan, destruyendo en 
su espiosion Ia eficacia de las provi- 
dencias sanitarias. 

La Comisión creyó que satisfaría un 
deber de humanidad contribuyendo á la 
supresión de los fatigososconflictos entre 
el comercio y las cuarentenas prolon- 
gadas, porque invocándose ei recuerdo 
de las enseilanzas hlstóricas de esas 
luchas, pudo convencerse que siempre 
terminan por la derrota de las autori- 
dades sauitarias. 

Con todo, no nos olvidamos del mejor 
derecho de cuidar de la vida de las po- 
blaciones, estableciendo cuarentenas in- 
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xiveis para os casos de reeonhecido 
perigo; e V.Ex. verá quonlas liypotheses 
se aehnm previstos no plano que elabo- 
rámos e agora depende de superior 
sancQüo. 

Xa auseneia de um criterio seguro e 
inexpugnavel, de aiconce e fimdamentos 
exclusivomente scientificos, para fixar 
os prozos de incubagáo maxima das 
molestias pestiieneiaes, a Commissüo 
opinou pelos periodos já indlcados no 
Reguiamento sanitorio do Imperio de 20 
dias para a peste, 10 para a febre 
amareila e 8 para o ehoiera-morbus. 
Havia para esta ddiberaQáo, dous moti- 
vos capitaes ; um referente aos terrores 
que pesavam no espirito dos Delegados 
technicos, quanto á possivel inefíicacia 
de uma quarentena qualquer, desde que 
a reduccüo impensada daquelles prazos 
pudesse, em uma eventuolidade sinistra, 
ser moiivo de depioravel conflagradlo 
epidemica; outro á responsabilidade que 
onerariaos commissarios brazileiros, si 
fosse acceita modificacüo ügs mesmos 
prazos, de tradicional observancia na 
serle de Regulamentos, que o Governo 
Imperial tem expedido. 


Em taes circumstancías preferiram os 
Delegados conservar a existente a in- 
novar em materia de tamanha gravidade; 
e acreditam ter procedido neste, como 
nos demais casos, de aceordo com a 
preoccupaguo unica, que os inspirou; a 
de serem cuidadosos e severos em todas 


fiexibles en caso de peligro reconocido, 
y V. E. verá cuantas hipótesis se hallan 
previstas en el plan quc eiaboramos v 
que ahora depende de sanción superior. 

A falta de un criterio seguro c ines- 
pugnable, de alcancc v fundamenlos ex- 
clusivamente cientificos, para fijar los 
plazos de encubacion máxima de las 
enfermedades pestiienciales, la Comision 
optó por los periodos va indicados en el 
Reglomento sanitario del Imperio, de 
veinte dias para la peste, diez para la 
fiebre amarilla v ocho para el eólera 
morbus. 

Habia para esta deliberacion dos mo- 
tivos capitales; uno referente á los te- 
mores que pesoban en el espiritu de los 
Delegados téenieos con respecto á la 
posible ineficacia de una cuarentena cual- 
quiera, toda vez que la reduceion impen- 
sada de aquellos plazos pudiesen, en una 
eventualidad siniestra, ser motivo de 
deplorable conflagracíon epidémica; el 
otro, la responsabilidad que afectaria á 
los comisorios brasileros si fuera oce- 
ptada la modificacion de los mismos 
plazos, tradicíonalmente establecidos en 
la serie de Reglamentos que el Gobierno 
Imperial ha expedido. 

En tales circunstoncias los Delegados 
que prefirieron conservar lo existente á 
innovaren matería de tanta gravedad, 
juzgan hober procedido, en estc como 
cn los demas casos, de acuerdo con la 
preoccupacion única que lesguió: la de 
ser cuidadosos y severos en todas las 
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os questOes ottinentes oo direito de 
viver. 

Resumido em breves eonceiíos, o que 
de mois importante consignou no píano, 
que propoe, n Commissño pede venia a 
V. Ex. para decloror qne nüo reputa 
objecto de aeeordo internocional a pro- 
phylaxia terrestre por meio de cordOes 
sanitarios; visto como entende que 
dentro do proprio territorio eada paiz 
deve conservor o díreito perfeito de 
adoptar as medidos que as circumstancios 
cxigirem e a prudencia dos Governos 
aconselhar. 

Abrangendo, em sun inspecgao su- 
premo, o dever de ponderar todos os 
interesses em jogo e nao restringir-se á 
parte sanitaría do administraoao pu- 
blico, o Governo pude reconhecer a ne- 
cessidade de estabelecer aquelles cor- 
dues como medida de políeia ou como 
meio de satisfazer a opiniao geral; e, 
pelo que affecta ao lado scientifico do 
assumpto, a Commissüo technica limita- 
se a observar que nSo lhc inspira confi- 
anco o aliudido reeurso, sobretudo si 
elle trouxer eomo consequencio a sup- 
pressfio totai das communicagues. 

Tambem deseja a Commissüo levar ao 
alto conheeimento de V. Ex., como 
expressao do voto que faz, as seguíntes 
mo^Oes unanimemente aeceitas: 

« Cada uma das nagOes contractantes 
se corapromette a denunciar esponta- 
neamente ás outras duas quolquer caso 
de molestia pestilencial, que em seu terri- 
torio occorrer.» 

E. 8 


cuestiones que lienen atingencia al de- 
recho de vivir, 

Resumiendo en pocas palabras lo mas 
importante consignado en el plan que 
propone, la comision pide Ia venia de 
V. E. pnra declarar que no reputa objeto 
de acuerdo internacionol la profilaxia 
terrestre por medio dc cordones sani- 
tarios, atendiendo á que cree que dentro 
del propio territorio, cado pais debe con- 
servar derecho perfecto pora odoptar las 
medidos que las circunstancias exíjon y 
aconseje laprudencia delos Gobiernos. 

Abrazando en su inspeccion superior 
el deber de pesor todos los intereses en 
juego, sin restrinjir io parte sanitaria de 
la administracion püblica, el Gobierno 
puede reconocer la necesidad de esta- 
blecer aquellos cordones eomo medida 
de policia ó como medio de satisfacer la 
opinion general; y en cuanto afecta á la 
porte cientifica del asunto, la Comision 
Técnica se limita á obsen’ar que no le 
inspira confianza el citado recurso, sobre- 
todo, si ha de traer como consecuencia la 
supresion de todas las comunicaciones. 

La comision desea tambien llevaral 
alto conocimiento de V. E., como ex- 
presion del voto que hace, las siguientes 
manifestaciones que fueron unanime- 
mente oceptadas: 

« Coda una de las nociones contralantes 
« se compromele á denunciar esponta- 
« neamente á las otras dos cuaiquier caso 
« de enfermedad pestilencial que en su 
« territorio ocurra. » 



- 58 - 


« A commissSo lechnicn solicitn, com 
o niaior cmpenho, dos Governos contra- 
ctontes a instituiQfto da Assistencia Pu- 
blico sobre lorgas boses c com a possivel 
autonomia odministrativa.» 

Proseguindo, com o moxima solici- 
tudc, na organisacfto do projecto dc 
Rcgulamento InLernacional, que cm tem- 
po será opresentodo a V. Ex.: julga a 
Commissúo hover, por cmquanto, cor- 
respondido, no medida de seus esforgos 
e no gronde esphero de suo melhor von- 
tode, á confionga dos Govcrnos e á 
mognitudedo ossumpLo. 

Rio de Janeiro 12 dc ¿N'ovembro de 
1837. 

Nuno de Andrade, 
PresidenLe. 

J. M. Astigueta, 
Vice-presidenLe. 

Elias Regules, 
Secretorio. 

Art. l.° Os tres paizes controctantes 
convém em declarar: 

a) Molestiaa pestilenciaes cxoticas — 
a febre amarello, o cholero-morbus e a 
psste oriental. 

b) Porto inf'eccionado: oquelle emque 
reinar epidemicamente qualquer das re- 
feridas molestias. 

c) Porto suspeito: 

I —aquelle em que se manifestorem 
casos isolados de qualquer moleslia pes- 
lilencial. 


(i La Comision Técnica solicila, con cl 
« movor empeño, dc los Gobiernos con- 
« lratantes,la institucion de Ia asistencia 
« pública sobrc amplias bascs v con la 
« posible autonomia administrativa. » 

Prosiguiendo con la mayor solicitud, 
en la organización del proyecto dc Re- 
glamento Internacionol, que cn licmpo 
scrá presentado ú V. E., la Comision 
juzga haber corrcspondido,en la medido 
de sus esfuersos v en la esfera dc su 
mejor voluntod, á la confianza de los 
Gobiernos y á la magnitud del asunto. 

Rio de Joneiro, 12 de Noviembre de 
ÍSS/. 

NUNO DE ANDRADE, 

Presidente. 

J. M. Astigueta, 
Yice-presidente. 

Elias Regules, 
Secretario. 

Art. l.° Los tres paiscs contratantes 
conviencn en decloror: 

(a) Enfermedades pestilenciales exó- 
ticas la fiebre amarillo, el cólera morbus 
y Io peste oriental. 

(b) Puerto infectado oquel en el cual 
existiese epidémicamente cualquiera de 
las referidas enfermedades. 

(c) Puerto sospechoso: 

l.° Aquel en el cual se manifestase 
uno que otro caso aisladamente, de cual- 
quiera de lns tres enfermedades pestilen- 
ciales. 
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II— o que livcr communica$5o facil 

c frequente com locolidades infeccio- 
/ 

nadas. 

III —o qucn3ose premunir sufficien- 
tementecontra os portos infeccionndos, de 
conformidode com os principios d’esta 
Conven^uo. 

d) Xacio infcccionado : nquelle em que 
houver occorrido algum coso de mo- 
leslia pestilenciol. 

c) Xavio suspeito: 

I —o que, procedente de porto infec- 
cionado ou suspeito, nuo tiver tido du- 
rante a viogem casos de molestia pes- 
tilenciol, nem chegar com ciles. 

II — o que, cmbora procedente de 
porto limpo, houver tocodo em porto 
infeccionado ou suspeito, salva a exce- 
pcQo do§ 10 do art. 8.° 

III— o que, duronte o viogem, ou por 
occasiQo da chegado, communicor com 
outro navio de procedencia ignorada, in- 
feccionada ou suspcita. 

IV— o que houver tido casos de obito 
por molestia nüo especificadia ou repe- 
tidos cosos de uma molestia quolquer. 

V — o que nüo trouxer carta de saude 

do porto de procedencia, bem como dos 

portos de escala, devidamente opostillada 

pelos consules do paiz de destino nesses 
■ 

portos. 

VI—oque, tendo purgado quarentena 
ou soffrido tratamento sanitario especiol 
em qualquer dos iazaretos das tres na- 
£óes contractantes, nüo se apresentar 
munidodo — bilhete internacional — de 
livre protica. 

f) Objecto 3 suspeitos ou susccpticeis 


2.° Aquel que tuviese comunicocion 
fácü v frecuente con localidodes infecta- 
das. 

:t.° Aquei que no se precaviese sufici- 
entemente de los puertos infectodos con 
orreglo á los principios de csta Conven- 
cion. 

fdj Xavio infectado aquei en que hu- 
biese ocurrido olgun coso de enfermedad 
pestilenciol. 

(e) Xaoio sospechoso: 

1. ° Aquel que, procedente de puerto 
infectodo ósospechoso, no hubiese teni- 
do, duronte ei viaje, caso alguno á bordo 
de enfermedad pestilencial. 

2. ° Aquel que, aunque procedentede 
puerto limpio, hubiese tocado en puerto 
infectado ó sospechoso, solvo la esce- 
pcion del párrafo 10° del art. 8.° 

3. ° Aquel que, durante elvioje ó á 
su orribo, comunicase con otro navio de 
procedencia ignorada, infectada ó sospe- 
chosa. 

4. ° Aquel que hubiese tenido defuncio- 
nes por causa no determinada ó repeti- 
dos cosos de una enfermedad cualquiera. 

r>.° Aquel que no trajese patente de 
sanidad del puerto de procedencia, asi 
como de los puertos de escala, debida- 
mente visados por los cónsules del pais 
de destinoen esos puertos. 

6.° Aquel que, habiendo hecho cua- 
rentena ó recibido tratomiento sanitario 
especial en cualquiera de los lazaretos 
de los tres naciones contratantes, no se 
presentase munido de la patente interna - 
cional de libreplática. 

(f) Objetos sospechososó susceptibles 



de retcr e transmittir contagios: ns 
roupas, pannos, trapos, colchOes e todos 
os objectos de uso pessoal, ossim como 
as malas, baliús e caixas usudas para 
guardal-os; e tambem os couros frescos. 
Os animaes em pé, bem como os demois 
objcctos nüo ospeciíicodosonteriormente, 
naoserao considerados suspeitos. 

Parographo unico. — A declaragúo de 
infeccionado ou, suspeito applicada a um 
porto será feita pelo Governo do paiz 
declarante, sobre proposta do chefedo 
servico sanitario maritimo, e official- 
mente publicoda. 

Art. 2.° Os tres paizes contractantes 
installarao os respectivos servi$os soni- 
tarios de modo que possam cumprire 
fazer cumprir o que na presente con- 
venQúo se estabelece. Os chefes dos ser- 
vigos sanitarios referidos se communi- 
caráo entre si, sempre que fór mister, e 
cada um delles poderá fazer aos outros 
dous as observaQües que lhe occorrerem 
sobre o exercicio dos suas funcgOes. 

Para a execugao desses servicos será 
expedido um Regulamento Internacional 
Sanitorio, em que se uniformisarao os 
medidas geraes e especiaes applicaveis 
aos tres paizes. 

Art. 3.° Os mesmos paizes contra- 
ctantes se obrigam : 

1. ° A fundar os lazaretos, queforem 
necessarios ; sendo conveniente que os 
lazoretos fixos sejam situados em ilhas; 

2. ° A estabelecer e manter, em épocas 


dc retener ó trasmitir contagios: los 
ropos, pofios, tropos, colchones y todos 
los objetos de uso v servicio pcrsonol 
asi como los balijas, boules ó cojos 
usodas pora guardar estos objetos y 
tambien los cueros frescos — Todos los 
demas objctos no especificodos anterior- 
mente, nsi como los animales en pié 
no serán considerados sospechosos. 

Párrcifo único. La declarocion de infe- 
ctado 6 sospechoso oplicada á un puerto, 
será hecha por el Gobierno del pais decla- 
rante, á propuesta del Gefe del servicio 
sanitorio marítimo y oficialmenle publi- 
cada. 

Art. 2.° Los tres paises contratantes 
instalorán los respectivos servicios sa- 
nitorios de modo que puedan cumplir y 
hacer cumplir lo que en la presente Con- 
vencion se eslipula. 

Los Gefes de los referidos servicios 
sanitarios se comunicarán entre si, 
siempre que fuere necesario, y cada 
uno de ellos podrá hacer á los otros 
doslas observaciones que creyere con- 
venientes con motivo del ejercicio de sus 
funciones. 

Para la ejecucion de los servicios so- 
nitarios, se espedirá un regiamento in- 
ternacional uniformando las medidas 
generoles y especioles oplicabies en los 
tres paises. 

Art. 3.° Los paises contratantes se 
obligan: 

1. ° A fundarlos lazaretos que fueren 
necesarios, siendo conveniente situar, 
en islas, los lazaretos fijos. 

2. ° A establecer y manteneren casos 



epidcmicos, um lazareto fluctuantc, pelo 
menos; 

3. ° A crear hospitaes fluctuantes, an- 
nexos ao lazareto fixo, destinados ao 
tratamento dos doentes de molestia pes- 
lilencial exolica apparecidos nos navios, 
que chegarem, nos já fundeados e nos 
lozaretos; 

4. ° A considerar validas paro todos os 
effeilos em qualquer dos seus portos as 
quorentenas e medídas sonitarias em- 
pregadas, sob a garantia de attestagúo 
officiol, em algum dos lazaretos dos tres 
poizes; 

5. ° X nuo recorrer á clausura dos 
portos respectivos nem o repeliir navio 
algum, seja qual fór o estado sanitario 
de bordo. 

Art. 4.° Nenhum navio, procedente de 
portos esirangeiros, terá livre pratica em 
porlo argentino, brasiteiro e uruguavo, 
sem prévia visita sanitaria, effectuada 
pela auctoridade local, salva a excepgáo 
do § 10 do art. 8.° Nesta vísita procederá 
a mesma autoridode a todas as pesquizas 
necessarias á completa averiguaqáo do 
estadosanitaríode bordo e determinoráo 
tratamento a que fique submettido o 
navio, cujo capitáo deverá ser delle noti- 
ficado por escripto. 

Art. 5.° Para a execuqSo do disposto 
no artigo ontecedente os paizes contra- 
ctantes accordam em distinguir tres es- 
'pecies de navios : 

l. a Os vapores,queconduzirem menos 
de 100 passageiros de próa. 


de epidemía, un lazarelo flotante, por io 
ménos. 

3. ° A crear hospitales flotantes ane- 
xos ol iozoreto fljo destinados ol Irata- 
' m iento de las personas atacadas de enfer- 

medades pestiiencioles exólicas en los 
navios q:ie llegoren, en losqueestuvieren 
ya fondcados y en los Lazaretos. 

4. ° A Considerar válidas, á los efectos 
de csta convencion, en cualquiera de los 
puertos, ias Cuarentenas ymedidas sa- 
nitorias empieadas en alguno de los 
lazaretos de los tres paises, a condicion 
de que fuesen justifieados por testimonio 
oficial. 

5. ° A no recurrir á la clausura de los 
puertos respectivos, ni á rechazar navio 
alguno cualquiera que fuese el estado 
sanitario de á bordo. 

Art. 4.o Ningun navio, procedente de 
puertos estrangeros, será puesto en libre 
plática en Ios puertos argentinos, brasi- 
leros, ó uruguayos sin previa visita sani- 
taria efectuada por la autoridad respe- 
ctivo, salvo la escepcion del párrafo 10° 
del art. 8.° En esta visita la misma an- 
toridod procederá á las pesquizas nece- 
sarias para la completa averiguacion 
dei estado sanitorio de á bordo y deter- 
minará el tratamiento á que debe quedar 
sometido el navio, cuyo Capitan será no- 
tificado por escrito. 

Art. 5.° Para ln ejecucion de io dis- 
puesto en el articulo anterior, los paises 
contratantes convienen en distinguir tres 
especies de navios: 

l.° Los vapores que conduzcan menos 
de 100 pasojeros deproa. 



2, * Os tronsportcs de immigrontes; 
isto c : vapores, quc gozondo ou nDo dos 
privilegios dc paquetes, conduzirem mais 
de 1C0 passageiros de próo, 

3. A Os navios de vela. 

§ l,° Os navios da 1» e 2 a especic de- 
veroo ter medico a bordo e ser providos: 

— de estufa de desinfecrüo peio vopor 
d’ogua; 

— dedepositode desinfectantes e uten- 
sisde desinfecgao, conforme os indica- 
(pes do Reguiamenlo Internocionol Sa- 
nitario; 

— de livro de fornecimento da phar- 
macio, no qual se consignará a quonti- 
dade e a especie das drogoscremedios 
existentes a 3)ordo, na occasiüo da par- 
tida do porto de procedencia, bem eomo 
os fornecimentos supplementares feiíos 
nos porlos de escola ; 

— de livro de registro dns reeeitas me- 
dicos; 

— de livro da enfermorío, em que se 
annotem, com a maior minuciosidade, 
todos os casos de molestia occorriaos a 
3)ordoe o respectivo tratamento; 

—* de lista dos possageiros, com in- 
díca^ao do nome, edade, sexo, noíuroli- 
dade, profissüo e proeedencia ; 

— de roi da equipagem; 

— de manifesto da carga. 

§ 2.° Os livros o que se refore o pa- 
rographo antecedenteserSoa3)ertose ru- 
bricados ou sellados em suos folhos pelo 
Consul de tim dos poizes contractantes 
no porto de procedencia; e os folhas 


2 . ° Los trasportes de inmigronles, cs 
decir, vopores que gozando ó nó de los 
privilejios dc paquete, conduzcan mas 
fle 103 pasojeros deproa. 

3, ° Los navios de vela. 

§ i.° Los navios de la i a y 2 a espccie 
deben llevar un módico ú bordo y estar 
provistos t 

— de estufa dc desinfeccion por el va- 
por de agua; 

— de depósito de dcstnfeclantes y 
útiics dc dcsinfeccion con arreglo a las 
indicaciones dei Reglamento Sanitario 
Internacionai; 

— de un iibro de proveeduria de far- 
macia, en el cual se consignorá ia eantí- 
dod v especic de las clrogas ó medica- 
mentos existentes á bordo en el momen- 
to de la partida del puerto de proceden- 
cio, asi como los abastecimientos suple- 
mentarios que hubiese recibido cn los 
puertos de escala; 

— de un übro de rejistro de las recetos 
médicas; 

— de un libro clínico en ei que se ano- 
torán con la mayor minuciosidad, todos 
los casos de enfermedad ocurrídos á 
bordo y los respectivos trotamientos; 

— de la lista de posojeros con indica- 
cion de nombre, edad, sexo, nacionalidad, 
profesion v procedencío ; 

— dei ctiodro de la tripulocion; 

— dei monifiesto de carga. 

§ 2.° Los Iibros á que se refiere ei 
párrafo onterior serán abiertos, rubri- 
cadas y selladas sus hojos por el cónsui 
de alguno de los paises contratanfes en 
ei puerto de procedeneia; y ias fojas 
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referentes d eocla viogem ’ cnnceilodas 
pelo Qutoiidade sanltarin do porto de 
deslino. 

Peia obcrtura e authenticaQüo desses 
livros ncnhum emolumento consuiar 
pagará o Commandanlcdo navio, 

§ 3.° Todos os papeis de bordo serüo 
submettidos oo exanic do auctoridocle 
consuiar nos portos de procedencia e 
da auctoridadc sanitaria dos portos de 
chegado; cumprindo á primeira con- 
signar nos Cortas de Saude, por occasiüo 
de v¡sal-as, a existencia ou ousencia, 
totol ou parcial, dos Hvros, iista e rol 
indicodos no § 1° dcste artigo, 

Art. G.° Todosos navios destinodosa 
quolciuer dos paizes contractantes deverüo 
trazer Carta do Soude passado pela auto- 
ridade sanitaria do porto de procedeneia 
c visnda pelos Consules dos poizes dc 
desüno no mesmo porto de procedencia 
e nos de escala. Esta Carta de Saude serú 
apresentada á autoridade sonitaria dos 
portos dos tres poízes, por elia visada e 
entregue á do ultimo porto a que o navio 
chegor. 

| l.° 0 documenlo sanitorio expedido, 
até agora, pelos Agentes Consuiares fíco 
supprimido; c em iogar delle estobelecido 
o — Vísío — na Corta de Soude, peio quai 
cobrarüo os Consules os emoiumentos 
devidos. 

§ 2.° 0— Y¿$to — consulor serú es- 
cripto no verso da Carta e authenticado 
com o sello do Consulado. 

§ 3.° Quondo, pelas informa^oes ob- 
tidas e conhecimento exacto dos factos. 


rcferentes á cada viaje, serán cerrodos 
por la autoridad sonitaria del puerto de 
destiuo. 

Por la habilitacion de estos libros no 
pogarán emoiumento alguno los Comon- 
dontes de novio, 

§ 3.° Todos los popeles de á bordo 
serán sometidos al exámen dc la autori- 
dod eonsuiar en ios puertos de procc- 
dencio, y de la autoridod sonilnria dei 
puerto de orribo, cumpliendo á la primcra 
consignor en los potcntes de sanidod, 
oi visorlos, la existenda ó ausencia totai 
ó pnreiai de los Hbros, llsta v cuodro 
indicodos en ei § 1° de este artícuio. 

Art. 6.° Todoslos navios condestino 
á cuolquiera de los paises contratantes, 
deben troer patente de sanidod otorgada 
por la autoridad sanitaria dei puerto de 
procedencio, visada por los consuies de 
los puises de destinoen Ios mismospuer- 
tos de procedencia y en los de escoln. 
Esta potente de sanidad será presentoda 
á ia outoridad sanilario de los puertosde 
los tres paises para que sea visoda, y 
serú entregoda á la del úitimo puerio á 
que liegue el navio. 

§ l.° Ei documento sanitnrio espedido 
hosto ahora por los cúnsules queda su- 
primido, sustituyéndose por la visacion 
de ia patente de sanidad y por cuyo acto 
cobrorún los cónsules ios emolumentos 
debidos. 

§ 2.° El visto-eonsular será escrito en 
ei reverso de la polenle y autenticado 
por el seiio delConsuIado. 

§ 3.° Cuando por Ias Informacienes ob- 
tenidas v conocímiento exacto de los he- 



ncnluima objccQüo tiver o Cowsul quc 
fazer aos dizeres da Cortn dc Saudc, o — 
Yisto — será simplcs ; no casocontrario, 
o mcsmo Consul annotará, em seguida 
ao - Yisto —, o que lhe parecer conve- 
nienteparao rcctificagao dos dizeresda 
Carta de Saude. 

As Cortas de Saude, que trouxerem — 
Visto — rectificativo depois de visadas 
no primciro porto de quolquer dos poizes 
contractantes em que o navio toenr, serüo 
ncompanhodns de um — bilhete sani - 
tarío —, firmodo pela autoridode do 
rnesmo porto, em que se declarará o 
tratamentoa que houver sido submettido 
o navio. Em continuaguo do — Visto — 
íar-se-ha constar a remessa ao bilhece. 

§ 4.° OsConsules dos paizes contra- 

ctantes nos portos de proeedencia pro- 

curaráo informar-ss nas reparligOes de 

saude locaes, ou como melhor fúr, do 

estado sanítario dos mesmos portos; 

cumprindo-lhes, no caso de rectificaQao 

dn Cartn de Soude, communicar sem de- 

mora á auioridade sanitaría do seu paiz, 

que os tronsmittírá ás dos outros paizes 

contractantes, os motivos e fundamentos 

da rectificacüo. 

> 

§ 5.° Os navíosque tocarem em portos 
dos tres paizes contractantes deverüo, 
em codn um delles, tirar Carla de Saude; 
ctoescartas serao entregues pelo com- 
mondante á autorídade do uitimo porto 
queonavio entrar. 

§ 6.° Os paizes contractantes reco- 
nhecem duas especies de Carta de Saude 


chos, ningirna observacion tuviere el 
Consul que hacer á ios dichos de la pa- 
tente de sanidnd, la visacion será simple; 
en caso controrio, ci mismo Consul ono- 
torá á continuocion del visto lo que Ie 
pnrezcn conveniente pora rectificar los 
ctichos de ln pntente de sanidod. 

Las patentes de sanidad que iuesen 
rectificadas, dcspues de visados, en el 
primer puerto de cualquiera de los tres 
poises contratantes en queel navio to- 
core, serán acompañadas de un billete 
sanitario firmado por ia autoridad dei 
mismo puerto, en ei que se hará la de~ 
cloracion del tratamiento áque hubiese 
sido sometido el navio. A continuocion 
del visto se hara constar la remision 
del billete . 

§ 4.° Los COnsuies de los paises con- 
tratantes en los puertos de procedencia, 
procurarán informarse en las reparticio- 
nes sanitorios locales, 6 como mejor 
pudiesen, del estado sonitorio de los 
mismos puertos, debiendo comunicar, 
inmediotamente, en caso de reclificocion 
de la potentede sanidod, á la autoridad 
sonitaria de su pais, la cuol trasmitirú 
á las de los olros dos poises contratantes, 
los motivos y fundamentos de la rectifi- 
cacion. 

§ 5.° Los navios que tocosen puer- 
tos de los tres paises contratant-es de- 
ben sacor cn cada uno de eilos, patenle de 
sanidad. Estas patentes serán entregadas 
por el Comandante á la atitoridaddei 
último puerto á quc entrare el navio. 

§ 0 .o Los paises contralaotes recono- 
cendos especiesde patentesde sanidod 



— a limpa e a suja; sendo Hmpa a que 
nfio referir caso aigum de molestias pes- 
tilenciaes exoticns no porto de proee- 
dencia ou nos de escolo, e sufa a que 
consignor epidemio, ou casos isolados de 
qualqucr das oiludidos molestias. 

§ 7.° Osnaviosde guerra das mqoes 
amigas terao Carta de Saude grotuito. 

Art. 7.° Os paizes contractantes re- 
soivem instituir o corpo de Inspectores 
Sanitariosdenaoio , composto de medicos 
retribuidos pelos respectivos Governos e 
com missao especial de fiscalisar, a bordo 
dos navios em que houverem embarcado, 
aexecugüo das provideneías odoptadas 
em favor da saude dos passogeiros e 
tripoiantes, e bem assim testemunhar as 
occurrencias hovidas durante a viagem e 
referii-os á autoridcde sanitaria do porto 
de destino. 

§ i.° Os Inspectores Sanitarios de 
navio serüo funccionarios da ReparligüG 
de Saude Maritima do paíz a que per- 
tencerem, e ficarüosubordinodos aos re- 
spectivos chefes, eujas ordens e in- 
strucgOes strictamente obsen'arüo. 

§ 2.o Os logares de Inspectores Sani - 
tarios de navio serao de nomea^üo do 
Governo mediante concurso ; competin- 
do aos chefes de servi^o sanitario respe- 
ctivo a designagüo dos Inspectores que 
tenham de ser incumbidos de commis- 
s5es de embarque. 

§ 3.° 0 Regulamento Internscional Sa- 

e. 9 


— limpia y sucia^ siendo limpia la que 

/ V • 

no reflefa coso alguno de enfermedad 
pestiieñcial exótica en el puerto de pro- 
cedencia óemlos de escaía, y sucia la 
que consignase cpidemia ó casosais- 
lados de cuolquiera delas referidas en- 
fermedades. 

§ 7.o Los navios de guerra de los 
naciones omigos tendrán patente dc sa- 
nidad grotuitomente. 

Art, 7.° Los paises contratantes re- 
sueiven instituir un cuerpo de Inspe- 
ctores sanitarios de navio compuesto de 
médícos retribuidos por los respectivos 
Gobiernos y con la mision especioi de fis- 
calisarábordo de Iosnaviosen que se hu- 
bieren embarcado, la ejecucion de las 
providencias odoptados en favor de la 
solud de ios pasajeros v tripulantes, 
como íambien, la de observor las ocur- 
rencias habidas durante el vioje y re- 
ferirlas á la autoridad sanitaría del pu- 
erto de destino. 

§ l.° Los Inspectores sanitarios de 
navio serán funcionarios de las repar- 
ticiones de Sanidad Marítlma de los pai- 
ses á que pertenezcan y estarán subor- 
dinados á los respectivos Gefes cuvas 
órdenes é instrucciones observorán es- 
tpictomeníe. 

§ 2.° Los Inspectores sanitarios de na- 
vio serán nombmdos por ei Gobierno 
mediante concurso, correspondiendo á 
los Gefes del servíeio sanitario respe- 
ctivo designar á los Inspectores que deban 
embarcarse. 

§ 3.° E1 Reglamento Sanitario Inter- 



nitnrio consignará o proccsso c objeeto 
do concurso c tombem os íuncQOes que 
dcvom scr commettidos aos Impectorcs 
Sanitarios clc nacio . 

Art. S.° Fica occordado entre os pai- 
zes contractontes que nos portos respe- 
ctivos serüo proticadas duas especics de 
quarentena: 

a) a quarentena de observacüa ; 

b) a quarentena de rigor. 

§ l.o A quorentena de observagüo con- 
sislirá na detení}üo do navio, durantc o 
tempo preciso para a rigorosa visita sa- 
nitaria debordo. 

§ 2.° A quarenlena de rigor terá dous 
fins: 

1°, averiguar si entre os possageiros 
procedentes de porto infeecionodo ou 
suspeito algum traz a molestio pestilen- 
ciol em periodo de incubaQao; 

2°, proce.der á desínfecgüo dos objectos 
suspeitos de reter e transmittircontogios. 

§ 3.° Aquarentena de rigor serü ap- 
plicada: 

1°, aos navios infeccionados ; 

2°, aos nnvios a cujo bordo tiver oc- 
corrido casos de molestio nüo especifica- 
da eque nüo puderser averignodo por 
occasiüo da visita sanitaria. 

§ 4.° Adurncüoda quorentenade ri- 
gor será a do prazo de incuboQüo maxima 
da molestia pestilcnciol, que se queira 
evitar; isto é: de iOdias para a febre 
amarclla, 8 para o cbolero-morbus e 20 


nncionol formularü el programa y objeto 
del concurso, asi como las funciones que 
dcban encomendnrso á los Inspcctores 
sonitorios de navio. 

Art. S.° Queda convenido entre los 
paises contratanles que en los puertos 
respectivos se praticarún dos especies 
de cuarentenas: 

fa.) Cuorentcno de observacion; 

(b/ Cuarentena de rigor. 

g l.° Las cuarenlenas de observacion 
consistirán en la deteneion del navio por 
el tiempo necesario para praclicar una 
rigorosa visita sanitoria ú bordo. 

g 2.° La euarentena de rigor tendrá 
dos objetos: 

1. ° Averiguar si entre los pasojeros 
procedentcs de. puertos infeclados ó sos- 
pechosos, viene alguno atacado de enfer- 
medad pestileneial en via de inciibacion; 

2. ° Proceder ála desinfección de los 
objetos sospechosos de retencr ó tras- 
mitir contogíos. 

g 3.° La cuarentenade rigor será apli- 
coda: 

1. ° A ios navios infectados; 

2. ° A los navios á cuyo bordo hubiesen 
ocurrido cosos de enferniedades no es- 
pecificadas y que no hubiescn podido 
scr overiguados con niotivo dc la visita 
sanitoria. 

§ 4.° La duracion de la cuarentena de 
rigor será determinada por el tiempode 
la incubacíon máxima de la enfermedad 
pcstilencial que se quiere evitar, es decir, 
diezdias para lafiebre amarillo, ocho 



pora a pesteoriental. Essa duracüo po- 
derú sercontoda de dous modos; 

o) lendo come^o na dota do ultimo 
caso occorrido em viogem ; 

b) tendo comeco na data de dcsembor- 
que dos passogeiros no Laxareto. 

§ 5.° A. duraQaodo quorentena de ri- 
gorcoineoarú a ser contado da data do 
ultimo caso occorrido cm viagem, quan- 
do se realizarem as tres condicues se- 
guintes: 

o) satisfozer o navio as exigencias dos 
§§ 1°, 2° e 3° do ort. 5°; 

b) vir a bordo delle um Inspector Sa - 
nitario de navio } que certiñque a data 
real da lerminacüo do uiíimo coso ; a 
execucño de todas as medidas de desin- 
fecQúo indicadas nas InstruccOes que ao 
mesmo Inspector houvercm sido dadas 
pelo ehefe do serviqo sanitario, conforme 
o Regulnmento Internocional; o perfeito 
estodo actuai de saucle a bordo ; 

c) comprovar, a autoridade sonilaria 
local, a veracidade dos informocues pre- 
stadas. 

§ G.° Si, nas condigues indieadas no 
paragraplio antecedcnte, o prazo dccor- 
rido depois do ullimo coso fur, por oc- 
casiao da chegada do navio, egual ou 
maior do que o da incuboguo maxtma da 
molestia pestiiencial, os passageiros te- 
rao livre pratica, e o navio tambem, caso 
nao traga objcctos suspeitos. 

Si o navio, porém, trouxer objectos 


para el cúiera v vciníe pora la peste 
oriental. Esa duracion podrá contarse 
de dos modos: 

a) portiendo de la fecho del último coso 
ocurrido durante ei viaje, y 

b) parliendo de ia fecha dei descmbarco 
de los pasojeros en el Lazareto. 

§ o.° La cuarentena de rigor comen- 
zorú ú contarse desde la fechadci último 
coso ocurrido durante el vioje, cuondo 
se cumplieren ios tres eondiciones si- 
guientes; 

ct) Que el navio satisfaga las exigcn- 
cias de los púrrafos 1°, 2° y 3° del art. 5°; 

b) Que vcnga ú bordo suyo un In- 
pector sanitario de navio que certiñque 
la fecha exacta de la terminadún del 
itltimo caso, Ia ejecucion de todos las 
medidas de desinfeeción indicadas en las 
instrucciones que el mismo Inspector 
hubiese recibido del Gefe del servicio 
sanitorío conforme al Regiamento Inter- 
nacional, velperfecto estado aclual de 
la soiud á bordo; 

cj Que ia autoridad sanitaria com- 
pruebe ia veracidad de las informaciones 
prestadas. 

§ 6.° Si, en las condiciones indicadas en 
el párrafo anteríor, ei tiempo transcur- 
rido desde el último caso liasta el mo- 
mento de la llegada del novio, fuese 
igual ú mayor que el de la incubacion 
múximo dc la enfermeded pestilencial, 
los posajeros scrún puestos en libre plá- 
tica, lo mismo que el navio, en caso dc 
quc este ültinio no trojese objetos sos- 
pechosos. 

Si el navio trajese objetos sospecliosos 
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suspeitos, em condigOesde nílo tercm po- 
dido contominnr os passogeiros c tripo- 
lontcs c quc nao tenliam sido desinfecta- 
dos, ou preciscm oinda dc desinfecgüo, 
a livrc protica do emborcooiío só terd 
logor depois de tcrminoclo a dcsinfeccao 
dos mesmos objectos. 

No coso controrio, navio e pessoos se- 
rüo submettidos a quorenteno de rigor. 

§ T.° Si o prozo decorrido dcpois do 
ultimo coso de molestio pcstilencial fór 
menor do que o da incuba^üo maxima; 
c si, além uisso, achar-sc o novio nas 
condi^Ges figuradas no § 5°, os passa- 
geiros purgarüo uma quorentena com- 
plementar de tantos dias quontos foltem 
paro inteirar o referido prozo de incu- 
ba^üo maximo. 

Semelbante quarentena complementar 
será praticoda ern Lazoreto ; salvo a hy- 
poíhesede nüo haverneste logares dispo- 
niveis, oque permittirá effectuor-se a 
quarentena a bordo. 

§ S.° Sionavio, na occasiüo da che- 
gada, tiver doentes de molestia pestilen- 
ciol, serüo estes recolhidos ao hospital 
fluctuante, e os passageiros submettidos 
o quarentena no lazareto fluctuante. A 
quarenteno, neste coso, comecará da data 
da entrada dos referidos possagciros no 
mesmo lozareto. 

0 navio ficará sujeito ao que para toes 
emergencias dispuzer o Regulamento In- 
ternocionai. 

§ 0.° Ao estobelecido no paragrapho 
antecedente ficará tombem sujeito o no- 
vio que, tendo tido casos de molestia 
pestilenciol, embora nüo os apresenle 


en condicioncs toles que no hubiescn 
podido conlaminar á los posojeros y tri- 
puloción, y quc no liubiesen sido dcsin- 
fcctados ó precisaren todavin la desinfec- 
cion, la librc plática de la embarcocion 
solo tendrá lugor despues de tcrminodo 
la desinfeccion de dichos objetos. 

En caso contrario, novio v personas 
scr.ln somctidos á cuarentcna de rigor. 

§ 7.° Si el tiempo Iranscurrido despues 
dcl último caso dc enfermedad pesti- 
lencial, fuere menor del quc se da a lo 
incubacion müxima, y si el navio se 
encontrarc en las condiciones exigidas 
por el § 5°, los pasajeros purgarán una 
cuorentena complementaria de tontos 
dias cuontos faltosen para inlegrar el 
referido término de incubacion máxima. 

Dicha cuorentcna complementaria será 
practicoda en el Lazareto, salvo el caso 
de no haber en este, sitio disponible, lo 
que permitirá efectuar lo cuarentena á 
bordo. 

§ 8.° Si el navio, en el momenlo de su 
llegado, tuviese personas otacadas dc 
enfermedad pestilencial, serún estas alo- 
jadas cn el hospital flotante y los pasoje- 
ros sometidos á cuorentena en el lozoreto 
flotante. La cuarentena en este caso se 
contará desde la fecha de la entrada de 
los pasajeros al lazareto. 

E1 navio quedará sujeto á lo que para 
tales emergencias disponga el Regla- 
mento Internacionnl. 

§ 9.° Quedarán tambiem sujetos á io 
establecido en el párrafo anterior, los 
navios que habiendo tenido casos de 
enfermedad pestilencial, aunque no los 
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por occasiüo da chegada, niio honver sa- 
tisfeito as exigencios do § 5° d’cste ar- 
tigo. 

§ jO. 0 navio susjpeito y quc tiver feito 
viagem do porto infeccionado, ou sus- 
peilo, ao porto de chegnda, em um pe- 
riodo de tempo inferior ao da incuba^üo 
maxima da molcstia pcstilencial, que se 
procura evitar, ficará egualmentc sujcito 
h qunrentena complementar, nos termos 
do § 7.° 

Fica exceptuado desta quarentena o 
navio da 2 a especic, que procedente de 
porto reconhecidamente limpo e em sa- 
tisfactorias condi^Oes de saude de bordo, 
attestadas pelo Inspector Sanitario, tocar 
no Rio de Janeiro, Montevidéo ou Bue- 
nos-Ayres em época epidemica e se li- 
mitar ádescargade mercadorias c des- 
embarque de passageiros eá entrega e 
recebimento do correspondencia postal; 
comtonto que taes operagoes se effectuem 
em um pontüo destinado a esse fim 
pela autoridade sanitaria conveniente- 
temente situado, livre de toda a in- 
fecgüo e em boas condi^.Oes de isola- 
mento, nüo recebendo porconseguinte, o 
navio, nem tendo communicogüo com 
pessoa ou objecto algum desses portos. 

Estes factos serüo comprovados por do- 
cumento authentico firmodo pela autori- 
dade sonitaria do porto em que o navio 
tocar, visado pelo Consul do paiz dc des- 
tinoe certificado pelo Inspector Sonitorio, 
tambem do paiz de destino. 

§ 11. 0 navio suspeitOy que effectuar a 


presenten en el momento de su liegada, 
no hubieren satisfecho, sin embargo, las 
exigencias dcl párrafo 5° de este artículo. 

§ 10. Los navios sospechosos que hu- 
biescn Iiecho cl vioje desde el puerlo in- 
fcctndo ó sospechosool puerto dcorribo, 
en un periodo de tiempo menor que el de 
io incubacion máxima de la enfermedad 
pestilencial que se procura evitar, que- 
darán igunlmente sujetos álocuorentena 
complementaria cn ios términos del 
párrafo 7.° 

Queda esceptuada dc esto cuarentena, 

el navio de 2 a especie que procedente de 

un puerto reconocidamente limpio y en 

satisfactorias condiciones de salud de á 

bordo, atestiguadas por el inspector sa- 

nitario ue navio, tocare en Rio Janeiro, 

Montevideo ó Buenos Aires durante un 

estado epidémico y se limitase á des- 

cargar sus mercaderias, desembarcar 

sus pasajeros y dejar y rccibir la cor- 

respondencia, con tal que dichos opera- 

ciones se ejecuten en un ponton destinodo 

ol efecto por lo. autoridad sanitaria, con- 

venientemente situado, libre de toda 

infeccion v en condiciones satisfactorias 
•• 

de oislamiento —y por consiguiente, no 
recibiese a su bordo, ni tuviese contocto 
con persona ú objeto alguno de esos 
puertos. Estos hechos serán compro- 
bados por documento auténtico, firmado 
por la outoridad sanitaria del puerto que 
el navio tocare, visado por el Cónsul del 

pais de destino y atestiguados por un 
Inspector sanitario igualmente del pais 
de destino. 

§ 11. El navio sospechoso queverifi- 



sua viogcm em um poriodo de tempo stw 
perior oo da incubaQtio maximo jd cilado, 
scrá submetlido á quarentcno de obser- 
voqüo, durantcQ qualse procederú ús in- 
vestigacOos prescriptas no Regulomento 
Internaeional; c sumente dcpois de rc- 
conhecido que nuo occorreu durante n 
viagcm caso algum dc molestia pestilen- 
cial, se lhe darú livrc pratica. 

Fica entendido que si o mesmo navio 
trouxer objectos suspeitos, quc nüo ti- 
vessem podido contaminor os passogei- 
rosc tripolantes e ainda nüo desinfecta- 
dos, scrú sul)metlido ú quarentena de 
rigor para eompleta desinfecQao dos mes- 
nios, a;qua! só comecarú depoisde reti- 
rados de bordo os passogeiros, que 11- 
verem, como deverüo ter, livre praüco. 

Em caso de possivel coniaminagüo, 
seguir-sc-lia o disposto na ultima parte 
do § 6° deste artigo. 

§ 12. Os effeitos das disposicOes pre- 
cedentes em relocüo aos novios da i a es- 
pecie, indicada no ort. 5°, subsistirüo, 
ainda que nüo tragam elies a seu bordo 
Inspector Sanltario de nacio ; comtanto 
que observem rigorosamenle asdispo- 
sicOes do Regulamcnto Internacional no 
que se applíca ú responsabiiidode que 
asstime o medico de bordo perante a 
autoridade sanitaria do porto de deslino 
relotivomente ús informocues que, sob a 
fé do juramento profissional, tiver de 
prestar-lhe, e cumpram exactamente 
durante a viogem o que, nos Instrucques, 
sc determinar como deveres do Inspector 
Sanitario de nacio . 


casc su vinje en un periotío de liempo 
superioralde la incubacion múxinmya 
cilado, será somctido ú la cuarentena do 
observaeion durante la cual se procederú 
ú las investigaciones prescritas en el 
Reglamento Internacional, y solamente 
despues de comprobado cl hecho de no 
liaber ocurrido caso algunode cnfermedad 
pestilencial, será puestoen libre plútica. 
Queda cntendido que, si estos mismos na- 
vios trojesen objetos sospechosos no de- 
sinfectados, que no lnibiesen podido con- 
taminar ú los pasajeros y tripulantes, se- 
rún sometidos á cuarentena de rigor para 
completar la desinfeccion de los mismos, 
la qual comenzarú despues de retirados 
de ú bordo Iospasojeros que viniesen, los 
cuales deben ser puestos en libre plútica. 

En caso de posible contaminación, se 
cstará á lo dispuesto en la última parte 
del párrafo 6° de este mismo artículo. 

§ 12. Los efeetos de las disposiciones 
precedentes con relacion ú los navios de 
la l a especie, indieada en el artículo 5°, 
suhsislirán aunquc no trajesen á su 
bordo Inspector sanitario de navio, con 
tal que observasen rigorosamente las 
disposiciones del Reglamento Interna- 
cional en cuanto se refiere á la responsa- 
])ilidad que asume el médico de á bordo 
para antc la autorídad sanitoria del 
puerto de llegada, relatívamente á los 
informaciones que bojo la fé del jura- 
mento profesionol tuviese que prestar, v 
que cumpliese exactamente, duronte 
vioje, lo que en las instrucciones se de- 
termina como los deberes del Inspector 
sanitario de navio. 



— 71 - 


§ 10. As disposi£Oes dos paragraphos 
antecedentes, no quc tóm de minorütivo 
em relacüo á$ quQrentenos de rigor, só 
serüo opplicadas cm proveito dos navios 
da 2* cspccie, que: 1°, reeeberem a seu 
bordo, e Ihe derem passogem gratuila 
de l a classe, de ida e volia, ao Inspector 
Sanitario cle nacio ; 2°, observar reiati- 
vomente ú saude de bordo, quer por 
occasiüo da partido, quer durante a via- 
gem, as rccommendacoes do mesmo 
inspeetor, 

JSo caso contrario, nüo se odmittirá 
para a quarentena de rigorX contagem 
determinada no § 4°, leltra a; tonto em 
relocüo aos passogeiros, comoem relacao 
ao proprio navio. 

Art. 9.° As disposiQóes do § 1° do art. 5° 
serüo obrigatorias pora todos os navios, 
que em quaiquer dos tres paizes gozarem 
dos privilegios de paquetes; e os gover- 
nos contractontes se eompromeltem a 
cassar os mesmos privilegios úquelles, 
quc 4 mezes depois de ratificada a pre- 
sentc Convengüo. nüo houverem dado 
stricto cumprimento ás mesmas dispo- 
sigues. 

§ l.o A eassagüo dos priviiegios de pa- 
quetes será feita peio Governo, sobre 
proposto da auctoridade sanitarlo. 

§ 1° Realizada a medido, a que se 
refcre estearügo, seráella communicada 
aos chefes dos outros dous servigos sa- 
nitarios por aqueiie que a tiver pro- 
posto. 

Art. 10. Os trespaizes determinam só 


§ 13. Las disposieiones de los párrofos 
onlcriores, en cuonio importcn una con- 
cesion, en relacion á Ias cuorentenas de 
rigor, solo serán oplicados en provecho 
de los navios de 2« especie que: 

1. » Recibiesen á su bordo, dando pa- 
soje groluUo dc primera clase de ida y 
vuelta al Inspcclor sanitario de navio; 

2. ° Observasen, relativomente ú la 
salud de á bordo, tanto en el momento de 
porlida como duronte el vioje, las reco- 
mendaciones del mismo Inspector. 

En el caso controrio, no se admitirá 
para contar la cuarentena de rigor cl 
criterio estal)lecido en el § 4° lettro a 
tanto respccto de los pasojeros como del 
niismo navio. 

Art. 9.° Las disposiciones del § 1° del 
art. 5°, son obligatorias para todos los 
navios que en cualquiera de los tres 
países gocen de los privilegios de pa- 
quele — a ouyo efecto los Gobiernos con- 
trotontes se comprometen ú retirar 
dichos privilegiosdepaquetea todos Ios 
navios que, ctintro meses despues de 
cangeodos los protocolos de esta eonven- 
cion, no liubiesen dado estricto cumpli- 
miento á las referidas prescripciones. 

§ l.° EI reliro de los privilegiosdc pa- 
quete se horú por el Gobierno de cada 
paisá pedido de la autoridod sanitaria 
respectiva. 

§ 2.° Díctada la medida á quese refierc 
el párrafo anterior, será comunicada á 
los Gefes del servicio sanitarlo maritimo 
de los otros dos paises, por aquel que la 
hnyo ínolivado* 

Art. 10. Los tres paises se compro- 
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concecler, de íutiiro, privilegiode paquete 
oos novios, que se conformarem com a 
presente Convengüo; cumprindo, olém 
d'isso, n toes navios provar perante a 
auctoriciade sanitaria ter sotlsfeito os 
exigencias do § 1° do ort. 5° e snbmet- 
terem-se ús condiQues i a e 2 n do § 13° do 
ort. S.° 

Art. 11. As providencias sonitarias 
que os poizes controctontes houverem de 
tomar por terro, e dentro do proprio ter- 
ritorio, nüo constituem objecto da pre- 
sente Convenguo. 

Nüko de Andrade, 
Presidente. 

J. M. Astigueta, 
vice-presidente. 

Elias Regüles, 
Secretario. 


meten á no otorgor en lo sucesivo prlvi- 
legio olguno de paquele, ó ios navios 
que no se acojiesen á la presente Conven- 
cion, comprobando odeirms ante lo outo- 
ridad saníloria respectiva haber dado 
cumplimicnto á las exigencias del § 1° 
art. 5° manifestando igualmente impo- 
nerse como obligocion los eondiciones 
l a e 2 a del § 13 del art. 8.° 

Art. 11. Las providencias sonitarias 
que los poises contratantes tuviesen que 
tomar por tierra y dentro de su propio 
territorio, no consiituyen objeto de \tx 
presente Convencion. 

NüKO DE AKDRADE, 

Presidente. 

J. M. Astigüeta, 
Vice-Presidente. 

Elias Regules, 
Secretario. 
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Confercnclas pnra n ncgoclacuo do 
utno conveni'ño nanitarla cntx*e o 
Irapcrlo do Oraeil, ng Republican 
Argentina e Orientol do Uruguay 
e cvcntualmcntc a do Pornguay. 

PROTOCOLLO DA QUARTA COKFEREKCIA 

Aos vinte e quatro dias do mez de 
novembro de 1SS7 estando presentes os 
Srs. Pienipotenciariose Delegados, obriu 
o Plenipotenciario Brasileiro Sr. Barüo 
de Colegipe a conferencia e proferiu o 
seguinte discurso: 

Srs.Os Plcnipotenciarios examina- 

ram na eonferencia onterior o projecto 

cle convengao sonitario, aprcsentado pe- 

ios Srs. Delegados Technicos dos tres 

Estados, tendo-ihes dado sua approva$üo 

eom ligeíras modificacoes de fórma. 

Esta conferencia tem por fim commu- 

ntcar aos Srs. Delegados a resolugao 

dos Plenipotenciarios, eomo tambem 

ogradecer em nome d*elies a actividode, 

zelo e proficiencía com que desempe- 

nhárüo a difficíl e honrosa commíssüo 

de que foram incumbidos pelos res- 

pectivos Governos. 0 fcliz e prompto 

resultado desta negociagüo é uma pro- 

va de que loram ottendidos os interesses 

dos Estados contraclantes, e da mutua 

confianQa e benevolencia com que todos 
e. 10 
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ConfcrcnclaH pnm In xie^oclactozi <le 
nna cozivcnclon «anttarla entre el 
Xvnperlo del Brawíl y ln« Xlcpiíbllcai 
^rgentino y Orlentaldel Urusuav y 
evcntualinento Ia dcl Pnroguav. 

PR0T0C0L0 DE LA CUARTA CONFERENCIA 

A los veinte y cuatro dias dcl mes de 
noviembre de 1857, estando presenies ios 
Señores Plenipotenciorios y Delegados, 
abrió el Pienipotenciario Brosilero, Sefior 
Baron de Cotcgipe, la conferoncia y pro- 
nunció el siguiente discurso: 

« Sefiores : los Pienipotenciarios exa- 
minaron en la conferencia anterior el 
proyecto de convencion sonitaria pre- 
sentado por los Srs. Delegados Téenicos 
de los tres Eslados, habiendole dado 
su aproboeion con iigeras modifica- 
ciones de fórma. Esta eonfereneia tiene 
por ohjeto comunicar a losSnrs. Dele- 
gados la resoiucion de los Plenipoten- 
ciarios, como tambien ogradecerles, en 
nombre de ellos, la actividad, celo v 
profieiencia con que desempeuaron la 
dificil y honrosa comision de que fueron 
incumbidos por los respectivos Go- 
biernos. E1 feliz v pronlo resultodo de 
esta negociacíon es uno prueba de que 
fueron otendidos- los intereses de los 
Eslados contratantes, v de la mútua 
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empenMrOo-$c nn rcsolurao dc um as- 
sumpto, quc ha lanlos nnnos prcoccupa 
o cspirilo dos homens puhlicos dos Ires 
Estados. Ainda tima vez congralulo-me 
com os nicus collcgas c com os dignos 
Dolegados por ver rcolisaclos as espe- 
rangas quc manífcstci ao instaliar-se o 
Congresso Sonitario, c coníloque obom 
exemplo quc acaba de ser dado mar- 
corú umo nova época cm que todas os 
questues, que no prcsente e no futuro 
fórem suscitadas cntrc as tres nagues, 
serüc resolvidas com o mesmo espirito 
que presidiu as nossas deliberagGes. 

Em secuida dice o Sr. Conseliieíro 
Dr. Nuno de Andrade, Delegado Brosi- 
leiro: 

Tcnho a honra dc entregar a V. E. 
em nome dos Commissarios Technioos, 
a declaragüo que unanimemente fazem 
de que, antes de conliecidos os resui- 
tados dos cxperiencios fcitas no Museu 
do Río de Janeiro, foram prudentes e 
justíficodas as providencias sanitorias 
odoptados em relogüo ao xarque pelo 
Governo Imperiai. 

Esta é a deciaragüo a que se referiu 
o Sr. Dr. Nuno de Andrade: 

« A Commissüo Technica da Conferen- 
« cia Internacional Sanitaria do Rio de 
« Janeiro declara, — que os unicos factos 
(f ]>ositivos, que a induziram o affirmar 
« que a carne secca, ainda que proce- 
« dente de iocalidades infeccionodas pelo 
« cholera, nüo é susceptivel de trans- 
« mittir o germen desta molcstia, foram 


confianza y boncvolcncia eon quc todos 
se empcfmron cn la resolucion de un 
asunto quc hn tonlos años preocupa ei* 
cspíritu de ios hombres püblicosde los- 
tres Estados. Todovia una vcz mas 
rne congratulo con mis colegos y com 
los dignos delegndos, por vcr realizodas 
las espcranzas que manifesté al insta- 
larse el Congreso Sanitorio; y confio 
en que el buen ejemplo que acaba de 
darse, marcarú una nueva época en que 
lodas los cucslioncs que cn el prcsente 
v lo futuro se suscitasen cntre las tres 

V 

naciones, serún resueltas con el mismo 
cspíritu que presidió ú nuestras deli- 
berociones. 

Dijo en seguida el Sr. Consejero Dr. 
Xuno de Andrade, Delegado Brasilero: 

Tengo la honra de entregar a V. E. 
en nombre cle los Comisarios Técnicos,, 
la deciaracion que unúnimemente hacen r 
de que anles de conocidos los resultados 
de ias experiencias hechas en el Museo 
de Rio de Janeiro, fueron prudentes y 
juslificados bs providencias sanilorias 
adoptados en relacion al charque por el 
Gobierno Imperial. 

Esía es la declaracion ü que se referió 
eL Sr. Dr. Nuno de Andrade : 

« Ld ComisionTécnicadeia Conferencia 
« Internacional Sanitaria de Rio de Ja- 
« neiro — declara que los ünicos hechos 
« positivos que la indujeron á ofirmar 
« que la carne seca, aunque procedente 
« de iocalidades infeccionadas porelcó- 
« lera, no es suseeptible de transmitir 
« el gérmen de esa enfermedad, fueron 



« os expcriencias reaüzadas no Lohora- 
tí torio de Physiologia do Muscu Nacional 
« do Rio dc Janeiro, pcios Deiegados 
•« Rrasileiros e pelo Delegado Uruguoyo 
« Sr, José Arechavaleta, o qual, como 
« consta, jú havia procedido no Labora- 
« torio de Montevidóo a ínvestiga^Des 
« onalogas no mesmo proposito, 

« 0 resultndo das ditos experiencias 
« do Museu foi corroborodo peia commu- 
« níca^üo que á Commissúo Technica fez 
« o Sr. Telemaco Susini de experiencias 
« rcalisadas poreileno Loboratorio da 
« Assistencia Publica de Buenos Ayres, 
c< bem eomo pelo tlieor dos teiegrammas 
« officiaes expedidos por S. E. o Sr.Mi- 
« nistro das Relo^oos Exteriores da Re- 
« publica Orientoi do Urtiguoy a S. Ex. o 
« Sr. Dr. Carlos Moria Ramirez, Enviado 
« Extroordinario e Ministro Plenipoten- 
« ciorioda mesma RepublicaiTesta Qjrte, 
« lidos á Commissúo pelo Delegodo Uru- 
« guayo Senhor Elios Regules, noticiando 
« oconclusúo das experiencios pratica- 
« dos no Laboratorio do Senhor Kock, em 
« Berlim. 

« Declara maisa Commissüo, que ontes 
« de eonheeidos os factospositivos, a que 
« oliadiu no principio deste documento, 
« forao prudentes os reservos feitos a res- 
« peíto da innocuidade dn corne secca 
« como vehiculo de conlogios e justiflca- 
« das, portanto, os providencios sanita- 
« rios, queem toes reservas sebaseárüo. 

« Solo das Sessues daCommissüo Te- 


« las experiencias realizados on el La- 
« boratorio de Fisiologia del Museo Na- 
« cionai de Rio de Janeiro por los Deie- 
« godos Brosiieros v Delegado Uruguayo 
« Sr. Dr. José Arechavaieta, ei cual, 
« segun eonsta, va hobia procedido en ei 
« Loboratorio de Montevideo á investi- 
« gociones análogas con el mismo pro- 
« pósito. 

« Ei resultado de dlehas experiencias 
« dei Museo, fué corroborado por la co- 
« munieaeion que hizo á la Comision 
« Técnica ei Sr. Teiémaco Susini, de 
« experiencias realizadas por él en ei 
« Laboratorio de la Asistencia Pública 
« de Buenos-Aires, asi como por el tenor 
« dc los teiégramas oficiales expedidos 
« por S. E. el Sr. Ministro de Rela- 
« ciones Exteriores de lo República Ori- 
« ental del Uruguay áS, E. elDr. D. Carlos 
« Marla Ramirez,EnviodoExtraordinario 
« v Ministro Plenipotenciario de ia misma 
« Repúbiica en esta Córte, ieidos á la 
«Comisión por el Delegado Orientai 
« Sr. Etias Reguies, noticiando la con- 
« clusion de las experiencias practicadas 
« en el Laboratorio del Dr. Kock en 
« Beriin. 

« Declara además la Comision que 
« antes de eonocidos los hechos positivos 
« á que aiudió al prlncipio de este docu- 
« mento, fueron prudentes las reserv’as 
« hechas respecto de la inocuidad de la 
« carne seca como vehículo de contagio 
« v justificadas, portanto, las provi- 
« dencias sanitarias que en tales reservas 
« se basaron. 

« Sala de Sesiones de la Comision Téc- 
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« clinica do Coiiicrcncia Intcmacionnl Sa- 
c< nitaria do Rio de Janeiro, cm 21 dc no- 
c< vembro dc 1S87. 

«(Assignados) — Nuno cle Andrade,— J. 
c< M. Astigucta,— Tclemaco Susini,— 
« Dr. J. B. do Lacerda,— F. M. dc 
« Araujo Góes,— Elias Rcgules,— José 
Arechavoleta.» 

Com este docamento cntrcgou o Sr. 
Conselheiro Nuno de Andradc um ofM- 
cio acompanliado do projecto dc Regu- 
lamcnto, o qual, como llie dice o Sr. 
Presidentc da Confercncio, será brevc- 
mente examinado. 

Os Srs. Plenipotenciarios firmuo tres 
exemplares dcste protocollo. 

Barao de Cotegipe. 

Exrique B. Moreno. 

Caruos M. Ramirez. 


« nica dc la Confcrcncia Inlernacionol 
« Sanitaria de Rio dc Janeiro, á 21 de 
« Novicmbrc dc 1887. 

« (Firmados) — Nuno de Andrade, — 
« J. M. Astiguela, — Telcmoco Susini,— 
« J. B. Lacerda, — F. M. de Araujo Goes, 
« — Elias Rcgules,— José Arechavolcta.» 

Con este documento enlrcgó el Sr. Con- 
sejcro Nuno de Andrade un oficio ocom- 
panando el proyec'io de reglamento, el 
cual, segun lo dijo cl Sr. Presidentc de 
la conferencia, será brevemente exami- 
nado. 

Los Seííores Plcnipotcnciarios firmon 
tres ejemplares de cste prolocolo. 

Baráo de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 



Confercncias pnra a nc^ocia^uo dc 
uma coavcnQao sanitnria entre o 
Imperio do Brnwil, as Rcpublic&s 
Argcntinn e Orientnl do Uruguny e 
evcntualmentc a do Paraguay. 

PROTOCOLLO DA QUINTA CONFERENCIA 

Aos vintee cinco diasdo mezde no- 
vembrode 1887, reunirüo-se os Srs. Ple- 
nipotenciarios para assignar a convengüo 
e resolver sobre o projecto dc regula- 
mento formulado pelos Srs. Delegados 


Confcrcncias para Ia negoclacion de 
una convencion nnnitnrin cntro cl 
Impci'Io dci Brasils las Ktcpúblicas 
Argentlnn y Oricntnl dcl Uruguuy 
y cvcntualmcntc la dcl Parn^uav. 

PROTOCOLO DE LA QUINTA CONTERENCIA 

A los veinticinco dias del mes de No- 
vicmbre de 18?7 se reunieron los Sefiores 
Plenipotenciarios para firniar la Conven- 
cion y resolver sobre el Proyecto de re- 
glomenlo formulodo por los Sefiores De- 



Technicos, de cujo texto já tinhüo conhe- 
cimento, c que se ocha annexo ao pre- 
sente protocollo em copias impressas 
com o officio de remcssa cm copias ma- 
nuscriptas. 

Exominados os tres exemplares da 
convencOo, e estando conformes com as 
resolugues da terceira conferencia, foráo 
assignados e seliados. 

Passando a considerar o projecto de 
regulamento, convierüo os Srs. Plenipo- 
tenciarios ein approval-o, solvaa redac- 
qüo, e em fazer-lhe as seguintes alte- 
ragoes : 

Redigir a primeira parte do artigoG 0 
de conformidade com o 7° da conven- 
qüo, nestes termos: 

« Cada um dos corpos dc Inspectores 
« sanitarios de navio serü composto dc 
« medicos darespectiva nacionalidade. » 

— SupprimiL'no arligoT 0 esta parte : 

« § l.° Para a inscripgüo ao concurso 
« é mister : 

« 1 . ü Ser notural de algum dos tres 
« paizes contractontes; 

« 2.° Ser Doutor em Medicina pelas 
« Foculdndes do Fvio de Janeiro, Monte- 
« vidéo e Buenos Aires, ou haver revali- 
« dodo o seu diploma em alguma dellas; 

« 3.° Ter, pelo menos, um anno de 
« exercicio da profissüo ; 

« 4.° Tcr boo conductamoral reconhe- 
« cido. » 

— Supprimir todo o § 5° do mesmo 
arligo 7° por contcr compromisso incom- 


legados Técnicos, de cuvo testo ya tenion 
conocimiento, y que se holla nnexo ai 
prcsente protocolo en copins impresas, 
con la nota de remision en copias ma- 
nuscritas. 

Examinados ios tres ejemplares de la 
Conver.cion v estondo conformes con las 
resoluciones de la tercera conferencia, 
fueron firmados y sellados. 

Pasando a considerar el Provecto de 
Reglomento, convinieron los Sefiores 
Plenipotenciarios en aprobarlo, salvo la 
redaccion, v en hacerle las alteraciones 
siguientes: 

— Redoctar la primera parte del arti- 
culo G° de conformidad con el 7° de la 
Convencion, en estos terminos: 

« Cada uno de Ios Cuerpos de Inspe- 
« ctores sanitarios de navio serü com- 
« puesto de medicos de la respectiva na- 
« cionalidud. » 

— Suprimir en el orticulo 7° esta 
parte: 

« § l-° Para presentarse al concurso 
« se requiere: 

« J.° Ser ciudadano natural de alguno 
« de los tres poises contratontes. 

«2.° Ser Doctor en Medicina de los 
« Facultodes de Rio de Janeiro, Monte- 
« vidéo ó Buenos Aires, ó haber revali- 
« dado sli diploma en alguna de ellas. 

« 3.° Tenerpor lo menos un año de 
« ejercicio de la profesion. 

« 4.° Buena conducta moral recono- 
« cida. » 

— Suprimir todo el § 5° dcl mismo arti- 
culo 7° por contenercompromiso incom- 
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palivcl coni disposiQOcs constilucionaes 
dc um dos Estados controctonles. 

Redigir a parle final do artigo 52 de 
conformidade com o 9° da ConvcnQüo, fi- 
cando todoo ortigo ossim : 

«Os chefes dos servigos sanitarios pro- 
« porüo aos respectivos Governos que rc- 
« tirem os privilegios de paquele aos 
« navios que quatro niezes depois dcen- 
« tror cin vigor a presente ConvenQüo 
« nao houverem clado stricto cumpri- 
« mento ás disposiQües do artigo ante- 
« rior. » 

PLEN03 PODERES 

« A Princeza Imperial, Hcrdeira Pre- 
« sumptiva da Coróo, Regente em Nome 
« de Sua Magestodeo Senhor Dom Pedro 
« II, por Groga deDeos e Unonime Accla- 
« maoao dos Povos Imperador Constitu- 
« cional e Defensor Perpetuodo Brasil, 
« Foqo saber aos que a presente Carta de 
« Plenos Poderes virem que, Tendo toda 
« a confianga no zelo e nas luzes do 
« Borüo de Cotegipe, do Consclho de Sua 
« Mogestade o Imperodor, Senador e 
« Grandc do Imperio, Dignitario da Im- 
« periol Ordem do Cruzeiro, Commen- 
« dodor da Ordem da Rosa, Gran Cruz 
« dos de Nossa Senhora da Conceigüo de 
« Villa ViQosa, de Isobei a Calholico, de 
« Leopoido da Belgica e da Coróa dc 
« Italio, Prcsidente do Conseliio de Mi- 
« nistros e Minislro e Secretorio de 
« Estodo dos Xegocios Estrangeiros e in- 
« terinodosdo Imperio, I-Iei porbemNo- 
« meol-o Meu Plenipotenciorio" para ne- 


patiblecon disposiciones constitucionales 
de uno de los Estados contr atantes. 

— Redoctar la partc final del articulo 
52 de conformidod con el 9° de la Conven- 
cion, quedondo todo elorticulo asi: 

« Los Gefes de los servicios sonitarios 
« propondrdn á sus rcspectivos Gobier- 
« nos que retiren los privilegios de pa- 
« quetc á los navios que cuotro meses 
« despues de entrar cn vigor la prcsente 
« Convencion no hubieren dado estricto 
« cLimplimiento á las disposiciones dcl 
« articulo anterior. » 

PLENOS PODERES 

(Traduccion) « La Princesa Imperial, 
« HerederaPresuntiva de la Corona, Re- 
« gente en Xombre de Su Magestad el 
« Sefior Don Pedro II, por Gracia dc Dios 
« y Unánime Aclamacion de los Puebios 
« Emperador Constitucional y Defensor 
« Perpétuo dei Brosil, I-Iogo saber á los 
« que vieren la presenle carta dc Plenos 
« Poderes que, Teniendo toda confioiiza 
« en lo celo v en las luces dcl Boron de 
« Cotegipe, del Consejo de Su Mageslad 
« el Emperador, Senador y Grondc del 
« Imperio, Dignatario de la Orden Im- 
« periol dcl Crucero, Comendador de la 
« Orden dela Rosa, Gran Cruz de las de 
« Nuestra ^'efiora dc la Concepcion de 
« Villa Vicioso, de Isabel ln Catolicn, dc 
« Leopoldo de Bclgica y de la Corona de 
« Italio, Presidente del Conscjo de Minis- 
« tros y Ministroy Secretario de Estado 
« de los Negocios Estrongeros é interino 
« de los del Imperio, Tuveo bien nom- 
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« gociar c ílrmor uma ConvenQfio Sani- 
« taria com os Plcnipotenciarios das 
« Rcpublicas Argcntina e Oriental do 
« Urugiioy. Em fcdoque Mandei passar 
« esta Carta dc Plcnos Poderes por Mim 
« assignada, sellada com o sello das 
« Armas do Imperio e rcferendada pelo 
« Ministroe Secretario de Estado abaixo- 
« assignado. Dada no Polacio do Rio de 
« Janeiro, aos cinco dias do mezde No- 
« vembro de mil oitocentos e oitenta e 
« sete, sexogesimo sexto da Indcpen- 
« dencia e do Imperio. 

(Selio) « PRINCEZA IMPERIAL RE- 

GENTE. 

« F. Bemsario Soares de Souza. 

(Traduccíio) «Miguel Juarez Celman, 
« Presidente Constitucionol da Republica 
« Argentina.—Acredita o seu Enviado 
« Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
« ciario no Imperio do Brasil Dom Hen- 
« rique B. Moreno como Representante 
« da Republica no Congresso Sanitario do 
« Rio de Janeiro, autorisondo-o a firmar 
« ad referendam, deaccordo com as in- 
« struc^ues quelhe forüo dadas, as con- 
« clusues a que chegar a dita Assembléa. 

« Os presentes Plenos Poderes serao 
« referendodos pelo Sr. Ministro Secre- 
« tario dos Relagues Exteriores. 

« M. J. Celman—N. Quirno Costa. 

« Dadaem Buenos Aires aos24 dias do 
« mez de oitubro de 1887. » 


« brarlo mi Plenipotenciorio pora nego- 
« ciar y firmar una convencion sanitaria 
« con los Plenipotenciarios dc las Repú- 
« blicas Argenlina v Oriental del Uru- 
« guay. En fó de lo quol, Mondé pasor 
« esta CarLa de Plenos Poderes firmada 
« por Mi, sellada con el scllo de las 
« armas del Imperio y refrendada porel 
« Ministro v Secretario de Estadooboja 
« firmado, Dada en el Palacio de Rio de 
« Jonciro, ú los cinco dias del mes de 
« Noviembre de niil ochocientos ochenla 
« y sicte, sexngésimo sesto de la Inde- 
« pendencia y del Imperio. 

(Sello) « PRINCESA IMPERIAL RE- 

GENTE. 

« F. Belisario Soares de Sousa. 

« Miguel Juarez Celman, Presidente 
« Constitucional de la República Argen- 
« tina.— Acredita á su Enviado Estraor- 
« dinario y Ministro Plenipotenciario en 
« el Imperiodel Brasil Don EnriqueB. ■ 
« Moreno como Representonte de la Re- 
« pública en el Congreso Sanitario de 
« Rio de Janeiro, autorizandolo para fir- 
« mar ad referendum , de acuerdo con 
« los instrucciones que se le han trasmi- 
« tido, los conclusiones ú que arribare 
« dicha Asamblea. 

« La presente Plenipotencia será re- 
« frendada por el Señor Minislro Secre- 
« tario deRelaciones Exteriores. 

« M. J. Ceiman — N. Quirno Costa. 

« Dada en Buenos Aires á los 2\ dias 
« del mes de Octubre de 1887. » 
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PLENO PODER 

« (Troduc^üo) 0 Tenenle General Ma- 
« ximo Tojes, Presidcnle tla Rcpublica 
« Oricntal do Uruguoy, a Lodos os que a 
« prescnte virem faz saber: 

« Que confere ampio c Pleno Poder oo 
« Seu Enviado Extraordinorio e Minislro 
« Plenipotenciariono Imperiodo Brasil, 
« Dr. D. Carlos Morio Ramirez, para 
« que em seu nome e no da Repu- 
« blica concorro oo Congresso Sanitorio 
« quc se deve reunir no Rio de Joneiro, 
« dando-lhe a foculdode de negociar e fir- 
« mar com os Plcnipotenciarios respe- 
« ctivos uma Convengtio Sanitoria In- 
« ternacional c o Regulamento neces- 
« sario para o sua cxecucüo, de accordo 
« com as instruccües quc para esse fim 
« lhe süoenvia.los. 

« Em fé do que expede o presente, 
« firmado de sua müo, sellado com o 
« sello das Armas da Republica e rc- 
« ferendado pelo seu Ministro Secretario 
« deEsladona Repartigao de RelacOes 
« Exteriores aos 20 diasdo mez de oitu- 
« bro de 1SS7. 

(Sello) « Maximo Tajes. 

« Ild. Garcia Lagos. 

Os Srs. Plenipotenciorios firmüotres 
exemplares dcsteprotocollo. 

Baráo de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


PLHNO PODER 

« E1 Tcniente General Mnximo Tojes, 
« Presidentede la Republica Orientaldel 
« Uruguay, ú todos losquo el prcsente 
« vicren liace saber: 

« Que confierc ámplio y Pleno Poder á 
« su Enviado Extraordinario y Ministro 
« Plenipotenciario en el Imperio del 
« Brasii, Cor. Dn. Carlos M. n Ramirez, 
« para que ú su nombre y en el de la Re- 
« publica concurra ol Congreso Sanitario 
« que debe reunirse en Rio de Janeiro, 
« facultandole poranegociar v firmor con 
« los Plenipotenciarios respectivos una 
« Convencion Sanitaria Inlernacional vel 

it 

« Reglamento necesorio para su ejecu- 
.« cion, de acuerdo con las inslrucciones 
« que al efecto se le envian. 

« En fé de lo cual espide el presente, 
« firmado dc su mano, sellado con el 
« selio de Armas de la Republica v re- 
« frendndo por su Ministro Secrelario de 
« Estodo en el Departamento de Rela- 
« ciones Exteriores ú los 20 dios del mes 
« de Octubre del año de 1887. 

(Seilo) « Maximo Tajes. 

« ILD. GARCIA LagOS. » 

Los Srs. Plenipotenciorios firman tres 
cjemplarcs de este protocolo. 

Baráo de Cotegipe. 

EnriqueB. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 
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Illustrissimo e Exccllentíssimo Senhor 
Consclheiro Barüo de CoteQipe , Presi - 
dente do Conselho de Ministros e J/¿- 
nistro dos Negocios Estrangeiros , /Ve- 
sidente do Congresso Internacional Sa - 
nitario do Rio dc Janeiro . »$• <$• 

Conforme a promessa constonte da 
communicaQao anteriormente dirigida a 
V. Ex\ a Commissuo Technica do Con- 
gresso Internacional Sanitario proseguiu 
com empenhado afan em seos trabalhos, 
até completar o Regulamcnto, que tem a 
honra de fazer subir á mui ’iilustrada 
consideracfio de V. Ex n . 

N’elle encontrará o Exmo. Presidente 
do Congresso um conjuncto de regras 
que delineam outros tantos mecanismos, 
dentro dos quaes devem desenvolver-se 
no terreno pratico os principiosda admi- 
nistra^fio sanitaria dos tres paizes, que 
concorreram para tfio feliz accordo. 

A Commissfio Technica acredita poder 
assegurar a V. Ex a ., sem temor de en- 
gano, que o Regulamento que confeccio- 
nou, de molde com as bases da conven- 
gfio sanitaria, nfio só corrobora os prin- 
cipios em que estas se fundam, como 
tambem assignala o termo medio preciso 
para conciliaros grandes interesses da 
navegagfio e commercio geral dos tres 
povos, com a nobre missfio de defender e 
velar permanentemente pela conservagfio 
da saude publica. 

Com a aprescntagfio do Regulamento 

é gratissimo á Commissfio Technica ma- 

nifestar aV. Ex a . que se acham termi- 

e. 11 


lllustrisimo y Exmo . Señor Consejero 
Baron de Cotegipe , Presidente del Con- 
sejo de Ministros y Ministro de Negocios 
Estranjeros y Presidente del Congreso 
Internacional dc Itio de Janeiro . 

Consecuente con la promesa contenida 
en la anterior comunicacion dirijida a 
V. E. la Comision Técnica del Congreso 
Sanitario Internacional ha proseguido 
con inogotable afansus tareas, hasta dar 
cima al Reglamento que tiene el honor 
de elevor á la muy ilustroda considera- 
ción de V. E. En el encontrará el Exmo. 
Presidente del Congreso un conjuntode 
reglas que dibujan otros tantos meca- 
nismos, dentro de los cuales deben des- 
envolverse en cl terreno práctico los 
principios de la administracion sanitaria 
de los tres paises que han concurrido á 
tan feliz acuerdo. 

La Comision Técnica cree que puede 
asegurar á V. E., sin temor de equivo- 
carse, que el Reglamento que ha confec- 
cionodo con arreglo ú ias bases que for- 
muló para la Convencion sanitaria, no 
solo corrobora los principios en que 
aquellos se fundan, sino que ha logrado 
seuolar el termino medio preciso que ha 
de conciliar los grandes intereses de la 
navegacion y comercio general de estos 
pueblos con la noble mision de defender 
y velar permanentemente por la conser- 
vacion de la salud publica. 

Con la presentacion dei Reglamento es 
muv grato á la Comision Técnica mani- 
festara V. E. quequedan terminadoslos 



nados os trobalhos que o Congresso In- 
ternacional lhe fez a alta honro de cncom- 
mendar-lhe; e ao mesmo tempo para 
quo fiqtie documento escripto de um 
facto táo honroso e significativo, devo 
scientificor a V. Ex\ que os mcsmos tra- 
balhos trazem o sello do mais unanimc 
accordo entre os Delegados dos tres Go- 
vernos que por meio clelles chegarom o 
tüo praticas e prudentes conclusOes. 

Riode Janeiro, 22 de Novembro dc 1S87. 

NUNO DE ANDRtVDE, 
Presidente. 

\ 

I. M. Astigueta, 

Vice Presidente 

Elias Regules, 
Secretario. 

Rcgulamcnto Snnitario Intcrnncional 

GAPITULO I 

DAS CARTAS DE SAUDE 

Art. l.° As cartas de saude que 
forem concedidas pelas autoridades sa- 
nitarias dos tres paizes controctantes, 
serao conformeo modelo n. 1. 

Art. 2.° Nenhuma caría de saude 
será válida si tiver sido passada com 
uma antecipagao maior de 24 horas 
relativamente ao momento da partida do 
navio; devendo ser revalidada em caso 
de antecipa<jao maior. 


trabajos que cl Congreso Internacional Ic 
hizo el alto honor dc encomendarle; y al 
mismo tiempo para que quede constancia 
escrila de un hecho tan altamcnte hon- 
rosoy significativo, debe manifestar a 
V. E. que sus trabojos llevan el sello del 
mas undnime acuerdo entre los Dele- 
gados de los Ires Gobiernos que por 
mcdiode elloshan llegado á tan practicas 
como prudentes conclusiones. 

Rio de Janeiro, Noviembrc 22 de 1887. 

b'UNO DE A.NDRADE, 

rePsidente. 

I. M. Astigueta, 
Vice Presidente. 

Elias Regules, 
Secretario. 

rtoglamento Sanitarío Intcrnaclonal 

CAPITULO I 

DE LAS PATENTES DE SANIDAD 

Art. l.° Las patentes de sanidad que 
otorguen las autoridodes sonitarias de 
Jos trespaises contratantes, serán reda- 
ctadas con sujecion ai modeio n. 1. 

Art. 2.° Xo será válida toda potente 
cuya í'echa lenga una anterioridod moyor 
de 24 horas con respecto á la partida 
del navio, debiendo revolidarse en caso 
de demora mayor. 
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Art. 3.° 0 bilhete sanitario o quesc 
refere o § 3° do art. 6° da ConvenQuo, 
será formulado segundo o modelo 
n. 2. 

Art. 4.° A corta de soude náo será 
exigida dos navios que navegarem cntre 
portos da mesma provincia, dos cru- 
zeiros e dos lanchas de pesca. 

Art. 5.° Todos os navios destinados 
aqualquerdos paizcs contractantes de- 
verao trazer Carta de Saude passada pela 
autoridade sanitaria do porto de pro- 
cedencia e visada pelos Consules dos 
paizes de destino no mesmo porto de 
procedencia e n^s de escala. EstaCarta 
de Saude será apresentada á autoridade 
sanitaria dos portos dos tres paizes, por 
ella visada e entregue á do ultimo porto 
a que o navio chegar. 

§ l.° 0 documento sanitario expedido, 
até agora, pelos Agentes Consulares fica 
supprimido; e em logar delle estabele- 
cido o — Visto — na Carta de Saude, pelo 
qual cobrarSo os Consules os emolu- 
mentos devidos. 

§ 2.° 0 — Visto — consular será escri- 
ptono verso da Carta e authenticado com 
o sellodo Consulado. 

§ 3.° Quando, pelas informaQoes obti- 
das e conhecimento exacto dos factos, 
nenhuma objecgao tiver o Consul que 
fazer oos dizeres da Carta de Saude, o 
— Visto — será simples; no caso con- 
trario, o mesmo Consul annotará, em 
seguida ao — Visto —, o que lhe pa- 
recer conveniente para a rectificagSo dos 
dizeres da Carta de Saude. 


Art. 3.° El billete sonitarió á que hace 
referenciael párrafo 3 del arlículo 6 de la 
Convencion, será formulado con arreglo 
ol modelo n. 2. 

Art. 4.° La patente de sanidad no será 
exijida para los navios quc navegaren 
entre puertos de la misma provincia, los 
cruceros ylas lanchas de pezca. * 

Art. 5.°.Todos los navios con destino 
á cualquiera de los paises contratantes 
deben traer patente de sanidad otorgada 
por Ia autoridad sanitaria del puerto de 
procedencia, visada por los cónsules de 
los paises de destino en los mismos 
puertos de procedencia y en los de escala. 
Esta patente de sanidad será presentada 
á la autoridad sanitaria de los puertos de 
los tres paises para que sea visada y 
será entregada á la del último puerto á 
que llegue el navio. 

§ l.° El documento sanitario expedido 
hasta ahora por los cónsules queda 
suprimido, sustituyéndose por la visa- 
cion de la patente de sanidad, por cuyo 
acto cobrarán los cónsules los emolu- 
mentos debidos. 

§ 2.° Elvisto consularserá escritoen 
el reverso de la patente y autenticado 
por el sello del consulado. 

§ 3.° Cuando por las informacioncs 
obtenidas y conocimiento exacto de los 
hechos, ninguna observacion tuviere el 
cónsulque hacerálos dichos de la pa- 
tente de snnidad, la visación será sim- 
ple; en casocontrario, ei mismo cúnsul 
anotará á continuacion del visto lo que 
le parezca conveniente para rectificarlos 
dichos de la patente de sanidad. 
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As Corlas de Saude, quc trouxerem 

— Yisto — rectificativodepois de visados 
no primeiro portode qunlqner dos paizes 
contractontes ern que o novio tocar, serao 
acomponhodas de um — bilhete sani - 
tario —, firmado peln autoridade do 
mesmo porto, em quc se declarará o tra- 
tamento n que houver sido submettido o 
navio. Em continuaQao do — Yisto — 
far-se-ha constar a remesso do bilhete . 

§ 4.° Os Consules dos paizes contra- 
ctantes nos portos de procedencia pro- 
curarSo informar-se nas repartigues de 
saude locaes, ou como melhor fór, do 
estado sanitario dos mesmos portos; 
cumprindo-lhes,, no caso de rectificacño 
da Carta de Saude, communicar sem 
demora ú autoridade sanitaria do seu 
paiz, qae os transmittirá ás dos outros 
paizes contractantes, os motivos e fun- 
damentos da rectificac5o. 

§ 5.° Os navios que tocarem emportos 
dostrespaizescontractantes deveráo, em 
cada um delles, tirar Carta de Saude; 
e taes cartas serao entregues pelo com-. 
mandante á autoridade do ultimo porto 
que o navio entrar. 

§ 6.° Os paizes contractantes reco- 
nhecem duas especies de Carta de Saude 

— a limpa e a suja ; sendo limpa a que 
nSo referir caso algum de molestias pes- 
tilenciaes exoticas no porto de proce- 
dencia ou nos de escala, e svja a que 
consignar epidemia, ou casos isolados 
de qualquer das alludidas molestias. 


Las polentes de sanidad que fuesen 
rectiflcados, después de visadns, en el 
primer puerto de cualquiera de los tres 
paises contratantes en que el navio 
tocare, serán acompañadas de un billetc 
sanitario firmado por la autoridad del 
mismo puerto, en el que se hará la decla- 
ración del tratamiento á que hubiese sido 
sometido el navio. A continunción del 
visto se hará constar la remisión del 
billete . 

§ 4.° Los cónsules de los poises con- 
tratantes en los puertosde procedencia, 
procurarán informarse en las reparti- 
ciones sanitarias locales ó como mejor 
pudieren, del estado sanitario de los 
mismos puertos, debiendo comunicar, 
inmediatamente en caso de rectificación 
de la patente de sanidad, á la autoridad 
sanitaria de su país, la cual trasmitirá 
á las de los otros dos paises contra- 
tantes, losmotivos y fundamentos dela 
rectificación. 

§ 5.° Los navios que tocasen puertos 
de los tres paises contratantes deben 
sacar en cada uno de ellos, patente de 
sanidad. Estas patentes serán entregadas 
por el Comandonte á la autoridad del 
último puertoá queentrare el navio. 

§ G.° Los poísescontratantesreconocen 
dos especies de patentes de sanidad, 
limpia y sucia y siendo lünpia la que no 
refiera caso aiguno de enfermedad pesti- 
lencial exótica en el puerto de proce- 
dencia ó en los de escala, y sucia la que 
consignase epidemia ó casos aislados de 
cualquiera de Las referidos enferme- 
dades. 



- 85 - 


§ 7.° Osnavios de guerra dasno^Oes § 7.° Los navios de guerra de lasna- 
amigos terño Gnrta de Saude gratuita. cionesamigastendránpatentedesanidad 

gratuitamente. 


CAPITULO II 

ORGANISAQAO DO CORPO DE INSPECTORES 
SANITARIOS DE NAVIO 

Art. G.° Ocorpode Inspectores sani- 
tarios de navio será composto de me- 
dicos da nacionalidade de qualquer dos 
tres Estodos contractantes. Seu numero 
será determinado pelas necessidades do 
serviQo maritimo do commercio interna- 
cionai e fíxado periodicamente por accór- 
do entre os chefes dos servigos sanita- 
rios dos mesmos Estados. 

Art. 7.° 0 titulo de Inspector sanilario 
de navio será conferido mediante con- 
curso, ante um jurv especial, aos candi- 
datos que exhibirem melhores provas 
de competencia. 

§ l.o Para a inscripgao ao concurso é 
mister: 

1. ° Ser natural de algum dos tres pai- 
zes contractantes; 

2. ° Ser doutor em medicina pelas Fa- 
culdades do Rio de Janeiro, Montevidéo 
e Buenos-Ayres ou haver revalidado o 
seu diploma em alguma dellas; 

3. ° Ter, pelo menos, um annode exer- 
cicio da profissao: 

4. ° Ter boa conducta moral, reconhe- 
cida. 

A chamada para a inscripQáo ao con- 
curso será publicada por 30 dias conse- 


CAPITULO II 

ORGANIZACION DEL CLERPO DE IN3PE- 
CTORES SANITARIOS DE NAVIO 

Art. 6.° E1 cuerpo de Inspectores sani- 
tarios de navio será compuesto por 
médicos de la nacionalidad de cual- 
quiera de los tres países contratantes. 
Su número solo será determinado por 
las necesidades del servicio marítimo del 
comercio internacional y será fijado perio- 
dicamente por acuerdo entre los Gefes 
de los servicios sanitarios de los tres 
países. 

Art. 7.° E1 titulo delnspectorsanitario 
de navio será discemido por concurso 
ante un jurado al candidato que presente 
las mejores pruebas de competencia. 

§ l.° Para presentarsealconcurso se 
requiere: 

1. ° Ser ciudadano natural de alguno de 
los tres países contratantes. 

2. ° Ser Doctor en Medicina de las Fa- 
cultades de Rio de Janeiro, Montevideo ó 
Buenos Aires, ó haber revalidado su di- 
ploma en alguna de ellas. 

3. ° Tener por lo ménos un año de ejer- 
cicio de la profesion. 

4.o Buena conducta moral reconocida. 

La invitacion para el concurso será 
publicada por treinta dias consecutivos, 
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cutivose assignalará diae hora para a 
installagao dojury. 

§ 2.° 0 concurso versarti sobre ns 
seguintes materias: 

Geographia medica; Molestios pesti- 
lenciaes exoticos ; Molestias contagiosas 
em geral; Prophylaxia e meios de iso- 
lamento, svstemos de desinfecgüo e na- 
tureza e modo de acgao dos ogentes des- 
infectontes; I-Ivgiene naval; organi- 
za^úo da policio sanitaria maritima 
argentina, brazileiro, uruguaya, fran- 
ceza, italiano, ingleza, portugueza, hes- 
panhola, etc.; estatistico e natureza do 
commercio de importa^uoe exportagao 
entre as na^oes contractantes, e de cada 
uma destas com as demois nagoes; in- 
terpreta^So deste Regulamento e da Con- 
venQúo, que o motiva. 


§ 3.° As provas de concurso consis- 
tir3o : 

Em uma exposÍQúo oral de um quarto 
de hora para cada uma das proposiQoes 
e uma só prova escripta sobre qualquer 
dasmaterias do concurso. 

As proposicoes serüio as indicadas pela 
sorte dentre dez, sobre cada materia, que 
tiverem sido formuladas pelo jury imme- 
diatamente antes de comeQar oconcurso. 

As provas oraes, que se effectuarem 
no mesmo dia, versaráo sobre identicas 
proposiQOes. 


señalando dia y horn para la instalacion 
deljurado. 

§2.° El concurso vcrsará sobre las 
siguientes materias: 
aj Geografia módica ; 
bj Enfermedades exóticas pestilen- 
ciales; 

cj Enfermedades contogiosas en ge- 
neral; 

dj Profilaxia — medios de aislami- 
ento —sistemas de desinfeccion — natu- 
raleza v modo de obrar de los agentes 
de desinfeccion; 
ej Higiene naval; 

fj Organizocion de la poücia sanitaria 
marítima argentina, brasilera, uru- 
guaya, francesa, italiona, inglesa, portu- 
guesa, española etc.,etc.; 

g) Estadistica y naturalezadelcomercio 
de intercambio entre las tres naciones 
contratantes y de cada una de estas con 
las demas naciones que alimentan dicho 
comercio; 

h) Interpretacion de este Reglamento 
y de la Convencion que lo motiva. 

§ 3.° Las pruebas del concurso con- 
sistirán en una esposicion oral de un 
cuarto de hora para cada proposicion, 
y de una sola prueba escrita sobre cual- 
quiera de las materias del concurso. 

a) Las proposiciones serán designadas 
á la suerte de entre un número de diez 
para cada materia, que formulará el 
Jurado inmediatamente antes de dar 
principio al concurso; 

b) Los concursos orales que tengan 
lugar en el mismo dia, versarán sobre 
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Quando, por motivo de grande numero 
de candidatos, nSo fór possivel terminar 
o concurso em um só dio, designorá 
igualmente a sorte novas proposigOes 
emcada umdos dias seguintes. 

Durante a prova oral de um condidato 
nüo estaruo presenles os demais. 

A prova escriptn consistiró no desen- 
volvimento de uma proposigüo indicada 
pelo jury sobre qualquer das materias 
do concurso; e para a mesma prova 
conceder-se-ú o prazo de tres horas. 

§ 4.° 0 jury serú composto por 
quatro doutores em medicina escolhidos 
ú sorte, por uma commissüo de tres 
pessoas designadas pelo chefe do servi^o 
sanitario, e dentreos de uma lista de dez, 
que será organisada e numerada pelo 
mesmo chefe, o qual a entregará em 
envolucro lacrado á dita commissüo e 
nüo seráaberta senüo depoisde effectuado 
o sorteio por numeros. 

0 chefe do servigo sanitario, ou quem 
suas vezes fizer, presidirá o jury, que 
será eleitooito dias antes do designado 
para comego do concurso. 

Olaudo do mesmo jury se limitará a 
consignar os nomes dos candidatos que 
houverem exhibido meihores provos e 
será assignado por todos os membros; 
devendo as votagües ser por materias 
e numeros e a classificagüo regulada 
pelo quociente obtido. 


las mismas proposiciones. Cuandopor 
el número de candidatos no fuese posible 
terminar ei concurso en un solo dia, se 
dcsignará iguaimente por la suerte, 
nuevas proposiciones, en cada dia si- 
guiente; 

cj Durante la prueba oral de un candi- 
dato, no estarán presentes los demas; 

dj La prueba escrita consistirá en el 
desarrollo de una proposicion designada 
por el Jurado sobre cualquiera de las 
materias del concurso, para lo cual ten- 
drán loscandidatos tres horas de plazo. 

§ 4.° Ei Jurado será compuesto por 
cuatro Doctores en Medicina elejidos á 
la suerte por una Comision de tres per- 
sonas designadas por el Gefe del servicio 
sanitario respectivo v de entre.una iista 
de diez que será formada y numerada 
por el mismo Gefe, la cual se entregará 
en pliego cerrado á dicha Comision y no 
será abierta sino despues de hecho el 
sorteo por números.* 

a) E1 Gefe del servicio sanitario respe- 
ctivo presidirá el Juraao y en ausencia de 
este su reemplazante legal; 

b) E1 Jurado será elegido ochp dias 
antes del dia señalado para el concurso; 

cj El Laudodel Jurado se limitará á 
designar en una acta el nombre del 
candidato triunfante sobre Ios demas 
que hubiesen concurrido al concurso. 
Esta acta será firmada por todos Ios 
miembros del Jurado; 

d) Las votaciones del Jurado serán 
por materias y por números y el cuoci- 
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§ 5.° Os Inspectores sanitarios de na- 
vio terüo uma rctribuiQao mensal, abo- 
nada pelos respectivos Governos, durante 
o tempo de servigo; e em caso de falleci- 
mento por molestia pestiiencial exotica 
contrahida no desempenho de suas func- 
$oes, conceder-se-ú, sem outra formali- 
dade além da informaQáo do chefe de 
servigo, á sua viuva e filhos menores ou 
filhas solteiras, si os tiver, uma pensúo 
igual á referida retribuiQüo. 

Esta pensáo será suspensa desde que 
desappareQam as condiQúes de viuvez, 
menoridade ou celibatodos pensionistas. 

Os Inspectores sanitarios de navio 
terao preferencia para o provimento nos 
cargos de serviQo sanitario maritimo. 

C.4PITUL0 III 

DEVERES E ATTRIBUIQUE5 D05 IN5PECTO- 
RES SAXITARI05 DE XAVIO 

Art. 8.° SSo deveres dos Inspectores 
sanitarios de navio: 

1. ° Achar-se sempre em disponibili- 

dade e ás ordens do chefe de servico 

* 

sanitario para as commissues de em- 
barque; 

2. ° Embarcarno navio, que o Ministro, 
o Consul, ou o Inspector sanitario mais 
graduado do seu paiz, (este ultimo si 
tiver autorisügáo especial para isso) 
designar afim de cumprir e fazer cum- 
prir a bordo os preceitos deste Regula- 


ente indicará el órden de mérito que 
ha de designar al lnureado. 

§ 5.° Los Inspectores sanitarios de 
navio gozarón de una compensacion 
mensual, durante el tiempo de servicio, 
que les serú abonada por sus respectivos 
Gobiernos, v en caso de fallecimiento, 
por causa dei desempeno de su empleo, 
y sin mas trámite que el informe del 
Gefe del servicio sanitario respectivo, á 
su viuda é hijosmenores óhijassolteras, 
les será concedida una pension igual al 
sueldo íntegro quegozaban sus causantes 
en la época de su fallecimiento, mientras 
se conserven en tales condiciones. 

Los Inspectores sanitarios de navio 
tendrán la preferencia para la provision 
de los puestos deascenso enlos servicios 
sanitarios marítimos. 

CAPITüLO III 

DEBERES Y ATRIBUCIONES DE LOS INSPE- 
CTORES SANITARIOS DE NAVIO 

Art. 8.° Son obligaciones de los In- 
spectores sanitarios de navio: 

l.° I-Iallarse siempre en disponibilidad 
y á las órdenes del Gefe del servicio 
respectivo para trasportarse á cualquier 
punto que les ordene. 

2.o Embarcarse en el navio que el Mi- 
nistro ó el Cónsul respeclivo en el estran- 
gero les indiquen ó el mas caracterizado 
de los inspectores, si estuviese expre- 
samenle autorizado, á-fin de cumpliry 
hacer cumplir á bordo los preceptos de 
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mento c exigencias da ConvenQíío, assim 
como as instrucc.oes que tiver recebido 
do seu cliefe; 


3. ° Annotar, tres vezes por dia, com 
designaQüO de data e hora, cm um re- 
gistro oli diario de viagem que lhe será 
entregue por seu chefe, o qual rubricarú 
as respectivas folhas numeradas, todas 
as circumstancias que observar relativas 
á saude dos passageiros e tripolantes, 
bem como todas as causas suppostos 
capozesde alteraramesma saude, quer 
procedam elJas do navio, quer sejam 
de origem diversa. 

Tambem onnotará no mesmo registro 
oii diario todas as providencias e medidas 
que houver, no exercicio de suas func- 
cOes, aconselhado; 

4. ° Examinar, poroccasiüo dasalúda 
do navio, tanto no porto de procedencio 
como nos de escala, o deposito de des- 
infectantes e utensis de desinfecgáo, e 
tambem a phormacia, comparando as 
existencias com as notas dos livros res- 
pectivos e fazendo constar ao comman- 
dante do navio, em tempo opportuno, 
qualquer falta quc haja, afim de ser 
corrigida; 

5. ° Exominar, no momento de embar- 

que, os passogeiros de próa, e recusar 

viagem aos que estiverem ou parecerem 

estar ofiectados de qualquer molestia 

contagiosa, c ainda aos convalescentes 

dos destos molestias; salvoo coso de 

provar-se que a convolescenga data de 
E. 12 


este reglamenlo y exigencias de la 
Convencion que lomotiva, osí comolas 
instrucciones que recibiere de los Gefes 
de los servicios sanitarios de cualquiera 
dc los tres paises. 

3. ° Llevar un registro ó diorio de vioje 
que les scrá entregado por el Gefedel 
servicio sonitario respectivo, numerados 
v seliodas sus fojas, en ei cual, trcs 
veces por dio, con designocion de fecha 
y hora, anotarán todas las circunstan- 
cias que observasen, relotivos ála salud 
de Ios posajeros y tripulacion del bu- 
que, así corno todas aquellas causas 
procedentesdel mismo navio ú otras que 
fuesen copoces, en su concepto, de per- 
judicor á la salud de aquellos. Asi 
mismo anotará circunstanciadomente, 
todas las medidos que en ejerciciode sus 
atribuciones hubiese tomado. 

4. ° Verificar á la salida del puerto de 
procedencia y en los de escala el depó- 
sito de desinfectantes y útiles de desin- 
feccion así como el botiquin, confrontondo 
las existencias con las anotaciones de los . 
libros respectivos y liacer notar al co- 
mandanle del navio, en tiempo opor- 
tuno, cualquier deficiencia á fin de que 
pueda sersubsanada. 

5. ° Examinor en el momento dcl em- 
barque á los pasajeros de proa y re- 
chazar á todos oquellos que parezcan 
afectados de alguna enfermedad conta- 
giosa, cualquiera que clla sea, é igual- 
mente á los convalecientes en los mismcs 
casos, á no ser que se pruebe que la 
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mais de vinte dias antes do do embarque; 

6. ° Obstar o embarque de roupos sujas 
de qualquer origem, bem como de obje- 
ctos em máo estado de conservaQ3o, ad- 
vertindo disso o commandante; 

7. ° Verificar nos portos de procedencia 
o estado de asseio e hvgiene do navio, 
em todos os seus compartimentos, antes 
de comeQar o carregamento e embarque 
dos passageiros; devendo fazer ao com- 
mandante as reflexGes que lhe parece- 
rem convenientes para estabelecer no 
navio as melhores condiQoes possiveis 
de hygiene. Estas reflexues, bem como 
as medidas adoptadas e a cooperagáo 
que o commandante prestar-lhe, seráo 
consignadas no registro ou livro de via- 
gem do Inspeetor do navio; 

8. ° Prestar servigos profissionaes, 
sempre que forem solicitados, aos passa- 
geiros e tripolantes; cumprindo-lhe, em 
todo o caso, informar-se e exigir a com- 
municacáo de qualquer casodemolestia 
que a bordo occorrer,pormais benignae 
insignificante que pareQa, ofim de obser- 
val-a; tendo o cuidadodeannotarem seu 
livro as dalas precisas de invasao e ter- 
mmaQ§o, favoravel ou fatal, assim como 
todos os detaihes conducentes ao conhe- 
cimento exacto da natureza da molestia ; 


9.° Consigriar em seu livro a data 


convalecencia data de veintedias antes 
de la partida ó enibarque. 

6.o Estorbar el embarque de ropas su- 
cias cualquiera que sea su origen, así 
como el de todos aquellos objetos que 
note en mal estado deconservacion, ad- 
virtiendo de ello al comandante del na- 
vio, 

7. ° Verificar el estado de limpiczaé 
higiene del buque en todos sus comparti- 
mientos antes de que comienzen las ope- 
raciones de carga y embarque de pasa- 
jeros en los puertos de procedencia, 
debiendo hacer notar alcomandante del 
navio lasindícacionesque en su concepto 
v á fin de poner ai buque en las mejores 
condiciones, crea que deben lienarse. 
Tanto estas observaciones como las me- 
didaspuestas en práctica, mencionando 
la cooperacion prestada por el coman- 
dante, se harán eonstar cn el iibro de 
viaje del Inspector sanitario de navio. 

8. ° Prestar sus cuidados profesionales 
á los pasajeros y tripulaeion del navio, 
siemp^eque le sean solicitados por el 
comandante, el médico de á bordo, si lo 
hubiese, ó por aquellos; peroen todo 
coso debe exijir el conocimiento de cual- 
quier caso de enfermedad que oeurri- 
ese, por insignificante que parezca, para 
observarlo y anotarlo en su libro, teni- 
endo especial cuidado de marcar con 
precision, la fecha en que comenzó v la 
dela terminacion ya íuese por la cura- 
cion ó por lamuerte, así eomo todos los 
detalles conducentes á investigar la na- 
turaleza de la enfermedad. 

9. ° Consignar en cada escsla ó arri- 
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exocta da chegada e sahida do navio a 
qtialquer porto de escala ou de arribada, 
e tambem todas as informa?5es que pu- 
der obter sobrea saude publica desse 
porto; 

10. ° Visitar varias vezes por dia aen- 
fermaria aflm de certificar-se do estado 
dos doentes; 

11. ° Visitar os passageiros que se con- 
servorem em seus beliches, camarotes 
ou mocas, devendo empenhar-se em ac- 
conselhar aos de próa os cuidados pes- 
soaes e outros que forem necessarios 

á conserva?3o da saude de bordo; 

12. ° Exigir immediatamente o isola- 
mento de qualquer doente que apparega 
de molestia pestilencial exotica ou con- 
tagiosa, confirmada ou suspeita, preve- 
nindo disso o commandante, a quem in- 
dicará as precaucóes necessarias. 


a) Fará isoiar o enfermo em logar 
sufflcientemente arejado do navio, logar 
já de antemao destinado a esse fim; 

b) Vigiaráque todasasdejec?oes sejam 
desinfeetadas e iancadas ao mar; 

c) Submelterá a rigorosa desinfecgao, 
oudestruirá pelo fogo, sia desinfecgSo 
nSo for possivel ou parecer insufficiente, 
as roupas de corpo e cama, colchóes, 
travesseiros.etc., que tiverem sido usa- 


bada del navio en su libro de viaje, la fe- 
chn y horo precisa de la llegada y de la 
partida, asi como los datos que haya po- 
dido recojer á cerca del estado de la sa- 
lud pública en cada puerto de los que el 
navio tocare. 

10. ° visitarádosó tres veces por dia 
la enfermeria dei navio para comprobar 
el estado de los enfermos. 

11. ° Igualmente visitai-á á aquellos 
pasajeros que se queden en ias couche- 
(es ó encerrados en sus cabines por cual- 
quier motivo, debiendo Ilevar su empeño 
hasta aconsejar á cada pasajero de proa 
aquellos cuidados personales ú otros que 
exije la higiene para la conservacion de 
la saiud á bordo. 

12.o Toda vez que notase la aparicion 
á borclo de algun caso sospeehoso ó con- 
firmado de una enfermedad pestilencial 
6 de otra qualquiera contagiosa, debe 
inmediatamente proceder á aislar aí en- 
fermo, previnieúdo inmediatamente al 
comandante é indicándole al mismo 
tiempo las medidas.de preservacion ne- 
cesarias. 

a) Hará aislaralenfermo en unparaje 
bien aereado del navio, parajeque de an- 
temano debe estar dispuesto para ese 
objeto por si fuese necesario; 

b) Vijilará que todas las devecciones 
sean debidamente desinfectadas y arro- 
jadas al mar; 

c) Hará destruir por el fuego ó some- 
terá á una rigurosa desinfeccion la ropa 
blanca, las de cama, colchones, almo- 
hadas, etc. que hayan usado los pa- 
cientesdurantelaenfermedady á medida 



dos pelo doente, duranlc a molestia ou 
no fim desta, 

d) Fara desinfeclar igualniente os lo- 
gares suspeitos do navio c mui especial- 
mente as enfermarias e beiiches ou alo- 
jomentos cm que hojam estado os do- 
entes; 

13. 0 Inserever em seu registro ou diario 
todas as medidas precedentes, e bem 
assim precisar os dóses e niodo de em- 
prego dos substoncias desinfectantes, 
com especificacao da data e hcra de eada 
operaQao. 


Art. 0.° 0 Inspectorsonitario do na- 
vio éobrigadoaapresentar seu registro 
ou diario á autoridade sanitaria de qual- 
quer dos tres Estados contractantes, que 
o exigir, e aindo deverá responder, sob a 
fé de seu juramento profissional, a todas 
as perguntas que, pora averiguoQño do 
estado sanitario possodo e presente de 
bordo, dirigir-lhe a mesma autoridode. 

0 inlerrogatorio da autorídode póde 
ser verbal ou escripto. 

CASOS PAHTICULARES 

Art, 10.° 0 Inspector sonitorio do na- 
vio permanecera sempre o bordo nos 
casos dos §§ 8 °, 9° e 10° do ari. 8 ° da Con- 
venQOo, ofim de dirigir a execugao das 
# operogoss de saneamento e dcslnfeccüo 


que fuesen camlúándoselas en el eurso 
deesta ; 

d) Harú iguolmente desinfcctar las 
partes sospechosas del navio v muy es- 
peciaimente los enfermerias y cabines 
ó alojamientos donde hayan estodo los 
enfermos. 

13.° Inscribirá en su registro todas 
las medidos tomados parn el oisla- 
miento tle los enfermos, para la desinfcc- 
cion de ios deyeccíones, para ia dcstruc- 
cion ó purifieacion de la ropa i)lonca y 
piezas de como, para la desinfeccionde 
los aiojamicntos, etc., espresando con 
precision ia naturaleza, la dósis y modo 
eomo se han empleado los agentes utili- 
zodos como desinfectantes,debiendo mar- 
car la fecha y hora exacta de cada ope- 
racion. 

Art. 0.° Ei Inspector sonitnrio de navío 
estó obllgodo á presentarsu diorio de vio- 
je y á responder bojo la fé del juromento 
á todas los preguntos, que, para vcrifi- 
car el estodo sonitario presente y posado 
de á bordo, durante el mismo viaje, cre- 
yese conveniente dirlgirle ia autoridad 
sonitoriade los puertos de cualquierade 
las tres naeiones contratantes. 

El interrogatorio de la outoridad podrá 
ser verbai óescrito. 

CASOS PAHTICüLAHES 

Art. 10.° Ei Inspeeior sanitario de na- 
vio permanecerá siempreábordo en los 
easosde lospárrafos 8 », 90 y 10° del Art. 
8 ° de la Convencion para dirigirla ejecu- 
don de todos los operaciones de sanea- 
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que forem orclenQdas pela outoridadesa- 
nitario, assim comopara observar o es- 
tado de saude dos passageiros e tripo- 
lantes emquanto durar a quarentena 
complementar. 

§ l.° Verificada a exccpíuo do§ 10° 
do mesmo artigo, farásabero comman- 
dante que a descarga de mercadorias e 
desembarque de passageiros só poderá 
cffectuar-sc durante o dia e em presen$a 
do mesmo Inspector sanitario do navio ; 
devendo empregar, para esses servicos, 
gente exclusivamente de bordo afim de 
impedir todo e qualquer contacto com 
pessoas eobjectos pertencentcs aoporto. 

a) Os passageiros serüo dcsemborca- 
dos em um pontuo, que a autoridadc sa- 
nitaria disporá para esse effeito, situado 
em logor affastado. Nesse mesmo pontáo 
far-se-á a descarga das mercadorias. 

bj Todas estas operacocs serüo effe- 
ctuodos por um dos costados do navio, e 
o Inspector sonitorio collocor-se-á em 
logar deonde possa fiscalisal-as em seus 
menores detalhcs. Tudo quanto occorrer 
deverá ser polo mesmo Inspector referido 
minuciosamente nos portos dos outros 
paizes, em que o navio tocar. 

c) Cumpre ao Inspector sanitario ter 
em vista que é este o unico caso em que 
se permitte, e sómente em favor dos 
portos do Rio de Janeiro, Monlevidéo e 
Buenos Ayres durante um estado epide- 
mico, o desembarque de pessoas e mer- 
cadorias sem prévia visita sanitaria, a 
qual será supprida pela sua declaroQao 


mento y desinfeccion dei buque que la 
autoridod sonitoria ordenara en dichos 
casos, así como para observar á los pa- 
sojerosytripuiacion del mismodurante 
cumplnn la cuarentena complementaria. 

§ 1. En el caso de la escepcion del pár- 
rafo 10 dei mismo nrtículo, hará saber 
ol comandonte que la descarga de mer- 
caderias y desembarcode pasajeros debe 
hacersesolo durante eldia y en presencia 
del Inspector sonitario de navio, para 
cuyo efecto solo podrá emplearse á bordo 
la tripulacion propia del navio á fin de 
impedir hasta la posibilidad del contacto 
con laspersonas y objetos del puerto. 

a) Los pasajeros serán desembarca- 
dos en un ponton que la autoridad sani- 
taria dispondrá al efecto, situándolo en 
un paroje apartado del puerto. En ei 
mismo se harú la descarga de las mer- 
caderias. 

b) Todas estas operaciones no podrán 
hacerse sino por un solo costado del na- 
vio v el Inspector sanilario se situará 
convenientemente en un punto desde 
donde pueda dominar los menores detai- 
les, de los cuales eslá obligodo a dar las 
mos circunstanciados referencias en los 
demas puertos de los otros dos paises, 
queel navio tocare. 

c) Debe tener presentc el Inspector 
sanitario que es este el único caso en 
que se permite y esto solo en favor de 
los puertos de Rio Janeiro, Montevideo 
v Buenos Aires, durante un estado epi- 
démico, el desembarque de pasojeros y 
descarga de mercaderias sin previa vi- 
sita sanitaria, á cuyo acto debe suplir su 
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escripta, que entregaró á autoridade sa- 
nitaria oflm de impedir que esta tenha 
contacto com os possageiros e objectos 
do navio. ontes do descmbarque d’estes 
no pontfio. 

d) Na declaraqfio a que se refere o caso 
da lettra c, o Inspector do navio consi- 
gnará: 

1. ° Que o navio procedede porto lim- 
po; 

2. ° Que nfio tocou em porto olgum 
suspeito ou infeccionado; 

3. ° Que nfio communicou, durante a 
viagem, com embarcaQfio alguma sus- 
peita ou infeccionada; 

4. ° Que nenhum caso de molestia pes- 
tilencial teve logar a bordo; 

5. ° Que observou o navio todas as 
prescripcües da Convenqfio e d’este Regu- 
lamento; 

6. ° Que foram attendidos todos os 
conselhos de hygiene e de prophylaxia 
ministrados pelo Inspector. 

e) A declaracáo que precede, cuja for- 
mula será dada em impresso pela auto- 
ridade sanitaria a cuja repartigfio o In- 
speclor do navio pertencer, será tambem 
assignada pelo commandante e pelo me- 
dico de bordo, si houver, para o devido 
effeito das responsabilidades legaes. 

f) Sob pretexto algum se consentirá 
que pessoa ou objecto desembarcado, 
torne a voltar a bordo. 

g) 0 navio nestas condiqües só poderá 
receber de terra a correspondencia e do- 


declaracion escrita, la cual seráentre- 
gadanlmédico de Sanidad áflndeim- 
pedir que este suba á bordo ó tenga con- 
tacto alguno con personas ú objetos del 
navio antes del desembarco. 

d) En la declaracion escrita á quese 
reflereelcasoanterior, lettra c, el Inspe- 
ctor de navio hará constar : 

1. ° Que el navio procede de puerto 
limpio. 

2. ° Que no ha tocado, durante el 
viaje, en puerto alguno sospechoso ni 
infectado. 

3. ° Que no ha tocado durante el visje, 
con navio alguno sospechoso ni infe- 
ctado. 

4. ° Que durante el viaje no ha tenido 
á bordo caso alguno de enfermedad pes- 
tilencial. 

5.o Queha cumplido el navio con todas 
las exigencias generales y especiales de 
la Convencion y de este Reglamento. 

6.° Que han sido practicados todos los 
preceptos de higiene v profilaxia que ha 
aconsejado. 

e) La declaracion que antecede, cuyo 
formulario será acordado y mandado im- 
primir por la autoridad sanitaria respe- 
ctiva, será tambien firmada por el co- 
mandante del navio y el médico de á 
bordo, si lo hubiere, bajo las respon- 
sabilidades legales. 

f) No será permitido, bajo pretesto 
alguno, que una persona ú objeto des- 
embarcado, vuelva á subir á bordo. 

g) Solo podrá ser recibida la corres- 
pondencia y documentos exijidosen el 
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cumentos exigidos no citado § 10° do 
art. 8°da ConvengSo. 

h) No livro d¿ viagem, o Inspector sa- 
nitario annotará todas as particula- 
ridades relativas á execu^So das ope- 
ra$0es de descarga, de desembarque de 
passageiros, bem como as providencias 
adoptadas para evitar o contacto com 
cousas e pessoas do porto em que se fi- 
zerem taes opera^Oes; devendo declarar, 
sob a fédo juramento.si Ihe consta ter-se 
satisfeito completamente ao fim e propo- 
sito desta disposigSo regulamentar. 


das commissOes de embarque dos inspe- 

CTORES SANITARIOS DE NAVIO 

Art. il.° 0 Inspector sanitario náo 
poderá fazer duas viagens consecutivas 
de ida e volta no mesmo navio. 

Art. 12.° Para designagáo dos Inspe- 
ctores que hajam de desempenhar com- 
missoes de embarque, ter-se-á em vista 
osdoiscasos seguintes: 

a) 0 navio destina-se a porto de um só 
dos paizes contraclantes; 

b) Deve tocar o navio em portos dos 
tres paizes. 

§ l.° No primeiro caso a designa^So 
compete ao chefe do servi^o sanitario 
do paiz de destino ou ao Consul do 
mesmo paiz no porto de procedencia. 

§ 2.° No segundo caso se estabelecerá 
a altemancia dos Inspectoresporaccórdo 


párrafo citado que trata de esta esce- 
pcion. 

h) En el libro de viaje, hará constar 
el Inspector sanitario, todos los detalles 
relativos á la ejecucion de las opera- 
ciones de descarga y desembarco de 
pasajeros, así como de las precauciones 
que se hubiesen tomado para evitar todo 
contacto con personas ú objetos dei 
puerto infestado para el cual se hace 
esta escepcion, debiendo declarar bajo 
la fé del juramento, si á él le consta 
personalmente que se ha cumplido de 
modo satisfactorio el objeto y alcance de 
esta reglamentacion. 

DE LAS COMISIONES DE EMSARQUE DE LOS 
INSPECTORES SANITARIOS DE NAVIO 

Art. ll.° ün mismo Inspector sanita- 
rio de navio no podrá hacer dos viajes 
consecutivos de ida y vuelta en el mismo 
vapor. 

Art. 12.° Para la designacion de los 
Inspectores sanitarios de navio que 
deban recibir comision de embarque se 
lendrá en cuenta los casos siguientes: 

a) Cuando el navio tenga por destino 
los puertos de uno solo de los paises 
contratantes; 

b) Cuando deba tocar en puertos de 
los tres paises contratantes. 

i.° En el primer caso la designacion 
corresponde al Gefe del servicio sanitario 
del pais de destino ó al cónsul del 
mismo pais en el puerto de procedenda. 

2*Enelsegundo caso se establecerá 
en turoo dicho serviciopor acuerdo en- 



dos chefes de servigo sanitario dos tres 
paizes. 

Fica exceptuado o caso cm que olgum 
dos portos dos tres paizes contractantes 
for declarodo suspeito ou infeccionado; 
hypothese em quea commissüo de em- 
barque será ordenada pelo chefe de 
servico do porto do paiz contractante, a 
que o navio terá de chegar por uitimo. 

Art. 13.° Sempre que em algum dos 
tres paizes contractantes reinar epidemi- 
camente quaiquer molest-ia pestiiencial 
exotica, os chefes de serviQo sanitario 
dos outros dois paizes poderüo destacar 
para junto do chefe do servigo no referido 
paiz um Inspector sanitario de navio ou 
outro medico, para que estude e acom- 
panhe a mareha e desenvolvimento da 
epidemia, e informe ao seu respectivo 
chefe com precisüo e autoridade. Este 
mesmo agente poderá ser incumbido de 
outras funcgoes quc tenham reiacáo com 
a melhor execugao do servígosanitario. 


CAPITULO IV 

DAS VISITAS SAXITARIAS 

Art. U.° A visita sanitaria tem por 
fim: verificar o estado de saude de bordo, 
ordenar as medidas convenientes para 
conservar ou restobeiecer as boas con- 
dig5es hvgienicas dos navios, impor as 


tre ios Gefes del servicio sanitario de los 
tres paises. 

Se esceptúa del turno el caso en que 
alguno de los puertos de los tres paises 
hubicse sido deciarado sospechoso ó in.- 
fectado con arreglo al párrafo único del 
art. 1° de la declaraeion, en cuyo caso 
la comision de emharque serú ordenada 
por elGefe deiservicio sanitario de aquel 
pais contratante á cuyos puertos debe 
liegar el navio en último término. 

Art. 13.° Todavez queenalguno de 
los paises contratantes reinase un estado 
epidémico producido por la propagacion 
de una enfermedad pestiiencial exótica, 
los Gefes del servicio sonitario de los 
otros dos podrón acreditar ante el Gefe 
de dicho servicio en aquel, un Inspeetor 
sanitario de navio ú otro médico, para 
que estudie v siga Ia morcha y desen- 
volvimiento de la epidemia, y trasmita 
á su respecto datos precisos y autori- 
zados. Este mismo ajente podrá ser en- 
cargado de otras funciones que se rela- 
clonen con el mejor servicio de la insti- 
tucion sanitaria. 

CAPITULO IV 

DE LAS VISITAS SANITARIAS 

Art. 14.° La visita sanitaria tiene por 
objeto : verificar el estado de salud de á 
bordo, ordenarlas medidas convenientes 
paro conservar ó restablecer las buenas 
condiciones higíénicas de los navios, 



quarenlenns precisas c físcalisar o cum- 
primcnto das providencias adoptndos, 

ArL 13. 0 Haverá cm cada porto duas 
visitas: 

o cxterna pora os navios quc en- 
trarcin; 

a interna para os navios jú fundeados. 

Ambas as visitos seráo feitas senipre 
duronle o dio, cxcepltiado o caso dc 
reinar nos ancoradouros uma molcstio 
pestilenciai, hypothesc esla em que a 
autoridadc sonitaria poderá ordenar vi- 
sitas, durante a noite. 

Art. 1G.° Essas visitasseraoeffeetuadas 
pelo chefe de servi^o, quando o entender 
necessario, pelos seus ojudantes ou pclos 
medicos dos iazaretos, si sc trotor de 
navio que cliegar, ou estiver fundeado 
em nma eslacuo quorentenaria. 

Art. 17.° As visilas sanitorias serüo 
obrigatorias para todos os nnvios ; salvo 
o caso cle navlos que facam viagens entre 
portos da mesma provineia ou de dispo- 
sicoes em contrario ein quaiquer dos 
paizes contrnctantes. 

Art. 1S.° As reparli^Oes nduanciras e 

policiol nuo poderño exercersua oulori- 

dade sobre navio algum que nfio tenha 

sido visitado; e quando osempregados 

das ditas reporliQOes, conjunctamente 

com o da visita de saude, se dirigirem 

a qualquernavio, esteuHimotcrúsempre 

precedeneia sobre os outros, os quaes 

n5o poderuo communicar-se com a cm- 
E. 13 


imponer las cuorcntenas precisas v fís- 
calizor el cumplimienlo de las provi- 
dencios adoptodas. 

ArL 13.° En coda puerto habrándos 
visllos: 

a : cxierna para los navios que en- 
Irasen ; 

b: interna paro los navios yo fon- 
deados. 

Ambas visitas siempre serán liechas 
durante cl dia, eon escepcion del coso en 
que reinara en los fondeaderos una en- 
fermedad pestilencial. En esta liipótesis 
la autoridad sanitaria podrá ordenar 
visiíos durantc la noche. 

Art. 1G.° Estas visitas podrán ser 

hechas por ei Gefe del servicio cuando lo 

creyese necesario, por sns oyudontes ó 

médicosde sanidad, o bien por los mé- 

dicos de los lozaretos si se tratara de 

« 

un navio que liegara ó estuvíera fondeado 
en una estacion cuarentenaria. 

Art. 17.° Los visitas sanitarias serán 
obligatorias para lodos los navios, salvo 
el caso de navios que hagan viojes entre 
puertos de ki misma provincia ó díspo- 
siciones en conlrorio en cuolquiera deios 
tres poises. 

Art. 13. 0 Ningunn autoridad policiol 
ó aduanera podrú ejercer jurisdiccion 
propia sobre navio alguno que aun no 
hubiese recibidola visita sanitaria. En el 
caso de que los ajentesde dichos repar- 
tlciones se dirijiesen ai navio conjunto- 
menteconcl de ia autoridod sanitaria, 
este tíIUmo tcndrá síempre prioridad 
sobre los demas, los cuales no podrún 
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barcuQflo senüo depois de licen$a da au- 
toridade sanitaria. 

Art. 19.° A bandcira amorella i<jado no 
mastro da próa de qualquer navio signi- 
fica que ellecstá interdicto pcla repar- 
ti£So de soude, a qual será a unica com- 
pelente para levantar a intcrdicgSo; e 
tanto a Copitania do Porto, como as re- 
parti^ues de alfandego e de policia ficam 
obrigados a respeitor e fazer respcitar a 
mesmo interdicQao. 


DA VISITA SANITARIA EXTERNA 

Art. 20.° Logo que um navio qualquer 
fundearno ancoradouro de visita,para elle 
se dirigirá a autoridade sanitaria e, che- 
gondo á falla, far-lhe-ú o ¿nterrogatorio. 

Este consiste em exigir a mesma auto- 
ridade do commandante, medico de bordo 
ou Inspector sanitorio, si o houver, res- 
postas cloras ás seguintes perguntas: 

1. a Qual o nome do navio? 

2. a De onde vem e quantos dias traz 
de viagem ? 

3. a Quoi o nome e qualidade do infor- 
mante ? 

4. a Quaes os portos em que tocou ? 

5. a Communicou cm viagem com al- 
gum navio ? 

Qual e de que procedencia ? 


comunicar con la embarcacion sin cl 
permiso deaquel. 

Art. 19.° Ln bandera amarilla izada 
en el máslit de proa de cualqnicr navio, 
es signo de interdiccion impuesta ála 
embarcacion por la autoridad sanitaria. 

La única autoridad competente para 
lcvantar la interdiccion impuesta á un 
navio, es la autoridad sanitario, y Lanto 
la Capitania dcl puerlo ó Prefeclura ma- 
ritima, como las autoridades aduaneras 
y policiales, quedan obligadas árespetar 
y á liacer cumplir respectivamente dicha 
interdiccion. 

DE LA VISITA SANITARIA EXTERNA 

Art. 20.° Luego que un navio'cual- 
quiera hubiese anclado en el fondeadero 
de visitas, la autoridad sanitaria se 
dirijirá á él v una vez puesta al hablo, 
procederá al interrogatorio. 

E1 interrogatorio será dirijido por la 
autoridad sanitaria al comandante del 
navio, al médico de a bordo ó al In- 
spector sanitario si lo hubiese, exijiendo 
respuestos claras á las siguientes pre- 
guntas : 

1. a Cúal es el nombre del navio? 

2. a Dedonde viene y cuantos dias trae 
de viaje ? 

3. a Cúal es el nombre y calidad del 
informantc ? 

4. a Qué puertos tocó ? 

5. a Comunicó, durante el viaje, con 
algun navio ? 

Cúal y de qué procedencia ? 
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Qual o estodo sanitario de bordo desse 
novio ? 

G. a Tern corto de saude ? Limpa ou 
sujo ? 

7. a Teve ou tem doentes o hordo ? 

Quontos, de que molestias? 

Quontos curoram-se ? 

Quantos follecerom ? 

Quontos se ocham em tratamento? 

$. a Em que dio, depois da partido, op- 
pareceu o primeiro caso de molestia e 
qual ella ? 

9. a Foi submettido a algum trata- 
mento sanitorio em algum porto de es- 
cala ? Qual o porto e qual o tratamento ? 

10. a Que documento traz que comprove 
a realidade desse tratamento ? 

11. a Quando teve logara bordo o ul-‘ 
timo obito ? 

12. a Tem estufa de desinfec^o e foram 
praticadas desinfecQoes ? 

13. a Possue todos os livros e papeis in- 
dicados na Conven<$o ? 

14. n 0 que vem fazer neste porto ? 

§1.' As respostas dadas ás questues 

acima serüo consignadas no Jivro de vi- 
sitas, que a autoridade sanitaria deverá 
levar comsigo; e si todas as respostas 
forem satisfactorias e n?nhum motivo 
houver para duvidar da veracidade 
dellas, a autoridade entrará no navio, 
procederá em acto continuo á leitura das 
mesmas respostas, ossignorá e fará as- 
signar tambem pelo commandante do 


Cual era el estado sanitario de á bordo 
de aquel navio? 

G. n Tiene potente de sanidod ? 

Limpia ó sucio ? 

7. q Tiene ú ha tenido enfermos á 
bordo ? 

Cuontos ? 

De qué enfermedades ? 

Cuantos sonaron ? 

Cuantos follecieron ? 

Cuantos se encuentran en tratamiento ? 

8. a Enquéfecha,despuesdela portida, 

opareció el primer caso de cnfermedod 

v cual fué esta ? 

%# 

9. a Ha sido sometido ei navio á algun 
tratomiento sanitario en algun puerto de 
escala ? 

Cual fué ese puerto y cual el trata- 
miento? 

10. a Qué documento trae que com- 
pruebe la realidad de ese tratamiento? 

11. a En qué fecha tuvo lugar la última 
defuncion á bordo ? 

12. a Tiene el navio estufa de desinfec- 
cion v Rieron practicadas desinfecciones ? 

13. a Posee todos los libros v papeles 
indicados en la convencion? 

14. a Qué vieneá hoceren este puerto? 
§ l.° Las rcspuestos dodas álasan- 

teriores preguntas, se consignarún en el 
iibro de visitas que la autoridad sani- 
taria debe llevar consigo; v si todaslas 
respuestas fuesen satisfactorias y no 
hubiese motivo alguno paro dudar de la 
veracidad de ellas, ln autoridad entrorá 
en elnavio y procederú, acto continuo, 
á dar Iecturo de Ias mismas respuestas, 
firm.ondo, enseguido, y haciendofirmar 



- ÍCO — 


novio e pelo informante n folha respe- 
cliva do livro e proccdcrd cnluo no exa- 
me ordinario . 

§ 2.° Pnra effecluaroejr amcordinario y 
a autoridadc pedird cm primciro lognr a 
cnrta de saude e a guardará comsigo; 
passorá depois a analysor a escripturacao 
de bordo, principnlmenle olivro da enfer- 
mario e o do receituario medico e opporá 
o seu cisto na pagina em quo a cscri- 
pluraQáo terminor. 

Em segiiida examinará os divcrsos 
compartimentos do navio, sobretudo o 
enfcrmoria e os olojamentos da mari- 
nhogem e dos passngeiros; e si verificar 
que as informaQues foram exaclos e nada 
faz suppor queo navio se nche conlomi- 
nado, visnrá a carla de soudc, que en- 
tregará aocommandantce concederú livre 
protica ao navio. 

g ;\° Sio estado sanilario de ])ordo fór 

bom, mos o navio estiver em más con- 

dicues deaceio ehygiene geral, a autori- 

dadc sonilariaordenará as beneficiacucs 

* 

quc se tornorem precisas, marcondo 
prazo; cxpirodo este, a cmbarcocrio po- 
dcrá cíTectuor scu cxpedienlc cnso tenlm 
cumprido as ordens rccebidos. Siode- 
mora do navio no pcrto de chegndo tivcr 
dc scrcurtn, e fur impossivcl prolicorcm- 
sc os beneficiacOesno tempo marcado, a 
autoridade sonitarin indicorúns rnais ur- 
gentes; ficando entendido qtic sem terem 
sido ellos realizodas nenlmma operacíio 


tambicn nl comandanlc dcl navio y al 
informantc la hoja respectiva cn que 
hubiescn sido consignados, hccho lo cuol 
procederá al cxihhcti ordinario . 

g 2.° Pnra procedcr al cxihncn orcli- 
nario la ouloridacl sanitaria pcdirá cn 
primer lugar la patente dc snnidod, ln 
cual guardará consigo; posará en seguida 
á examinar las anotociones de á l ordo, 
principalmentc el libro de ln cnfermeria 
y el recetario médico, cl cunl será visaclo 
por ella cn la pújina doncle termincn las 
anotaciones. 

Examinnrú cn seguida los diversos 
compnrtimicnlos dcl navio, sobrc todoln 
enfermeria y nlojunientos de ln tripu- 
lacion y pasageros; y si verificase que 
lns informaciones fueron cxactas v nada 
hiciera suponer que el navio estuviesc 
contominado, — visard lo patentedesa- 
nidad, la cual será entregada ai Conian- 
donte si no se tratara del úlLimo puerto 
dc deslino, y el navio será puesto cn 
libre plática . 

§ 3.° Si el estado sanitario de á bordo 
fuesc bucno vsinembargo, el navioes- 
luviese en maloscondicioncs delimpieza 
ó higiene gencral, Ia autoridad sonitaria 
ordenará las mcdidos dc snneamienlo 
que fuescn indispensables, morcúudolc 
poro sli ejecucion un lérmino perentorio. 

Vencido cste lérmino la cmbarcacion 
podrá clectuar sus opcraciones en coso 
que liubiesc dodo cumplimiento ú las 
órdenes recibidas. Si lo demora dcl navio 
en el puerto de llegado debiera sermui 
cortayfuese por consiguiente imposible 
procticar el saneamienlo en el plozo mar- 



— 101 — 


de descargo c de carga das mercadorios 
será permittida. 


Estas mcdidas de aceio c de Iivgicnc 
nao impedem o desembarquc dos passo- 
geiros, nem obslam a conimiinicogúo do 
pessoal de bordo com a terra. 

Da ordem da auloridade sanitaria de- 
verá ser avisoda por escripto a Reparti^úo 
Aduaneira. 

§ 4.° Só serúo dispensodos da visita 
sonitaria os navios que viajorem entre 
portos da mesma provincia, os cmzeiros 
e lanchas de pesca, bem como os que 
se acliarem nas condicues do § 10° do 
art. S° da Convenguo. 

§ 5.° Si as informacoes núo forem so- 
tisfactorias, ou si o navio proceder de 
porto infeccionado ou suspeito, a autori- 
dade sanitaria nño enlrará a bordo; mos 
o intimará pora seguir sem demora para 
o esta^úo quarentenaria proximn, ondo 
será visitado peio medico do lazareto 
Jluctuantc . 

§ G.° 0 medico do lazoreto fluctuante 
procederá entúo a exanie rigoroso, c 
observorá o que a respeito dispOem o 
orligo 34 e seguintcs. 

§ 7.° Si os informocóes forem sotisfo- 
ctorias, mas veriíicor-se poroccosiúo do 
exame ordinario, que núo forarn cilus 
exactos ou que houve mú fé por porte do 
informante, em moteria oltinente á saude 
de bordo, a outoridode sanitoria retiror- 


cado, la autoridad sonitoria limitoráse á 
exijirlaejecucionde las medidas de hi- 
gienemas indispensables, quedondo en- 
tcndido quc si estas no hubieren sido 
cumplidas no se permitirá al navio ope- 
rncion alguna de cargo ó dcscarga. 

Eslos medidos do limpiezo é Iiigiene 
gcncrol no impiden el desembarque de 
ios pasajcros ni obslan á las comunica- 
ciones del personolde á bordo con tierra. 

La órden de la autoridad saniloria debe 
scr comunicoda por escrito ú la aulori- 
dad aduanera. 

§ 4.o Solo serán dispensados de la vi- 
sita sanitoria, los n.ivios que viojaren 
enlre puertos de la misma provinc'o, 
los crucsros y lanclias de pezca osí 
como los que sc hallasen en las condi- 
ciones del párrafo 10° del art. 8° de la 
Convencion. 

§ ó.o si las informaciones no fuesen 
salisfactorios ó si cl navio procediese 
dc puerlo infeccionado ó sospechoso, la 
autoridad sanitoria noentroráá bordo, 
é intimará al navio que siga sin demora 
á la estncion cuorentcnaria próximo, 
donde scrá visitodo por el médico del 
lazareto Jlotante. 

§ 0.° E1 médico del lazoreto flotante 
procederá entónces al exámen rigoroso 
y observará lo que ai rcspecto dispone el 
articulo 34 y siguientes. 

§ 7.° Si las informaciones fuescn sa- 
tisfactorias, pero se verificose con oca- 
sión del exámen ordinario, que no fueron 
exactas ó que Iiubo mala fé por parte del 
informonle respecto á la salud de á 
bordo, la autoridod sanitoria se retirará 
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se-rt, sem mnis proseguir no mesmo 
cxome, trozendo a carta de saude do 
navio que serd inlimado a dirigir-se á 
estaoílo quarentenaria onde se lhe fará o 
excune rigoroso de que trota o parn- 
grapho antecedente. 

Neste caso n auloridade sanitaria que 
tiver procedido ao exanic ordinario , bem 
como as pessoas que houverem commu- 
nicado com o navio, ficarüo detidas a 
bordo da embarcagao queasconduziu, ou 
em outra destinada a cssefim, atéque do 
resultado do exanxe rigoroso se depre- 
lienda quol o tratamento que lhes deve 
ser applicado. A embarcaQOo quc con- 
duzir a mesma autoridade, de volta do 
navio, icard a bandeira amarella no 
mastro da próa e declarar-se-á em quo- 
renteno, até que o chefe do serviQO deter- 
mine o que fór mister. 

§ S.° Si a inexactidao das informacoes 
consistir apenasem pontos secundarios e 
que n3o se refiram á saude de bordo, a 
autoridade proseguirá no exame ordi- 
nario e visará a carta de saude, entre- 
gando-o ao commandante e impondo-lhe 
as penas que forem estibelecidas em 
Regulomento especial decada pniz. 

§ 9.° Na hvpothese do§ 7° a carta de 
saude sequestrada pela autoridade sani- 
taria será reinettido ao medicodo lazoreto 
fluctuonte, o qaal aentregará ao com- 
mandonte depois determinadooexome 
rigoroso, ou de finda o quorentena, si fór 
caso disso. 0 mesmo medico visorá a 
dita carta e inscreverá no bilhete inter- 


del novio sin continuar en elexámen, 
travcndo la potcnte de sanidad del navio 
que será intimado ú dirijirsc á lo estación 
cunrentenaria, dondc se lc horá el exá- 
nicn vigoroso de que trata el pórrofo an- 
terior. 

En cste caso, la autoridad sanitaria 
que lmbicse procedidool cxánien ordina - 
rio y así como las personas quc hubiesen 
comunicado con e! nnvfo, quedorán de- 
tenidas á bordo de la embarcación que 
las condujo, ó en otra destinada á ese 
fin, hosta que dcl resultodo del exámen 
rigoroso se desprenda cuol es el trata- 
miento que les debe seroplicodo. Lo em- 
borcación que condujese á lomisma au- 
toridad,devuelta delnavio, izorá bandera 
amorilla en el mástil de proa y se decla- 
rorá en cuarenteno, hosta que el Gefe del 
servicio determine lo que fuese proce- 
dente. 

$ 8.° Si la inexactitud de lasinforma- 
ciones consistiese apenas en puntos se- 
ci.indarios y que no se refieran á la salud 
de á bordo, la autoridad proseguirá el 
exámen ordinario y visará la patente de 
sonidad, entregúndolá al Comondante é 
imponiéndole las penas que fuesen esta- 
blecidos en el Reglamento especialde 
coda poís. 

§ 9.° En la hipótesis del púrrafo 7° la 
potentc de sanidad secuestrada por lo 
outoridad sanitoria será remitida ol mé- 
dico del Iazareto flotante, el que la en- 
tregorá al comandante después de termi- 
nodo el exámen rigoroso ó de cumplida 
la cuorenteno. El mismo médico visará 
dicha potente v anotará en el billete 
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nacional de liorepratica a nota do trato- 
mento que onaviohouversoffrido. Este 
bilhete ficará pertencendo ao comman- 
dante. 

§ 10.° Si o porto em que taes opera^Oes 
e exames forem praticados fór o terminal 
da viogem, a carta de saude que o navio 
tiver trazido ficará pertencendo á Repar- 
tiQao deSaude Marilimo. 

DA VISITA SAKITARIA INTERNA 

Art. 21.° A visita sonitaria interna tem 
por fim averiguar o estado sanitario dos 
navios já fundeados e providenciar para 
que o mesmoestadonüosofira alteracáo. 

Art. 22.° A visita sanitaria interna será 
feila uma vez por dia, á hora certa, em 
épocos normaes; quando, porém, a auto- 
ridade sanitaria o julgar conveniente, 
poderá ordenar que essa visita seja feita 
mais vezes. 

Art. 23.° Abandeira da nacionalidade 
do navio ÍQada no mastro da proa signi- 
fica que ha doente a bordo; e a visita 
sanitaria terá de dirigir-se de preferencia 
ás embarcaQües que tiverem semelhante 
signal,. afim de examinar o doente e pro- 
ceder de conformidade com este regula- 
mento. 

Art. 24.° Siodoente'estiver affectado 
de molestia communa, a auloridade sani- 
taria ocommunicaráporescripto ao com- 
mandante, e esta communicagao auto- 
risará o mesmo commandante a tratar o 


internacional de libre plática el trata- 
miento que el navio hubiese sufrido. 
Este billete quedorá en poder del coman- 
dante. 

§ 10.° Si el puerto en que tales ope- 
rociones ó exámenes se hubieren pro- 
cticado, fuese eldc lérmino del vioje, la 
potente de sanidad que el navio hubiese 
troído, quedará en poderdela repartición 
de S«anidad Maritima. 

DE LA VISITA SANITARIA INTERNA 

Art. 21.° La visita sanitoria interna 
tiene por fin averiguar el estado sanitario 
de Ios navios ya fondeados y tomar pro- 
videncias para que el mismo estado no 
sufra alteracion. 

Art. 22.o La visita sanitaria interna 
será hecha una vez por dia, á hora fija en 
épocas normales ; sin embargo, cuando 
la autoridad sanitoria lo juzgase conve- 
niente, podrá ordenar que esa visita sea 
hecha cuantas veces lo considere nece- 
sario. 

Art. 23.° La bandera de nacionalidad 
del navio izada en el mástil de proa, si- 
gnifica que hav enfermo á bordo; v la vi- 
sita sanitoria se dirijirá con prefereneia 
á las embarcaciones que tuviesen seme- 
jante seual, áfin de examinar el enfermo 
y proceder deconformidad con este Re- 
glamento. 

Art. 24.° Si el enfermo estuviese afe- 
ctado deenfermedadcomun, la autoridad 
sanitaria lo comunicará por escrito al 
comandante, y esta comunicacion auto- 
rizorá al mismo Comandante á tratar al 
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doente a bordo, ou cm terra, conforme 
lheaprouver. 

Art. 25.° Si odoente estivcr affeetado 
de molestia contogiosa, n autoridode sani- 
toria regular-se-á pelo que Ihe indicarem 
asseguinles hypotheses: 

a) a moiestia. contagiosa naoépesti- 
lencial exotica: 

hj a molestiacontagiosa é pcsliiencial 
cxoticn. 

Em ambos oscasos, occorrem outras 
trcs hypotheses: 

l n , a moiestia reina no porto e na 
cidade; 

2 % reina su noportoou sónacidade; 

3 a , uuo reinanoportonemnacidade. 

S L° Si a molcslía contogiosa nüo for 
pestilencial exotica e reinar no porto e na 
cidade, a autoridade procederá de accordo 
com us inslrucQues que Iiouvcr rccebido 
do ciiefe de serviQo, fazendo retnover o 
doente paro a enfermaria que estiver de- 
signada paro tai fim e aconselhorá as 
medidas de hygiene e de desinfecQüo de 
bordo, que forem precisas. 

§ 2.° Si o navio cstiver proximo de 
oulros que nüo se achorem contaminados, 
a autoridade sanitnria mandará remo- 
vel-o para o ancoradouro de ctgía, ondc 
será visitado quotidiannmcntc. 

§ 3.° Si o moiestía contogiosa nüo pes- 
tilencioi exotíca reinar só no porlo ou só 
na cidade, proceder-se-á conforme os 
parogmphos ontecedentes, cuidando n 
autoridode sanitaria de impediras com- 


enfermo á bordo ó en tierro, según lc 
convenga. 

Art. 2o.o Si cl cnfermo cstuvicse afe- 
ctado dc enfcrmedad contogiosn, h outo- 
ridad snnitaria se guiará por lo que le 
indican Ins siguientes hipótesis : 

a) h cnfermedad contagiosa no es 
pestiiencial exóliea ; 

bj ia enfcrmedad contagiosn cs pesti- 
lcnciai cxótica. 

En ambos casos se reoüzon otras tres 
liipótesis: 

1. ° La enfermedad reina eneipuerto y 
en la ciudad ; 

2. ° Reina solo en ei puertoó sola- 
mente en la ciudod; 

3. ° No reina en el puerto ni en la du- 
dad. 

§ l.° Si ia enfermedad contagiosa no 
fuese pestilencial exótica y reinose en el 
paertovenla eiudad,Ia autorldad pro- 
cederá de ocuerdo con las instrucciones 
que luibieserecibido del Jefe del servicio, 
hociendo transportar ai enfermo paro la 
enfermeria que estuviesedestinada para 
tol fin y aconsejnrá ias medidas de higie- 
ne y de desinfeccion ú bordo, que fueren 
precisas. 

§ 2.° Si ei novio estuviese pruximo á 
otrosquenose hallaren contaminados, 
la autoridod sanitaria mundarú remo- 
verio para ei fondeadero de cigilancia , 
donde será visitodo diariamente. 

§ 3.° Si la. cnfcrmedod contogiosa no 
pcstiiencial exótica reinase solamentc en 
el puerto ó soio en la ciudad, se proee- 
derá dc conformidad á los párrofos on- 
teriores, cuidandola autoridad sanitaria 
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mumeagues entre o navio contaminado e 
outros suos, ou entre eile e a eidade. 
Essa intcrdicQfio poderá ser rigorosa de 
modo a transferir-se o novio para o anco • 
radouvo de quarentena, onde fieará de- 
tido dorante o tempo preciso paro seu 
eompleto saneamento. 

§ 4° Si a molestia nao reinar nem no 
porto nem na cidode, o navioserú imme- 
diatomcnte transferido para o aneora- 
douro de quarenteoa, isolado e eonvertido 
em lozareto. Su depois de saneado, se Ihe 
permittirá voltar oo ancoradouro geral. 

Art. 26.° Si a molestía eontagioso, que 
opporeeer a bordo de qualquer navio 
surto no porto, íur pestileneiol exotica, 
e si se reolízorem ashypotheses n s . 1 e 2, 
a autoridade sanitaria procederásegundo 
as ordens que houver reeehido; e no 
easo da hvpothese n. 3, mnndarú o navio 
immediotamente para a estagüo quarente- 
naria proxima, onde serüo observadas, 
etn reiagüo a tal navio, as disposigues 
referentes ás quorentenas de rigor. 

Art. 27.° Nenhum commondante po- 
derá envior para terra, nem eonservara 
bordo, doente olgum que apparera em 
seu navio, sem prévia licenga do auto- 
ridade sanitaria, mediante exome do 
mesmo doente. 

Parographo unieo. 0 commandonte que 
infringir esto disposigüo incorrerá nas 
penas ao regulamento especiai. 

Art. 28.° Nenhum medlco poderá ir a 

bordo de qualquer navio fundeado para 
E. 14 


de impedir las eomunicacioncs entre el 
navio contaminado y otros inmunes, 6 
entre éi y la ciudad. Esa inlerdicclón 
podrá ser rigorosa hasta ei punto de 
llevar el navio pra ei fondcadero de 
cuarcniena , donde quedará detenido du- 
ronte ei tiempo necesario para su com- 
pleto saneamíento. 

§ 4,° Si !a enfermedad noreinoseni 
en el puerto ni en la ciudad, ei novio 
seráinmediatomente enviado pora el Jon- 
deadero dc cuareniena , aisiado y eon- 
vertido en lazareto. Solo después de sa- 
neodo, se le permitirá volver al fondea- 
dero generai. 

Art. 26.° $l la enfermedad contogiosa 
que aporcciese á bordo de cuolquier na- 
vio surto en el puerto, fuese pestilencial 
exótica, y si se realizon los hipótesis 
n s . 1 y 2, la aatorldad sanitoria procc- 
derá según los órdenes que hubiese re- 
cibido; y en el caso de la hípótesis n. 3 
mondará el navio inmediatamente á la 
estacion cuarentenaria próxima, donde 
serán observodos, con relación á ese na- 
vio, las disposiciones referentes á Ias 
cuarentenas de rigor. 

Art. 27.° Ningun eomandante podrú 
enviar á tierro ni conservor á bordo, los 
cnfermos que aparezcan en su navio, sin 
previo autorizacion de Ia autoridad sa- 
nitaria, mediante exámen de ios enfer- 
mos. 

Párrafoünico.— Ei comandante que 
infrigiese esta disposíeion incurrirá en 
los penas del reglamento especiai. 

Art. 28.° Ningun médico podrá ir á 
bordo de qualquier navio fondeado, para 
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examinor e tratar qtmlquer doente, sem 
aviso prévio á autoridade sanitaria; a 
qual deverá ir, em eompanhin do mesmo 
medico, eertificar-se da natureza da mo- 
lestio. 

Paragropho unico. 0 medicoque nfio 
eumprir o que esse arligo determina 
ineorrerá nas mesmas penas que o para- 
grapho unico do artigo antecedente eom- 
mina ao eommondonte. 

Art. 29.° Ficam exeeptuados das dis- 
posigoes dos dous arügos anteriores os 
cosos de accidentetraumatieo. 

CAPITÜLO V 

DOS ANCO RADOUHOS 

Art. 30,° Haveráem eada porto, quan- 
do possivel, tres ancoradouros sanita- 
rios: 

o ancoradouro de visita ; 

o ancoradouro de vigia ; e 

o ancoradouro de quarentena. 

Art. 31.° Estes ancoradouros serao 
marcados peia outorídade sanitaria de 
accordo com a maritima miiitar. 


CAPITULO VI 

DAS QUARENTENAS 

Art. 32.° Hoverá duas espeeies de qua- 
rentena: 

üj a quarentena deob$ervo£fio; 
bj a quorenteno derigor. 


examinar ó tratnr cualquier enfermo, 
sin oviso previo á la autorid«od sani- 
Inria, lo cual deberá ir cn eompañia dei 
mismo médico á enterarse de la natu- 
raieza de ia enfermedad. 

Párrafo único. — Ei médíco que no 
eumpiiese lo que esteartícuio determina, 
ineurrirá en ios mismas penos que ei 
párrafo únieo del ortículo anterior esla- 
bieee para ei eomandonte. 

Art. 29.° Quedon esceptuodos de 
las disposiciones de los dos artícuios 
anteriores, los easos de aceidentes trau- 
mátícos. 

CAPITULO V 

DE LOS FONDEADEROS 

Art. 30.° Habrá en cada puerlo, siem- 
pre que sea posible, tres fondeaderos 
sanitarios; 

Ei fondeadero de visito ; 

El fondeadero de vigia; y 

Ei fondeodero decuarenteno. 

Art. 31. 0 Estos fondeaderosserándesi- 
gnados por la autoridad sanitaria de 
acuerdo eon la autoridad marítima respe- 
etiva. 

CAPITULO VI 

DE LAS CUARENT ENAS 

Art. 32.° Habrá dos especies de eua- 
rentena: 

a) Cuarentena de observacion; 

b) Cuarentena de rigor. 
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§ 1A quarenteno de observacfio con* 
sistirá na deten^So do navio, durante o 
tempo preciso para a rigorosa visita 
sanitoria de bordo. 

§ 2.° A quarentena de rigor terá dous 
flns: 

1°, averiguar si entre os'passageiros 
proeedentes de porto infeccionado ou 
suspeito nlgum traz a molestia pestilen- 
cial em periodo de incubagüo; 

2°, proceder á desinfecQüo dos objectos 
suspeitos de reter e transmittir conta- 
gios. 

§ 3.” A quarentena de rigorseráap- 
plicada: 

1°, aos navios infeccionados; 

2°, aos navios a cujo bordo tiverem 
occorrido casos de molestia nüo especi- 
ficada e que nüo puder ser averiguada 
por occasiüo da visita sanitaria. 

Art. 33.° A quarentena de observagüo, 
em sua fórma pratiea, consistirá no 
eccame rigoroso, a que se refere o art. 20°, 
e que será effectuada pelo medico do 
lazareto fluctuante: 

Neste exame se observará o seguinte 
processo: o referido medico examinará 
todos os livros de bordo, balanceará as 
drogas existentes na pharmacia com as 
annotagoes do respectivo livro de for- 
necimenlo; fará a chamada dos tripo- 
lentes e passageiros e averiguará dos 
motivos da ausencia dos que faltarem; 
percorrerá os diversos compartimentos 
do navio e, si de todas as pesquizas re- 
sultar a certeza sobre o estado sanitario 


§ l.o Lascuarentenas de observacion 
consistirán en la detencion del navio 
por el tiempo necesario para practicar 
una rigorosa visita sanitaria á bordo. 

§ 2.° La cuorenteno de rigor tendrá 
dos objetos: 

1. ° Averiguar s¡ entre Ios pasajeros 
procedentes de puertos infectados ó 
sospechosos, viene oiguno atacado de 
enfermedad pestilencial en via de in- 
cubocion. 

2. ° Proceder á la desinfección de los 
objetos sospechosos de retener y tras- 
mitir contagios. 

§ 3.o La cuarentena de rigor será 
aplicado: 

1. ° A los navios infectados; 

2. ° A los navios á cuyo bordo hu- 
biesen ocurrido casos de enfermedades 
no especificadas y que no hubiesen podido 
ser averiguadas con molivo de la visita 
sanitaria. 

Art. 33.° La cuarentena de observa- 
cion en su forma práetiea consistirá en 
el exámen rigoroso á que se refiere el 
articulo 20°, el cual será efectuado por 
el médico del lazareto flotante. 

En este exámen se observurá el si- 
guiente proceso: el referido médico exa- 
minará todos los libros de á bordo, balan- 
ceando las drogas existentes en el 
botiquin con los anotaciones del respe- 
ctivo libro de proveeduria; procederá 
á llamar á los tripulantes y pasajeros 
v averiguará los motivos de la ausencia 
de los que faltasen; recorrerá los diver- 
sos compartimentos del navio y si de 
todas las pesquizos resultarala certi- 
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do mesimo, cumprirá o que dispue o 
nrt. 8° do Convengáo. 

Art. 3-4.° A duroQao do quorenteno dc 
rigor será a do prazo de inciibaoáo ma- 
xima da molestia pestilencial, quc se 
queira evitar ; isto é, de 10 dias para a 
febre [amarello, S para o cholera-morbus 
e 20 para a peste oriental. Essa duroQáo 
poderá ser contoda dc dous mcdos : 

o) tendo comeQO na doto do ultimo 
caso occorrido em viosem ; 

bj tendo comego na doto do desem- 
barque dos passageiros no Lazareto. 

§ l.° A duracáo do quarenlena derigor 
comecorá a ser contada da data do ul- 
timo coso occorrido em viagem, quando 
se reaüznrem os tres condiQues seguin- 
tes : 

aj satisfazer o navio as exigencias dos 
g§ 1°, 2° e 3° do art. 5° da Conven^üo; 

b) vir a bordo delle um Inspector 
sardtario de navio, que certifique a data 
real da terminagüo do ultimo caso; a 
execucüo de todas as medidos de desin- 
fecQüo indicadas nas InstruccGes que oo 
mesmo Inspcctor houverem sido dados 
pelo chefe do serviQo sanitorio, conforme 
este Regulamento Internacional: o perfeilo 
cstado act-uol de saude a bordo; 

c) comprovor, a autoridade sanitoria 
locol, a veracidade das informaQues pre- 
stodos. 

§ 2.° Si, nos condiQües indicadas no 
porographo antecedente, o prozo decor- 
rido depois do ullimo caso, fór por 


dumbre sobre el cstado sonitario dcl 
mismo, dorá cumplimiento á lo que dis- 
pone el orlículo 8° de la Convencion. 

Art. 34.° La duracion de la cuarcn- 
tena de rigor será determinoda por el 
tiempo dc la incubacion máxima de la 
enfermedad pestilencioi que se quiere 
evitor, esto cs, de diez dios para ln fiebre 
omorilln, ocho pora el cólero morbus v 
veinte para la peste oriental. Esa duro- 
cion podrá contarse de dos modos : 

a) partiendo de la fecha dei último 
coso ocurrido duranle el viaje, v 

b) porticndo de la fecha del desembarco 
de los pasajeros en cl Lazoreto. 

§l.o La cuarentena de rigor comen- 
zará á contorse desde lo fecho del último 
caso ocurrido durante ei vioje, cuando 
se cumplieren las tres condiciones si- 
guicntes : 

ai Que cl novio sotisfaga las exigen- 
cias dc los párrafos 1°, 2° y 3° del arti- 
culo 5° dc lo Convencion; 

b) Que venga á bordo suyo un Inspector 
sanitario de nacio que certifique la fecha 
exacta de la terminacion delúltimo caso, 
la ejecucion de todas las medidas de des- 
infeccion indicodos en las inslrucciones 
queel mismo Inspector hubicse recibido 
del Gefe del servicio sanitorio conforme 
á este Reglamento Internacional, y eL 
perfecto estado actual dela salud á bordo; 

cj Que la autoridod sanitaria com- 
pruebe la veracidad de las informaciones 
prestadas. 

§ 2.° Si, en las condiciones indicadas 
en el párrafo anterior, el tiempo trons- 
currido desde el último caso hasta el 



occasiflo da chegada donavio, egual ou 
maior do que o da incubaQüo maxima da 
molestia pesUlencial, os possageiros 
terüo livre pratica, e o novio tambcm, 
caso nüo irago objectos suspeitos. 


St o navio, porém, trouxer objectos 
suspeitos, em condigOes de nOo terem po- 
dido contaminar os passageiros e tripo- 
lontes e que nüo tenliam sido desinfe- 
ctados, ou precisem ainda de desinfecQüo, 
a livre protica da embarcaQüo só terü 
logar depois de terminada a desinfecrüo 
dos mesmos objectos. 

No caso conlrario, na vio e pessoas serüo 
submettidos a quarentena de rigor. 

§ 3.° Si o prazo decorrido depois do 
ultimo caso de molestia peslilenciai fór 
menor do que o da incubaQüo maxima ; 
e si, além disso, achar-se o navio nas 
condiQües figuradas no § 1°, os passagei- 
ros purgarüo uma quarentena comple- 
mentor de tantcs dias quantos faltem 
para inteirar o referido prazo de incuba- 
cfio maxima. 

Semelhante quarentena complementar 
será praticada em Lazoreto; salva a 
hypothese de nüo haver neste logares 
dísponiveis, o que permiltirü effectuar-se 
a quarentena a bordo. 

§ 4.° Si o navio, na occasiüo do che- 
gada, tiver doentes de molestio pestilen- 
cial, serüo estes recolhidos ao hospital 
fluctuante, e os passogeiros submettidos 
a quarentena no lazareto fluctuante. A 
quarentena, neste cosc, comeqará da data 


momento de !a llegada del navio, fuese 
iguol ó mayor que el de la incubacion 
múxima de la enfermedad pestilencial, 
ios pasajeros serán puestos en libre 
plútico, lo misrno que el navio, en easo 
de que este último no trajese objetos 
sospechosos. 

Si el navio trajese objetos sospechosos 
en condiciones taies que no hubíesen po- 
dido contaminará los pasajeros y tripu- 
lacion, v que no hubiesen sido desin- 
fectados ó precisaren todavia la desin- 
feccion, la libre plática de la embarcacicn 
solo tendró lugar despues de terminada 
la desinfeccion de dichos objetos. 

En caso contrario, navio v personas 
serán sometidos á cuarentena de rigor. 

§ 3.° Si el tiempo transcurrido des- 
pues del último caso de enfermedad 
pestilencial, fuere menor del que se da 
á la incubacion máxima, ysi el navio se 
encontrare en las condiciones exigidas 
por el § 1°, Ios pasajeros purgarán una 
cuarentena complementaria de tontos 
dias cuantos faltasen para integrar el 
referido término de incubacion máxima. 

Diclia cuarentena complementaria será 
praclicada en el lozareto, salvo el easo 
de no haber en este, sitio disponible, lo 
que permitirá efectuar In cuarentena á 
bordo. 

§ í.o Si el navio, en el momento de 
su llegada, tuviese personos otacadas de 
enfermedad pestilencial, serán estas 
alojadas en el hospital flotante y Ios pa- 
sajeros sometidos á cuarentena en el 
lazareto flotante. La cuarentena en este 
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da entrada dos referidos passngeiros no 
nnesmo lazareto. 

0 navio íicará snjeito oo que, pora 
taes emergencias, dispuzerem os regula- 
mentos dos lazaretos. 

§ r>.° .Vo estabelecido no paragropho 
anlecedente ficará tambem sujeitoo navio 
que, tendo tido cosos de molestio pesti- 
lencial, embora náo os apresente por 
occasiuoda chegada, nuo houver satis- 
feito as exigencios do§l° desteartigo. 

§ 6.° 0 navio suspeito, que tiver feito 
viagem do porto infeccionado, ou sus- 
peito, oo porto de chegoda, em um pe- 
riodo de tempo inferior ao da incubaQao 
maxima da molestia pestilencial, que se 
procura evitar, ficará egualmente sujeito 
á quarentena complementar, nos termos 
do § 3.° 

Fica exceptuado desta quarentena o 
navio da 2 a especie, que procedente de 
porto reconhecidamente limpo e em sa- 
Usfactorios condiQOes de snude de bordo, 
attestadas pelo Inspector sanitario, tocar 
no Rio de Janeiro, Montevidéo o:i Buenos- 
Ayres em época epidemica e se limitar 
á descorga de mercodorias e desem- 
barque de passageiros e á entrega e rece- 
bimento da correspondencia postal; com- 
tanto que taes operacOes se effectuem 
em um pontáo destinado a esse fim pela 
outoridade sanitaria, convenientemente 
situado, livre de toda o infecguo e em boas 
condigóes de isolamento, n§o recebendo 
por conseguinte, onavio, nem lendocom- 


caso se contará desde la fecha do la en- 
troda de los pasojeros ol lazoreto. 

El navio quedará sujeto á lo que 
para tales emergencias dispongan los 
reglamentos de los lazaretos. 

§ 5.° Quedarán tambien sujetos á lo 
establecido en el párrafo antcrior, los 
nnvios que hobiendo tenido casos de 
enfermedod pestilencial, aunque no los 
presenten en el momento de su llegada, 
no hubieren satisfecho, sin embargo, las 
exigencias del párrafo 1° de este artí- 
culo. 

§ 6.° Los navios sospechosos que hu- 
biesen liecho el viaje aesde el puerto 
infectado ó sospechoso al puerto de 
arribo, en un periodo de tiempo menor 
que el de la incubacion máxima de la 
enfermedad pestilencial que se procura 
evitar, quedarán igualmentesujetos ála 
cuarentena complementaria en los lér- 
minos del párrafo3.° 

Queda esceptuado de esta cuarentena 
el navio de 2 a especie, que procedente 
de puerto reconocidamente limpio yen 
sotisfactorias condiciones de salud á 
bordo, atestiguadas por el Inspector sa- 
nitario, tocare en Rio de Joneiro, Monte- 
video ó Buenos Aires durante un estado 
epidémico y se limitara á descargar mer- 
caderias y desembarcar pasajeros v á la 
entrega v recibo de la correspondencia 
postal, con tal que estas operaciones se 
efectúen en un ponton destinado á ese 
objeto por la autoridad sanitaria, con- 
venientemente situado, libre de toda in- 
feccion y en buenas condiciones de aisla- 
miento, ypor consiguiente, que no reciba 
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municQijSo com pessoa ou objecto olgum 
desses portos. Estes faetos serfio com- 
provados por doeumento oulhentico fir- 
msdo pelu outoridade sanitorio do porto 
em que o navio tocar, visndo pelo Consul 
do pniz do destino ecertificado peloln- 
spectorsanitario, tambemdo paiz de des- 
lino. 

§ 7.° 0 navio suspúito, queeffectuar a 
sua viagem em um periodo detempo su- 
perior ao da incubagSo maxima já c¡- 
tada, serú submettido á quarentena de 
observa?fio, durante a quai se procederá 
ás investigacOes prescriptas no presente 
Regulamento Iníernaeional; e sómente 
depois de reconhecido que nfio occorreu 
durante a viagem caso algum de molestia 
pestilencial, se lhe dará livre pratica. 

Fica entendido que si o mesmo navio 
trouxer objectos suspeitos, quenfio tives- 
sem podido contaminar os passageiros e 
tripolantes e ainda nfio desinfeclados, 
será submeltido ó quarentena de rigor 
para completa desinfecqfio dos mesmos, 
a qual só comeqará depois de retirados 
de bordo os passageiros, que tiverem, 
como deverfio ter livre pratica. 

Em caso de possi vel contaminacSo, se- 
guir-se-á o disposto na uitima parte do 
§ 2° deste artigo. 

§ 8.° Os effeitos das disposi$Oes pre- 
cedentes em relaqfio aos navios da l a es- 
pecie, indicada no art. 5° da convengfio, 
subsistirfio, ainda que nSo tragam elles a 
seu bordo Jnspector sanitario denavio ; 
comtanto que observem rigorosamente as 
disposiques do Regulamento Intema- 


ni tenga comunicacion con persona ú 
objeto alguno de esos puertos. 

Estoshechos serán comprobados por 
docurnento auténtico firmado por ia au- 
toridad sanitaria del puerto en que el 
no vio tocare, visado porei cónsui del país 
de destino y certificado por un Inspector 
sanitario igualmente del pals de destino. 

§ 7.° EI navio sospechoso que veri- 

ficose su vioje en un periodo de tiempo 

superior al de la ineubacion máxima ya 

citada, será sometido á la cuarentena de 

observacion durante Ia eual se proeederá 

á las investigaciones prescritas en el pre- 

sente Reglomento, ysolamentedespues 

de comprobado el hecho de no haber 

ocurrido caso alguno de enfermedad pes- 

tilenciai, será puesto en libre plática. 

Queda entendido que, si estos mismos 

navios trajesen objetos sospechosos no 

desinfectados, que no hubiesen podido 

contaminar á los pasajeros y tripulantes, 

serán sometidos á cuarentena de rigor 

para completar la desinfeccion de ios 
mismos, la cual comenzará despues de 

retirados de ú bordo los pasajeros que 

viniesen, los cuaJes deben ser puestos 

enlibre plática. 

En caso de posible contaminaeión, se 
estarú á lo dispuesto en ia última parte 
de!. párrafo 2° de este mismoartículo. 

§8.° Los efectosde las disposiciones 
precedentes con reiacion á los navios de 
ja l a especie, indicada en el artfculo 5° de 
la Convencion, subsistirán aunque no 
trajosen ásu bordo Inspector sanitariode 
navio, con talque observasen rigorosa- 
mente las disposiciones del Reglamento 
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cional no quc sc applica á responsobili- 
dadc que assume o medico de bordo pe- 
rante a auloridade sanitaria do porto dc 
destino relativamente ás informoQues que, 
sob a fé do juramenlo profissional, tiver 
de prestar-llie, e cumprom cxactamente 
durante a viagem o que, nas Instruccues, 
se determinarcomo devcres do Inspcctor 
sanitario denavio. 

§ o.o As disposiQues dos paragraphos 
antecedentes, no que tem de minoralivo 
cm relaQüo ús quarentenas de rigor, só 
seruo applicadas cm proveito dos navios 
da 2 a especie, que: 1°, receberem o seu 
bordo, e lhe derem passagem gratuita de 
l a classe, de ida e volta,ao Inspector sa- 
nitario de navio ; 2°, observar relativa- 
mente á saude de bordo, quer por occa- 
siao da partida, quer durante a viagem, 
as recommendacOes do mesmo Inspector. 

No caso contrario, náo se admittirá para 
a quarentena de rigor a contagem de- 
íerminada no art. 34°, lettra a, tanto em 
relagüo aos passageiros, como em re- 
lacao ao proprio navio. 

Art. 35.° Ao navio que, tenc!o-se sub- 
meltido aos preceitos do Conven$áo, náo 
puder sujeitar-se á quarentena que lhe 
fúr imposta em qualquer dos portos dos 
tres paizes contractantes, se permittirá 
receber passageiros, com a condigao de 
que: 

1. ° Nenhuma embarcacáo delle pro- 
cedente communique com a terra ; 

2. ° As embarcacues que de terra forem 
levar passageiros para o navio, fiquem 


Internacional cn cuonlo se refiere ú la res- 
ponsobilidad que nsumc elmédicodeá 
bordo paraontc la autoridad sanitaria del 
puerto de Ilcgudo, relativamente á las 
informociones que bajo la fé del juru- 
mento profesional tuviese que prestar, 
y que cumplicse cxactamente, duronte 
ei vioje, lo que cn las instrucciones se 
determino como dcberes del Inspector 
sanitario de novio. 

§ 9.° Las disposiciones de los párrafos 
anteriores, en cuanto importen una con- 
cesion, en relacion á las cuarentenas de 
rigor, solo serán aplicadas en provecho 
de los navios de 2 a especie que: 

1. ° Recibiesen á su bordo, dando pasaje 
gratuitode primera clasc, de ida y vuelta, 
al Inspector sanitariode navio; 

2. ° Observasen, relativamente á la 
salud de á bordo, tanto en elmomentode 
partida corno durante el vioje, las re- 
comendaciones del mismo Inspector. 

En el caso contrario, no se admitirá 
para contar la cuarentena de rigor el 
criterio establecido en el artículo 34°, 
lettra a , tanto respecto de los pasajeros 
como del mismo novio. 

Art. 35.° Al navio que habiéndose so- 
metido á los preceptos de la Convencion, 
no pudiese sujetarse á la cuarentena que 
le fuere impuesta en cuolquiera de los 
puertos de los tres países controtantes, 
se le permitirá recibir pasojeros á con- 
dicion de que: 

1. ° Ningunaembarcacion procedentede 
él comunique con tierra. 

2. ° Los embarcaciones que de tierra. 
fuesen conduciendo pasageros para el 
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submetlidQs ás medidas quopentenQrios 
impostasQo mesmo. 

Art. 3G.° Quondo um iiqvío em condi- 
<?5es de quarentenade rigor, trouxcr pos- 
sageiros e corgas com destino a portos 
difíerentes, desemborcnrá no lozareto do 
porto a que chegar os passogeiros e 
cargos destinadasa esse porto sómente, 
podendo seguir viagem logo depois. 

Art. 37.° A declarooao de infcccionado 
applicada a um porto trará a interdiccáo 
sanitaria dos navios delle procedentes e 
sahidos duronte o periodo de tempo im- 
mediatamente anterior á mcsmadecla- 
rncuo, de 20 dias para a peste, 10 para 
a febre amareila e S para o cholera- 
morbus. 

Os navios em taes condicues seruo 
submettidos ás medidas sanitarias, que 
as occurrencias de bordo indicarem. 

Art. 3S.° As pessoos atacadas de mo- 
lestia pestilencial que apparecerem nos 
navios deíidos ou nos lazaretos seráo 
transferidas para o hospital fluctuante; 
as acommettidas de molestia contagiosa 
seráo tratodas em um local isolado e as 
de molestias communs em uma enfer- 
maria annexa ao lazareto onde ficarúo, 
depois de curadas, sujeilas ú quorentena 
cm que se tiverern complicado, dado o 
caso de nüo tersido possivel reniovel-as 
para um hospital de terra quando ter- 
minou a quorentena do grupo a que 
pertenciam. 


navio queden sujetas á los medidas cua- 
rentenarias Impuestas al mismo. 

Art. 3G.° Cuando un navio que estu- 
viese en condiciones de cuarenlena de 
rigor trojcse pasojeros y corga con destino 
á diferentes puertos, desembarcará en el 
lazarcto del puerto al cual hubiese llegodo 
solamente lo cjue á este corresponda, pu- 
diendo luego seguir viaje. 

Art. 37.° La declaracion de infeccio - 
nado aplicado á un puerto produciró la 
interdiccion sanitaria de los navios pro- 
cedentes de él, que hubiesen salido du- 
ronte el periodo inmediatamente onterior 
á la fecha de dicha declaracion, de20 dias 
para la peste, 10 para la fiebrc amarilla 
y8 para el cólero. 

Tales navios serán sometidos al trata- 
miento sanitario que las ocurrencias de 
ú bordo indicaran como procedentes. 

Art. 3S.° Las personas atacadas de 
enfermedad pestilenciol que se enfer- 
masen á bordo de los navios detenidos 
ó en los lozaretos, serán pasadas al hos- 
pilal flotante; las atacadas de enfer- 
medad contogiosa serán tratadas en un 
local aislado, y las de enfermedades 
comunes en una enfermeria anexa al 
lazareto, donde quedorán, despues de 
curodos, sujetos á la cuarenlena en que 
se hubiesen complicado, dado caso que 
no hubiesen podido ser removidas para 
algún hospital de tierra una vez termi- 
noda la cuorentena del grupo de pasajeros 
á que pertenecian. 


E. 15 
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CAPITULO VII 


CAPITULO VII 


DOS LAZARETOS 


DE LOS LAZARETOS 


Art. 39. 0 Cada poiz estabelecerá os la- 
zaretos que forem indispensaveis ás suas 
necessidades e de accordo com o disposto 
no art. 3° da Conven$5o. 

Art. 40.° Nos lazaretos fixos s6 se 
admittiráo os passageiros que, devendo 
purgar quarentena de rigor ou comple- 
mentar, náo apresentarem symptoma 
algum de molestia pestilencial ou conta- 
giosa. 

Art. 4í.o *y 05 lazaretosfluciuantes se- 
r5o recebidos os passageiros que tiverem 
estado em eontacto com pessoas acom- 
mettidas de molestia pestilencial exotica 
e que forem, portanto, consideradas sus- 
peitas. 

Art. 42.° Nos hospitaes fluctuantes se- 
ráo recebidos os atacados de molestia 
pestiienciai exotica procedentes dos la- 
zaretos fixos ou fluctuantes, dos navios 
queestiverem fundeados ou dos que se 
acharem surtos no porto. 

Art. 43.° Os iazaretos fixos e fluctuantes 
terao hospitaesannexos para traíamento 
de molestias communs, e um outroes- 
pecial de isolamento para os doentes de 
molestias contagiosas nSo pestilenciaes. 

Art. 44.° Nos lazaretos fixosefluctu- 
antes se observorá rigorosamente o prin- 
cípio gerol do isolamento, o qual seap- 
plicará oos diversosgrupos de passagei- 


Art. 39.° Cada país cstablecerá el nú- 
mero de Lazaretos que fueren indispen- 
sables á su$ necesidades y deacuerdo 
con lo estipulado en el art. 3*> de la 
Convencion. 

Art. 40.° En los lozaretos fijos no se 
admitirán sino ios pasageros' que de- 
biendo cumplir cuarentena de rigor 6 
complementaria, no presentasen síntoma 
alguno de enfermedad pestilenciol exótica 
ú otra contojiosa. 

Art. 41. 0 En los lazaretos flotantes 
serán recibidos los pasajeros que hu- 
bieren estado en contacto con personas 
atacadas de enfermedad pestilencial exó- 
tica y que fuesen, por consiguiente, con- 
siderados sospechosos. 

Art. 42.° En los hospitales flotantes 
serán recibídos los ataeados de enfer- 
medad pestilencial exótica procedentes 
de los lazaretos fijos ó flotantes, de los 
navios que Ilegasen infectados ó de los 
que estuviesen surtos en el puerto. 

Arl. 43.° Los lazaretos fijos y flotantes 
tendrán hospitaies adscritosparaatender 
á los atocados de enfermedades comun es 
y uno especiai de aislamiento para los 
atacados de enfermedadescontagiosasno 
pestilenciales. 

Art. 44.° En los lazaretos fijos y flo- 
tantes se observará rigorozamente el 
principio general que prescribe el aisla- 
mienlo, el qual se aplicará á los diversos 



ros chegados ao estabelecimento na 
mesma dato. 

0 isolamento de cada grupo deve com- 
prehender tambem o pessoal de serviQo 
respectivo. 

Art. 45.° Tanto os lazaretos flxos e 
fluctuantes comoos hospitaes, serüo do- 
tados do numero de estufas de desinfec- 
qSo pelovapor de agua que fór indispen- 
savel. 

Art. 46.° As bagagens, roupas e de- 
mais objectos queos quarentenarios das 
differentes classes trouxerem, serüo pre- 
viamente desinfectodas por occasiSo da 
entrada delles nos estabelecimentos em 
que deverem soffrer oexpurgo; sendo 
repetidas essas opera?oes cada vez que 
occorrer entre elles algum caso de mo- 
lestia pestilencial exotica. Estas novas 
desinfecgóes s6 se applicarSo ás baga- 
gens, roupas e objeetos do grupo de 
passogeiros a que pertencer o doente; e 
nessecaso a quarentena primitiva para 
esse grupo se renovará a contar do ul- 
timo easo e da desinfecqfio a que elle der 
logar. 

Art. 47.° Os eonvalescentes de mo- 
lestias pestilencíaes procedentes dos hos- 
pitaes fluctuantes farSo, antes de ser 
postos em livre pratica, uma quarentena 
de dura$So igual á do periodo de incu- 
baQao maxima da molestia de que hou- 
verem sido acommeltidos ; quarentena 
esta effectuada no Iazareto fluctuante. 

Art. 48.° 0 desembarque de bagagens, 
roupas e demais objectos pertencentes 
aos passageiros, que houverem purgado 
quarentena nos lazaretos fluctuantes,nSo 


gruposde pasageros llegados al esta- 
blecimiento en la misma fecha. 

El aislamiento de cada grupo debe 
comprender tambien al personal de 
servicio, de mesa, de cocina etc. etc. 

Art. 45.° Tanto loslazaretos fijos como 
los flotantes, así como los hospitales, 
serán dotados del número de estufos de 
desinfeccion por el vapor de aguo que 
fuese indispensoble. 

Art. 46.° Los equipajes, ropas v demas 
objetos que los cuarentenarios de las di- 
versas clases llevasen consigo, serán pre- 
viamente desinfectados á su entrada á 
los respectivos establecimientos donde 
aquellos deban cumplir espurgo, de- 
biendo repetirse estas operaciones cada 
vez que ocurriese entre elios aigun caso 
deenfermedad pestilencialexótica. Estas 
nuevas desinfecciones solo alcanzarán 
á Ios equipajes, ropas etc. del grupo de 
pasajeros al cual hubiese pertenecido el 
enfermo, en cuyo caso la cuarentena 
primitiva para ese grupo, se renovará á 
contar desde el último caso ó sea desde 
la desinfeccion á que este dé lugar. 

Art. 47.° Los convalecientes de enfer- 
medades pestilenciales procedentes de 
los hospitales ñotantes, harán, antes de 
ser puestos en libre plática, una cuaren- 
tena cuya duracion será igual al periodo 
de incubacion máxima de la enfermedad 
quehubiesen padecido. Esta cuarentena 
se cumplirá en el lazareto flotante. 

Art. 48.° E1 desembarco de equipages, 
ropas y demas objetos de los pasajeros 
que hubiesen purgado cuarentena en los 
lazarelos flotantes, no podrá hacerse en 





poderá ser reolisado em caso algum sem 
desinfecQüo no niomento do desembar- 
quc. 

Art, 40.° Coso nüo haja logar dispo- 
nivel nos lazaretos, o expurgo sanilario 
poderú ser íeito n bordo dos navios em 
quechegarem os possogeiros. 

Art-¿>0.° Cada pai/. formulará inde- 
pendentemente, embora com vistas aos 
principios estabelecidos neste Regula- 
mento, as disposi^Oes que deverüo reger 
os seus estabelecimenlos sanitarios; e 
essos disposigOes serüo communicadas 
oos chefes dos servigos sanitarios dos 
outros dois poizes. 

CAPITULO VIII 

DISPOSir.üES GERAES 

Dos pricUegios de paquetc 

Art, 5i.° As disposiQues do § 1° doart. 
5° dn Conven^üo süo ohrigatorios para 
todos os navios que em qualquer dos 
tres paizes gozarem dos privilegios de 
paquete, 

Art. 52.° Os chefes dos respectivos 
serviQos sonitarios solicitarüo do seti Go- 
verno a cassa^üo dos privilegios de pa- 
quete de quegozarem os navios, que 
quatro mezes depois do ConvenQüo ra- 
tificada, nüo hcuverem dado estricto 
cumprimento ás disposicdes do artigo 
anterior. 


coso alguno sin previa dcsinfeccion en ct 
momenlo del desembarque, 

Art. 49.° F.n los casos en qtte no hubiese 
silio disponible en los respectivos laza- 
rctos, el espurgo podrá hacerse ú bordo 
dcl mismo navio cn que hubiesen llegado 
los pasojeros. 

Art. o0.° Cado país diclaráindependien- 
temenle, pero con arreglo á los principios 
prescritos en este Reglamento, las dis- 
posiciones qtte deben regir la direccion 
v administracion de los estoblecimientos 
sanitarios de su propia dependencia, las 
cuales serán comunicados á los Gefes de 
los servicios sanitarios de los otros dos 
países. 

CAPITULO VIII 

DISPOSICIONES GEKERALES 
De los pricilejios de paquete 

Art. 51.° Las disposiciones del pár- 
rafo 1° del ort. 5° de lo Convencion son 
obligatorias para lodos los navíos que 
en cualquiera de los íres países gocen 
de los privtlejios de poquete. 

Art. 52.° Los Gefes de los rcspectivos 
servicios sanitarios solicitorán de su 
Gobierno la casacion de los privilejios de 
paquete de que gozáran los navíos,' que 
despues de cuatro meses de la fecha en 
que la Convencion hoya sído ratificada, 
no hubiesen dado estricto cumplimlento 
á Io que estaluye el párrafo citado en el 
artículo anterior. 
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Art. 53.° Estabelecidn o medida a que 
so refere o artigo onterior, será commu- 
nicada aos chefes do servi^o sonitorio 
maritimo dos outros paix.es, por nquelie 
que o houver molivodo. 

Art. 54.° Os novios que paro o fuluro 
solicitarem privilegio de paquete em 
qualquer dos tres paizes, devem declo- 
rar: 

1. ° Que se submettem ú Convenqüo 
Sanitaria do Rio de Janeiro; 

2. ° Quese compromettem a observnr 
as prescripgües deste tlegulamento no 
que se Ihes oppiica ; 


3. ° Que porüo ú disposicao da autori- 
dade sanitaria uma passagem de ida e 
volta, gratuita, para o Inspeetor sani- 
tario que fór encarregado da commissüo 
de embarque; 

4. ° Que cumprirüo e porSoem pratica 
todas as prescripíües que o Inspector 
sonitario formuie afim de conservar a 
saude a bordo com referencia ás suas in- 
strucqües. 

Das Instrucgues 

Art. 55.o os Chefes dos servigos sa- 
nitarios dos tres paizes accordorSo nos 
instrucqües a que se refere este Regula- 
mento, as quaes serSo publicadas e dis- 
tribuidas com profusüo entre os distin- 


Art. 53.° Dictada la medida á que se 
refiere el artículo onterior, será comu- 
nicoda á los Gefes del servicio sanitario 
marítimo de los otros dos países, por 
aquel que la hava motivado. 

Art. 54.° Los nnvios que en lo sucesivo 
soliciten privilejio de paquete de cual- 
quiera de los tres países, deben declarar: 

1. 0 Que se acojen á la Convencion Sa- 
nitaria de Rio de Joneiro; 

2. ° Quc se comprometen ú observar 
las prescripciones de este Reglomento 
en cuanto les ataño; 

3. ° Que han cumplido con todas Ias 
exijencias del párrafo 1° del art. 5° de 
la Convencion; 

4. ° Que pondrán á disposicion de la 
autoridad sanitaria un pasaje de ida y 
vuelta, sin cargo, para el Inspector sani- 
tario que reeiba de aquella la Comision 
de embarque; 

5. ° Quecumplirán y pondran en prá- 
ctica todas las prescripeiones que el 
Inspector sanitario formule con el objeto 
de conservar la salud á bordo y con ar- 
reglo á sus instrueciones. 

De las Instrucciones 

* 

Art. 55.° Los Gefes de los servicios 
sanltorios de los tres países acordarán 
las instrucciones á que se refíere este 
Reglamenfo, las cuales serán publicadas 
y reportidas con profusion entre los 



ctos agentes das autoridodes sanitarias, 
commandantes de navios, agenles de va- 
pores etc., etc. sem prejuizo das que 
paro cada viagem devem dar aos Inspe- 
ctores sanitsriosem previsSo de casos 
determinados. 

Art. 56.° Sempre que pelos progressos 
da sciencia, os Chefes dos servigos sa- 
nitarios julgorem conveniente incorporar 
ás instrucc.5es geraes, a que se refere 
o artigo anterior, novos processos ou 
novos agentes desinfectantes, tanto para 
modificar como para substituir por 
completo aquelles que no estado actual 
da sciencia se reputam como os mais 
efficazes na prophylaxia das molestias 
pestiienciaes exoticas e outras contogio- 
sas — procurarao entrar em accordo, po- 
dendo qualquer d’elles toinar a inicia- 
tiva; ficando entendido que a innovac5o 
só será encorporada ao Regulamento ou 
ás instrucQóes que faráo parte deste, no 
caso de approvaQüo unanime dos tres 
chefes de servigo sonitario. 


distintos ajentes de las autoridades sa- 
nitarios, comandantes de navio, ojentes 
de vapores etc. ete., sin perjuicio de las 
que para cado vioje deben dar ó los 
Inspectores sanitarios en prevision de 
casos determinados. 

Art. 56.° Stempre que, por los progresos 
de la ciencia, los Gefes de los servicios 
sanitarios creyesen conveniente incor- 
porar en las instruccíones generales ú 
que se refiere el artículo anterior nuevos 
procedimientos, <3 nuevos ajentes de des- 
infeccion, va fuese modificando ó sus- 
tituyendo por completo á los que en el 
estado actual de los conocimientos cien- 
tificos se reputan como los mas eficaces 
en la profilaxia de las enfermedades pes- 
tilenciales exóticas y demas contagiosas 
— procederán á ponerse de acuerdo, pu- 
diendo tomar cualqttiera de ellos la ini- 
ciativa; pero la innovacion no quedarú 
incorporada al Reglamento ó instruc- 
ciones que harán partede este, sino en 
caso de que obtuviese la aprobacion uná- 
nime de los tres Gefes de dicho servicio 
sanitario. 
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MODELO N. i 


MODELO N. 1 


Carta de saude 


NacSo 




Porto#**,»*. 


A autoriilaila sanitaria cíosts porto 
cortlflca q«o o navio akixo ümlgmáo 
parte mn condí?0es seguistos; 

Nomedoiiavio. .*•»#** * 

C/l&S&vO* * % * * * m * * **♦*##««*!#••# *«*#•#• * m # 

'ltsaad s i»r*ji * «#*•**«*#•#*««•####•*#•*# *#«» 
’Pooot&d&s»»* #••#*«#•#•*#•»«»#*«**•*•• 
Ds» inatriciila cla**###••*•♦**•♦»♦ *•*#•♦ 
Com ilostioo a«*»«»#«•#«♦♦«#•#»#*••#*• 
N omo do cspitso *»««#«**»« * *•»«#► 

ISome <lo iiiodico# ##»«*♦•*«•*«#*#«##**** 
JSTome do inspeclor sanit»\rio tlo aavio» 


.*>••■*•«•• *** #**♦••< 


»*•«*•»#*•••###»** 


»•##«*• •##«»#«#*«(««•* * #««#«#*#»i 


i*«*#••»»*»*#»•«•»««**«*# **# 


»•»*•««# 


Passageiro.s. 

npolftíüO »»*•»«»«•» 

Carga.. 

Eqiiipagem 

Con»lic5es sanitarias donavio.. 

Estado sanitario ila iripolacño o pas- 
sog^iros# »#*###♦***#♦*##•*•««»••##« 
JBstado sanUarío do porto... 

Estailo sanítarbda etdade..... 

Molesíias pestHenciae.s reinantes...... 

Namerode doente.s e de failecidos,.., 

(Porto e data). 

(Firma daautoridade saiutaria), 
(Sollo sanitarto). 


REGULAMENTO 

SANITARIO 

INTERNACIONAL 


Art *»*##****«#** «» 


»•«*««• ««• •«•«**# •* 


«#•»«««* 


»«•««#**• 


**«*»•#•#*«•*««*«««» 


>#***«#*«•***•*#*#* 


** ««»*••«••••#*#»• * * 


• •««« • « « #**#»«•«••••• 


>#**#»♦******•#* 


A rt»»*#«•»»««*♦«* 


»#«••*•«•**•««****** 


*#•»*••»« **♦*««*♦« 


«•#«****•*«*«««#**«i 


: •#«**«****♦**# **«# 


>*•♦«*#*•**«#*****# ' 


► »#*#«***##**#»#*1 


(•*•# #«•#**•»##*«*« 


»##♦•****#• * «*# *•« > 


♦ *#**#*««#*#*#»*•*«• 


**#***«#♦*«**#»***«# 


*#«»*«*#*#**• »#«•«•* 


Patente de Saaidad 


IS «*«■**♦**» 
Puorto 

La antoridad sanítaria de csto puorto 
eertiflca quoel navío queeasegmda se 
de.sign. 1 , parte en ias condieíones se- 
guientes: 


'***•***•«•«»••»* 


Nombre dd navio. 

Cla.se »*«•*•»»••**«##***•«•*♦*«»•••*»#«• 
I abell*j>n«.«.«««,««..«#«««.«#«.««« 
Tonolaje«.•«•#*«««#«•#«*««««#«««««»*«» 

De la mat ricuia de.... 

Condestino á.... 

Nombre dei capitáa. 

Noaibredel mddico..... 

Nombre del Inspector sanitario de 

H fcl %> 10 »♦•#••* »#••**♦#*»#*» m • * É *»«#•* a 


»»#«•••«•»** * 


»•««#•••••••♦♦♦ 


REGLAMENTO 

SANITARIO 

INTERNACIONAL 


Afí. 


»«**•«#•••#«# 


»•#»*•«*•••**«•#«»♦•*## •## 


» »* #*•*#*••••*»##•«« »•»«** i 


Pasajeros... 

Tripulacióu 
Carga, 

Equipaje... 

Condictones saoitarias uei navio...... 

Estado sanitario dc ia tripuiacbm y 

pSSJjOPOS» #«##•*#»#**#**•*»**.###♦*#* 

Estado sanitariodeí puerto........... 

Estado sanitario de ia cimíad......... 

Enfermeilades pestüenciales reinanics. 
Núinero de enfennos. ..... Nümero de 

defunciones...* 

(Pucrtoy lecha). 

(Firma de ia autorídad sanitaria), 
Wlo de samdad). 


#•#**#•##»♦♦»*#♦««•* 


»♦♦*#»##•»##**#•«♦mm 


• ••«••••**•••*«* »•«»* 


* »#*«*•• * * * « «* « « #•♦»« 


###***»**#**»«»##»#« 


> # #• »•«• *♦*»«**#•*»« 


Art «m * #*#»*. •*#*« 


«♦#*#*«#**•# ««#4 


»#»«*«*♦*••♦•»* * * * i 


• *#»*#»•*««## ##*##♦# 


»•••*«*•*# #«♦###*# 


* •**#♦♦#« #••♦ *••***» 


* *#«#*»*#♦♦##>#•*«#*# 


♦#**•■»»♦#*•♦##♦**• 


•**«###♦##♦***###« 


#«• #••#•«♦•«#♦*••#*# 


#•«*»#•♦# •##♦»«*«*♦ 


#«#«••••*♦**♦**♦#»♦ 


.•#.♦*##«■#»*♦♦♦>#♦«*«♦ 


• »♦♦•♦*»##»**#*«* 


• •*« •«•*#♦«••# ••♦♦•• 







MODELO N. 2 


1 C MODKI.O N. 2 


1 C 


Bilhete sanitario internacional 

N:i íüo. l’orto. 

.V autoridailc saniiaria dostc porlo ccrlifica, «juc o navio 

. proccilcnte 'le.ecotn cscalns 

ji.ji- .choffou a c<lc porto no <ün.trazendo 

na Carla do Saudc a soguinte rcctificacao.. • 

¡'orniulada pclo consul... 

.V’ vúta dcssa rcctificnrfio, procedcu-se da rtnr.a ■juo se 


Billete sanitario internacional 


sc^uc: 


PassngeÍMS e t:*iriola<;áo 


ICi'jUÍpagcin 


Navio c carga 


lí, por conscqucncia, sc Ihc expede o prcser.te billicte, 
co.no prova tio tratair.enlo a quc se subnielteu, c cosno 

uocumcnto que ..a ser a<l:i¡itt:do e:n 

livre pratica. 


(Porto e data). 


(Seilo). 


(I'ir.na). 


NaciOu. 


Pucrto. 


La nutontlad sanitnria de este pucrto certifica que el 

navio.proccdcnle de.y con oscalas 

..l!c"i» ácsto pncrto cl üia. 

traycndo en su Patcnte deSanidad la rectificaci'Ui siguicntv 

• ■•«•'•••••••'••• P «», •»■••■§•••••••••••■■••••••«••«••••••••• 

l’ormnlíula porcl cún^ul...en... 

Ku presencia de csa rcctificacivii, sc procodiü do la manera 
(j':e á contiimaciún se cspresa : 

Pasajeros y tripulaci'ín 

. . ... . ....*.... 

E<]uipnje 

. • * .. M 

Navio y carga 

I cn consecucncia, se lc espide cl prcsento Uillete como 
c on^taucia ticl tra'.amicnto á quc fué sometido v como docu- 
uiciito quc lo... para scr ndmitido cu librc 


plática. 


(PuerLo y iccha). 
(Seilo). 


(Firaia). 
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Conferenclns pora a nefcoela^ño «lo 
uikq conven^ao snnltarin entre o 
Imperlo <lo Branll, as Republlcim 
Argeotlim e Orleutal do fruguay e 
cventualmentc n <lo Baraguay. 

PROTOCOLLO DA SEXTA K ULTIMA CONFE- 

RENCIA 

Aos vinle e seis dias do mez de no- 
vembro de 1SS7 reunir3o-se os Srs. Ple- 
nipotenciarios para firmar o Regula- 
mento Sonitario Internocional. 

Examinados os tres exemplares, e 
estando conformes com as resolucoes da 
conferencia onterior, forüo assignados e 
sellados. 

Os Srs. Plenipotenciarios tomürüo co- 
nhecimento de um officio do Sr. Conse- 
IheiroDr. Xunode Andrade contendo o 
resumo dos discussoes do Congresso Sa- 
nitario de que se tratou na segunda con- 
ferencia. Esse officio esíá annexo ao pre- 
sente protocollo em cópias impressas. 

Os mesmos Srs. concordárüo em reser- 
var para os Estados da America do Sul 
que nüo tomúrüo parte nesta negociagüo 
a faculdatíe de accederem á respectiva 
conven?üo e oo seu regulamento no 
prazo de doze mezes contados da data 
da communicasüo que para isso lhes fór 
feita. 


ConfercQcIo» porn la negoclaclon de 
una convenclon aanltarla entro el 
Imperlo «lel Braall, I«» Bepúbllcat 
Argentlna y Oricntal dcX t'ruguay 
y eventualmente la del Baraguay. 

PROTOCOLO DE LA SEXTA Y ÜLTLMA COX- 

FERENCIA 

A’ los veinte y seis diasdel mes de no- 
viembre de 1887 reuniéronse los Srs. Pie- 
nipotenciarios para firmar el Regtamento 
Sanitario Internocional. 

Examinados los tres exemplares, y es- 
tando confomies con las resoluciones de 
la conferencia anterior, fueron firmados 
y sellados. 

Los Srs. Plenipotenciarios tomáron co- 
nocimiento de un oficio del Sr. Consejero 
Dr. Nimo de Andrade conteniendo el re- 
súmen de las discusiones del Congreso 
Sanitario de que se traló en la segunda 
conferencia. Ese oficio está anexo al pre- 
seníe protocolo en cópias impresas. 

Losmisnios Srs. concordáron en re- 
servor para los Estados de la America 
del Sur que no tomaron parte en esta ne- 
gociacion, la focultad de adherir á la re- 
spectiva conveneion y á su reglamento 
en el plazo de doce meses, contados 
desde la feclia de la comunicacion que 
para eso les fuere hecha. 


e. 16 



Concordárño tambem em declarar a 
conveniencia de serem o convenQáo e o 
regulamento poslos em immcdiata exe- 
cuqSo administrativamente e naquillo 
que fór possivel. 

OsSrs. Plenipotenciarios düoporcon- 
cluidos os seus trabalhos e firmáo tres 
exemplaresdo presente protocollo. 

Barác de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


Illm. e Exm. St\ Conselhe¿ r 'o Barao 
de Cotegipe, Presidente do ConseUio de 
Ministros , Ministro dos Negocios Es - 
trangeiros, Presidente do Congresso 
Internacional Sanitario do Rio de Ja - 
neiro, etcetc ., etc. 

Os trobalhos, que tive o honra de pre- 
sidir, da Commissao Technica do Con- 
gresso Internacional Sanitario do Rio de 
Janeiro foram iniciados, nesta Corte, no 
dia 1° e encerrados no dia 21 do mez de 
Novembro corrente. 

Consistiram elles em pesquizas de la- 
boratorio e na formula positiva de um 
projecto de convengao seguido do neces- 
sario complemento, o projecto de Regu- 
lamento Internacional Sanitario. 

Ambos os projectos já foram presentes 
a V. Ex. ; e nelles se acham incluidas, 
como preceitos de administraQSo quaren- 
tenaria, as noQOes decurrentes das allu- 
didas pesquizas. 


Concordaron tambien en declarar la 
conveniencia deser la convencion y el 
reglamento puestos en inmediata eje- 
cucion administrativomente, en aquello 
que fuese posible. 

Los Srs. Plenipotenciarios dan por 
concluidos sus trabajos y firman tres 
ejemplares del presente protocolo. 

Baráo de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


Illmo. tj Exmo. Sr. Consejero Baron de 
Cotegipe , Presidcnte del Consejo de 
Ministros , Ministro de Negocios Es- 
trangeros, Presidente del Congreso 
Internacional Sanitario de Rio de Ja - 
neiro . & & & 

Los trabajos, que tuve el honor de 
presidir, de la Comision Técnica dei Con- 
greso Internacional Sanitario de Rio de 
Janeiro, fueron iniciados, en esta Corte, 
ei dia 1° y terminados el dia 21 del mes 
de Noviembre corriente. 

Consistieron en pesquisas de labora- 
torio v en la fórmula positiva de un 
proyecto de Convencion seguido del 
necesario complemento, el proyecto de 
Reglamento Internacionai Sanitario. 

Ambos proyectos va fueron presenta- 
dos a V. E.; y en ellos se hallan inclui- 
das, como precepLos de administracion 
cuarentenaria, las nociones ocurrentes 
de las aludidas pesquisas. 
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Cumpre-me, agora, resumir o que de 
rnais importante succedeu nas discus- 
sOes havidas e pesquizas reolizadas, 
afim de que V. Ex. se digne certificor-se 
de que os deliberaQOes da Commissfio 
Technica exprimem a opinifio unanime 
dos respectivos membros, accordestodos 
nas questues capitaes, que interessavam 
á convenQfio, e accordes ainda nas 
particularidades de regulamento, nas 
medidas applicaveis ésdiversas liypo- 
theses eventuaes, e no modo practico de 
execugao dos servigos. 

Este resultado sobremodo lisongeia os 
Commissarios Technicosdos tres Estados 
contractantes; nfio só porque demonstra 
que a questfio scientifica foi a unica, que 
os inspirou, como por ser o Convenio 
Sanitario do Rio de Janeiro o primeiro 
que motiva um tratado internacional. 

Nestas condiQues sinto-me ufano por 
poder offerecer a V. Ex., em nome dos 
Gommissarios Technicos, a expressfio de 
profundo reconhecimento pela assigna- 
lada honra, que V. Ex. lhes proporcio- 
nou, com a generosa iniciativa da Con- 
vengfio, de prestar aos respectivos paizes 
todo o servigo que a melhor vontade e o 
mais justo patriotismo lhes impuzeram. 


I 

Antes de inaugurados ofíicialmente os 
trabalhos do Congresso, achava-se nesta 
Córte o Commissario Uruguayo Sr. José 


Cúmpleme, ahora, resumir lo que de 
mas importante sucedió en las discusio- 
nes habidas v pesquisas realizadas, á 
fin de que V. E. se digne certificarse de 
que Ias deliberociones de la Comision Té- 
cnica exprimen la opinion unánime de 
los respectivos miembros, acordes todos 
en las cuestiones capitales que inte- 
resan á la Convencion, y acordes aun en 
las particularidades de regiamento, en 
las medidas aplicables á las diversas 
hipótesis eventuales, y en el modo prá- 
ctico deejecucion delos servicios. 

Este resultado lisongea sobremanera á 
los Comisarios Técnicos de los tres Esta- 
dos contratantes; no solo porque de- 
muestra que la cuestion cientifica fué la 
única que lesinspiró, sinó por ser el 
Convenio Sanitario de Rio de Janeiro el 
primero que motiva un Tratado Interna- 
cional. 

En estas condiciones me siento ufano 
por poder ofrecer á V. E., en nombre 
de los Comisarios Técnicos, la expresion 
de profundo reconocimiento por el se- 
iialado honor que V. E. les proporcionó, 
con la generosa iniciativa de la Conven- 
cion, de prestar á los respectivos paises 
todo el servicio quela mejor voluntad 
y ei mas justo patriotismo les impu- 
sieron. 

I 

Antes de inaugurados oficialmente los 
trabajos del Congreso, se hallaba en esta 
Corte el Comisario uruguayo Sr. José 
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Areehavolela empenhado em proeedcr a 
pesqukas sobre a suseeplibiiidade do 
xarque, eomo vehiculo de eontogios; e 
tcndo já os Commissarios brosiiciros 
recebido autorisacüo de V. Ex* pora exa- 
minar experimentaimenie essa questüo 
conereta, cuja elucidacüo poderia exigir 
muito tempo, visto a necessidade de re« 
soiver por compieto oproblema: resol- 
verom convidor o Sr. Arecliavaleto para 
o estudo, em commum, do assumpto. 

A situogüo dos quotro Commissarios, 
que eíTectuaram as experiencios realí- 
sodas no Loboratorio de Physiologia do 
Museu Nacional, cra o mois nítldo possi- 
vel. Trcs delles, os brasileiros, estavam 
convencidos de que os medidas sanito- 
rias adoptodos pelo Governo Impcriol em 
reiocüo ao xarque de origem ploüna, em 
Novenibro de 1S8G, funda vam-sc em uma 
rozüo de nlla prudencia e tornaram-se 
justificadas pela ausencia obsoiuta de 
nogues scientificos inconcussos sobre a 
innocuidade do xorque, como portodor 
do germen cholerigeno. 0 Commissorio 
uruguoyo, porém, decloravo, que dos 
experiencios a que iiovía procedido em 
Abrii do corrente onno, no Loboratorio 
do FaculdodedeMedicÍna deMontevidéo, 
se devia concluir qae o xarqne é incopaz 
de tronsportor o bociilo do cliolero. 

Estns experiencios, portonto, forom 
feitos sámente cinco mezes depois de 
adoptoda pelo Governo Imperiai a me- 
didn constante do Avlso de 13 de No- 
vembro do onno possado; e como süo 
elios os primeiras, que sobre o easo par- 


Arechavaleta empeíiado cn proceder á 

pesquisas sobre lo susceptibilidod del 

charque, eomo vehículo dc contogios; v 

hobiendo vo los Comisorios brasileros 
% 

recibido autorizocion de V. E. para exo- 
minar experimentoimcnte esa cueslion 
concreta, ciiya elucidacion podrio exigír 
mucho tiempo, vista la necesidod de re- 
solver por completo el problema: rc- 
solvicron invitar oi Sr. Arechavoieta 
para ei estudio, en comun, del asunio. 

La sitaocion de los cuotro Comisorios, 
que efectuoron los experiencios reaiiza- 
dos en ei Loboratorio de Fisiologia del 
Museo Nocional, era la mos nítida po- 
sibie.*— Tres de eilos, ios Brosileros, 
estobon convencidos de que los mc- 
didos sonilarias odoptados por el Go- 
bierno Imperiol con relacion al charque 
de orígen piatino, en Noviembre de 1880, 
sc fundaban en una razon de olta pru- 
dencia v eran justificadas por laausencia 
absoiuta de nociones eienüficos incon- 
cusas sobre la inoeuidad del clmrque, 
como conductor dei gérmen colerígeno. 
ElComisario uruguayo, sin embargo, 
declaraba, que de los experiencias á 
qae hobioproccdido en Abril del cor- 
riente ouo, en el Loboratorio de ia Fo- 
cuitad de Medicina dc Montevidco, se 
debia conciuír que el charque es ineapaz 
de transportor el bocilo dei cólern. 

Estos experiencias, por tanto, fueron 
liechas soiamente cineo meses despues 
de adoptoda por ei Gobierno Imperiol la 
medido qae consta en eiDecreto de 13 de 
Noviembre del afio pasado; y como son 
las primerns, qtie sobre el caso particular 



ticular do xarque, se lenham praticado 
e os orchivos scientiflcos registrem: é 
obvio que cahem, por inconsistentes, 
todas as arguigües e censuros dirigidas 
á AdministraQüo Pubiica do Imperio por 
motivo da inlerdiccüo resolvida no Aviso 
citodo. 

Ainda mois: comomateria organísada, 
humida, susceptivel de putrefocqüo e 
conseguinlemente capaz de fermentar e 
reter ereproduzir microbios, oxarque, 
até prova em contrario, devera ter sido 
considerado suspeilo, como foi, e se me 
affigura que fora uma imprudencia de- 
ploravel receber em nossos mercados e 
introduzir na circulogüo munieipal um 
producto de procedencia infeccionada, 
contra o qual tüo ponderosas razoes de 
suspeiqüo se erguiam, e nenhuma prova, 
absolutamente nenhumo, de innocuidade 
era exhibida. 

Conhecidas, aqui, as experiencios do 
Sr. Arechavaleta, em fins de Abril, e 
quando o declinio da epidemia do cho- 
lera nas Republicas do Prata era mani- 
festo, nüo podia o Governo Imperial mo- 
dificar a resolugüo tomoda quanto ao 
xarque; nüo só porque as ditas expe- 
riencias, por moior quefosse a antori- 
dade scientifica que revestissem, nüo 
tinham para nós valor demonstrativo, 
por faltar-lhes a indispensavel ratificagSo 
e poderem ser inquinados, em virtude 
das circumstancias que as provocaram, 
de parciaes, — como ainda nüo eram 
perfeitamente viaveis os fundamentos 
scientificos que pareceram, ao seu ou- 
ctor, corroborantes do resultado obtido. 


del chorque, se habian procticado y los 
archivos cientlficos registran: es obvio 
que coen, por inconsistentes, todas las 
argumentaciones y censurns dirigidas á 
la Administracion Pública del Imperio 
con motivo de la interdiccion resuelta en 
el Decreto citado. 

Aun mas: como materia organisoda, 
húmeda, susceptibte de putrefaccion y 
consiguientemente copaz de fomentar 
v retener y reproducir micróbios, el 
charque, hasta prueba en contrario, de- 
biera haber sido considerado sospechoso, 
como lo fué; y seme figura que fuera 
una imprudencia deplorable recibir en 
nuestros mercados é introducir á la cir- 
culacion municipal un producto de pro- 
cedencia infeccionada, contra el cual tan 
poderosas razones de sospecha se levan- 
taban, y ninguna prueba, absolutamente 
ninguna, de inocuidad era exhibida. 

Conocidas, aqui, ias experiencias del 
Sr. Arechavaleta, a fines de Abril, v 
cuando la declinacion de la epidemio del 
cólera en Ias Republicas delPIata era 
manifiesta, no podia el Gobiemo Impe- 
rial modificar la resolucion tomada en' 
cuanto al charque; no solo porque las 
dichas experiencias, por mayor que fuese 
la autoridad cientifica que revistiesen, no 
tenian para nosotros valor demostrotivo, 
por faltorles la indispensable ratificacion 
y poder ser colificadas, en virtud de las 
circunstancias que las provocaban, de 
parcialidad, sino porque todavia no eran 
perfectamente viables los fundamentos 
científicos que parecian, á su autor, corro- 
borantes del resultado obtenido. 
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Além disso seria totalmente indescul- 
pavel a instobilidade em moteria de 
administracSo sanitaria; e o Governo 
Imperiol nüo suspenderia, de certo, uma 
provideneia adoptado perante a afflir- 
mogüosimplesde que experiencins feitas 
no paiz, que contra a mesma providencia 

eclamava, haviam provado um facto 
scientifico até entüo desconhecido. 

Tornava-se imprescindivel, pois, exa- 
minor o valor das experiencias indica- 
das; submettel-as aos processos rigo- 
rosos de analyse; procedera tantas 
quantas investigaQoes fossem precisas 
para o eompleto esclarecimento das 
duvidas; e nenhum outro meio poderia 
ser empregado que náo o das experien- 
cias a que procedemos no Laboratorio 
do Museu Nacional. 

Seria razoavel a censura, que, acaso, 
nos fosse applicada por nüo termos exa- 
minado experimentalmente a questüo 
da susceptibilidade do xarque antes de 
resolvída a interdiccüo delle por Aviso de 
13 de Novembro ? 

Seguramente nüo. A angustia do mo- 
mento nüo permittia, nem havia de justi- 
ficar, semelhante alvitre. Ameagados de 
uma contamina^ao temivel, náo nos so- 
brava tempo para pesquizas, que, entSo, 
seriam capituladas de espeeula$5es 
scientificas; e mesmo que tempo hou- 
vessepara isso, faltava-nos, felizmente, 
o bacillo do cholera e a occasiSo nSo era 
opportuna para adquiril-o. 

Tambem equivaleria a uma infrac^So 
condemnavel das regras de prophylaxia, 


Ademas de eso, seria totalmente indis- 
culpable lo instabilidad en materia de 
administracion sanitaria; y el Gobierno 
Imperial no suspenderia, de cierto, una 
providencia adoptada, onte la simple 
afirmacion de que experiencias hechas 
enel país que contra la misma provi- 
dencia reclamaba, habian probado un 
hecho científico hasta enlonees descono- 
cido. 

Haciase imprescindible, pues, exa- 
minar el valor de las experiencias indi- 
codas; someterlas á los procedimientos 
rigorosos del análisis; proceder á tantas 
cuantas investigaciones fuesen precisas 
para el completo esclarecimiento de las 
dudas; yningunotro medio podria ser 
empleado sinó el de las experiencias á 
que procedimos en el Laboratorio del 
Museo Nacional. 

Seria razonable la censura que, acaso, 
nos fuese aplicada por no haber examl- 
nado experimentalmente la cuestion de 
la susceptibilidad del charque antes de 
resuelta su interdiccion por Decreto de 
13 de Noviembre ? 

Seguramente nó.— La angustia del 
momento no permitia ni habia de justi- 
ficar semejante arbitrio. Amenazados de 
una contaminacion terrible, no nos so- 
braba tiempo para pesquisas que, en- 
tonces, serian calificadas de especula- 
ciones científicas; y aunque tiempo hu- 
biese para eso, faltábanos, felizmente, el 
bacilo del cólera, y la ocasion no era 
oportuna para adquirirlo. 

Tambien equivaidria á una infraccion 
condenable de las reglas de profiláxia, 
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o retordar a adop$ao de uma nrovidencia 
que a conjunctura e razOes valiosas 
de ordem scientifica aconselhavam; e 
teriam sido enormes a magua e a des- 
graga publicas si, emquanto se consul- 
tava o microscopio e se preparava meios 
de cultura bacteriologica a molestia 
viesse entrando no paiz e zombando da 
nossa sagacidade. 

Os Commissarios brasileiros e uru- 
guayo, pois, tiveram de collocar-se na 
sítua$üo de pesquizadores de uma ver- 
dade experimenlal, ainda nau compro- 
vada ; e n’esse intuito deram comego ás 
suasexperiencias a 25 de Outubro, sem 
considerar as que foram realisadas no 
Laboratorio de MonLevidéo. 

Pelas Actas juntas verá V. Ex. quáo 
cuidadosos fomos n’esse exame da ques 
tao e como sáo positivas as conclusoes 
deduzidas. 

Ficou demonstrado, por experiencias 
completas e repetidas, que o xarque náo 
é vehiculo de microbios cholerigenos e, 
portanto, que agora, e só agora, será 
injustificavel a interdicgao d’esse ge- 
nero. 

As experiencias foram feitas pelos 
Commissarios brasileiros e pelo Com- 
missario uruguavo: todos trabalharam 
n’ellas e a acgáo foi commum. 

Oblidas as conclusóes experimentaes, 
apressámo-nos em communical-as aos 
outros membros dacommissüo techni- 
ca, os quaes, por unanimidade, reconhe- 
ceram, nüo só que as experiencias rea- 
lisadas no Museu Nacional do Rio de 
Janeiro süo « os unicos factos positivos 


el retardar la adopclon de una provi- 
dencia que la conjetura y razones valiosas 
de orden científico aconsejaban ; y ha- 
brian sido enormes el pesar y la des- 
gracia pública si, en tanto se consultaba 
el microscopio y se preparaban medios 
decuitivo bacteriológico la enfermedad 
viniese entrando en ei país, burlando 
nuestra sagacidad. 

Los Comisarios brasileros y uruguayo, 
pues, tuvieron que colocarse en la situa- 
cion de pesquisidores de una verdad 
experimentoda, aun no comproboda; 
y en ese propósito dieron comienzo á sus 
experiencias el 25 de Octubre, sin consi- 
derar las que fueron realizadas en el La- 
boratorio de Montevideo. 

Por los actas adjuntas verá V. E. cuan 
cuidadosos fuimos en ese examen de la 
cuestion, y como son positivas las con- 
clusiones deducidas. 

Quedó demostrado, por experiencias 
completas y repetidas, que elcharque no 
es vehículo de microbios colerígenos v, 
por tanlo, que ahora, y solo ahora, será 
injustificable la interdiccion de ese ar- 
tículo. 

Las experiencias fueron hechas por los 
Gomisarios brasiieros v por el Comisario 
uruguayo : todos trabajaron en ellas y 
la accion fué comun. 

Obtenidas las conclusiones experimen- 
tales, nos apresuramos á comunicarlas 
á ios otros miembros de la Coraision 
Técnica, los cuales, por unanimidad re- 
conocieron, no solo que las experiencias 
realizadas en el Museo Nacional de Rio 
de Janeiro son a los mismos hechos po- 
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quc os indu/.iram a admittir a innocui- 
dade do xarquecomo vehiculo de conta- 
gios» mas ainda que «— antes dc conhe- 
cidos os resultados das referidas expe- 
riencias, ioram prudentes as reservas 
feitas arespeitoda innocuidadenlludida e 
justificadas as providencias sanitarias 
que em taes reservas se basearam.» 

Esta declaragáo, apresentada ú Com- 
missao Tcchnica peio Commissario ar- 
gentino, o iliustre Sr. Astigueta, foi as- 
signada por todos os Commissarios e 
entregue a V. Ex.: é a mesma que 
consta da Acta n. 6das sessue-:. 

II 

Kas «lnstrucQOes », que V. Ex. dignou- 
se expedir aos Commissarios Brasileiros, 
antes de iniciados os trabalhos do Con- 
gresso, determinova-se como base de 
estudos o projecto de convengáo elabo- 
rado em Montevidéo a 9 de Julho de 1873. 
J á em outro documento tivemos a honra 
delevor ao conhecimento deV. Ex. os 
motivos pelos quaes nos affastamos do 
disposto n ? aquelle projecto, cuja leitura 
integrol foi feita na sessao, de 1° de No- 
vembro, do Commissao Technica. 

Aessasessáo comparecerom todos os 
Commissarios Technicos dos tres Esta- 
dos, a saber: 

Republica Argcntina : Senhores: Josú 
Maria Astigucia y professor de phvsio- 
logia da XJniversidade de Buenos-Ayres, 
ex-Presidente da Assistencia Publica da 
mesma cidade etc.; Telemaco Susini , 
professor de bacteriologio da mesma 


sitivos que Ics indujeron ú admitir Ia 
inocuidod del chorque como vehículo de 
contagios », sinó que, «antes de cono- 
cidos los resultados de las experiencias 
referidas, ftieron prudentes los reservos 
hechas respeclo de la inocuidad aludida, 
y justificadas las providencias sanitarias 
que en tales rescrvos se basaron. » 

Esta declaracion, prcsentada ú la Co- 
mision Técnica por el Comisario Argen- 
t-ino, el ilustre Sr. Astigueta, fuó firmada 
por todos los Comisarios v entregada ó 
V. E.: es la misma que consta en el Acta 
n. 6 de las sesiones. 

II 

En las instruccioncs que V. E. se dignó 
expedir ú los Comisarios brasileros, 
antes de iniciados los trabajos del Con- 
greso, se determinaba, como base de 
estudios, el proyecto de Convencion ela- 
borado en Monievideo en 9 de Julio dc 
1S73- Ya en otro documento tuvimos el 
honor de llevar al conocirnLeniO de V. E. 
los motivos por los cuales nos opartamos 
de lo dispuesto en aquel proyecto, cuya 
lectura integra se dió en la Sesion, de 1° 
de Xoviembre, de la Comision Técnica. 

A esa Sesion comparecieron todos los 
Comisarios Técnicos de los tres Estados., 
á saber: 

República Argentina : Srs. : José 
Maria Asiigueta , profesor de fisiologia 
de la Universidad de Buenos Aires, 
ex-Presidente de la Asistencia Pública 
de Ia misma ciudad etc. ; Tclúniaco 
Susini , profesor de bacteriologia de la 
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Universidode, vogal da Assislencia Pu- 
blica dc Buenos-Ayres etc. 

Tmperio clo Brasil: Senliores: JoCio 
Boptista de Lacerda, snb-director do 
Laborotorio dc Phvsiologia do Museu 
Nocional etc., l'raneisco Marques de 
Araujo Goes , professor de historia na- 
tural do Coliegio de Pedro II, menibro da 
Inspectoria Geral de I-Iygiene etc. 

Suno de Andrade, professor de hvgie- 
ne da Faculdade de Medicina do Rio de 
Joneiro, Inspector Geral de Saude dos 
Portos etc. 

Republica do Uraguatj : Senhores: 
José Arechacaleta, professor de botanica 
e bacteriologia da Faculdade de Medi- 
cina de Montevidéo ctc. 

Elids Regíiles, professor de hygiene 
da mesma Faculdade etc. 

Ficou organisada a Mesa do seguinte 
niodo : 

Presidente , Nuno de Andrade. 

Vice-Presidente, José M. Astigueta. 

Secretario , Elias Regúles. 

Por deliheragüo dos membros da Com- 
missáo ficou a Mesa incumbida de apre- 
sentar o projecto de Conven^ao, substi- 
tutivo do de 1873 ; designando o Presi- 
dente, pora as sub-commissOes precisas 
aos differentes estudos, os seguintes 
senhores: 

Sub-commissao de estudo da febre 
aamrella: 

Araujo Gúes, Susini e Arechavaleta . 

Sub-commissuo de estudo dasmaterias 

susceptiveis e dos desinfectantes: 
e. 17 


misma Universidad, vocol dc la Asis- 
tencia Pública de Buenos Aires etc. 

Tmperio del Brasil: Srs.: Juctn Bau - 
tista de Lacerda , sub-director del Lobo- 
ratorio de Fisiologia del Museo Nacional 
ctc.; 

Francisco Marques de Araujo Gocs , 
profesor dehistoria natural del Colegio 
de Pedro IT, miembro de la Inspeccion 
General de I-Iigiene etc. 

Xuno de Andrade, profesor de higienc 
de ia Facultad de Medicina de Piio de 
Janeiro, Inspector Generaide Sanidad de 
los Puertosetc.; 

República del Uruguatj : Srs.: José 
Arechavalcta, profesor de botánica y 
bacteriologia de la Focultad de Medicina 
de Montevideo ete.; 

Elias Regúles , profesor de higiene de 
la misma Facultad etc. 

Quedó organizada la Mesa del siguiente 
modo: 

Presidente — Nuno de Andrade. 

Vice-Presidente — Josó M. Astigueta. 

Secretario — Elias Regúles. 

Por deliberacion de los miembros de 
la Comision, quedó la Mesa encargada 
de presentor el proyecto dc Convencion, 
sustitutivo del de 1873 ; designando, ei 
Presidente, para las sub-comisiones pre- 
cisas á los diferentes estudios, á los 
siguientes Srs.: 

Sub-comision de estudio de la fiebre 
amarilla: 

Araujo Goes , Susini y Arechacaleta. 

Sub-comision de estudio de las materias 
susceptibles v de los desinfectantes: 
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Lacerda , Susini e Arechavaleta. 

A 2 n Sessüo da CommissSo Technico 
effectuou-se a 5 de Novcmbro, em uma 
das solas do Secretario de Estado dos Ni 1 - 
gocios Estrongeiros, ás 7 y* lioras do 
noite. 

Presentes todos os Commissarios Te- 
chnicos, procedeu-se á leitura do proje- 
cto de ConvenQuo; e aberta a discussao 
sobre cada um dos respectivos artigos, 
forom approvados, com pequenos mo- 
dificaQues de fórma, conforme verá 
V. Ex. na Acto n. 2. 

Os Commissarios manifestaram-se con- 
trarios oo estabelecimento dos cordGes 
terrestres, como medida deprophylaxia; 
prevalecendo a opiniúodo Sr. Astigueta 
de que, casos ha cm que os referidos 
cordóes podem tcrnar-se necessarios 
por motivos deordem estranha ásani- 
laria; convindo, entretanto, que, em qual- 
quer hypothese, se attenda aos perigos 
queresultam da incommunicaguoabso- 
luta. 

0 Commissario argentino Sr. Susini 
apresenlou a seguinte moruo : 

c< A Commissáo faz votos para que os 
Governos se compenetrem de que o me- 
lhor meio de evitar a propagagáo das 
molestias epidemicas é o saneamento das 
cidades, assim como o estabelecimento 
da Assistencia Publica, com uma admi- 
nistragáo apoiada em ampias bases, e 
com attribuigoes sufficientes para velar 
pelos interesses sanitarios das popu- 
la^ües.» 

Esta moQ^o foi acceito, por unanimi- 


Lacerda^ Susini y Arechacaleta . 

La 2 n Sesion de la Comision Técnica sc 
efectuó el 5 dc Noviembre, en unn de las 
salas de la Secretaria de Eslado de Nego- 
cios Estrangeros, á las 7 V* de la noche. 

Presentes todos los Comisarios Técni- 
cos se procedió á la lectura del proyecto 
de Convencion; v abierta la discusion 
sobre cada uno de los respectivos ortí- 
culos, fueron aprobados, con pequeñas 
modificaciones de forma, conforme verá 
V. E. en el Acta n. 2. 

L'os Comisarios se monifestaron con- 
trarios al establecimiento de los cordones 
terrestres, como medido de profiláxia: 
prevaleciendo lo opinion del Sr. Asti- 
gueta de que, casos hay en que los refe- 
ridos cordones pueden hacerse necesa- 
rios por motivos de orden estraño ú 
sanidad; conviniendo, entretanto, que, 
en cualquiera hipótesis, se atiendo á los 
peligros que resultan de la incomunica- 
cion absoluta. 

E1 ComisarioargentinoSr. Susini pre- 
sentó la siguiente mocion: 

« La Comision hace votos para que los 

m 

Gobiernos se compenetren de que el mejor 
medio de evitar la propagacion de las 
enfermidades epidémicos es el sonea- 
miento de las ciudades, osí como el 
establecimiento de la Asistencia Pública, 
con una administracion apoyada en 
ámpliasboses y con atribuciones sufi- 
cienles para velar por los intereses 
sonitarios de las poblaciones.» 

Esta mocion fué aceptado por unani- 



- 131 - 


dade de votos, einserta textualmente na 
Acta. 

Estando adiantnda a hora, suspendeu- 
se a sessSo, e marcada outra para o dia 
seguinte, ás 12 horasda manlifí, no mes- 
mo logar. 

Compareceram todos os Commissarios 
e procedeu-se Ó2 a discussíío do projecto 
de Convengao. 

0 Sr. Susini npresentou as seguintes 
propostas : 

l a , que o termo— quarentena — seja 
substituido pelo de — isolamento. Foi 
regeitada, por entender a Commissao, 
que esta substituigfio de termos nao ex- 
prime uma dififerenga de processos sa- 
nitarios;mas simplesmente uma inno- 
vagüo sem motivo de ser. 

2 a , que a palavra — susceptiveis — que 
qualifica o objecto capaz de reter e trans- 
mittir contagios, seja substituido pelo 
adjectivo — suspeito — Foi acceita esta 
emenda; porque pareceu á CommissSo 
que, embora os dois termos representem 
a mesma idéa, o segundo tem entretanto 
a vantagem de exprimir o facto em con- 
cretoe nao sob a forma abstracta. 

3 a , que se estabelega no projecto de 
ConvengSo a seguinte medida : « os na- 
vios a vela, procedentes de portos infec- 
cionados ou suspeitos serao sempre sub- 
mettidos á quarentena de rigor, qualquer 
que tenha sido a duragao da viagem.» A 
commissáojulgou injustificavel esta vio- 
lenta providencia, desde que, susten- 
tando a necessidade das visitas sanita- 
rias aos navios chegados, dispunha que 
a taes visitas incumbia averiguar do esta- 


midad de votos éinserta textualmente en 
el Acta. 

Siendo hora avanzada, se suspendió 
la sesion y se seiloló otro para ei dia 
siguiente á los 12 del dia en el mismo 
lugar. 

Comparecieron todos los Comisarios 
v se procedió á la 2* discusion del pro- 
yecto de Convencion. 

E1 Sr. Susini presentó las siguientes 
propuestos: 

l a — que el término cuarentena sea 
sustituido por el de aislamiento. Fué 
rechazada, por entender la Comision, 
que esta sustitucion de términos no 
expresa una diferenciade procedimientos 
sanitarios; sinó, simplementeuna inno- 
vacion sin motivo de ser; 

2 a — que la polabra susceptible que 
califica el objetocapazderetenery tras- 
mitir contagios, sea sustituida por ei 
adjetivo sospechoso . Fué aceptaáa esta 
enmienda; porque pareció á la Comision 
que, aunque los dos términos repre- 
senten la misma idea, el segundo tiene 
entretanto la ventaja de expresar el hecho 
en concreto y no bajola forma abstracta; 

3 n — que se establezca en el proyecto de 
Convencion la siguiente medida: « los 
buques á vela, procedentes dé puertos 
infeccionados ó sospechosos, serán siem- 
pre sometidos á cuarentena de rigor, 
cualquiera que haya sido la duracion del 
viaje »La Comision j uzgó injustificable 
esta violenta providencia, desdeque, sus- 
tentando la necesidad de las visitas sa- 
nitarias á los buques llegados, disponga 
que á tales visitas incumbia averiguar el 



dode saude a bordo e detcnninar a qua- 
rentenn ou a livrc-pratico, conforme as 
circumstancias; c, por isso, regeitou n 
emenda-additivo. 

A 7 de Novembro realisou n Com- 
misíüo Tec’nnica a sua 4 a sessuo, no 
logar das anteriores, ús 8 horas da noite. 

A Sub-Commissuo de estudo da febre 
amorella apresentoa o seu relotorio, re- 
digido pclo Commissario brasilciro Sr. 
Araujo Góes. 

Toda a sessüo foi occupada com o 
exame desseassumpto, sendo a discus- 
suo animada. Da Acta n. 3 consta o que 
de mois notavel occorreu, tcndo o Sr. 
Susini offerecido a seguinte proposto, que 
foi unanimemente acceita: « Paraosef- 
feitos do moximo de incubacüo a que se 
refere a Convencfio, e em relacño ás me- 
didas sonitarias, se consigne os prazos 
de 8 dias para o eholero, dc 10 psra a 
febre amarella e de 20 para a peste.» 

Estes prazos, quc süo os marcados no 
Regulamento Imperial de 3 de Fevereiro 
de 1886, foram unanimemente acccitos 
c incluidos, por proposta do Sr. Araujo 
Góes, no texto do projecto de Convencao. 

A 5 a sessuo, que celebrou-sc a 9 de No- 
vembro, foi consagrada á lcitura e dis- 

m 

cussúo do relatorio, aprssentado pela 
respectiva sub-commissuo, sobre ob- 
jectos suspeitos e agentes desinfe- 
ctantes. 

Esse trabalho, escriplo peloCommis- 
sario brasileiro 8r. Lacerda, mereceu 
justos encomios de todos os membros 


cstado dc solud dc á bordo y detcrmi- 
nar la cuorentena ó la libre plático, 
conforme ó las circunstancios ; v, por 
eso, rccliazó la cnmicnda — adicional. 

El 7 deNovicmbre rcolizó la Comision 
Técnica su 4 a Sesion, en cl lugar dc las 
onleriores, á las 8 de la noclic. 

La sub-comision deestudio de la fiebrc 
omarilla prescntó su memorin, redactada 
por el Comisario brasilcro Sr. Araujo 
Goes. 

Toda Ia scsion fué ocupado con ei 
exámen de esc asunto, sier.do la discu- 
sion onimada. En el Acto n. 3consta lo 
que de ínas notable ocurrió, hnbiendo el 
Sr. Susinihecho la siguicnte propuesto, 
que fué unünimemente aceptada:— « para 
«los efectos del maximode incubacion á 
«que se refierela Convencion, v en rela- 
«cioná Ias medidos sanitarias, se con- 
«signer. los plazos de 8 dias para el có- 
«lera, de 10 para lo fiebre amarilla y de 
«20 para la peste. » 

Estos plazos, que son los marcados 
en el Reglamento Imperial de 3 de Fe- 
brero de 18S6, fueron unánimemente 
oceptodos é incluidos, por propuesta del 
Sr. Araujo Goes, en el texto del provectc 
de Con vencion. 

La 5 a Sesion que se celebró ei 9 de No- 
viembre, fué consograda á la leclura y 
discusion de la memoria presentada por 
la respectiva sub-comision, sobre obje- 
tos sospecbosos y agentes desinfe- 
ctantes. 

Ese trabajo, cscrito por el Comisario 
brasiiero Sr. Locerda, mereció justos 
cncomios de todos los miembros dela 



- 133 - 


da conimissao technica; havendo, ope- 
nas, algumas observoQOes dosGommis- 
sarios Nuno de Andradc e Astiguela, 
relativamente áefficacia, que acceitam, 
do acido sulphuroso em atmosphera 
humida, como meio de desinfeccao. Se- 
melhanles observoQOes forom bem aco- 
lhidaspela commissao technico. 

No dia 10 teve lognr a 6° sessáo, des- 
tinoda á approvagüo da memoria que a 
CommissSo teve a honra de dirigir a 
V, Ex., apresentando o projecto do con- 
venio e ao exame daseguinte proposta, 
offerecida pelo Commissario brosileiro 
Sr. AraujoGóes: 

«Desde o dia 1° de Maio até 31 de 
Outubro, as quarentenas para os pas- 
sageiros procedentes de portos sujos 
pela febre amarella, seráo de 7 dias, 
contados do da pavtida; sem prejuizo 
das medidas a que serúo submettidas as 
bagagens, mercadorias e o navio, con- 
forme especificará o Regulamento.» 

Esta proposta representava a restau- 
ragao do artigo 8° do Convenio de Mon- 
tevidéo em 1873; e comquanto n’esta 
época tivesse sido occeita, foi rejeitado 
agora. 

Votaram a favor os Commissorios 
brasileiros Srs. Lacerda e Araujo Góes 
e contra os quatro Commissarios pla- 
linos, tendo o Presidente declarado ab- 
ster-se. 

Pareceu ü Commissáo que o fanda- 
mento da proposta nao procedia; por- 
quanlo, julgado necessario o prazo de 
10 dias para determinagao do periodo 
incubatorio maximo da febre amarella, 


Comision Técnica; babiendo apenasal- 
gunas ob 9 ervaciones de los Comisarios 
Nuno de Andrade y Astigueta relativa- 
mente á eficacia, que aceplan, del acido 
sulfuroso en atmósfera húmeda, como 
medio de desinfeccion. Semejantes ob- 
servaciones fucron bien acogidas por la 
Comision Técnica. 

EL dia 10 tuvo lugar la 6 a Sesion, desti- 
nada ó la aprobacion de la Memoria que 
la Comision tuvo el honor de dirigir ó 
V. E., presenlando el proyecto deConve- 
nio, y al exámen de la siguiente pro- 
puesta hecha por el Comisario brasilero 
Sr. Araujo Goes: 

« Desde el dia 1° de Mayo hasta 31 de 
«Setiembre, las cuarentenos paralos pa- 
«sajeros procedentes de puertos súcios 
«por la fiebre amarilla, serán de 7 dias, 
«contadosdel de la partida ; sin perjuicio 
«de las medidas á que serán sometidos 
«los equipages, mercaderias y el buque, 
«conforme especificorá el Reglamento.» 

Esta propuesta representaba la restau- 
racion del artículo 8° del Convenio de 
Montevideo en 1873; y aun cuando en 
esta época hubiese sido aceptada, fué 
rechazadaahoro. 

Votaron en favor los Comisnrios bra- 
sileros Srs. Lacerda y Araujo Goes, v 
en contra los cuotro Comisarios platinos, 
habiendo el Presidente declarado ab- 
stenerse. 

Pareció á la Comision que el funda- 
mento de la propuesta no procedia; por 
cuanto, juzgodo necesario el plazo de 10 
dias para la determinacion del periodo 
de incubacion maximo de la fiebre ama- 
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poderin tornar-se perigosa essa reducoáo 
da quarentena a 7 dias. 0 fundamento 
da proposla do illustre Commissario 
brasileiro é o do abaixamento da tempe- 
ratura, n’aquella época do anno, nas 
duas Republicas do Prata; mas os 
eommissarios respectivos contestam que 
esse abaixamento seja táo pronunciado 
que impossibilite a propagagQo do typho 
americano, e citam exemplosdemanifes- 
ta?8o epidemica dentro do referido pe- 
riodo. 

0 Commissario argentino Sr. Asli- 
gueta, desejando patentear ao Sr. Araujo 
Góes a sinceridade de seu desejo de con- 
correr para a restricgSo das medidas 
sanitarias applicaveis no Rio da Prata ás 
procedencias do Rio de Janeiro, em 
epoca de febre amarelia aqui, propóz o 
restabelecimento do§10° do art. 8°da 
Convenpáo, e que íhavia sido supprimido 
em anterior sessSo. 

Esta proposta do Sr. Astigueta foi 
aeolhida com summa satisfagSo e una- 
nimemente acceita. 

A 7 a sessüo teve logar a 17 de No- 
vembro, estando presentes todos os 
Commissorios. 

0 Commissario oriental Sr. Regúles 
procede á leitura dos seguintes tele- 
grammas officiaes, que, a pedido do Sr. 
Lacerda, sáo transcriptos na Acta n. 6: 

« Montevidéo - 28-10-87. A S. Ex. o 
Sr. Ministro Oriental em Rio de Janeiro 
por S. Ex. oSr. Ministro dasRela?ues 
Exteriores. 0 Dr. Susviela Guarch, que 
trabalha no laboratorio de Kuch, em Ber- 
lim, encarregado pelo governo de in- 


rilla, podria haccrse peligrosa esa re- 
duccion de la cuarentena á 7 dias,— El 
fundamento de la propuesta del ilustre 
Comisario brasilero es el del descenso 
dela temperatura, en aquella época del 
nfio, en las dos Repúbllcas del Plata; 
pero los Comisarios respectivos contestan 
que ese descenso no es tan pronunciado 
que imposibilite la propagacion del tifus 
americano; v citan ejemplos demani- 
festacion epidémica dentro del referido 
periodo. El Comisario argentino Sr. As- 
tigueta, deseando patentizar al Sr. Araujo 
Goes la sinceridad de su deseo de con- 
currir á la restrlccion de las medidas 
sanitarias apiicables en el Rio de la Plata 
á las proeedencias de Rio de Jsneiro, 
en época de fiebre amarilla aqui, propuso 
el restablecimiento det § 10° del art. 8° 
de la Convencion, y que habia sido su- 
primido en la anterior sesion. 

Esta propuesta del Sr. Astiguetafué 

« 

acogida con suma satisfaccion y unáni- 
memente aceptada. 

La 7® Sesion tuvo logar el 17 de No- 
viembre estando presentes todos los 
Comisarios. 

E1 Comisario Oriental Sr. Regúles pro- 
cede á la lectura de los siguienles telé- 
gramas oficiales que, á pedido del Sr. La- 
oerda, estan trascritos en el Acta n. 6. 

« Montevideo-28—10—87. A S. E, ei 
« Sr. Ministro Oriental en Rio de Janeiro 
« por S. E. el Sr. Ministro de Relaciones 
« Exteriores.— El Dr. Susviela Guarch, 
« que trabaja en el Laboratorio de Koek, 
« en Berlin, encargado por el Gobierno 



formar sobre as experiencias do tasajo, 
dirige-me hoje o seguinte telegramma *. 
— as experiencias feitas até hoje sobre 
o tosajo, mostrom-no refractario ao ba- 
cillo ; decisSo definitiva irá por despacho 
de 10 do mez proximo. » «Montevidéo — 
15-11-87 — Ministro em Berlim commu- 
nica teiegraphicamente hoje, que ex- 
periencias definitivas sobre tasajo alii 
praticadas, provam ser refractario aoba- 
cillo. Transmitta noticia ao Congresso.» 

0 Sr. Susini tambem communica haver 
chegadoa identicos resultados, conforme 
noticias recebidas do seu ajudanteno la- 
boratorio da Assistencia Publica de Bue- 
nos-Ayres e expQe o processo de pes- 
quizas ali seguido. 

OSr. Astigueta offereceu á cotnmissSo 
a declaraQáoconsignada na Acta n. 6, e 
que foi entregue a V. Ex., em separado. 
Nessa declaragáo se estabelece a vaii- 
dade das experiencias do Musen Nacio- 
nal, as quaes foram corroboradas pelas 
de Berlim e Buenos-Ayres. 

A ultima sessáo teve logar a 21 de no- 
vembro e nella se tratou exclusivamente 
do projecto de Regulamento Interna- 
cional, Esse projecto, apresentado pela 
Mesa, foi unanimemente approvado, 
tendo sido, em seguida, encerrados, pelo 
Presidente, os trabalhos da Commissao 
Technica. 

Juntos encontrará V. Ex. todos osdo- 
cumentos a que me leoho referido neste 
officioe que sSo: 

Aetas das experiencias feitas sobre o 
xarque. 


« de informar sobre las experiencias en 
« el tasojo, me dirige hoy el siguiente 
« telégramma: — Los experiencios he- 
« chas hasto hoy sobre el tasajo mués- 
« tronlo refractario oi bacilo; decision 
« definitiva irá por despacho de 10 del 
« mes proximo. »-« Montevideo-15— 
« 11 —87. Ministro en Berlin comunica 
« telégráficamente hoy que, experiencias 
« definitivassobre tasajo alli practicadas, 
« prueban ser refractario al bacilo.— 
« Trasmita noticia al Congreso. » 

E1 Sr. Susini tambien comunica haber 
llegado á idénticos resultados, conforme 
& noticias recibidas de su ayudante en 
el Laboratorio de la Asistencia Pública 
de Buenos Aires v expone el procedi- 
miento de pesquisas alli seguido. 

E1 Sr. Astigueta propone á la Comision 
la declaracion consignada en el Acta 
n. 6, y que fué entregada á V. E.por 
separado. — En esa declaracion se esta- 
blece la validezde las experiencias del 
Museo Nacíonal, las cuales fueron corro- 
boradas por las de Berlin e Buenos Aires. 

La última Sesion tuvo lugar el 21 de 
Noviembre, v en ella se trató exelusiva- 
mente del proyecto de Reglamento In- 
ternacional.—Ese proyecto, presentado 
por la Mesa, fué unánimemente apro- 
bado, habiendo sido en seguida termi- 
nados por ei Presidente los trabojos de 
la Comision Técnica. 

Adjuntos enconlrará V. E. todos los 
documenlos á que me he referido en este 
oficio y que son : 

Actos de las experiencias hechas sobre 
el eharque. 
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AcLas dos scssQes da Commissüo Te- 
chnica. 

Relatorio do sub-Gommissüo dn l r ebre 
omarello. 

Relatorio da sub-Commissuo dosobje- 
ctos suspeitos e mcios de desinfecguo. 

Emendas c addilivos, em original, 
npresentodos em sessües da Commissao 
Technica. 

Tenho a honra deapresentar a V. Ex. 
os protestos da minlia mais alta est-ima 
e profunda consideracuo. 

.Rio de Janeiro, 25 de Novembro dc 
I8S1. 

0 ProjsiJcnio da Co:nnú«srio Teclinica 
KUSO DE ANDRADE. 


Actns dc las sesioncs de la Comision 
Tccnicíi. 

Memoria de la sub-comision de la 
fiebre omarilla. 

Memoria de la sub-comision de los 
objetos susceplibles y medios de desin- 
feccion. 

Enmiendas v ndiciones, en original, 
presentadas en sesiones de la Comision 
Técnicn. 

Tengo el honor de presentar á V. E. 
los protestas de mi mas alta estima v 
profunda consideracion. 

Rio de Janeiro, 25 de Xoviembrc 1887. 

E1 Presidente de la Comision Técnica 

(firmado) Nuno de Andrade. 



CONVENQÁO INTERNACIONÁL 

PARA A PROTECgÁO DOS CABOS SÜBMARINOS 



Nota do Gocerno France; á Legagño Imperial 


Paris, le l.« avrii 1387. 


Monsieur le Baron,—A la date du S janvier dernier, j'ai eu i’honneur de vous 
faire parvenir un certain nombre d’exempiaires des procés-verbaux de la réunion 
tenue á Paris, du t. cr au 8 Décembre par les Délégués des Puissances signalaires de 
la Convention pour la protection des eábles sous-marins en vue de la mise á exécu- 
tion de cet acle international. 

En me référant aux indicotions données par le Vice-Président de la Conférence 
dans la séance du i.« Décembre, j’ai l’honneur de vous faireconnaitre que M. 
l’Ambassadeur d’Allemogne á Páris a signé, le 23 du mois demier, au nom de son 
Gouvernement, la déclaration explicative des articles 2 et 4 de la Convention du 14 
mars 1834. Cette déclaration que vous avez déjá signée le 1." Décembre demier, se 
trouve, dés lors, revélue de la signature des 25 Puissances qui ont ratifié la Con- 
vention, et je m’empresse de vous en transmettre, ci-joint, l’instrument diploma- 
tique destiné au Gouvernement du Brésil. 

Comme vous Ie savez Ia conférence doit reprendre ses travaux le l. or juillet pro- 

chain. Dans cette réunion, il y auralieu d’arréter définitivement la dale de l’enlrée 

en vigueur de la Convention du 14 mars 1884; il conviendrait également d’v régler 

les deux points suivants qui se rattachent á la mise á exéculion de cet acte interna- 

tional: l.° dans quelles conditions se írouveraient, le cas échéant, les États qui ont 

ratifié la Convenlion et qui n’auraient pas adopté le l. or juillet prochain les mesures 

e. 18 
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prévues par rarticle 12; 2.° de quelle maniérc les divers Gouvcrnemenls signataires 
constoteront que les Puissances qui useraient de la facultú d’accession ont pris, en 
ce qui les conccrnc, lcs mesurcs stipulées par la Convcntion pour en assurer i’exé- 
cution. 

En vue d’arriver pratiqueníient, sans nouveau rctard u unc ententc définitive 
surces poinls, il serait nécessaire que lcs Représentants des divcrs Gouvernements 
fussent munis, dans la prochaine réunion, de pleins pouvoirs ou autorisations : 
l.° pour arréter, non pas en leur nom pcrsonnel, mois ou nom dc leurs Gouvernc- 
ments respecttfs ladote derentréeen vigueur dela Convention, datc qui, d’aprés 
l’opinion manifestée par les Délégués dans leur dcrniére réunion, paraitroit devoir 
étrecelle du l. cr octobre 1887 ; 2.° pour régler la situation des Puissances contra- 
ctantes qui nc seraient pas en mesure de mettre Ia Convcntion á execution á la date 
que sera fixée ; 3.° enfin, pour déterminer comment on vérifiera si les Etatsqui vou- 
draient accéder á la Convention ont adopté les dispositions destinées á en garantir 
rapplication. 

Dans La pensée du Gouvernement de la Répuhlique l’entente qui s’établira faci- 
iement, je l’espére, sur ces différents points devrait étre constatée, au moyen d’un 
protocole qui pourrait étre libellé dans les termes de l'un des deux projets ci-joints: 
le premierestrédigédans rhvpothése la plus probable, celleoútous les Etats signa- 
taires auront justifié de l'exécution de l’articie 12 de la Convention ; le second, pour 
le cas oú l’un de ces Etats ne se trouverait pas en mesure de donner plein effet á la 
Convention du 14 mars 1884. 

L’acceptation des dispositions de ce projet de protocole de clóture ne semble pas, 
d'ailleurs, devoir exiger de nouvelles formalités constitutionnelles dans les différents 
pays contractants; avant l’échange des ratifications, la Convention a été soumise, 
en effet, aux Pouvoirs législatifs dans ies Etats oú cette sanction était requise, et, 
comme l’article 16 de la Convention a stipulé « qu’elle serait mise á execution á 
« partir du jour dont les Hautes Parties Contractantes conviendront», les Gouver- 
nements ont été, par suite, autorisés, dés ce moment, á arréter entre eux les me- 
sures destinées á assurer Tentrée en vigueur de cet acte international. 

Le Gouvernement de Ia République vientde chargerson Représentant au Brésil 
de soumettre au cobinet de Rio de Janeiro les deux projets de protocole de cló- 
ture dont il s’agit; en vous en adressant également le texte, je vous serais obligé si 
vous vouliez bien appeler sur la présentc communication Pattention de votre Gouver- 
nement, afin que dans la Conférence du l. cr juillet prochain les Plénipotentiaires 
des Puissances contractantes puissent prendre définitivement les diverses déci- 
sions que nécessite la mise á exécution de la convention signée á Paris, le 14 mars 
1884, pour assurer la protection des communications télégraphiques sous-marines. 
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Jecrois devoir, en outre, ácetteoccasion,voussignaler partlculiérement Timpor- 
tance qu’il v aurait ü ce que le Gouvernement du Brésil mit ó profit le délai qui reste 
encoreücourir jusqu’au i.® r juillet prochain pour faire adopter parlesPouvoirs com- 
pétents les mesures prévues dans Tarticle 12 de la Convention de maniére á ce que 
la Conférence puisse en étre saisie dés sa premiére réunion. 

Agréez les assurances de la considération avec laquelle j’ai l’honneur d’étre, 

Monsieur le Baron, 

le trés humble ct trés obéissant serviteur 


Flourens. 


Monsieur le Baron de Arinos, Ministre du Brésil á Paris. 


ANNEXE N. I 


Projet «le I*rotocole de Cloture 


Les soussignés, Plénipotentiaires des Gouvernements signataires de la Conven- 
tion du 14 mars 1834 pour la protection des cables sous-marins réunis en conférence, 
áParis, á PefTet d’arréter, conformément á rnrticle 16 de cet acte international, la 
date dela miseá exécution de la dite convention sont convenus de ce qui suit: 

I. La Convention du 14 mars 1884 pour la protection des cübles sous-marins 

entreraen vigueur le.1837. 

II. Le Gouvernement de la Repübiique Frangaise demeure chargé du soin 
d’éxaminer les dispositions législatives ou réglementaires que devront adopter, dans 
leurs pavs respectifs, pour se conformer á Tarticle 12 de la convention les Etats 
qui n'ont pas pris part á la dite convention et qui voudraient profiter de la faculté 
d'accession prévue dans l'articie 14. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires soussignés ont arrété -le présent protocole 
de clóture qui sera considéré comme faisant partie intégrante de la Convention inter- 
nationale du 14 mars 1884. 


Paris, le 


1887. 





ANNEXE N. II 


I*rojct <lo I'rotocolc de Cldturc 


Les soussignés, Piénipotenliaires des Gouvernements signataires de la Con- 
vention du 14 mars 1884 pour la prolcction des cñbles sous-marins, réunis a Paris, 
á 1’eíTet d orréter, conformément á i'article 16 de cet octc internotional, la date de la 
mise á exécution de lo dite convention, sont convenus de ce qui suit : 

I. Lo Conventionlnternotionale du 14 mars 1884 pour la protection des cables 

sous-marinsentrera en vigueur le. 1887. 

II. Dans le cas ou, á la date fixéeci-dessus pour l’entrée en vigueur de la Con- 

vention, ies Gouvernements de. ..qui n’ont pas encore adopte les mcsu- 

res prévues par Tatricle 12 du dit acte internalional, ne se seraient pas conformés á 
cette stipulation, il est entendu que les effets de la Convention du 14 mars 18S4 de- 
meureront suspendus, ú l’égard de chacun de ces Etats, jusqn’au moment oú les 
dispositions qu’ils auront prises en exécution du dit article 12, auront été notifiées 
aux autres Puissances contractantes par l’intérmediaire du Gouvernement Francais, 
chargé d'en examiner la teneur. 

III. Le Gouvemement de la République Frangaise reste également chargé 
d’examiner les memes dispositions législatives ou réglementaires que devront ado- 
pter, dans leurs pays respectifs, pour se conformer á l’article 12, les Etats qui n’ont 
pas pris part á la Convention et qui voudraient profiter de la faculté d’accession 
prévue dans Farticle 14. 

Enfoi de quoi, les Plénipotentiaires soussignés ont arrété le présent protocole 
declóture, qui sera considéré comme faisant parlie intégrante de la Convention 
Internationale du 14 mars 1884. 


Paris, le 


1887. 






Nota da Legagüo da Republica Franceza ao Governo Imperial 


Légation de la République FranQaise. Rio de Janeiro (sem data). 


Monsieur le Baron, —Par une circulaire en date du 17 Juin 1886, Mr. le Mi- 
nistre des AfFaires Etrangéres informait nos agents prés des puissances signataires 
de la convention relative á la protection des cábles sous-marins que la confé- 
rence réunie á Paris le 12 Mai de cette année en vue de la mise á exécutioa 
de cette convention internationale s’était ojournée au l cr Décembre. 

J’ai Fhonneur d'adresser ci-joint á Votre Excelience 3 exemplaires des procés 
verbaux des séances que les délégués des diverses Puissances précitées ont te- 
nues du l cr au 8 Décembre. 

La conférence ayant decidédesuspendre de nouveau ses travaux jusquau 
l or Juillet prochain la date de l’entrée en vigueur de la convention sera defi- 
nitivement arrétée dans cette réunion. La date du l cr Octobre 1887 a été indi-* 
quée dans la conférence, et parait devoir raliier Tassentiment des divers Gouver- 
nements. 

II importerait donc que les neuf Etats qui n’ont pas encore adopté les 
mesures prévues par l’articie 12 de la convention prissent les dispositions utiles 
pour que le texte de ces mesures put étre communiqué á la conférence dans 
sa session du l or Juillet. 

Je viens en conséquence signaler ce point d’une maniére toute particuliére 
au Gouvernement Impérial en lui demandant de faire voter dans le plus bref 
délai possible par les pouvoirs compétents les lois ou réglements nécessaires 
á la mise á exécution de la convention signée á Paris le 14 Mars 1SS4. 

Veuillez agréer, Monsieur le Baron, les assurances dema haute considération. 

Son Excelience Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Ministre 
des Affaires Etrangéres. 


Amelot. 



Noia clo Govcrno Im.perictl á Legar.üo da Rcpublica Franccza 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Ncgocios Estrangeiros, 1S de Maio de 1887. 


Recebi a 16 do corrente a nota,com a qual oSr. Conde Amelot de Chaillou, En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, serviu-se 
remctler-nae tres exemplares das actas das sessoes da ultima reuniüo (1 a 8 de 
dezembro dc ÍSSG) dos Delegados das Potenciasque constituem a Uniüo para a pro- 
tec$üo dos Cobos Submarinos. 

Diz-mo o Sr. Conde que, devendo os ditos Dclcgados reunir-sc de novo no 1° dc 
Julho, importa que osnove Estados, que ainda nüo adoptárüo as medidas previstas 
pelo artigo 12 da conve.ncüo, providencicm para que o tcxtodessas medidas possa 
ser commuuicado á conferencio naquella data. 

Pego licenga para observar desde já que isto é materialmenteimpossivel, e que 
foi tolvez devido a essa impossibilidade que na referida reuniüo se adoptou provi- 
soriamente adala do 1° de oitubro para se pór em execugüo a convencüo. 0 Delegado 
do Brasil pediu na sessüo do 1° de dezembro que se nüo adoptasse data anterior 
áquella. 

Agradecendo ao Sr. Ministro a remessa dos exemplares das actas, aproveito 
com prazer esta opportunidade para ter a lionra de reiterar-lhe as segurangas da 
minha olta consideragüo. 

AoSr. Conde AmelotdeChoillou. 


Baráo dk Cotegipe. 


Pratocole de clóture 


Les Soussignés, Plénlpotentiaires des Gouvernements signataires de la Conven- 
tion du 1-i Mars 1884 pour lo protection descübles sous-marins, réunis ú Poris ü Teffet 
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d’orrótcr, conformément á TArticlo 1G de cet acte inlernational, la date de la mise á 
exécution de la dite Convention, sont convenus dc ce qui suit: 

I. —La Convention internationale du 14 Mars 1884 pour la protection des cübles 
sous-marins entrera en vigueur le l ,:r Mai 1888, sous Ja condition, toutefois, qu'á cette 
date ceuxdes Gouvernements contractants qui n’ont pas encore adopté les mesures 
prévues par TArticle 12 du dit acte international se seront conformés á cette stipula- 
tion. 

II. —Les dispositions que les dits Etals auront prises en exécution de l’Article 12 
précité seront noliíiées aux autres Puissances contractontes par l’intermédiaire du 
Gouvernement franQais, chargé d'en examiner la teneur. 

III. —Le Gouvernement de la République Frangaise reste également chargé 
d'examiner les mémes dispositions législatives ou réglementaires que devront ado- 
pter, dansleurs pays respectifs, pour se conformer á l’article 12, les Etats qui n’ont 
pas pris part a la Convention et qui voudraient profiter de la faculté d*accession 
prévue dans I’articie 14. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires Soussignés ont arrété leprésent Protocole 
de clóturequi sera considéré comme faisant partie intégrantede la Convention inter- 
nationale du 14 Mars 1884. 

FaitáParis, le7 Juillet 1887. 

Arinos 

Lkyden. 

José C. Paz. 

Hoyos. 

Beyens. 

Manuel M. de Peralta. 

Moltke Huitfeldt. 

Emanuel de Almeda. 

Flourens. 

J. Luis Albareda. 

Robert M. Mac-Lane. 

Lyons. 

Crisanto Medina. 

N. S. Delyanni. 

L. Menabrea. 

Hara. 

H. Missaic. 

De Stuers. 
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COMTE DE VALBOM. 
V. Alecsandri. 

M. DE GlERS. 

J. F. Medina. 

J. Marinovitch. 

C. Lewenhaupt. 
JUAN J. DlAZ. 



Kota da Legagüo Imperial da Allemanha ao Gouerno Imperial 


(TrodncQíiO). Legagüo Imperial da Allemanha. Rio de Janeiro, 2 denovembro 
de 1887. 


Pelo artigo 13 da Convengüo celebrada em Parizal4de margo de 188iparaa 
protecgüo dos cabos submarinos, que já foi ratificada mas ainda nSo entrou em 
vigor, obrigárcío-se as Partes Contractantes a communicar-se reciprocamente as leis 
que tiverem sido promulgadas ou venháo a sel-o, rios seus respectivos Estados, 
com relaguo ao assumpto desta Convengao. 

Tenho, portanto, a honra de remetter a V. Ex., por ordem do meu Governo, os 
seis inclusos exemplares de um impresso em que estáo colligidas as disposigoes 
pelas quaesficará assegurada a execugáo da referida Convengáo no ImperioAlle- 
müo; e mui respeitosamente accrescento que a Convengao e a lei relativa á sua 
execugáo (transcripta sob n. I do impresso annexo), a qual já foi approvada peio 
Parlamento Allemáo e pelo Conselho Federal, seráo publicadas quando fór definiti- 
vamente conhecida a data em que a Convengáo entrar em vigor. 

Aproveito com prazer a occasiáo de renovar a V. Ex. as segurangas da minha 
mais alta consideragáo. 

AS. Ex. oSnr. Baráo de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros, &. 


Donhoff. 



r 
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Dooumento n que mo refere a nota preeedente 

DisposigOes em virtudc das quaes estcí assegurada no Imperio Allemdo a execuQüo 
da Convengáo intcrnacional de 14 de Mavgo de 1884 para a protccgüo dos 
cabos telegraphicos submarinos . 


I 

Texto da lei para a execuQao da Convengüo internacional de 14 de Margo de 1884, 
para a protec$5o dos cabos telegraphicos submarinos, cuja promulgaQao se effe- 
ctuará em devido tempo conjunctamente com a propria Convengüo: 

Nós Guiiherme, por Gratja de Deos Imperador Allemao, Rei da Prussio, &: 
Decretamos em nome do Imperio, com a approvaQüo do Conselho Federal e do 
Parlamento, o seguinte : 



As disposiQOes dos artigos 5 (§§ 2 a 4), 6 e 7 da ConvenQüo internacional de 14 de 
Margo de 1884, para a protecQüo dos cabos telegraphicos submarinos, applicüo-se aos 
cabos submarinos, da natureza especificada no artigo I da Convengáo, tambem 
dentro das aguas territoriaes da Aliemanha. 

§ 2 . 

As infracQoes ás disposicóes dos artigos 5 (§§ 2 a 4) e 6 da Convengao interna- 
cional de 14 de Margo de 1884 e do § i desta lei süo punidas com muita até seiscentos 
marcos ou com prisüo até tres mezes, caso nüo tenha sido applicada uma pena 
maior em virtude da legislagüo penal commum. 

§ 3 . 

Os §§ 113 e 114 do Codigo Penal do Imperio Allemüo süo appiicaveis aos casos 
em queos actos nellesprevistos forem praticadoscontra os commandantes denavios, 
mencionados no artigo 10 da Conven$üo, quando elles se acharem no exercicio das 
funcgóes que Ihes forüo commettidas pelo mesmo artigo. 

§ 4 . 

Esta lei entrará em vigor conjunctí mente com a Convencüo intemacional 

de 14 de Margo de 1884. 

£• 19 
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II 

DisposigCtes penaes para os casos em que fór impedido oa estorvado o 9 er- 
vigo (die Benutsung) de uma cstaQfio telegraphica (artigo 2 da Convengfio): 

§§ 317 a 319 do Codigo penai do Imperio Allemáo. 

§ 317. 

Quem propositaimente praticar algum acto contra uma estagao telegraphica, 
destinada a fins publicos, que impedir ou estorvor o servigo (Benutzung) da re- 
ferida estagfio será punido com pena de prisfio de um mez a tres annos. 

§ 318. 

Quem por negligencia culposa praticar algum acto, contra uma estagfio te- 
legraphica destinada a fins publicos, que impedir ou estorvar o servigo da refe- 
rida estagfio, será punido com prisfio até um anno ou com multa até nove- 
centos marcos. 

Soffrerfio igual pena os individuos encarregados da inspecgfio ou servigodas 
estagoes telegraphicas e suas dependencias que, por negligencia em suas obri- 
gagfies, impedirem ou estorvarem o servigo (Benutzv.ngj da estagfio. 

§319. 

No caso de ser condemnado um dos empregados mencionados nos §§ 316 
e 318, em consequencia de actos referidos nos §§ 315 a 318, poderá tambem ser 
declarado incapaz para qualquer emprego no servigo das estradas de ferro e 
dos telegraphos, ou para um ramo especial desse servigo. 

III 

Disposigoes relativas á obrigagfio imposta aos navios telegraphicos (Kabel - 
schijfe) de trazerem signaes especiaes (§ 1 do artigo 5 da Convengfio): 

§ 145 do Codigo penal do Imperio Aliemfio; eartigo 5 do Decreto Imperial 
de 7 de janeiro de 1880, para prevenir os abalroamentos em alto mar. 

a). § 145 do Codigo penal: 

As infracgoes aos Decretos Imperiaes que tratfio de: 

prevenir os abalroamentos em aito mar, 

determinar as obrigagoes dos naveganles depois de occorrido o abalroamento 
em alto mar, 

ou de regular os signaes desoccorros ede pilotospara navios em altomar 
e nas aguas territoriaes, 
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sSo puniveis de multa até mil e quinhentos marcos. 

b). Artigo 5 do Decreto Imperial de 7 de Janeiro de 1880. 

Toda embarcacSo, seja a vapor ou á vela, que assentar, levantar ou pescar 
um cabo telegraphico, ou que n3o estiver'em condiQÓes de manobrar em con- 
sequencia de accideníe, deverá trazer de noite, no mesma posigSo em que os 
vapores trazem a luz branca, tres luzes vermelhas em lanternas de fórma es- 
pherica do diametro minimo de vinte e cinco centimetros cada uma, collocadas 
perpendicularmente umas ás outras e com a distancia entre si de um metro 
pelo menos; ese a embarcaQáo fór a vapor (essas tres luzes deveráo ser tra- 
zidas) em vez da luz branca. De dia deverá trazer adiante do tope do mastro 
de traquete, mas náo absixo deste, tres globos ou corpos pretos cada um do 
diametrode sessenta e cinco centimetros, collocados perpendicularmente uns aos 
outros e distantes entre si náo menos de um metro. 

Essas iuzes e signaes ÍKorj)erj devem servir para prevenir ás demais embar- 
ca$5es que o navio que as traz náo está em condigóes de manobrar e que portanto 
nSo póde sahir do seu rumo. 

As embarcaQóes acima mencionadas náo poderáo trazer luzes lateraes (pharóes 
dos lados) quando nSo navegarem, mas deveráo trazel-as quando navegarem. 

IV 

Disposigóes penaes para garantir o exereieio das funcgóes conferidas aos Com- 
mandantes de navios de guerrapeioartigo 10 da Conven$So (§ 3 da lei relativa á sua 
execugáo). 

§§ 113 e 114 do Codigo penal do Imperio Allemáo. 

§ 113. 

Quem resistir pela vioiencia ou ameaga de violencia a um funceionario que, no 
exercicio legitimo de seu cargo, fizer cumprir as leis, as ordens e disposi$des das 
autoridades administrativas e as sentengas e decisOes dos Tribunaes; ou quem 
aggredir por vias de facto semelhante funccionario no exercicio legitimo de seu 
cargo, será punido com prisSo de quatorze dias a dous annos. 

Se existirem circumstancias atlenuantes será applicada a pena de prisSo até um 
anno ou multa até mil marcos, 

As mesmas disposigóes penaes serSo applicaveis se o acto fór praticado contra 
pessoas chamadas em auxilio do funccionario, contra pragas da forga ormada, ou 
contra praqas de guarda municipal, civica ou communal. 



Quem procurar, pela violencia ou ameaQO, obrigar uma autoridade ou func- 
cionario a praticar ou deixar de praticar um acto de seu corgo, será punido com 
prisao que nSo seja inferior a tres mezes. 

Se existirem circumstancias attenuantes será applicada a pena de prisSo até dous 
annos. 



Kota do Governo Imperial d Legagdo da Allemanha 


Rio dc Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 3 de novembro de 1887. 


Accuso a recepQao da nota de 2 do corrente, com a qual o Sr. Conde Dónhoff, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o Imperador 
AllemSo e Rei da Prussia, se serviu remetter-me seis exemplares do texto das 
disposiQóes pelas quaes fica, em virtude do art. 13 da Conven^ao de 14 de mar$o rle 
1884, garantida a execu^ao no Imperio Allemao da dita convengSo, ainda nSo posta 
em vigor, para a proteccSo dos cabos submarinos. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Conde, com os meus agradecimentos, as segu- 
rangas da minha alta consideracao. 

Ao Sr. Conde Donhoff, &. 


Baráo de Cotegipe. 
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N. 47 


Nota da Lega$do Fvanceza ao Governo Impcrial 


Légation de la République Frangaise. Rio de Janeiro le 2 Novembre 1887. 


Monsieur le Baron,— La Conférence internationale relative á la mise á exécu- 
tion de la Convention du 14 Mars 1884 pour la protection des cábles sous-marins 
s’est réunie de nouveau á Paris le l. cr Juillet. 

Cette conférence a terminé ses trávaux le 7 Juillet par Ia signature d T un proto- 
cole de clóture aux termes duquel I’entrée en vigueur de la Convention du 14 Mars 
1884 est fixée au, l or Mai 1888 , sous la condition, toutefois, que le petit nombre 
d’Etats qui n’on pas encore adopté les mesures prévues par Particle 12, se seront á 
cette date, conformés á la dite stipulation. Or le Brésil est de ce nombre. 

J’ai l'honneur de transmettre ci-joint á Votre Excellence cinq exemplaires des 
procés verbaux des deux séances tenues dans leur derniére session, par les Re- 
présentants des Puissances signataires de Tacte „international du 14 Mars 1884. Le 
Gouvernement Allemand, qui ne s’était pas fait représenter dans la Conférence, a 
néanmoins signé le protocole de clóture qui se trouve ainsi approuvé par toutes les 
Puissances formant partie de l’Union pour la protection des cables sous-marins. 

L'entrée en vigueurdela Convention á la daledu l. or Mai 1888 étant subordonnée 
á la condition que les Etats en retard pour I’exécution áe Tarticle 12 auront pris, á 
cette date, les mesures visées dans le dit article, je viens demander á Votre Excel- 
lence devouloir bien faire adopter sans délai par le Gouvernement Brésiiien le pro- 
jet de loi qu’il a dü soumettre dans ce but á son Parlement. 

Je ne puis dés lors qu’insister auprés de Votre Excellence de la maniére Ia pius 
pressante afin que l’attention desChambres Brésiliennes'soit appelée actuellement 
sur l’intérét qui s’attacheá un vote d'urgence des dispositions nécessaires pour don- 
ner plein effet á la Convention du 14 Mars 1884. 

Dans i’opinion du Gouvernement de la République, ce protocole 'se bomant á 
fixer la date de la mise á exécution de la Convention et á laisser au Gouvernement 
Frangais lesoind’étre l'intermédiaire des communications relativesaux lois d’exé- 
cution de l’article 12 dela Convention et aux demandes d'accession, ne semble pas 
devoir donner lieu á une procédure parlementaire dans les divers Etats signataires. 



En effet, aux termes de son article 16, la Convention du 14 Mors 1884 doit étre 
miseen vigueur «á partirdu jourdont les Hautes Parties Contractantes convien- 
dront. » 

Or, avant Téchange des ratifications, les Gouvernemenls ont soumis la Con- 
vention á la sanction de leurs Parlements respectifs dans les pays ou cette formalité 
est requise. La décision qui leur a permis de ratifier l’acte Diplomatique dont il 
s’ngit, sembledonc les avoir autorisés á arréter, de concert avec les Puissances co- 
signataires, soit par correspondance, soit par un autre acte diplomatique la date á 
laquelle la Convention entrera en vigueur. 

J’appelle sur ce point l’attention de Votre Excellence, en lui signolant l'intérét 
qu’il y aurait á ne pas recourir, si cela n'est pas indispensable, á une nouvelle for- 
malité qui pourrait entraver encore la mise á exécution de la Convention á la date 
qui vient d'étre définitivement arrétée. 

Veuillez agréer, Monsieur le Baron, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Ministre 
des Affaires Etrangéres & & Sc 


Amelot. 



Nota do Governo Imperiol á Legagáo Franceza 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 5 de Novembro de 1887. 


Com a nota, que o Sr. Conde Amelot de Chaillou, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em 2 do 
corrente, recebi os cinco exeraplares, nelia mencionados, das actas das duas uitimas 
sessées da Gonferencia Internacional para a protecgáo dos cabos submarinos, cuja 
remessa agradego. 

Como o Sr. Conde terá visto, nas disposigfies geraes do orgamento geral da receita 
do Imperio, foi o Govemo autorisado a fazer o necessario para a execugSo da Con- 
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vensfio Internacional para a protecQño dos cabos submarinos. Essa autorisagfio foi 
dada nos termos seguintes: 

cc Art. 7.°—No regulamento que o Governo expedir para execuQño das bases 
a adoptadas pela Convengfio Internacfonal de 14 de Margo de 1884 para protecQfio 
a dos cabos telegraphicos submarinos, é autorisado a estabelecer penas de multa 
a de 100$ até 2:000$ e de 30 dias a dous annos de prisfio.9 

Está se fazendo o regulamento com a diligencia necessaria. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde as segurangas da minha alta con- 
sideragfio. 

Ao Sr. Conde Ameiot de Chaillou. 


& 


& 


Baráo de Cotegipe. 



Nota do Governo Imperial á Legagao da Republica Franceza 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 27 de Janeiro de 1888. 


Incluso tenho a honra de remetter ao Sr. Conde Amelot de Chaillou, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, dois exemplares 
do Diario Official de 26 do corrente, em que vem publicado o Decreto n. 9843, datado 
de 14, que manda observar « o reguiamento para a execugfio das bases adoptadas 
a pela Convengfio Internacional de 14 de margo de 1884 com o fim de proteger os 
« cabos submarinos.» 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Conde as segu- 
rangas de minha alta consideragfio. 

Ao Sr. Conde Amelot de Chaillou. 


Baráo de Cotegipe. 
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DECRETO N. 9843 — DE 14 DE JANEIRO DE 1888 

Manda que se obscroc o Regulamento para cxecugüo das bases adoptadas pela 
Conoengao Internacional de 14 dc Mar$o de 1884 , com o Jlni de proteger os 
cabos submarinos. 

A Princeza Imperial Regente, em Nome do Imperador, Ha por bem, Usando da 
autorisaQao do art. 7° da Lei n. 334S de 20 de Outubro do anno passado, que para 
execuQáo dos bases adoptadas pela Conven<$o Internacional de 14 de Manjo de 1884, 
com o fim de proteger os cabos submarinos, se observe o Regulamento que com este 
baixa assignado pelo Bacharel Rodrigo Augusto da Silva, do Conselho de Sua Ma- 
gestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o tenha entendido e fa$a executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Janeiro de 1888, 67° da Independencia e 
do Imperio. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 
Rodrigo A. da Silva. 


Regulamento a <jue se refere o Oecreto n. 9843 desta data 


CAPITULO I 


DISPOSIQOES RELATIVAS ÁS AGUAS XÁO TERRITORIAES 

Art. l.o Serao julgadas criminalmente pelos tribunaes ordinarios, mediante 
intervengSo da promotoria publica, sem prejuizo da ac?3o civel, as infrac?Oes da 
conven?5o internacional de 14 de Margo de 1S34 commettidas por qualquer pessoa 
pertencente a navio brasileiro em aguas náo territoriaes. 

Art. 2.° As ditas infracgOes serüo julgadas no primeiro logar da costa do Brasil 

a que chegar ona\ioou a sua tripolaQúo, ou no porto a que pertencer o mesmo 
navio. 

Art. 3.° Os termos lavrados de conformidade com o art. 10 da conven$So a que 
se refere 0 art - 10 deste regulamento farSo fé em juizo até prova em contrario. Na 

sua falta ou no caso de insufficiencia poderSo as infracQües sfer provadas por meio 
de testemunhas. 
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Art. 4.o Seríío punidos com multa de 1005 a 200$000: 

1. ° 0 copitttodeum novio occupodono colioco^flo ou reparaQño de um cobo 
submarino que nOo observar o regulamento de signoes adoptodos para prevenir 
abalroamentos ou outro qualquer accidenle. 

2. ° 0 copilño de um navio que, estando cm posi£flo de ver aquelles signaes, nfio 
se retirar ou nüo sc conservar na distancia de, pelo menos, umo milha nautica do 
navio occupado no coIIocoqüo ou reparacüo de um cabo. 

3. ° 0 capitüo de qualquer navio que, estondo em condiQues de ver os boias 
destinadoso indicar a posi^üo dc um cabo, no caso de collocacüo, desarranjo ou 
rompimento, nao seconservor na distancia de, pelo menos, um quarto de milha 
noutica dessas boias. 

Art. 5.° Serú punido com multa de 100$ a 200$ e poderá ser com a pena de 30 a 
60 dias de prisüo: 

1. °0 capitüo de um novio que, salvo o coso de forca maior, ancoror a menos de 
um quarto de milha nautica de distoncia de um cabo submarino que esteja sendo 
collocado ou reparado, e cujn posiQüo lhe seja indicada por boias ou deoutromodo, 
ou que se tiver amarrado a uma dessas boias. 

2 . ° Ospatrues deembarcaguesde pescaque nüo conservaremos seus apparelhos 
ou rédes a uma milha nautica, pelo menos, de um navio empregado em collocar ou 
repararum cabo submarino. Todavia os patrues que avistarem ou estiverem em 
posiQüo de avistar os signaes adoptados que forem feitos por um navio telegraphico, 
terüo o tempo necessario para se conformarem com a advertencia assim recebida, 
nunca excedendo o prozo de21 lioras. 

3 . ° Os patrues de embarcagues de pesca que nüoconservarem os seus apparelhos 
ou rédes a um quarto de milha nautica, pelo menos, da linha das boias destinadas a 
indicar a posigüo dos cabos que estiverern scndo collocados ou reparados. 

Art. 6.° Serü punido com multa de 200$ a 300$ e poderá ser com a pena dc tres 
n seis mezes de prisüo : 

l.o O que por negligencia culposa, especialmente nos casos previstos nos 
arts. 4° e 5°, romper um cabo submarino ou lhe causar deterioraQüo que possa 
produzir interrupr;üo ou impedimento, total ou parcial, das communicocues telegra- 
phicas. 

2 .° O capitüo de navio que, occupado na collocagüo ou reparaQüo de um cabo 
submarino, por nüo observar o regulamento de signaes adoptados para se evitarem 
abalroamentos, causar o rompimento ou a deterioragüo desse cabo por outro 
qualquer navio. 

Art. 7.° No caso de rompimento ou deteriora^üo de um cabo, o capitüo do navio 

que tiver causado o damno deverá, dentro de 24 horos, contadas da sua chegada ao 
e. 20 
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primeíro porto, levor o facto ao conhecimento da autoridade local. 0 que nfio fizer 
essa decloragSo soffrerd mais metade da muita ou pena de prisSo. 

Art. 8.° Será punido com a multa de400S a 1:000$ e com a pena de um a dous 
annos deprisao o que voluntariamente cortar um cabo submarino ou lhe causar 
deterioraqáo que possa produzir interrupgüo ou impedimcnto total ou parcial das 
communicaQOes telegraphicas. 

Nos casos de tentativa se procederá na fúrma do Codigo Criminal. 

§ l.° Estas disposigoes náo sáo opplicaveis ao autor do rompimento ou dele- 
rioragao necessarios á protecgao da propria vida e seguronga do navio, nem ao 
rompimento e deterioragáo accidental occosionndos durante a reparagáo de um cabo, 
uma vez que tenham sido tomadas todas as precaugOes para se evitar tal rompimento 
ou deterioraQáo. 

§ 2.° Kocaso previsto no parographo precedente o aulor do rompimento ou 
deterioragSo deverá, sob pena de pagar multa de 100$ a 200$, levar o facto ao 
conhecimento da competente autoridade do primeiro porto em que tocar, e isto no 
prazo de24 horas contadas da sua chegada a esse porto. 


CAPITULO II 


disposiqOes relativas ás aguas territoriaes 

Art. 9.° As disposiQues dos arts. 4° a S° sao applicaveis ás infracQOes com- 
mettidas nas aguas territoriaes por toda pessoa pertencente á tripolaQáo de um 
navio brasileiro ou estrangeiro, com os seguintes modificagOes : 

1. ° A disposiQüo do n. 1 do art. 6° nao se applica ao easo em que, occorrendo o 
rompimento ou a deterioraQao em porQáo de cabo que deva ser protegido por uma 
linha de boias ou por signaes, nao existam estas boios e signaes ou náo sejom 
visiveis. 

2. ° Nos portos ou enseadas em que passarem os cabos, ou em que estiver o seu 
ponto de amarraQáo, será permittido ancorar os barcos ou conservar os apparelhos 
de pesco a menos de um quarto de milha de distancia dos cabos que se estiverem 
collocando ou reparondo, si assim o permittir o capitáo do porto, conforme as 
condiQoes do ancoradouro. 

3. ° Quando a operaQ»o de collocar ou reparar um cabo exigir que se retirem os 
apparelhos e ródes de pesca, o capituo do porto marcará o prazo em que isso se 
deverá fazer. 

Art. 10.° As infracQOesseruo provadas por qualquer modo admittido em lei. 
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Art. ll.o Quando pare se collocar ou reporar um cabo fór necessario remover 
rédes de pesca, será o proprietario desse cabo obrigado a indemnizar o prejuizo 
que disso resultor. 

Paragropho unico. Tambem serüo indemnizados os proprietarios denavios que 
provarem ter sido obrigados a socrificor uma nncora, uma rédeou apparelho de 
pesca pora nüo deteriorarem um cobo submarino. 

Parafirmardireitoo umo tal indemnizaQSo, os commandantes de novios, após 
o accidente, lovrorúo um termo com todas os explica^óes necessorios, e, assignando-o 
comtodosas pessoas da tripolaQSo e possogeiros, faréo declaro$Sodo facto ás autori- 
dades compelenles no primeiro ponto em que tocar, dentro de 24 horos depois da 
entroda do navio. 


CAPITULO III 

DISPOSICÓES GERAES 

Art. 12.° A responsabilidade dos copitáes cessa para elles e cabe aos pilotosou 
praticos de entroda ou sahida de porto brasileiro desde que os mesmos pilotos ou 
praticos entram no exercicio das suas fuDCQóes a bordo. 

Art. 13.° A responsabilidade civil será regulada pelodireíto commum. 

Art. 14.° Nos casos do art. 4° da ConvenfSo e de conformidade com a declaraQSo 

* 

constante do protocolo de 21 de Maio de 1886, aos tribunaes só incumbe resolver, 
segundo as leis do paize conforme as circumstancias, a questüo da responsabiiidade 
civil do proprletario de um cabo que pela collocagáo ou reparagáo desse cabo causar 
a ruptura ou deterioraQüo de outro, e sobre as consequencias dessa responsabilidade, 
si reconhecerem que eila existe. 

Art. 15.° Este regulamento terá vigor, menos na parle das disposiQóes appli- 
caveis ás aguas territoriaes, sómente emquauto a Convencao internocional a que elle 
se refere fór válida para o Brasil. 

Art. 1G.° Ficam revogadas as disposigues em contrario. 

Palacio do Hio de Janeiroem 14de Janeirode 185?.— Rodrifjo Augusto da Siíca . 


Conventlon Intc rnntionale do 141 Uan 18841 

Article Premier 

La présente Convention s 4 applique, en dehors deseiux territoriales, á tous les 
cables sous-marins légalement établis et quiatterrissent sur ies territoires, colonies 
ou possessions deTune ou de plusieurs des Hautes Parties contractontes. 
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Art. 2 

La rupturo ou la détérioration d’un cúbic sotis-mnrin, faite volontairemcnt ou 
par nésligence coupoble, ct qui pourrait avolr pour résultat dinterrompte ou 
d’entravcr, cn toutou en pnrtie, lescommunicalions télégraphiqnes, est punissable, 
sans préjadice dc raclion civile en dommages-intérets. 

Celle dispcsition ne s’applique pas aux ruplures ou détériorations dont lcs 
auteurs ii'auraient eu quc le but légilime dc prolégcr icur vieou la séeurité dc leurs 
bátiments, aprés avoii* pris toutcs les précoutions nécessaires pourévilcr ces ruptu- 
res ou détériorotions. 

ART. 3 

Les líautes Portics contractanles s’eng-agent ú imposer, outont que possiblc, 
quand ellcs outoriseront rotterrissemcnt d’nn cúble sous-marin, les conditions de 
súreté convenobles, tant sous le rapportdu tracé, que sous cclui des dimensions du 
cáble, 

ART. 4 

Lc propriétaire d’un cuble qui, par lo posc ou la réparation de ce cáble, cousc lo 
rupture ou lo détérioration d’un autre cáble doit supporter les frais de réporotion que 
cetteruptureoucettedétériorationaura rendusnécéssaires, sans préjudice, s'il y n 
licUjde l’applicotion de larticle 2 de la présenteConvention. 

Art. 5 


Les bátimpnts occupés á la pose oti á la réparation des cábles sous-morins 
doivent observer les régles sur les signaux qui sont ou seront odoptées, d’un com- 
mnn «nccorcl, par les Ilautes Porticscontmctontes en vue de prévenir les abordoges. 

Quond u:i bátiment occtipé á la réporation d’un cábie porte les dits signaux, les 
outres bátiments qui opcrcoivent ou sont cn mesurc d'apercevoir ces signoux 
doivent, ou se rétirer ou se tcnir óloignés d’une mille nautiquc, ou moins, de ce bá- 
timent, pour ne pos le géner dons scs opérotions. 

Lesengins ou ñlels des pécheurs dcvront Otre tenus á la méme distonce. 

Toutefois, lesboteoux de péclie qui opcrQOivent ou sont en mésure d'apercevoir 
un novire télégraphique portant lesdits signaux ouront, pour se conformer á l’over- 


0 



üssementainsi donné, un déloi de vingt-quatre heures nu plus,pendont lequel aucun 
obstacle ne devra étrc opportéo leurs monceuvres. 

Les opérotions du navire télégrophique devront étre achevées dans le plus bref 
déloi possible. 


Art. 6 


Les batiments qui voient ou sont en mesure de voir lesbotiées destinées ó indi- 
quer Ia position des eubles, en cas de pose, de dérangement ou de rupture, doivent 
sc tenir éloignés de ces bouées á un quart de milie nautique au moins, 

Lescngins oufiletsdes pócheurs devrontétre tenus ála niéme distonce. 

Art. 7 


Les propriétaires des naviresou bálinientsquipeuvent prouver qu'iis ontsacrifié 
une ancre, un filetou unoutreengin de péche, pour ne pas endommoger un cable 
sous-morin, doiventétre indemnisés par Je propriétaire du cuble. 

Pour avoir droitá une telle indcmnité, iifaut, autont que possible, qu'aussitót 
aprés raccident on ait dressé, pour le constoter, un procés verbal appuyé des témoi- 
gnages des gens de l’équipoge, et que le capitainc du novire fasse, dons les vingt- 
quatre heures de son orrivée, au premier port do retour ou de reláclie, sa déclaration 
auxoutorités compétentes. Celles-ci en donnent avis aux autorités consulaires 
dclanntion du propriéloire du cáble. 

Art. S 


Lcs tribunoux compétents pour connaitre des infractions á lo presenle Conven- 
tion sont ccux du pays auquel opportient le butiment á bord duquel l’infrnction o 
été commise. 

Ii esL doilleurs, entendu que, dons les cas oü la dispositlon insérée dansle 
précédent olinéa ne pourroitpos recevoir d’exécution, la répression des infractions á 
la présente Convention auroit lieu, dons chocun dcs Etats controctants á i’égord de 

ses nationoux, conformément aux régles générolesde compétence pénole resultant 

\ , 

des lois particuliéres de ccs Elnts cn deslroitésinternationaux. 


Art. 0 


La poursuite des infractions prévues aux arts. 2, 3 ct 6 de la présente Conven- 
tion aura lieu par l'Etat ou en son nom. 
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Art, 10 

Les infractions á ia prósente Convention pourront étre constotées pour tous les 
moyens de preuves admis dons la législalion du poys ou siége le trlbunal saisi, 

Lorsqueies ofTieiers commandanl les bátiments de guerre ou les butiments 
spéciaiement eommissionnés aceteffct de I’une des I-Iautes Parties contraetantes 
auront lieude croire qu’une infraction oux niesures prcvues par la présenle Conven- 
Lion a été commise par un bátiment autre qu’un báliment de guerre, ils pourront 
exiger du capitaine ou du patron l’exhibition des piéces officielles justiBantde la 
nalionalité du ditljuliment. 

Mentionsommaire de eette exhibition sera faite immédiatement sur lespicees 
produites. 

En outre, des procés-verbaux pourrontétre dressés por lesdils oñiciers, quelle 
que soit la nacionalité du bátiment inculpé. Ces procés-verbaux seront dressés 
suivant les formes et dans la langue en usoge dans le poys auquel appartient roffi- 
cierquiles dresse; ils pourront servir de moyen de preuve dons le puys ouils 
seront invoqués etsuivantla législation de ce pays. Les inculpés et les témoins 
auront le droit d'ajouterou d*y faire ojouler, dans leurpropre longue, toutes éxpü- 
eations qulls croiront utiles; ces déclarations devront étre düment signées. 

Art. 11 

La proeédure et le jugement des infractionsaux dispositions de la présente Con- 
vention ont tonjours lieu oussi sonnmairenient que les lois et réglements en vigueur 
le permettent. 


Art. 12 

LesHautes Parties contractantes s’engagent á prendre ou á proposer á leurs 
fégislatures respectives les mesures nécessaires pour nssurer Téxécution de la pré- 
sente Convention, et notamment pour iáire punir, soit del'emprisomemení, soit de 

Famende, soit de ces deux peines, ceux qui contre-viendraient aux dispositions des 
articles 2, 5 et G. 


Art. 13 

Les Hautes Porties contractontes se communiqucront Ies Iois qui auraient déjá 

été rendues ou qui viendraient á l’étredans leurs Etats, relatívement á l’objet de la 
présenle Convention. 
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A RT. 14 

Les Etats qui n’on point pri s part á la présente Convention sont admis á y 
adhérer, sur leur demande. Cette adhésion sera notifiée par la voie Diplomatique au 
gouvernement de In République Frangaise, et parcelui-ci aux autres gouvernements 
signataires. 

Art. 15 

II est bien entendu que les stipulations de la présente Convention ne portent 
aucune atteinteá ia iiberté d’actiondes beliigérants. 

Art. 1G 

La présente Convention sera mise á éxécution á partir du jour dont les 
Hautes Parties contractsntes conviendront. 

Elle restera en vigueur pendant cinq années, á dater de ce jour, et, dans 
ie cas oü aucune des Hautes Parties contractantes n’aurait notifiée, douze mois 
avant l’éxpiration de ladite période de cinq années, son intention d'en íaire 
cesser les effets, elie continuera á rester en vigueur une année, et ainsi de 
suite d’année en année. 

Dans le cas oú l’une des Puissances signataires dénoncerait ia Convention, 
cette dénonciation n’aurait d’effet que áson égard. 

Art. 17 

La présente Convention sera ratifiée; les ratifications en seront échangées 
á Paris, le plus tot possible, et, au plus tard, dans le délai d’un an. En foi 
de quoi, les Plénipotentiaires respectifs l’ont signée et y ont apposé leurs 
achets. 

Fait en vingt-six exemplaires, á Paris, le 14 Mars 1884. 

Signés: 

(L. S.) Hohesloiie. 

(L. S.) M. Balcarce. 

(L. S.) Ladislas, Comte Hovos. 

(L. S.) Beyens.— Léopold Orban . 

(L. S.) Baron d’ItajubA . 

(L. S.) Léon Somzée . 

(L. S.) Emaujuel de Almeda. 

(L. S.) Moltk-Hvitfeldt. 

(L. S.) Manuel Silvela. 
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(L. S.) L. P. Morton.— Henry Vignaud. 
(L. S.) Josú G. Triana. 

(L. S.) JULES FERUY.—A. COCHERY. 

(L. S.) Lyons. 

(L. S.) Crisanto Medina. 

(L. S.) Maurocordato. 

(L. S.) L. L. Menabrea. 

(L. S.) Essad. 

(L. S.) Baron de Zuylkn de NYEVELD. 

(L. S.) xVAZARE AGA. 

(L. S.J F. DE Azevedo. 

(L. S.) Odobesco. 

(L. S.) Prince Ori.oi-f. 

(L. S.) J. M. Torres Calckdo. 

(L. S.j J. Marinovitch . 

(L. S.) G. SIBBERN. 

(L. S.) JüAN J. DIAZ. 

DKCLARATION 


Les soussignés, Plénipotentioircs des Gouvernemenls signataires de la Con- 
vention dü 14 Mars 1884 pour la proteetion des cübles sous-marins, ayant 
reconnu la convenance de précissr le sens des termes dcs arlicles 2 et 4 de 
ladite Convention, ont arrété d'un commun accord, la déclaration suivante: 


Certains doutes s’étnnt élevés sur Ic sens du 


mot r olontairement inséré 


dans rarticle 2 de la Convention du 14 Mars 1SS4, il est entendu que la dis- 
position de responsabilité pénule mentionnée dans ledit article ne s’appliqae 
pas aux cas de ruptures ou de détériorations occasionées accidentellement ou 
nécessairement en réparant- un cüble, alors que toutes les précautions ont été 
prises pour eviter ces ruptures ou délériorations. 

II est également entendu que l’article 4 de la Convention n’a eu d’outre 
but et ne doit avoir d’aulrc efFet que de charger les tribunaux compétents de 
chaque pays de résoudre, conformément a leurs lois et suivant les circon- 
stances, la question de ln responsabilité civile du propriétoire d'un cüble, qui, 
par la pose ou la réparation de ce cüble, cause la rupture ou la détúrioration 
d’un autre cüble, de méme que les conséquences de cette responsabilité, s’il est 
reconnu qu'elle existe. 

En foi de quoi, etc., etc. 




Xota da Legagdo Francc^a ao Governo Imperial 


Légation de la Répubüque Franjolse ou Brésil. Rio de Janeiro le 19 ovril 18SS. 


Moosieur le Ministre,— J'ai Flioiineur dlnformera Votre Exeeilenee, conformé- 
nient aux instructions de M, le Ministre des AíTaires Etrangéres, que la Conven- 
tíon du 14 mars 1884, relaüve i\ lo protection des cúbles sous-marins sera mise en 
application ie l. or moi 188S ; tous les Etats ayant notifié au Gouvernement Fran- 
$ai$ les mesures prévues par larticle 11. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assuronces de ma haute constdé- 
ration. 

Son Excellence 

Monsieur ie Conseiller Rodrigo da Siiva 

Ministre des Aífaires Etrangéres. 


Amelot. 
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N. 51 


Nota do Governo Imperial á Legagáo Franceza 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 21 de abrilde 1888. 


Recebi e acabo de remetter por copia ao Ministerio da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas a nota de 19 do corrente, pela qual o Snr. Conde Amelot de Cliail- 
lou, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, 
serviu-se communicar-nie de ordem do seu Governo que a Convencao interna- 
cional para a proteccuo dos cabos submarinos comecará a ser applicada no 1 ° de 
maio proximo. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Snr. 
Ministro assegurancas da minhaalta consideraQao. 

Ao Snr. Conde Amelot de Chaillou. 

& v<: & 


Rodrigo A. da Silva. 



CONVENQOES 

PARA A TROCAINTERNACIONAL DE DOCÜMENTOS OFFICIAES E DE 

PÜBLICAgOES SCIENTIFICAS E LITTERARIAS 


N. 52 


Xota clci Legagao Belga ao Governo Impericd 


Légation de Belgique au Brésil. Petropolis, le 24 mai 1SS7. 


Monsieur le Baron, — Les Chambres Législatives Belges ont donné leur appro- 
balion aux deux Conventions conclues á Bruxelles le 15 mars 183G, concernaní lcs 
échanges internationaux de documents officiels et de publications scientifiques et 
littéraires oinsi que l'cchange immédiat du Journai Ofíiciel et des annales poric- 
mentaires. 

Aux termes du proccs-verbal de signature de ces conventions, chacun des 
Gouvernements contractants doit faire connaitre au Gouvernement Belge qu’il est 
prét á échange les ratifications. 

LeGouvemement du Roi a regu, á ce sujet, des notificaticns ofíicielles de 
FEspagnc, de ritaíie et de la Confédération Suisse. 

Afin de háterautant que possible la solution définitive de cettc affaire, je suis 
chargé de recourir aux bons offices de Votre Excellence á l’effet d'étre mis a méme 
de faire savoir au Prince de Chimay si le Gouvernement de S. M. TEmpereur sera 
bientot, de son cólé, en mesure de ratifier Ies arrangements internationaux dont il 
s’agit. 
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En priant Votre Excellence de vouloir bien, aussitót qu’il Lui sero possible, 
m’informer des intcntions dn Gouvernementlmpórial, je saisis cetteoccosion de Lui 
renouvelcr les assurances de ma trós-haute considóration. 

Son Excellence Monsieur le Baron dc Cotegipe, Président du Conseil, Ministre 
des AfTaires Étrangeres, &. &. &. 


Ed. de Grelle. 



Xota clo Governo Imperial á Legagao Belga 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 27 de maio de 18S7. 


Em resposta ónota que o Sr. E. de Grelle, Ministro Residente de Sua Magestade 
o Rei dos Belgas, serviu-se dirigir-me em 24 do corrente sobre a ratificaQüo dos 
duas convengoes relativas á troca de documenlos, apresso-me a dizer-lhe que por 
despacho do dia 11 communiquei ao Sr. Gonde de ViIIeneuve estarem essas convenQóes 
approvadas, nao havendo portonto duvida a respeito da sua ratifíca$5b peloGoverno 
Im-periai. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministroas seguran^as da minha mais distinctn 
considera$ño. 

AoSr. E. deGrelle, &. &. &. 


BARÁO DE COTEGIPE. 



Sa Majesté TEmpereur du Brésil, So Majesté le Roi des Belges, Sa Mojesté lo 
Reine Régente d’Espogne, Le Présidentdes.Etats Unis d'Amérique, Sn Mojesté ie 
Roid’Italie, Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Majesté le Roide 
Serbie, le Conseil Fédéral de la Confédération Suisse, désirant établir sur Ies bases 
adoptées par la Conférence réunie a Bruxelles du 10 au 14 A\ril 1883, un systéme 
d’échanges- internationaux pour les documents ofiñciels et pour les publícations 
scientifiques et litléraires de Ieurs Etats respectifs, ont nommé pour leurs Plénr- 
potentiaires savoir: 

So Majesté TEmpereur du Brésil, Mr. le Comte de Vilieneuve, Son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénlpotentiaire prés Sa Majesté le Ror des Belges. 

Sa Majesté le Roi des Belges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
Affaires Etrangéres et Mr. le Chevalier de Moreau, Son Ministre de rAgriculture, de 
l’Industrie et des Travaux Publics. 

Sa Majesté la Reine Régente d'Espagne, Mr. de Tavira, Chargé d'Affaires 
ad-interim.d'Espogne á Bruxelies. 

Le Président des. Etats Unis d’Amérique, Mr. Lambert Tree, Nlinistre Résident 
des Etats Unis d’Amérique á Bruxelles. 

So Majesté lo Roi d’Italie, Mr. le Marquis Maffei, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

SaMajestéle Roide Portugal et des Algar.ves, Mr. le Baron de Sant’Anna, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre.Plénipotentiaire deSa MajestéTrés Fidéle. 

Sa Majesté leRoi deSerbie^Mr. Marinovilcb, Son Envoyé Extraondinaire et 
Minislre Plénipotentiaire prcs Sa Majesté le Roi des Belges. 

Le Conseil Fédéralde la Confédératron Suisse, Mr. Rivier, son Plénipotentiaire 
spécial. 

Lesq'uels,. aprés s’étre communiqué leurs. pleins pouvoirs, trouvés en bonne et 
due forme, sont convenus des articles suivants: 

AKTrCLE' Premier* 

II sera établi dans.- chacun.des Etats contractantsun bureaacharaé.duseEvice- 
des échanges. 
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Article 2 

Les publications que les Etats contractants s'engagent á éclianger sont les sui- 
vantes: 

1. ° Les documents oílficiels, parlementaires et administratifs qui sont livrés u la 
publicité dans le lieu d’origine; 

2. ° T .es ouvrages exécutés par ordre et aux fraisdes Gouvernenients. 

Article 3 

Chaque bureau fera imprimerla lisle des publications qu’il peut mcttre ú la dis- 
position des Etats contractants. 

Cette liste sera corrigée et complétée chaque année et adressée reguliérement u 
tous les bureaux d’échange. 


Article 4 

Les bureaux d'échange s’entendront surlenombred'exemplaires qui pourront 
étre demandés et fournis. 

Articlk 5 

Les envois se feront directement de bureau á bureau. II sera adopté des modéles 
et des formules uniformes pour les bordereaux du contenu des caisses, ainsi que 
pour toutes les piéces de correspondance odministrative, demandes, accusés de 
réception &. 


Article G 

Pour l'expédition á i’exterieur, chaquo Etat se charge aes frais d’emballage et de 
port jusqu’á destination. Toutefois, quand l’expédition se fera par mer, des arrange- 
ments particuliers régleront la part de chaque Etatdans les frais de transport. 

Article 7 

Les bureaux d echange serviront d’intermédiaires oíTicieux entre les corps 
savants et les sociétés littéraires, scientihques &.... des Etots contractants pour Ia 
réception et l’envoi deleurs publications. 

Mois ii demeurera bien entendu que, dans ce cas, lerulcdes bureaux d’échange 
se bornera á la transmission en franchise des ouvrages échangés et que ces bureaux 
ne prendront oucunement l’iniciative de provoquer l'étoblissement de ces rela- 
tions. 




Article 8 


Ces dispositions ne sont applicables qu’aux documents etouvrages publiésái 
partir de la date de la présente Convention. 

Article 9 

Les Etats qui n’ont pas pris part á la présente Conventionsontadmisú v adhérer 
sur leur demande. 

Cette adhésion sera notifiée, par la voie diplomatique au Gouvernement belge 
et par ce Gouvernement ¿ tous les Etats signat aires. 

Article 10 

La présente Convention sera ratifiée et- les ratifications seront échangées á Bru- 
xelles aussitot que faire se pourra. Elle est conclue pourdix ans, á partir du jour de 
l’échange des ratifications, et elle continuera á subsister au delá de ce déiai tant que 
l’un des Gouvernements n'aura pas déclaré six mois á Tavance qu’il v renonce. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs l’ont signée ety ont apposé leurs 
cachets. 

Fait á Bruxelles en huit exemplaires le 15 Mars 1886. 

(L.S.) C TE DE VlLLENEUVE. 

(L.S.) P CB de Caraman—(L.S.)Chevalier de Moreau. 

(L.S.) JosÉ M A DE Tavira. 

(L.S.) Lambert Tree. 

(L.S.) Maffei. 

(L.S.) B°* N de Sant’Anna. 

(L.S.) I. Marinovitch. 

(L.S.) Alphonse Rivier. 



Sa Mojesté rEmpereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Majestéla 
Reine Régente d’Espagne, le Présidentdes Etatsünis d’Amérique, Sa Majesté le 
Roid’Itolie, Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Majesté le Roi de 
Serbie, désirant assurer Téchange immédiat du journal ofñciel oinsi que des annales 
et des documents parlementaires de leurs Etats respectifs, ont nommé pourleurs 
Plénipotentiaires savoir: 

Sa Majesté l’Empereur du Brésil, Mr. le Comte de Villeneuve, Son Envoyé 
Extraordinaireet Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

Sa Majesté le Roi des Belges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
AfTaires Etrangéres, et Mr. le Chevalier de Moreau, Son Ministre de rAgriculture, de 
l'Industrie et des Travaux Publics, 

Sa Majestó la Reine Régente d'Espagne, Mr. de Tavira, Chargé d’Affuires 
ad-interim d’Espagne á Bruxelles, 

Le Président des Etats Unis d’Amérique, Mr. Lambert .Tree, Ministre Résident 
des Etats Unis d’Amérique á Bruxelles, 

Sa Majesté le Roi dTtolie, Mr. le Marquis Maffei, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Mr. le Baron de Sant’Anna, En- 
voyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté TrésFidéle, 

Sa Majesté le Roi de Serbie, Mr. Marinovitch, Son Envové Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

Lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés enbonneet duc 
íorme, sont convenus des articles suivants : 
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Article l or 

Jndépcndamment des obligations qui résultentde l’article 2 de la Convcntion 
gcnérale de cc jour, relativc á l'échongedcs documents officiels et des publications 

scientifiques etlittéraires, les Gouvernemenls respectifs s'engagent ü faire expédier 
aux Chambreslégislalives do cliaquc Etat contractant, aufuretá mesure de leur 
publication, im exeniplaire dujournal officiel, ainsi que des onnales ct desdocu- 
ments parlementaires livrós á la publicité. 


Article 2 

Les Etats qui n’ont pas pris part á la présente Convention sont admisá y 
adhérer sur leur demande. 

Cetteadhésion sera notifiée, par la voie diplomatiquc, au Gouvernement bclge 
et par ce Gouvernement á tous les aulres Etats signataires. 

Article 3 

La présente Convention sera ratifiéc et les ralifications seront écliangées á Bru- 
xellcs aussitót que faire se pourra. Elle est conclue pour dix ans, á partir du jour dc 

i 

réchange des ratifications et elle continuera á subsister au delá de ce délai tant que 
Tun des Gouvernements n’aura pas déclorésix mois á l’avance qu’il y renonce. 

En foi dequoi les Plénipotentiaires respectifs l’ont signéeety ont apposé leurs 
cachets. 

Fait á Bruxelles en sept exemplaires le 15 Mars 1833. 

(L. S.) C TE de Villeneuve. 

(L. S.) Prixce de Caraman. (L. S.) Chevalier de Moreau. 

(L. S.) JoséM a deTavira. 

(L. S.) Lambert Tree. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.) Baráode Sant’anxa. 

(L. S.) J. Marixovitcii. 


E. 


90 




Conucntion concernant les áchanges internationaux pour les clocitments ojfflciels 

et pour les publications scicntijiques et litióraires . 

Conuention pour assurer Véchange immédiat du Journal ojjiciel ainsi quc des 

annales et des documents parlementaircs . 


Procés-verbal de signature. 

15 Mars 1886. 

Etaient présents: 

Pour la Belgique, 

Mr. le Chevolier de Moreau, Ministre de l’Agriculture, de Tlndustrie ct des 
Travoux Publics, 

Pour le Brésil, 

Mr. le Comle de Villeneuve, Envoyé Extraordinaire et Ministrc Plénipoten- 
tiaire de Sa Mojesté TEmpereur du Brésil prcs Sa Majesté le Roi des Belges, 

Pour TEspogne, 

Mr. de Taviro, Chargé d'Aífaires ad interim d'Espogne á Bruxelles, 

Pour les Etats-Unis d’Amérique, 

Mr. Lombert Tree, Ministre Résident des Etats-Unis d’Amérique á Bruxelles, 

Pour Tltalie, 

Mr. le Marquis MafTei, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de 
Sa Mojesté le Roi dTtalie prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

Pour le Portugal, 

Mr. le Baron de Sant’Anna, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipoten- 
tiaire-dc Sa Majesté Trés-Fidéle, 
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Pour la Serbie, 

Mr. Marinovitch, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plúnipotentioire de Sa 
Majesté le Roi de Serbie prés Sa Majesté le Roi des Belges,- 

Pour la Suisse, 

Mr. Rivier, Plénipotentiaire spécial. 

Messieurs les Piénipotentiaires ci-dessus désignés, se snnt réunis le 15 Mars 
1886, afin de procéder á la signature d'une convention concernant les échanges 
internationaux pour les documents ofificiels et pour les publications scientifiques 
et littéraires et Messieurs les Plénipotentiaires de Belgique, du Brésil, d’Espagne, 
des Etats-Unis d’Amérique, d’Italie, de Portugal et de Serbie pour procéder ¿ 
la signature de la convention concernant l’échange immédiat du journal officiel 
ainsi que des annales et des documents parlementaires. 

II est procéué á la commumcation des pleins pouvoirs el au collationnement 
des instruments des Conventions qni ont été préparés en nombre égal ¿i celui des 
Etats contractonts. Ces actes sont trouvés en bonne et due forme. 

Mr. le Chevnlier de Moreau fait connaitre les circonstances douloureuses qui 
ne permettent pos ü Mr. le Ministre des Affaires Etrangéres d etre présent: il de- 
mande aux Plénipotentiaires de laisser en blanc la signature du Prince de Caraman; 
les instruments seront remis aux Plénipotentiairesdés le retourdu Prince (Adhésion 
unanime). 

Mr. le Chevalier Moreau fait remarquer ensuite que la Belgique ne pourra ra- 
tifier les Conventions qu'aprés leur approbation par le pouvoir législatif. 

Le Ministre des Etats-Unis déclare que, d'aprés ses instructions, il ne peut 
signer les Conventions que sous réserve de ratification par le Président des Etats- 
Unis, aprés avis et consentement donnésparle Sénat Américoin. 

Des observations sont présentées par d’autres Plénipotentiaires sur ce qui doit 
se faire ü cet égard dans leur pays respectif. II est expressément entendu que 
l’échange des ratifications ne se fern quaprés leur approbation par le pouvoir lé- 
gislatif. 

Mr. Marinovitch estime qu’il devrait étre entendu que cliaque Gouvernement 
fera connaitre au Gouvernement belge qu’il est prét á échanger les ratifications. Le 
Gouvernement belge préviendra ensuite chaquePuissance de la date qui pourra étre 
fixée pour l’échange de ces ratifications. 

II est convenu, sur la proposition de Mr. le Chevalier de Moreau que, conformé- 
ment ¿i ce qui s’est passé dans plusieurs cas analogues, Téchange des ratifications se 
fera par I’entremise du Gouvernement Belge. Chaque Puissance signatairene pro- 
duira qu’un instrument pour chaque Convention, mais recevra un exemplaire cer- 
tifié du procés-verbal constatant Péchange. 



Messieurs les Plénipoícnliaircs signent lcs instrnmcnts des Conventions et np- 
posent lcurcachet. 

Le présent procés-vcrbal est dressc séancc tcnanle, lu ct approuvc. 

Bruxellcs, lc 15 Mars ÍSSG. 


(L. S.) ClIEVALIEU DEMOREAU. 

VlLLENEUVE. 

JOSÉ M. A DE TAVIRA' 
LxVMBERT Tree. 

Mai-fei. 

Barox de Sant'Anna . 

I. Marinovitcii. 

Alpiionse Rivier. 

Certifié coníorme ¿t Foriginal, Le Secrctaire-Général, 


B. 0N Lambermont. 



UNIÁOINTERNACIONAL 

PARA A PROTEC?AO DA PROPRIEDADEINDIJSTRIAL 

N. 57 


Xota cla Legar.do Imperial ao Govcrno Italiano 


LegacOo Imperíal do Brasíl no Itaiia* Roma, 2S de marco de 18S7. 


Illm. e Exm. Sr.— Tenho a honrade levar oo eonhecimento de V. E. que, ha- 
vendo o meu Governo approvado o projeeto de ConvencSo addicionai ádel883 
sobre a proteccáo da propriedade industrial, expediu~me plenos poderes para as- 
signal-a. 0 Governo Imperiai me ordena de deciarar o V. E. que se nSo fór pos- 
sivei alargar-se razoavelmente o prazo para a promulgacáo da dita Convengao, 
fica entendido que elle náo sc obriga a eífectual-a nos trinta dias marcados por 
serem insuffícientes para esse fim. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. E. os protestos da minha mais alta es- 
tima c distincta consideraQáo. 


A S. E. o Sr. Condede Robiiant, Ministro e Secretcirio de Estado dos Negocios 
Estrangeiros. 


F. Lopes Netto. 



Xota do Gooerno Italiano á Legagño Imperial 


Traducc-áo. — Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Roma :> de nbrilde 1887. 


Senhor Ministro.— Tive a honra de receber a nota dc 28 de morr.o proximo 
Bndo, pela qual V. S. a Illm.''’ me participa ter-llie 0 seu Governo enviado os plenos 
poderes para assignar a Convencao de Paris de 1883 destinado á protecQüo da pro- 
prieaade industrial. 

V. S. n Illm. a communica-me tambem que, si nüo fór possivel prolongar 0 
termo para a execuQüo da dita Convengüo, 0 Governo do Brasil nüo se poderú obri- 
gar a pól-a em vigor nos trinta dias neila marcados, por serem para isso insuffi- 
cientes. 

Sendo este um ponto em que se torna necessario accordo previo entre as 
partes interessadas, ulteriormente levarei ao seu conhecimento a resolugüo que fór 
tomadaa esserespeito. 

Queira acolher, Senhor Ministro, as expressóes da minha alta consideraeüo. 


Illm. Snr. F. Lopes Netto 
Ministro do Brasil 


Pelo Ministro 
A. Peiroleri. 


Romo. 
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N. 59 


Nota do Consclho Federal Suisso ao Gooerno Imperial 

Berne, le 11 avril 1887. 

Excellence,— Nous avons l’honneur d'informer Votre Excellence que le Sénatdes 
Etats-Unis a ratifió la conccntion du 20 mars 1882 pour la protection de la pro - 
priété industrielle et leprotocole adopté le 11 mai 1886 par la conférence de Rome, 
et que le Gouvernement de ce pays a noti fié á la légation suisse de Washington 
son intention d’accéder á l’Union pour la protection de la propriété industrielle. 

La date d’accession est fixée au 18 mars 1837, dat-e de la notification adressée 
par le gouvernement des Etats-Unis á la Légation suisse. En ce qui concerne leur 
participation aux frais du bureau international, les Etats-Unis sontrangés dansla 
premiére classe. 

Nous crovons devoir attirer l’attention de Votre Excellence sur ia mention in- 

to 

serée aux procés verbal de la séance du 12 mars 1883 de la seconde conférence de 
Paris (procés verbaux, page 37) et d’aprés laquelle le gouvernement fédéral suisse 
est autorisé á accepter Taccession ultérieure des Etats-Unis sous la réserve for- 
mulée en ces termes au q iatriéme paragraphe du projet du protocole de cloture de 
1880. 

« Le plénipotentiaire des Etats-Unis d’Amérique ayant déclaré qu’aux termes 
a de la constitution fédérale, le droit de légiférer en ce qui concerne les marques de 
« fabrique ou de commerceest,dans unecertaine mesure, réservé á chacun des Etats 
« de l’Union oméricaine, il est convenu que les dispositionsde la convention nese- 
« ront applicablesque dans les limites des pouvoir s constitutionnels des hautes par- 
« ties controctantes. » 

En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de ce qui précéde, 
nous saisissons ceüe occasion pour Lui renouveler les assurances de notre haute 
considération. 

Son Excellence 

Monsieur le Ministre des Affaires Etrangéres del’Empire du Brésii. 

Au nom du conseil fédéral suisse 

Le président de la Confédération : 

Droz. 

Le chancelier de ia Confédération: 

Ringier . 



Xota do Govorno Jmperial ao Prcsidente da Confedcragüo Suism 


Rio de Janeiro, Minislére des AfTaires Etrangóres, le 14 mai Ibo/. 

Monsieur le Président,— J’ai eu Pixonneur de reeevoir la lettre du li avril 
dernier, par laquelle Votre Excelience a bien voulu mlnformer que Ie Sénat 
des Etats-Unis a ratifié la convention du 20 mars 1883 pour la protection 
de la propriété industrielle et le protocole adopté le 11 mai 1SS6 par la 
conférence de Rome^ et que le Gouvernement de ce pays a notifié a la Léga- 
tion Suisse a Washington son intcnlion d'occéder i\ Pünion pour ia susdite 
protéction, la date de raeeession étont fixée au 18 mars 1S87. 

En remereiant Votre Exceilence de cette obiigeante comniunication je saisis 
’opporlunitc pour iui renouveler les assuranees dc ma haule considération. 

Son Excelienee Monsieur ie Président de la Confédératíon Suisse. 


Barox de Cotegipe. 




4 


Xota do Governo Suisso ao Gocerno Imperial 
Berne, le 2 juin 1S87. 

Exceüencc,— Par notre note du 10 mai dernier, nous avons informé Votre 
Excellence que la date du 18 mars, que nous Lui avions indiquée le 11 avril 
comme celle de l’accession des Etats-Unis d’Aniúrique á VUnion pour la pro- 
tection de la propriútú industrielle, ótait inexacte. 



Ensuite d’une notification que nous venons de recevoir de la légation des 
Elals-Unis, nous avons l’honneur de foire savoir á Votre Excellence que la 
date de t’occession de ce pays á l’Union a été fixée au 30 mai 1887. 

Nous saisissons cette occasion pour renouveler á Votre Excellence les assu- 
rances de notre houte considération. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération: 

Droz. 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

Son Excellence 

Monsieur 3e Ministr: des Affaires Etrangéres del’empire du Brésii, 
á Riode Jnneiro. 


N. 62 


Nota do Governo Imperial ao Governo Suisso 


Rio de Janeiro. Ministére des Maires Étrangéres, le 13 juin 1887. 


Monsieur le Président,— J’ai eu Thonneur de reeevoir Ia letfcre du 10 mai 

dernier, par laquelie Votre Excellence a bien voulu m'informer que, ensuifce de 

communieations regues de ia Légation des Étots-Unis en Suisse, la dote de 

Paccession de ce pays á la convention pour la protection de la propriété in- 

dustrielle ne doit pas étre fixée au 18 mars 1887, comme celo élait indiqué 
E. 23 


$ 
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dons la nole de Volrc Excellencc du 11 avril, mnis bicn h imc dote nltú- 
rieure. 

En rcm?rciant Votre Exedlence de cette obligeante communication, je saisis 
l’opportunité pour Lui rcnotivcler les assurances de ma haute considération. 

A’ Son Excellence Monsieur le Président de la Confédérolion Suissc 

Baron de Cotegipu 


N. 63 


Xoia do Gooerno Imperial ao Governo Suisso 


Rio de Janeiro, Ministére des Affaires Etrangéres, le 27 juin 1837. 


Monsieur le Président,—J’ai eu l’honneurde recevoir la lettre du 2 juin, par 
laquelle Votre Excelience a bien voulu m’informer que, ensuite d’une notification 
regue de la Légation des Etats-ünis d’Amérique, la date de i’accession de ce 
pays á VUnion, pour la protcotion de la proprióté industrielle a été fixée au 30 
mai 1887. 

En remerciant Votre Excelience de cette obligeante communication, je saisis 
l’opportunité pour Lui renouvcler les assurances de ma plus liaute considération. 

Son Excelience 

Monsieur le Président de la Confédération Suisse. 


Baron de Cotegipe. 



A ota da Legagáo Italiana ao Gocerno Imperia 


Petropoli, 25 giugno 1887. 


La Legazione d’Italia ha Lonore di comunicare a S. E. ii Barone di Cote- 
gipe, copia di un Dispaecio pervenutole dal R.° Ministero degli AfTari Esteri, 
riflettenle le difficoilá insorte per la fírma degli Articoli addizionali della Con- 
venzione di Parigi del 20 Morzo 1883 sulla proprietá industriale. 

Esss sará poi specialmente grata a Sua Eccellenza, se vorrá,a suo tempo, 
farie conoscere il risultato delle riflessioni suggeriteal Governo Imperiaie della 
leitura del Dispaccio medesimo. 

A Sua Eccellenza II Barone di Cotegipe, Minislro per gli Affari Esleri, &. &. &. 


Documento a que se refere a nota precedente 


Roma, 31 Maggio 1887. 


Signor Ministro,- Per mezzo delle nostre Rappresentanze vennero, a suo tempo, 
invitati i vari Governi inleressati a munire il proprio Rappresentante Diplo- 
matico in Roma dei pieni poteri necessari per la firma degli articoli addizio- 
nali alla Convenzione di Porigi dei 20 Marzo 1883 sulla proprietá industrinle, 
articoli elaborati dolta Conferenza tenutasi in Roma neilo scorso anno . 

I Governi di Francia, Guatemala, Portogallo, Serbia, Svezia e Norvegia e 
Svizzern notificarono la loro adesione incondizionata alla stipulazione, e quello 
del Brasile aderi parimente chiedendo solo che sia prolungato il troppo breve 
termine di un mese, fissato per mettere in vigore la Convenzione dopo lo scam- 
bio deile ratiflche,— Invece il Governo Belga, invista della viva opposizione che 



avevano incontrato in seno alla Conferenza certe disposizioni degli articoli ad- 
dizionali per parte dei Rappresenlnnti di alcuni Stati, espresse ü desiderio di 
conoscere, prima di provvedere alTinvio dei pieni poteri, se tutti gli Stati fos- 
sero disposti ad acconsentire alla firma degli articoii medesimi. 

Né, a dir vero, il dubbio espresso era infondato, giacclié fin dai 15 gennaioil Go- 
verno della Gran Brettagna dichiarava ai R.° Ambasciatore in Londra essere a suo 
avvisonecessario interrogare innanzi tutto gli Stati interessati peraccertare chiara- 
mente se s'lntendesse, da parte ioro, che la firmadella Convenzione implicasse una 
intenzione bona üde didare effetto, meciiante legge, ai principi enunciati negli arti- 
coli addizionali, vaie a dire che rimedi legali sarebbero forniti da tutti gii Stati contro 
la fraudolenta apposizione di false od erron’i indicazioni d’origine dei prodotti com- 
merciali. 

Senza di ció, soggiungeva quel Governo, nessun utile scopo sarebbe raggiunto 
coila firma della proposta Convenzione. 

Ispirandosi al concetto che nessuna delle Parti contraenti avrebbefirmalo Tistro- 
mento diplomatico, quando non avesse avuto il fermo proposito di curarne l’esatto 
adempimento, ponendo in armonia con esso le leggi interne, e che, ove alcuna tra 
esse non sifosse trovata incondizioní di poterlo fare, avrebbe rifiutnto di ñrmare, 
oppure avrebbe manifestate le riserve sotto le quall intendeva diobbligarsi, il Gover- 
no del Re risposeali’ Inglese spiegando ii concetto medesimo, e pregandolo di desis- 
tere dalla sua domanda. 

Replicava il Governo delIaGran Brettagna addi 18 marzo p.° p.° che la sua pro- 
posta era stata suggerita dai dubbi, manifestatisi nolla Conferenza di Roma, circa 
Tobbligo preciso di modificare le leggi interne, per cordinarieal patto internazionale : 
nonché dal desiderío di eliminare quolsiasi difficoltá che in seguito avesse potuto 
sorgere relativamente ali" estensione dei doveri derivanti a ciaseun Stato daila firma 
degli articoli. — Clie desistendo peró dalla proposta di dirigere preventivamente una 
circolare in proposito agU Stati contraenti, incaricava il proprio Ambasciatore in Roma 
di accompagnare la sua firma eolla dichiarazione che la firma e ia ratifica della Con- 
venzioneaddízionalesignificherebbero accettazione perpartc degii Stati contraenti, 
dei principi contenuti negii articoli addizionali raecomandati dalla Conferenza di 
Roma, e comprenderebbero Tobbiigo di modificare, se necessario, ie ieggi interne in 
conformitádiessi. 

Pochi giorni prlma era giunta al R.° Governo ia risposta dei Governo Neerlandese. 
— Esso annunciava permezzo del suo Ministro Plenipotenziario in Roma, che 
avrebbe autorizzata la fírma deüa Convenzione addizionale, mo eoir espressa riserva 
che non considerava si per ció obbligato od opportare cambnmenti alla propria Le- 



181 - 


gislazione penale, come aveva giá dichiarato, in seno alla Conferenza, il Delegato 
Olandese Signor Suyder. 

Una risposta recisamente negaliva era infine data dal Governo deliti Spagna, 1' 8 
Marzo p.° p.°, per ci6 che riguarda la seconda aggiunta all’ art.° 10.° deila Convenzio- 
ne del 1883. Quel Governo opina che i'aggiunta medesima tenda ad annullore indiret- 
tamente il l.° paragrafodel citato art.° 10.°, poiché viene a stabiiire non esservi in- 
tenzione fraudolenta quand, anche un articolo di commercio porti una falsa indicazio- 
nedi origine, qualora si provi che ció s'é fatto col consenso dei fabbricante, il cui 
nome é opposto sul prodotto medesimo; il che sarebbe contrario agl’interessi della 
Spagna, senza contare che gli articoii nddizionali non sono in armonia col Codice pe- 
nalespagnuolo, percui crede debba rimandarsi ogni decisione in occasione delia 
prossima Conferenza, quando cioé una piú larga esperienza si sará fatta della Con- 
venzione del 1S83. Quindi conchiude cheaccetta il Regolamento per l’esecuzione della 
Convenzionemedesima, sempreché debba intendersi che Io disposizione 4. a di essa 
non altera la Convenzione del 1883 e sopratutto la clausula 4. 3 del protocollo di chiu- 
sura. 

Le osservazioni, pertanto, fatti da taluni Stali costituendo un serio ostacolo alia 
firma della Convenzione addizionale, e non parendo probabile que possa i'ostacolo 
medesimo essere superato, senzaclié awenga uno scambio d’idee ed una ampia dis- 
cussionesulla materia, iIRegio Governoha ritenuto, dopo maturo esame, doversi 
limitarea rendere edotte le Pnrti firmatarie della Convenzione di Parigi, dellostato 
attuale della vertenza, augurandosi, cheuna piú attenta riflessione da parte ioro 
riesca a rendere possibile un accordo. . 

Né pare sia da ritenersi difficile che ad un accordo soddisfacente per tutti si • • 
possa giungere subilo, se si tien conto del vivo desiderio che deve animare gli Stati 
deíl’Unione e far si che un utile risultato si raccolga dall’ultima Conferenza e che 
siano firmati gli articoli addizionali con fermo proposito, per parle di tutti, di dare ai 
medesimi lapiú scrupolosa esecuzione. — Incaso diverso altro rimedio non rima- 
rebbe fuorché quello di for riprendero in esame gli articoli in discussione dalla nuova 
Conferenza che si radunerá in Madrid nel 1889. 

Frattanto sembrerebbe ottimo partitoquello di firmare il Regoiamento proposto 
dalla Conferenza di Roma. 

Io prego la S. V. Illma. di portare quanto precede a conoscenza di codesto 
Governo e di parteciparmi la risposta che Le verrá data in proposito. 

Gradisco, &. &. &. 

Depretis, 

Sig. Comm. ra Mortuscelli, R.° Ministro a Riode Janeiro. 
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Triducfño <loa duua documontoo procodente» 


Petropolis, 28 de jimho de 1887» 


A LegagCio de Itolia tem a honra de envíar a S. E. o Boruode Colegipe cópia de 

um despacho que Ihe chegou do Ministerio Real dos Negocios Estrongeiros fazendo 

• 

ponderaQOes sobre as objec?0es apresentadas contra a ossignatura dos ortigos 
addicionaes da Convengúo de Pariz de 20 de Mar?o de 1883 relativa á propriedade 
industrial. 

Ella será pois especiolmente grata a S. E., se quizer, em devido tempo, fazer-lhe 
conhecer o resultado das reflexOes suggeridas ao Governo Imperial pela leitura do 
mesmo Despacho. 

A. S. E. o Baráo de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Documeoto a que se refere a nota precetlente 


(Tradccqao). Roma, 31 de moio de 18S7. 


Senhor Ministro,— Por meio dos nossas RepresentaQÓes forSo ? em devido tempo, 
convidados os varios Governos interessados a munir os seus Representantes Diplo- 
maticos em Roma dos pienos poderes necessorios para a ossignatura dos ortigos 
oddicionaes á Convencáo de Pariz de 20 de Mar^o de 1883 sobre a propriedade 
induslrial, artigos etaborados pelo Conferencia reaiisada em Roma no anno possado. 

Os G-overnos de Fran^a, Guatemala, Portugai, Servía, Suecia e Koruega eSuissa 
notificáráo a sua adhesSo incondicionol á estipula^áo c odoBrasilodheriu igual- 
mente pedindo só que fosse prolongado o curtissimo prazo de um mez fixado pnra se 
pórem vigor a Conven^ao depois da troca das rolificngues.—Ao controrio, oGoverno 
Belga, á vista da vivn opposiráo que encontráráo no seio da Conferencio certas dis- 
po3i$oes dos artigos addícionoes por parte dos Representantes de alguns Estados’ 
exprimiu o desejo de saber, antes de providenciarsobre a remessa dosplenos poderes, 
se todos os Estados estariáo dispostos a consentir na ossignatura dos ditos artigos. 



Na verdade, a duvida expressada n&o cra infundada, pois que desde 15 de 
janciro o Governoda Gron-Brclanha deelardra no Embaixador Reai em Londres ser 
em sua opiniao neecssorio interrogor antes de tudo os Estados interessados para 
verilicor ciormnente se se entcnde, da sua parte, que a assignotura da ConvengSo 
implica intengoo bonafide dedareíTeito, medionte leis, aos principios enunciadosnos 
artigos addicionaes, isto é, que remedios legaes seriüo fornecidos por todos os 
Estados contra a frauduienta opposigüo de falsas e erroneas indicagDes de proce- 
dencia nos productos commercioes. 

Sem isto, ojuntou aquelic Governo, nenhum fim utii seria oltingido com a 
assignatura da Convengüo proposta. 

Inspirando-se na opiniao de que nenhuma das Part-es contractantes teria assi- 
gnado o instrumento dipiomaüco, senüo tivesse tido o firme proposito de trotar do 
seu exacto cumprimento, pondo em harmonia com elle as ieis internas, e de que, se 
alguma d'entre ellos nüo se tivesse achado em condigues de poder fazel-o, teria' 
rccusado assignar, ou teria manifestado os reservos sob as quaes tencionava 
obrigar-se, o Governo do Rei respondeu ao Ingiez explicando istoe rogando-lhe que 
desistisse do seu pedido. 

0 Govemo da Gran-Bretanho respondeu no dia 18 de marQO proximo passado 
que a sua proposto tinha sido suggerida pelas duvidas, manifestadas na Confe- 
rencia de Roma, relativomente á obrigagüo precisa de modificar as leis internas 
para coordenal-as com o pacto internacional, bem como pelo desejo de eliminar 
quaesquer diíficuldades que depois pudessem surgir relativamente á extensüo dos 
deveres derivados para cada Estado da assignatura dos ortigos. Que desistindo 
porém da proposta de dirigir preventivamente uma circular a esse respeito aos 
Estados contractantes, encarregava o seu Embaixador em Roma de fazer acom- 
panhar asua assignatura da decIaraQüo de que a assignatura e a ratifica^So da 
Convengao addicional significariüo aceitagüo, por parte dos Estados contractantes, 
dos principios contidos nos artigos addicionaes recommendados peia Conferencia 
de Roma, e comprehenderiüo a obrigagáo de modifíear, sendo necessario, as leis 
internasna conformidaded’eiles, 

Poucos dias antes chegou ao Governo Real a resposta do Governo Neerlandez. 
Esle annunciava, por meio do seu Minístro Pienipotenciario em Roma, que tinha 
aulorisadoa assignatura da Convengüoaddicional, mascom a expressa reserva de 
que nüo se constderava por isso obrigado a fazer mudanQas na sua legisIoQSo pe- 
nal, como já declarára, no seio da Conferencio, oDelegado Holiandez Sr. Suvdei\ 

Umaresposta formalmente negativa foi dada emfim pelo Governo da Hespanha, 
a 8 de margo proximo passado, quanto ao que diz respeito ao segundo accrescimo 
oo art. 10 da Convengüo de 1883. Aquelle Governo pensa que o mesmo accrescimo 
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tende a annullar indirectomcnle o l.° pnrograplio do cilado artigo 10, porquevem 
estabelecer que naohaveráintcngüo fraudnlenta quondo uni arligo de commercio 
trouxer folsaindicagfiode procedencia, dcsde que sc prove que isto se fez com o 
consentimento dofobricantc cujo nome estiver apposto aomesmo producto ; oque 
seria contrario aos interesses da I-Iespanho, sem contar que os orligos addicionaes 
nao estáo eni harmonia com o codigo penal hesponhol, pclo que julga que deve 
adiar-sc quolquer decisuo para a proximo Conferencia, isto é, para quando se tiver 
feito mais longa experiencio da Convenc-uo de 1883. Conclue dizendo que aceita o 
Regulamento para a execugSo da Convengao, desde que se entenda que o disposiQüo 

do mesmo naoalteraa ConvenQüo de 1883 e sobretudo a clausuia 4. ft do pro- 
tocollo de encerramento. 

Constituindo, portanto, as observagoes feitas por olguns Estodos scrio obsta- 
culo ú assignatura da Convengao addicional, enüo parecendo provavel que possa 
esse obstaculo ser superado sem que haja troca de idéas e ampla discussáo sobre 
a moteria, o Governo Real copocilou-se, depois de maduro exame, de que deve li- 
mitor-se a informar as Partes signatarias da Convengüo de Pariz do estado actual 
da questüo, esperando que urna mais attenta reflexüo da parte d’ellas venha a 
tornar possivel um accordo. 

Nem parece difflcil que se possa chegar brevemente a um accordo satis- 
factorio para todos, se se levar em conta o vivo desejo que deve animar os 
Estados da Uniüo, e fazer com que se colha ut-il resultodo dn ultima Confe- 
rencia e sejao assignados os artigos addicionaes no firme proposito, por parte 
de todos, de dar aos mesmos a mais escrupulosa execugüo.—Em caso diverso 
nüo haverio outro remedio senao o de sujeitar os artigos em discussüo o novo 
exame da nova Conferencia que se reunirú em Madrid em 1889. 

Entretanto parece optimo partido o de assignar o Regulamento proposto 
pela Conferencia de Roma. 

Rogo a V. S. a Illma. o obsequio de levarquanto precede ao conhecimento 
d'esse Governo e de communicar-me a resposta que lhe ior dada a tal respeito. 

Queira aceitar, &. 


Depretis. 


Ao Sr. Commendador Martuscelli, Ministro Reol no Rio de Janeiro. 
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-V ota do Governo Iniperial d Lcgapáo Italiana 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros 10 de Agoslo de 1SS7. 


Pela nota verbal, que essa Legaqüo serviu-se dirigir-me em 28 dc junho 
proximo passado, tive conhecimento do despacho de S. E. o Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros datodo de 3i de maio e concernente aos artigos addicio- 
naes á convenQtio de 20 de margo de 1883 sobre a propriedade industrial. 

Na acta da sessSo de 5 de maio do anno proximo passado da Conferencia 
convocada em Roma para rever aquella convenQao se declarou reiativamente á 
proposta Britonnica, que conslituia a materia do addicional ao artigo 10 da mesma 
convenguo: 

« En résumé, l'adoption de la proposition n’obiigerait oucun E’tat contractant 
« k modifier sa législation sur la matiére.» 

Neste sentido se expressou o Sr. Melegari na sua nota de 10 de setembro, 
eomo em officio de 21 de maio se cxprimira o Sr, Conselheiro Lopes Netto, 
delegado do Brasil na dita conferencia. 

Agora, segundo o despacho do Sr. Depretis, opresenta-se o negocio debaixo 
de outro aspecto, entendendo-se que os artigos addicionaes sao obrigatorios, e 
parecendo ao Governo Italiono que as observuQOes feitas por alguns Estados 
constituem serio obstaeulo á assignatura da convenQño addicional, pelo que será 
necessario sujeital-a a novo exame na conferencia de 1S89 em Madrid. 

Respondendo á mencionada nota verbal, tenho a honra de communicar ao 
$r. Commendador E. Martuscelii, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario de Sua Magestade o Rei de Itolia, que o Governo Imperial lambem é 
de opinitío que se aguorde a reuniáo de Madrid, suspendendo-se por conse- 
quencia a assignatura da convengüo addicional, o que nüo impede que se assigne 

o regulamento. 

£. 24 
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ISeste sentido expedirei instrucgues ao Sr. Conselheiro Lopes Netto. 
Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranQas da 

minha alta consideraQflo. 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 


Baráo de Cotegipe . 



A ota da Legagao Britannica ao Governo Imperiai 


(Traducqáo) — Rio de Janeiro, 29 de oitubro de 1887. 


Senhor Ministro,— De conformidade com instrucgoes que recebi do Marquez 
de Salisbury, tenho a honra de transmittir a Vossa Excellencia as inclusas 
copias de « um acto recentemente votado na Gran-Bretanha que consolida e 
reforma a lei relativa d fraude das marcas de commercioj), e de um memo- 
randum que explica a natureza das suas disposigoes. 

Na elaboraQáo desse acto o Governo de Sua Magestade teve em vista pro- 
teger os interesses nfio sómente dos subditos Britannicos como tambem dos 
de nagOes estrangeiras providenciando contra as fraudes de que se trata, com- 
mettidas em prejuizo de fabricnntes Britanriicos e estrangeiros. 

0 Governo de Sua Magestade está certo de que o do Império, como um 
dos membros da Uni&o Internacionai para a protecgáo da propriedade indus- 
trial, verá naquelle acto um ensaio para pór em pratica, em todo o seu 
espirito, os principios da dita UniSo, cujo principal motivo é a prevengSo das 
fraudes deste genero. 

Lord Salisbury recommendou-me além disso que chame a attenQSo do 
Governo do Brasil para os documentos inclusos ñesta nota e lhe diga que o de Sua 
Magestade confia que os Estados constituintes da UniSo Internacional farSo 
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quanto estivcr ao seu alcance para iniciar naquelle sentido uma legisla$ño, 

que garanta em casos semelhantes, protecQño reciproca aos subditos Brilan- 
nicos. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia as segu- 
rangas da- minha alla consideraQño. 

A.Sua Bxcellencia 
0 Sr. Barño de Cotegipe 
Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


H. G. Mac Donell. 



Xota do Governo Imperial ú Legagdo Britannica 

Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1887. 

Já communiquei ao Ministerio competente a nota que o Sr. H. G. Mac Donell, 
Enviado Extraordinario e MinistroPlenipotenciariodeSua Magestade Britannica, ser- 
viu-se dirigir-me em 29 do mez proximo passado, e remetti um exemplar de cada 
um dos dois documentos impressos que acompanhaváo a mesma nota, isto é, da 
lei para a protecgño das marcas de fabrica e de commercio e do memorandum ex- 
plicativo. 

Agradecendo ao Sr. Mac Donell a remessa daquelles documentos, e offerecendo- 
lhe, nas inclusos folhas do Diario Official, dois exemplares da lei de 11 de oitubro 
ultimo que estabelece regras para o registro das referidas marcas, chamo a sua 
attenqño para as disposigóes dessa lei que interessño á execugáo da convengño in- 
ternacional-para a ^protecgfío da propriedade industrial. 

Aproveitocom prazer esta opportunidade para ter a honra de’reiterar ao Sr. Mi- 
nistro as segurangas da minha alta consideragño. 

Ao Sr. H. G. MacDonell, &. &. &. 


Baráo de Cotegipe. 



COMMISSOES MIXTAS INTERNACIONAES ESTABELE 

CIDAS EM SANTIAGO 



O'Oicio do Sr . Bardo dc Afjiuar d’Andrada ao Gocerno Jmperial 


Presidencia dos Tribunaes Arbitroes. Sanliago lí de agosto de 1837. 


Illmo. e Exmo. Sr.— Tenlio a honra de passar ás m3os de V. E., no impresso 
incluso, o protocollo firmado nesta capital o 22 de abril deste anno, pelo Ministro 
das Relacoes Exteriores da Republica e o Ministro Residente do Imperio Germqnico, 
e approvado pelo Congresso Legislativo em 7 de juiho ultimo, pelo qual, mediante a 
quanlia de vinte mil pesos fortes, forSo liquidados todas as reclomocues, por pre- 
juizos de guer'ro, de cidadíios Allemues, Anstro-Hungaros e Suissos, que estavuo 
pendentesdo respectivo Tribunol Arbitrol. 

Aproveito a opportunidade pora reiterar a V. E. os protestos de minha mui dis- 
tincta estima e mais alta consideracuo. 

Ao Exmo.Sr. Senador Boruo de Colegipe, Ministro e Secretorio de Estado dos 
Negocios Estrangeiros. 


Baráo de Aguiar d’Andrada. 



Oocumonto n que te rcfere o oiHcto precodente 


Ministcrio de Helaciones Esteriores i Culto. 


Por cuanto el Congreso Nacional lia preslodo su Gprobacion ai siguiente 

« protocolo : 

Heunidos en esfce Departamento ios seiiores Francisco Freire, Ministro de Re- 
laciones Esteriores de Chile, i Baron von Grutsehmid, Mlnistro Residente del Imperio 
Jermánico, facultado, ademas, especialmente para este caso por ios Gobiernos de 
Austria-Hungría i de ia Confederacion Suiza, han acordado cancelar las reclamaciones 
de súbditos alemanes 1 austro-húngaros i de ciüdadanos suizos, que existen actual- 
mente pendientes ante el respectivo Tribunai de Arbitraje, en conformidad á las 
bases siguientes: 

Primera Se declaran terminadas las funciones dei Tribunal chileno-jermánlco 
insütuido por la Convencion de 23 de agosto de 1834 para conocer i fallar las recla- 
maciones deducidas conira el Gobierno de Chile por súbditos alemanes, i habilítado 
posteriormente, mediante las Convenciones de 11 de juiio de 1835 i 19 de enero 
de 1886, para conocer 1 fallar las reclamaciones dedueidas contra el mismo Gobierno 
por súbditos austro-húngaros i por ciudadanos suizos. 

Segunda Todas las reclamociones olenianos que aun no han sido faliadas i 
existen pendíentcs onte el Tribunal,— que suman la cantidad de doscientos treinta i 
siete mil ciento treinta i cinco pesos, sesentn i nueve centavos, plata, ($ ph23T, 135. G9 
cts.) por capitai, i de ciento veintiun mil setecientos setentai cinco pesos, plata, 
($pl. 12L. 775 ) por intereses,— como osimismo lodos las reclamaciones austro- 
húngaras, —* que suman, por capital, cincucnta i tres mil tres eientos veintitres 
pesos, plata, ( $ pi. 53. 323) i díezinueve mil tresclentos ochenla i cuatro pesos cua- 
renta i einco centavos, plata, ($pl. 19, 384. 45 cts.) por intereses,—i todas las recla- 
maeiones suizas — que suman ciento cinco mil ochoclentos catorce pesos, plato, 
($ pl. 105,814) por capital, i dieziocho mil novecientos veinte pesos cincuenta een- 
tavos, plato, ($ pL 18,920.50 cts.) por intereses,— quese hallon íambien pendientes, 
componiendo un total reclsmado de quinientos sesenta i seis mil trescientos cin- 
cuenta 1 dos pesos sesenta i cineo centovos, ploto, ($ pl. 566,352 . 65 cts.)quedarán 
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pagodosi completamente estinguidas, cuolquiera que sean su naturaleza, sus onte- 
cedentos i su actual estodo cn el Tribunal, con la sumo de veinte mil pesos fuertes 
de plata, chilenos, ($ pl. 20.000) queel Gobiemo de Cbile entregará ol Represen- 
tante diplomático del Imperio Aleman en Sontiogo, dentro deios quince dias si- 
guientes o la aprobacion de esteConvenioporelCongreso de la Repúblico, alcuol será 
sometido en eltérmino mas breve posible. La espresada suma de veinte mil pesos 
(■Í20.000 ) será distribuida entre los reclamontes por los Gobiernos de Alemania, 
Austrio-Hungrio i Suiza en la proporcion i fórma que ha sido convenida entre el Go- 
bierno de Chile i el Ministro Residente de Alemania, sin que tal distribueion afecte 
en modo alguno a la responsabiiidad del Gobierno de Chile ni al carácter definitivo, 
total i absoluto del fenecimiento de todas las reclamaciones pendienles contra el 
mismo Gobierno. 

En fc de lo cual el Ministro de Relaciones Esleriores de Chile i el Ministro Resi- 
dente del Imperio Jermánico firmáron este Protocolo, en dobleejemplar, i lo selloron 
con sus sellos respectivos. 

Hecho en el Ministerio de Relaciones Esteriores de Chile a 22 de abrii de 1887. — 
(L. S.)—(Firmado) Francisco Freire,—(L. S.) (Firmado)TN\ Gutschmid. » 

I por cuanto, oido ei Consejo de Estado, he tenido á bien aprobarlo i sancionarlo, 

Por tanto, promúlguese i llévese a efecto en todas sus partes como lei de la 
República. 

santiago, 7 de julio de 1887. 

J. M. Balmaceda. 

Miguel Luis Amunátegui. 



Qfflcio do Sr. Rarao de Aguiar d'Andrada ao Governo Inijperial 


Presidencia dos Tribunaes Arbitraes. Santiago 18 de Outubro de 1887. 

IH“ 0, e Ex m0 Sr..— Tenho.a. honra .de levar ao conhecimento do Governo Imperial 
que no>dia 8-do corrente mez o Tribunal .Arbitral .Anglo-Chileoo, instituido pela 
Conveagáo de 4 de Janeiro de 1883 entre a GrS-Rretanha e o Chile para o julgamento 
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das reclamagdes interpostas por subditos Inglezes por prejuizos de guerra, deu por 
terminadas as suas funojOes, havendo sentenciado todas as reclamacfles que Ihe 
estavam submetlidas, com excepQfio de 21, que foram retiradas do Tribunal e resol- 
vidas de commum accordo entre os dous Governos. 

Com este motivo, dirigi, como Presidente do referido Tribunal, ao Governo do 
Chiie, por intermedio do Ministro das Relagues Exteriores, o officio por copia incluso 
sob n° 1, ao quai respondeu S. E. como da copia sob n° 2. 

Ainda n5o foi publicado o respectivo protocoho sobreas liquidaQSes das 21 acima 
referidas. Logo que o for me apressarei em transmittil-o a V. E. 

Aproveito a occasiüo para reilerar a V. E. as segurangas de minha mui dis- 
tincta estima e mais alta consideragSo. 

A S. Ex° o Sr. Senador Bargo de Cotegipe, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros. 


Baráo de Aguiar d’Andrada. 


Documento» a que «e pcfere o ofilclo precedente 


Copia .—Tribunal Arbitrai Anglo-Chileno. Sanliago 8 de Oetubre de 1887. 

* 

Señor Ministro.— Me es grato poner en conocimiento de Y. E. que la Comision 
Mixta Internacional que funcionaba en esta ciudad, bajo mi presidencia parar 
decidir i fallar los reclamos interpuestos por subditos britanicos por daños y per- * 
juicios sufridos a consecuencia de la guerra habida entre ias Repúblicas de Chiie y 
el Peru i Bolivia, ha dado con esta fecha, termino a sus trabajos habiendose fallado 
todas las causas que se encontraban sometidas a su conocimiento, salvo veinte y 
una que segun comunicacion de V. E. han sido objeto de un arreglo especial 
i. . celebrado entre ei Gobierno de esta República y el Sefíor Ministro Residente de 

S. M. Briíanica. 

A1 comunicar a V. E. este hecho me hago un deber en espresarle la buena 
voluntad y decidida cooperacion que he encontrado en los H. H. miembros que 
componian la Comision ingleza como asimismo el celo i inteligencia de los Seüores 
Secretarios. 

Aprovecho esta ocasion para reiterara V. E. ias seguridades de la destinguida 
consideracion eon que tengo el honor de suscribirme Su A. y S. S. 

BarAo de Aguiar d'Andrada. 

AI Sefior Miguel Luis Amunategui, Ministro de Relaciones Esteriores de ChUe. 
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Copia .— Republica dc Chile. — Minlstcrio de Relaciones Esteriores — Santiago 
Octubre 13 de 18S7. 

Sefior.— Ile tenido el honcr de recibir la atenta nola de V. S. de 8 del 
presente, por la que se digna comunicar a este Ministerio que la Comision Mixta 
Internacional establecida para fallar las reclomaciones interpuestas porsubditos 
])ritanicos por los perjuicios sufridos durante la ultima guerra entre este pais i las 
Repúblicas clel Peru i Bolivia, ha puesto con esa feclia fin a sus trabajos, habiendosc 
fallado todas las causas que Iiobian sido sometidas a su conocimiento escepto ias 
veinliuna que han sido objeto del arreglo especial recientemente celebrado entre este 
Gobierno i el Sr. Ministro Residente de S. M. Britanica. 

Agrega V. S. que cree cumplir con un deber dejando constancia de la buena 
voluntad i decidida cooperacion que V. S. ha encontrado en los honorables miembros 
que componen la Comision ingleza, como osimismo del celo i inteligencia de los 
Secretarios. A nombre de S. E. el Presidente de la República i en el mio propio, 
me es grato trasmitir a V. S., i por su conducto a los honorables miembros de ese 
Tribunal, la espresion del ogradecimiento del Gobierno de Chile por el empefioso 
celo i notoria rectitud que Iian manifestado en el desempeíio de su delicada 
mision- 

Aprovecho esta oportunidad para renovar o V. S. las seguridades de mi alta 
consideracion. 

Al Sr. Baron Aguiar d'Andrado, Presidente del Tribunal Arbitral Anglo-Chileno. 


Miguel Luis Amunátegui. 


Tí. 70 

O.fficio do Sr. Barao do Aguiar d'Andrada ao Gocerno Iniperial 
Presidencia dos Tribunaes Arbítraes. Santiogo 10 de novembrode 1887. 


Illmo. e Exmo. St. Em additamento ao meu ofiíicio anterior n. 12 de 18 dc 
outubro ultimo, tenho a honra de transmittir a V. E. o protocollo firmado em 29 dc 



setembro proximo passodo pelo Ministro das Rela#5es Exteriores do Clnlc e o 
Ministro Residente de S. M. Britannico, e pelo qual forao iiquidadas, mediante a 
somma de cem mil pesos, moeda de prato, as 21 reclamagCtes de subditos inglezes, 
quehaviflo sido retiradas, de commum accordo, do Tribunal Arbitral Angio-Chileno. 

0 referido protocollo vai precedido da mensagem com que o Poder Executivo da 
Republica o remetteu, para sua approva$ao, ao Congresso Nacional. 

Aproveito a occasiüo para reiterar a V. E. as segurangas de minlia mui distincta 
estima c maisalta consideraQüo. 

Ao Exmo. Sr. Senador Barüo deCotegipe, Ministro e Secretario de Estadodos 
Xegocios Estrangeiros. 


Barao de Aguiar d'Andrada. 


Documento n que se rerere o oíílcio procedente 


PROTOCOLO 

Reunidos en estedepartamentolos seuores MiguelLuis Amunátegui, Ministro 
dc Relaciones Esterioresde Chile i Iíugh Fraser, Ministro Residente de Su Majestad 
Británica, i autorizados porsus respectivosgobiernos, han acordado lo siguiente : 

1. ° Transijir,en los términos que han convenido los ajentesde ámbos gobiernos 
acreditados antc el tribunal arl>itral, las veintiuna reclamacioncs que aun quedan 
por fallarse en el tribunal anglo-chiieno, i que son los números 2,43, 48, 53, Go, 87, 
00, 91,92, 93, 94,9G, 97, 101,102,103, 104,106, 10S, 113 i 115 por la suma de cien mil 
pesos ($ 103.000) plata que el Gobierno de Chile pagará dentro de los quince dias 
siguientes a la aprobacion de este convenio por el Congreso de Cliiic, debiendo dedu- 
cirsedeesia sumaelseis por ciento (G%)quc por la convencion respectiva debe 
aplicarse alos gastos dei espresado tribunal; quedando en consecuencia, canceladas 
i totalmente estinguidas las dichas reclamaciones; 

2. ° El Ministro de Su Majestad Británica recibirá la predicha suma de cien 
mil pesos ($ 100.000) i la distribuirá entre ios veintiun rcclamantes dueilos de 
las reclamaciones enunciadas, en la cantidad, modo i forma que estimare conve- 
niente isin que por ello afecte responsabilidad alguna al Gobierno de Chile; 

3. ° Queda espresamente establecido que este arreglo voluntario i directo se ha 

efectuado porel Gobierno de Chile con el propósito de llevar á pronto desenlace las 
e. 25 
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reclamaciones pendientes, isin que afecte directa ni indirectamente alos principios 
i jurisprudencia mantenidos por ei íribunal i sostenida por el Gobierno de Chile. 

En fé de lo cual, el Ministro de Helaciones Esteriores de Ghile i ei Ministro re- 
sidente de la Gran Bretaña firmaron el presente protocoio en dobie ejemplar i lo 

sellaron con sussellosrespectivos. 

Hecho en Santiago de Chiie, a los 29 dias del mes de setíembre de 1887. - (L, S.) 
— Miguei Luis Amunátegui. — (L. S.) — fíuQh Frct&QV» 



Nota do Governo Imperial d Legagao Chilena 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 25 de novembro de 1887. 


Por meio da inclusa copia tenho a honra de communicar aoSr. D. Emiiio 
Crisologo Varas, Enviado Extraordinario eMinistro Plenipotenciario da Hepublica do 
Chile, um memorandum queo Sr. Wemeck^ segundo instrucgóes expedidas n'esta 
data, deve dírigir ao Governo da mesma Repubiica, 

Esse memorandum resume as principaes circumstancias da duragao dos Trl- 
bunaes Arbitraes Italo e Franco-Chilenos, e declara em conclusáo que as func^ues 
do Arbitro Brasiieiro Sr.‘ Barao de Aguiar d’Andrada cessaráo definitivamente no 
primeiro a 17 de marQO de 1888, e cessáo desde já no segundo. 

0 Govemo Imperial estimoria que Ihefosse possivel offerecer um prazoparaa- 
termma^o do concurso do Arbitro Brasiieiro no Tribunai Franco-Chileno; mas as 
circumstancias notadas no memorandum \h f o impedem, e, demais, elie náo cré que 
a sua resolugao possa ser considerada como origem de prejuizo, porque parece náo 
haver urgencia no julgamento das reclamagáes Francezas : nenhuma ainda foi 



decidida, apezar de ter sido aqueile Tribunol installado ha tres annos e quasi seis 
mezes. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranQas da 
minha alta consideraQfio. 

Ao Sr. D. Emilio Crisologo Varas, 


& & 


Baráo de Cotegipe. 


Documento a que se refere a nota precedente 


MEMORANDUM 


0 Tribunal Arbitrai Italo-Chileno foi installado a 5 de abril de 18S4. 

Em 2 de fevereiro de 1885 ausentou-se o Arbitro Brasileiro Sr. Conselheiro 
Felippe Lopes Netto. 

Em 30 de julhodo mesmo anno chegou a Santiago o novo Arbitro Sr. Conselheiro 
Lafayette Rodrigues Pereira. 

Em 10 de agosto recomegaráo os trabalhos, que tinhfio estado suspensos pela 
ausencia do primeiro Arbitro Brasileiro. 

Em 16 de outubro forfio de novo suspensos em consequencia de abstengfio do 
Arbitro Italiano, o qual dedarou que por motivos imperiosos de servigo n5o lhe era 
possivel concorrer á sessfio marcada para o dia 17, e que reassumiria as suas 
funcQües Iogoque esses motivos cessassem. 

Em 15 de maio de 1886 o Tribunal prorogou as suas proprias funcgQes por seis 
mezes contados do dia 5 de abril, em virtude do artigo IX da respectiva convengSo. 
A acta que entao se lavrou nSo diz si esta prorogagfio foi motivada pela ausencia do 
Sr. Lopes Netto ou pela abstengfio do Sr. Carcano: della consta apenas o seguinte: 

« E1 honorable Sr. Presidente manifestó en seguida, que habia creido deber títar 
« a los Seüores Arbitros a Ia presente sesion,a fin deacordarlo quese estimara 
« mas conveniente en órden a las instrucciones que por cablegramma habian 
« recibido de sus Gobiemos respectivos las Legaciones de Italia i de Francia en 
« Santiago, i que autorizaban a los Sefiores Arbitros Italiano i Francesparaconcurrir 
« a una Sesion de los Tríbunales i acordar enella Ia prórroga de que habla el art. u IX 
« de las convencíones de 7 de diciembre de 1882 i 2 de noviembre del mismo aflo. 



« Habiendo tomodoconocimiento los Tribunnles reunidosde la representacion e 
« instrueciones de los II. II. Arbitrosde Italia i de Francio, quedó acordado, por 
« unonimidad de votos, la prórroga de seis meses de que ya seha lieeho referencia, 
« debiendoesta eomenzara rejirdesde el cinco de abrii úllimo para ei Tribunal 
« Italo-Chiieno. » 

Os motivos da abstencüo do Arbitro Itoliano constüo da nota dirígrido pelo res- 
pectivo Governo ú Legagao do Brasil ein Roina a 10 de marco do anno proximo 
passado. 

« Xa verdnde, diz essa nota, ho jú algum tcmpo quería e devia o Governo do Rei 
« informar aode Sua Magestade Imperial da suspensuo dos trabalhos do Tribunal 
« Arbitrol Itaio-Ciiileno. Xaoo tem fcito até agoro, porque ainda se nutria a espe- 
« ranga de que se pudesse eonipor o incídente. Mas, ú vlsta do convite feito pelo 
« Gabinete doRio de Janeiropor intermedio de V. S. I. ma , apressamo-nes a dar-Die 
« noticia summaria, masprecisa, do que occorreu. 

« Os ires Tril)unaes Arbitraes tinhao anteriormente professado e praücado, a 

« respeito da indole e fórma das provas, principios uni tanto largos, que nos tinliúo 

« parecido conformes oo espiriio eá lettra dos respectivos convencues e tambem dos 

« regulamentos elaborados sobre essas mesmas convencoes. 

§ 

« Ultimamente porém prevaieceu nos Tribunaes Arbilracs umadoutrina intei- 
<í ramente diverso, e tai que, applicandopara a odmissúodas provas todo o rigur do 

m 

« proeesso ordinario, íornava bastante difficii, para núo dizer impossivel, a demon- 
« stracúo dos damnos soffridos, tanto quanto fossem reaes e moraimente certos. 

« A 5 vista de tuo manifesta contradiccúo dos processos, os ires Governosjul- 
« gúrSo convenicnte remover toda dúvida por meio da estipulacúo de um proto- 
« collo supplementar, que ñxasse de modo certo a justa interpretagúo que, a este 
« respeito, se devesse dar ás convencues. 

« 0 Governo Chiieno oppoz ao pedido dos tres Governos breve recusa, em consc- 
« quencia da quai estes, approvondo o procedimento dos seus ogentes, forüo e ainda 
« $úo de parecer que os irabalhos dos tribunaes orbitraes fiquem suspcnsos até 
c< ulterior ajuste. » 

A paralysacúo dos trabalhos por effeito deabstengúo do Arbitro Italiano era sem 
düvidafacto muigrave, masnúo entrava na lettra, nemno espirito da convengúo, 
porqueesta, concedendo eventualmentc o prazo addicional de seis mezes, nao per- 
miitia que oarbitro de uma das partes contractantes, procedendo contra a natureza 
da instituicúo, annullasse pela sua retirada a acgSo do Tribunal. Segundo a con- 
vencao a prorogacúo só podia ser resolvida para supprir o tempo perdido pela 
ausencia do Snr. Conselbeiro Lopes Netto. 

Como quer que seja, o Tribunal, fundando-se no artigo IX da convencúo, resotveu 
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eonlinuor no desempcniio do seu encergopor seis mezes, e sómente por seis, opesar 
de n5o ter funeeionado durante mois de um anno* 

Esta eircumstaneia e utn documento postcriormente publicado provao, o que 
oliús era indubitavel, quc a faculdade de prorogocuo limita-sc a um só prazo de seis 
niezes eontados em immediato seguimentoao primitivo de dois annos. 


Aqueile documento é um protocoilo que o Govcrno Inapcrial conhece por 
encontral-o na Mcmoria apresentada em maio do corrente anno ao Congresso 
Nacionol do Cliile pdo respcctivo .Ministro das KeloQues Exteriores : tem a data de 
dous dc outubro doonno anterior, e comera assim : 

« Reunidos en este Jüespacho los Señores Joaquim Godoy, Ministro de Re- 
« lociones Exteriores de Cíiile, i Conde Alejondro Fé d'Ostiani, Enviado Extra- 
« ordinario I Níinistro Pienipotcnciorio en Mision Especiol deSu Mojestad el Rei 
« de Italia, ei Seilor Fé d’Ostiani expuso: 

« Que ei dio seis del nies que principia vencerá el plazo señalado ai Tri- 
« bunal Arbilral Italo-Chileno poro foilor, en conforniidad a la Convencion de 7 
« de Diciembre de 18S2, ias reclamociones de fndeninizacion que Ie estan some- 
« tidos, provcnientes de la úlünm guerro entre Chile i el Perú i Roiivia.» 

Aqui reconhecerao as duas altos portes contractantes que o praso total era 
de dois annos e seis mezes, dois onnos findos em 3 de abril de 1886 e seís me- 
zes que expiravao a G de oitubro seguinte; e tambem virtualmente reconlie- 
cerao que decorridos os seis mezes addicionacs, cessava a faculdade de proro- 
gaoOo concedida ao TribttnaL 


Continúa o protocollo: 

« Que, conio no lo ignora el Gobierno de Chile, el Arbitro Italiono iia sido 
« outorizado, en razon de apremiantcs asuntos domesticos, parasalir del pais en 
« goce de licencia, io que ha sido causa de que el Tribunai no lioya alcanzado a 
« reaiizar su objeto.» 

Consequentemente nesse mesmo documento se estipuiou: 

« Los Gobiernos de Chiie i de Italia acuerdan prorrogar las funciones del 
« Tribunol Arbitrai instituido por la Convencion de 7 deDieíembre de 1882, por 
« un plozo final que no podrú exceder de onco mcses que $e contaran desde 
« ei siete del presente para espirar ei siete deSetiembre de 1887.» 

Na data deste protocolio estavao prescntes em Santiogo os Arbitros do Bra- 
sil e do Chiie. Nao funccionava portanto o Tribunai pela ausencia do Arbitro 

Italiano. 

Pouco depois, em 12 de dezembro, ausentou-se o segundo Arbitro Brasi- 
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leiro. Isto motivou outro protocollo, datado de 5 de janeiro do corrente anno, 
que o Governo Imperinl tambem encontra na eitada memoria. Diz elle: 

« Reunidos.. han declarado que no sicndo posible, en vista de la par- 

« tida del honorable Arbitro Brasilero Señor Lafavette Rodrigues Pereira, deter- 
« minar desde luego la époea en qtie el Tribunal Italo-Chileno pueda reasumir 
« sus funciones, queda entendido que no debe considerarse como ñnal el plazo 
« de once meses otorgado por el protocolo de 2 de octubre de 1886. > 

Quando se firmou o segundo protocollo restavSo oito mezes do prazo de 
onze marcado no primeiro. Aquella estipularáo complementar era portanto pre- 
matura; e os factos o provárSo, porque o terceiro Arbitro Brasileiro Sr. BarSo 
de Aguiar d’Andrada já se achava em Santiogo a 7 de junho, data em que par- 
ticipou a sua chegado ao Governo do Chile. Em todo caso, cessando o motivo 
allegado, cessava tambem a dita estipulagSo. 

Finalmente em 5 de setembro ultimo reinstallou-se o Tribunal, e logo re- 
solveu descontar do prazo concedido para os seus trabalhos o tempo que dei- 
xára de funccionar por atisencia do Arbitro Brasileiro. Esta resoIuqSo foi com- 
municada pelo respectivo Presidente ao Governo do Chile em officio de D do 
dito mez, assim redigido: 

« Tengo el honor de poner en conocimiento de V. Ex. que en sesion del 
« 5 del presente mes, el Tribunal Italo-Chileno, que tengo la honra de presidír, 
« ha declarado que el plazo fijado para sus trabajos ha estado suspendido 
« desde el 12 de diciembre de 1886, fechaen queel honorable Seüor Lafayette 
« se ausentú del pais, hasta el 7 de junio del presente año, dia en que tuve 
« el honor de comunicar al Supremo Gobierno mi arribo a esta Republica.» 

Que prazo é aquelle que tinha estado suspenso ? 

XSo pódeser o primitivo de dois annos concluido em 5 de abril de 1886, nem o 
supplementar de seis mezes findo a 6 deoítubro seguinte, porque a conta destesficou 
iiquidada pelo protocollo de 2 desse mez, e durante elles náo houve ausencia do 
Sr. Conselheiro Lafayetle Rodrigues Pereira. 

Nao póde ser o do segundo protocollo, porque, sendo prorogagüo indefinida do 
ajustadono primeiro, nüo exigia descontode tempo, e demais, perdeu todaasua 
razüo de ser desde que se apresentou o Sr. Barüo de Aguiar d’Andrada. 

Resta o do primeiro protocollo, e parece que a elle se referiu o Tribunal, mas in- 
fundadamente, como se passo a demonstrar. 

Durante esse prazo, que, come?ando em 7 de oitubro de 1886, expirava em 7de 
setembro do corrente anno, só faltou Arbitro Brasileiro no tempo decorrido de 12 de 
dezembro a 7 de junho. 

% 

Nüo consta aqui em que data chegou a Santiago o novo Ministro Italiano, que 



tambem 6 arbitro; mas, como elle entregou a sua credencial e a 16 de setembro 
póde-se concluir que nSo chegou muito antes, por n5o ser presumivel que, achan- 
do-se presente, fosse a reinstallagüo do Tribunal demorada alé 5 daquelle mez. 

Tomando-se esta ultimadata, que é a que vale para a presente questfio, só 
houve Arbitro Italiano durante os ultimos tresdiasdo prazo de onze mezes. 

NSo se podia portanto dizer com inteiro exactidao que os trabalhos do Tribunal 
estiverüo suspensos de 12 de dezembro a 7 de junho porausencia do Arbitro Brasi- 
leiro. Assim foi sómente em parte, porque sempre faltouo Arbitro Italiano. 

Jú ficou provodo que o Tribunal só podia prorogar as suas funccOes por um 
periodo addicional de seis mezes em immediato seguimento ao primitivo de dois 
annos, e que usou dessa faculdade em sessao de 15 de maio de 1886, com uma cir- 
cumstancia que agora cumpre notar, e é que o Arbitro Italiano, que desde 16 de oi- 
tubro de 1885 se tinha abstido de desempenhar as suas func?5es, fóra autorisado pelo 
seu Governo a concorrer a uma sessüo, sómente a uma que foi aquelia, para nella 
resolver com os seus coltegas a prorogagSo permittida no artigo IX da convenqSo, e 
continuar porconsequencia a abstencSo. 

Preenchido o prazo total de dois annos emeio, só pelosGovernos da Itaiia e do 
Chilede commum accordopodia serresolvida qualquernova prorogaqSo, e assim 
resolverao elles a de onze mezes que expiráráo a 7 de setembro ultimo. Consequen- 
temente, dessa data em diante cessavuo as funcgoes do Tribunal, embora lhe fosse 
impossivel decidir as reclamagóes pendentes no tempo decorrido da sua reinstal- 
lagSo áquelladata. 

SSo se póde suppor que o Tribunal, quando tomou a resoiugSo constante do 
officiodo seu Presidente, se julgasse autorisado pela seguinte declaragSo do proto- 
collo de 2 de oitubro: 

« Esta prórroga no importará modificacion alguna en ias demas estipuiaciones de 
« la precitada convencion.» 

Comojá se observou, a prorogagSo facultada ao Tribunal devia ser feita em im- 
mediato seguimentoao prazo primitivo; eoGoverno do Chiie, coneedendo onze 
mezes por equidade, apezar de ter a convengSo previsto «taxatioamente a possi- 
bilidade de entorpecimentos e suspensdes na marcha » dos Tribunaes, deu Squelle 
prazo o caracter de final . 

Esta clausula, que subsiste por estar sem effeito o protocoilo eomplementar, 
exclue a faculdade de prorogagSo primitivamente conferida ao Tribunai, ainda 
quando, o que nSo é admissivel, se pretenda queessa faculdade era illimitada. 

0 Tribunal Franco-Chileno foi installado a 17 de maio de 1884. 

Como já se diee tratando do Tribunal Italo-CWleno, o Arbitro Brasileiro Sr. Con- 
selhelro Lopes Netto ausentou-se em 2 de fevereiro de 1885, em'3G de juiho chegou 



a Santiago o scu successor Sr. Conselheiro de Estado r.afayctte Rodrigucs Pcreira, e 
a 10 tlc agosto forüo reabertos os Tribunaes existentes, um dos quaes era o Franco- 
Chileno. 

Em dias de setembro commtmicou ao rcspectivo Presidentc o Arbitro l'ranccz 
que «por motivos de forca maior » nuo podia continuar a compareccr ds sessües. 

A 15 de maio de 1886 prorogou o Tribunal os suas proprias funcqües por seis 
mezes em virlude do artigo IX da respectivo convewjüo. Aacta que cntüo se la- 
vrou nüo di/., como no caso do Tribunal Italo-CIiileno, si esta prorogagüo foi mo- 
tivada pela ausencia do Sr. Conselheiro Lopes Netto ou pela absten$üo do Sr. Wie- 
ner: della consta apenas o seguinte -. 

« En seguida hizo presente (o Presidente do Tribunal) que el H. Sr. Ministro 
« de la República Franceza cn Sanliago, se habia ocercado á 61 con el fin de poner 
« en su conocimiento que hobia recibido comunicación telegrafica de su Gobierno 
« en la cual se autorizaba al H. Arbitro por parte de Francia en el Tribunal Arbitral 
« Franco-Chilcno para asistir a una reunion de cse Tribunal con el obgeto de 
« acordar la prúrroga de sus sesiones á que hace referencia el articulo 9° de la con- 
« vención de 2 de noviembre de 1832, celebrada entre el Gobierno de la República 
« Franceza y el de la naeión Chilena, y que en virtud de esto había eonvoeado á los 
« miembros del Tribunal á la presente sesión. 

« Oida esta exposieión del Sr. Presidente, eí Tribunal tomó el siguientc 
« acuerdo: 

« Habiendose acercado cl H. Sr. Ministro deFranciaal H. Sr. Presideatedel 
« Tribunol Arbitral Franco-Cliileno para hacerle presente que el Arbitro de su na- 
« ción había sido debidamente autorizado con el obgeto de acordar la prórroga á 
« que se refiere el articulo 9° de la convencion de 2 de noviembre dc 1S82, el Tri- 
« bunal, teniendo presente esta represenlación y la autorización a que se ha hecho 
« reférencia, acuerda prorrogar sus funciones por un período dc seis meses á contar 
« desde el 17 de mayo de 1SS6, fecha en que espira el término de dos ailos por el que 
« se constituyó el Tribunol Arbitral Franco-CUiLeno en virtud del misnio articulo9» 
« de Ia convención mencionada. » 

Os « motivos de forca maior», allegados pelo Arbitro .¿Francez para nüo con- 
correr ás sessúes do Tribunal, coastüo de outros documentos, e süo, como se verá, 
os mesmos que motivürüo a abstencüo do Arbitro Italiano. 

Respondendo em 20 de marco de 188G a uma nota da Legacáo Imperial, dice o 
Sr. de Freycinet, entüo Ministro dos Negocios Estrangeiros de Franqa : 

« Les circonstances dans lesquelles les travaux de cette commission se trou- 
« vent interrompus sont déjú connues du Gouvernement Impérial. Les indications 
« confidenticlle» que se&l empressé de iui donner, il y a quelques mois, le Oiargé 



o d’Affaires de la République á Rio de Joneiro ont pu le convaincre que les consi- 
« dérations auxquelles nous avonsdíi obéir dans l’intérét de nos notionaux, confór- 
« mément oux résolutions onalogues prises par d’autres Puissances, mettent uni- 
« quement en couse l'interprétotion des conventions dont l’npplication est cohflée 
« oux commissaires. 

« Les délicotes questions de droit soulevées á ce propos sont soumises ü 

« l’examen des jurisconsuites les plus autorisés en France, en Angleterre et en Italie- 

« Nous espérons étre prochainement en mesure de fixer les résultats de l’étude, si- 

« 

« multanément poursuivie par ies trois poys, dans des conditions qui excluent 
« touteidée étrangéreá l’unique et impartiaie recherehe des principes de l’équité 
. « internationale. » 

As indico?0cs confidenciaes, a que se referiu o Sr. de Freycinet, estSo resumidas 
em um oponlamento, redigido pelo Encarregado de Negocios de Franga Sr. Conde de 
Viel Castel para servir em conferencia com o respectivo Ministro dos Negccios 
Estrangeiros. Esse apontomento édo theor seguinte: 

« L’article 1" de la Convention Fronco-Chilienne du 2 novembre 18S2 vise les 
« réciamations motivées psr les actes et opéralions accomplis par les forces Chi- 
« liennes de terre et de mer.» 

« Si l’on retranehe de cette catégorie de faits les dommages oceasionés par un 
« bombardement et les actes de pillage et inceiyiie commis par des soldats en dehors 
« des ordres de leurs chefs, on ne voit pas trop quels sont Ies actes de guerre contre 
« lesquels des réclamations pourraient s'élever. 

« L’article 4 de la dite convention porte que «la commission mixte accueillera 
« les moyens probatoires ou d’investigation qui d’aprés l’appréciation et lejuste 
« discemement de ses membres, pourront le mieux conduire á l’éclaircissement des 
« foits controversés et spécialement á ia détermination d’état et du caractére neutre 
« du réclamant. La commission recévra également 1® allégations verbales ou écrites 
« des deux Gouvernements ou de leurs agents ou défenseurs respectifs. » 

« Exiger des signatures multiples et des constotations trop difficiles pour des 
« faitsquin’onttropsouventcommetémoinsquelesruineslaisséesparlescoupables 
« est-ce bien se conformer á l’esprit comme i la lettre de cet article qui semble 
« plutót viser la recherche des preuves dans la plus large mesure f » 

A paralysagSo dos trabalhosporeffeito de abstencüo do Arbitro Francez provoca 
as mesmas observogOes feitas relativamente ao Italiano, que é inutil repetir. 

Como o Governo de Italia, o de Franga approvou o procedimento do seu 

agente e autorisou-o a concorrer a uma sessao do Tribunai sómente para obter a 

prorogagüo de seis mezes já mencionada; e quondo esta se approximava do seu 

termo, a 25 de oilubro do anno proximo passado, conseguiu outra de onze mezes 
e. 26 



pelo protocollo publicndo na citada memoria do Ministerio das Rela^Oes Exteriores 
do Chile, 

Apezor da facaidade, concedida nesse protocollo, de se nSo esperar pela sua ra- 
tiflcagüo, nfío consta que o Tribunal Franco-Chileno funccionasse, oté que, ausen- 
tando-se o Arbitro Brosileiro, com este fundamento sc declorou em novo protocollo 
que o prazo de onze mezes nSo era final. 

Muilo ontes de expirar esse prazo chegou aSontiogooterceiroArbitro Brosileiro, 
ficondo portanto sem effeito a declara^uo que o tornava indefinido; e consequente- 
mente o 17 de oitubro do corrente anno cessoríio os poderes conferidos ao Snr. Barüo 
de Aguiar d'Andrada paro julgar os reclamogues Francezas como terceiro membro 
do Tribunal Franco-Chiieno. 

0 Governo Imperial julga nao estar em erro quando entende que o protocollo de8 
de janeiro perdeu a sua razuo de ser desde que se apresentou o íerceiro Arbitro 
Brasileiro, ficando em vigor súmente o de 25 de oitubro. E’ verdade queainter- 
pretaguo desses ojustes é daexclusiva competencia das duas Portes contractantes ; 
mas tambem o é que o Governo Imperial só estava obrigado a prestar o seu ami- 
gavel concurso na fórma da convengao de que se lhe deu opportunamente conheci- 
mento, isto é, durante dois onnos e meio. Nenhuma prorogagüo deste prazo lhe era 
obrigatoria sem oseu expresso consentimento. Este n5o foi solicitado para os effeitos 
dos doisprotocollos. Apesardisso elie deixou correr o prazo do primeiro sem fazer 
observagüo alguma, e portanto sem declarar terminada a missao do seu Arbitro, 
dando assim á Franga e ao Chile mais uma prova do seu desejo de lhes ser agra- 
daveleutil. Nao lheéporém possivel concordarem uma prorogagao indefinida, 
sobretudo nao se tendo ainda julgado uma só reclama^So desde a installaQüo do 
Tribunal que foi feita ha mais de tres annos. 

Em conclusSo o Govemo Imperial declara: 

lo que, naoobstantealgumas das consideragues dest-e memorandum, attendendo 
a que o Governo do Chiie aceitou a ultima resoluQüo do Tribunal Italo-Chileno, nüo 
se oppóe a que o Snr. Barao de Aguiar d’Andrada continue a prestar os seus ser- 
vigosnodito Tribunal, mas sómente por tempo egual ao da suspensáo por este 
declarada, cessando definitivamente nas respectivas funcgóes no dia 17 de margo 
del888; 

2° que considera terminado o encargo conferido ao mesmo Snr. Barüo no Tri- 
bunal Franco-Chileno. 


Santiago, de 


de 1887. 



Nota do Govcrno Imperial á Legagáo de Italia 


Hio de Janeiro, Ministerio dós Negocios Estrangeiros em 25 de Novembro de 1887. 


Por meio da inclusa copia tenho a lionrade communicar ao S¡\ Commendador 
E. Martuscelli, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario deSua Magestade 
o Rei de Italla, um memorandum que.o Sr. Conselheiro Lopes Nelío, segundo' . 
instrucQdes expedldas nesta'data, deve dirigir ao Goverao de Sua dita Magestade. 

Esse raemorandum resume as principaes circumstancias da duracSo do Tri- 
hunal A.rbitrai Italo-Chileno, e declara em eonclus&o que as funcgoes do Arbitro 
Brasileiro Sr. Barao de Aguiar d’Andrada cessarSo a 17 de marQO de 1888. 

Aproveito a occasiSo para reiterar ao Sr. Ministro as segurongas da minha 
alta consíderagSo. 

AoSr. Commendador E. Martuscelli. 

& & 


Barao de Cotegipe. 


DocumeQto a qtic «e refere a nota preeedente 

a» 


MEMORAKDUM 


0 Tribanal Arbitral Italo-Chileno foi installado a 5 de Abril de 1884. 

Em 2 de fevereiro de 1885 ausentou-ss o Arbitro Brasileiro Sr. Conselheiro 
Felippe Lopes Netto. 

Em 30 de junho do mesmo anno chegou aSantiagoonovoArbitroSr. Conselheiro 
Lafayette Rodrigues Pereira. 



Em 10 de ogosto recomeQárflo os trabalhoa que ttnhSto estado saspensos pela 
ausencia do primeiro Arbitro Brasilciro. 

Em 16 de oitubro forao de novo suspensos em consequencia de abslenQfio do 
Arbitro Italiano, o qaal declarou que por motivos imperiosos de servigo nSo lhe era / 
possivel concorrer á sessüo marcada para o dia 17, e que rcassumiria as suas func- 
c5es logo que esses motivos cessassem. 

Em 15 de maio de 1331 o Tribunal prorogou as suas proprias funcgOes por seis 
mezes, contados do dia 5 de abril, em virtude do artigo IX da respecliva convengSo. 

A acta que entüo se lavrou nuo diz si esta prorogagüo foi motivada pela ausencia 
do Sr. Lopes Netto ou pela abstengüo do Sr. Carcano: della consla apenas o 
seguinte: 

« E1 honorable Sefior Presidente manifestó en seguida, que liobia creido deber 
« citor a los Señores Arbitros a la presente sesion, a fin de acordor lo que se 
e s timaramas conveniente en órden a las instrucciones que por cáblegrania habian 
« recibido de sus Gobiernos respectivos las Legaciones de Italia i de Francia en 
« Santiago, i que autorizaban a los Señores Arbitros Italiano i Frances pora concurrir 
« a una sesion delos Tribunales i acordar en ella la prórrogade que habla el art. IX 
« de las convenciones de 7 de diciembre de 1882 i 2 de noviembre áel mismo 
« aiio. 

« Habiendo tomado conocimiento los Tribunales reunidos de la representacion e 
« instrucciones delosI-I.H. Arbitros deltaliaide Francia, quedó acordada, por 
« unanimidad de votos, la prórroga de seis meses de que ya se ha hecho referencia, 

« debiendo esta comenzar a rejir desde el cinco de abril último para el Tribunal 
« Italo-Chiieno.» 

Os motivos da abstengao do Arbitro Italiano constüo da nota dirigida pelo res- 
pectivo Governo d Legagüo do Brasil em Roma a 16 de margo do anno proximo 
passado. 

« Xa vcrdade, diz essa nota, ha já algum tempo queria e devia o Governo do Rei 
« informar ao de Sna Majestade Imperial da suspensao dos trabalhos do Tribunal 
« Arbitral Italo-Chileno. NSo o tem feito até ogora, porqueainda se nutria a espe- 
« ranca de que se pudesse compor o incidente. Mas, á. vista do convite feito pelo 
« Gabinele do Rio de Janeiro por intermedio de V. S. I .'" 1 apressamo-nos a dar-Ihe 
« noticia summaria, mos precisa, do que occorreu. 

« Os tres trlbunaes arbitraes tinhSo anteriormente professado e praticado, a 
« respeito da indole e fórma das provas, principios um tanto largos, que nos tinháo 
« parecido conformes ao espirito e á lettra das respectivas convengües e tambem dos 
« regulamentos elaborados sobre essas mesmas convenQOes. 

«Ultimamente porem prevaleceu nos Tribunaes arbitraes uma doutrina 
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«inteiramente diversa, e tal que, applicando pora a admissfio das provas todo 
« o rigor do processo ordinario, tornava bastante diíTñcil, para nSo dizer impos- 
«sivel, a demonstraQuo dos damnos soffridos, tanto quanto fossem reaes e 
« moralmente certos. 

« A’ vista de tuo manifesta controdicQüo dos processos, os tres governos 
«julgarSo conveniente remover loda dúvida por meio da estipulaQao de um 
« protocollo suppiementar, que flxasse de modo certo a justa interpretaQüio que, 
«a este respeito, se devessedor ás convenQues. 

« 0 Governo Chileno oppoz ao pedido dos tres Governos breve recusa, em 
«consequencia da qual estes, approvando o procedimento dos seus ogentes, 

« forSo e ainda s5o de parecer que os trabalhos dos tribunaes orbitraes fiquem 
« suspensos até ulterior ajuste. » 

A paralysagSo dos trabalhos por effeito de nbstenQ5o do arbitro Ilaliano era 
sem duvida facto mui grave, mas n3o entrava na lettra, nem no espirito da 
convengüo, porque esla, concedendo eventualmente o prazo addicional de seis 
mezes, n3o permitlia que o arbitro de uma das partes contractantes, proce- 
dendo contra a natureza da instituiQ5o, onnullasse pela sua relirada a acgüo 
do Tribunal. Segundo a convenQüo a prorogaQüo só podia ser resolvida para 
supprir o tempo perdido pela ausencia do Sr. Conselheiro Lopes Netto. 

Como quer que seja, o Tribunal, fundando-se no artigo IX da convengüo, 
resolveu continuar no desempenho do seu encargo por seis mezes, e sómente 
por seis, apezar de nüo ter funccionado durante mais de um anno. 

Esta circumstancia e um documento posteriormente publicado provüo, o que 
aliás era indubitavel, que a faculdade de prorogagüo limita-se a um só prazo 
de seis mezes contados em immediato seguimento ao primitivo de dois annos. 

Aquelle documento é um protocollo que o Governo Imperial conhece por 
encontrai-o na Memoria apresentada em maio do corrente anno ao Congresso 
Nacional do Chile pelo respectivo Ministro das Relacóes Exteriores: tem a 
data de 2 de oitubro do anno anterior, e comeQa assim: 

« Reunidos en este Despacho los Sefiores Joaquin Goaoy, Ministro de Re- 
«laciones Exteriores de Chile, i Conde Alejandro Fé d’Ostiani, Enviado Extraor- 
«dinario i Ministro Plenipotenciario en Mision Especial de Su Majestad el 
« Rei de Italia, el Señor Fé d’Ostiani expuso: 

« Que el dia seis del mes que principia vencerá el plazo señalado al Tri- 
«bunal Arbitral Italo-Chileno para fallar, en conformidad a la convencion de 7 
« de Diciembre de 1882, las reclamaciones de indemnizacion que le estan so- 
«metidas, provenientes de la última guerra entre Chile i el Perúi Bolivia. » 

Aqui reconhecerüo as duas Altas Partes contractantes que o prazo totai 
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era de dois annos e seis mezes, dois annos flndos em 5 de obrii de 1886 e 
seis mezes que expiravSo a 6 dc oitubro seguinte; e tambeni virtualmente re- 
eonhecerSo que, decorridos os seis mezes addicionaes, cessava a facuidade de 
prorogo$io concedida ao Tribunai. 

• Continúa o protocollo ; 

« Que, como no ignora el Gobierno de Chile, el Arbitro Itaiiano iia sido 
«autorizado, en rozon de opremiantes asuntos domésticos, para salir dei pais 
«en goce de iicencia, lo que ha sido causade que ei Tribunal no haya alcan- 
«zado realizar su objeto.» 

Consequentemente nesse mesmo documento se estipuiou: 

« Los Gobiernos de Chiie i de Itaiia acuerdon prorrogar las funciones del 
cí Tribunai Arbitral insíituido por la convencion de 7 de diciembre de 1882, por 
«un plazo finai que no podrá exceder de once meses que se eontaran desde 
«el siete del presente para espiror ei siete de seliembre de 18S7.» 

fta data deste protocolio eslavüo presentes em Santiago os Arbitros do Brasii e 
do Chile, Mo funccionara portanto o Tribunal peia ausencia do Arbitro Italíano. 

Pouco depois, em 12 de dezembro, ousentou-se o segundo Arbitro Brasileiro. 
Isto motivou outro protocolio, datado de 5 dejaneiro do corrente anno, que oGo- 
verno Imperial tambem encontra no citada Memoria. DizeUe: 

« Reunidos,..., han deelarado que no siendo posible, en vista de la partida del 
« honorable Arbitro Brasilero Seilor Lafayetle Rodrigues Pereira, determinar desde 
cc luego la époea en que elTribunai Itaio-Chiieno pueda reasumir sus funciones, 

« queda entendido que no debe considerarse como fínal ei plazo de once meses 
« otorgado por ei protocolo de 2 de octubre de 1886. » 

Quando se fírmou o segundo protocoilo restavüo oito mezes do prazo de onze 
marcado no primeiro. Aquella estipulagao complementar era portanto prematura, e 
osfactos o provarüo, porque o terceiro Arbitro Brasileiro Sr. BarSo de Aguiar 
d’Andrada já se achava em Santiago a 7 de junho, data em que participou a sua chegada 
ao Governo do Chile. Em todo caso, cessando o motivo allegado, cessava tambem 
a dita estipulagüo. 

Finalmente em o de setembro ultimo reinstallou-se o Tribunaí, e logo resolveu 
descontar doprazo concedido para os seus trabalhos o tempo que deixárade func- 
cionar por ausencia do Arbitro Brasileiro. Esta resolugtío foi communicada peio 
respectivo Presidente ao Governo do Chile em officio de 9 do dito mez, assim 
redigido; 

« Tengo ei honor de poner en conocimiento de V. E. que en sesion del5 del 
« presente mes, el Tribunal Italo-Chileno, que tengo Ia honra de presidir, ha decla- 
« rado que ei pia 2 o fíjado para sus trabajos ha estado suspendido desde ei 12 de 
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« diciembre de 18S6, fecha en que ei honorabie Señor Lafayetie se ausentó del pais, 
« hasta el 7 de junio del presente año, diaenque tuve el honor de comunicar al 
« Supremo Gobierno porconduclo de V. E. miarribo a esta Republiea. » 

Que prazo é aquelle que tinha estado suspenso í 

Nüo póde ser o primitivo de dois annos concluido em 5 de abril de 1886, nem o 
supplementar de seis mezes findo a 6 de oitubro seguiníe, porque a eonta destes 
ficou liquidada pelo protocollo de 2 desse mez, e durante elles nfio houve ausencia 
do Sr. Conselheiro Lafavette Rodrigues Pereira. 

Kuo póde ser o do segundo protocollo, porque, sendo prorogaQSo Indefinida do 
ajustado no primeíro, nüo exigia desconto de tempo e demais perdeu toda a sua 
raz&o de ser desdeque ss npresentou o Sr. Barño de Aguiar d’Andrada. 

Resta o do primeiro protocollo, e parece que a elle se referiu o Tríbunal, mas 
infundadamente, como se passa a demonstrar. 

Durante esse prazo, que, comegando em 7 de oitubro de 1886, expirava em 7 de 
setembro docorrente anno, só faltou Arbitro Brasiieiro no tempo decorrido de 12 de 
dezembro a 7 de junho. 

N5o consta aqui em que data chegou a Santiago o novo Ministro Italiano, que 
tambem é Arbitro, mas, como eiie entregou a sua credencial al6 de setembro, 
pode-se concluir que nao chegou muito antes, por nño ser presumivei que, achando- 
se presente, fosse a reinstailagáo do Tribunal demorada até 5 daquelle mez. 

Tomando-se esta ultima dato, que é a que vale para a presente questáo, só houve 
Arbitro Italiano durante os ultimos tres dias do prazo de onze mezes. 

Káo se podia portanto dizer com inteira exactidño que os trabalhos do 
Tribunal estiveráo suspensosde 12 de dezembro a 7 de junhopor ausencia do 
Arbitro Brasileiro. Assim foi somente em parte, porque sempre faltou o Arbitro 
Itaiiano. 

Já ficou provado que o Tribunai só podia prorogar as suas funcgóes por um 
periodo addicional de seis mezes em immediato seguimento ao primitivo de dois 
annos, e que usou dessa faculdade em sessáo de 15 de maio de 1886, com uma eir- 
cumstancia que agora cumpre notar e é, que o Arbitro Italiano, que desde 16 de 
oitubro de 1885 se tinha abstido de desempenhar as suas funcQóes, fóra autorisado 
pelo seu Govemo a concorrer a uma sessáo, somente a uma que foi aqueila, para 
nella resolver com os seus collegas a prorogagáo permittida no artigo IX da con- 
vengáo, e continuar por consequencia a abstenQáo. 

Preenchido o prazo total de dois annos e meio, só pelos Governos da Italia e do 
Chiie de commum accordo podia ser resoivida qualquer nova prorogaQáo, e assim 
resolveráo elles a de onze mezes que expiráráo a 7 de setembro ultimo. Gonsequen- 
temente, dessa data em diante cessaváo as funcgñes do Tribunal, emhora Ihe fosse 
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impossivel decidir as reclamagOes pendentes no tempo decorrido da sua rein9tal- 
la0o óquella dala. 

Nüo se póde suppor que o Tribunal, quando tomou a rcsoluQfio constanle do 
officiodo seu Presidente, sejulgasse autorisado pela seguinte decloracSo do proto- 
collo de 2 de oitubro: 

« Esta prúrroga no importard modificacion alguna en las demas estipulaciones 
« de la precitada convencion. » 

Como já se observou, a prorogoQao facultada ao Tribunol devia ser feita em 
immediato seguimento ao prazo primitivo ; eoGovernodo Chile, concedendo onze 
mezes por equidade, apezar de ter a convcncao previsto « taxaiicamente a possi- 
bilidade de entorpecimentos c suspensues na marchar> dos Tribunaes, deu 
áquelle prazo o caracter dejinal. 

Esta clausula, que subsiste por estar sem effeito o protocollo complementar, 
exclue a faculdade de proroga$So primitivamente conferida ao Tribunal, ainda 
quando, o que nao é admissivel, sepretenda qne essa faculdade era illimitada. 

Em conclusao, e nüo obstante algumas das consideraQües deste memorandum, 
o Governo Imperial, attendendo a que o Governo do Chile aceitou a resolugüo do Tri- 
bunal Italo-Chileno, nfio se oppúe a que o Sr. BarQo de Aguiar d’Andrada continue 
a prestar os seus servicos no dito Tribunal, mas somenle por tempo egual oo da 
suspensao por este declarada, cessando definitivamente nas respectivas funcQoes no 
dia 17 de marQo de 1888. 

Roma.de.. de 1S87. 



Nota do Gocerno Imperial á Legapdo Belga 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, em 25 de novembro 
de 1887. 

Tenho a honro de communicar aoSr'. E. de Grelle, Ministro Residente deSua 
Magestade o Rei dos Belgas, que pelas razóes constantes de um memorandum que 
o Ministro do Brasit em Roma hade apresentar ao Governo Italiano e do qual dou 



hoje conhecimento oo Sr. Commendodop MortuscclII, resolvea o Govemo Imperiol 
qae os funccOes dc Arbilro conferidns no Tribunal Italo-Chileno ooSr. Barñode 
Aguior d’Androda cessem a 17 de morgo de 1888. 

Aprovcito esto opportunitlode pnro reilerar oo Sr. Ministro os seguronQosda 
minha mois distincto considcroíuo. 


Ao Sr. E. de Grcllc, &. &. 


Baráo de Cotegipe. 



Xota do Govcrno Impericd á Lcfjar.üo Franceza 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrongeiros, 25 dc novembro de 1887. 

Por meio da inclusn cópia tenho a honra de cómmunicar ao Sr. Conde Amelot 
de Chaillou, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Fran- 
ceza, um memorandum queo Sr. Barüode Arinos, segundo instruc$oes expedidas 
nesta dato, deve dirigir oo Governo da mesma Republicn. “ 

Esse memorondum resume os principoes circumstancios da dura^ao do Tribunal 
Arbitral Franco-Chileno e declara em conclusuo queo Governo Imperial considera 
terminodoo encorgo conferido ao Sr. Boruo de Aguiar d'Androda, o qual procederá 
nesta conformidade logo que receba as instruc$oes que lhe sao dados. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as segurancas da 
minha olta consideracüo. 

Ao Sr. Conde Amelot dc Chaillou, &. &. &. 


Baráo de Cotegipe. 



Documento a que ae refere n nota preccdente 


MEMORANDüM 


0 Tribunal Arbitral Franco-Chileno foi installado a 17 de maio de 1834. 

Em 2 de fevereiro de 1885 ausentou-se o arbitro Brasileiro Sr. Conselheiro 
Felippe Lopes Netto. 

Em 30 de julhochegou aSantiagoo segundo arbitro BrasileiroSr. Conselheiro 
de Estado LafayetteRodrigues Pereira, e a 10 de agosto foráo reabertos os Tribunaes 
existentes, um dos quaes era o Franco-Chileno, como consta da acta respectiva. 

Em dias de setembro communicou ao respectivo Presidente o Arbitro Francez 
que «por motivos de for$a maior» nao podia continuar a comparecer ás sessóes. 

A 15 de maio de 1886 prorogou o Tribunal as suas proprias funcQoes por seis 
mezes em viriude do artigo IX da respectiva convengao. A acta que entao se lavrou 
nao diz se esta prorogagao foi motivada pela ausencia do Sr. Conseiheiro Lopes 
Netto ou pela abstengáo do Sr. Wiener: della consta apenas o seguinte: 

« En seguida hizo presente (o Presidente do Tribunal) que el H. Sr. Ministro de 
<c la República Francesa en Santiago, se habia acercado á él con el fin de poner en 
« su conocimiento que habia recibido communicación telegráfica de su Gobierno en 

9 

« lacualse autorizaba aiH. Arbitro por parte de Francia enel Tribunal Arbitral 
« Franco-Chiieno para asistir á una reunion de ese Tribunal con el obgeto de acordar 
« la prórroga de sus sesiones á que hace referencia el articulo 9 D de la convención de 
« 2 de noviembre de 1832, celebrada entre el Gobierno de la República Francesa y el 
« de ia nación Chiiena, y que en virtud de esto había convocado á los miembros del 
« Tribunal á la presentesesión. 

« Oida esta exposición del Sr. Presidente, el Tribunal tomó el siguiente 
« acuerdo: 

« Habiendose acercado elH.Sr. Ministro de Francia al H. Sr. Presidente dei 
« Tribunal Arbitral Franco-Chileno para hacerle presente queel Arbitro de su nación 
« habia sido debidamente autorizado con el obgeto de acordar la prórroga á que se 
«refiereei artículo 9°de la Convencion de2 de noviembre de 1882, el Tribunal, 
« teniendo presente esla representación v la autorización á que se ha hecho refe- 
« rencia, acuerda prorrogar sus funciones por un período deseis mesesá contar 
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« desde el 17 de mayo de 1886, fecha en que espira el término de dos años por el que 
« se constilúyó el Tribunal Arbitral Franco-Ghileno en virtud del mismo artículo 9° 
« de la ccnvencion mencionada. » 

Os «motivosde for$a maior», aliegados pelo Arbitro Francez para nfio concorrer 
ás sessóes do Tribunal, constfio de outros documentos. 

Respondendo em 20 de margo de 1883 a uma nota da Lega^fio Imperial, dice 
S. E. o Sr. de Freycinet, entfio Ministro dos Negocios Estrangeiros : 

« Les circonstances dans lesquelles les travaux de cette commission se trouvent 
« interrompus son déjá connues du Gouvernement Impérial. Les indications con- 
« fidentielles que s'est empressé de lui donner, il y a quelques mois, le Ghargé 
« d’Affaires dela République á Rio de Janeiroont pu Ie convaincre queles con- 
« sidérations auxquelles nous avons dü obéir, dans l'intérét de nos nationaux, 
« conformément aux résolutions analogues prises par d'autres Puissances, mettent 
« uniquement en cause Pinterprétation des conventions dont Tapplication est confiée 
« aux commissaires. 

« Les délicates questions de droit soulevées á ce propos sont soumises á Texamen 
« desjurisconsultes les plus autorisés en France, en Angleterre et en Italie. Nous es- 
« pérons étre prochainement en mesure de fixer les résultats de Tétude, simulta- 
« nément poursuivie par les trois pays, dans des conditions qui excluent toute idée 
« étrangére á I’unique et impartiale recherchedes principes d’équité internationale.» 

As indicaQóesconfidenciaes, aque sereferiu o Sr. deFreycinet, estfio resumidas 
em um apontamento, redigido pelo Encarregado de Negocios de Franga no Rio de 
Janeiro Sr. Conde de Viel-Castel para servir em conferencia com o respectivo Ministro 
dos Negocios Estrangeiros. Esseapontamentoé do teorseguinte: 

« L’article l er de la convention Franco-Chilienne du 2 novembre 1882 vise « les 
« réclamations motivées par les actes et opérations accomplis par les forces chi- 
« liennes de terre etde mer.» 

« Sii’on retranche de cette catégorie de faits les dommages occasionnés par un 
« bombardement et les actes de pilloge et incendie commis par des soldats en 
« dehors des ordresdeleurschefs, on ne voit pas trop quels sont les actes de guerre 
« contre lesquels des réclamations pcurraient s’élever. 

« L’article 4 de ladite convention porte que «la commission mixte accueillera les 
« movens probatoires ou d’investigation qui d’aprés rappréciation et le juste 
discernement de ses membres, pourront Ie mieux conduire á I’éclaircis- 
« sement des faits controversés et spécialement á la détermination d’état et du 
« caractére neutre du réclamant. La commission recevra également les allégations 
« verbales ou écrites des deux Gouvemements ou de leurs agents ou défenseurs 
« respectifs. » 
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« Exigerdes signatures multiples et des constatotions trop difflciles pour des 
« faits qui n’ont trop souvent comme témoins que les ruines laissóes par les cou- 
« pables est-ce bien se conformer ú l’esprit commc á la lettre dc cet orticle qui 
« semble plutét viser la recherchc des preuves dansla plus large mesure? » 

A porolysacSo dos trobaihos por effeito de obstenQüo do Arbitro Francez era 
sem dúvida successo mui grave; mas nüo entrava na lettra nem no espiritoda 
convengSo, porque esta, opezar de prever no artigo IX a hypothese dc «motivo dc 
qualificada gravidadc», pelo facto dc concedcr eventualmentc o prazo addicionai de 
seis mezes, nuo pcrmittia que oarbilro de umn das partcs contractantes, procedendo 
contra a natureza da instituigüo, annullosse pelasua reliroda a acgüo do Tribunal. 
Segundo a convengüo a prorogagüo só podia ser resolvida para supprir o tempo per- 
dido pela auscncia do Sr. Conselheiro Lopes Netto. 

0 Governo Francez, deaccordo com os da Italia e da Gran Bretanho, approvou 
o procedimento doseu Arbitro. Isto resulta dos factos subsequentes, econstaem 
termos positivos de uma notatío Governo Itaiicno á Legagüo doBrasii cm Roma 
provocada por um pedido ae explicaQüo do Govarno Imperial. Dizessa nota : 

« A’ vistadc tüomanifesta contradicQüodos processos, os tres Governos julgúrüo 
« conveniente remover toda dúvidapormeio da estipulogüo de um protocollo sup- 
« plementar, quefixassede modo certo a justa interpretagüo que, a este respeito, 
« se devesse dar ás convencues. 

« 0 Governo Chileno oppoz ao pedido dos tres Governos breve recusa, em conse- 
« quencia da quai eiles, approvando o procedimento dos seus agentes, forüo e ainda 
« süo de parecer que os trobalhos dos Tribunaes Arbitrces íiquem suspensos até 
« ulterior ojuste.» 

Approvando oprocedimento do seu orbitro, o Governo Franccz o fez seu; e outo- 
risondo oquelle agente o concorrer a uma sessüo do Tribunal sómente para obtera 
prorogaQüodeseis mezes, tornou indefinida a inocQOo do Arbitro Brasileiro. 

Esta inac(;üo continuou em virtude da prorogaQüo oté que, por um protocollo, 
firmado em Santiago a 25 de oitubro de lSSG, concedcu o Chile á Franca um prazo 
final de onze mezes. 

0 Governolmperial só teveconiiecimento desse protocollo pela Memoria npre- 
sentada em maio docorrente anno ao Congresso Nacionol do Chile pelo respectivo 
Ministrodas Relacues Extcriores. Comeco elleossim: 

« Reunidos en este Departamento los Sefiores Joaquin Godoy, Ministro de Rela- 
« ciones Exteriores de Chile, i Arlhur Lanen, Enviado Extraorainario i Ministro 
« Plenipolenciariode Francia, el seiior Lonenexpuso: 

« Que debiendoespirarel dia 17 dcl mes próximo el plazo sefialado alTribunal 
« Arbitral Franco-Chilcno paro evacuar su cometido, en conformidad á la Convencion 
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a de 2 de noviembre de 18S2; i estondo por el momento parolizodas sus funciones, 
a tenioel honor de dirijirsc nl Seilor Ministro de Relaciones Exteriores rogándole, 

« en cumplimiento de un encorgo telegráflco recibido de su Gobierno, se sirva 
« recabar del Presidcnte dc esta República una prórroga de plazo hábil para las- 
« funciones del Tribunal aludido, el cuol podria estenderse al mismo periodo de* 
« once meses otorgodo ó la Comision Mixta Italo-Chilena por el protocolo de 2 del 
« que rije. » 

Annuindo oGoverno do Cliilea esta solicitaguo, estipulou-se no mesmo proto- 
collo o seguinte: 

« l.°— Los Gobiernos de Chile i de Francia convienen en prorrogar las funcio- 
« nes del Tribunal Arbilral instituido por la Convencion de 2 de noviembre de 1882,. 

« por un plazo final que no podrá exceder de once meses, los cuales se- 
« contarán desde el dia 17 de noviembre próximo para espirar el 17 de octubre 
« de 1887. 

« Esta prórroga no importará modificacion alguna en las demas estipulaciones- 
« de la precitada convencion. 

«2.°— El presente protocolo será ratificado porlas Partes Contratantes, tan- 
« luego como fuere posible. 

« 3.°— Laanlerior disposicion no obstará a que el Tribunal Arbitral Franco- 
« Chiieno pueda utilizar para sus funciones la prórroga acordada, desde la fecha 
« inicial sefialadaen elnúmero l.°» 

Apezarda previdencia,com que se concedeu essa faculdade de náo esperarpela 
ratificagáo do protocollo, náo consta que o tribunal funccionasse ; e entretanto o Ar- 
bitro Brasileiro, que estava em Santiago quando se firmou o ajuste, ahi se demorou 
até 12 de dezembro. Asua ausencia motivou o protocollo de8 de janeiro do corrente- 
anno, que, como o outro, chegou ao conhecimento do Governo Imperial pela citada 
Memoria do Ministerio dos Relagóes Exteriores do Chile, e que é do teor seguinle : 

« Reunidos en el Despacho de Relaciones Exteriores de Chile los Sefiores Fran- 

« cisco Freire, Ministro deese ramo, i Arlhur Lanen, Enviado Extraordinario i Mi— 

« nistro Plenipotenciario de Francia, han declarado que no siendo posible, en vista 

« de la partida del Honorable Arbitro Brasilero Sefior Lafayette Rodrigues Pereira,. 

« determinar desde iuego la época en que el Tribunal Arbitral Franco-Chileno pueda 

« reasumir susfunciones, queda entendido que nodebe considerarse como final el 

■ 

« plazo de once meses otorgado por el protocolo de 25 de octubre de 1886.» 

Quandosefirmouosegundoprotocollo restaváo nove mezes e alguns dias do- 
prazo de onzemezes marcado noprimeiro. Aquella estipulagáo complementar era 
portanto premutura; e os factos o prováruo, porque o terceiro Arbitro Brasileiro 
Sr. Baráo de Aguiar d’Andrada já se achava em Santiago a 7 de junho do corrente- 
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anno, data em que porticipou a sua chegada ao Governo do Chile. Em todo caso, ces- 
sando o motivo ollegado, cessou tambem a dita estipulagfío. 

Consequentemente, tendo o prazo improrogavel de onze mezes expirado a 17 de 
oitubro proximo passado, cessfírfío desde entfío os poderes conferidos ao Sr. Barüo 
de A.guiar d'Andrada para julgar os reclamagOes Francezas como terceiro membro 
do Tribunal Franco-Chileno. 

0 Governo Imperial julga nao estar err. erro quando entende que o protocollo de 
8de janeiro perdeu asua razfío de ser desde quese apresentou o terceiro Arbitro 
Brasileiro, ficandoem vigorsómente ode 25 deoitubro. E' verdade que a interpre- 
taQfio desses ajustes 6 da exclusiva competencia das duas Partes Contractantes; mos 
tambem o équeoGovernoImperialsó estava obrigado a prestar o seu amigavel 
concurso na fórraa da convenQfío de que se lhe deu opportunamente conhecimento, 
isto é, durante dois nnnose meio. Nenhuma prorogagfio deste prazo lhe era obriga- 
toria sem o seu expresso consentimento. Este nfio foi solicitado para os effeitos dos 
dois protocollos. Apezardisso elle deixou correr o prazo do primeiro sem fazer 
observaQüo alguma e portanto sem declarar terminadaa missao do seu Arbitro, 
dandoassimá Frangae ao Chile mais uma prova do seu desejo de ser-Ihes agrada- 
veleulil. Nfio lhe é porém possivel concordar em uma prorogagfio indefinida, 
sobretudo nfio se tendo ainda julgado umasó reclamaQfio desde a installagfio doTri- 
bunal que se fez ha mais de tres annos. 

Em conclusfio o Governo Imperial cumpre o dever de declarar que considera ter- 
minado o encargo conferido ao Sr. Barfio de Aguiar d'Andrada, o qual procederá 
nesta conformidade logo que receba as instruc^óes que Ihe forfio expedidas. 

Pariz, de de 1887. 



Xota da Legapao Belga ao Gocerno Imperial 
Rio de Janeiro, le 25 Novembre 1887. 


Monsieurle Baron,— J’ai l’honneur d’accuser réception á Votre Excellence de 
son office en date de ce jour n.° 12 par lequel Elle a bien voulu porter á ma con- 
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naissance que pour des raisons exposées dans unmémorandum á présenter au Gou- 
vernement Italien par le Ministre du Brésil á Rome, le Gouvernement Impérial a 
résolu de meüre fin, ó la date du 17 mars 1888, aux fonctions d’arbitre confiées á 
Mr. leBaronde Aguiar d’Andrada prés le Tribunal Italo-Chilien. 

Je ne manquerai pas de communiquer cette notiflcation á mon Gouvernement 
par le prochain courrier. 

m 

Je saisis cette occasion de renouveler á Votre Exceilence les assurances de ma 
trés-haute considération. 

Son Excellence Monsieurle Baron de Cotegipe, Président du Gonseil, Secrétaire 
d'État, Ministre des Affaires Étrangéres, 4. &. &. 


Ed. de Grelle. 



Kota da Legagáo do Chile ao Governo Imperial 


Légacion deChile. Petrópolis, 28 de noviembre de 1887. 


He tenido el honor de recibir la nota de V. E. de 25 del corriente y, con ella, 
lacópiaqueV. E. se dignó enviarme del Memorandum que deberá presentaral Go- 
bierno de Chile el Representante del Brasil, Sefior Werneck de Aguilar. 

Estimando en su valor el envío de ia trascripcion de ese Memorandum, que 
V. E. ha tenido á bien hacerme, aprovecho, entretanto, la ocasion para renovar á 
V. E. los sentimientos de estima y elevada consideracion con que soy de V. E. 

Atento y Seguro Servidor 
E. C. Varas. 


Exmo. Senor Barón de Cotegipe, Ministro de Negocios Estrangeros. 



Xoia da Legafüo Imperíal em SantiaQO ao Cocerno do CJii/c 


Legacüo do Brosil no Chile. Santiago 14 de Dezenibro de 1SS7. 


Senhor Ministro.— 0 Governo Imperial resolveu declorar aos do Chile, da Italia, 
e de Fran?a que as funcgOes de Arbitro conferidas oo Sr. Bar5o de Aguior de 
Androda cessaróO no Tribunal Italo-Chileno a 17 de Marfo de 188S, e cessam já no 
Franco-Chileno. As razóes d’esta resolucíio constam do incluso memorandum. 

A promptidao com que o Govemo Imperial aceitou o honroso encargo de com- 
pletar os mencionados Tribunaes pela nomea?úo de um Arbitro, eo interesse com 
-que duas vezes preencheu vagas produzidas por circumstancios imperiosas, removo, 
segundo Ihe parece, a idea de qualquer interpretacao do seu acto opposta aos sen- 
timentos de amizade que ligam o Brasíl aos tres Estados interessados neste 
negocio. 

Aproveito esta opportunidade para ter a lionra de reiteror a V. E. assegurongas 
da minha alta consideracüo. 


A S. 
Cliilc. 


E. o Senhor Miguel I.uiz Amunátegui, Minislro de RelnsOes Exteriores do 


José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar. 



Xota üo Gocerno do Chilc á Legagáo Ttnperial cm Santiago 


Republica de Chíie. Ministerio de Relaciones Exteriores. Santiago, 28 de Di 
ciembre de 1887. 


Sefior:— Por la atenta nota de v. S. de 14 del presente, este Departamento se !ia 
impuesto de que el Gobierno Imperial ha resuelto dar por terminadas las funcciones 

t 

de Arbitro que habian sido conferidas al Sr. Baron de Aguiar d’Andrada en el 
Tribunal franco-chileno, e fijor eldia 17 de marzo de 1888 como fecha para la cesa- 
cion de esas mismas funcciones en el Tribunal itolo-chileno. 

I-Ie podido apreciar debidamente las consideraciones que han movido alGobiemo 
de S. M.para adoptar esa resoiucion, las que han sido consignadas en el Merao- 
randum que V. S. se ha servido acompañarme, i me es grato significar a V. S. que 
mi Gobierno las estima enteramente fundadas, complaciéndome, por la tanto, cn 
reconocer que, como V. S. lo significa en la parte final de su nota, ellos en nada 
pugnan con los sentimientos de amistad que ligan al Brasil con Ios paises a quienes 
afecta la medida que V. S. se ha servido comunicarme. 

Renuevo a V. S. con este motivo, las seguridades de mi distinguida conside- 
racion. 

A1 Sr. J. P. Werneek de Aguilar, Encargado de Negocios del Brasil. 


Miglel Lüis Amlnátegui. 



Nota dtt. Legagüo Jmperial em Bruxellas ao Governo Bclga 


Légation Impériale du Brésil.— Bruxelles, le 19 Déeembre 1887. 


Prince.— Mr. le Baron de Cotegipe me charge d’informer V. E. que, pour les 
motifs exposés dans un memorandum que le Ministredu Brésil á Rome présentera 
au Gouveraement Italien, le Gouvernement Impériai a pris la résolution de faire 
cesser, á partir du 17 mars 1888, les fonctions d’Arbitre, que remplissait au Tribunal 
Italo-Chilien Mr. le Baron de Aguiar d’Andrada. 

En faisant á V’. E. cette communication que Mr. le Ministre des Affaires Etrangé- 
res a également adressée á Mr. de Grelle, en date du 23 Novembre dernier, je 
saisis cette occasion de renouveler á v. E.l’assurance de ma trés haute considération. 

Son Excellence Le Prince de Chimay, Ministre des Affaires Etrangéres. 


COMTE DE VlLLEXEUVE, 



Nüta da Lcgagüo do Chiie ao Governo Imperial 

Legacion de Chile, Petropolis, 20 de Diciembre de 1887. 

Señor Ministro En nota de fecha 25 de noviembre último el Senor Ministro de 
Relaciones Exteriores de Chile me comunica que ha sido nprobado por el Congreso 
Tiacional, y es ya ley de la República, el siguiente Protocolo acordado con el Señor 
Ministro Residente deSu Magestad Británica enSantiago: 

« Reunidos en este Deportamento los Señores Miguel Luis Amunátegui, Ministro 
de Relacíones Exteriores de Chile, y Hugh Fraser, Ministro Residente de Su Ma- 



gested Britúnlco, y automados por sus respectivos gobiernos, han acordado lo 
siguiente: 

1. ° Transijir, en los terminos que hoa convenído los agentes dc úmbos go- 
biernos acreditados ante el Tribunol Arbitral, las veinleuna reciomaciones que aún 
quedan por fallorse en ei tribunal ongio-chileno v que son los numeros 2, 43, 48, 53, 
G6, 87, 90, 91, 92, 93, 94, 96, 97, 101, 102, 103,104, 106,108,113, lio, por ia suma 
de cien mil pesos plata (§ 100.000) que elgobiernodc Ghile pagarú dentro de los 
quince dias siguientes a ia aprobacion de este eonvenio por el Congreso de Chile de- 
biendo deducirse de esta suma el seis por cienlo (6 %) que por la convencion respe- 
ctiva debe apliearse a Ios gastos dei espresado tribunai; quedando en consecuencia, 
canceladas y totalmente estinguidas las dichas reclamaciones. 

2. ° Ei Ministro de Su Magestad Británica recibirá la predicha suma de eien mii 
pesos ($ 100.000) y la distribuirá entre los veinteun reclamantes duefios de las recla- 
maciones enunciadas, en la cantidad, modo y fórma que estimare conveniente, y sin 
que por ello afecte responsabilidad alguna alGobiemo de Chile. 

3. ° Queda espresamente establecido que este arreglo voluntario y directo se ha 
efeetuado por el Gobierno de Chiie con el propósito de llevar a pronto desenlace las 
reclamaciones pendientes, y sin que afeete directa ó indirectamente a los principios 
y jurisprudencia mantenidos por el tribunal y sosíenida por el Gobierno de Chile. 
En fé de lo cual, el Ministro de Helaciones Exteriores de Chile y el Ministro Residente 
de la Gran Bretafia firmaron el presente protocolo en doble ejemplar y Io sellaron 
con sus sellos respectivos.—Hecho en Santiago de Chile, a Ios29 dias de Setiembre 
de 1887.— (L. S.) Mignel Luis Amunátegui . — (L. S.) ffugh Fraser . » 

El monto de las reclamaciones transijidas ascendía, por capital é interes, a 
cuatrocientos setenta y ocho mil, seiscientos treinta y nueve pesos setenta y dos 
centavos ($478.639—72). 

En la misma nota me diee el Sefior Ministro que está ya convenido y próximo a 
firmarse un protocolo de la misma naturaleza que el precedente, destinado a can- 
ceiar todas las reclamaciones francezas que penden del conocimiento del Tribunai 
Franco-Chileno. 

Lo que tengo el honor de comunicar al Seuor Ministro, aprovechando esta opor- 
tunidad paro reiterar a S. E. mis sentimientos de alta consideracion. 

AI Sefior Barón de Cotegipe, Ministro de Negocios Estrangeros. 


E. C. Vahas. 
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Nota da Legagüo Imperial ao Gocerno Italiano 


Legagíío Impcrial do BrasiL Roma, 21 dedezembro de 1887. 


Senhor Ministro,— Tenhoa honra decommunicar a V. E. de ordem do Go- 
vcrno Imperial qae, pelas razues constantes do incluso Memorandum, elle resolveu 
qucas funcQOesde Arbit-ro conferidas ao Sr. Barao de Aguior d'Andrada no Tribu- 
nal Italo-Chileno cessema 17 de marco de 1888. 

A promptidao com que o mesmo Governo acceitou o honroso encargo de com- 
pletar o mencionado Tribunal pela nomeaQüo deum Arbitro, e o interesse com que 
duos vezes preencheu vagas produzidas por circumstaneias imperiosas, removem, 
scgundo Ihe parece, a idéa de qualquer interpretacáo do seu acto opposta aos sen- 
timcntos de amizade que ligáo o Brasil aos dous Estados iníeressados neste ne- 
gocio. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a V. E. as segurancas da minha 
alta consideracSo. 

Ao Exmo. Sr. F. Crispi, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

F. Lopes Netto. 



Xota do Gooerno Italiano á Legagáo Imperial 

(Thaducqao). Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Roma23 dedezcmbrode 1S87. 

Senhor Ministro:— Com a nota, que me fez a honra dc dirigir-me em 21 do cor- 
rente, teve V. S. a IlIm. Q abondade de dar-me conhecimento dehavero Governo 
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lmpcrial resolvido que as func$ües de arbitro conferidos ao BarSo de Aguiar d’An- 
drada no Tribunal Italo-Chileno flndossem em 17 de marQO de 1888. 

Tenho a honra de declarara V. S. a Illm. ft que fico sciente da notiflcagfío que, de 
ordem do seu Governo, me transmittiu, assim como que recebi oMemorandum an- 
nexo á sua citada nota. 

Aceitae, Senhor Ministro, os sentimentos da minha olta consideraguo. 

Senhor Lopes Netto Ministro do Brasil. 


F. Crispi. 



Kota da LegaQüo Iniperial em Pari¿ ao Gocerno Francez 


Légation Impériale du Brésil. Paris, le 28 décembre 1887. 


Monsieur le Ministre, — J’ai l’honneur de communiquer ii Votre Excellence que 
le Gouvernement Impérial considére comme terminée la commission dont il avait 
chargé Mr. lc Baron de Aguiar d'Andrado, en le nommant tiers-arbilre au Tribunal 
arbitral franco-chilien, etqueMr. de Aguiar d’Andrada ogira en cette conformité 
dés qu’ii aura re$u les instructions que lui ont été expédiées le 25 novembreder- 
nier. 

Votre Excellence trouvera dons le Meraorandum ci-joint les raisons qui ont 
porté le Gouvernement Impérial á prendre cette décision. La bonne volonté avec la- 
quelie le Gouvernement Impériai accepta de se charger de compléterle Tribunalen 
désignant son troisiéme membre; la sollicitude avec laquelie il s’est empressé de 
remplacer les agents qui, par d’impérieuses circonstances, furent contraints de 
s’abstenir, lui donnent la certitude que cctte résolution ne pourrait étre interprétée 
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d’une maniére défavorable aux sentiments d’amitié qui lient le Brésil aux deux 
E’tats intéressés en la question. 

Je prie Votre Excellence d’agróer l’assurancede ma plus hautc considération et 
j’aiThonneurd’étre 

De Votre Excellence 
le trés liumble et obéissant serviteur 
Barox d’Arinos. 

A* Son Excellence Monsieur Flourens, Ministre des AffairesÉtrangéres. 


N. 84 

Xota do Govcrno Frances á Lega<¿ao Imperial 
Paris, ie 5 Janvier 1888. 

Monsieur le Baron,— J’ai l’honneur de vous accuser reception de la lettre, 
en date du 27 Décembre dernier, dans laquelle vous avez bien voulu me donner 
connaissance de la décision prise par le Gouvernement Impérial de mettre fin 
á la mission remplie par le Baron d’Aguiar d’Andrada, en qualité de tiers 
arbitre pres les commissions arbitraies de Santiago du Chili. 

En vous remerciant de votre communication, je m'empresse de vous an- 
noncer que Ie Gouvernement Chilien vient de s'engager envers nous á régler 
par la voie d'une entente diplomatique directe les réclamations presentées par 
les Frangais. Cet engagement, qu ; il n’a pasdépendu de nous de porterplus tót 
á la connaissance du Gouvemement Impériol, aura pour conséquence de des- 
saisir la Commission arbitrale franco-chilienne de Santiago de Texamen de ces 
réclamations. 

Je ne tiens pas moins á vous exprimer la gratitude du Gouvernement de 
la Republique pour le concours que Sa Majesté FEmpereur Dom Pedro, á bien 
voulu lui préter en désignant á plusieurs reprises le troisiéme membre de la 
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Commission organisée por l’article 2 de la Convention conclue entre la France 
et le Chili le 2 Novembre 1882. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j’ai Thonneur 
d’étre, Monsieur le Baron, votre trés humble et trés obéissant serviteur. 

Monsieurle Baron d'Arinos 
Ministre du Brésil. 


Floürens. 



Officio do Sr. Bardo de Aguiar d’Andrada 


Presidencia dos Tribunaes Arbitraes. Santiago 18 de Janeiro de 1888. 

Ilimo. eExmo. Sr.—Tenho a honra de passar ás maos de V. E- o incluso 
protocollo, ultimamente opprovado pelo Congresso Nacional desta Republica, 
pelo qual foram liquidadas por 300.000 pesos (moeda de prata) as 89 reclama- 
coes francezas, ainda pendentes de decis&o do respectivo Tribunal Arbitrai. 

Aproveito a occasiáo para reiterar a V. E. as seguran^as da minha mui 
distincta estima e mais alta considera^So. 

Ao Exmo. Sr. Senador Baráo de Cotegipe, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros. 


Barao de Agüiar d'Andrada. 



I*rotocollo n quo ao refcpe o oíYldo procodonto 


Paesto en discasion jenerol i particular el protocolo de transaccion dc las 
reclamaciones francesas fuó aprobado sin clebate i por assentimiento tacito. 

E1 protocolo aprobado dice asi: 

« Reunidos en este Departamento los Señores Miguel Luis Amunátegui, Mi- 
« nistro de Rclociones Esteriores de Gliile, i Arthur Lanen, Enviodo Estraor- 
« dinario i Ministro Plenipotenciario de la Republica Francesa, autorizados por 
« sus Gobiernos rcspectivos, han acordado lo siguiente: 

« l.° Aprobar el arreglo que los ojentes acreditodos por los Gobiernos de 
« uno i otro pais ante cl Tribunal Arbitral han celebrado para cancclar las 
« ochenta y nueve reclamaciones sometidas a su decision, por la suma de tres- 
« cientos mil (£300.000) pesos fuertes chilenos de plato, que el Gobierno de Chile 
« pagará dentro de los quince dias siguientes a la oprobacion de este convenio 
« por el Congreso Nacional, debiendo deducirse de esa suma el G por ciento (G %) 
« que segun la Convencion de 2 de noviembre de 1S32 hade aplicarse a los 
« gastos dcl espresado Tribunal, i quedando, en consecuencia, estinguidas las 
« reclamaciones indicadas. 

« 2.° El Enviado Estraordinario i Ministro Plenipotenciario de ia Republica 
« Francesa recibirá la referida suma i las distribuirá entre los dueños de las 
« ochenta i nueve reclamaciones en la cantidad, modo i forma que estime con- 
« veniente, sin que el Gobierno de Chiie tenga ninguna responsabilidad por esta 
« distribucion. 

« 3.° Queda espresamente establecido que el Gobierno de Chile ha efectuado 
« este arreglo amistoso con el objeto de llevar a pronto desenlace las recla- 
« maciones psndientes, i sin que este arreglo afecte directa ni indirectamente 
« a los principios : jurisprudencia que el Gobierno de Chile ha mantenido i 
« sostiene ante los Tribunales Arbitrales.» 

En fe de lo cual, lo autorizaron con su firma i su sello, en doble ejemplar, 
en Santiago, a los 2-3 dias del mes de noviembre de 1837.— Mignel Luis Amu- 
nátcgui — A. Lanen . 



flfficio do Sr\ Barao de Aguiar dWndrada 


Presidencia dos Tribunoes Arbitraes. SantiagoSl dejaneirode 1888. 

Iilmo. e Exmo. Sr.— Tenho a honra de participar o V. E. que, comdatade 
hoje, recebi uma nota do Mlnisterio das llelaqoes Exteriores d’esta Repubiico, com- 
municondo-me que o Senodoem sessSo de hontem approvou, tendo-o já sido pela 
Camara dos Deputados, o protocollo de negoclacuo entre os Governos do Chiie e da 
Italia, oo quol me referi no meu oíRcio n.° 20 de 4 do corrente mez ; e havendo o 
Tribunai Itaio-Chileno dado soluQao a todos as reclamocOes de subditos Italianos 
e ús 3 Belgos que a elie estavam submettidos, dei por terminadas suos funceoes e 
encerrei o referido Tribunal, o que levei immediotomente ao conhecimento do Go- 
verno do Chile. 

Incluso passo ás moosde V. E. o referido protocollo, ocompanhado da men- 
sogem com que o Poder Executivoo remetteu ao Congresso Nocional. 

Remetto iguolmente parao archivo dessa Seeretaria de Estado os inclusas actas 
das sessues dos Tribunaes Anglo e Itnlo-Cliiienos, unlcos que me eoube pre- 
sidir. 

Aproveito a occosiao paro reiterar a V. E. os protestos de mlnha mui disiincta 
estima e mais alta considera<;ao. 

Ao Exmo, Sr. Senador Baruo de Cotegipe, Ministro e Secretorio de Estado dos 
Negocios Esirangeiros. 


Barao de Aguiar d’Axdrada. 


I^roeacollo <i quc «e refcre o ofllcKo precedente 


Reunidos en este departomento los sefiores Miguel Luis Anaundtegui, Ministro 

de Relaciones Esteriores de Clnle, y Conde Fabio Sanminiatelii, Ministro Residente 

de Sa Magestad cl Rey de Italia, y autorizados porsus respectivos Gobiernos, han 

acordado losiguiente: 

E. 20 
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1Transijir, en los términos que han convenido los ajentes de ómbos Go- 
biernos aci'editados ante ei Tribunai Arbitrnl, todas lasreclomaciones aun pen- 
dientes ante el Tribunal Arbitral italo-chileno v cuyo número llega a doscientas se- 
senta y una, en doscientos noventa y siete mil pesos ($ 297.000) fuerles de plata 
chilenos que el Gobierno de Cliile pagarú dentro de los quince dias siguientes & la 
aprobacion de este convenio por el Congreso de Chile, debiendo deducirse de esta 
suma ei seis por ciento (6 %) que segun la convencion de arbitraje debe aplicarse 
a los gastos del espresado Tribunal; quedando, en consecuencin, cancelodas y total- 
mente estingu idas las d ich as recla mociones. 

2. ° E1 Ministro de Su Magestad el Reyde Italia recibirá la predicha sumo de 
doscientos noventa y siete mil pesos ($ 297.000) fuerles chilenos de plata y la distri- 
buirá entre los duefios de las reclamaciones enunciadas, sin que esta distribucion 
afecte o pueda afectar de ningun modo la responsabiüdad del Gobierno de Chile. 

3. ° Queda espresamente eslablecido que este arreglo voluntario y directo se 
ha efectuado por el Gobierno deChileconei propósito delievara pronto desenlace 
las reclamaciones pendientesy sin que afecte directa ni indirectamentea los prin- 
cipios y jurisprudencia mantenidos por el Tribunal v sostenido por el Gobierno de 
Chile. 

En fé de lo cual, el Ministro de Relaciones Esteriores de Chile, v el Ministro 
residente de Italia firmaron el presente protocolo, en doble ejemplar, y io sellaron 
con sus sellos respectivos. 

Hecho en Santiago de Chiie, a los doce dios del mes de Enero de 1S88.—(L. S.) 
Miguel LitU Amunátegid. — (L.S.)F. Sanminiatelli. 


N. 87 

Xota do Governo do Chile ao Sr. Barao de Aguiar d f Andrada 

Kepublica deChiie. Ministeriode Relaciones Esteríores. Sontiagol 0 de Febrero 
de 188$. 


Sefíor. Por Ia atenta nota de V. S. de feeha de ayer, quedo impuesto de que el 
Tribunal A.rbítral constituido para resolver las reclamaciones ínterpuestas por süb- 
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ditos italianos y belgas, provenientes de perjuicios causados durante la ultima 
guerra del Pocifico, ha dado ya término a sus trabajos despues de haber fallado 
todos las causas que habian sido sometidos a su conocimiento, con escepcion delas 
doscientcs sesenta y una sobre que ha versado la transaccion ajustada enel pro- 
tocolo deque oporlunamente dé conocimiento a V. S. 

Con tol motivo, rne és grato renovar a V. S. las seguridades de mi distinguida 
considerscion. 


P. L. Cuadra. 

A1 Senor Baron Aguinrd'Andrada, PresidentedelTribunal Arbitral Italo-Chileno. 



Nota do Gocerno do Chile ao Sr. Bardo de Aguiar d’Andrada 

Republica de Chile. Ministerio de Relaciones Esteriores. Santiago 1° de Febrero 

de 1888. 

Seiior. Los Tribunales Arbitrales, que V. S. fué llamado a integrar por desi- 
gnacion deS. M. el Emperador del Brasil, han puesto términoa sus tareasmediante 
el protocolo promulgado oyer como ley de la Republica ; y con este motivo, tengo el 
honor de significar a V. S. la alta importancia que mi Gobiemo atribuye a los 
servicios prestados por V. S. en el alto y dificil puesto a que Y. S. fué llamado por 
S. M. Las resoluciones que V. S. ha autorizodo con su firma, acojidas todas respe- 
tuosamente por las pnrtes, robustecerán los principios de jurisprudencia que V. S. 
tuvo ei encargo de aplicar. 

Acepte V. S. la seguridad de miespecial vdistinguida consideracion. 


P. L. Cuadra. 


Al Señor Baron Aguiard'Andrada, ex-Presidente de los Tribunales Arbitrales. 



CONVENgÁO POSTAL ÜNIVERSAL_ADHESOES. 



Nota do Conselho Federal Suisso ao Goccrno Imperial 


Beme, le 27 mai 1887. 


Monsieur le Ministre,— En confopmilé de rarticle 18 de la convention postak* 
universelle du l cr juin 1878, nous avons rhonnem* d'informer Votre ExcelJencc: 
1° que le gouvemement de l'Empire nllemand a déclaré, par rorganede son 
Ministre á Beme, Monsieur deBülow, adhérer á la convention susmentionnée 
(et- conséquemment aussi á Tacte additionnel de Lisbonnedu 21 mars 1885) 
pour le tcrritoire de Kameroun quise trouve sous la protection de KEmpire 
allemand; 

2° quc nous somrnes d’occord avec le gouvernement allemand sur les points 
suivants: 

a. L’accession du territoire de Komeroun prendra date dés le l pr juin 18S7. 

b. La monnaie de l’Empire allemand est introduite á Kameroun. Leséqui- 
valents de laxe seront donc les mémes que pour rAIlemogne. 

c. Kameroun participera aux frais du Bureau internotional, maisune entente 
ultérieure est réservée quant á Ia classe dans laquelle cc pays devra élre rangé 
pour la porticipation á ces frais. 

Nous avons Thonneur de nolifier por la présente Taccession du territoire 
de Komeroun u rtlnion postale universclle, dós la date et aux conditions 



susmentionnées,, eL nous snisissons celte occasion pour renouveler á Votre 
Excellence les ossnrances de notre houte considérolion. 

Son Excellence 
Monsieur le Minislre 
des AfTaires Etrangéres 
de TEmpire du Brésil 
úRiode Janeiro. 


Au nom du conseil fédéral suisse 
Le président de la Confédération 

Droz. 

Le chancelier de la Confédérotion 

Ringier. 



Xota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial 
■ 

Berne, le4 juin 1887. 

Monsieur le Ministre,— Nous avons l’honneurde transnaettre á Votre Excellenee 
eopie de la déclaralion que le Consulat Générol de lo République de Salvador á Paris 
nous a transmise, par rintermédiaire de son Consul Général, M. r E. Pector, et de Ja 
Légation de Suisse á Paris, concernant l’accessionde la République de Salcador aux 
conccntionSj arrangements ei actes additionnels se ropportant á VUnion postalc 9 
signés á Lisbonne le 21 mars 1885. 

DÉCLARATION 

Le soussigné, chargé par le gouvernement de la République de Salvador, en 
vertu des pouvoirs qui lui ont étc conférés le 4 juin dernier par S. Exc. Monsieur le 
Générol Menendez, Présidentde la.République, déclare ce qui suit. 

1. La République deSalvador adhére aux conventions et arrongements ci-aprés 
désignés, ainsi qu’aux réslements qui s*y rapportent, savoir: 

a . Convention postale universelle conclue áPorisle 1** juin 1878 el acteaddi- 
tionnel y relatifconcluá Lisbonne, le 21 mors 1885. 



b . Arrangement coneernont les lettres avec valeur déclarée conclu á Poris ie 
i« r juin 1878 et octe odditionnel y relatif eoneiu á Lisbonne le 2i mors 1885. 

c. Arrangement concernont Véchange des mandats deposte t conelu á Poris le 
4 juin 1878 et acte additionnel v rei itifconclu ¿ Lisbonne le 21 mars 1885. 

d. Convention concernant Vúchange des colts postaux sam déclaration de 
valeur, conciue á Pnris le 3 novembre 1880 et acte odditionnel y relatif conclu á Lis- 
bonne le 21 mors 1885. 

c. Arrangement concernant Ie sercicc de$ recoucrements , conclu á Lisbonne le 
21 mars 18S5. 

/. Arrangement concernant VintroducUon de liurets d'iclentitó daris le trafic 
postal internaiional, conclu á Lisbonne le 21 mars 1885. 

2. La République de Saivadorne percevro sur les coiis postaux pas de surtaxe 
supérieure á 25 centimes. 

3. Pour les taxes de colis postaux, 5 centavos de peso équivaudront á 25 cen- 
iimes et 10 centavos de peso á 50 centimes. 

4. L’accession duSalvadorsortira ses effets : 

a immédiatementpourla conventionpostale universelle du l® r juin 1878 et aete 
additionnel v relatif du 21 mars 1885 ; 

b dés le l cr janvier 1888 pour tous kjauires arrangements. 

Paris, le 21 mai 1887. 

Le Consul Générai Plénipotentioire de Salvador. 

* 

Signé : E. Pector. 

Conformément aux dispositions en vlgueur, nous avons I’honneur de notifier, 
par la présente, l’accession de la Répubüque deSalvador aux conventions, arran- 
gements et actes additionnels susmentionnés, déslesdates et aux conditionssusmen- 
tionnées, et nous saisissons cette oceasion pour présenter 4 Votre Excellence les 
assurances renouvelées denotre haute considération. 

Son Excellence, Monsieur le Ministre des Affaires Etrangéres de l’Empire du 
Brésil, á Rio de Janeiro. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse 

Le Président de la Confédération 

Droz. 

Le Chancelier de la Confédération 

Rixgier. 



iXota clo Conselho Federal Suisso ao Gocerno lmperial 


Berne, le 25Novembre iSS7. 

Monsieur le Ministre,— En eonformité de i’articie 18 de la conoention postale 
unicerselle du l er juin 1878, nous avons Thonneur d’informer Votre Exceilence: 

l a que le gouvernement de TEmpire ailemand a déclaré, par Torgane de son 
Ministre ú Berne, Monsieur de Bülow, odhérer á Ia convention susmentionnée (et 
conséquemment aussi á l’acte additionnel de Lisbonne du 21 mars 1885) pcur le 
territoire de la compagnie de la Noucelle Guinée qui se trouve sous la pro- 
tection de TEmpire Allemand; 

2° que nous sommes d’accord avec le gouvemement allemand sur les points 
suivants: 

a. L’accession du territoire de la compagnie de la Nouveile Guinée prendra 
date dés le l er janvier 1888; 

b. La monnaie de l’Empire ailemand esh introduite dans ce pays. Les équi- 
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valents de taxe seront les mémes que pour l'Allemagne. 

c. Le territoire de la compagnie de la Souveile Guinée participera aux frais 
du bureau international, mais une entente ultérieure est réservée quant á la classe 
dans laquelle ce pays devra étre rangé pour la participation á ces frais. 

Nous avons l’honneur de notifier par ia présente l'accession du territoire de 
la compagnie de la nouvelle Guinée á l’union postale universelle, dés la date 
et aux conditions susmentionnées, et nous saisissons cette occasion pour re- 
nouveler á Votre Excellencc les ossurances de notre haute considération. 

Son Exceilence Monsieur le Ministre des Affaires Etrangéres de l’Empire 
du Brésil, á Rio de Janeiro. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 

Le Président de la Confédération 

Droz. 

Le Chancelier de ia Confédération 


Ringier . 



REPUBLICA ARGENTINA 



Acta da qninta confcrcncia (commissüo mixta). 


A’s sete horas da tarde do dia sete de Fevereiro do anno dc 1888, sendo Impc- 
rador do Brasil Sua Mageslade o Senhor Dom Pedro Segundo, e Presidente da Repu- 
blica Argentina Sua Excellencia o Senlior Dr. D. Migael Juarez Celman, na Villa de 
Palmas, na residencia do Exmo. Sr. Bnruo dc Capanema reunirüo-se os seis com- 
missarios da commissño mixta de limitcs, com o fim especial de tratarem da explo- 
ragüo do rio Santo-Anlonio G-uassú de Oyarvide, da negativa da commissüo Brasi- 
leira de concorrer officialmonte pora ella, do pedidoda commissao Argentina e seus 
fundamentos. 

Aberta a sessüo oSr. Barüolé por parte da commissüo Brasileira a negativa 
formulada nos seguintes termos : 

0 artigo 10.° das instrucgues diz claramente : 

« Comoa commissüo mixta tem de explorar oterritorio comprehendido entre os 
quatro riosda controversio, procurarü o meio desecliegar porelle ás respectivas 
nascentes, de modo que em qualqucr trabalho futuro possüo ellas ser facilmente 
alcangadas sem nccessidade de buscal-as subindo cada um dos mesmos rios. 
Achado o meio, deile se tomarú nota com todas as particularidades uteis. Sefór 
preciso, se fará igual diligencia pelos territorios a Oeste dos rios designados pelo 
Brasil e a Léste dos designados pela Republica Argentina. » Istoé, tendo necessa- 
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riamente pelo Tratndo dc se proceder ao plonteaniento do terreno que medéa entre 
as nascentes dos dois riosdeLéste, se aproveitará a opportunidadc de bem deter- 
minar as suas posiQües, o rneio dc a cllos facilmente chegor, e em qualquer tempo 
ochol-as sem necessidade de subir os rios respectivos. Como nüo se conhecia este 
terreno intcrmediorio, era possivel que fosse formado por penedias,grotües inacces- 
siveis, e as proprias nascentes podiüo dos lados até distancia notavel riosbaixo 
atravessar extensos banhados. Para esse caso autorisa o artigo 10.° o fazer a 
cüligencia ou esforco de se encontror meio focil de chegar ás nascentes mesmo 
possando por territorio incontestado. 

Supponha-se que a Léste das nascentes do Pepiry-guassú e do Santo-Antonio 
houvesse obstaculos que impedissem olcancal-as do lado de Palmas, era o caso em 
que se deveria procurar o ponto occessivel de um dos dois rios ; atravessando-o se 
faria a diligencia de pelo territorio Argentino chegar á sua nasccnte, e da mesma 
fórma á do outro rio sem que disso resultasse a autorisactio de se explorar o üru- 
guay, Pirohy ou outro qualqucr cujos bragos se tivesse otravessado servindo elles 
sórnentedeindicadores para chegarás posigües desejadas. 

0 arligo?. 0 dus instrucc;oes diz que a commissüo deve guior-se pela memoria 
de Ovarvide nosseus trabalhos, isto é, procurar os rios que por elle foráo explo- 
rados, enáoequivocor-se com outros ; até ahi sómente póde servir de guia, e nüo 
além dos pontos que elle consignou, -N'ao se entende pois que se deva proseguir 
além desses pontos sem ordem expressa dos dois Governos, principaimente se 
dahi resultar afastamento consideravel dos rios designados no Tratado com os 
nomes com que súo conhecidos no Brasil. 

Esse deslocamento da barra do Chopim atéado Jangadaéde quasi duzentos 
kilometros e importa isto ampliarúo muito consideravel do territorio que o Tratado 
declara litigioso, modificando inteiramente a fórma da área limitada peloChopim 
correndo em direcgúo ao Is\ 0. ou pelo Jangada pelo 2s. N. E. 

Modificacües desta ordem núo as podem os commissarios Brosileiros admittir, 
tanlo mais que entendem serem ellas contrarias ásdisposiQuesdos artigos 7.° e 10.° 
das instrucQües. 

0 artigo 13.° destas é muito explicito, diz que a commissúo mixta sóé incum- 
bida de fazer o reconhecimento dos rios e do territorio mencionodosno artigo 2.° do 
Tratado. Este só menciona os rios conhecidos no Brasil com os nomes de Chopecó e 
Chopim, e núo faz mengúo do Jangoda. 

Dado o caso que a commissúo só se tenha que guiar pelos instrucgües, como en- 
tende oSr. Coronei Garmendia, este artigo 13.° obsta ás interpretagoes que elle e o 
Sr. Tenente-Coronel Virasoro querem dar a alguns artigos, ampliando-os. 

Logoque houvedivergenciaentre os primeiros commissarios exigia a bóa har- 
E. 30 
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monia que aqucllc cuja proposta nao foi accita antcs dc dnp qimlqucr passo dcvia 
cntrar cm accordo para sc formulor os ponlos de divcrgcncia e submcltel-os á 
decisuo dos Govcrnos, como dispue o citado artigo 13.° 

0 nrgmnento dos commissorios Argenlinos dc quc já em Nonohay foi pcdida a 
opportuna cxplorarfio do Santo-Antonio-guassú de Oyarvidc, nño prevalccc, porquc 
antcs clc sc proccder a ella, cm tcrritorio incontcstado peloarligo 2.° do Tratado nüo 
so podin prcscindir dc provar que cra ncccssaria para o fini dclerminado peol 
artigo 10.° dos instnio;Ocs; rcputamos pois irrcgulor todo proccdimento cm rclarüo 
aojangada. » 

Depois disto o Sr. Coronel Garmendia por parte da commissiío Argcntina opre- 
scntou a justificarüo do scu pcdido nos scguintes termos: « E’ muito certo quc o 
orligo 2.° do Trataao dc 23 deSetembro de 1835 estabelecc quc a commissüo mixta 
dcvc rcconliccer os rlos Pepirv-guassú c Santo Antonio e os dous siluodos ao 
Oricntc dclles conhccidos no Brasil com os nomes dc Cliapccó e Chopim c quc 
os Argcntinos cliamüo Piqwiry-guassú c Santo-Antonio-guassú. » 

Estes sao os termos texluaes do Tratado; porém esle mcsmo arligo 2.° diz 
tambem, quc a commissao mixto sc incumbirá de fazcr estes reconliccimentos, dc 
conformidadc com as instriiccOcs anncxas oo Tratado eeis como o mesmo artigo em 
que apoia scos fundamentos a distincla commissüo Brasileira nos leva neccssoria- 
mcnlc a buscar nessas instraccGcs as prcscripcOcs a quc nosso procedimento 
deve sujcitor-se, o quc por outro lado teria forcosamente de succedcr oinda 
mesmo sem estc mandato expresso; porquontoas inslrucgOes forüo dicíodas para 
guior a conducto da commissüo nos reconhecimenlos que forüo-lhe recommen- 
dodos. 

Vcjomos ogora o que diz o artigo 7.° das referidas instruccOes. Eslc artigo diz o 
seguintc: « Os demarcadoresllespanhóese Portuguezes de 1759 e 1789 determinúrüo 
latitudcs nas nascentcs e embocaduras de cada um dos primeiros rios, istoé, do 
Pepiry-guassú e Sonto-Antonio; » e em seguida consigna os situocóes gcogrophicas 
dados peiosontigos demarcadores. Aggrego logooseguinte: Segundo os o!:serva(;0es 
feitas pelos Hesponhócs em 1739 e 1791, como consta do mcmoria de Oyarvide, a 
embocadura do Ciiopccó oli Piquiry-guassú aclia-sc situada aos 27°—6'— 50" de 
latitudc austral e oos 5°—7'— 43" de longitude Oriental de Buenos-Ayres e sua 
origem principal aos 20^—I3 r -50 ,r de latitude austral c aos 6°— 2G r — 50" de 
longitude Oriental de Buenos-Avres. 

w w 

Segundo a mcsma memoria a nascente do Chopim ou Santo-Antonio-guassú 
estásituada a 725 toesas da do Chopecó ou Piquiry-guossú. Abaixo desta nascente, 
em um ponto que Oyorvide diz ser o mais conhecido dnqueile rio, se obscrvou 
latitudc austral 260-39’— 50", de longitude Go-^-’-SS". Por todos estes dados e 
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circumsLancias observadas nos duos antigas demarcaQües sc guiará em seus tra- 
balhos a actuol commissuo. 

Este é o texto do ortigo 7.° das instruc^ües e elle vcm aclaror terminantemente a 
confusüo dcnoincs quc contém o ortigo 2.° do Tralado. Este artigo 2.°citoos nomcs 
do rio da controversio, porcm como tambcm impücú commissüo mixto o dever dc 
procedcr em scus reconhecimcnlos dc conformidadc com as instrucQües, dcsdequc 
eslas, como ncste caso, revelem e csclare^üo evidcnlemente nlguma parte confusa 
do Tratado, devem scr respeitadas como o proprio Tratado. 

0 artigo 7.° transcripto diz de uma maneira clara e tcrminanle, que o rio Chopim 
ou Santo-Antonio-gunssú é aquellc quc oxplorou Oyarvide e cujo curso seguio até 
um ponto mais conhccido, isto é, até um ponlo focilmente rcconhecivel onde estimou 
a sua posirüo geographica. Se deduz pois que o Chopim ou Santo-Antonio-guassú do 
Tralado nüo é o conhecido actualmente por Chopim, porque este nüo foi explorado 
por Oyarvide e consta que nem sequer püde vel-o. 

E' certo que emquanto á longitude, a situaQüo geographica foi erroneamente 
opreciada; porém os signaes physicos e as derrolas de Ovarvide dc tal maneira apre- 
sentárüo o rio Santo-Antonio-guassú aos olhos da cornmissüo mixta, que esta nüo 
pode deixar de rcconhecel-o com uma evidencia quc nüo dá lugar á menor vacillooüo. 

A’visla disto n commissüo Argenlina julga nüo só ter o direilo como tambem o 
dever n commissüo mixta de reconhccer o Santo-Antonio-guassú de Oyarvide. Com 
isto nüo entraria em questüo de direito nemde preferencia. 

Seo proceder seria restrictamente justo, pois teria explorado o Chopim porque o 
Tratado o noméa, sem averiguar se tal nome está bem ou mal consignado e terio 
tambem explorado o Santo-Antonio-guassú por ser o rio cujos signaes indicüo as 
instrucgoes. 

Emquanto a que devia cm Nonoliay ter-se pedido esta explora^üo, repete a com- 
missüo Argentina o que já expóz em outra occasiüo e é: que a seu juizo nüo era pro- 
cedentenem opportuno esse pedidoemquanto a commissüo mixta no curso dos seus 
reconhecimentos nüo se opercebesse de que o rio conhecido por Chopim nüo concor- 
dava em sua situacüo a respeito do Piquiry-guassú, nem na direc(;üo de seu curso, 
nem nos nccidentes topographicos a elle immcdiatos com o Santo-Antonio-guassú de 
Oyarvide. Estossüo as razües principaes em que a commissüo Argentina funda o seo 
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pcdido para a explora$üo do Sonto-Antonio-guassú de Oyarvide. 

Emquanto ao primeiro pontotocado na exposicüo da distincta commissüo Bra- 
sileira, isto é, a interpretagüodo artigo 10.° das instruccües, nüo entra a Argentina 
em novos argumentos, porque tratando-se simplesmente de interpretar o seu sentido 
e verdadeiro alcance os Governos poderüo fozer com maior acerto. 

Limita-se pois a deixar consignado que em seu entender esse artigo autorisa a 
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commissüo Argentina paro pedir no caso de scr necessnrio o cxtensüo dos reconhe- 
cimenlos por parle da commissüo mixta a Lóste dos rios designados pela Bepublica 
Argentina. 

Concluidn a lcitura resolveu-se remetter a presentc aclo oos Govcrnos para que 
elles decidüo. 


Em segutda concordou-se crn pedir aos Governos auiorisarüo para que, emquan- 
to elies trataremcie resolvcr esta duvida, a commissüo mixta occupe-sc eom os tra- 
balhos de gabinete. 

Levantou-se a sessuo ús oito horas da noile e lavroti-se em scguida a prcsente 
acta, quedepois deiida e npprovada foiassignada por todosos conimissarios. Ser- 
vindo de Secretario o Tenente-Coronel Dionisio Evangelista de Coslro Cerqueira, ter- 
ceiro commissario. Assignados Barüo de Capanema, primeiro commlssario. José 
Candido Guillobel, segundocommissario. Dionisio Evangelista de Castro Cerquciro, 


tereeiro commissorio. José Ignacio Garmenclio, primciro commissario. Arturo Scel- 


strong, segundo commtssnrio : e Valcntim Virasoro, tercciro commissorio. 


N. 93 

Sota da Legacño Lnperial ao Governo Argentino 

LegacSo Imperial do Brasil, Buenos Aires, ÍT de Abril dc 1888. 

Senhor Ministro,— A fim deremover a clivergencia constantcdn acta da con- 
ferencio, que os Commissarios encarregados da exploracao dos rios c territorios 
em litigio ñrmúrüo na Viila de Palmas a 7 de fevereiro do correntc anno, 
cumpre-me communicar a V. E. a decisüo que deo por sua parte o Governo 
Imperioi á duvido que motivou essa divergencio. 

Ao fazei-o, davo observar, que na denominarüo dos rios UUíííosos, contida 
no artigo 2° do Tratodo de 28 de Setembro de 18S5, nüo hoave o confusño de 
nomes que allega sem rasüo o Sr. Coronel Garmendia na acla acima citada; e 
é principalmente por nüo existir no Tratado tal confiisüo, que o Governo Im- 
perial ordena-me, que participe a V. E., que o Brasil se considera obrigado 
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a fazcr a cxplonirtlo do rio cliamodo pela Hcpublica Argcntiua «Sonto Anlonin 
Guassú», nfio só ató ao ponlo á que chegou Oyarvide, mos em toda asua ex- 
tcnsuo até a foz, nüo obstantc scr essc rio conhcciclo naquella parte pelo nome 
dc «Jongoda». 

A decisüo portanto do Govcrno Impcrial nüo attero o que se ojustou; nen¡ 
significa, desnecessario parecc-me di/.e!-o, desistcncin da frontcira exigidn pclc' 
Imperio. A questcio dc dircito subsistc em toda a sua plcnitudc. 


Tenlio a lionro de rcilcrar a 
considcrac;üo. 


E. ns segurancas dc minlia mais alta 

V «* 


A S. E. o Sr. ür. Norbcrto Quirno Costa, Minislro de UelaQOes Exleriores 
da Republica Argenlina. 


Baráo de Alencar. 



Xcta do Governo Argentino d Legacho Inpcricil 


Republica Argentina. 


Ministerio de Relaciones 


Estcriores. Buenos Ayres Abrii 


19 de ÍSSS. 


Sefior Ministro,— ITe tenido el honor de recibirla nota de V. E. dc 17 dc! cor- 
riente, comunicandome que clGobierno Imperial lia resuclto lo divergencia entiv 
los Comisarios Argcntino v Brasilero resuitante del octa de 7 de febrero iiltimo v 
referente o la exploracion del rio Santo Antonio Guazú de Oyarvide, en el sentkio dr 
su reconocimiento por la comision mixta, como lo habia solicitado el Senor Coroneí 
Garmendia de acuerdo con la estipulacion expresa del articulo septimo de las 
Instfuccioncs. 

Encuanto a lo confusion que se atribuye al Sr. Comisario Argcntino, reviendo ct 
acta mencionada, no encuentro sino la refercncia que hace al articulo 2° del Tratado 
en vista de que las exploraciones ocaboban de demostrar alos Comisarios, que el 
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rio Chopin, mencionado en dicho articulo, no era el rio Son-Antonio cuyos caracteres 
flsicos y situacion astronomica se encuentran perfectamente determinadas en las 
Instrucciones. 

Congratulandome por una decision tan espontanea como justa que viene a faci- 
litar el término de los trabajos confiados a los Comisarios respectivos, me es suma- 
mente grato aceptarla en nombre del Señor Presidente de la Republica, reiterando a 
V. E., con tal motivo, las seguridades de mi alto consideracion. 

A S. E. el Baron de Alencar, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario 
dei Brasil. 


N. Quirno Costa. 




SDPPIMNTO ÁO ÁNNEXO N, 1 




r* 



Convea^ao Sanltarlo cntre o Impcrlo 
do Broall, n Rcpubllca Ar^cntlna o n 
Ropubllca Orlentnl do Uruguoy. 

Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
^ente em nome de Sua Magestade o Im- 
perador do Brasil, Sua Excellencia o Pre- 
sidente da Republica Argentina e Sua 
Excellencia o Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, tendo resolvido 
celebrar uma convencao sanitaria, no- 
medrao para esse fim seus plenipoten- 
ciarios, a saber: 

Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
gente o Sr. Barao de Cotegipe, do Con- 
selho de Sua Magestade o Imperador, 
Senador e Grande do Imperio, Dignitario 
da Imperial Ordem do Cruzeiro, Com- 
mendador da Ordem da Rosa, Gra-Cruz 
das de Nossa Senhora da Conceicao de 
Vilia-Vicosa, de Isabel a Catholica, de 
Leopoldo da Belgica e da Corua de Italia, 
Presidente do Conselho de Ministros e 
Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios Estrangeiros e interino dos do 
Imperio; 

Sua Excellencia o Presidente da Re- 
publica Argentina o Sr. D. Henrique 
B. Moreno, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario junto a Sua 

Magestade o Imperador do Brasil; 

E. 31 


Conienclon Hanltorlo entre el Imperlo 
dcl Brosll, la Itepública Argentlno 
y Iq Ftcpúbllca Orientul del t'ru- 
guoy. 

Su Aiteza la Princesa ImperiaiRegente 
en nombre de Su Magestad el Emperador 
del Brasii, Su Excelencia el Presidente 
de la República Argentina, y Su Exce- 
lencia el Presidente de la República 
Oriental del Uruguay, habiendo resuelto 
celebrar una convencion sanitaria, nom- 
braron para ese finsuspienipotenciarios, 
ásaber: 

Su Alteza la Princesa ImperialRegente 
ai Sr. Baron de Cotegipe, del Consejo de 
Su Mogestad el Emperador, Senador y 
Grande del Imperio, Dignatario de la 
Orden Imperial del Cruzero, Comendador 
de la Orden de la Rosa, Gron Cruz de Ias 
de Nuestra Senora de la Concepcion de 
Villa ViQosa, de Isabel la Catóiica, de 
Leopoldo de Belgica v de ia Corona de 
Italia, Presidente del Consejo de Minis- 
tros y Ministro y Secretario de Estado 
de los Negocios Estrangeros é interino 
de los dei Imperio; 

Su Excelencia cl Presidente de la Be- 
pública Argentina al Sr. Don Enrique 
B. Moreno, Enviado Extraordinario v 
Ministro Plenipotenciorio cerca de Su 
Magestad ei Emperndor delBrasiI; 
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Sua Excellencia o Presidente da Re- 
publica Orientol do Uruguoy o Sr. D. 
Carlos Maria Ramirez, Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario em 
Missüo Especial junto a Sua Mogestade o 
Imperador do Brasil; 

Os quacs, tendo-sc communicadore- 
ciprocamente os seus plenos poderes, 
que forao achados em bua e devida fórma, 
convierao nos artigos segnintes: 

Artigo l.° 

As tres AltasPartes Contractoníes con- 
cordao em declaror: 

Molestias pestilenciaes exoticas — a 
febre amarello, o cholera-morbus e a 
peste oriental. 

Porto infeccionado — aquelle em que 
reinar epidemicamenle qualquer das re- 
feridas molestias. 

Porto suspeito: l.° aquelle em que se 
manifestaremcasos isolados de qualquer 
dos tres molestias pestilenciaes; 2.° o 
que tiver communica^ao facil e frequente 
com localidades infeccionadas; 3.° o que 
náo se premunir sufíiciegtemente contra 
os portos infeccionados, de conformi- 
dade com os principios desta convenQ3o. 

Xavio infeccionado — aquelle em que 
houver occorrido algum caso de molestia 
pestilencial. 

Navio suspeito: l.° o que, procedente 
de porto infeccionado ou suspeito, nao 
tiver tido durante a viagem caso algum 
de molestia pestilencial; 2.° o que, em- 
boro procedente de porto limpo, houver 


Su Excelencia el Presidentc de la Re- 
pública Oriental del Uruguav al Sr. Don 
Carlos Moria Ramirez, Enviado Extra- 
ordinario y Minislro Plenipotenciario en 
Mision Especial cerca de Su Magestad el 
Emperodor del Brasil; 

Los cuales, habiéndose comunicado 
reciprocamente sus plenipotencias, que 
fueron,halladas en buena v debida fórmo, 
convinieron en los arlículos siguientes: 

Articulo l.° 

Las tres Altas Partes Contratantes 
convienen en declarar: 

Enfermedades pestilcnciales exóticas 
— la fiebre amorilla, el cólera-morbus 
v la pesteoriental. 

Puerto infectado — aquel en el cual 
existiese epidémicamente cualquiera de 
las referidas enfermedades. 

Puerto sospechoso: 1°. aquel en el qual 
se manifestase uno que otro caso aislada- 
mente, de cualquiera de las tres enfer- 
medades pestilencialas; 2.° aquel que 
tuviese comunicacion fácil y frecuente 
con localidades infectades; 3.° aquel que 
no se precaviese suficieritemente de los 
puertos infectados con arreglo á losprin- 
cipios de esta convencion. 

Navio infectado — aquel en que hu- 
biese octirrido algun caso de enfermedad 
pestilencial. 

Xavio sospechoso: l.° aquel que, pro- 
cedente de puerto infectado ó sos- 
pechoso, no hubiese tenido, durante el 
viaje, caso alguno de enfermedod pes- 
tilencial; 2.° aquel que, aunqueproce- 



tocado em porto infeccionado ou suspeito, 
salva a excepQüo do § 10.° do artigo 8.°; 
3.° o que, durante a viagem, ou á sua 
chegada, communicar com outro navio 
de procedencia ignorada, infeccionada ou 
suspeita; 4.° o que houver tido casos de 
obito por molestin nao especificada ou 
repetidos casos de uma molestia qual- 
quer; 5.° o que nao trouxer carta de 
saúde do porto de procedencia, bem como 
dos portos de escaia, devidamente apos- 
tiilada pelos consules do paiz de destino 
nesses portos; 6.° o que, tendo purgado 
quarentena ou soffrido tratomento sani- 
tario especialem qualquerdos lazaretos 
dos tres Estados Gontractantes nSo se 
apresentar munido do —bilhete interna - 
cional — de livre pratica. 

Objectos suspeitos ou susceptiveis de 
reter e transmittir contagios: as roupas, 
pannos, trapos, colchoes e todos os ob- 
jectos de uso e servigo pessoal, assim 
como as irialas, bahús e caixas usadas 
para guardal-os; e tambem os couros 
frescos. Osdemais objectos n5o especi- 
ficados anteriormente, assim como os 
aniraaes em pé, nao serSo considerados 
suspeitos. 

Paragrapho unico .— A declara^áo de 
infeccionado ou suspeito applicada a um 
porto será feita por cada Governo, no 
seu caso, sobre proposta do chefe do 
servigo sanitario maritimo, e ofificial- 
mente publicada. 


dente de puerto límpio, hubiese tocado en 
puerto infectado ó sospechoso, salvo la 
escepcion dei pórrafo 10.° del artfculo 8.°; 
3.° aquel que, durante ei viaje ó á su 
arribo, comunicase con otro navio de 
procedencia ignorada, infectada 6 sos- 
pechosa; í.° aquel que hubiese tenido 
defunciones por causa no determinada ó 
repetidos casos de una enfermedad cual- 
quiera; ü.° aquel que no trajese patente 
de sanidad del puerto de procedencia, 
asi como de los puertos de escala, debi- 
damente visada por los cónsuies del pais 
de destino en esos puertos; 6.° aquel 
que, habiendo hecho cuarentena ó reci- 
bido tratamiento sanitario especial en 
cualquiera de los lazaretos de los tres 
Estados contratantes, no se presentase 
munido de la patente internacional de 
libre plática. 

Objetos sospechosos 6 susceptibles de 
retener 6 trasnzitir contagios : lss ropas, 
paíios, trapos, colchones v todos los 
objetos de uso v servicio personal asi 
como las balijas, baules ó cajas usadas 
para guardar estos objetos, y tambien 
los cueros frescos. Los demas objetos 
no especificados anteriormente, asi como 
los animaies en pie no serán considerados 
sospechosos. 

Párrafo único.—'Ls declaracion de in- 
fectado ó sospechoso apiicada áun puerto, 
será hecha por cada Gobierno, ensucaso, 
á propuesta del Gefe del servicio sani- 
tario maritimo y oficialmente publicada. 
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Artigo 2,° 

Os Governos dos tres Altos Portes 
Controetantes instailarüo os respectivos 
servi^os sanitarios de modo que possSo 
cumprir e fazer cumprir o que na presente 
eonvengao se estabelece. 

Os chefes dos referidos serviQos sani- 
tarios se communicarSo entre si, sem- 
pre que i‘6r mister, e cada um delies po- 
derá fazer aos outros dous as obsemgoes 
que julgar convenientes sobre o exercicio 
das suas funcgues. 

Para a execugSo dos servigos sanitarios 
será expedido um Regulamento Inter- 
nacional, em que se uniformisaráo as 
medidas geraes e especiaes applicaveis 
aos tres Estados. 

Artigo 3,° 

As Altas Partes Contractantes se obri- 
güo: l.°afundaroslazaretosqueforem 
necessarios, sendo conveniente que os 
lazaretos fíxos sejSo situados em iihas; 
2.° a estabelecer e manter, em épocas 
epídemicas, um lazareto fíuctuante, pelo 
menos; 3.° a crear hospitaes fíuctunntes, 
annexos ao lazareto fixo, destinados ao 
tratamento das pessoas atacadas de mo- 
lestias pestilenclaes exoticas nos navios 
que chegarem, nos já fundeados e nos 
lazaretos; 4.° a considerar validas para 
os effeitos desta convengSo, em qualquer 
dos’seus portos, as quarentenas e me- 
dídas sanitarias empregadas, sob a ga- 
rantla de attestaguo offícial, em algum 
dos lazaretos dos tres Estados; 5.° a n§o 


Articulo 2.° 

Los Gobiernos de los Ires Altos Partes 
Contratantes instalorán los respectivos 
servicios sonitarios de modo que puedan 
cumplir y hacer cumpiir lo que en la 
presente eonvencion se estipula. 

Los Gefes de los referidos servicios 
sanitarios se comunicarán entre si, 
siempre que fuere necesario, y cada uno 
de ellos podrá hacer á los otros dos las 
observaeiones quc creyere convenientes 
con motivo del ejercicio de sus funciones. 

Para la ejecucion de los servicios sani- 
tarios, se espedirá un reglamento inter- 
nacional uniformando las medidas gene- 
rales e especiales aplicables en los tres 
Estados. 

Articulo 3.° 

% 

Las Altas Partes Contratantes se obli- 
gan: l.° a fundar los lazaretosque fueren 
necesarios, siendo eonveniente situar en 
islas los lazaretos fijos; 2.<> a estable- 
cer y mantener en casos de epidemia, 
un lazareto flotante, por lo menos; 3.° 
a crear hospitales flotantes anexos al 
lazareto fijo destinados al tratamiento de 
las personas atacadas de enfermedades 
pestilenciales exóticas en los navios que 
Ilegaren, en los que esluvieren ya fon- 
deados y en los lazaretos ; 4.°a consi- 
derar válidas, para los efectos de esta 
eonvencion, en cualquiera desus puer- 
tos, las cuarentenas y medidas sanita- 
rias empleadas en alguno de los laza- 
retos de los tres Estados, a eendieion de 


i 
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rccorrer á clausura dos portos respe- 
ctivos, nem a repellir navio olgum, seja 
quai íor o estndo sonitario de bordo. 


Artigo 4.o 

Nenhum navio, procedente de portos 
estrangeiros, terá livre pratico nos portos 
Brasilciros, Argentinos ou Uruguayos, 
sem prévia visita sanitaria, effectuado 
pela autoridode respectiva, salva a ex- 
cepr5o do § 10.° do artigo 8.° Nesta visita 
procederá a mesma autoridade a todas 
as pesquizas necessorias á completa ave- 
riguacao do estado sanitario de bordo e 
determinará o tratamento a que deve ser 
submettido o navio, cujo capitao será 
delle notifícado porescripto. 

Artigo 5.° 

Para a execuQSo do disposto no artigo 
antecedente as Altas Partes Contra- 
ctantes conveem em distinguir tres es- 
pecies de navios: l. a os vapores, que 
conduzirem menos de 100 passageiros de 
próa ; 2. a os transportes dc immigrantes, 
isto é, vapores que, gozando ou nuo dos 
privilegios de paquetes, conduzirem mais 
de 100 passageiros de próa; 3. a os navios 
de vela. 

§ i.o — Osnaviosda l. a e2. a especie de- 
veruo ter medico a bordo e ser providos: 


que fuesen justiñcadas por testimonio 
oficial; 5.° a no recurrir á la clausura 
de los puertos respectivos, ni á rechazar 
navio alguno cualquiera que fuese el es- 
tndo sanitario de á bordo. 

Articulo 4.° 

Ningun navio, procedente de puertos 
estrangeros, será puesto en libre plática 
en los puertos Brasileros, Argentinos ó 
Uruguayos sin prévia visita sanitaria 
efectuada por la autoridad respectiva, 
salvo la escepcion del párrofo 10.° del 
art. 8.° En esta visita, la misma auto- 
ridad procederá á las pesquizas nece- 
sarias para la completa averiguacion del 
estado sanilario de á bordo v determi- 
nará el tratamiento a que debe quedar 
sometido el navio, cuyo capitan será no- 
tificado por escrito. 

Articulo 5.° 

t 

Para ia ejecucion de lo dispuesto en el 
artícuio anterior, las Altas Partes con- 
tratantes convienen en distinguir tres 
especies de navios : 1.* los vapores que 
conduzcan menos de 100 pasajeros de 
proa ; 2. a los trasportes de inmigrantes, 
es decir, vapores que, gozando ó no de 
los privilejios de paquete, conduzcan 
mas de 100 pasajeros de proa; 3. a los na- 
vios de vela. 

§ i.°--Los navios de ia l. a y2. a es- 
pecie deben llevar un médico á bordo v 
estar provistos : 



— de estufa de desinfeo$o pelo vapor 
d’agua; 

— de deposito de desinfectontes e 
utensis de desinfec^So, conforme as indi- 
coQues do Reguiamento Sanilario Inter- 
nacional; 

— de livro de fornecimento da phor- 
macio, no quol se assentaráa quantidade 
e a especie das drogas ou remedios exis- 
tentes a bordo no momento da partida do 
porto de procedenclo, bem como os for- 
necimentos supplementares recebidos 
nos portos de eseala ; 

— de iivro de registro das receitas 
medicas; 

— de livro da enfermaria, em que se 
annotem, com a maior minuciosidade, 
todos os casos de xnolestia occorridos a 
bordo e os respectivos tratamentos ; 

— de lista dos passageiros, com indi- 
caqao do nome, edade, sexo, nacionali- 
dade, profissáo e procedencia; 

— do rol da tripolaQáo; 

— de manifesto da carga. 

§ 2.° — Os livros a que se refere o pa- 
ragrapho antecedente serao abertos, ru- 
bricados e sellados em suas folhas pelo 
Consul de um dos Estados contractantes 
no porto de procedeneia ; e as folhas re- 
ferentes a cada viagem canceliadas pela 
autoridade sanitaria do porto de destino. 

Pela habiiitagáo desses livros nenhum 
emolumento pagaráoos commandantes 
denavio, 

§ 3.° — Todos os papeis de bordo seráo 
submettidos oo exame da autoridade 


—de estufa de desinfeccion por el vapor 
de agun ; 

— de depósito de desinfectantes y úti- 
les dc desinfeccion con arregio ó las in- 
dicaciones dei Reglamento Sanitarlo In- 
ternacional; 

— de un libro de proveeduria de far- 
macia, en ei cualse consignará ia canti- 
dad y especie de las drogas ó medica- 
mentos existentes á bordoen el momento 
de la partida del puerto de preecdencia, 
así como los abastecimientossuplemen- 
tarios que hubiese recibido en los puer- 
tos de escaia; 

—* de un iibro de rejistro de ias recetas 
médicas; 

— de un libro cllnico en ei que se ano- 
tarán con la mayor minuciosidad, todos 
los casos de enfermedad ocurridos á 
bordo y los respectivos tratamientos; 

— de la lista de pasajeros con indica- 
cion de nombre, edad, sexo, nacionalidad, 
profesion y procedencia; 

— del cuadro de la tripulacion; 

— del manifiesto de carga. 

§ 2.°- Los librcs á que se refiere ei 
párrafo anterior serán abiertos, rubri- 
cadas y selladas sus hojas por el ednsui 
de aiguno de los Estados contratantes 
en el puerto de procedencia; y ias fojas 
referentes á cada visje, serán cerradas 
por laautoridadsanitaria del puerto de 
desiino. 

Por la habiiitacion de estos Ilbros no 
pagarán emolumento aiguno los coman- 
dantes de navio. 

§ 3.°— Todos lospapelesde á bordo 
serún sometidos al exámen de la autori- 
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consular nos portos de procedencia e da 
autoridade sanitoria dos portos de che- 
gada; cumprindo á primcira declaror 
nos cartos de saiide, por occosiüo de vi- 
sal-os, a existencia ou ousencia, total ou 
parcial, dos livros, lista e rol indicodos 
no§ l.° desteartigo. 

Artigo 6.° 

Todos os novios destinados a qualquer 
dos tres paizes deverao trazer carta de 
saúde passada pela autoridade sanitaria 
do porto de procedencia e visada pelos 
Consules dos paizes de destino no mes- 
mo porto de procedencia e nosde escala. 
Esta carta de saude será apresentada á 
autoridade sanitaria dos portos dos tres 
paizes, por ella visada e entregue á do 
ultimo porto a que o navio chegar. 

§ l.°— 0 documento sanitario expedido 
até agora pelos Agentes Consulares fíca 
supprimido, sendo substituido pelo — Vis- 
to — no Carta de Saude, peio qual cobra- 
rao os Consules os emolumentos de- 
vidos. 

§ 2.° 0 —Visto —consular será escripto 
no verso da Carta e authenticado com o 
sello do Consulado. 

§ 3.°— Quando, pelosinformagoesobti- 
das e pelo conhecimento exacto dos 
factos, nenhuma objecQao tiver o Consul 
qne fazer aos dizeres da Carta de Saude, 
o — Visto — será simples ; no caso con- 
trario, o mesmo Consul annotará, em 
seguida ao —Visto —, o que Ihe parecer 


dad consulnr en los puertos de proceden- 
cio, y de la autoridad sanilaria del 
puerto de arribo, cumpliendo á la pri- 
mera consignar en las patentes de sani- 
dnd, al visorlas, la existencia ó ousencia 
total ó parcial de los libros, lista y cua- 
dro indicados en el § l.° de este ortícuio. 

Articulo 6.° 

Todos los navios con destinoá cual- 
quiera de los tres paises, deben traer pa- 
tenle de sanidod otorgada por la autori- 
dad sanitaria del puerto de procedencia, 
visada por los Cónsules de los paises de 
destino en el mismo puerto de proceden- 
cia y en los de escala. Esta patente de 
sanidad será presentada á la autoridad 
sanitaria de los puertos de los tres paises 
para que sea visada, y será entregada á 
la del último puerlo á que Ilegue el navio. 

§ l.°— EI documento sanitario espe- 
dido hasta ahora por los Cónsuies queda 
suprimido, ¿ustituyéndose por la uisa- 
cion de la patentede sanidad y por cuyo 
acto cobrarán los Cónsules los emolu- 
mentos debidos. 

§ 2.°— Elvisto consular será escrilo 
en el reverso de la patente v autenticado 
por el sello del Consulado. 

§ 3.°— Cuando porlas informaciones 
obtenidas v conocimiento exacto de los 
hechos, ninguna observacion tuviere el 
Cónsul que hacer á los dichos de la pa- 
tente de sanidad, la visacion será simple; 
en caso contrario, el mismo Cónsul ano- 
tará á continuacion del Visto lo que le 



conveniente para a rectiOcagüo dos di- 
zeres da Carta de Saude. 

As cartas dc saude, que trouxerem — 
Visto— rectifícativo depois de visadas no 
primeiro porto de qualquer dos tres pai- 
zes em que o nnvio tocar, serüo ocompa- 
nhadas de um bilhete sanitario , fírmado 
pela autoridode do mesmo porto, em que 
se dcclarará o tratamento a que houver 
sido submettido o navio. Em eontinuacao 
do — Vtsío — far-se-ha constar a remessa 
do bilhete . 

§ 4.°— Os Consules nos portos de pro- 
eedencia procurarao informar-se nas re- 
parti$Ges de saude locoes, ou como for 
melhor, do estado sanitario dos mesmos 
portos ; cumprindo-lhes, no caso de re- 
ctificaQao da Carta de Saude,communicar 
sem demora ü autoridade sanitaria do 
seu paiz, que os transmittirá ás dos ou- 
tros Estados Contractantes, os motivos e 
fundamentos da rectificacao. 

§ 5.°— Os navios que tocarem em por- 
tosdos tres paizes deverao tirar em cada 
um delles Carta de Saude; e taes cartas 
serSo entregues pelo Commandante á au- 
toridade do ultimo porto em que o navio 
entrar. 

§ 6.°— As Altas Partes Contraetantesre- 
conhecem duas especies de Carla de Sau- 
de—a Umpa e a suja ; sendo limpa a que 
n3o referir caso algum de molestias pes- 
tilenciaes exoticas no porto de proce- 
dencia ou nos de escala, e suja a que de- 
clarar epidemio, ou casos isolados de 
qualquer das ditas molestías. 


parezca conveniente para rectificar los 
dichos de la potente de sonidad, 

Las patcntes de sanidad que fuesen re- 
ctifícadas, despues de visadas, en ei pri- 
mer puerto de cualquiera de ios tres poi- 
ses en que el navio tocare, serán aeom- 
pafiadas de un billete sanitario firmado 
por la autoridad dei mismo puerto, en el 
que se hará la decloracion del tratamien- 
to á que hubiese sido sometido el navio. 
A continuacion del visto se hará constor 
ia remision del billete . 

§ 4.°— Los Cúnsules en los ptierlos de 
procedencio, procurarán informarse en 
Ias reparliciones sanitorias locales, ó 
como mejor pudiesen, del estado sanita- 
rio de los mismos puertos, debiendo co- 
municar, inmediatamente, en easo de 
rectificacion de la patente de sanidad, á 
la autoridad sanitaria de su pais, la cuai 
trasmitirá á las de los otros EstadosCon- 
tratantes, los molivos v fundamentos de 
la rectifieacion. 

§ 5.° - Los navios que toeasen puertos 
de los tres paises deben sacar en eada 
unode eilospatente de sanidad. Estas 
patentes serán entregadas por ei Coman- 
dante ála autoridad del último puerto á 
que entrare el navio. 

§ 6.°— Las Altas Partes Contratantes 
reconocen dos especies de patentes de 
sanidad — limpia y sucia, siendo límpia 
la que no refiera caso alguno de enfer- 
medades pestilenciales exdticas en el 
puerto de procedencia ó en los de escala, 
y sucia la que consignase epidemia ó 
casos aislados de cualquiera de las refe- 
ridas enfermedades. 



§ 7.°— Os navios deguerra dos na$Ocs 
mnigos lerCo corta de saude grotuilo. 

Artigo 7.° 

Cada uma das Altos Portes Contra- 
ctantes conapromette-se a instituir na 
fórma constitucional no seu territorio um 
Corpo de Inspectores Sanitarios de nav¿o f 
compostode medicos especialmente en' 
carregados de fiscalizar, a bordo dos na 
vios em queembarcarem, aexecugáodas 
providencias adoptados em favor da 
saúde dos passogeiros e tripolantes, de 
testemunhar os occurrencias havidas du- 
rontea viagem e de referii-os ú autori- 
dade sanitaria do porto de destino. 

§ l.°— Os Inspectores Sanitarios de 
nacio serao funccionarios das Heparti- 
£ües de Saude Morilima dos Estados a 
que pertencerem. 

§ 2.°— Os Inspectores Sanitarios de 
navio seráo nomeados pelos Governos 
mediante concurso; competindo aos 
chefes doservico sanitorio respectivoa 
designacao dos Inspectores que devSo 
embarcor. 

§ 3.°— 0 Regulamento Sonilorio Inter- 
nacior.oldeterminará oprocessoe objecto 
do concurso, e tambem as func^ües que 
devaoser commettidas aos Inspectores 
Sanitarios de nacio. 

Artigo 8.° 

Nos portos de cada um dos Estados 

Contractantes ser5o praticados duos espe- 
E. 32 


§ 7.°— Los navios de guerra de las 
naciones omigos tendrán patente desa- 
nidod grotuitomente. 

A RTICULO 7.° 

Cada una de los Altos Partes Contra- 
tontes se compromete á instituir en la 
fórma constitucionoi en su territorio, un 
cuerpo de Inspectores Sanitarios de navio 
compuesto de médicos especialmente 
encargados de fiscalizar á bordo de los 
navios en que se hubieren embarcado, la 
ejecucion de las providencias adoptados 
en favor de la salud de los posajeros v 
tripulantes, de observar las ocurrencias 
habidas durante el vioje y referirlas á la 
autoridod sonitario del puerto de destino. 

§ l.° — Los Inspectores Sanitarios de 
nacio serán funcionarios de las reparti- 
ciones de Sanidad Maritima de los Es- 
tados á que pertenezcan. 

§ 2.° — Los Inspectores Sanitarios de 
navio serán nombrados por los Gobiemos 
•mediante concurso, correspondiendoá los 
Gefes delservicio sanitario respectivo, de- 
signar á los Inspeclores que deban em- 
barcorse. 

§ 3.° — Ei Reglamento Sanitario Inter- 
nacional formuiará el programa y objeto 
del concurso, asi como las funciones que 
deban encomendarse á los Inspectores 
Saniiarios de nacio . 

Articulo S.° 

En los puertos de coda uno de los Es- 
tados Contratantes se praticnrán dos es- 
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ciesde quarenterui, a de observogao e a 
de rigor. 

§ l.°- A quorentena de observa<$o 
consistirjfi na deten<¿uo do naviodurnnte 
olempo preciso para a rigorosa visita 
sanitaria de bordo. 

§ 2.°— A quarentena de rigor terá dois 
fins: l.° averiguar si, entre os passogei- 
rosprocedentes de porto infeccionado ou 
suspeilo, vem algum atacado de moles- 
lia pestilencialem periodo de incuboQüo; 
2.° proceder á desinfecgao dos objectos 
suspeitos de reter e transmittir con- 
tagios. 

§ 3.°— A quorentena de rigor serú 
applicada : i.° aos navios infeccionodos; 
2.° aos navios a cujo bordo tiverem occor- 
rido casos de molestia nao especificada e 
que ntio puder ser averiguada por occa- 
si5o da visita sanitaria. 

§4.°— A dura^áo da quarentena de ri- 
gor serú a do prazode incubagaomoxima 
da molestia pestilencial, quese queiraevi- 
tar,isto é, de dez dias para o febre ama- 
rella, de oito para o cholera-morbtis e de 
vinte para a peste oriental. Essa duragSo 
poderá sercontoda dedois modos: l.° ten- 
do comeQo na data do ultimo caso occor- 
rido em viagem ; 2.° tendo comeQO na do 
desembarque dos passageiros no Laza- 
reto. 

§ 5.°— A duragao da quarentena de 
rigor comegará a ser contada da data do 
uitimo caso occorrido em viagem quando 
se realizarem as tres condigOes seguin- 
tes : l. a satisfazer o navio as exigencias 
dos §§ l.°, 2.° e 3.° do art. 5.°; 2. a vir a 
bordo delle um Inspeclor Sanitario de 


pecies de cunrentenas, la de observacion 
v la derigor. 

§ l.o— lq cuarentena de observacion 
consistirá en la detencion del naviopor 
tiempo necesario para praticar una rigo- 
rosa visito sanitaria á bordo. 

g 2.° — La euarentena de rigor tendrá 
dos objetos: l.° averiguar si entrc los pa- 
sajeros procedentes de puertoinfeclado ó 
sospechoso, viene alguno atacado de en- 
fermedad pestilencial en via de incu- 
bacion ; 2.° proceder á la desinfeccion de 
los objetos sospechosos de retener ó tras- 
mitir contogios. 

§ 3.° — La cuarentena de rigor será 
aplicada: l.°á los navios infectados; 2.° á 
los navios á cuyo bordo hubiesen ocurrido 
casos de enfermedad no especificada y 
que no hubiese podido ser averiguada 
con motivo de la visita sanitaria. 

§ 4.° — La duracion de la cuorentena de 
rigor será determinada por el tiempo de la 
incubacion máxima de la enfermedadpes- 
tilencial que se quiere evitor, es decir, 
diez dias para la fiebre amarilia, ccho 
para ei cólera v ceinte para ia peste ori- 
ental. Esa duracionpodrá contarse de dos 
modos : l.° parliendo de la fecha del úl- 
timo caso ocurrido durante el viaje; 2.° 
partiendo de la fecha del desembarco de 
los pasojeros en el Lazoreto. 

§ 5.° — La cuarentena de rigor comen- 
zará á contarse desde la fecha del último 
caso ocurrido duranteel viaje, cuando 
se cumplieren las tres condiciones si- 
guientes : l. a que ei navio satisfoga las 
exigencias de los párrafos l.°, 2.° y 3.° del 
art. 5.°; 2. a quevengaá bordo suyo un 
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novio que certifique a doto exncta da ter- 
minag5o douitimn caso; aexecuc5ode 
todos as medidas de desinfeccao indica- 
dasnas InstrucgOes que o mesmo In- 
spector houver recebido do chefe do ser- 
víqo sonilorio, conforme o Regulamento 
internncionol; o perfeito estodo octual de 
saude a bordo ; 3. n comprovor o outori- 
dode sonitoria local a veracidode dos in- 
formogoes prestados. 

§ 6.°—Si, nns condi<;oe3 indicados no 
porographo ontecedente, o tempo decor- 
rido desdeo ultimo coso otéúchegado 
do navio, fór iguol ou maior do que o da 
incubocao maximo da molestia pestilen- 
cial, os passogeiros terúo livre protica, 
e o navio tambem, caso n5o trogo obje- 
ctos suspeitos. 

Si o navio, porém, trouxer objectos sus- 
peitos, em condigüo de nüo terem podido 
contaminar os passogeirose tripolantes, 
e que nüo tenhao sido desinfectados, ou 
precisem aindo de desinfeccuo, a livre 
pralica da embarcogüo só terá lugar de- 
pois de terminada a desinfecgüo dos 
mesmos objectos. 

No coso contrario, navio e pessoas 
serüo submettidos a quarentena de rigor. 

§ 7.°— Si o tempo decorrido depois do 
ultimo caso de molestia pestilencial fór 
menor do que o da incubagüo maxima, e 
si o navio se acharnos condigoes exigidas 
no §5.°, os passogeiros purgarao uma 
quarenteno complementor de tantos dias 


Inspector Sanitarlo de navio que certi- 
fique la fecha exacta de la terminacion 
del último caso, la ejecucion de todas las 
medidas de desinfeccion indicodas en las 
instrucciones que el mismo Inspector 
hubiese recibido del Gefe del servicio sa- 
nitario conforme al Reglamento Inter- 
nacional, y el perfecto estado ciclual de 
la salud á bordo; 3. n que la autoridad sa- 
nitaria local compruebe la veracidad de 
las informociones prcstadas. 

§ 6.° — Si, en las condiciones indicadas 
en el párrafo anterior, el tiempo tras- 
currido desde el último caso hasta el 
momento de la llegada del navio, fuese 
iguol ó mayor que el de la incubaeion 
máxima de la enfermedad pestilencial, 
los posajeros serán puestos en libre plá- 
lica, lo mismo que el navio, en caso de 
que este último no trajese objetos sos- 
pechosos. 

Si ei navio trajese objetos sospechosos 
en condiciones tales que no hubiesen sido 
desinfectodos ó precisaren todavia la 
desinreccion, la libre pláiica de la embar- 
cacion solo tendrá lugor despuesde ter- 
minado la desinfeccion dedichos objetos. 


En caso contrario, navio y personas 
serán sometidas á cuorentena de rigor. 

§ 7.° — Si el liempo trascurrido des- 
pues del último caso de enfermedad pes- 
tilencial, fuere menor del que se do á la 
inc'ibacion máxima, y si el navio se en- 
controre en Ias condiciones exigidas por 
el § 5.°, los pasojeros purgarán una cua- 
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quantos faltem pora inteiror o refcrido 
tempo de incubaQfio moximo. 

A. dita quorenteno complementor será 
proticado no Lozoreto, salva a hypothcsc 
de nao hover ncllelogoresdisponivcis, 
o que permittird eirectuor-se a quaren- 
tena ohordo. 

§ 8.°—Si o navio, no occosiuo da 

chegada, tiver doentes de molestia 

pestilencial, serño estes recolhidos ao 

hospilol fluctuante e os pnssogeiros 
* 

submettidos ú quorentena no lazoreto 
fluctuante. A quorentena, nestc coso, 
comeQará da data da entrada dos passa- 
geiros nolazoreto. 

0 navio ficará sujeito ao que pora toes 
emergencias dispuzer oReguloniento In- 
ternacionol. 

§ 9.°— Ao estabelecido no poragrapho 
antecedente flcarüo tombem sujeitosos 
navios que, tendo tido casos de molestia 
pestilencial, embora nüo os apresentem 
no momento da chegado, nüo houvercm 
satisfeito as exigencias do § 5.° deste 
artigo. 

§ 10.°—Os navios suspeitos , qne ti- 
verem feito viagem do porto infeccionado, 
ou suspeito, ao porto dechegada em um 
periodo de tempo inferior oo da incu- 
baQüo maxima do molestia pestilencial, 
que se procura evitor, ficarüo egualmente 
sujeitos ú quarentena complementar, nos 
termos do § 7.° 

Fica exceptuado desta quarentena o 
navio da 2. a especie, que, procedente de 


rentena complementoria de tontos dias 
cuontos follasen pora iníegrarel referido 
término dc incubacion máxima. 

Dicha cuorentena complementaria serú 
praticada en cl Lazoreto, salvo el caso de 
no liaber en este sitio disponibie, lo que 
permitirá efectuor lacuarentena á bordo. 

§ S.° — Si ei navio, en el momento de 
su llegadn, tuviese personas atacadns dc 
enfermedad pestilcnciol, serán estas oio- 
jadas en ei hospital flotante y los paso- 
jeros sometidos á cuarcntena en el iaza- 
retoflotante. La cuorentena en estecaso 
se contará desde la fecha de la cntroda 
de los pasojeros al lazareto. 

El navio quedará sujeto á lo que para 
tales emergencias disponga el Regla- 
mento Internacional. 

§ 9.°— Quedorán tambien sujetos á lo 
estoblecido en el párraf^ onterior, los 
navios que hobiendo tenido cascs de 
enfermedad pestilenciol, aunque no los 
presentcn en el momento de su llegada , ‘ 
no hubieren satisfecho, sin embargo, las 
exigencias del párrafo 5.° de este ar- 
tícuio. 

§ 10.°— Los navios sospechosos que 
hubiesen hecho el viaje desde el puerto 
infcctado ó sospeclioso al puerto de ar- 
riho, en un periodo de tiempo menor que 
el de la incubacion máxima de la enfer- 
medad pestilenciol que se procura evitar, 
quedarán igualmente sujetos á la cua- 
renlena complementaria en los términos 
del párrofo 7.° 

Queda exceptuado de esta cuarentena, 
el navio de 2.° especie que procedente de 
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porto reconhecidamente limpo e em sa- 
tisfactorias condigOes de saude de bordo, 
attestadas pelo Inspector Sonitario de 
navio, tocar no Rio de Janeiro, Monte- 
vidéo ou Buenos-Aires em época epi- 
demica e se limitor á descorga dc mer- 
cadorios e desembarque de passogeiros 
e á entrega e recebimento do correspon- 
dencia, comtanto que laes operaQoes se 
effectuem em um ponlSodestinadoo esse 
fim pela autoridade sanitaria, conve- 
nientemente situado, livre cle toda in- 
fecgao e em satisfactorios condigoes de 
isolomento, náo recebendo por conse- 
guinte o navio, nem tendo communicocao 
com pessóa ou objecto algum desses 
portos. Estes factos serao comprovados 
por documento authentico firmado pela 
autoridode sanitaria do porto em que o 
navio tocar, visodo pelo Consul do paiz 
de destino e certificado por um Inspeclor 
Sanitario, tambem ao paiz de destino. 

§ 11.°—0 navio suspeiío, que effectuar 
a sua viagem em uni periodo detempo 
superior ao da incubagüo maxima jú 
citada, serú submettidc á quarentena de 
observagao, durante a qual se procederá 
ás investigaQues prescriptas no Regula- 
mento Internacional; e súmente depois 
de reconhecido que nüo occorreu durante 
a viagem caso algum dc moleslia pes- 
tiiencial, se lhe dará Iivre prúíica. 

Fica entendido que, si o mesmo navio 
trouxer objectos suspeitos, ainda nüo 
desinfectados, que nüo tivessem podido 
contaminar os passogeirose tripolantes, 


un puerto reconocidomente limpioyeu 
satisfactorios condiciones de s&lud de 
á bordo, otestiguadas por el Inspector 
Sanitario de novio, tocareen RiodeJa- 
neiro, Montevideo ó Buenos-Aires du- 
rante un estodo epidémico y se limitase 
á descargar sus mercaderias, desem- 
barcar sus pasajeros y dejar y recibir la 
correspondencia, con tal que dichas 
operaciones se ejecuten en un ponton 
destinado al efecto por lo autoridad sa- 
nitario, convenientemente situado, libre 
de toda infeccion y en condiciones satis- 
factorias de aislamiento — y por consi- 
guiente no recibiese ú su bordo, ni 
tuviese contacto con persona ú objeto 
alguno de esos puerlos. Estos hechos 
serán comprobados por documento au- 
téntico, firmado por la autoridad sanitaria 
del puerlo que el navio tocare, visado por 
el Cónsul dei pais de destino, y atesti- 
guado por un Inspector sanitario igual- 
mente del pais de destino. 

§ 11.°— E1 navio sospechoso que veri- 
ficase su viaje en un periodo de tiempo 
superior al tle la incubacion máxima ya 
citada, será sometido á la cuarentena 
de observacion durante la cual se pro- 
cederá á las investigociones prescritas 
en el Reglamento Internacional, y sola- 
mente despties de comprobodoel hecho 
de no haber ocurrido caso alguno de 
enfermedad pestilencial, será puesto en 
libre plática. 

Queda entendido que, si este mismo 

navio trajese objetos sospechosos no 
« 

desinfectados, que no 'hubiesen podido 
contaminar á los pasajeros y tripulantes, 
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será submettido á quorentena de rigor 
pora completor a desinfeccfio dos 
mesmos, a qual sú comegará depois de 
retirados de bordo os passageiros, que 
deverao ter livre pratica. 

Em caso de possivel contaminagfio, 
seguir-se-lia o dispusto na ullima parte 
do §G.° desteartigo. 

§ 12.°—Os effeilosdas disposigGes pre- 
cedentes em relagfio aosnavios da l. a es- 
pecie, indicado no ort. 5.°, subsistiráo, 
ainda que elles nao tragfio a seu bordo 
Inspector Sanitcirio de navio , comtanto 
que tenham observado rigorosamente as 
disposigues do Regulamento Interna- 
cional no que seapplicafi responsabili- 
dade que assume o medico de bordo 
perante a autoridade sanitaria do porto 
de destino relativamente ás informagues 
que, sob a fé do juramento profissional, 
tiver de prestar-lhe, e comtanto que 
tenhao cumprido exactamente durante a 
viagem o que, nas Instrucgoes, se deter- 
minar como deveres do Inspector Sani - 
tario de navio. 

§ 13-°—A.s disposigoes dos parogra- 
phos antecedentes, no que teemdemi- 
norativo em relagfio ás quarentenas de 
rigor, só serfio applicadas emproveito 
dos navios da 2. a especie, que: l.° rece- 
berem a seu bordo o Inspector Sanitario 
de nacio } dando-lhe passagem gratuita 
de primeira clnsse de ida e volta; 2.° ob- 
servarem as recommendagues do mesmo 
Inspector relativamente ásaude de bordo, 
quer por occasifio da partida, quer du- 
rantea viagem. 

No caso contrario, nfio se admittiró 


serfi sometido fi cuarenteno de rigor para 
completar la desinfeccion de los mismos, 
la cual comenzarfi despues de retirados de 
fi bordo los pasajeros que viniesen, los 
cuales deben ser puestos en libre plfitica. 

En caso de posible contominacion, se 
estorá fi la dispuesto cn lo últimn parte 
del pfirrafo G.°dc cste mismo artículo. 

§ 12.°— Los efectos de las disposicio- 
nes precedentes con relacion á los navios 
de la l. a especie, indicada en el artículo 
5.° subsistirfin aunque no trajesenfisu 
bordo Inspector Sanitario de navio, con 
tal que obsei'vasen rigorosamente las 
disposiciones del Reglamento Internn- 
cional en cuanto se refiere á la respon- 
sabilidad que asume el médico de á 
bordo para ante la autoridadsanitaria del 
nuerto de llegada, relativamente á las 
informaciones que bajo la fé del jura- 
mento profesional tuviese que prestar, 
y que cumpliesen exactamente, durante 
el viaje, lo que en las instrucciones se 
determina como los deberes del Inspector 
Sanitorio de navio. 

§ 13.°- Las disposiciones de los pár- 
rafos anteriores, en cuanto importen una 
concesion, en relacion á las cuarentenas 
de rigor, solo serán aplicadasen provecho 
de los navios de 2. tt especie que: l.° reci- 
biesen á su bordo, dando pasaje gratuito 
de primero clase de ida v vuelta ai 
Inspector Sanitario de navio; 2.° obser- 
vasen, relativamente á la salud de á 
bordo, tanto en el momento de partida 
como durante el viaje, las recomenda- 
ciones del mismo Inspector. 

En elcasocontrario, no se admitirá para 



para a quarentena de rigor a contagem 
determinada no § 4.° n.° 1, tantoem 
relaQüo oos passageiros, como em re- 
lagíío ao proprio navio. 

Artigo 9.° 

As disposigues do § l.° doartigoS.o 
serüo obrigatorias para todos os navios, 
que em qualquer dos trcs paizes gozarem 
dos privilegios de paquetcs; e os Go- 
vernos contractantes compromettem-se 
a retirar os mesmos privilegios áquelles 
que quatro mezes depois de entrarem 
vigor a presente convenQao, nao hou- 
verem dado stricto cumprimento ús 
mesmas disposiQues. 

Artigo 10.° 

AsAItas Partes Contractantes concor- 
dao em conceder privilegio de paquete só- 
mente aos navios que se conformarem 
com a presente convenQao, que além 
disso provorem peronte a respectiva au- 
toridade snnitaria ter satisfeito as exi- 
gencias do § l.° do ortigo 5.° e que decla- 
rarem submetter-se ás condiQóes l. a e2. a 
do§ 13.° do artigo S.° 

Artigo 11.° 

As providencias sonitarias, que as Al- 
tas Partes Contractantes houverem de 
tomar por terra e dentro do proprio ter- 
ritorio, nüo constituem objecto da pre- 
sente convengóo; mas fica entendido que 


conlar la cuarentena de rigor el criterio 
establecido en el§ 4.°n. l.° tonto respecto 
de los posojeros como del mismo nnvio. 

Articulo 9.° 

Las disposiciones del § l.° del art. 5.°, 
son obligatorias para todos los navios 
que en cualquiera de los tres paises 
gocen de los priviiegios de paquete a 
cuyo efecto los Gobiernos contratantes se 
comprometen úretirar dichos privilegios 
de paquete á todos los navios que, 
cuatro meses despues de entrar en vigor 
esta convencion, no hubiesen dado es- 
tricto eumplimiento á las referidas pre- 
scripciones. 

Articulo 10.° 

Las Altas Partes Gontratantes convie- 
nen en conceder privilegios de Paquete 
solo á los navios que se conformaren con 
la presente convencion y que probaren 
ademas ante la respectiva autoridad 
sanilaria haber dado cumplimiento á las 
exigencias del§ l.° art. 5.°v que declara- 
ren someterse á los ¡condiciones I. a y 2. a 
dei§13.° del art. 8.° 

Articulo 11. 0 

Las providencias sanitarias que los 
Altas Partes Contratantes hubiesen de 
tomar por tierra y dentro del propio 
territorio, no constituyen objeto de la 
presenté convencion; peroqueda enten- 
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essns providencios imncn cheg:oríio a es- 
tobeleccr a suppressüo obsoluta dos 
communicoQOcs terrcstres. OsGovernos 
interessodos opportunomcntc se enten- 
deruo sobre os pontos de communicoQüo 
e os meios mois effica/.es para que nuo 
ho.ja perigode invosáodos cpidemias. 

Artigo 12. 0 

A presente conven^üo durarú quatro 
annos contados do dia da troca das ro- 
tificoQdes, e continuarú em vigor até que 
uma dos Altas PartcsContractantesnoti- 
fiqueús outrasa intengüo de o dar por 
finda, cessondo doze mczes depois da 
data dessa nolificacüo. As ditas ratifi- 
ca$ues, observadas os formulas consti- 
tucionaes, serüo trocadas na cidadc de 
Montevidéo no menor tempo possivel. 

Em fé do que os respectivos Plenipo- 
tenciariosa firmüo esellüo. 

Feito nacidade do Rio de Janeiro, oos 
vinte e cinco dios do mez de novembro 
do anno do Nascimento de Xosso Senhor 
Jesus-Christo de mil oitocentos e oitenta 
e sete. 

(L. S.) Baráo de Cotegipe. 

(L. S.) Enrique B. Moreno. 

(L. S.) Carlos M. Ramirez. 


dido que esas providencios nunca llega- 
rún ú cstablccer lo suspension absoluta 
de las comunicaciones terrestres. Los 
Gobiernos interesados se entenderón 
oportunamente sobre los puntos de co- 
municacion v los medios mas eficaces 
para precaver todo peligro de invasion 
epidémica. 

Articulo 12. 0 

La presente convencion durarú cuatro 
ofioscontados desde el dia del canje de 
las ratificaciones y continuaró en vigor 
hosta que una de las Altas Portes Con- 
tratantes notifique ú las otras la intencion 
de darla por terminada, cesando doce 
meses despues de la fecha de esa notifi- 
cacion. Dichas ratificaciones serún can- 
jeadas en la ciudad de Montevideo dentro 
del menor tiempo posible. 

En fé de lo cual los respectivos Pleni- 
potenciarios ia f rman y sellan. 

Iiecho en la ciudad de Rio Janeiro d los 
veinte y cinco dias del mes de noviembre 
del año del nacimiento de Nuestro Señor 
Jesu-Cristo de mil ochocientos ochenta 
v siete. 

(L. S.) Baráo de Cotegipe. 

(L. S.) Enrique B. Moreno. 

(L. S.) Carlos M. Ramirez. 



Rcgalamento Sanltnrlo Intcrnaclonal 

CAPITULO I 

DAS CARTAS DE SAUDE 

Art- l.° As cartos de saude queforem 
concedidas pelas autoridades sanitarios 
dos tres Estados Contractantes, ser3o 
redigidas conforme o modelo n. 1. 

Art. 2.° N5o será válida a carta de 
saude que tiver sido passada com ante- 
cipagüo maior de 24 horas relativamente 
á partida do navio; devendo ser revali- 
dada em caso de antecipa$üo maior. 

Art. 3.° 0 biihete sanitario a quese 
refere o § 3° do art. 6° da ConvenQüo, será 
formulado se§undo o modelo n. 2. 

Art. 4.o A carla de saude nuo será 
exigida dos navios que navegarem entre 
portos da mesma provincia, dos cru- 
zeiros e das lanchas de pesca. 

Art. o.° Todos os navios destinados a 

qualquer dos Eslados contractantes de- 

veráo trazer Carta de Saude passada pela 

autoridade sonitaria do porto de proce- 

dencia e visada pelos Consules dos paizes 

de destino no mesmo porto de proce- 

dencia e nos de escala. Esta Carta de 
e. 33 


Rcfclatncnto Sanitnrlo Intornaclonal 

CAPITULO I 

DE LAS PATENTES DE SANIDAD 

Art. í.o Los patentes de sanidad que 
otorguem las autoridades sanitarias de 
los tres Estados Contratantes serán re- 
dactadas con sujecion al modelo n. 1. 

Art. 2.° No será válida toda patente 
cuya fecha tenga una anterioridad mayor 
de 24 horos con respecto á la partida dei 
navio, debiendo revalidarse cn caso de 
demora mayor. 

Art. 3.° E1 billete sanitario ú que hace 
referencia el párrafo 3° dei articulo G° de 
la Convention, será formulado con arreglo 
al modelon. 2. * 

Art. 4.® La patente de sanidad no será 
exijida pora los navios que navegaren 
entre puertos de la misma provincia, los 
cruceros y las lanchasde pesca. 

Art. ü.° Todos los navios con destino 
á cualquiera de los Estados Contralantes 
deben traer patenle de sanidad otorgada 
por la autoridad sanitaria del puerto de 
procedencia, visada por los cónsules de 
los paiscs de destino en el mismo puerto 
dc procedencia yen losdeescala. Esta 
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Saude será apresentada á autoridade 
sanitaria dos portos dos tres paizes, por 
ella visado c entregue á do ultimo porto 
aqueonavio chegar. 

§ l.o Odocumento sanitario expedido, 
até agora, pelos Agentes Consulares fica 
supprimido, sendo substituido pelo — 
Yisto —na Carta de Saude, pelo qual 
cobraráo os Consules os emolumentos 
devidos. 

§ 2.° 0 — Visto— consular será escripto 
no verso da Carta e authenticado com o 
sello do Consulado. 

§ 3.° Quando, pelas informagOes ob- 
tidas e conhecimento exacto dos factos, 
nenhuma objecgáo tiver o Consul que 
fazer aos dizeres da Carta de Saude, o — 
Yisto—sevá simpies; no caso contrario, 
o mesmo Consul annotará, em seguida 
áo — Visto— , o que lhe parecer conve- 
niente para a rectificagáo dos dizeres da 
Carta deSaude. 

As Cartas de Saude, que trouxerem — 
Visto — rectificativo depois de visadasno 
primeiro porto de qualquer dos Estados 
contractantes em que o navio tocar, seráo 
acompanhadas de um — bilhete sani - 
tario —, firmado pela autoridade do 
mesmo porto, em que se declarará o 
tratamento a que houver sido submet- 
tido o navio. Em continuagSo do — Visto 
— far-se-ha constara remessa do bilhete . 

§ 4.° Os Consules dos Estados con- 
tractantes nos portos de procedencia pro- 
curaráo informar-se nas repartigOes de 
saude locaes, ou como fór melhor, do 


patente de sanidad será presentada á la 
autoridod sanitaria de los puertos de los 
tres paises para que sea visada y será 
entregada á la del último puerto a que 
llegue el navio. 

§ l.° E1 documento sanitario expedido 
hasta ahora por losogentes consulares 
queda suprimido, sustituyéndose porla 
visacion de la patente de sanidad, por 
cuyo acto cobrarán ios cónsules los emo- 
lumentos debidos. 

§ 2.° E1 visto consular será escrito en 
el reverso de la patente y autenticado por 
el sello del consulado. 

§ 3. ü Cuando por las informaciones 
obtenidas y conocimiento exacto de los 
hechos, ninguna observacion tuviereel 
cónsul que hacer á los dichos de la pa- 
lente de sanidad, la visación será simple; 
en caso contrario, el mismo cónsul ano- 
tará ácontinuacion del visto lo que parezca 
conveniente para rectificar los dichos de 
la patente de sanidad. 

Las patentes de sanidad, que fuesen 
rectificadas, después de visadas, en ei 
primer puerto de cualquiera de los tres 
Estados Contratantes en que el navio 
tocare, serán acompañados de un billete 
sanitario firmado por la autoridad dei 
mismo puerto, en el que se hará la decla- 
ración del tratamientoá que hubiese sido 
sometido ei navio. A continuacion del 
visto se horá constar la remision del 
billete . 

§ 4.° Los cónsules de los Estados Con- 
tratantes en los puertos de procedencía, 
procurarán informarse en las reparticio- 
nes sanitarias locoles ó como mejor pudie- 



estado sanitario dos mesmos portos; 
cumprindo-lhes, no coso de rectiflca?ño 
da Carla de Saude, communicar sem 
demora á autoridade sanitaria do seu 
paiz, que os transmittirá ás dos outros 
Estados contractantes, os motivos e fun- 
damentos da rectiflcagáo. 

§ 5.° Os navios que tocarem em portos 
dos tres Estados contractantes deverfio, 
em cada um delles, tirar Carla de Saude; 
e taes cartas serfio entregues pelo com- 
mandante á autoridade do ultimo porto 
em que o navio entrar. 

§ 6.° Os Estados conlractantes reco- 
nhecem duas especies de Carta de Saude 
— a limpa e a suja ; sendo limpa a que 
nfio referir caso algum de moiestias pes- 
tilenciaes exoticas no porto deproce- 
dencia ou nos de escala, e suja a que 
consignar epidemia, ou casos isolados 
de qualquer das referidas molestias. 

§ 7.° Os navios de guerra das nag5es 
amigas terfio Carta de Saude gratuita. 

CAPITULO II 

ORGANIZAgÁO DO CORPO DE INSPECTORES 
SANITARIOS DE NAVIO 

Art. 6.° Cada um dos corpos de Inspe- 
ctores sanitarios de navio será composto 
de medicos da respectiva nacionalidade. 
Seu numero será determinado pelas ne- 
cessidades do servigo maritimo do com- 
mercio internacional e fixado periodica- 
mente por accórdo entre os chefes dos 
servigos sanitarios; 


ren, del estado sanitario de los mismos 
puertos, debiendo comunicar, inmediata- 
mente en caso de rectiflcación de la pa- 
tente de sanídad, á la autoridad sanitaria 
de su país, la qual trasmitirá á las de los 
otros dos Estados Contratantes, los mo- 
tivos y fundamentos de la rectificación. 

§ 5.° Los navios que locasen puertos 
delos tres Estados Contratantes deben 
sacar en cada uno de ellos, patente de sa- 
nidad. Estas patentes serán entregadas 
por el Comandante á la autoridad del úl- 
timo puertoá que entrare el navio. 

§ 6.° Los Estados Contratantes reco- 
nocen dosespecies de patentesde sanidad, 
limpia y sucia , siendo limpia la que no 
refiera caso alguno de enfermedad pesti- 
lencial exótica en el puerto de proceden- 
ciaó en los de escala, y sucia la que con- 
signe epidemia ó casos aislados de cual- 
quiera de las referidas enfermedades. 

§ 7.° Los navios de guerra de las na- 
ciones amigas tendrán patente desanidad 
gratuitamente. 

CAPITULO II 

ORGANIZACION DEL CUERPO DE INSPE- 
GTORES SANITARIOS DE NAVIO 

Art. 6.° Cada uno de los Cuerpos de 
InspectoresSanitarios de navio, será com- 
puesto de médicos de la nacionalidad res- 
pectiva. Su número será determiiiado 
por las necesidades del servicio maritimo 
del comercio intemacional y será fijado 
periodicamente por acuerdo entre los 
Gefes de los servicios sanitarios. 



Art. 7.° 0 iitulo de Inspector sanita- 
rio de navio será eoiiíerido mediontc con- 
curso, onle um jurv, no condidato que 
cxhibir melhores provasdccompetencin. 

A chamQda pora a inscripgOo ao con- 
curso será publicoda por 30 dias conse- 
culivoseassignalorá dia e hora para a 
instoilarüo do jury. 

§ l.° Oconcurso vcrsará sobre as se- 
guintesmaterios; 

Geographia medic.a ; Molestios pesti- 
lenciocs exoticos; Molestias contagiosas 
em geral; Prophylaxia e meios de isola- 
mento, systemas de desinfecgüo e natu- 
reza e modo de Qcqüo dos ogentes desin- 
fectantes; Hygiene naval; Organixogüo 
da policia sanítaria maritima argentina, 
hrazileira, uruguaya, franceza, itoliana, 
ingleza, portugueza, hespanhola, etc,; 
Estatistica e natureza do commercio de 
importacuo e exportaQüo entre as nacoes 
contractantes, e de coda uma destos com 
as demais nagues; Interpretagüo deste 
Regulamento eda Convengüo que o mo- 
tivo. 

§ 2.° As provos do eoncurso consis- 
tirüo; Em uma exposigüo oral de um 
quorlo de liora pora cada proposicao e 
uma s6 prova eseripta sobrc qualquer 
das moterias do concurso. 

As proposigoes seruo designada pela 
sorte dentre um numerode dezpara cada 
moterlo, que serüo formuladas pelo jurv 
immediatomente ontes de comeQar o 
concurso. 

Asprovas oroes, que se effectuorem 


Art. 7.° Ei titulo de Inspector Sani- 
tario de navio será discemido porcon- 
curso onte un jurado al candidato que 
presente los mejores pruebos de eom- 
petencio. 

Lu invitacion para el concurso será 
publicada por treinta dias conseculivos, 
señalando dia y hora para ln instalacion 
del jurado, 

§ l.° El concurso versará sobre los 
siguientes materios; 

Geografia médica ; Enfermedadesexó- 
ticas pestilenciales; Enfermedades con- 
tagiosas en general; Profilaxia—medios 
de aislamienlo—sistemas de desinfec- 
cion-naturaleza y modo de obrar de 
losagentes dedesinfeccion; Higienena- 
val; Organizacion de la polieia sonitaria 
maritimaorgentina, brasilera, uruguaya, 
francesa, itoliana, inglesa, portuguesa, 
españolo, etc. etc.; Eátadistica y natu- 
raleza del comercio de intercombio entre 
las tres naciones contratantes y de cada 
una de estas con las demas naciones 
que olimentan dicho comercio; Inter- 
pretacion de este Réglamento y de lo 
Convencion que lo motiva. 

§ 2.° Las pruebas del concurso con- 
sistirán en una esposicion oroi de un 
cuarto de hora para cada proposicion, 
y de uno sola prueba escrita sobre 
cualquiera de las materias del concurso. 

Las proposiciones serán designadas 
á Ia suerte de entre un número de diez 
pora coda materío, que formulará el 
Jurado inmediatamente antes de dar 
principio al concurso; 

Los concursos orales que tengan lu- 



no mesmo dia, versaruo sobre identicas 
proposigOes. Quondo, pelo numero de 
candidatos, nfio fór possivel terminar 
o concurso em um só dio, designará 
igualmente a sortenovas proposiQóes em 
cada um dos dias seguintes. 

Duronte a prova oral de um candidato 
nuo estaruo presentes os demais. 

A prova escripta consistirá no desen- 
volvimento de uma proposigao indicada 
pelojurv sobre quolquer das materias 
do concurso; e para a mesma prova con- 
ceder-se-ha o prozo de tres horas. 

§ 3.° Ojurv serácomposto porqualro 
doutores em medicina escolhidosá sorte, 
por uma commissüo dc tres pessoas de- 
signadas pelo chefe do serviQO sanitario, 
e dentre os de uma lista de dez, que será 
organizada e numerada pelo mesmo 
chefe, o qnai a entregará em envolucro 
lacrado á dita commissáo e nüo será 
aberta senüo depois de effectuado o sor- 
teio por numeros. 

0 chefe do servigo sanitario, ou quem 
suas vezes fizer, presidirá o jury. 

0 jury será eieito oito dios antes do de- 
signado pora come<;o do concurso. 

0 laudo do jury se limitorá a consignar 
os nomes dos candidatos que houverem 
exhibido melhores provas e será assi- 
gnado por todos os membros. 

As votOQues serüo por materios e nu- 
meros e a classificaQao regulada pelo 
quociente obtido. 


gar en el mismo dia, versorén sobre 
las mismas propo9iciones. Cuando por 
ei número de candidatos no fuese po- 
sible terminar el concurso en un solo 
dia, se designarán igualmente por la 
suerte, nuevas proposiciones, en cada 
dia siguiente; 

Durante la prueba oral de un can- 
didato, no estarán presentes los demas; 

La prueba escrita consistirú en el des- 
arrollo de una proposicion designada por 
el Jurodo sobre cualquiera de las ma- 
terias del concurso, para lo cual tendrán 
los candidatos tres horas de plazo. 

§ 3.° E1 Jurado será compuesto por 

cuatro Doctores en Medicina- elejidos á 

la suerte por una Comision de tres 

persona.s designadas por el Gefe del Ser- 

vicio Sanitario de entre una lista de diez 
* 

que será formada y numerada por el 
mismo Gefe, la cual se entregará en 
pliego cerrado á dicha Comision v no 
será abierta sino despues de hecho el 
sorteo por números. 

E1 Gefe del Servicio Sanitario res- 
pectivopresidiráeljurado ven ausencia 
de este su reemplazante legal; 

E1 jurado será elegidoocho dias antes 
del dia sefialado para el concurso; 

El Laudo del jurado se limitará á 
designor en una acta el nombre de los 
candidatos que hubieren cxhibido me- 
jores pruebas v será firmodo por todos 
ios miembros del jurado; 

Las votaciones del jurado scrán por 
materias y por números y ei cuociente 
indicará el órden de mérito que ha de 
designor al laureado. 



CAPITULO III 


CAPITULO III 


DEYERES E ATTíUBUICOES DOS IN’SPECTO- 
RES SA.NITARIOS DE NAVIO 

Art. 8.° S5o devcres dos Inspectores 
Sanitarios de navio: 

í.° Achar-se sempre em disponibili- 
dadeeásordensdochefede servijo sa- 
nitario para as commissOes de embar- 
que; 

2.o Embarcarno navio, queo Ministro, 
o Consul, ou o Inspector Sanitario mais 
graduado do seu paiz, (este ultimo si 
tiver autorisacfio especial para isso) de- 
signar aflm de cumprir e fazer cumprir a 
bordo os preceitos deste Regulamento e 
as exigencias da Convengao, assim como 
as instruccOes que tiver recebido do seu 
chefe; 

3.° Annotar, tres vezes por dia, com 
designa?So de data e hora, em um regis- 
tro ou diario de viagem que lhe será en- 
tregue por seu chefe, o qual rubricará as 
respectivas folhas numeradas, todas as 
circumstancias que observar relativas á 
saude dos passageiros e tripolantes, bem 
como todas as causas suppostas capazes 
de alterar a mesma saude, quer proce- 
dam do navio, quer sejam de origem di- 
versa. Tambem annotará no mesmo re- 
gistro ou diario todas as providencias e 
medidas que houver aconselhado no 
exercicio de suss funcq5es; 


DEBERES Y ATRIBUCIONES DE L0S IN- 
SPECTORES SANITARIOS DE NAVI0 

Art. 8. 0 Son obligaciones de los In- 
spectores Sanitarios de navio: 

1. ® Hallarse siempre en disponibili- 
dad y á las órdenes del Gefe del ser- 
vicio respectivo para trasportarse á cual- 
quier punto que aquel designe. 

2. ° Embarcarse en el navio que el 
Ministro ó el Cónsui respectivo en el 
estrangero les indiquen ó el mas ca- 
racterizado delos inspectores, si estu- 
viese expresamente autorizado, á fin 
de cumplir y hacer cumplir á bordo los 
preceptos de este reglamento y las exi- 
gencias de la Convencion que lo motiva, 
así como las instrucciones que recibiere 
de los Gefes de Ios servicios sanitarios 
de cualquiera de los tres pafses. 

3. ° Llevar un registro ó diario de 
viaje que les será entregado por el 
Gefe del servicio sanitario respectivo, 
numeradas y selladas sus fojas, enel 
cual, tres veces por dia, eon designacion 
de fecha y hora, anotarán todas las 
circunstancias que observasen, relativas 
á la salud de los pasajeros y tripulacion 
del buque, asi como todas aquellas cau- 
sas procedentes del mismonavio ú otras 
que fuesen cspaces, en su concepto, 
de perjudicar á la salud de aquellos. 
Asf mismo anotará circunstanciada- 
mente, todas las medidasque en ejer- 
cicio de sus atribuciones hubiese to- 
mado. 



4. ° Examinar, á sahida do navio, 
tanto no porto de procedencia como nos 
de escala, o deposito de desinfectantes e 
utensis de desinfecQfío, e tambem a 
pharmacia, comparando as existencias 
com as notas dos livros respectivos e fa- 
zerconstarao Commandante do navio, 
em tempo opportuno, qualquer falta 
que haja, afim de ser corrigida; 

5. ° Examinar, no momento de em- 
barque, os passageiros depróa, e recusar 
viagem aos que parecerem estar affe- 
ctados de qualquer molestia contagiosa, 
e ainda aos convalescentes dos destas 
molestias; salvo o caso de provar-se que 
a convalescenga data de mais de vinte 
dias antes do da partida; 

6. ° Obstar o embarque deroupas sujas 
de quaiquerorigem, bemcomo deobje- 
ctos em máo estado de conservagSo, 
advertindo disso o Commandante; 

m 

7.o Verificar nos portos de procedencia 
o estado de asseio e hygiene do navio, 
em todos os seus compartimentos, antes 
de comegar o carregamento eembarque 
dos passageiros; devendo fazer ao Com- 
mandante as reflexoes que Ihe parecerem 
convenientes para estabelecernonavioas 
melhores condiQóes possiveis de hygiene. 
Estas reflexoes, bem como as medidas 
adoptadas e a cooperagSo que o Comman- 
dante prestar-lhe, serao consignadas no 
registro ou livro de viagem do Inspector 
do navio; 


4. ° Verificar é la salida del puerto 
de procedencia. y en los de escala el 
depósito de desinfectantes y útiles de 
desinfeccion así cómo el botiquin, con- 
frontando las existencias con las ano- 
taciones de los libros respectivos y ha- 
cer nottr al Comandante del navio, en 
tiempo oportuno, cuaiquiera deficiencia 
á fin de que pueda ser subsanada. 

5. ° Examinaren el momentodel em- 
barque á los pasajeros de proa y rechazar 
á todos aquellos que parezcan afectados 
de alguna enfermedad contagiosa, cual- 
quiera que elia sea, é igualmente á los 
convalecientesen los mismos casos, á no 
ser que se pruebe que la convalecencia 
data de mas de veinte dias antes de la 
partida. 

6. ° Estorbar el embarquede ropas su- 
cias cualquiera que sea su origen, asf 
como el de todos aquellos objetos que 
note en mal estado de conservacion, 
advirtiendo de ello al Comandante del 
navio. 

7. ° Verificar el estado de limpieza éhi- 
giene del buque en todos sus comparti- 
mientos antes de que comienzen las ope- 
raciones de carga v embarque de pasaje- 
ros en los puertos de procedencia, 
debiendo hacer notar al Comandante dei 
navio las indicaciones que en su concepto 
y á fin de poner al buque en las mejores 
condiciones, crea que deben llenarse. 
Tanto estas observadones como Ias me- 
didas puestas en práctica, mencionando 
la cooperacion prestada por el Coman- 
dante, se harán constar en el libro de 
viaje del Inspector Sanitario de navio. 



8.° Prestar servigos proflssionaes, aos 
passogeiros e tripolantes, sempre qae 
foren solicitados, curtiprindo-lhe, em 
todo caso, informor-seeexigir acommu- 
nica<$o de qualquer caso de molestia que 
a bordo occorrer, por mais insignificante 
que pare^a, afim de observal-a; tendo o 
cuidado de annotar em seu livro as datas 
precisas de invasao e termino$üo, favo- 
ravel ou fatal, ossim como todos os de- 
talhes conducentes ao conhecimento 
exacto da natureza da molestia; 


9.° Consignar em seu livro a data 
exacta da chegado e sahida do navio a 
quolquer porto de escala ou de arribada, 
e tambem todas as informacoes que pu- 
der obter sobre a saude publica desse 
porto; 

10. 0 Visitar varias vezes por dia a en- 
fermaria afim de certificar-se do estado 
dos doentes; 

11. ° Visitar os passageiros que se 
conservarem em seus beliches, cama- 
rotes ou macas, devendo empenhar-se 
em aconselhar aos de próa os cuidados 
pessoaes e outros que forem necessarios 
á conservagao da saude de bordo; 

12. ° Exigir immediatamente o isola- 
mento de qualquer doente que apparega 
de moleslia pestilencial exotica ou con- 

a 

tagiosa, confirmada ou suspeita, preve- 
nindo disso o Commondante, a quem 


8. ° Prestar sus cuidados profesionales 
á los pasajeros y tripulacion del nnvio, 
siempre que le sean solicitados por ei 
Comandante, el médico de á Ijordo, si lo 
hubiese, ó por aquellos; pero en todo 
caso debe exijir el conocimiento de cual- 
quier caso deenfermedad que ocurriese, 
por insignificante que parezca, para obser- 
varlo y anotarlo en su libro, teniendo 
especialcuidado de marcar con precision, 
la fecha en que comenzó y la de la ter- 
minacion va fuese por la curacion ó por 
la muerte, así como todos los detailes 
conducentes á investigar la naturaleza 
de la enfermedad. 

9. ° Consignar en cada escala ó arriba- 
da del navio en su libro de viaje, la fecha 
y hora precisa de la llegada y de la par- 
lida, asf como los datos que hava podido 
recojer á cerca del estadode la salud pú- 
blica en cada puerto de los que el navio 
tocare. 

10. ° Visitará dos ó tres veces por dia 
la enfermeria del navio para comprobar 
el eslado de los enfermos. ^ 

i 

11. ° Iguolmente visitará aquellos pa- 
sajeros que se queden en las couckettes 
ó encerradcs en sus cabines por cualquier 
motivo, debiendo llevar su empeflo hasta 
aconsejar á cada pasajero de proa aquel- 
los cuidados personales úotros que exije 
la higiene para la conservacion de la sa- 
lud á bordo. 

12. ° Toda vez que notase la aparicion 
á bordo de algun caso sospechoso ó con- 
firmado de una enfermedad pestilencial 
ó de otra cualquiera contagiosa, debe 
inmediatamente proceder á aislar al en- 



indlcará as precaugQes necessarias. 

i 

a) Fará isolar o enfermo em logar suf- 
ñcientemcnle arejado do navio, logar já 
de antemSo dest-inado a esse fim ; 

b) Vigiard que lodas as dejec^Oes sejam 
desinfectadas elangadas aomar; 

c) Snbmetterá a rigorosa desinfecQ3o, 
oa destruirü pelo fogo, si a dcsinfecQüo 
nüo fór possivel ou parecer insufficiente, 
as roupas de corpo e cama, colchóes, 
travesseiros, etc., que tiverem sido 
usados pelo doente, durante a molestia 
ou no fim desto; 

d) Fará desinfectar iguaimente os lo- 
gares suspeitos do navio e mui especial- 
mente as enfermarias e beliches ou 
alojamentos em que lenham estado os 
doentes. 

13.° Inscrever em seu registro ou 
diario lodas as medidas precedentes, e 
bem assim precisar as doses e modo de 
emprego das substancias desinfectantes, 
com especificacüo da data e hora de cada 
operagüo. 


Art. 9.° 0 Inspector sanitario de navio 
é obrigado a apresentar seu registro ou 
diario á autoridade sanitaria de quolquer 
dos tres Estados contractantes, que o 
exigir, e ainda deverá responder, sob a 


fermo, previniendo desde luego al Co- 
mandonte é indicándole ol mismo tiempo 
las medidas de preservacion necesarias. 

a) Hará aislar al enfermoen un poroje 
bien aereado del navio, paraje que de 
ontemono debeestar dispuesto para ese 
objeto; 

b) Vijiloráque todas las deyecciones 
sean debidamente desinfectadas y arro- 
jadas al mar; 

c) Harádeslruirpor elfuego ó some- 
terá á una rigurosa desinfeccion la ropa 
blanca, las de cama, colchones, almoha- 
das, etc. que hojan usado los pacientes 
durante la enfermedad y á medida que 
fuesen cambiándoselas en ol curso de 

esta ; 

* 

d) Hará igualmente desinfectar las 
partes sospechosas del navio y muy es- 
pecialmente las enfermerias y cabínes 6 
alojamientos dondehayanestado los en- 
fermos. 

13.° Inscribirá en su registro todas las 
medidas tomadas para el aislamiento de 
los enfermos, para ladesinfeccion de las 
deyecciones, para la destruccion ó puri- 
ficacion de la ropa blanca y piezas de 
cama, para la desinfeccion de los aloja- 
mientos, etc., espresando con precision 
ln naturaleza, la dósis y modo como se 
han empleado los agentes utilizados 
como desinfectantes, debiendo marcar la 
fecha v hora exacta de cada operacion. 

Art. 9.° El Inspector Sanitariode na- 
vio está obligado á presenlar su diario de 
vioje y á responder bajo la fé del jura- 
mento á todas las preguntas, que, para 
verificor el eslado sanitario presente y 



fé de sea juranfiento profissional, a todos 
as perguntas que, pora averiguagüo do 
estodo sonitario passado e presenle de 
bordo, dirigir-lhe a mosma autoridade. 

0 interrogatorio da autoridade póde 
ser verbal ou escripto. 

CAS05 PARTICULARES 

Art. 10.° 0 Inspector sanitario de 
navio permanecerá sempre a bordo nos 
casos dos §§8°, 9°el0° do ort. 8° da 
Conveng5o,afim dedirigir o execuQáo das 
operagoes de saneomento e desinfecQüo 
do navio que forem ordenodas pela auto- 
ridade sonitoria, ossim como para ob- 
servor o estado de saude dos passageiros 
e tripolontes emquanto durar a quaren- 
tena compiementar. 

§ l.° Verificada a excepQüo do§ 10° do 
mesmo artigo, fará saber ao Comman- 
dante que a descarga de mercadorias e 
desembarque de passageiros só poderá 
effectuar-se durante o dia e em presen$a 
do mesmo Inspector sanitario de navio, 
devendo empregar, para esses serviQos, 
gente exclusivamente de bordo afim de 
impedir todo e qualquer contacto- com 
pessoas e objectos pertencentes ao porto. 

a) Ospassageirosserüodesembarcados 
em um pontao, que a autoridadesanitaria 
disporá para esse effeito, situado em 
lugar afastado. Nesse mesmo pontüo 
far-se-ha a descarga das mercadorias. 

b) Todas estas operaQóes ser5o effe- 


posado de á bordo, duranto el mismo 
viaje, crevese conveniente dirigirle la 
autoridad sanilaria de los puertos de 
cualquiera de los tres Estados Contra- 
tantes. 

Ei interrogatorio de la autoridad podrá 
ser verbal ó escrito. 

CASOS PARTICULARES 

Art. 10.° Ei Inspector Sanitario de na-* 
vio perme.necerá siempre á bordo en los 
casos de los párrafos 8°, 9° y 10° del 
Art. 8° de laConvencion para dirigir la 
ejecucion de todas los operaciones de 
saneamento y desinfeccion del buque 
quela autoridad saniloria ordenorá en 
dichos casos, así como para observar á 
los pasajeros y tripulacion del mismo 
mientres cumplan la cuarentena comple- 
mentaria. 

§ l.° En el caso de la escepcion del pár- 
rafo 10° del mismo artículo, hará saber 
al Comandante que la descarga de mer- 
caderias y desembarcode pasajeros debe 
hacerse solo durante el dia y en pre- 
sencia del Inspector Sanitario de navio, 
para cuyo efectosolo podrá emplearseá 
bordo la tripulacion propia del navio á 
fin de impedir hasta la posibilidad del 
contacto con las personas y objetos del 
puerto. 

a) Los pasojeros serán desembarcados 
en un ponton que la autoridad sonitaria 
■dispondrá al efeclo, situándolo en un 
paraje apartado del puerto. En el mismo 
se hará la descarga de las mercaderias. 

b) Todas estas operaciones no podrán 
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ctuadas sómente por um dos costatios do 
navio, e o Inspector sanitario collocar-se- 
ha em logar de onde possa fiscalisal-ns 
em seus menores detalhes. Tudo qunnto 
occorrer deverá ser pelo mesmo Inspe- 
ctor referido minuciosamente nos portos 
dos outros paizes, em que o navio tocar. 

c) Cumpre ao Inspector sanitario ter 
em vista que é este o unico caso em que 
se permitte, e sómente em favor dos 
portos do Rio de Janeiro, Montevidéo e 
Buenos-Ayres durante um estado epi- 
demico, o desembarque de pessoas e 
mercadorias sem prévia visita sanitaria 
a quol será supprida pela sua declaragáo 
escripta, que entregará á autoridade sa- 
nitaria afim de impedir que esta tenha 
contacto com os passageiros e ohjectos 

F 

do navio, anles dó desembarque destes 
no pontSo. 

d) Na declaragOo a que se refere o caso 
da lettra c, o Inspector do navio con- 
signará: 

1. ° Que o navio procede de porto limpo; 

2. ó Que náo tocou em porto algum 
suspeito ou infeccionado; 

3. ° Que nSo communicou, durante a 
viagem, com embarca$3o alguma sus- 
peita ou infeccionada; 

4. ° Que nenhum coso de molestia pes- 
tilencial teve logar a bordo durante a 
viagem; 

5. ° Que o navio observou todas as 


hacerse sino por un solo costodo del 
navio y el Inspector Sanitario se situará 
convenientemente en un punto desde 
donde pueda dominar los menores detal- 
les, delos cuoles estáobligadoá dar las 
mos circunstanciadas referencias en los 
demas puertos de los otros dos paises, 
que el navio tocore. 

c> Debe tener presente el Inspector Sa- 
nitario que es este el único coso en que 
se permite y esto solo en favor de los 
puertos de Rio Janeiro, Montevideo y 
Buenos Aires, durante un estodo epidé- 
mico, ei desembarque de pasajeros y 
descarga de mercaderias sin previa visita 
sanilaria, á cuyo acto debe suplirsu de- 
ciaracion escrita, la cual será entregada 
al médico de sanidad á fin de impedir 
que este suba á bordo ó tenga contacto 
alguno con personas ú objetos del navio 
antes del desembarco. 

d) En la declaracion escrita ó que se_ 
refiere el caso anterior, letra c y el In- 
spector de navio hará constar : 

1. ° Que el navio procede de puerto 
limpio. 

2. ° Que no ha tocado durante ei viaje, 
en puerlo nlguno sospechosoni infectado. 

3. ° Que noha locado, durante ei viaje, 
con navio algunosospechosoni infectado. 

4. ° Que duronte el vioje no ha tenido á 
bordo caso alguno de enfermedad pesti- 
lencial. 

5. ° Que ha cumplidoel novio contodas 



prescripQOes da Convcncfio e dcste Regu- 
lomento; 

G.° Qne foram oltendidos todos os con- 
selhos de hvgiene e de prophylaxia mi- 
nistrados pelo Inspector. 

ej A declaracao que precede, cuja for- 
muia serú dada em imprcsso pela auto- 
ridade sanitaria a cuja reparti<;üo o In- 
spector de navio pertenccr, será tambem 
assignada pelo commandonte c pelo me- 
dico de bordo, si liouver, para o devido 
effeito das responsabilidades legaes. 

f) Sob nenhum pretexto se consentirá 
que pessoa ou objecto desembarcado volte 
a bordo. 

rj) 0 navio nestas condiQOes sú poderá 
receber de terra a correspondencia e do- 
cumentos exigidos no citodo § 10° do 
art. 8° daConvenQüo. 

h) No livro de viagem, o Inspector sa- 
nitario annotará todas as particularidades 
relativas á execugüo das operaQoes de 
descarga, de desembarquede passageiros 
bem como as providencias adoptodas 
para evitar o contocto com pessoas ou 
objectos do porto em que se fizerem taes 
operagoes; devendo declarar, sob a fé do 
juramento, si lhe eonsta ter-se satis- 
feito completamente ao fim e propo6ito 
desta disposiQüo regulamentar. 


las exígencios generales y especiales de 
la Convencion y cle este Reglamento. 

G.° Que lian sido practicados todos los 
preceptos dc liigiene v profilaxia que ha 
oconsejado. 

e) La decloracion que anlecede, cuyo 
formulario será acordado y mandado im- 
primir por laautoridad sanitaria respe- 
ctiva, será tombien íirmada por el 
Comandante del novio v el médico de á 
])ordo, si lo hubiere, bajo las responsabi- 
lidades legales. 

f) será permitido, bajo pretesto 
alguno, que una persona ú objeto desem- 
barcado, vuelva á subir á bordo. 

g) Solo podrá ser recibida la corres- 
pondencia y documcntos exigidos en el 
párrafo ÍO 1 del articulo8°de la Conven- 
cion. 

h) En el libro de vioje, hará constar el 
Inspector Sanitario a todoslosdetallesre- 
lativos á la ejecucion de las operaciones 
de descarga y desembarco de pasojeros, 
así como dc las precauciones que se hu- 
biesen tomado para evitar todo contacto 
con personas ú objetos del puerto infes- 
tado para el cuol se hace esta escepcion, 
debiendo declarar bajo Ia fé del jura- 
mento, si á él le consta personalmente 
que se han cumplido de rnodo satisfa- 
ctorio el objeto y alcance de esta regla- 
mentacion. 
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DAS commissOes de EMBARQüE dos in- 
SPECTORES SANITARIOS DE NAVIO 

Art. li.° 0 Inspector sonitario nüo 
poderá fazer duos viagens consccutivas 
de ida e volta no mesmo navio. 

Art. 12.° Para a dcsignacuo dos In- 
spectores que liojam de desempenhar 
commissoes de embarquc, ter-se-huo em 
vista os dois casos seguintes: 

aj Quando o navio se destinar a porto 
de um só dos Estados conlractantes; 

b) Quando deva tocar em portos dos 
tres paizes. 

§ l.° No priméiro coso a designagüo 
compete ao chefe do servi^o sanitario do 
paiz de destino ou ao consul do mesmo 
poizno porto de procedencia. 

§ 2.° No segundo caso se estabelecerú 
alternativamente o servigo dos Inspe- 
ctores por accórdo dos chefes de servi^o 
sanitario dos tres paizes. 

Fica exceptuado o caso em que algum 
dos portos dos tres paizes fór declarado 
suspeito ou infeccionado; hypotheseem 
quea commissüo de embarque será or- 
denada pelo chefe de servigo sanitario a 
cujos portos tiver o navio de chegar por 
ultimo. 

Art. 13.° Sempre que em algum dos 
Estados contractantes reinar epidemi- 
camente qualquer molestia pestilencial 
exolica, os chefes de servigo sanitario 
dos outros dois poizes poderüo destacar 
para junto do chefe do servigo no referido 
paiz um Inspector sanitnrio de navio ou 


DE LAS COMISIONE5 DE EMBARQUE DE LOS 

INSPECTORES SANITARIOS DE NAVIO 

Art. 11.° El Inspector sanitario no 
podrú hocer dos viajes consecutivos de 
ida y vuelta en el mismo vapor. 

Art. 12.° Para la designacion de Ios 
Inspectorcs Sanitorios de navio que 
deban recibir comision de embarque se 
tendrú en cuenla los casos siguientes: 

a) Cuando el navio tenga por destino 
los puertos de uno solo de los Estados 
Contratantes; 

b) Cuando deba tocar en puei tos de 
los tres Estados Contratantes. 

1. ° En el primer caso la designacion 
corresponde al Gefe del servicio sanilario 
del país de destino ó al cónsul del mismo 
país en el puerto de procedencia. 

2. ° En el segundo caso se establecerú 
en turno dicho servicio por acuerdo entre 
los Gefes dei servicio sanitario de los tres 
Estados. 

Se esceptúa del turno el caso en que 
alguno de los puertos de los tres paises 
hubiese sido declarado sospechoso ó in- 
fectodo, en cuyo caso la comision de 
embarque será ordenada por el Gefedel 
servicio sanitario de aquel país á cuyos 
puertos debe llegar ei navio en último 
término. 

Art. 13.° Toda vez que en alguno de 
los Estados Contratantes reinase un es- 
tado epidémico producido por la propa- 
gacion de una enfermedad pestllencial 
exótica, los Gefes dei servicio sanitario 
de los otros dos podrán acreditar ante el 
Gefe de dicho servicio en aquel, un In- 
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outro medico, parn que estude c acom- 
panhc a morcha e desenvolvimento da 
epidemio, e informe oo seu respectivo 
chefe com precisüo e ouloridade. Estc 
mesmo ogcnte poderá ser incumbido de 
outros fnncQues que tenhnm relaqüo com 
a melhor execuqüo do servi<;o sonilorio. 

CAPITULO IV 

DAS VISITAS SANITARIAS 

Art. 1 í.° A visita sanitoria tem por 
fim: verificar o estado dc saude de bor- 
do, ordenar os medidas convenientes 
para conservor ou restabelecer asboas 
condi$óes hygienicas dos navios, impór 
as quarentenas precisas e fiscaiisar o 
cumprimento dos providencios adopto- 
das. 

Art. l5.o Haverá em cado porto, duas 
visitas: 

a externa pora os navios que en- 
trarem; 

a interna para os navios já fundea- 
dos. 

Ambas as visilas serüo feitas sempre 
durante o dia, exceptuado o caso de 
reinar nos ancoradouros moiestia pes- 
tilencial, hypothese esta em que a au- 
toridade sonitaria poderá ordenar visitas 
durante a noite. 

Art. 16.° Essas visitas serüo effectua- 
das pelo chefe de servi^o quando o 
entender necessario, pelos seus ojudan- 
tes ou pelos medicos dos lazaretos si 
se tratar de navio que chegar, ou es- 


spector Sonitario de navio ú otro médico, 
para q ie estudie y siga la marcha y 
desenvolvimiento dela epidemia, y tras- 
mita ú su respecto datos precisos y au- 
torizados. Este mismo ajente podrú ser 
encargado de otras funciones que se 
relacionen con el mejor servicio de la 
institucion sonitaria. 

CAPITULO IV 

DE LA5 VISITAS SANITARIAS 

Art. 14.° La visita sonitaria tiene por 
objeto : verificor el estado de salud de á 
bordo, ordenor las medidas convenientes 
para conservar ó restablecer las buenos 
condiciones higiénicas de los navios, im- 
poner las cuarentenas precisos v fisca- 
lizar el cumplimiento de las providencias 
adoptados. 

Art. 15.° En cada puerto habrá dos 
visitas : 

a: externa para los navios que en- 
Irasen ; 

b : interna para ios navios va fon- 
deados. 

Ambas visitas siempre serán hechas 

durante el dio, con escepcion del coso en 

que reinara en los fondeaderos una enfer- 

» 

medad pestilencial. En esta hipótesis Ia 
autoridod sanitaria podróordenar visitas 
durante la noche. 

Art. 16.° Estos visitas podrán ser he- 
chas por el Gefe dei Servicio cuando lo 
creyese necesario, por sus ayudantes ó 
médicos de sanidad, ó bien por los mé- 
dicos de los lazaretos si se tratara de un 



tiver fundeado em uma esta$üo qua- 
rentenaria. 

Art. 17.° As visitas sanitarias serüo 
obrigatorias para todos os navios, salvo 
o caso de navios que fagam viagens 
entre portos da mesma provincia ou de 
disposi$oes em contrario em qualquer 
dos tres paizes. 

Art. 18.° Nenhuma autoridade adua- 
neira ou policial poderá exercer juris- 
dicQao sobre navio que nao tenha sido 
visitado; e quandoos empregados das 
respectivas repartiQües se dirigirem a 
qualquer navio conjunctamente com o 
da visita de saude, este ultimo terú sem- 
pre precedencia sobre os outros, os 
quaes poderuo communicar-se com a 
embarcaQüo com a licen^a daquelle. 

Art. 19.° Abandeira amarella iQada 
no mastro da próa de qualquer navio 
significa que elle está interdicto pela re- 
parliQao de saude, a qual será a unica 
competente para levantar a interdicQÜo; 
e tanto a Capitania do Porto, como as 
repartigóes da alfandega e da policia 
ficam obrigadas a respeitar e fazer 

X 

respeitar a mesma interdiccao. 


DA VISITA SAMITARIA EXTERNA 

Art. 20.° Logo que qualquer navio 
fundear no ancoradouro de visita, para 
elle se dirigirá a autoridade sanitaria 
e, chegando á falla, far-lhe-ha o inter - 
rogatorio. 


navio que llegara ó estuviera fondeado 
en una estacion cuarentenaria. 

Art. 17.° Las visitas sanitarias serán 
obligatorias para todos los navios, salvo 
el caso de navios que hagan viajes entre 
puertos de la misma provincia ó disposi- 
ciones en contrario en cuolquiera de los 
tres paises. 

Art. 18.° Ninguna autoridad policial ó 
aduanera podrá ejercer jurisdiccion pro- 
pia sobre navio que aun no hubiese reci- 
bido la visita sanitaria. En el caso de que 
los ajentes de dichos reparticiones se diri- 
jiesen al navio conjuntamenle con el de 
la autoridad sanitario, esleúltimo tendrá 
siempre prioridad sobre losdemas, los 
cuales no podrán comunicar con la em- 
barcacion sin el permisode aquel. 

Art. 19.° La bandera amariila izada en 
el máslil de proa de cuolquier navio, es 
signo de interdiccion impuesta á la em- 
barcacion por la autoridad sanitaria. 

La única autoridad competente para 
levantar la interdiccion impuesta á un 
navio, es la autoridad sanitaria, y tanto 
la Capitania del puerto ó Prefectura ma- 
ritima, como las autoridades aduaneras 
y policiales, quedan obligadas á respetar 
y á hacer cumprir respectivamente dicha 
interdiccion. 

DE LA VISITA SANITARIA EXTERNA 

Art. 20.° Luego que cualquier navio 
hubiese anclado en el fondeadero de vi- 
sitas, la autoridad sanitaria se dirijiráá 
éi y una vez puesta al habla, procederá 
al interrogatorio. 



Este eonsistc em exigir a mcsma au- 
toridode do eonimnndonte, medico dc 
bordo ou Inspector Sanitario, si o hou- 
ver, resposlas claras ús seguintes per- 
guntos: 

1. a Quat o nome do navio ? 

2. a Fe ondc vem e quantos dios traz 
de viogemf 

3. a Quol o nome e quolidadc do in- 
formonte ? 

4. a Quoes osportos em que tocou? 

5. a Communicou em viogem com ol- 
gum navio? 

Quol e dc que proeedencia? 

Qual o estado sonitorio ae bordo desse 
novio ? 

G. a Tem carta de saude? 

Limpp ou suja? 

Teve ou tem doentes a bordo? 

Quantos ? 

De que molestias? 

Quantos se curaram? 

Quantos falleceram ? 

Quontos se acham emtratamento ? 

8. a Emquedio, depois da partido, ap- 
poreceu o primeiro caso de molestia e 
qual ella ? 

9. n Foi submettido a algum trotomenlo 
sonitario em algum porto de escala V 

Qual o porto e quolo tralamento ? 

10. a Que documento trazque comprove 
a realidade dessc tratamento ? 

11. a Quando tevc logara bordoo ultimo 
obíto ? 


EI interrogatorio scrú dirijido por ia 
autoridad sonilaria ol Comandonte del 
navio, oi médico de á bordo ó ol Inspector 
Sanitario si io hubiesc, exijindo réspues- 
tas claros ¡5 los siguientes pregunlas: 

1. a Cúol es el nombre del navio ? 

2. a De donde viene v cuantos dias trae 
de viaje ? 

3. a Cúol es el nombre v colidad del in- 

V 

formante ? 

-4. a Qué puertos tocó ? 

5. a Comunicó, durante el vinje, con 
olgun navio ? 

Cúol y de qué procedencia ? 

Cúal era el estado sanitario de ú bordo 
de aquel navio? 

G. a Tiene potente de sanidod ? 

Limpia ó sucia ? 

7. a Tiene 6 ho tenido enfermos á bordo ? 

Cúantos ? 

De qué enfermedodes? 

Cúantos sanaron ? 

Cuantos fallecieron? 

Cúantos se encuenlran en tratomiento ? 

8. a En qué fecho, despues de la parlido, 
opareció el primer coso de enfermedad y 
cual fué esta ? 

9. a Iía sido sometido el navio ú algun 
tratamiento sonitario en algun puerto de 
escola ? 

Cúal fué esc puerto y qúol cl trota- 
miento? 

10. a Que doeumento trae que com- 
pruebe io realidad de ese trotomienlo ? 

11 a En qué fecha luvo lugor la última 
defuncíon á bordo ? 



12. a Temestufadc desmfecQüoeforam 
praticadas desinfecQOes ? 

13. a Possue todos os livros e papeis 
indicados na Conven$So ? 

14. a 0 quc vcm fazer ncste porto? 

§ l.° As respostas dadas ds questucs 
acima serao registradas no livro de visi- 
tas, que a autoridade sanitaria deverá 
levar comsigo ; c si todas as respostos 
forem satisfactorias e nenhum motivo 
houver para du vidar da veracidade dellas, 
a autoridade entrará no navio, procederá 
em acto continuo á leitura das mcsmas 
respostas, assignarú e farú assignar 
tambem pelo commandante do navio e 
pelo informante a folha respectiva do 
livro e procederá entáo ao excinieorcli- 
nario . 

§ 2.° Vzvdiefíeclmroezameordinario, 
a autoridsde pedirá em primeiro logar a 
carta de saude e a guardará comsigo ; 
passará depois a analysor a escriptura^uo 
debordo, principalmente o livrodaenfer- 
maria e o do receituorio medico e apporá o 
seu visto na pagina cm que a escriptu- 
raQáo terminar. 

Em seguida examinará os diversos 

compartimentos do nnvio, sobrctndo o 

enfermaria e os alojamentosda marinha- 

gem e dos passageiros ; e si verificar que 

as informa^ues foram exnctas e naaía faz 

suppor que o navio se ache contaminado, 

visará a carta de saude, que entregará ao 

commandante e concederá livre pratica 

ao navio. 
e. 35 


12. a Tiene el navio estufa de dcsin- 
feccion y fueron practicadas desinfeccio- 
nes? 

13. n Posee todos los libros y papeles 
indicados en la convencion? 

14. a Qué viene á haccr en este puerto ? 

§ l.° Las respucstas dadüs á las an- 

teriores preguntas, se consignarán en el 
libro de visitas que la autoridad sanitaria 
debe llevar consigo; y si todas las res- 
puestas fuesen satisfactorias y no hu- 
biese motivo alguno para dudar de la 
veracidad de ellas, la autoridad entrará 
en cl navio y procederá, octo continuo, 
á dar lectura de las mismas respuestas, 
firmando, en seguida, y haciendo firmar 
tambiem al comandante del navio y al 
informante la hoja respectiva en que hu- 
biesen sido cosignadas, hecho lo cual 
procederá al exámen ordinario. 

§ 2.° Para proceder Ql exámen ordi - 
nario la autoridad sanitaria pedirá en 
primer lugar la patente de sanidad, la 
cual guardará consigo; pasará en seguida 
á examinar las anotaciones de á bordo, 
principalmente el Iibro dc la enfermeria 
v ei recetario médico, el cual será visado 
por clla en la pájina donde terminen las 
anotaciones. 

Examinará en seguida los diversos 
compartimientos dcl navio, sobre todo Ia 
enfermerio y aiojamientos de la tripula- 
cion y pasajeros; y si verificase que las 
informaciones fueron exactas y nada hi- 
ciera suponer que el navio estuviese 
contaminado,— visará la patente de sa- 
nidad, la cual será entregada al Coman- 
dante si no se tratara del último puerto 
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§ 3,° Si o estado sonikmode bordo fór 
bom, mas o navio estiver cm más condi- 
$uesde oceioe hvgiene gerol, oautori- 
dade sanitaria ordenorá as beneficiogóes 
quc se tornarem precisos, marcando 
prazo; 

Expirado este, a embarcagSo poderá 
effectuor scu expedicnte caso tenha cum- 
pridoas ordens recebidas. Si a demora 
do navio no porto de chegada tiver de ser 
curta, e fór impossivel praticorem-se as 
beneficiogóes no tempo marcado, a outo- 
ridade sanitaria indicara os mais urgen- 
tes, ficandoentendido que sem terem sido 
eiias reaiizadas nenhuma operacao dc 
descargo ede corga das mercadorias serú 
permittida. 

Estas medidasde aeeioe de hygiene 
nao impedem o desembarque dos passa- 
geiros, nem obstam a communicacSo do 
pessoal de bordo com a terra. 

De ordem da auloridode sanitaria de- 
verá ser avisada por escriptoa Reparli^uo 
Aduaneira. 

§ 4.° Só serSo díspensados da visila sa- 
nitaria os navios que viajarem entre 
portosda mesma provincia, os cruzeiros 
e lanelias de pesco, bem como os que se 
acharem nas condu;ues do § 10° do art. 8° 
da Convengáo. 

§ 5.° Si as informagóes nao forem sa- 


de destino, v ei navio serú puesto en libre 
pldtico , 

§ 3,° Si el estado sonilorio de ábordo 
fuese bueno v sin emborgo, el navio 
estuviese en malas condiciones delim- 
pieza é higicne general, la ouloridacl 
sanitaria oi'denará los medidos de sanea- 
miento que fuesen indispensobles, mar- 
cándole para su ejecucion un término 
perentorio. 

Vencido este término la embarcacion 
podrá efectuor sus operaciones en easo 
que hubiese dado cumplimiento á los 
órdenes recibidos. Si la demora'del navio 
eneipuerto de llegada debiese sermui 
corta y fuese por consiguiente imposible 
practicar ei saneamlento en el plozo mar- 
cado, la outoridad sonitoria limitaráse ú 
exijir ia ejecucion de lasmedidos de hi- 
gíene mas indispensabies, quedando en- 
tendido que si estas no hubieren sido 
CLimplidas no se permitírá ai navio ope- 
racion alguna de earga 6 descarga. 

Estas medidas |de limpieza é higiene 
general no impiden el desembarque de 
los pasajeros ni obstan á las comunica- 
ciones dei personal de á bordo con 
tierro. 

La órden de la auloridad sanilaria debe 
ser comunicada por escrito á la autoridad 
aduanera. 

§ 4.° Soio serán dispensados de la vi- 
sita sanitaria, los navios queviajarem 
entre puertos de la misma provincis, los 
cruceros v lanchas de pesca así eomo los 
quc se haliosen en las condiciones del 
parrafo 10° dei art. 8° de la Convencion. 

§ 5.° Si las informaciones no fuesen 



tisfactorias, ou si o novio proceder de 
porto infeccionado ou suspeito, q outori- 
dade snnitQria n3o entrard q bordo; mas 
o intimará para seguir sem demora para 
a estagao quarentenoria proximo, onde 
será visitado pclo medico do lasareto 
Jluctuante . 

§ 0.° 0 medico do lazareto fluctuante 
procederá entilo a exame rigoroso y e ob- 
servaráoquea esse respeito dispoem o 
ort. 34°eseguintes. 

§ 7.° Si as informagOes forem satisfa- 
ctorias, mas verificar-se por occasiuo do 
exame ordinorio, quc n5o foram exactos 
ou que houve má fé por parle do infor- 
mante, em materia attinente á saude de 
bordo, a autoridade sanitaria retirar-se- 
ha, sem proseguir no mesmo exame, 
trazendo a corla de saude do navio que 
será intimado o dirigir-se á estogáo qua- 
rentenario onde se lhe forá o exame rigo - 
roso de que trota o paragropho antece- 
dente. 

Neste caso a autoridade sanitaria quc 
tiver procedidono exarne ordinario , bem 
como as pessoas que liouverem commu- 
nicado com o novio, ficarao detidas a bor- 
do da embarcagüo que os conduziu, ou 
em outra destinada a esse fim, até que 
do resultado do exame rigoroso se depre- 
henda qual o tratamento que ihes deve 
ser appücado. A. embarcaguo quecondu- 
zir a mesma autoridade, de volta do na- 
vio, igará a bandeiro omarella no mastro 
da.proa e declarar-se-ho em quarenteno, 
oté que o Chefe do servigo determine o 
que fór mister. 


satisfoctorias ó si el navio procediese de 
puerto infeccionado ó sospechoso, la au- 
toridad sanitoria no cnlrará á bordo, é 
intimará ai navio que siga sin demora 
ú la estacion cuarentenaria próximo, 
donde será visit8do por el médico del 
lazareto Jlotante . 

§ 6.° El médico del lazareto flotante 
procederá entónces al cxámen rigoroso 
y ohservorá lo que al respecto dispone 
el artículo 34 y siguientes. 

§ 7.o Si las informaciones fuesen satis- 
factorias, pero se verificase con ocasión 
del exámen ordinario, que no fueron 
exactas ó que hubo mala fé por parte 
del informante respecto á lasaluddeá 
bordo, la autoridad sanitaria se retirará 
del navio sin continuar en el exámen, 
trayendo la patente de sanidad del navio 
que será intimado á dirijir-se á la esta- 
ción cuarentenaria, donde se le liará el 
exdmeri rigoroso de que trata el párrafo 
anterior. 

En este caso, la autoridad sanitaria 
que hubiese procedido al exámen ordi- 
nario, así como las personas que hubie- 
sen comunicado con el novio, quedarán 
detenidas á bordo de la embarcación que 
las condujo, ó en otra destinada á ese 
fin, hasta que del resullado del exámen 
rigoroso se desprenda cual es ei tra- 
tamiento que les debe ser aplicado. 
La emborcación que condujese á la mis- 
ma autoridod, de vuelta del navio, izorá 
bondera amoriilo en el mástil de proa v 
se declarará en cuorentenn, hosta que el 
Gcfe del servicio determine lo que fuese 
procedente. 
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§ 8.° Si a inexaclidüo das informac-Oes 
consistir apenas em pontos secnndarios 
equenao serefiram á saude de bordo, a 
autoridade proseguirá no exameordina- 
rio e visará a corta de saude, cntregan- 
do-a oo commandanle e impondo-lhe ds 
penas que forem estnbclecidos em Regu- 
lamento especial de cada paiz. 

§ 9.° Na hypolhese do § 7° a carta de 
saude sequestroda pela autoridade sani- 
taria será remettida ao medico do laza- 
reto fluctuante, o qual a entregará ao 
commandante depois de terminado o 
exame rigoroso, ou de finda a quaren- 
tena, si fór caso disso. 0 mesmo'medico 
visará a dita carta e inscreverá no bilhete 
internacional de licre pratica a nota do 
tratamento que o navio houver soffrido. 
Este bilhete ficará pertencendo ao com- 
mandante. 

§ 10.° Si o porto em que taes operaqoes 
e exames forem praticados fór o termi- 
nal da viagem, a carta de saude que o 
navio tiver trazido ficará pertencendo á 
Repartigao de Saude Maritima. 

DA VISITA SANITARIA INTERNA 

Art. 21. 0 A visita sanitaria interna 
tem por fim averiguar o estado sanitario 
dos navios já fundeados e providenciar 
no sentido que esse estado exija. 

Art. 22.° A visita sanitaria interna serú 
feita uma vez pordia, áhora certa, em 
épocas normaes; quando, porém, a auto- 


§ 8.° Si la inexactitud de las informa- 
ciones consistiese apenas en puntos se- 
cundorios y que no sc refleran á lo. salud 
de á bordo, la auloridad proseguirá el 
exámen ordinario y visará la patenlc de 
sanidad, entregandola ai Comandante é 
imponiéndole los penas quc fuesen esta- 
blecidas cn cl Reglamento cspeciol dc 
cada país. 

§ 9.° En la hipótesis del párrafo 7° la 
patente de sanidad secuestrada por la 
autoridad sanitaria será remitida al mé- 
dico del lazareto flotante, el que la en- 
tregará al Comandante después de ter- 
minado el exámen rigoroso ó de cum- 
plida la cuarentena. E1 mismo médico 
visará dicha patente y anotará en el b¿l- 
lete internacional de libre plática el 
tratamiento que el navio hubiese su- 
frido. Este billete quedará en poderdel 
Comandante. 

§ 10.° Siel puerto en que tales opera- 
ciones ó cxámenes se hubieren practi- 
cado, fuese el de término del viaje, la 
patente de sanidad que el navio hubiese 
traído quedará en poder cle Ia reparti- 
ción de Sanidad Maritima. 

DE LA VISITA SANITARIA INTERNA 

Art. 2l.° La visita sanitaria interna 
tiene por fin averiguar el estado sani- 
tario de los navios ya fondeados y toarm 
providencias en cl sentido que ese estado 
exija. 

Art. 22.° La visita sanitaria interna 
será hecha una vez por dia, á hora fija 
en épocas normales; sin embargo, cuan- 
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ridade sanitaria ojulgar conveniente, po- 
derd ordenar que essa visita seja feita 
mais vezes. 

Art. 23.° A bandeira da nocionalidode 
do navio igada no mastro da proa signi- 
fica que ha doente a hordo; e a visita 
sonitaria terá de dirigir-se de preferencia 
ús embarcagoes que tiverem sernelhantc 
signal, afim de examinar o doente e pro- 
ceder de conformidade com esteRegula- 
mento. 

Art. 24.° Si o doente estiver aífectado 
de molestia commum, a autoridade sa- 
nitaria o communicará por escripto ao 
commandante, e esta communicagSo au- 
torisará o mesmo commandante a tratar 
o doente a bordo, ou em terra, conforme 
lhe aprouver. 

Art. 25.° Si o doente estiver affectado 
dc molestxa contagiosa, a autoridade sa- 
nitaria regular-se-ha pelo que Ihe indi- 
carem as seguintes hypotheses : 

a) a molestia contagiosa nuo é pesti- 
lencial exotica. 

b) a molestia contogiosa é pestilencial 
exotica. 

Em ambos os casos, occorrem outras 
tres hypotheses : 

l a , a molestia reina no porto e na ci- 
dade; 

2 a , reina só no porto ou s6 na cidade ; 

3 n , náo reina no porto nem na eidade. 

§ i.o si amolestia contógiosanao fór 
pestilenci8l exotica e reinar no porto e na 
cidade, a autoridade procederá deae- 


do la autoridad sanitaria lo juzgase con- 
veniente, podrá ordenar que esa visita 
sea heeha cuontas veces lo considere 
neeesario. 

Art.23.°La bandera de nacionalidad 
del navio izada en el mástil de proo, 
significa que hny enfermo á bordo; y la 
visitasanitariasedirijirácon preferencia • 
las enibarcaciones que tuviesen seme- 
jante sefial, á fin de examinar el enfermo 
y proceder deconformidadcon esteRe- 
glamento. 

Art. 2-L°Siel enfermo estuviese afe- 
ctado de enfermedad comun, la autoridad 
sanitaria lo comunieará por escrito al Co- 
mandante, y esta comunicacion auto- 
rizará al mismo Comondante á tratar al 
enfermo á bordo ó en tierra, según le 
convenga. 

Art. 25.° Si el enfermo estuviese afe- 
etado de enfermedad contagiosa, la auto- 
ridad sanitaria se guiará por lo que le 
indican las siguientes hipótesis: 

a) la enfermedad contagiosa no es pes- 
tilencial exúüca. 

b) la enfermedad contagiosa es pes- 
tilencial exótica. 

En ambos casos se realizan otras tres 
hipótesis: 

1. ° Laenfermedad reina en el puerto 
y en la ciudad; 

2. ° Reina solo en el puertoó solamente 
en la ciudad; 

3. ° No reina en el puerto ní en la 
eiudad. 

§ l.° Si la enfermedad contagiosa no 
fuese pestilenciai exótiea y reinase en 
el puerto y en la ciudad, la autoridad pro- 
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córdo com os iastrucgucs qtie liouver re- 
cebido do cliefc dc scrviijo, fozendo rc- 
mover o doento para a enfermaria quc 
cstiver dcsignada para tal fim c aconse- 
lhará as medidas de hygiene c de desin- 
fecq5o de bordo, que forem precisos. 

§ 2.° Si o navio estiver proximo de ou- 
tros que náo se acliarem contaniinados, 
a autoridade sanitaria raandarú remo- 
vel-o para o ancoradouro dc cigia, onde 
scrú visitado qnotidianamenle. 

§ 3.° Si a molestia contagiosa nSo pes- 
tilencial exotica reinor só no porto ou só 
na cidade, proceder-se-ha conformeos pa- 
ragrophos anlecedentes, cuidando a au- 
toridade sanitaria de impedir as commu- 
nicacñes entre o navio contaminado e 
outros süos, ou cntre clle e a eidade. 
Essa interdicQáo poderü ser rigorosa de 
modo a transferir-se o navio para o an- 
coradouro dc quarentena, onde ficorá 
detido durante o tempo preciso para seu 
completo saneamento. 

§ 4.° Si a molestia nüo reinar nem no 
porto nem na cidade, o navio será imme- 
diatamente transferido para o ancora- 
douro de quarentena, isolado e conver- 
tidoem Iazareto. Só depois de saneado, 
se ihe permiltirá voltar ao ancoradouro 
geral. 

Art. 26.° Si a molestia contogiosa, que 
opparecer o bordo de qualqner navio 
surto no porto, fór pestilencini cxotico, e 
si se realizarem os hypolheses ns. 1 e 2, 
a outoridode sanilaria procederá segundo 
as ordensque houver recehido; e no caso 
da hypothese n. 3, mandará o navio im- 


cedcrá dc ocuerdo con los instrucciones 
quc hubicso recibido dcl Gcfedeiservicio, 
haciendotronsportoral enfcrmo para lo 
enfermerio quc cstuviese dcstinoda pora 
tol fin y aconsejará los medidos de lii- 
giene y dc desinfeccion á bordo, que 
fueren precisas. 

§ 2.° si el navio estuviese próximo á 
otrosquenosc hallaren contaminados, 
la autoridad sanitaria mandará remo- 
verlo para el fondeadero de vigilancia, 
donde será visitado diariamente. 

§3.° Si laenfermedad contagiosa no 
pestiienciol exóiica reinase solamente en 
el puertoó solo en la ciudad, se procede- 
rá de conformidad á lospárrafos anterio- 
res, cuidando ia autoridod sanitaria de 
impedir las comunicaciones entre el navio 
contaminado y otros inmunes, ó entre el 
ylaciudad. Esa interdicción podrá ser 
rigorosa hasta el punto de llevar el navio 
pera el fondeadero de cuarentena, donde 
qued8rá detenido duranteel tiemponece- 
sario parastt completo saneamiento. 

§ 4.° Si ia enfermedad no reinase ni en 
el puerto ni en la ciudad, el navio será 
inmediatomenteenviado para el fondea- 
dero de cuarentena, aislado y conver- 
tido en Iozareto. Solo después desanea- 
do, se le permitirá volver al fondeadero 
generol. 

Art. 26.° Siln enfermedad contagiosa 
que apareciese á bordo de cualquier na- 
vio surto en el puerto, fuese pestilen- 
cial exótico, y si se realizon las hipó- 
tesis ns. 1 y 2, la autoridad sanitario 
procederá según las órdenes que hu- 
biese recibido; y en el caso de Ia hipó- 
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medtatamente para a esta$8o quarente- 
naria proxima, onde serflo observadas 
em rclagüo a tal navio as disposiQCies 
referentes ás quarentenos em vigor. 

Art. 27.° Nenhum commandonte po- 
derá enviar para lerro, nem conservor a 
bordo, doente aigum que appnrega em 
seu navio, sem prévia licengo da autori- 
dade sanitario, mediante examedomes- 
mo doente. 

Paragropho unico. 0 commondante que 
iniringir esto disposiyüo incorrerá nos 
penas do Reguiamento especial. 

Art. 28.° Nenhum medico poderá ir a 
bordo dc qualquer navio fundeado para 
exominar e trolar qualquer doente, sem 
aviso prévio ú autoridadc sanitaria; a 
qual devcrá ir, em companiiia do mes- 
mo mcdico, certificar-se da natureza 
da molestia. 

Paragrapho unico. 0 medico quenüo 
cumprir o que esse artigo determina 
incorrerá nas rnesmas penas que o pa- 
ragrnpho unico do artigo antecedente 
commina ao commandanle. 

Art. 29.° Ficam exceptuados das dis- 
posicoes dos dous ortigos antcriores os 
casos de accidente traumatico. 

CAPITULO V 

D0S ANC0RA.D0UR05 

Art. 30." Ilaverá em euda porlo, quan- 
do possivei, trcs ancoradouros sariitn- 
rios: 


tesis n. 3 mandará el navio inmediata- 
menle á la estocion cuorentenaria pró- 
xima, dondc serán obsei'vadns, con 
rclacióná ese navio, lns disposiciones 
referentes á ias cuarentenas de rigor. 

Art. 27.° Ningun comandante podrá 
enviar á tierra niconservará bordo,los 
enfermos queaparezcan en su navio, sin 
previa autorizacion de la autoridad sa- 
nitario, mediante exámen de los en- 
fermos. 

Párrafo único.—E1 comondante que 
infrigiese esla disposicion incurrirá en 
los penas del reglamento especial. 

Art. 2S.° Ningun médico podrá ir á 
bordo de un navio fondeado, para exa- 
minar <3 tratar cualquier enfermo, sin 
aviso prcvio á la autoridad sanilario, la 
cual deberá iren compañia del mismo 
médico a enterarse de la naturaleza de la 
enfermedad. 

Párrafo único. — E1 médico que no 
cumpliese lo que este artículo determina, 
incurrirá en las mismas penas que el 
párrofo único del artículo anterior esta- 
blecepara elcomandante. 

Art. 29.° Qucdan esceptuados de las 
disposiciones de los dos nrtículosante- 
riores, los casos de occidentes traumá- 
ticos. 

CAPITULO V 

DE LOS FONDEADEROS 

Arl. 30. u lIabráencadapuerto > siempi , e 
que sea posible, tres fondeaderos sani- 
tarios: 



o ancoradouro de visita; 
o ancoradouro de vigia; e 
o ancoradouro de quarentena. 

Art. 31.° Estes ancoradouros serüo 
marcados pcla autoridade smiilaria de 
accordo com a marilima. 

CAPITULO VI 

DAS QUARENTEKAS 

Art. 32.° Ilaverá duas especies de qua- 
rentena: 

a.) quarentena de observaQüo: 
bj quarentena de rigor. 

§ l.° A quarentena de observagao con- 
sislirú na detengao do navio, durante 
o tempo preciso para a rigorosa visita 
sanitaria de bordo. 

§ 2.° A quarentena de rigor terá dous 

fins: 

1°, averiguar si entre os passageiros 
procedentes de porto infeccionado ou 
suspeito algum traz molestia pestilencial 
em periodo de incubacao; 

2°, proceder ú desinfecQao dos objectos 
suspeitos de reter e transmiltir con- 
lagios. 

§ 3.° A quarentena de rigorserá ap- 
plicada: 

1°, aos navios infeccionados; 

2°, aos navios a cujo bordo liverem 
occorrido casos de molestia náo espe- 
cificada e que náo puder ser averiguada 
por occasiao da visita sanitaria. 

Art. 33.° A quarentena de observacüo, 


E1 fondeadero de visita; 

E1 fondeaderó de vigía; y 

■ i 

El fondeadero de cunrentena. 

Art. 31.° Estos fondeaderos seránder 
signados por la autoridad sanitaria de 
acucrdo con la autoridad maritima. 

CAPITULO VI 

DE LAS CUARENTENAS 

Art. 32.° I-Iabrá dosespecies de cua- 
rentena: 

a) Cuarentena de observacion. 
bj Cuarentena de rigor. 

§ i.° Lascuarentenas de observacion 
consistirán en la detencion del navio por 
el tiempo necesario para practicar una 
rigorosa visila sanilaria á bordo. 

§ 2.° La cuarentena de rigor tendrá 
dos objetos: 

1. ° Averiguar si entre los pasojeros 
procedentes de puertos infectados ó sos- 
pechosos, viene olguno atacado de enfer- 
medad pestilencial en periodo de incu- 
bacion. 

2. ° Proceder ú la desinfección de ios 
objetos sospechosos de retener y trans- 
milir contagios. 

§ 3.° La cuarcntena derigor será apli- 
cada : 

1. ° A los navios infectados; 

2. ° A los navios á cuyobordo hubiesen 
ocurrido casos de enfermedad no espe- 
cificada y que no hubiese podido ser 
averiguada con motivo de la visita sani- 
taria. 

Art. 33.° La cuarentenadeobservacion 
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em suel fórma pratTca, conslslirá no 

• *k ' • 

exame rigoroso se refere o 

... 

arfc. 20°, e que será effecluado pelo me- 
dicodo lozareto fluctuante. 

Neste exame se observará o seguintc 
processo: o referido medico examinará 
todos os livros de bordo; balanceará as 
drogas existentes na pharmacia com as 
annotagOes do respectivo livro de forne- 
cimento; fará a chamada dos tripolantes 
e passageiros e averiguará dos motivos 
da ausencia dos que faltarem; percor- 

rerá os diversos compartimsntos dona- 

. * 

^. 

vio e, si de todas as pesquizas resultar 
certeza sobre o estado sanifcario do mes- 
mo, cumprirá o que dispOe o art. 8° 
da ConvengSo. 

Art. 34.o Aduragáo da quarentena de 
rigor será a do prazo de incubagSo ma- 
xima da molestia pestilencial, que se 
queira evitar, isto é, de 10 dias para a 
febre amarella, 8 para o cholera-morbus 
e 20 para a peste oriental. Essa du- 
ragSo poderá ser contada de dous mo- 
dos: 

a) tendo comego na data do ultimo 
caso occorrido em viagem; 

b) tendo comego na data do desem- 
barque dos passageiros no Lazareto. 

§ i.o a duragáoda quarentena deri- 
gor comegarú a ser contada da data do 
ultimo caso occorrido em viagem, quan- 
do se realizarem as tres condigSes se- 
guintes: . 

a) salisfazer o navio as exigencias dos 

§§ 1°, 2o e 3° do art. 5° da Con- 

vengSo. • 

e. 36 ■ " * ■ 


en su forma práctica consistirá en el 
exámen rigoroso á quese reflere elar- 
tículo 20°, el cuai será efectuado por el 
médico del lozareto flotante. 

En este exámen se observará el si- 
guiente proceso: el referido médico exa- 
minará todos los libros de á bordo, ba- 
lanceando las drogas existenles en el 
botiquin conlas anotacionesdel respectivo 
li'oro de proveeduria; procederá á llamar 
álos tripulantes y pasajeros y averiguará 
Ios motivos de la ausencia de los que 

faltasen; recorrerá los diversos compar- 
timientos del navio y si de todas las 
pesquisas resultara a certidumbre sobre 
el estado sanitario del mismo, dará cum- 
plimiento á lo que dispone el artículo 8° 
de la Convencion. 

Art. 34. 0 La duracion de la cuarentena 
de rigor será determinada por el tiempo 
dela incubacion máxima de la enfermedad 
pestilencial que se quiere evitar, esto es, 
de diez dias para la flebre amarilla, ocho 
para el cólera morbus y veinte para la 
peste oriental. Esa duracion podrá con- 
tarse de dos modos: 

a) partiendo de la fecha del último caso 
ocurrido durante el vioje, y 

b) partiendode lafecha deldesembarco 
de los pasajeros en el Lazareto. 

§ l.° La cuarentena de rigor comen- 
zará á contarse desde la fecha del último 
caso ocurrido durante el viaje, cuando se 
cumplieren las tres condiciones sigui- 
entes: 

a) Que el navio satisfagalas exigencias 
de los párrafos 1°, 2° y 3° del artículo 5° 
de la CQnyencion, 
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b) vir a bordo dclle um lnspectorsa- 
nitario de nao¿o y que certifiquc a data 
real da terminagüo do ultimo caso; a 
execugao de todas as medidas de des- 
infecQao indicadas nas InstrucQues que 
ao mesmo Inspector houverem sido da- 
das pelo chefe do servigo sonitario, con- 
forme a este Regulamento Internacional 
e o perfeito estado actual de saude a 
bordo; 

c) comprovar a autoridade sanitaria 
local a veracidade das informagGes pre- 
stadas. 

§ 2.° Si, nas condigoes indicadas no 
paragrapho antecedente, o prazo decor- 
rido desde o ultimo caso até ó chegada 
do navio fór eguai ou maior do que o de 
incuba^uo maxima da molestia pestilen- 
cial, os passageiros teruo livre pratica, e 
o navio tambem, caso nuo traga objectos 
suspeitos. 

Si onavio, porém, trouxerobjectossus- 
peitos em condigoes de nuo terem podido 
contaminar os passageiros e tripolantes, 
e que nüo tenham sido desinfectados, ou 
precisem ainda de desinfecgao, a livre 
pratica da embarcagao só terá logar de- 
pois de terminada a desinfecQuo dos 
mesmos objectos. 

No caso contrario, navios e pessoas 
serao submettidos a quarentena de rigor. 

§ 3.° Si o prazo decorrido depois do 
ullimo caso de molestia pestilencial fór 
menor do que o da incuba^fio maxima e 
si, além disso, achar-se o navio nas con- 


b) Que venga á bordo un Inspector 
sanitario de navio que certifique la fecha 
exacta dc la terminación del último caso, 
la ejccucion de todas las medidas de 
desinfccción indicadas cn las instruc- 
ciones que el mismo Inspector hubiese 
recibido del Gefe del servicio sanitario 
conforme ú este Reglamento Intema- 
cional, y el perfecto estado actual de la 
salud á bordo. 

c ) Que la autoridad sanitoria com- 
pruebe la veracidad de las informnciones 
pre9tadas. 

§ 2.o Si, en las condiciones indicadas 
en el párrafo anterior, el tiempo trans- 
currido desde ei último caso hasta el 
momento de la llegada del navio, fuese 
iguol ó mayor que el de la incubacion 
máxima de la enfermedad pestilencial, 
los pasajeros serán puestos en libre 
plática, lo mismo que el navio, en caso 
de que este último no trajese objetos 
sospechosos. 

Si el navio trajese objetos sospe- 
chosos en condiciones tales que no hu- 
biesen podido conlaminar á los pasajeros 
y tripulación, y que no hubiesen sido 
desinfectados ó precisaren todavia la 
desinfeccion, la libre ptótica delaem- 
barcacion solo tendrá lugar despues de 
terminada ia desinfeccion de dichos 
objetos. 

En caso contrario, navio y personas 
serán sometidos á cuarentena de rigor. 

§ 3.° Si el tiempo transcurridodespues 
del último caso de enfermedad pesti- 
lencial, fuere menor del que se da á la 
incubacion máxima, y si el navio se 



dig5esflguradas no§l°, os passageiros 
purgarfio uraa quarentena complementar 
de tantos dies quanlos faitem para in- 
teirar o referido prazo de ineubagSo ma- 
ximo. 

Aaita quarentena compiemenfcar será 
prafcicada noLazarefco, saiva a hypofchese 
denuohaver nesle logares disponiveis, 
o que permittirá eífectuar-se a quaren- 
tena a bordo. 

§ 4„° Sionavio, na occasiáo da ehe- 
gada, tiver doentes de molestia pestüen- 
ciahserSo estes recolhidos ao hospitai 
fluctuante, e os passageiros submettidos 
a quarenterm no lazareto fluctuante. A 
quarentena, neste caso, comegaró da data 
da entrada dos referidos passageiros no 
mesmo lazareto. 

0 navio ficará sujcito ao que, para 
toes etnergencias, dispuzerem os reguia- 
mentos dos lazaretos. 

§ 5.° Ao estabelecido no paragrapho 
antecedente ficará tambem sujeito o na- 
vio que, tendo tido casos de molestia 
pestiienciai, embora náo os apresente no 
momento da chegada, náo houver satis- 
feito as exigencias do § 1° deste nrtigo. 

§ 6.° 0 navio suspeito, que tiver feifco 
%iagem do porto infeccionado, ou sus- 
peito, ao porto de chegada, em um pe- 
rlodo de tempo inferior ao da íneuba$áo 
maxima da molestia pestilencial, que se 
procura evitar, ficarú eguaimente su- 
jeito á quarentena compiemenlar, nos 
termos do§3.° 

Fica exceptuado desta quarenfcena o 


encontrare en las condiclones exlgidas 
por ei § 1°, los pasajeros purgarán una 
cuarentena complementaria de tantos 
dias cuantos faüasen pora integrar el 
referido término de incubacion máxlma. 

Dicha cuarentena complementaria será 
practicada en el lazareto, salvo el caso de 
no haber en este sitio disponibie, lo que 
permitiró efectuar la cuarentena á bordo. 

§ 4.° Si el navio, en el momento de su 
llegada, tuviese personas atacadas de 
enfermedad pestilencial, serón estas alo- 
jadas en ei hospitai flotante y los pasa- 
jeros sometidos ó cuarentena en ei la- 
zareto flotante. La cuarentena en este 
caso se contará desde la feeha de la 
entrada de los pasajeros ol lazareto. 

Ei navio quedará sujeto á lo que para 
laies emergencias dispongan losregla- 
mentos de Ios lazaretos. 

§ 5.° Quedarán tambien sujetos á lo 
establecido en el párrafo anterior, los 
navios que habiendo tenido casos de en- 
fermedad pestilencial, aunque no los 
presenten en ci momenlo de su llegada, 
no hubieren solisfecho, sin embargo, las 
exigencias dei párrafo 1° de este artículo. 

§ 6.° Los navios sospechosos que hu- 
biesen hecho el viaje desde el puerto 
infectado ó sospeclioso al puerto de 
arribo, en un periodo de tiempo menor 
que el de ia incubacion máxima de la en- 
fermedad pestilencial que se procura 
evitar, quedarán iguaimente sujetos á 
la cuorentenacomplementaria en Ios tér- 
minos del párrafo 3.° 

Queda esceptuado de esta cuarentena 
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nnvio da 2° especie, que procedenle de 
portoreconhecidamente limpo c em satis- 
factorias condiQOes de smide a bordo, 
altcstadas pclo Inspector sonitorio, tocor 
no Rio dc Janeiro, Montevidóo ou Buenos 
A.yres cm cpoca epidcmica c se limitor á 
descarga de mercadortós e dcsemljarque 
de passageiros e á enlrega e recebi- 
menlo do correspondencia postal, com- 
tanlo que taes opera^Oes se cffectuem em 
um pontao destinodo a este fim pela 
auloridade sanitoria, convenientemente 
situado, iivre de toda infecQao c em boas 
condicües de isolamento, nú o recebendo 
por conscguinle o navio, nem lendo coni- 
municaoüo com pcssoa ou objeclo olgum 
desses portos. 

Estes factos serfio comprovados por 
documento autlientico firmado pela auto- 
ridade sanitaria do porto em que o navio 
tocar, visodo pelo consul do paiz de dcs- 
tinoe certificado pelolnspectorsanitario, 
tambem do paizde destino. 

§7.°0navio suspeiío, que cíTocluar a 
sua viagem em um periodo de tempo 
superior ao da incubaQao maxima já 
fixado, será submettido á quarentena de 
observnqfio, durnnle a qual se procederá 
ús invesligaQoes prescriptas no presentc 
Regulamento, c sómente depois dc se 
reconhccer quc nao occorreu durante a 
viagem caso algum de molestio pestilen- 
cinl, se Ihe dará livrc protica. Fica cnlcn- 
dido que, si o mesmo navio trouxcr 
objcctos suspeitos que nüo tivessem po- 
dido contaminar, os passageiros e tripo- 
lantes e oinda náo desinfectados, será 


el navio de 2° especle, que procedente do 
nuerto reconocldamente limpio y en sa- 
tisfactorias condiciones de salud á bordo, 
atestiguados por el Inspector Sonitario, 
tocarc cn Rio dc Janeiro, Montevidco ó 
Buenos Aires duranlc un estodo cpi- 
démico y se limüara á descargar merca- 
derios y desembarcor pasajeros y á la 
cntrega v recibo de la correspondencia 
postal, con tol queestosoperaciones se 
efectúen en un ponton destinado á ese 
objeto por la outoridad. sanitorio, con- 
venienlemenle siluado, libre de toda 
infuccion y en buenas condiciones de 
aislamicnto, y por consiguiente, que no 
rcciba nitenga comunicacion con pcrsona 
ú objeto alguno de esos puertos. 

Estos hechos serán comprobados por 
documenlo auléntico firmadopor la auto- 
ridad sanitaria del puerto en que el 
navio tocare, visado por el cónsul dei 
país de destino y certificado por un 
lnspector sanilario igualmente delpais 
dc destiao. 

§ 7.° El naoío sospechoso quevQviñcdiSo 
su viaje en un periodo de liempo superior 
al de la incubacion máxima va fijado, 
será somelido á la cuarentena dc obser- 
vacion durontc la cual sc procederá (i las 
investigaciones prescritas en el presente 
Reglamento, y solamente despues de 
comprobado el hecho de nohaberocur- 
rido caso alguno de enfermedad pesti- 
lcnoial, será puesto en libre plálica. 
Queda entendido que, si estos mismos 
navios trojesen objetos sospechosos no 
desinfectados, que no hubiesen podido 
contaminar á los pasajeros y tripulantes, 
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submettido á quarentena de rigor para 
completara desinfecQáo dos mesmos, a 
qual só comecará depois de retirados de 
bordo os passogeiros, os quacs scrffo 
poslos em livre pratica. 

Em ceso de possivel contaminacuo, se- 
guir-se-ha o disposto na ultima parte do 
§ 2°deste nrtigo. 

§ 8.° Ós effeitos das disposigoes prece- 
dentes em relogSo aos navios da l n es- 
pecie, indicada no art. 5° da ConvengSo, 
subsistirSo, ainda que elles ntío trogam 
n seu bordo Inspcctor sanitario dc navio, 
comtanto que observem rigorosamente 
as disposiQues deste Regulamento no 
que se applica á responsabllidade que 
assume o medico de bordo perante a 
autoridade sanitaria do porto de des- 
tino relativamente ás informagoes que, 
sob a fédo juramento profissional, tiver 
de prestar-lhe, e cumpram exactamente 
duranlea viagem o que, nas Instrucgóes, 
se determinar como deveresdo Inspector 
sanitario denacio . 

§ 9.° As disposiQoes dos paragraphos 
antecedentes, no que tóm de minorativo 
cm relOQáo Ci s quarenlenas derigor, só 
seráo applicadas em proveilo dos navios 
da 2 a especie, que : 

1°, receberem a seu bordo Inspector 
sanitario de nacioe] he derem passagem 
gratuita de l a classe, de ida e volta; 

2°, observorem relativamente á saude 
de bordo, quer por occasiáo da partida, 
quer durante a viagem, as recommenda- 
goes do mesmo Inspector. 


serán sometidos á cuarentena de rigor 
para cohopletar la desinfeccion de los 
mismos, la cual comenzoró despues de 
retirados de á bordo ios pasajeros que 
viniescn, los cuales deben ser puestos en 
libre plático. 

En caso de posible contaminación, se 
estará á lo dispuesto en la última parte 
del párrafo 2° de este mismo artículo. 

§ 8.° Los efectos de las disposiciones 
precedentes con relacion álosnaviosde 
la l a especie, indicada en el artfculo 5° de 
Ia Convencion, subsistirán aunque no 
traigan á su bordo Inspector sanitorio de 
navio, con tal que observen rigorosa- 
mente las disposiciones de este Regla- 
mento en cuantose refiere á laresponsa- 
bilidad que asume el médico de á bordo 
para ante la autoridad sanitaria del 
.puerto de llegado, relativamente á Jas 
inform8Ciones que bajo la fé del jura- 
mento profesional tuviese que prestar, 
y que cumpliesen exactamente, duranle 
cl viaje, lo que en las instrucciones se 
determina como deberes del Inspeclor 
sanitario de navio. 

§ 9.° Las disposiciones dc los párrafos 
anteriores, en cuanto importea una con- 
cesion, cn'relacion ú los cuarentenas de 
rigor, solo serán aplicadas en provecho 
de los navios de 2 a especie que: 

1, ° Recibiesen á su bordo, dando pasaje 
gratuito de primera clase, de ida y vuelta, 
al lnspector sanitario de navio; 

2. ° Observasen, relativamente á la sa- 
lud de á bordo, tanto en el momento de 
la partida oomo durante el viaje, las 
recomendaciones delmismo Inspector. 



No cqso contrnrio, nfio se admiltirá 
para a qunrentenade rigor a contagem 
determinndn no nrt. 34°, lettra a , tanto em 
relagQo nos passngeiros, como em relacSo 
no proprio navio. 

Art. 35.° Ao novio que, tendo-se sub- 
mettido aos preceitos da Convengíío, nüo 
puder sujeitnr-se á qunrentena que lhe 
fór imposta em qunlquer dos portos dos 
tres paizes, se permittirá reeeber passa- 
geiros, com a condigüo de que : 

l.o Nenhuma embnrcaQüo delle proce- 
dente communique com a terra. 

2.° As embnrcagoes que de terra forem 
levar pnssagciros para o nnvio, fiquem 
submettidas ás medidns quarentenarias 
impostas oo mesmo. 

ArL. 33.° Quondo um navio em con- 
di^Oes de quarentena de rigor, trouxer 
passngeiros ecargos com destino a portos 
difTerentes, desemborcará no lozareto do 
portoaque chegnros passogeiros ecar- 
gas com destino a esse porto sómente, 
podendo seguir viagem logo depois. 

Art. 37.° A decioraQüo de infeccionado 
appiicada a um porto trará o interdicQüo 
sonitaria dos navios deile procedentes c 
sahidos durante o periodo de tempo im- 
mediatamente anterior á mesma decla- 
ragüo, de 20 dias para a peste, 10 para a 
febre amarella, e 8 pora o cholera-mor- 
bus. 

Os navios em taes condiQoes serüo 
submettidos ás medidas sanitarias, que 
as occurrencias de bordo indicarem. 

Art. 38.° As pessoas atacadas de mo- 
lestia peslilencial que apparecerem nos 
navios detidos ou nos lazaretos serüo 


En el caso contrario, no se odmitirá 
para conlar la cuarentena de rigor cl 
criterio establecido en el ortículo 34°, 
letrn a , tanto respecto de los pasajeros 
como del mismo navio. 

Art. 3ó.° Al navio que habiéndose so- 
metidoá los preceptosde la convención, 
no pudiese sujetarse á la cuarentena quc 
le fuere impuesta en cualquiera de los 
puerlos de los tres países, se lepermitirá 
recibir pasajeros á condición de que: 

1. ° Ninguna embarcacion procedenlede 
él comunique con ticrro ; 

2. ° Las emborcaciones que de tierra 
fuesen conduciendo pasageros para ei 
navio queden sujetas á las medidas cua- 
rentenarias impuestas al mismo. 

Art-. 36.° Cuando un navio que eslu- 
viese en condiciones de cuarentena dc 
rigor trajesepasajeros v carga condestino 
á diferentes puertos, desembarcará en el 
lazareto del puerto al cual hubiese llegado 
solamente lo que á esle corresponda, 
pudiendo luego seguir vioje. 

Art. 37.° La declaracion de infeccio - 
nado apiicada á un puerto producirá 
la interdicción sanitaria de los navios 
procedenles de él, que hubiesen salido 
durante el periodo inmediatamente an- 
terior á la fecba de dicha declaración, de 
20 dias para la peste, 10 para la fiebrc 
amarilla y 8 para el cólera. 

Tales navios serán sometidos al Irata- 
miento sanitario que las ocurrencias de 
á bordo indicaran como procedentes. 

Art. 38.° Las personas atacadas de en- 
fermedad pestilencial que se enfermasen 
á bordo de los navios detenidos ó en 
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tronsferídas para o hospltal fluctuante. 

} 

as acommettidns de molestia contagiosa 
serflo tratadas em um local isoladoeas de 
molestias communs em uma enfermaria 
onnexa ao lazoreto onde fícarflo, depois 
de curadas, sujeitas ó quarentena em que 
se tiverem complicado, dado o caso de 
nao ter sido possivel removel-as para um 
hospital de terra quando terminou a qua- 
rentena do grupo a que pertenciam. 


CA.PITULO VII 

DOS LAZARETOS 

Art. 39.° Cada paiz estcibeleceró os la- 
zaretos que forem indispensaveis ós suas 
necessidades e de accordo com o disposto 
no art. 3° da ConvenQóo. 

Art. -40.° Nos lazaretos fixos só se 
admittirSo os passageiros que, devendo 
purgar quarentena de rigor ou comple- 
mentar, nfio opresentarem symptoma 
«nlgum de molestia pestilencial exotica ou 
contagiosa. 

Art. 41.° Nos lazaretos fluctuantes 
seróo recebidos os passageiros que ti- 
verem estado em contacto com pessoos 
acommettidas de molestia pestilencial 
exotica e que forem, portanto, conside- 
radas suspeitas. 

Art. 42.° Nos hospitaes fluctuantes 
seróo recebidos os alacados de molestia 
pestilencial exotica procedentes dosla- 
zaretos fixos ou fluctuantes, dos navios 


I 09 lazaretos, serán pasadas al hospital 
flotante; las atacadas de enfermedad 
contagiosa serón trotadas en un local 
aislado, y las de enfermedades comunes 
en una enfermerio anexa al lozareto, 
donde quedarón, despues de curadas, 
sujelas ó la cuarentena en que se hubie- 
sen complicado, dado caso que no hu- 
biesen podido ser removidas para algún 
hospilai de tierra una vez terminada la 
cuarentena del grupo de pasajeros á que 
pertenecion. 

CAPITULO VII 

DE LOS LAZARETOS 

Art. 39.° Cada país establecerá el nú- 
mero de Lazaretos que fueren indispen- 
sables ó sus necesidades y de acuerdo 
con lo estipulado en el art. 3° de la 
Convencion. 

Art. 40.° En los Iazaretos fijos no se 
admitirón sino lospasajeros que debien¿o 
cumplir cuarentena de rigor ó comple- 
mentoria, no presentasen síntoma algupo 
de enfermedad pestilencial exótica ú otra 
contagiosa. 

Art. 41.° En los lazaretos flotantes se- 
rón recibidos los pasajeros que hubieren 
estado en contactocon personas atacadas 
de enfermedad pestilencial exótica y que 
fuesen, por consiguiente, considerados 
sospechosos. 

Art. 42.° En los hospitales flotantes 
seríín recibidos los atacados de enferme- 
dad pestilencial exótica procedentes de 
los lazaretos fijos ó flotantes, de los 



que esüverem infeceionados ou dos que 
se acharem surtos no porto. 

Art. 43.° Os lazaretos fixos e lluctu- 
antes terSo hospitaes nnnexos para trata- 
mento de molestias communs, e úm 
outro especlal de isoiomento para os 
doentcs de molestias contagiosas nao 
pestiienciaes. 

Art, 44.0 ?s 0S lazarelos fixoscfiuctu- 
antes se observorárigorosamente o prin- 
eipio geral do isoismento, o quai sc 
appiícará oos diversos grupos de pas- 
sageiros chegados ao estohelecimento na 
niesma data. 

0 isolamento de cada grupo deve com- 
prehender tambem o pessoal de senúco 
respeetivo. 

Art. 45.° Tanlo os iazoretos fixos e 
fluctuantes conio os hospitaes, seruo 
dotados do numero de estufos de desin- 
fecQao pelo vapor de agaa que fór in- 
dispensovel. / 

Art. 46.° Asbagogens, roupas e de- 
mais objectos que os quarentenarios das 
differentes ciasses trouxerem, seráo pre- 
viamenle desinfectadas por oecasiao da 
entrada delles nos estabelecimentos em 
que deverem soffrer o expurgo; sendo 
repeüdas essas operaQues cada vez que 
occorrer entre elies aigurn caso de mo- 
Iestia pestilencial exotica. Estas novas 
desinfec^Oes só se applicoruo ás boga- 
gens, roupas e objectos do grupo de pas- 
sageíros a que pertencer o doente; e 
nesse caso o quarentena primitiva para 
esse grupo se renovará a contar do uitimo 
caso e da desinfec£uo a que elle der lo- 
gar. 


návios q'ue llegasen infectados ó de los 
qu'e estuviesen surtos en el puerto. 

Árt. 43.° Loslazaretos fijos y floíanles 

tendrán hospitales adscritos pora atender 

* 

á los atacadosde enfermedadescomuncs, 
y uno especial de aislamiento pora los 
atacados de enfermedadescontagiosas no 
pestilenciales. 

Art. 44.° En los Iazoretos fijos y flo- 
lantes se observará rigorozamente el 
principio general que prescribe cl aísla- 
miento, el cual se aplicará á los diversos 
grupos de pasojeros liegados al estable- 
cimiento en la misma feeha. 

Ei aislamiento de cada grupo debe 
comprender tambien al personai de ser- 
vicio. 

Art. 45.° Tanto loslazaretos fijos como 
los flotantes así como los hospitales 
serán dotodos del número de esiufas de 
desinfeccion por cl vapor de agua que 
fuese indispensable. 

Art. 45.° Los equipajes, ropas y de- 
mas objetos que los cuarentenarios de 
las diversas clases lievasen consigo, se- 
rán previaraente desinfectados á su en- 
trada á los respectivos establecimientos 
donde aquellos deban cumpiir esptirgo, 
debiendo repetirse estas operaciones cada 
vez que ocurriese entre elíos algun caso 
de enfcrmedad pestilencial exótica. Es- 
tas nuevas desinfecciones solo alcan- 
zarán á los equipages, ropas etc. del 
grupo de pasajeros al cual hubiese per- 
lenecido el enfermo, en cuvo caso !a cua- 
rentena primitiva para ese grupo, se re- 
novará á contar desde el último caso ó sea 
desdela desinfeccion á que este dé lugar. 



Art. 47.° Os convalesoente6 de móles- 

* * * 

tifls pestilenciaes procedentés dos hospl- 
taes fluctuantes farfio, ontes de ser postos 
em livre pratica, uma quarentena de du- 
ragño igual á do periodo de incubagfio 
maxima da molestia de que houverem 
sido acommettidos; quarentena esta ef- 
fectuada no lazareto fluctuante. 

Art. 48.° 0 desembarque de baga- 
gens, roupas e demaís objectos perten- 
centes aos passageiros, que houverem 
purgado quarentena nos lozaretos flu- 
ctuantes, nfio poderó ser realizado em 
caso algum sem desinfecgfio no momen- 
todo desembárque. 

Art. 49.° Caso nSo hojo logar dispo- 
nivel nos lazaretos, o expurgo sanitario 
poderá ser feito a bordo dos navios em 
que chegarem os possageiros. 

Art. 50.° Coda paiz formularó inde- 
pendentemente, embora de conformidade 
com os principios estabelecidos neste 
Regulamento, as disposigOes que deve- 
rfio reger os seus estabelecimentos sa- 
nitarios; e essas disposigües serfio eom- 
municadas aos chefesdos servigos sani- 
tarios dos outros dois paizes. 

CAPITULO VIII 
DISPOSiguES GERAES 
Dos prioilegios de paquete 

Art. 51.° As disposHjOes do § 1° do 

8rt. 5° da Conven$fio sfio obrigatorias 
E. .'7 


Art. 47.° Los convaiecientes deenfer- 

medades pesülenciaies procedentes de 

% 

los hospitales flotantes, harán, nnles de 

ser puestos en libre plética, una cuaren- 

tenn cuya duracion será igual ai periodo 

de incubacion máxima de la enfermedad 

quehubiesen padecido. Esta cuarentena 

se cumplirá en el lazareto flotante. 

Art. 48.° E1 desembarco de equipages, 

ropas y dernas objetos de los pasajeros 

que hubiesen purgado cuarentena en Ios 

lazaretos flotantes, no podrá hacerse en 
* 

csso aiguno sin previa desiufeccion en el 
momentodel desembarque. 

Art. 49.° En los casos en que no hu- 
biese sitio disponible en los respectivos 
iazaretos, el espurgo podrá hacerse á 
bordo del mismo navio en que hubiesen 
llegadolos pasajeros. 

Art. 50.° Cada país dictará indepen- 
dientemente, pero con arreglo á los 
principios prescritos en este Reglamento, 
las disposiciones quedeben regirladirec- 
cion y administracion de los estableci- 
mientos sanitarios de su propia depen- 
dencia, las cuales serán comunicadas á 
losGefesde los servicios sanitarios de 
los otros dos países. 

CAPITULO VIII 

DISPOSICIONES GENERALES 

Delos prioilejios depaquete 

Art. 51.° Las disposiciones dei pár- 
rafo i° del art. 5° de la Convencion son 
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pora todos os navios que em qualquer 
dos tres poizes gozarem dos privüegios 
de paquete, 

Art. 52.° Os chefes dos serviQos sani- 
tarios proporSo aos respectivos Gover- 
nos que retirem os privilegios de paque- 
te de que gozarem os navios, que quatro 
mezes depois de entror em vigor a pre- 
sente ConvenQao, nao houverem dado 
estricto cumprimento ás disposigucs do 
artigo anterior. 

Art. 53.° Dictada o medido a que se 
refere o artigo anterior, será communi- 
cada aos cliefes do servigo sanitario 
maritimo dos outros paizes, por aquelle 
que a houver moüvado. 

Art. 54.° Os navios que para o futuro 
solicitarem privilegio de poquete em 
qualquer dos tres paizes, devem declo- 
rar: 

1. « Que se submeltem á Convencáo Sa- 
nitaria do Rio de Janeiro; 

2. ° Que se compromettem a observar 
as prescripQües deste Regulamento no 
que Ihes fór applicavel; 

3. ° Que tém cumprido todas as exi- 
gencías do § 1° do art. 5° da ConvenQüo; 

4. ° Que porfio á disposiQfio da autori- 
dade sanitaria uma passagem de ida e 
volta, gratuita, para o Inspector sanita- 
rio que for encarregado da commissfio 
de embarque ; 

5. ° Que cumprirfio c porfio em pratica 
todas as prescripQóes que o Inspeetor sa- 
nítario formular afim de conservar a 
saude a bordo. 


obligatorias paro lodos los navios que en 
cuolquiera de los tres pofses gocen de 
los privilejios de paquete. 

Art. 52.° Los Gefes de los servicios 
sonitarios propondran ü sus respectivos 
Gobiernos que retiren los privilejios de 
paqucte ú los novios, que cuatro meses 
despues de entrar en vigor ln presente 
Convencion no hubiesen dodo cumpli- 
miento á los disposiciones del artículo 
onterior. 

Art. 53.° Dictada lo medida & que se 
refiere el arlículo anterior, será comu- 
nicada á los Gefes del servicio sanitario 
maritimo de los olros dós países, por 
aquel que la hayo motivado. 

Art. 54.° Losnaviosque en lo suce- 
sivo soliciten privilejio de paquete de 
cuolquiera de los tres países deben de- 

■i ti 1 ui * 

1. ° Que se acojenála Convencion Sa- 
nitaria de Rio de Janeiro. 

2. ° Que se comprometen á observar 
las prescripciones de este Reglamento en 
cuanto les atafie. 

3. ° Que han cumplido con todas las 
exijencias del párraío i° dei art. 5° de la 
Convencion. 

4. ° Que pondrán á disposicion de la 
autoridad sanitaria un pasaje de ida v 
vuelta, sin cargo, para el Inspector Sani- 
tario que reciba de aquella la eomision 
de embarque. 

5. ° Que cumplirán y pondrán en prá- 
ctica todas las prescrlpciones que el 
Inspector Sanitorio formule con el objeto 
de conservar la salud á bordo. 





DAS INSTRUCgOES 


DE LAS INSTRUCCIONES 


Art. 55.° OsChefes dos servi^os sa- 
nitarios dos tres pnizes nccordarüo nas 
instrucgOes a que se refere este Regnla- 
mento, os quaes serüo pubiicados e dis- 
tribuidas com profusüo entreos distin- 
ctos agentes dns autoridades sonitarias, 
commandantes de navios, agentes de 
vapores etc. etc., sem prejuizo das que 
para cado viagem devem dar aos Inspe- 
ctores sanitarios em previsüo de casos 
determinados. 

Art. 56. 0 Sempre que pelos progres- 
sos da sciencia os Cliefes dos servigos 
sanitarios julgarem conveniente incorpo- 
rar ás instrucgoes geraes, a que se refere 
o artigo anterior, novos processos ou 
novos agentes desinfectanles, tanto para 
modificar como para substituir completa- 
mente aquelles que no estado actual da 
sciencia se reputam como os mais effica- 
zes na prophyiaxia das molestias pesti- 
lenciaes exoticas e outras contagiosas, 
procurarüo entrar em accordo, podendo 
qualquer delles tomar a iniciativa ; e fica 
entendido que a innovaQao só será en- 
corporada no Regulamento ou ás instruc- 
qúes que far5o parte deste, no caso de 
approvagao unanime dos tres chefes de 
servigo sanitario. 

Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1887. 

(L. S.) Baráo de Cotegipe. 

(L. S.) Enrique B. Moreno. 

(L. S.) Carlos M. Ramirez. 


Art. 55.° Los Gefes de los Servicios 
Sanitarios de los tres pafses acordáran 
las instrucciones á que se refiere este 
Reglamento, Ias cuales serán publicadas 
y repartidas con profusion entre los dis- 
tintos ajentes de las autoridades sanita- 
rias, comandantes de navio, ajentes de 
vapores etc. etc., sin perjuicio de las que 
para cada viaje deben dar á los Inspe- 
ctores Sanitarios en prevision de casos 
determinados. 

Art. 56.° Siempre que, por los pro- 
gresos de la ciencia, los Gefes de losSer- 
vicios Sanitarios creyesen conveniente 
incorporar en las instrucciones generales 
á que se refiere el artículo anterior nue- 
vos procedimientos, ó nuevosajentesde 
desinfeccion, ya fuese modificando ó 
sustituvendo por completo á los que en 
el estado actual de los conocimientos 
cientificos se reputan como los mas efi- 
caces en la profilaxia de las enfermedades 
pestilenciales exóticas y demas conta- 
giosas—procederán á ponerse de acuerdo, 
pudiendo tomar cualqulera de ellos 
la iniciativa ; pero la innovacion no que- 
dará incorporada al Reglamento ó in- 
strucciones que harán parte de este, sino 
en caso de que obtuviese la aprobacion 
unánime de los tres Gefes de servicio sa- 
nitario. 

Rio de Janeiro Noviembre 26 de 1887. 

(L. S.) Baráo de Cotegipe. 

(L. S.) Enriqüe B. Moreno. 

(L. S.)Carlos M. Ramirez. 



MODELO X. 1 


Carta de saude 


modelo n. í 


Patente do Sanidad 


*********** 

A auiorwhtle saniiarin <les‘e porto 

certíficn que o navio abnixo <lesigna«lo 

parte nas cond;c»“ca scguíntcs: 

Nome do iOi*********************** 

Classe,.... ... 

>«ctón.......... 

Puerto.... .««•*« 

UKGULAMKXTO 

SAlSl r.VHIO La autoridad sanitaria «le esle pucrto 

IXTKRN'ACIOXAL certiíica qut* el navio que ou Kcguida sc 

de-úgiia, parto en las condici»ncs si- 

guientos: 

Ari.,... 

Noujure dol navjo.. 

HEGl.AMENTO 

ísAXÍTAHIO 

INTEHNACIONAL 

m\ rt««• • * •«••*•««*« 

f*«lf 

Bandeíra... 

Clase,....... 

Toneladas.,....*., 

PabclI'Vn.. ... 


(••<••••••>••••««»»• 

•••>•>•*•»•«.«.,»««• 

Da matrtcula do........ T _, 


Com destino a.... .... 

I)c la snatricuia de.. . 

Some do capitao,....... T 

Con dcstino á...... 


•«•*•••■»••••••«•»•• 

Art.. 

Noine do niedico..... 

Xoiubre del capitún......... 

Konia do inspector sanitar*») de navio» 

Passarciros.... 

No:nl>rt* <k*l médíco.................... 

Art... 

Nombre del Inspector «uiitarjo dc 

navln..... 




T ripolaqá o.______ 

Hasiieros... 




Trinulaciún.... . ... .. 


Carga..., 


Equipagem.......... 

Condicües sanitarias do nnvio......... 

Kquípaje... 




Kstado samfc-trio da tripolagao c pas- 
sageiros...... 

Comlicbmes sauitarias doJ iiavji» 

_ _ _ Entndo fóiniftpiit «1*» 1*» 


Rstado sanitario <lo aorto.... 


Estado sanitario da cidade..,... 



Molestias pestüenciaes reinantcs.,..,.. 



Xumcro de doentes e de fallccídos.... 

(Porto c data).... 



NViuiero de cnferaios..Núniero de 

deiunciones... . 



(Finna da auinndade sam'taria). 
(Sello sanitnrio).. 

«»•»*••••••<■«•*•*•*• ijTiiíSi,áociut‘3ridíul sjtn^taria). 
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MODELO N. 8 

Billidte sanitarío internaclonal 

nqiio «***»**«*..» ¡Porto* «*•»****•** 

,V autorW.'ido samtarla doste cerliflca qno 0 navio 
**#*«»***«****. ,*«** pfOC6^0lllO clo****«*♦*« e cotti ostolíis 

por......**•* cliegou a esto porto no rlia.,...traíendo 

na Carta de Snude «a mjguinlc rectificacao........ 

*#*«**»*#»****«►♦*#**##****«**«♦**•****«*«*«*»***♦»*♦******«* 
formulada pclo consu!.... c:n............... 

A’ visla dcssa rcctificacao, proccilou-se tln fúrma quo se 
sogue: 

Passagciros e tripohcio 

■••*«.«.*».«.«.»*»..*».*•*»•**.»..**,.»*.«»»..♦ 

Equipagon 

♦♦t****#**#***#**#***#*******####********#***************** 

Navio c carga 

*#*##**##*####*#**##******#**«**♦******»******************** 

E, por conscquencta, se lhe cxpcrlc 0 presente biihete, 
como prova dotratamcnto a quo se submetteu, c como 

documento que 0....*.... a ser admittWo em lívre 

prntíca. 

(Porto c ttata) 

(Firma) 

(Sello) 


MODEI.O, N 8 

Biliete sanitario internacional 

N ncion *»...«»••#.. Puerto • ••*•••**••• 

La mitoridad sanitaria de cste puerto ccrtiflca quo ei 

ÍI3-VI0 « ##«##«**•*#*** procedente de.v con esc&las 

... llcgij 4 estc puerto el dta...»»«••...••*•• 

trnvendo ensu Patente do Snnidad la rectiñcación síguiento 
•*•«»«#**•«••#•*«•*•#»•••»#***»*••*•••«#•«•«•»»**#«*»*••»**• 
forraulada por elcúnsiil»»*»#.#.#*».»».» ea»«»*.*»»»**#*»*»» 

En presencia de esa rectiftcaciún, se procedíú de la manera 
que a continuación sc espresa : 

Pasajeros y tripulación 

«*«•»«***#•«*»•«••«•*«*»«*••«»*•«*•«••»••*#••#••#•#«•##**••# 

Equipajo 

•#**•«««••#•##•*#••#*•••••#•#•*••«»•»••«•*#•*#•••#•*«*•#•••« 

Navio v carga 

•*#•#•*•••*••••••••«»•«•*•••»•»»•••»»«#••••••»***•«##*•««••• 

I en consecuencia, se le espide el presente billeta como 
constancin del tratamiento á que fud sometido y como docu- 

mento que lo.. para ser admitido en iibre 

plática. 

(Puerto y íecha) 

(Firma) 

(Selio) 





N.l 



MinJstro e Secretario de Estado 

0 Exm. Sr. Conselheiro Antonio da Silva Prado. Serve inlerinamente oExm. 
Sr. Conselheiro Rodrigo Augusto da Siiva. 

Gabinete do Ministro 


Eduardo Carlos Cabral Deschamps. 

Director Geral 

Conselheiro BarSo de Cabo Frio. 

Sec$áo central, soTb a immediata direcgao do Director Geral 

l° official— Alfredo Carneiro do Amaral. 

2 0S offiiciaes — José Antonio de Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveira. 

Primeira sec^áo dos neg’ocios politícos e do contencioso 

Director — Feliciano José da Costa. 

1° offilcial — Frederico Affonsode Carvalbo. 

5° offilcial — Nicolau Pinto da Silva Valle. 

Amanuenses — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Arthur Eduardo Raoux Briggs. 




Sogunda soooíto tlos uegoolos commercinos e consulares* 

Director — Dr. Joaquim Teixeira do Maccdo. 
p* Qt/lciaes — Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Josó Bcrnardes Silvo. 

~ >CJ Qt/iciacs — Luiz Lcopoldo Fernondes Pinheiro. i 

Pedro Pinheiro Guimarües Junior. 

Anutnuensc — Antonio Joscdc Paula Fonsecn. 

Terceira sec<;3.o <la chancellaria e tlo archivo 

DmtcroR — Joüo Carneiro do Amaral. 

1° official — Joüo Germano Vieira de Barros. 

3° ojjicial — Quirino Augustoda Cunlia Bostos. 

Quarta seccao tla contabilitlatlc 

Director — Pedro Pinheiro Guimarües. 

2° ojjicial — Lui/. Caetano da Silva. 

Amanucnsc — Fronciseo Alves Vieiro. 

Porteirc 


Paulino JoséSoores Pereiro. 


Continuos 

Antonio Pereira de Miranda (ajudanle do porteiro). 
JoSo Venturo Rodrigues. 


Correios 


Cnrlos Mauricio da Silva. 

José Anlonio de Oliveira Leilüo. 
Joaquim Fernandes de Sd. 









Éo fesilrá 


AMERICA. 


ESTADOS-UNIDOS DA A MERICA 


Os Srs. 

.. enviodo extraordinario e ministro plenipotenciorio. 

José Augusto Ferreira da Costo, secretario da Legocüo. 

José Coelho Gomes, oddido de l a classe. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Consellieiro Barüo de Alencar, envlado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario. 

Cesar Augusto vianna de Lima, secretarioda Legacüo. 

Josó AugustoSaldanhn da Gamo, addidode 1° classe. 

f 

REPUBLICA DE BOI.IVIA 

José Gurgel do Arnorol Valente, ministro residente. 

Monoel Carlos GonQoives Pereira, addido de i a clossc. 

REPUBLICA DO CIIILE 


José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, encarregado de negocios. 
Alfredo de Moraes Gomes Ferrciro, addido de l a ciasse. 

REPüBLICA DO PARAGCAY 

Froncisco Regis de Oliveira, encorregado denegocios. 

Pedro Candido Affonso de Carvalho, secretario da Legagüo. 

José Cordeiro do Rego Barros, oddido de l a ciosse. 




REPtBLICA DO PERL' , 

Henrique de BorrosCavnlconti de Locerdo, encorregado de negocios. 

Henrique Momede Lins de Almcida, secretariodoLegaQSo. 

Alfredo deBarros Moreira, oddido de l a closse, 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Conselheiro Jouo Duorte da Pontc Ribeiro, enviado extroordinario e ministro 
plenipolenciario. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secretario da Lega^o. 

Graccho de Sú Valle, addido de l a classe. 


KSTADOS-UNIDOS DE YEKEZUELA 


José de Almeida e Vasconcellos, encarregado de negocios. 

Dr. JoSo de Souza Reis, addido de l a classe. 

EDROPA 

IMPERIO ALLEMÁO 

Conselheiro BarSo de Jaurú, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Pedm Francisco Corréa dc Araujo, secretario da LegagSo. 

Dr. José Pereira da Costa Motto, nddido del a classe. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Conselheiro JulioHenrique de Mello e Alvim, enviodo extraordinario e ministro 
plenipotenciorio. 

Alberto Fialho,addido de l n classe. 

BELGICA 

Conselheiro Condede Vilieneuve, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
lenciario. 

Brazilio Itiberé da Cunho, secretario da Lega cjxo, 

Dr. Corlos Dias Delgado de Carvalho, addido de l ü classe. 



REPUBLICA FRANCEZA 


Conselheiro Barfio de Arinos, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Francisco Vieira Monteiro, secrelario da LegaQSo. 

Dr. Manoel Joaquim Baíiio, addido de l a ciosse. 

GRAN-BRETANHA 

i 

Conselheiro BarSo do Penedo, cnviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Pedro de Araujo BeltrSo, secretorio da Le^aQSo. 

Henriquede Mirando, addido de l a closse. 

Eduardo Felix Simoes dos Santos Lisboa, addido de classe. 

HESPANHA 

Joao Arthur de Souza Correa, ministro residente. 

Conde Amadeo de MagalhSes Araguaya, addido de i a classc. 

ITALIA 

Conselheiro BarSo de Itajubá, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Arthurde Carvalho Moreira, secretario da LegagSo. 

Dr. Abilio Cesar Borges, addido de l a classe. 

PORTUGAL 

Conselheiro BarSo de Carvalho Borges, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

Luiz Caetano Pereira GuimarSes, secretario da Lega<jSo. 

Franciscode Paula de AraujoeSilva, addido de i a classe. 

RUSSIA 

Conselheiro Alfredo Sergio Teixeira de Maccdo, enviado extraordinario e mi- 

nistro plenipotenciario. 

' Luiz Ferreira de Abreu, addido de l a classe. 



SAXTA Sli 


Consolhciro Baruo dc Aguior d’Androdo, cnviodo cxtraordinario e minislro ple- 


ipotcnciorio. 


Lui/ Rodrigucs de Lorena Ferrcira, oddido de l a closse. 


Secretorin dc Estodo dos Negocios Estrangeiros 14 de rnaio de 1888. 


Barao de Cabo Fkio. 



AMERIGA. 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs. 

Thomas J. Jarvis, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
SamuelF. Wiiliams, secretario. 

REPÜBLICA ARGENTINA 

V 

D. Enrique B. Morcno, envindo extraordinario eministro plenipotenciorio. 

D. Solano Torres v Cabrera, i° secretario. 

D. Gumesindo de la Serna, 2° secretorio. 

D. Hilarion Moreno, oddido militar. 

Comodoro D. Daniel deSoIier, addido militor. 

REPÜBLICA DE BOLIVIA 

D. Job Guzman, secretario. Enearregado de negocios interino. 

Dr. D. Nestor Rojas, addido. 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. Emilio Crisologo Varas, enviado cxtraordinario c ministro plenipoten- 

ciorio. % 

Dr. D. Hernan Vial Bello, 1° sccretarb. 

D. A. Frederico Valderramo. 

— ESTR. 2 
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REPL’BLICA. ORIENTAL DO URUGUAY 

D. Blas Vidal, enviadoextraordinario e ministro plenipotenciario. 
D. Juiian Alvarezy Conde, secretorio de i« closse. 

EÜROPA 

IMPERIO ALLEMAO 

Conde Donhoff, cnviado extraordinario e ministro plenipotenciorio . 
Dr. Carlos de Schlozer, secrelario. 

AUSTRIA-HUXGRIA 

Barao Seilier, enviado exlraordinario e ministro pienipotenciario. 

BELGICA 


Ed. de Grelle, ministro residenle. 

REPUBLICA FRANCEZA 

Conae Axnelot de Chaillou, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Conde de la Marliere, 2° secretario. 

BarSo de La Tour, secretario de 3 a ciasse. 

Alfred Letestu, addido. 


GRAN-BRETANHA 


George Hugh Wyndham, enviado extraordinarlo e ministro plenipotenciario 


(nomeado). 

Hugh Gough, secretario de Lega<¿ao. Encarregado de negocios interino. 
James Beethom Whitehead, 2° secretario. 


HESPANHA 


D. Luis del Costillo y Trigueros, cnviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

D. Manoel de Carcer y Salamanca, secretario. 
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ITALIA 

Commendador Ernesto Martuscelli, enviado extraordinario e ministro pienipo- 
tenciario. 

Cavalheiro Julio Melegori, secretario. 

PORTUGAL 


Duarte Gustavo Nogueira Soores. 
Conde de Selir, 1° secretario (ausente). 
Alfredo Achilles Monteverde. 


RUSSIA 

Alexandre Ionine, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario (ausente). 
Conde Mauricio Prozor, secretario (ansente). 

SANTA SÉ 

MonsenhorF. Spolverini, internuncio aposlolico. 

Dr. Domenico Guallieri, secretario. 




































CONTINUAgAO DO QUADRO N. 4 


JfOMKS 

NOMKACüi:S. 
HKMOyUKS, KTC, 

CATEOOIUAS 

: 

: 

datas 

DOS DKCHKT08 K 
POUTAfUAS 

,Iouo Carneipo do Amaral..,. 

Promovido..,,,,,,., 

: 

Direetor da 3* $ec?uo.... . . 

8 de Julho de 1865. 


Xomeado. . . . 

Ofdcial de gahineU*.. 

18 de Julho de 1868. 


DÍ¿p.*nsado,,....... 

fíl'im 

• ** «*»**«»********«» ****»***#«**§« ***** 

5 de Jan. de 1878. 

Dr* Joaquim Teiseiracle Ma- 
cedo. * **#*«*»»«• * ****##»#»#* 

N'omeado..,,.,,.... 

Para coadjuvar os tral>alhos da missao 
do Visconde de Abrantes em Beriim... 

7 de Jullio de 1815. 


Exonerado,.. 

Daqnelles trabalhos. 

18 de Out. de 1846. 


Nomeado........... 

Praúcame desta secreiaria d’Estado.... 

ii de Marcode 1847. 


Promovido.. 


29 de Out. de 1852. 


Nome*ido. **««»»»*»• 

OITicial de gahínetc. .. 

23 de Junho de 1855. 


Di-ípensado......... 

IÚt^IÍli »»**«*************«*•*»**«*•******» 

22 de Xov. de 1857. 


Xomeado .. 

OfIlci>o>Í«* *********** * * «**«**«* *»* ******** 

19 de Xov. de 1857. 


ídem .. . . 

Olio ilít ¿3*^ * * * «#*«»**•**» ******** 

23 de Xov. dc ÍS57. 



1° Oflii'i'il 

A V iiiv * v*> * <****»**•«** *********** ******** 

19 d * Fev.de 1S5D. 


Idem 

»**♦ *«*•*****«# 

Official de gahinete, .... 

1 de Mar?o de 1S52L 


Dispensudo.. 

lil&M 

* viv *** **» * * * * *«**»«*•** **•*«#** *** *« ,*»«#, *• 

30 tle Ser. de ÍS51. 


D.*sií?nado.,.... 

Director interino da 2 a sec?úo.., . 

19 de Fev, de 1870. 


Disj>ensado.,....... 

Iclcfm*» »•***««•*»***»•***••*»••»«•*•***•• 

9 de Jan. de 187L 


Designado.. 

Ido m *»*•••«••*••*•*•**«•••****•*•*•*«*•* 

i de Agosto de 1871, 


Dis¡>ensado.. 

Idc oi *«»•««• •*•**•* ••• •••»•**••»* * * * * * • * * 

16 de Xov. de 1S7Í. 


Designado . 

Director ínterino da 1* sec?5o,, . 

9 de Maio de 1S73. 


Promovido .. 

Director díi sccc*¿»o* *#«*•«•*•** ***#«**♦ 

27 de Xov. de 1S74. 

Finlro Pinheiro Guimarues.... 

Xomeado —... 

Praticanle desta secrctaria d'Estado. .... 

11 de Junho de 1853. 


Icüeni, •»»* *»*»«*»«•»* 

Secretario da commissao mixta brasüeira 
e ijoriugueza.. ..... 

29 de Marco de 1S56. 


Promovido .. 

Amanuense.. 

20 dc Arrosto de ÍS57. 

w 


*•*****»•»***»•* 

3^ 0 {Ec i^il ***##•«♦**##•«**■.#* * * * * * * # *«•* 

19 de Fev. (le ÍS59. 


lí CÍ.0 111 a,« **« *«*****•«#* 

1.^ Official ******•*»*•*••**»•****♦#*»*«•« 

3 deNov. de iS7i. 


Designndo.. . 

Director interino da 3* seccao........... 

16 de Julho de 1863. 


DiSjp3usadiO** ******** 

Iilc m ••***•*«*««•**»•»•**•**••»•*•**•*#* 

5 de Jan. de 1878- 


Xomeado. 

OHicÍal de gabinete... . 

22 de Jan, de 1SS2. 


U ispe nsado ......... 

lill* 111 ** **••* «••»** #** •* •»• •*•*••••»** m 9 • 

24 de Maio de 18S3. 


Xomeado. 

Idcnt#» **#**«***•******•*****•**•#**«**** 

S de Junho de i8S4- 


Dispensado. . .. 

Idemu. 

D de Maio de 1885- 


Promovido.... 

Director dcsfic^o» *«###*„#**»•**•#•##«# 

9 de Abril Ú 2 1887. 




















CONTINUACAO DO QUADRO N. *l 
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CONTINUAgÁO DO QUADRO N. 4 


NOMIÍS 

NOMKAgGliS. 
RKMOQOKS, ETC. 

1 

CA.TKGORIAB 

DATAS 

DOS DKCIIETOS E 
portarias 

José Bern;irdes Silva. 

Nomeado. 

Praticante desta s¡‘cretaria d'Estado.... 

i9 de Julho de 1873. 


Prornovido. 

Amanuensp... 

20 dc Abril de 1875. 


Idem. 

2° Official. 

23 de Set. de 1830. 


Idem. 

i° Official. 

4 de Maio de lS8i 

5 de Junho de ÍS74. 

Luiz Caeiano da Silva.. 

Xomeado. 

Praiicante desia secretaria d’Esiado.... 


Promovido. 

Amanuens *. 

5 de De/. de 1370. 


Idem. 

2° Officia». 

11 de Atrosio de 1383. 

20 de Junho de 1S8-L 

12 de Abril de 1837. 


Desijrnado. 

Director ini.erino da 4 a Mftrüo.. 


Dispeasado. 

Idcm. 


Promovido. 

i° Official . ... 

8 de Dez. de 1837, 

Scgundos officiacs 



Josó Antonio d'Espinhciro.... 

Nomeado. 

Praiicaiue da contadoria de iíarinha... 

31 de Julho de 1372. 


Exonerado. 


27 de Out. de 1873. 


Nomeado. 

Praiicanlc desta secretaria d’Estado_ 

21 de Abrii dc 1873. 


Promovido. 

Amanuense. 

27 de Sít. de 1380. 


Idem. 

2° Official. 

10 de Maio de iSSL 

Luiz Leopoldo Fernandes Pi- 
nheiro Junior. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado.... 

21 de Abril dc 1373. 


Promovido. 

Amanuens?..... 

5 de Dez. de 1S79. 


Idcm. 

2° Official........T. 

22 de Marcodel884- 

Quirino Angnsto da Cunha 




Buslos. 

Nomeado. 

Praticante da recebedoria do Pvio de Ja- 
neiro. 




11 de Julhode 1877. 


Promovido. 

3° escripi'Jrario da mcsma recebedoria.. 

31 de Margo de 1879. 


Demitiido. 

Idem. 

28 de Junho de 1879. 


Nomeado. 

Praticante desia secretaria d’Estado.... 

22 de MarQOdel881. 


Promovido. 

Amanuense... 

11 de A"osto de 1833. 


Idem. 

2° Official... 

4 de Maio de 1S85. 

José Alexandrino de Oliveira. 

Nomeado. 

Praticanre desta secretaria d’Esiado.... 

22 de Margo de 13SL 


Promov ido. 

Amanuense..... 

12 de Abril de 1332. 


Idem. 

2° Official. 

5 de Julho de 188 L 

i 
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CONTINUACÁO DO QUADRO N. 4 


NOMES 


NOMEAgÚKS, 
REMOCÓKS, KTC. 


CATKODRIAS 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
rORTAUlAS 


Pedro Pinhciro Giiimarries Ju- 
nior. Nomeado. 

Promovido. 

Idcm. 

Nicola'i Pin o da Silva Vallc.. Noincado. 

Promovido. 

Idcm. 

Francisco Alvcs Vieira.Nomcado. 

Promovido. 

lliíruel Francisco do Moníc Ju- 
nior. Nomeado. 

Promovido. 

Antonio Josó dc Panla Fonscca Nomeado. 

Promovido. 

ArLhur Eduardo Raoux Briggs. Nomeado. 

Promovido. 

Praticontcs 

Arino Ferreira Pinto.Nomeado. 

Alfredo José Ferreira Baptista. Nomcado. 

Po'tciro 

Pav.lino Jos4 Soares Pereira.. Nomcado. 

Exonerado. 

Nomeado. 

Exoncrado. 

Nomcado. 

Dcsignado. 

Promovido. 



.. Praticante desta secretaria d’Estado.... 

.. Amanuense. 

.. 2° Olficia!. 

.. Praticantc desta sccrelaria d’Estado.... 

.. Amanuense. 

.. 2° Oíficial. 

.. Praticante desta secrctaria d’Estado.... 
.. Amanuensc. 

.. Praticanie desta .secrciaria d’Estado.... 
.. Amantiense. 

.. Praticante desta secreíaria d’Esrado.... 
.. Amanuensc... 

.. Praticante desta secretaria d’Estado_ 

.. Amanuenss. 

.. Praticanle desia secretaria d’Estado. 

.. Praticante desta secrctaria d’Estado.... 

.. Guarda da alfandega da cúrte. 

.. Ideni. 

.. Idein.. 

.. Idcm. 

.. Continuo dcsta secretaria d'Eslado. 

.. Ajudantc do porteiro. 

.. Porteiro. . 


12 de Maio dc 18S2. 
31 dc MarQO dc 1S34. 

0 dc Abril tle 1887. 

13 de A^octo de 1SS3. 
17 dc Set. ile 1S84. 
16 de Dez. dc 1SS7. 

31 de Mar?o de 1884. 
23 de Afiril de 1S85. 


14 de Out. de 1884. 
24 dc Jan. de 1S88. 

28 de Abril de 1885. 
12 de Julho de 1S86. 

12 de Julho de 1880. 
24 de Jan. de 18S8. 


18 de Fev. de 1888. 
1S de Fev. de 1888. 


11 de Nov. de 1861. 
14 de Julho de 1863. 
1 de Fcv. de 1865. 
21 de Julho de 1871. 
19 de Julho de 1871. 
28 de Dcz. de 1877. 
4 de Dez. de 1885. 
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CONTINC.VCAO 1)0 QUADRO X. 4 


NOMIÍS 

XOMKAgOKS 
RKMOCdES. KTC. 

" 

CATF.GORI.VK 

DATA8 

D09 DECRETOS E 
P0UTARIA8 

Coiitinuos 




Antonio Percira de Miranda.. 

A.ssemo i praca. 

Corjio railitar de policia <la cdrte. 

1 dc Set. dc 1874. 


' Proniovido.! 

Cabo de osquadra. 

2 de Out. de 1879. 


Teve baixa.1 


8 de Dez. de 1885. 


Nomoado. 

Corttinuo dcsia sccrctaria d’Estado. 

7 dc Dez. de 1S35. 

• 

Desiünado. 

¡ 


Idem. 

Joáo Ventura Rodrhjucs. 

Nomeado. 

Continuo desta s , ’creíaria d'Estado.| 

4 de Dez. de 187$. 

Corrcios 




Carlos Manrieio da Siiva. 

N"omea<lo. 

Correio da s.’cretaria do Imperio.. 

17 dc Julho dc 1S50. 


Idem. 

5 dc Jan. de 1856. 

José Antonio dcOliveiraLcitrto 

Nom<*ado. 

Correio desta secretaria d’Estado. 

19 (Ie Fev. de 1309. 

Joaquim Fernand-rs dc Sá. 

Assentou prac-a. 

¡Corpo niilitar de policiada córío. 

20 de Agosto dc 1375. 


Promovido. 

¡ 

| Cabo de csqr.adra. 

| 1 de Dcz. de 1876. 


Teve baixa. 

1 

1 

15 dc Nov. dc 1881. 


Nomeado. 

Correio da s:crc;aria dajustica. 

14 de Nov. dc 1381- 


Idcm. 

Correio des;a sccrctaria d’Es;ado. 

4 dc Agosto de 1883. 


Quarta Sec?ao da Secretaria de Eslado dos Ne^ocios Estranjreiros. 11 de Abril de ISSt?. 

0 Director, 

PEDUO PlNIIEIP.O GuimaüÁes. 


Estr, 


3 





















coiisiilares toaiilciros, coiíiprebeiulendo todas as 
iesde soa primeira aomeieio até ao presente 


de servico. dispombiiitíade e dos agcntc 
coiiiinissücs ic (jiie tii siáo ineumbidos 


EXVIADOS i’XTRAORDlNARIOS E MINISTROS PLENTPOTENCIARÍOS 


som:s 

dos emprkoados 


Con>diioii'o Barño d«* 

A. mos #« * <■*(•«*■ * ■ iN Oinc «tuo» 


n*omka<?ui:s 
r.KMOCÜKS, KTC. 


CATKOO lllAS 


paizes i:m Qin¿ 

IMltAM ACRKDIT.VDOS 


DATAS DOS DECRETOS 
OL’ KF.SOLC9USS 


Adfliüo ile P ciasst», (Por 
íl-'spnclio dc 24 do Mar- 
CO (Ir* ÍS5i foi transfo- 
rido para ;v Ieíracao (*m 
Turim, <* peto do 13 de 
Marco d«* IS52 fico i 
s*i*vindo .s«'>m«*nti* (*in 
lluma « Toscana). 


Mandado,.. 
Promovido.... 

Removido..... 

Promovido_ 

Itr*inovido. 


bervir uaicamcntc, 


l 


Idein... 

Promovido... 

‘Esoaorado..., 
Xom-uuio. 


5>í*erí k tario 


Idom 


Encarroirado do noí:ocios 
Iclom..... 


Id«*m. 

Ministro rosidonto. 


Consdhoíro Barao de 
Carvaiiio Bor*res 


>*«**♦# 


R'movido. 

Nomoado...... 

Pvomovido._ 


Icl-*m.... 




Enviado cxtraordinario 
o RÚnistro plonipoton 
eiario..*. 

Idom. 

Arbitro da>. 


Nomoado.... 

Rcmovido... 


Enviado cxtraordinario 
e ministro plenipoten 


ciano. 


Addido d." l a clas>c. 

Idem. ( Serviu de encar- 
reírado de ne^ocios, de 
; 8 de Dezembro de 1853 
a 31 de Janeiro de 
1854). 


Roma. Toscana. 8arde- 
tiha e Parma.. 

Pvoma... 

Com>dera?ao Artrentina 
e Estado d<* Bn^nos- 
Avres...... 


Rcpublica Oriental do 
Lrtiííuav.. 


Dtias SiciUas. 


Dinamarca, Suecia <* No- 
rucira....... 


Italia. 


Repubüca Oriental do 
üruíruav.. 


Idem, 


Missñoespeeial no Prata. 
B-ilcica... 


• 9*4 


Reclamaeoes franco-amc- 
ricanas em Washing- 

tOU «*«•**♦« * m »«*••*•* m * 


Frnnoa... 


Republíca clo Parapruay, 


25 de Jan. dc 1847. 

26 ck Abrii de 1S52. 

3 cle Margo de 1855. 

31 de Jan. do 1S57. 

9 dc Dez. dc 1S5S. 

5 de Xov. de 1S5D. 


30 ue Maio de 1S6- 


Repablica Orienlai do 
Uruguay... 


G d*.* Abril de 1865. 
1$ d>* Jan. de 1867. 

1S de Ja», de 1367. 
22 é* Fev, <te 186*. 

25 d<> Aprosto de iSSO. 
5 de Abrt! dc 18S4. 

9 de Nov. de ÍS43. 


15 de Jnnho de 1S52. 









































ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLEXIPOTENCDVRIOS 


NOMES 

DOS empreoados 


Conselheiro Baruo de 
Carvalho Borjro.n...,,. Promovido.... 

Xomeado tam- 
b-'in......... j 

Kxoneratlo.... 

R*uitovidq..... 


Promovido.... 

R.-»movido....! 
Kxonerado... .1 

I 

ÍHomeado...... 

Removido. 

Exonerado.... 

i 

s 

Promovído.... 
Iilií ni.......... 

Removido..... 
Idera.. 

i 

Conselheiro Baráo de 
Jaiirú.... Xomeado..... 

Xomeado tam- 
bem......... 

I 

Promovido... .j 
* 

Removido..... 
Promovido,.., 
Removido..... 

Idem.......... 

i 

Promovido.... 

Removido..... 

P o^to......... 

Reraovido...., 


NOMEAgJES 
UKMOgÜKS, KTC. 



PAIZF.S KM QCF. 
FORAM ACUKDITADOS 


DATaS DOS DECllETOS 
Ot* P.ESOltJgoBS 


Secretario......Repuhlica Oriental do 

üruiruay.12 de Jan. de i©4. 

C. da Junta do C. P.... IUem.30 Ue Maio de 1854. 


Idem 


Idem...29 d-* S't. de 1856. 


S ‘cn*tario.(Sv*rviu de crt- 
carreprado de ne^rocios. 
d<* i de Setembro d<’ 

ÍS5S a 3 de Ontubro de 

1859)..... Eátados-Unidos da Ame- 

rica...3i d>* Jan. tle 1857. 

Encarre*rado d<» ne<rocios Venezu'la, Nova Grana- 

da v» Equador,. 9 d<» Mato de 1859. 

Idem.iRcpuldicado Paraíruay.. 19 Ue Jan, de 1861. 


E txisto ein disnonibili- 
dade... 


«»««««*»»»»**«»«»,«« «*»» 


$ dc Maío de 1862. 


Encarrejado de negocios Repubiica do Chüe.13 dc Airosio de 1802. 

Idcm ..Rcpublica de Bolivia.... 31 de Maiode 1863. 

E po.>to em disüonibili- 

dade..*...20 de Set. de 1866. 

Ministro rcsidente.Repuhlica Argentina.... iod* Maio de iS67. 

Er.viado cxtraordinario 
e rainistro plenipotcn- 

ciario...Estodos-Unidos da Ame- 

rica....15 de Abril de 1871. 

Idein...Austria-Hung-i-ia.. 22 de Junlto dc 1881. 

Idem. ..Portugal.23 de Out. de 18S4.. 


Addido de 1 A classe.Anstria....J23 de S-?t. de 1850. 


Idem.....Prussia. 


-‘12 de Dez. «e 1851. 


Secretario.Confederacao Ar,vntina.! 3 Ue Agosto de 1S53. 

Idem.Gra-Bretanha. 3 tte Mar?o de 1855. 

Encarmrado de negocios Sardv'nlia.0 de Fev. de 1857. 

Ideiu...Republica Oriental do 

Úrutruay.............. 13 de Ásotto de 1862. 

ídem .Baviera , Wurtt'mlH'rsr. 

Grao Ducado do Badvn. 

Hesse Kleitoral. H*»ss.» 

Grao-Dncal e ContVde* 

rapao Suissa. S ue Xw. de 1862. 

Ministro residente.Confcderacao Ar,u*ntina. 5 de Margo de ÍS64. 

Iuein...1. Para-uav,.............. 4 de .Igosto dc 1864. 

Em commissao.. Nesta corte..,.... i de Ahril de 1S65. 

Ministro residente.Russia.... 23de Junlto de ÍS6C. 






















































eXVIADOS tCXTRAORDlN.VlllOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOMKS 

líMPUKO.VDOS 


Cons?Uu'iro B:irao «u* 


NoMü.vp/KS 
ut:.MOguJ-:s, i.tc. 


Jutirú, 


ConM'Ihciru Iiarao do 


ProiU'UÍtlu..,. 


IVncüu-.. 




h\\\ 5.**l*...... 'Km mi<sáo (>'}vri:il..,.Franga...... 


CATKG0UU9 


P.\I 2 K.H l!M QUK 
IüU.\M ACUKIUTAD.íS 


Em ia Ii» »*xlra*• r<! i na ri 0 i 


ciurio. 


X 


rmsiu. 


♦ % * * m * * * 


í , , 

.. Knviaát» cxlraor.iinario 

*' miitKU m p! *nipoU'ii- 
riiirio... 


IC>ln»io>-Cnid<". da Amo- 
rica............... 


PATAS D03 DKCllKTOS 
ou itJisou.’yÚK'* 


U>.1.‘ Oi:t. (K‘ 1S0T 


. ?1S ilr Nuv. ile ISÜI. 


íL'jtiuv .. ’Ui-'üt...Cra-Bivtanha.’ -1 u«* Main tlc 1855 


h.\on.".*y*.L«....jKnv'unV» cxu*aor>linariu 
t* mhimrn iMcnipnirit- 
riari»'... 


Gra-Brcíunha.» 


P> 


**» > (i. 


• **«** * * 


jEm ilKponiLi:i>í:i>¡*.... 


• « « « « * » * 


NuitP'at.,. ’Kiivia<i=» eviraor'iinarit» 
e miuiuru t*¡ ‘nipoivn- 
ciari.lUra-Rreiatiha. 

hiH'aiT^’.’a*!*,». . I|>{* nnm inis*.:V»es-»>'cia!.iSanta .Sé .. 

* i i 

i i 

¡C.ne.m»,:: — .|A tika niissá:».‘Ideia... 


» * • » • « 


Con.s:*lI:*‘iro Baráo dc 
Avíuiar irAr.drada. 


N*,u»*:i»U».iAtlnid-i *\o 1 : ‘ (’lnssc. 

(Scrvtu dc s'Civtario. 
do 2! (■>* S-'lcmliru df* 
ÍS52 a flv 1) 'z>*mhro 
<lv 1853 s* tI í* 0 d ' Ajros- 
| u* a 30 d<‘ Srfvniiiro de 
lS>>4). . ... ........ ... •» 

IVinsovído.... S'crctArin. (S'rviu dc en- 
¡ <*arr.*:rmlr» 4*» nsTocíos. 
di* td** A'rosto d<» K55 
a 20 (U* Main d<’ 1350). 

R “rnovi».:$»cr»'tarift. ($»rvi*i dc cn- 
carreíAilo dc lu’iroc.ios. 
d<* 3: d<* Jnlho a 20 d<* 
S.*t<»i!ii>r<> <i<» 1S57 c de 
3 dt' I’.'voroiro :i -l d<* 
Mar?o dc 1838).. 


Prutnuviilo... 

I£**movhlü_ 

Proiiiovído,... 
R.*nif»viuo 
Pr*iHf,»vi lo.... 

Removido. 

Idem. 

Idcm, 


*•**»«*: 


Kncarre^ado d-* nctrories 

tdoin.. 

Ministro rcsid.'ntf*. 

ídoni... 

Knvíado exíra'TflinarÍfi 
c ministro ph*ni:iot rt n- 
cia rio. 


Es:adus-Unidos da Ame- 

^ JÍCwX> m »#»* * * « * **##♦# m ** * 


ItieilK 


Grñ-Brctanha 




Idem.... 

ídem. 

Jdem..... 


Vcnr/ vla t* Nova Gt*a~ 

11 llCfc m * * m » m m m 

¡R rt inoIica do Chi!»*...,. 
Idi ni»,, 

R'puldica Orienta. do 

uruíruay.. 

Iitciu.. 

Austria-I Inngria,.. 

Poríntral..... 

Sania Sé.... 


G rie Al>vil d-‘ 1S(>5. 

12 de Ont. «tc I$GT. 

4 de N’ov. *!•» ÍSGS. 

5 d-‘ Ahril d>* 1873. 

3 d(* .Virosiu dc 1373 
3 d- Fov. de 1874. 


22 de Margo d? 1852. 


21 d»‘ Fev dc IS55. 


31 d » Jan. de IS57. 

9 dc Oul. <lc 1863. 
2G dc D»z. \b 1 m. 

21 <h Dez. tle 1371. 

19 d*» Sct. <lc 1873. 

25 d<» N'ov. d » 1874. 
27 dc Jullic dc 1878. 

22 de Junlio dc 1831. 
.31 dc Out. dc 1382. 
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ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOMKS 

DOS KMPlt.KO.VDOS 


NOMEAQüES 
IlKMOgÓliS, ÍCTC. 


C.VTICOORIAS 


PAlZES km que 
I'ORaM ACREDITaDOS 


Nomeado. 

Membro das comniissóes' 

I 


mixtas internacionaes! 

i 

Cliile. 

Tcrminon... 

A comrnissáo. ! 


Nomcado. 

Addido d“ I a class'* á 

i 


inissáo cspccial. 

Republicas do Paciíico.. 

Terminou. 

A nii'i.sáo especial. 

Addido dc l a classc. 

(S'Tviu de sccretarin, de 
27 d<* Janciro a 13 d<* 
Dpzembro d* 1S5S. c 

Idem. 

Noincado. 

Rcpublica do Perú. 


desta data ató 24 d«*i 

Dezeinliro tlclS59coino 

encarrcírado dc neso- 
" \ C ° 
CIOS.) 

l 

f 

Promovido.... 

Sci’r.’tario. ! 

iR'publica di* Bolivia... 

Iti'inovido. 

Id«*in. 

R'piildica do Pcrú. 


Conselhoii ‘0 Bttrilo dc 
Airuiar d’.Vnílrada... 


Conselheiro Joáo Duarie 
da l’onte Rilieiro.... 


Cons?Iheiro Earfio <ie 
Alencar. 


Mancbclo. 


Proii'.ovido... 
Removido... 
Promovido... 
Idem.. 


(Serviu de cnc.'irrejrad') 
de ív'iroeius. d^sib 21 
de Margo de ISG2 at¿ 

:> dc Ontnhro de 1S63.) 
(Maududo como s ‘crcta- 
ri«> da inissáo csn?cial 
do Sr. eonsellipiro 
Lopcs Netto á Bolivia, 
cin 20 de Novemliro dc 
iSGo, vindo d’ahi á 
COrt" f*ni 31 de Mar$o 
| de 1SG7, rcírressou para 
sen posto em 23 de 
Jimhodo mesmoanno.) 
(Serviu dc s»cretario no 
Poru. Cliile e Équador! 

cni Ajrosto de 1SG7.) | 

» 

Ace ntc c on íi de nc i a 1.j I d »m. 

(Conscrvou-se ncstacom-¡ 
missáo até Jan'irodci 
IS70.) ¡ 


Encarrejra lo de nc¡rocios¡R.epubIica do Chilc. 


Mandado.... 
Noincado_ 

Idem. 

Dispensado.. 
Itemovido.... 


idem. 


Repuolica dc Vencz’iela. 


Ministru ri*sid rt :ite.iRcpublica de Bolivia.. 


Enviado extraordinario! 
o ministro plenipoten- 


ciario. 


Republica Oriental do 
Uruiruav. 


Scrvir.j NVsta scciviaria. 

Ad'.liilo d-' l a c!assc. 


Audiior dc irncrra. 

Id‘*in. 

Addido de i :i class - * ser- 
vindo dc sccreiario.... 


Repnblica Ori“»tal do 
Uruíruav. 


Idciu. 

Id-.*ni. 


Austria-IIunírria. 


datas dos decretos 

OL’ RKSOLL'cGes 


11 de Dez. do 1330- 
Fcvereiro dc ÍSSS. 

23 de Fev. de 1351. 
23 dc Julho dc 1332. 
II dc Jan. de 1S53. 


7 de Maio dc 1339. 
S de Fev. dc ÍSGI. 


31 de Julno de 1363. 

19 de Sot. de 1S73. 

S de Nov. do 137G. 
22 de Junlio de 1331. 

24 dt* Maio de 1384. 

S dc Marco de 1834. 

1S de Mar?o de 1S54. 
12 de Junlio de 1S54. 
Outubro de 1355. 

2 de Maio de 1356. 
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ENVI.VDOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PI.ENIPOTENCIARIOS 



NOMES 

DOS EMPREC\DOS 


N'0M[:\guK9 
RIíMOgÓES, i:tc. 


catkgouias 


paizks km quk 
KORaM acrkditapos 


I 


DaTaS dos dkcrktos 
OU RESOLUgoES 


Consplheiro Rarfio de 
Alencar. 


Conselheiro Conde dc 
VillcneuTc. 


Promnvii.l'i.... :Se"r' ,: ario.... 


Enc:irivL p a:lo. 

Veio á ('ñrti*.. 

Removido... 
Exonorado... 


■ 

!D:i lciracfio íaioriiiamon- 
o' por dospacin* d-*.... 


. K ni comniissfio ros -r- 
vada. 


■ $ocr “.arm. 




Mandail». 


E pas:o on» disponÜíiíi* 
(lado aciiva. 


Removido... 

Exonorado.. 

Promovido.. 
Rcmovido .. 
Promovido.. 
Idem. 


$ *rvir d-* r*ncarro- r ado de 
noirocios iniorino. 

'$ocro:ario. 

jE nosa: cm di<pr>ni!»ili- 
(tado ac:iva. 


. EncarivL'ado d»» noirocios 

i 

. !kl‘m.... 




Minis;ro rosid-'nio. 


. jEnviado oxiraonlinario 
(» niinisiro p!enipo!on- 
! ciario.*. 


R.emovido.. 


Nomeado. 


Idem, 


Addido de i a classe. (Scr- 
vin d-‘ secrctario, de 
2 de Maioa 30 de Juniio 
dc 1857). 


P*.emovido.... Idom. 

Idem.ild¡*m. 


Promovido.... 


Idcm. 

Acrediiado 
lambem. 


Secreiario.(S-»rviud* on- 
carrojrado de nc*ír((CÍos, 
de 4 dc .T inlm a 4 dc 
Oiuubró dc ÍSG4. e do 
1° cle Julho a li d‘» Ou- 
tubro de 1S63, «» clo 11 
clc Junlio a 11 cl,* Ou- 
mbro (U* 1$CG). 

Encarrejrado de noírocios. 

Nos rcinos da. 


Coa fcdcragái» A r¡rt* n: i na. 


Estadns-Unidos <Ia Aine- 
rica.. 


Republica dc Yener.iola. 
Prussia. 


21 dí* Out. de 1867. 
Rcpublica (U* Ví*ncz'i<*la.¡li d<* Margo dc 1872. 


12 clc Fcv. clc 1857. 

1 clc Dez. di* 1839. 

23 de D'»z. dc 1859. 

5 dc Abril dc l$6i. 
30 dc Maio tle 1863. 


6 de Abril de 1SÜ5. 
9 cl.* Margo de 1S67. 


Rppuhlica d»* Bolivia.... 
Idem. 


Ri'publica Oricntal do 
Ürncruav. 

Sp mt 


Rcpublica Arirenúna.... 


Estados-Unidos da Ame- 
rica. 


Gra-Bretanlia. 
Franga. 


Prussin. 

Confedcragio Suissa. 


Baviera. Wuríeinber;: e 
Grfio-Ducados de Badcn 
e ck* Hesse Darmsatdt. 


3 cle Julho de 1S72. 
21 dc Maio dc 1874- 


22 do Junho dc lSSi. 
24 de Maio de 1854. 


7 de Dcz. de 1855. 
31 dc Jan. dc 1S57. 

8 do Margo <le 1862. 


30 de Maio d« 1863. 
3 dt» Oui. de 1866. 


2 do Julho de 1867. 


Promovido, 


Ministro residcnte. 


Hessc Darmstadt 


Exoncraclo.... 
Encarreg’ado.. 


E posto em disponibili- 
cladc. 

Pela secroiaria da agri- 
cultura de variosestu- 
dos relativos «i exposi- 
giio universal dcPariz. 


4 d« Out. dc 1871. 


26 dc Abril de 1873. 


24 de Nov. de 1877. 
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ENVIA.DOS EXTRAORDI.N’AIUOS E MIXISTROS PLENIPOTENCIARIOS 
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b'NVI.VDOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTEN’CIARIOS 



xomks NOMi:.\g-M:s 

DuS ÜMIMIKGADOS llKMOgoCS, KTC. 



PAIZES I‘.M QUE 
PORAM ACIIKDITADOS 


DaTAS DOS DKCI'.KTOS 
OU KKSOL’jgÓXS 


C«iK»i.'llM‘iro D:irrio de t 

Itujnhd. l)isj>-*:is;ul.. do ¡ifliiiro.. .. Gencbra .i-1 tle S"t. »!•' 

l'mnioviilo.... Secrouirio. Friingu.21 de Maio de 1^74. 

(S'Tviu (l** i*nciu*rí*irado 
dp m'fíocios, d**2 dc Ju- 
nho a f J dií OiUulífO d“ 

1874. c de iG d“ Jiillio a 
it> (ie Set*ml>ro flc 1S7S. 
i* d-* 13 dc Jullio a 12 
do Setcmbro ilo 1S70, 
dc 17 drt Julho a 1G dc 
S'i«mi>ro dc 1SS0 e d<* 

7 de Jullio :l d de Sc- 
icinbro de 1881 -) 

Idop.i.EncarreLradoile ncirocio'. Idem. S dc Ont. do 1881. 

' '*■ 

Poslo.Ein disponüíilidade. 5 de Ahril *.’c 18S4. 

PruinoNidi».... Ministro ívsidciüe.Ilcspanha.23 dcOa'. do 2cS4. 

Ide:n.Enviado oxtraordinario 

e minisiro ¡deuipoiea- 

esario. Es:ados-Lnidos «ía Ame- 

rica.13 i’.e Jutiho de lccj. 


Ilor.iovido_Idem. Italia. 


¡31 de Mar.;c de 1883. 


Estr. í- 
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MIXISTROS RESIDENTES 







NOMKS 

DOS KMPl»:aAD05 

SOMMAC 
ÍUIMÜCÓKS, l-.Ts. - . 

| 

O.-.Ti-.;:- ::i.vs 

pm/.'-s i:m qi:i: 
10U\M acukduados 

i) vtas nos mxiUTOs 
ou uksolivGes 

Joao Arthur cl<’ Souza 
Corrfia. 

Nonioailo. 

Addido d * i' 11 class.*. 

G rii-DrP tan lin. 

iS ile .Tunho dc 1859. 


Removiilo .... 1 

Idcm. 

I 

ldii:n 

t p 

. I 1 rinn 


Idem. 

Gra-Bivtaiilm. 

9 ile Mai\*o Uo 1SG7. 



(Serviu de secivtario. de 
S de Novondiro de 1S07 
até 25 cK' Junlio «U* 
ÍSGS o de 2 d* Arosto 
de 1S71 aíé-I deMaio 
de 1373.) 


Pi'oinovido.... 

| 

| 

Secretario. 

Idcm. 

5 de Al.ril de 1873 


(Serviu il' encarresrndo 
de n rt goci'’sj, de 10 de 
Agosto do 1S73 até 3 de 
Fewreiro de 1874, <Ie 
7 de Ásrosto a 31 de 
D'zemliro dc 1S75, de 
12 ck* Ag’osto a 25 de 
S.'tembro de 1S7G. de 
21 de J llio a 5 de Ou- 
tuhro de 1S77, de S de 
Julho a 10 de Setcmbro 
dc 1S7S. dc 8 a 23 de 
Marpo dc ÍS31, d^ 26 
de Julho a 23 de Se- 
t:mbro d: 1831 e cb 7 
d? Janeiro a 7 de Mar- 
go de 1S32.) 

I 


Idem. 

Encarreíado de neirocios. 

V» 1. 

Rcpublica do Paraguay. 

16 de Junho ds 1885. 




Idem. 

Minisi.ro residemo. 

HesDanha 

28 de Nov. dc 1885. 

24 de Doz. de 1886. 


Ma.ndado. 

Servir provisoriamcme. 

Santa Sé. 

José Gurprel do Amaral 
Valeate’. 

Xomeado. 

| 

Adclido de i a classc. 

Republiea de Bolivia.... 

27 de Jan. de 1S69. ■ 



Removido. 

Idem. 

P-epuldica do Paraguay. 

14 de Junlio de 1871. 




Idein. ! 

Idem. 

Republica Oriontal do 
Crucruav. 

1 




3 dc Fev. de 1872. 

19 de Set. de 1873. 


Promovido_ 

Secretario. 

Repubiica do Paraguay. 


(Serviu dc encarreprado 
de negocios, dc 20 dc 
Outubro até 6 de De- 
zembro de 1873; conti- 
nuou a servir até 26 de 
Agosto d.* 1874.) 





Removido. 

Sccretario. 

Ropublica Oricntal do 
Úrufruav. 




(Servi-i dc cncarrepado 
de negocios, de 13 de 
Janeiro a 22 de Abril 
de 1876, c de 19 dc Maio 
a 27 de Novembro do 
mesmo anno.) 

21 de Maio de 1874. 





\ 























CON'TIN'UACÁO DOS MIN’ISTROS RESIDEN'TES 


NOMIiS 

DOS hmpileoados 

NOMEACORS 
REMOglnS, MTC. 

CATCGORIAS 

PAIZES KM QUE 
FOUAM ACUEDITaDOS 

DATAS DOS DSCR.ITOS 
OU KESOLUCOBS 

«Tosé Gurgol do Amaral 
Valonte. 

1 

Mamlado. 

Sorvir do oncarrofiado do 





negocios interiño. 

Rcpablica dc Vcnczucla. 

30 de Out. de 1877. 


■ 

(Serviu at¿ i° dc Julho 
de 1831.) 




li'MllOV ido. 

Secretario.,. 

Estados-Unidos da Ame-¡ 





rica. 

25 dc Fcv.do 1831. 


1 

(S-?rv iu uo _ cncarrcgado 
do nogocios, dc 12 dc 
Julho dc 1881 a 24 dc 
Oi;f:hro dc 1882.) 



!promovido.... 

■ 

Encarrcirado dc nogocio' 

Repulilica do Paraguay. 

23 dc Maio de 1883. 


¡ 

'Mandado. 

Servir provUoriam>'n*iC.. 

Estados-Unidos da Amc- 
rica... 

21 de Julho dc 1883. 

13 dc Junho de 1885. 


jPromovido.... 

Minisiro reside.itc. 

Rcpublica de Bolivia.... 













ENCARREGADOS DE NíiGOCIOS 


nom¡:s 

dom i:.mp::i:oados 

NOMlíAgÓKS, 
Kli.MOgÓKS, KTC. 

CATKOOUlAS 

p.\izi:s ]-:m Qur. 

l-OIIAM ACUKDITADOS 

DAT.VS DOS DKCIlKIdS 
OL’ KKSOUvriKS 

Jos6 P<M.íro AVí'íiicck Ri- 





bf'iro (]■• AuMÜrii'. 

Nomc.'ulo. 

Addido dc classo. 

(Sorviu ilo sccivtario do 
15 do Oututiro do lSr»' 5 
a 25 dc Aliril do 1S59: 
ilc 12 dc Abril do ÍSGI 
:t 21 dc Jlaii» do 1S07 : 
dc cncarreiradó dc nc- 
f:ocios do 22 dostc ino/. 
a 1 dc Jnllio do I.SdT : 
dc secr.'tario <lc 2:i lli 
do mesmo moz <* anno: 
dc oncarreirado d>» ne- 
¡ "ocios d:* 17 de Julho 
de 1867 a 23 de Junlio 
dc 1SG3.) 

Austria-IlmiLrria. 

19 dc Airosto dc 1357. 


Pi’omovidí..... 

> 

S-vrotario. 

(Serviu de oncarre'raiio 
dc ncirocios dc G do 
Jullio a 30 do Airosto 
dc 1S73.) 

Prussia. 

19 do Jiinlio dc 1S72. 


Iílem. 

Encarreirado do uol'ocios. 

% 

Repahlica do Ciiile. 

22 dc Junlu» «h* 1831. 

José dc Alr.V'iiki o Vas- 





CORCílIO *. 

Admittido.... 

Nomcadn. 

Aos traaalhos desin. 

Addido dc l a classe. 

Secretaria ci’Eslado. 

Venc7.uela. Nova Grana- 
da e Equador. 

24 dc Ahril de 18G2. 

9 de Jan. do 1SG>. 


R,emovido. 

Idem. 

PniMll^íi 1 

30 dc Maio dc 1SG>. 

22 dc Nov. dc 1801. 

S dc Junho dc 1860. 


Exonerado.... 

Idem. 

Tílí*m 


Nomcado. 

| 

1 

1 

l 

Idom. 

(Serviu dc secretario de 
S dc Fevereiro de 1S(37 
at¿ 19 de Outuliro Ue 
1SG3 e de 31 de Maio 
até 8 de SetemUro ; de 
(*ncarreírado de nesro- 
cios interino. de 9 de 
Setenbro a 20 de No- 
vcmhro;ede secretario, 
de 21 de Novemliro de 
18G9 até 5 dc Fcverciro 
de 1870 e d? 1 de Aliril 
de 1371 até 23 d; Ja- 
neiro dc 1372.) 

Republica Orienial do 
Ümpiav. 


Promovido.... 

Socrctario... 

(Serviu dc encarrefrado 
de negocius, de 31 de 
Outuliro dc 1373 a 11 
de Janeiro de 1S74.) 

Republica Oriental do 
Lrucuav. 

24 dc Jan. de 1872. 

j 

Removido. 

Mandado. 

Idcm. 

Secretario. 

Vir á cirte. 

Admittir aos traballiosi 
dosta secretaria. 

Republica do Parairuay. 

21 d»* Maio dc 1374. 

5 de Junho dc 1375. 

20 de Dez. dc 1875. 






























ENCARREGADOS DE NEGOCIOS 


NOJII'S 

D09 EMPIUíOADOS 


NOMi:.\c:ír:s 
HlJMOgüKS, KTC. 


c.\Ti:r.oi;iAS 


PAIZLS EM QUE 
V01l.UK ACRKDITADOS 


DATAS DOS DKCR.KTOS 
or RKSOLOi.ÓKS 


José de Almeida o Vas- 
concellos. 


Ilenriqiio de Barros Ca- 
▼alcanti de Lacerda... 


Mandado..... 


Exoncrado.... 

Posto. 

Mandado...... 

Promovido.... 


Nomcado. 

Promovido.... 
Nomcado. 


Promovido... 


Mandado. 


Promovido.... 


Dr. Francisco Rcgis de 
Oliveira... 


Nomcado.... 
Reinovido.... 

Idcm. 

Mandado.... 
Promovido.. 
Mandado.... 

Rcmovido.... 
Promovido... 


Servir dc encanvírado 
ilc nojrocios intcrino.. 

(S.‘rviu atc 11 de Janeiro 
dc 1882.) 

E ]K)>to em dispoailiili- 
dade. 

Em disponibilidade acti- 


va. 


Excrccr o seu cmprogode 
sccretario. T.... 


Encarrejrado dc negocios. 


Praticants dcsta. 

Amanucnsc. 


Addiilo dc l a classe. 

(Scrviu de sccretario. dc 
8 de Jnllio a 10 de Sc- 
tembro de 1S73.) 

Secrciario. 

(Scrvia de cncnrrcírado 
de ne"ocios, de 19 de 
Abril'de 1882 a 10'dc 
Julbo do 1S33.) ‘ 

Servir provisoriamcnte.. 

(Srrvia de cncarrcírado 
dc ne«rocios, d'' 11 de 
Setemlíro de 18S3 a 5 
de Margo de 1SS4.) 


Encarrogado de negocios. 


Addido de i a clas.se . 

Idcm. 

Idcm. 


Scrvir..... 
Sccrctario, 


Servir. 

(Servin de encarre^ado 
de negocios, de 20 de 
Maio a 20 dc Janho dc 
1879.) 

Secreíario. 

Encarrejado de nearocios. 


Republica do Paraguay. 


Republica Argcntina.... 
Republica de Vcnezuela. 


Secretaria d'Estado.... 
Idcm. 


Gríl-Brctanlia. 


Repulilica do Paraguay. 


Republica Argentina.... 


Republica do Perú. 


Republica de Bolivia.... 

Italia. 

Austria-Hunirria. 

%• 

Franga. 

Repablica do Perú. 


R. Orieniai do Uruífuav. 


Iin¡>erio Allemao. 

Republica do Paraguav. 


10 de Acoslo de 1S< i- 


3 dc Dez. de ÍSSL 

2G de Fev. dc 1SS3. 

1G de Junho dc 1885. 
28 de Nov. de 1SS3. 


25 dc Agosto d* 1S70. 
8 de Nov. de 1371. 

16 dc Fev. de 1875- 


3 de Dez. dc 1881. 


23 dc Agosto de 1SS.J 


24 dc Maio de 1884. 


14 de Junho ue 1871. 
20 de Margo ilc 1S72. 
22 de Junho dc 1S72. 

3 de Junho dc 1S74. 
14 de Fcv. de 1S77. 

30 de Out. de 1S77. 


22 de Junho de 1881. 
28 de Nov. de 1SS5. 















































SECRETARIOS 


NOMIÍS 

DOS KMPRKO.vDOS 

NOMu.vgons 
RKMofoi:s, j:tc. 

CATIÍGORIAS 

" “ i 

1 

r.VlZKS PARA 

QUK l'OK.vM NOMK.VDOS 

datas dos dkcrktos 

OL‘ RESOLl’gOKR 

1 Ipnriqji*? Carlos Ribeiro 
Li-íbon. 

Noiuoad». 

A'l ii'i'* '1 * i :i . 

ííi'jviljlica d'* V'*n<*zuela. 

Estados-Dnidos <la Am-.*- 
rica. 

31 de Dcz. di* 1S70. 

4 do Dcz. dc 1S72. 


Romoví-i'». 

Ílí ‘!R. 


.. 

R'mnvi'li* . 

Js > rvi p 

! 


Addido d • l :i c!:i <o. 

I ' 1 L l . . . 

liesjKinlia. 

ii uo aoi , cie lbi4. 

30 <K* Nov. dc 1S75. 


Nomond'». 

S'crotario da mis<fi» cs- 




P’cial. 

China. 

9 de Agosto dc 1S79. 

1 dc Out. de iSSi. 


Exonerado ... 

Ad-.lido <1* l a c;a*!so. 

iiespanha.. 


Prom->vido.... 

Secretario. 

R'P íblica Onontal du 

Üniíruav. 



10 de Nov. de 1SS3. 



(Servi'.i <le encarr«*írado 
dc negocios. de ¿9 >te 
De/.embro de l^Sl a 9 
de Janviro de 1SS3.) 


Braziíio liihoré da Ca- 
nha. 

Nomeado. 

Addiclo de l a class í '. 

Prussia... 

28 dc Junlio dc 1871. 



(Sorviu de srcretario. de 
1 de J dlio a 6 de Agos- 
t > de 1872 e de 1 d * 
Oatabro a 31 de De- 
zcmbro dc 1375.) 



Mandado. 

Servir. 

Italia. 

2 de Out. de 1373. 

30 dc Nov. dc 1375. 

31 de Out. de 18?2. 


Removido. 

Addido dc i a classe. 

Idcm. 


Promovido.. .. 

i 

S?cretario . 

Belíica . 



(Serviu de encarregado 
de negocios d a 3 a 15 
d' Mar$o d? 1S83, 

21 de Maio a 8 d? No- 
vembro de 1S33. de 
1 de Agosto a 31 de 
Outubro cie 1884, de 23 
de Agosto a 11 de Set., 
de 1 de Out. a 10 de 
Nov. de 1385, de 16 de 
Agosto a 15 de Oui. de 
1SS6. de S de Agosto a 

22 de Set.. e de 15 a 31 
de Out. de 1SS7. 


P*?dro Candido AiTonso 
<le Carvallio . 

Nomeado 

Addido dr> 

Republica Argentina.... 

4 tle Jan. dc 1872. 






(Serviu de sccretario, de 
18 de Mar$o a 30 de 
Sctcmbro d«.* 1873.) 




Mandado . 

Servir . 

Republica do Paraguav. 

22 de Fev. de 1873. 




! 

Idem . 

Idcm. 

Rejjublica Oriental do 
Üruguav. 





18 de Dez. de 1873. 

i 

i 



(Scrviu d<» secretario, de 
1 dc A'rosto de 1874 a 
31 d<» Mar^o de 1875, 
de 11 a 30 de Set *mbro 
do dito anno, de 10 
de Agosto a 31 de 
Mar?o dc 1876, de 1 a 
18 dc Abril, e de 19 a 
30 de Junho dc 1876.) 

í 

i 
































CONTINUAgAO DOS SECRETARIOS 


NOMI-3 

DOS EMPKEOADOS 

NOMEAgoES 
REMOgOES, ETC. 

CATEGOKIAS 

paizes paua 

QUE FORAM NOMKADOS 

DATAS dos decretos 

OL' UESOLUgÓES 

Pi'dro Canclido Allonso 
de Carvalho. 

Removido. 

Addido de l a classe. 

Republica Oriental do 
Cruíruav. 



11 de Set. de 1875. 

a 


(Serviu d* sccretario. de 
i d¿ J.ilho a 27 de 
Novembro de 1876.) 



Idom. 

Addidú (1x5 i 3, clnssi 1 

Republica Argentina.... 

27 de Jullio de 187S. 






(Servi-i d.* secretario, de 
7 de Maio a 10 de J.:- 
iiio de 1881. e de 4 de 
Junho de 1883 a 5 de 
Junho de 1884.) 




Promoviclo.... 

Secretario. 

Republica do Paragruav.. 

Republica Argentina... 

Republica do Paraguay.. 

24 de Maio de 1884. 

27 de Maio de 1884. 

25 de Mar?o de 1885. 

• 


Mandado. 

Servir. 


Idem. 

Seg lir para o seu posto na 





(Serviu de encarrejado 
de negocios de 14 d„* 
Abril de 1885 a 5 de 
Maio de 1886.) 



Luiz Caetano Poroira 
Guimarues. 

Nomeado. 

Addido de l a cln.«í‘ 

Repuhlica dc Bolivia.... 

Republica do Chile. 

Grü-Rpptanba. 

6 de Julho de 1872. 

19 de Xov. de 1872. 

19 de Set. de 1873. 

29 de Jan. de 1875. 

30 de Xov. de 1875. 

22 de Junho de 1881. 


ütemovido.... 

Idcm. 


Idem. 

Idem. 


Mandado. 

Servir. 

Italia. 


Removido.... 

Addido de i a cla.sse. 

Santa Sé. 


Promovido.... 

Secretario. 

Portn^a.1. 

• 

(Serviu de encarregado 
de negocios. de 11 de 
Agosto a 30 dc Outu- 
bro de 1881, de 21 de 
Dezembro de 1882 a 10 
de Janeiro de 1883, 
de 27 de Setembro de 
1S84 a 25 de Mar?o de 
1885, de 21 de Julho a 
20 deOut. de lS86,ede 
3 de Agosto a 6 de Out. 
de 1887.) 


Henriquc Mamede Lins 
de Almeida. 

Nomeado. 

Addido de i a classe. 

Republica de Venezuela. 

Republica Argentina.... 

i 

4 de Dez. de 1S72. 

• __ . ^ 

21 de Junho do 1873. 


Mandado. 

Servir.. 



(Serviu de secretario, de 
10 de Julho a 5 de Nc- 
vembro de 1873. e de 4 
de Julho de 1S74 a 9 de 
Julhode 1875.) 


Removido. 

Addido de l a classe. 

Republica Argentina.... 

11 de Set. de 1875. 


Idem. 

Idem. 

Portugal. 

15deN0T.de 1876. 







































CONTINUACAO DOS SECRETARIOS 


NOMF.S 

l»OS KMPIUvOADOS 


NOMEAQUES 
lUiMOfÜKS, KTC 



PAI7.KS PARA 
QL’li IOIIA.M NOMRaDOS 


datas dos decrktos 
ol’ kesoluvGi-:« 


Htínrifiuc M.nnoilí* Lins 

de Almoida.Remuvido.Vddido do i a classe. 

(Si'rviu do encarroíado 
de ne.jocios, de 10 de 
Julho de 1S77 a 30 do 
Ahril dc ÍS7S.) 


ConloderacñoSuissu.30 de Maio de 1877. 


Ideni. Addido d-.* i íl classe.R^pnMica de Venomela. 23 de Fev. dc 1S7S. 


Proinovido.... Sccretario. 


Mandado.Servir 


Repubiica do Peni. 5 dc Fev. dc lSSi. 

Republica do Parajruay. 13 do Dcz. de iSSl. 


(S?rvíu de encariv'rado 
de neírocio.s, de 3 de 
Janeiro a i ( .) de Abril 
de i$S2.) 

Idem.Servir temnorariamcnt'*. 


Idom. .. 


. Seguir para o sca posto.. 


Idem.Servir. 


RepuMica '\ Ori-ntal do 
Lruffiiay. 22 dc Dcz. de 1SS2. 

RepuMica do Peni. 22 de Xov. de 18S3. 

Ausíria-Hungria. 5 de Sct. de 1SS4. 


(Serviu d: encarregado 
de negocios, de 17 dc 
Janeiro de 1SS4 a 25 
de Setemliro dc iSSo.) 


hraiiciscc Vieira Mon-. 
ú : iro. Nomeado. 


Addido dc i a classc.Franra. 19 dc Set. dc ÍS73. 


Promovido. 


Removido. 


(Srrviu do encarregado 
de negocios e dc secre- 
tario, de 2 de Janho a 
9 de Oatihro de 1374 ; 
dc secretari ', dc 1(3 
de Jullm a 15 de S?- 
tcmbro de 1873, do 13 
deJulho a 12 cíc Sc- 
tcmbro de 1870. de 17 
dc J-iIho a 1G de Se- 
tcmbro dc 1SS0, de 7 de 
Jalho a G dc S*t3nil»ro 
de 1^81 e d % 21 dc No- 
vembro a 20 de De- 
zembro dc iSSl.) 

Secrctario.Belirica. 

(Serviu de encarreírado 
de negocios, de 27 de 
Julho'a 26 de As-osio 
dc ÍSS2.) 

Secrelario.Fran^a. 

(Scrviu de cncarresrado 
de negocios, de 10 do 
Agosto a 15 de Sctcm- 
bró de ÍSS3 e de 10 
Feverciro a 1 de Margo 
de 1884.) 


Servir.Ilcspanlia. 

(Servc de cncarrpgado de 
nejocios desde 22 dc 
Dez.de 18S7.) 


2G de Xov. de ISSi. 


31 de Otit. dc 1SS2. 


Mandado 


5 dc Nov. de i$$7. 
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CONTLVÜACÁO DOS SECRKTAIUOS 


* 


K03IJÍS 

nos empueoados 

KOMHACOSS 
REMOguES, ETC. 

CA'rEOüiius 

Paxzes paha 

QÜE KOIUM KOMEAPOS 

datas dos dbcretos 

OL* RE.SOLUCdES 

Cesar Augusto Vianna 
de Lima,.... 

Nomeado.,... 

Addido de i a dasse..... 

Republica Oríental do 

Lruguav... 



19 tlo Sct. de 1873. 


tV nclí^do • i»i • 


Prussiu,.. 

13 dc D.'z. de 1873. 

11 dc Set. de 1875. 


Rcmovido. 

Addido de Pclass.'. 

i 

Gru-Bretanha....... 



($;‘rviu de s.‘cretario de 
12 de Agosto a 21 de 
S*t'*mbr» d.* i876 t de 
22 de Jidlio a 4 de Ou- 
tubro de de 3i de 

Bez-'mbro de 1850 a 14 
de MacQo de iSSi, de 
26 de Jnllio a 14 de S?- 
tembro <ls iSSl e de 7 
de Janeiro a 7 de Mar- 
CO dc 1882.) 

j 



Proinovido.,., 

Secretirio...... 

tncambido de trabalbos 
na secretaria de estado. 

Republica Argenlina... 

2S de Not. de 18S5. 

1 de Out. de 1887. 

25 de Junho de 1S74. 

2) de Jan, de 1875. 

9 de Jiinho áe 1880. 

José Augusto Ferreíra 
d& Costa. 

Nomeado. 

Addido de l a cla^e. 

Rnssia, 


Mandado..... 

Servir... 

Grá—Bret.nnbn. 1 


Removido. 

Adclido de i a c'asse..... 

j 

Prussia.... 



(Serviu de secr*tario de 
30 de Set?mbro a 29 de 
Xovembro de ISSi e de 
18 de Janeiro de 18S5 
a 14 de Novembro do 
mesmo anno.) 



Promovido.... 

Secretario.. 

Esíados-Unidos da Ame- 
rica................... 




20 de Junho d« 1885. 



(Serviu de enearregado 
de negocios de 24 de 
Julho a 23 deNov. de 
1SS6.) 


Pedro de Araujo Baltráo. 

Nomeado. 

Addido d? i a classe....» 

Republíca do Equador... 

22 de Junho d« 1875* 


Aíaadado. . . 

Servir.................. 

o» 

Iícl.c m 

23 da Jsinho de 1873. 

23 da Fev. de 1S78. 


Removido...,. 

Addido de i a classe. 


- 

(Serviu de secretario de 
i a Í5 de Julho de 1879; 
de encarrejrado de ne- 
«rocio*, de 16 d? Julho a 
25 de Ouf.ihro de 1879; 
de s.'cretario, de 26 de 
Outubra a 10 de De- 
zíinbro de 1879, de 7 
de Janciro a 7 de Abril 
d? 1831; de encarre- 
gado de uegocios, de 8 
dc Abril a 10 de Agost j 
de 18$i; da secretario, 
de 23 de Maio a 1 de 
Setembra de 1882 e de 
21 de Dez?mbro de 1832 
a 1 d? Janeiro d * Í8S3.) 




Estr, 5 





























CONTINUACAO DOS SECRETAIUOS 


NOMKS NOMKACjES 

no^ EMPiuu'.Anos hemo^ues. htc. 



I’AIZES I'AIU 
QUK FOl’.AiI NOMEADOS 


Potlro (U* Aríuiio Boitráo. Promoviclo.... Sccrouirio. Estaclos-l’niclos (lii Ame- 


.Servir. Hcspanlia.... 

Romovido.... Secrviario.Gra-Bivunha 



Pedro I’rancisco C’oriva] 

Araujo.¡Nomeaclo.Vddido de ciass?. Confeiieragño Snissa_ 


Removiilo .... Ideni.... l'ranía. 


(Serviu d«* socrotario de 
21 dc D.v.emhro dc lSSi 
a 11 dc Fewreiro de 
1S32. do 4 de Maio dií 
1882 a 9 de Agosto do 
mesmo anno;"de en- 
carregado de negocios. 
de 10 de Agosto a 9 
de Setembro" de 1382; 
de secretario, de 10 de 
Setembro de 1832 a 21 
de Janeiro de 18S3, e 
de 10 de Agosto a 15 dc 
Setembro de 1SS3.) 

Promovido.... Secretario.Imperio Allemao.. 


Artliur de Carvalho Mo- 

.Nomeado.Addido de l 3, classc.Imperio Allemao 


Removido. Idem.Grá-Bretanha 

Promovido.... Secretario.Italia.. 


D.VTAS DOS DECRETOS 
OU KEHOLUgoES 


10 dc Xov. de 1883. 
29 dc Maio de 18S5. 
20 do Junho de 1885. 


9 de Out. dc 1875. 
25 de Julho tle 1876. 


28 de Xov. de 1885. 

21 de Marco de 1S76. 
9 de Junho de 1880. 
12 de Dez. dc 1885. 




























ADDIDOS DE i* CL.ISSE 


NOME8 

DOS EMPREQADOS 


Hcnrique de Míranda,,. 


Edíiardo Felix Simoes 
dos Santos Lisbóa. 


Dr. Joüo de Souza lleis. 



Komeado,.... Addido de i a classe. Republicade Bolivia.... 2G de Abril de 1876. 

Mandado..... Servir.................. Rep*¿i)lica do Paragtiay. 30 dc Jtinbo de 1876. 

(Serviu de secretario de 
4 de OntuUro de 1870 a 
lOdc Abríldc 1879.) 

Removido.... Addido dc 1 A classe..... Estados-Unidos da Ame- 


rica—.. 7 d** Fev. de 1880. 

(S.'rviu de secretario. de 
4 de Abril de 1881 a 28 
de Feverdro de 1882.) 

Idem. Addi.’.o d". i*cla.sse.Grü-Bretanha. 17 de Dez. de 1831. 


Xomeado.Addido de l a classe..... Republica do Cbiie..... 30 de Agosto de 1876. 

Removido. Idem.....Portugal......... 28dcFev.de 1881. 

(Serviu de secretario de 
il de Julho a 30 de 
Outubro de 1881, e de 
27 de Setembro de 1884 
a 25 deMargo de 1885, 
de 12 de Dezembro de 
1885 a 26 de Abril de 
1836. 

Removido..... Addiclo dei» elasse.Gru-Bretanha. 12 de Dez. del885. 


Xomeado.Adüido de l a classe. Republica Argentina.... 15 de Xov, dc 1876. 

Removido..... Idem..........Regublica Oriental do 

Úrngiiay..27 de Julhode 1878. 

(Serviu de secretario de 
1 de Janeiro a 0 de 
Abril de 1877, de 20 de 
Maio a 2$ de Junho de 
1S79, e de 12 de Abril 
a 30 de Junho de 1883.) 

Idem.. Addido de i a classc.Repuldica do Chile...... 26 de Fer. de 1881. 

Idem.. Idenn...ffespanba..... 26 de Nov, de 1881. 

Mandado..... Servir.................. Republica de Yenezuela» 19de Julbo de 1884. 

(Serviu de encarregado 
de negocios, de f de 
Jaa. a il de Julho de 
1885 e 24 de Janeiro a 
29 de Abrff de 1886.) 



























CONTINUAQÁO DOS ADDIDOS DE i a CLASSIC 


nowi:s 

D09 KMPUKOAP03 

StOUKACÜRS, 
IlKMOC>i:S, KTC. 

catkgouias 

PAlZlvS PAKA. 

QUK I’OUAM XOMKADOS 

DATA8 dos decretos 

OU IUCSQLUVOKS 

Dr. Carloí Dias Dclgado 
de Carvalho. 

Nomerulo. 

Maiulado. 

rdctn. 

Addido il>' cla-isc. 

Servir... 

Idein. 

Russia. 

Portugal. 

Belgica... 

9 tle Set. de 1380. 

28 dc Abril de 1881. 

21 de Nov. d« 1881. 

27 dc Dez. de 1881. 

11 de Maio de 1886. 

11 de Dez. de 1886. 


Idcm. 

Idcm. 

Franca. 


Idem. 

Reinovido .... 

(Serviu de secretario, de 
16 de Feverciro a 31 de 
Margo de ÍS34.) 

Idom na sua Lega^ao... 

Addido de i a classe. 

Russia. 

Belgica... 



(Serviu de secretario. dc 
8 de Agosto a 22 de 
Setembro e do i5 a 30 
de Outubro do 1881.) 



L’.áz Hodripuos dc Lo- 





rona Fcrroira. 

Nomcado. 

Rsmovido .... 

Addido dc i a classc. 

Idcm. ! 

Ucpublica do Chile. 

Hcpublica Argentina... 

26 de Fev. de 1881. 

8 do Maio de 1888. 


Idem. 

(Scrviu de sacretarlo, de 
24 de Agosto a 23 de¡ 
Set'*mbro lie 1S86 c 3 
de Junho a 11 de De- 
zcmbro dc ISS7.) 

Addido dc l a classc .... 

Ilesnanba 

26 dc Nov. de 1887. 

29 de Fev. de 1833. 

26 de Nov. de 1831. 


Idem. 


Santa Sé 

Concl* Amadcu de Ma¡ra- 
lháes Ara¡r - :ava...... 

Nomeado. 

Adtlido de i a cl;issc. 

SJ'* ■ 1 •■••!• i a • | a • • 

Santa Sé. 


Removido.... 

(Serviu de encarrcjrado 
de negocios, de 10 d? 
Julho de 1SS2 a 31 dc 
Janoiro dc 1SS3 e de 
25 de Janeiro a 17 de 
Marco de 1837.) 

Addido de i a classe. 

i 

i 

Hespanha . 

29 dc Fcv. de 1333. 

Josc Augusto dc Síilda- 





nha dá Gama. 

Nomcado. 

Addido de i a classc. 

Rcp iblica do Perú. 

14 de Jan. de 1882. 

1 

Mandado. 

Scrvir. 

Hespanha. 

3 dc Dez. de 1883. 


Removido .... 

(Serviu de cncarrcgado 
de negocios, de lí de 
Julho a 25 de Aírosto 
de 1885.) 

Addido dc l a classe.... r 

Idem. 

3de Maio de 1836. 


• 111 § • a • f 

(Serviu de cncaregado 
dc ncgocios, de 21 de 
Marco a 20 de Abril 
de 1885, e de 16 de Fe- 
verciro a 21 dc Dezem- 
bro de 1887. 

Addido de i a classe.... 

■ 

Uepublica Argeaiina.... 

26 de Nov. de 1837. 













































CONTINUAQAO DOS ADDIDOS DE 1* CLASSE 



Dp. Jos¿ Pereira da 

Costa .N'omcado..... Addido dc i a classe.Republica de Bolivia.... 14 do Jan. de 1882. 

Mandado.Servir. Republica Oriental do 

Úruguay.22 de Margo de 1382. 

(Serviu de sccretario, de 
3 de Maio a 5 de Dc- 
zcmbro de 1882.) 

Removido.... Addido de i*classe.Italia.27 de Jan. de 1883. 

(Serviu de sccretario de 
9 de Junho a 10 de 
Airosto de 1883, de 16 
dc Maio a 20 dc Junho 
de 1885 ; e de encarre- 
pado de negocios, de 
21 de Junho a 23 de 
Novembro de 1883.) 

.Addido do l a classe.Imperio Allemüo.25 de Agostodel887. 


Albe:t) Fialiio.Nomcado.Addido dc l a class?..... Austria-Hungria. 2 de Set. de 1882. 

(Serviu de e.icarregado 
de nerocios, de 5 de 
Maio a 3 de Jnlho de 
1334.) 

Mandado.Servir.Beljrica.15 de Agosto de 1855. 

(Serviu de secretario de 
1 de Fevereiro a 2 de 
Marco de 1886.) 

Idem.Servir na sua legacao. Ausíria-Hungria.11 de Maio de 1886. 

(Em commissao do mi- 
nisterio do imperio 
dcsde 1 de Dezembro 
de 188-3 a 1 de Novem- 
bro de 1837.) 


José Coelho Gomes.. Nomeado. Addido dc 1* classr.Estados-Uuidos da Ame- 

rica. 5 de Jan. de 1383. 

(S?rviu de sccretario de 
23 de Marco a 15 de 
Maio de 1S33, e dc 11 
dc Agosto a 5 de Se— 
tcmbro tlo dito anno. 
o de 27 dc M&io de 1885 
a 5 de Fevereiro de 
1886, de 24 dc Julho a 
23 de Novembro de 1886 
e de 6 de Janeiro a 6 
de Maio de 1S87-) 





























CONTINUAQAO DOS ADDIDOS DE 1» CLASSE 


-. — “ • 





XOMES 

SOS EMPREOaDOS 

NOMBAgÓKS, 
REMOgoKS, KTC. 

CATEOORIAB 

PaIZKS PAllA 

QUF. KORAM XOMEADOS 

DATA9 DOS DÜCRKT05 
OU RKBOLUgdES 

Francisco cl* P&ula clc 
Araujo o Silv.a. 

Nomeado 

Adclido «e l‘ l clas<e. 

Servir... 

Rep iblica dc Bolivia_ 

Republica Oriental do 

Lir.i*ruav. 

3 de Fev. de 1883. 


Manclaclo. 




8 de Fev. de 1SS3. 


Removido 

Addido de 1* ciasse. 

Portugal. 

7 d) Dez. de 1S33. 



(Serviu de secretario. de 
1S de Dezembro do 1885 
a 20 de Abril de 1886, 
do 21 de Julho a 20 de 
Outubro de 1836. e de 
3 de A?osto a G ao Ou- 
tubro áe 1887.) 


Luiz Ferreira de Abreu. 

Nomeado. 

Addido de I 11 classo. 

Republica de Bolivii... 

10 cl>’ Maio cle 1884. 


Mandado. 

Servir.... 

ReDublica do Perú. 

3 de Junho de 1884 


(Serviu de secretario, de 
20 cle Setembro de 1884 
a 27 de Novembro de 
1885.) ¡ 


I 

Removido.... 

Addido de l a classe. 

Russia. 

11 de Dez. de 1886. 

Jos¿ Cordeiro do Rego 
Barros. 

Nomeado 

Addido de 

Republica do Parajuay. 

Republica Oriental do 
Üruguav . 

10 de Maio de 1884. 


Mandado. 

Servir. 




13 de Outubro de 1884. 

Cracho de Sá Valle. 

Nomeado. 

Addidode l a clas^e. 

Republica Oriemal do 

Urucruav. 




10 de Maio de 1884. 


Mandaclo. 

Servir . 

Frangn. t t . 

13 de Out. de 1834. 

16 de Dez. de 1885. 

18 dc Juliio de 1835. 


Idem. 

Idem. 

G rá-Bretanh a 

Abilio Cezar liorges. 

N'omeado. 

■ 

Acidido de 1» classe. 

Imporio Allemiio. 



(Serviu de s:cretario, de 
15 de Novembro de 1885 
a 26 de Janeiro de 
1886.) 




Removido.... 

Addido dc 1 É classe.... 

Italia . . 



Mandado. 

Scrvir provisoriamente.. 

Franca. 

UL •VjOSlO UC 1004 « 

10 de Jan. de 1838. 



































CONTINUACÁO DOS ADDIDOS DE i» CLASSE 



N'OMKS 

DOS KMPREOADO^ 


NOMEAgOKS, 

REMOgOKS.ETC. 


Dr. Manoel Joaquim Ba- 
liisi.Nomeado. 



PAIZBS PARA 
QL'K FORAM NOMEAD08 


DATA D08 LBCRKTO* 
OU RSSOLUgdES 


Adílido de i» classe..Franga.18deJuIho de 1885. 

(Serviu de secretario, de 
IS de .Vp;nst) a 18 de 
Setorabro de 1887.) 


Dr. Alfredo dc Barros 

Moreira. Id.*m. Addido de 1» classe. Republica de Veneznela. 18 de Jnlhó de 1885. 

Mandado. Servir.Santa Sé.18 de Agosto de 1885. 

Romovido.... Addido d? l a classe.Republica do Perú. 8 de Maiode 1886. 

Mandado. Servir.Belgica. 12 de Maio de 1886. 

(Serviu d>* secretario. de 
22 de Janeiro a 23 de 
Fevereirode 1387.) 

Idem. Servir provisoriameute.. Austria-Hungria.15 de Dez. de 1886. 


Alfredo de Moracs Go- 

mes Ferreira.'. Nomeado. Addido de i a classe.Republicado Chile.8 de Maio del886- 


Manoel Carlos Gongalves 

P^reira.Idem. Addido de l a classe.Republica daBolivia... 18de Fev. de 1S88. 

Mandado. Servir provisoriamente. Republica do Perú.28 de Fev. de 1888. 



































— 40 - 

CONSULES GERAES E CONSULES 


N0MK3 DOS EMPRKO.VDOS 

NOMKACOES, 
llEMOgoES, ETC. 

CATMGORIAS 

PAI7.ES KM QUK RESIDEM 

DATAS DOS DECRETOS 

OU RKSOLUVOES 

Ednardo Carlos Cabral 
Dcsclianips. 

Nomcado. 

Pratifantc. 

Da secretaria do arscnal 
(lc cruorra. 

20 de Aliril de 1843. 






Idem. 

Idem. 

Da secretaria d'estado 
dos ncgocios da guerra 





G de Maio de 1S44. 


Promovuto.... 

Amanucnsc.. 

Idom. 

15 de Nov. de 1847. 


Nomcado. 

3° Escripturario. 

Da contadoria gcral da 
iruerra. 




20 <le Abvil de 1851. 

19 de Set. do 1851. 

30 de Junhodc 1S5G. 

25 de Fev. de 1S60. 

31 de Out. de 1800. 


Proniovido.... 

2° Idem. 

Tdem... 


Idcm. 

i° Idem. 

Tdom... 


Idem. 

Chefe de sec^üo. 

Da sccretaria da gucrra. 

Id.'rn.... 


Xomcado. 

Chefe da 4 a direcioria... 


Idem. 

Consul "cral. 

Republica Oriental do 
Urueruav. 



w> 

25 dc Out. dc 1870. 

‘Viscondc ilo Dcstcrro.... 

Nomeado^... 

Prn.ticn.nte rln... 

Secretaria da presideneia 
dj Maranhao. 


i 

3 de Janciro de 1$14. 


Idem......... 

Juiz municipal e de or- 
nhño^ dos. 




Termos da Cachoeira e 
Monsaras.na provLncia 
do Pará. 





5 de Janeiro de 1S52. 


Idem •••«••«•# 

I 

Juiz municipal substituto 
da. 

2 a vara da capitai do 
Maranhao. 




19 dc Margode 1850. 

11 de Maio de 1SÜ0. 

16 de Fev. de 1861 - 

11 de Out. dc 1S64. 


Idem. 

lde m.... 

v'iM flo 


Idem. 

Oíücial da.__ . T . T .., 

Secretaria da fazenda... 

Da secretaria dajustica. 


Idem. 

Director da 2 1 secgao... 


Idem. 

Para servir nos impe- 
dimentos do director 
geral da. 

i 




Sl»/*rí»tí1T*íf1 ílíl ilTfltir'l 

22 de Fev. de 1805 - 


Nomeado.,... 

Consul trcral. 

vVWv wi UíV JUglL^d* • • • | 

B a v i e r a. Wurtemberg 
Suissa. Grao-Ducado 
de Hesse. Hesse Elei- 
toral. 



■(Serviu de encarrcgado 
de negocios. de 18 de 

14 de Janeiro de 1871. 



Dezembro de 1871 a 4 
de Junho de 1872.) 

1 

Hrnesto Aato íio Souza 
Lecontc.. 

Xoineado. 

Consul ^eral. 


2 dc Mar?o de 1844 

19 dc Junho de 1815. 

25 dc Janciro de 1847. 


Exoncrado.... 

Idem. 

! 

Idom. 


Xomcado. 

Idem. 

. 

Grecia.. 




























































COXTINUAQAO ÜOS CONSUL’üS GERAES E CONSULES 


NOMIia POS I.MPKCOADOS 

NOMliAgjES 
aiiMOVÜKS, KTC. 

CATKGOniAS 

i 

l'AIZBS EM QIIE HESIDEM 

DATAS dos decrltos 

OC KKSOLUCOES 

Erncsto Antonio deSouza 
iv.'contc. 

Rcmovido. 

Consul ipral. 

Sardenha e Toscana.... 

21 do D:z. de 1819. 


N'omeado tain- 
I>oni. 

J Iil ‘in.. 

P.a -m n 

ld de J -nho de IS 1 ! 9 


Rcmovido. 

! Iilom. 1 

Prussiíi. . . 

iy ttt> v i« Uliv Uv 1LUv • 

JO de Maio ílc 1854. 


lcl *m. 

I 

! 

Mnm. 

Sardenha e Grao-D ’c ulo 

í 

I«i‘ni. 

Id*'*m. 

cl.* Toscana e Parma.. 

Grecia. 

23 de I’ev. de 1857. 

5 do Maio dc 1360. 


1 1 1 .‘Ml 

*•*.•** i f • ■ • ■ ■ • « 


Saecia e Dinamarca. 

8 de Janeiro dc 1861. 

Dr. Jofu> Atlriño Cliaves. ! 

NmnvaUo. 

Pi*;u:c. in.i*. 

Theso iravia ¡rcral d* fa- 


i 

P vrtn.ir'i rli^ 

I, i .* iri 

zeiula da Baliia. 

Tfl n>i 

3 d.* D z. (b 1S5L. 

■íO d* S'i íl' ÍSTi? 


Lrf.WU. t itUVi • i • 

Nomeado. 

C;.»n>:il «roral. 

Rop.ihlica Ar^emina.... 

24 de Janei/o dc 1872. 

! 

■ 

1 

N | 

Antcmio Alws Macliailo 
Ue Antlrad.? Carva'lio. 

Nomcaclo. 

($.u*vi*¡ d;» encavre 
d** n % jro?ios. d? 1 d* 
Ai-ril a 1G de .Iunlio d 
1S73.) 

Consul Eroral. 

i 

Dinaniarca. Sueciac N’o 
.. 




11 dtí Fcv. de 1S57. 


R.'innviflo. 

idem. 


7 dc Maio dc 1359. 

8 dc Aliri! de 1861. 

23 dc Maio dc 18S3. 

■ 

Trlom_ .. 

Idem. 

Flollnnrli. 


Idem. 


Fran<*n. 

■ 

i 




i 

Viscondc dc Paraguassú 1 

lNom?ado. 

Coiisul jrcral. 

Confederacño S iissa. Ba- 


i 

1 

j 

1 

Remvvido. 

j 

Ide-m. 

1 

viera, Bade, W'.rtvm- 
I*erg, Hesse Eleitoral c 
Hesse Grio-Duca!. 

C i d a d e s Hanseatieas. 
G:*fio-duc.idos de 01- 
demhurgo, Mecklem- 
hurgo Sclnvering c Mc- 
cklemljursro S:relit/.... 

■ 

12 tle Out. de 1S57. 

S cb Nov. Ue 1552. 

Joño Antcnio Rodrisriu's ! 

1 




Mnrtin*. 

Nomeado. 

2° C nf.rcnle da. 

Alfandepa de Alhnq*;cr- 


i 

Estr. 6 

i 

i 

I 

i 

i 

1 

(De 2 de Fevereiro Ue 
1SC5 a 2-4 de Ajrouo tle 
1809 estevo <*m As- 
sumpcáo como prisio- 
neirode guerra.) 

q:ie. 

23 dc Maij cle ISCi. 








































CONTINTAQÁO DOS CONSUU:S OERAICS K CONSULI2S 


NOMlíS DOS EMPIir-O.vDOsl 

nomkac**i:s 

lUiMOgóliS, I.TC. 

r.vTKC irias 

PAlZliS KM.QUli HKSIDKM 

DATAS DOS DECUETOS 
ou nusoLuydKS 

Joai) Antonio R-jclriiru ‘s 
Míinins. : 

Maadado. 1 

\ dd u* ' L - - - 

R 1 iai« 1 nf'i n 

10 d* 1 O'it (1 p 18G9. 

i 

1 

Uleiii . 

Id Mll. 

Secretaria da l'azenda... 

Recchcdoria. 

14 dc Dez. de 1SG9. 

4 dc Nov. de 1870. 


i 

No'.ncadi». 1 

Laucadov int.orin i. 


ídcm. 

Kfllriivo. 

Id'in. 

1S dc Janeiro dc 1871. 


Idciii.■ 

í’on.< '.1 . . 

/ln Hiiin 

14 dc Junlio dc 1873. 

21 de Maio de 1379. 

31 de Out. de 1882. 

3 cb Abril dc 1886. 

5 dc Asrosto dc 1S04. 


ilomovi.Io.: 

Idem. 

ltcpulilica do Paraguay. 

Cliina.,., 


! 

Idcin.• 

Idcm. 


Idom.^ 

Idrm. 

Italia. 

Manoel Josó IlaLicllo.... 

i 

i 

Nomcado.1 Vice-coiisul. 

Porto. 


lilevado a. 

Consul privaiivo. 

Idcm., . . 

w 

7 de Fev. de 1867. 


Promovido.... 

Consul g‘ral. 

Idem. 

26 de Agosio de 1882. 

14 dc Margo de 1872 

2 de Janciro dc 1874. 

20 dc Abril de 1873. 

i 

Bario tlo Ihirú-miriin ... 

I 

i 

Nomcad-i. ... 

■ 

Consul gvral . 

Londws... 

Antonio Vicenie de An- 
drade . 

Nomeado . 

Praticanie ticsia . 



Promovido.. . . 

Idcm. 

Amanu?n&f. 

llt U r t | | | 


2 ° oindal . 

* Ji 


Id>»ni. 

L° » . 


<v ae janeiro ue íooi. 

9 de Abril de 1SS7. 

S de Dez. de 1887. 


Nomcado. . . . 

Consnl ircral . 

Gayana Franccza . 




Salvador dc Mondonca.. 

Noraeado . 

Cons il privativo . 

Baltimore.... .. 

22 de Junho de 1875. 

3 de Maio de 1876. 

2G de Abril de 1876. 

29 de Nov. de 1879. 


Promovido.... 

Consul gcral . ..... 

\pw—Y nrt: 

Joáo Baptista Gon^alves 
da PvOcha . 

Nomeado..... 

Consul geral . 

1.01*1» tri 


Itcmovido . 

Idcm . 



Exoncrado _ 

E posto em tlisponibili- 
dade . 



Mandado . 

Exercer o seu em- 
prego na.».. . IT . 

Bolivia .. . . 

ue oet. tic looJ. 

20 de Nov. de 1886. 


20 de Nov. dc 1886 






















































CONTINUACAO DOS CONsüLliS GEIIAKS E CONSULES 



Sully Josédo Souza. Xomeado.Consul privaiivo.Baltisnoro. 3 de Maio do 1876. 

Promovido.... Consul íreral.Russia...23 dc Maio de 1885. 

Posto cm.Disponibüidado.20 de Nov. de 1886. 

Mandado.Eserccro s.*u emprcgo.. Prussia e Saxonia.21 dc Maio de 1887. 

José Maria da Silva Pa- 

ranhos. Nonieado.Consul geral. Livcqiool.27 de Maio dc 1876. 


Antonio Carlos IVixcira Noineado.Consul geral 

Rcniovido. Idem. 

ídem. Idem. 


Dr. Lniz Pir’s Garcia.. Nomeado.Consul geral 

Removido.Idem. 

Idcra.Idem. 


Paulo Porto Alegre. Nomeado.Consul geral 

Antonio Auguslo de Cas- 

lilho. Nomcado.Consul gerai 

Reinovido. Idem. 


Ignacio José Alves de 

Souza Junior. Xomeado.Consul geral 

Removido.Idem. 


Francisco Gil Castcllo 

Branco.■. Nomeado.Consul geral 


Antonio Font-jura Xa- 

vícr. Nomeadu.Consul privauvo 


Lorcto. 

Lima. 

Hollanda. 

Rcpublica do Chi'e. 

Prassia c Saxonia. 

Hespanlia... 


Rcpublica do Peru. ... 
RepuMica do Chile. 


Cayenna 
Loreto... 


Üaltimore 


17 de Janeiro de 1880. 
14 dc Janeiro de 1882. 
21 de Junho del883. 

7 de Fev. de 1830. 

8 de Maio de 1886. 

21 > > > 1887. 

22 do Juniio de 1881. 

7 do Julho de 1883. 

13 de Se:. dc 1886. 


12 de Janeiro de 1884. 
20 de Nov. de 1886. 

20 de Junhode 1885. 

13 de Julho de 1885. 
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AGENTKS DIPLOMATICOS 12 CONSÜLAU 12 S QU 12 SK ACII.VM KM DlSPONimi.IDADE 


NOM S 

i’O.H kmi*k:.G'.dos 


; nomi-A guns, I 
i HKMOgjr.S, KTC.I 


CATKOOIU \3 



_ ^ _ , I ■ | 

Jj:io Po:vira uj A'ulra.l •.Noincailb.’PtMih'uit.». ! $ *c:\iri:i l->.... :1Ü il-.‘ D i /. <1* 1SI2. 

í 1 1 

■Promoviílo.Vnn:'.:i-.':isc. 1 1-1 *:::. 22 tb j.uií.o ü.‘ iSt'i. 


¡Mand. coüio.. .Viinn'í‘:is‘.(Ju-íi-B.vtanÍKi ... 

! I ' 

:Nom?:ulo. '\ 1-li l.> ih I :i c‘a<s'. , Kli , ::i... 


12-IoMa-cod: 1S33. 


. 117 il“ 0 :t. tic i'jT. 


1 1 ;'0::i ,.. Sv'CiVta.'i > .Po.’tii:ai 


i:m.‘o.t. cK> :$G). 


;(S“i'viu ‘.[x' cno.inv/ailOj 
(!■* n,**:.-‘ci , »'( d ‘ 27 d-.»| 

•Tii'.ili'xlc l$G7 a 21 de 
A u'il (U* i$¿$.) 

Uímnvido.'S.'c.vtario.Grá-Bivta.'ilin 22 dc .V’>: , ¡! dc 1$G’ 1 . 

I | 

! ■( S-.Tviu dc oi:caiTC. r ad(< 

d<' n.’L-ociO'i dc (> do 
Airosio d: 1871 a 4 d“; 

Maiod‘1873.) \ 

| 

Promovido.... Encanvu’ado do n'rocios Coni'doraoño S :issa. 5 de Mai»cb 1$73. 

lixoncrado.... ¡ Id .*m.■' Id.'in.!23 do Fov. do 1873. 

^ os:0 .; 12m di *p >ni■■>i! i.'.ad'. ‘J do Margo d' 1873. 

jI'.Lom. Idcni activa.'. 1 <l.' Nov. (1* 


1 do Nov. d;* 1852. 


Benjamia FraAlinTor- ' | 

reüo *■? BariOs..Nomoauo.Vtidi io u* I - * 1 clas<'..... E<ta*l **—Unidos da Am?— í 




] **t.a.. 14 d“ Fi*v. (!■.* lbuí. 

H?ino\ido. Id-.'in.Rep:iM:ca de Bolivía.... 20 (U* Maio d.* I$ó3. 

* 

-Id?m. Id.'m.jEstados-Uaidos da Ame- 

i i rica.2? clc J dln di 1S53. 

! I i 

jPromoviiio ... ¡S.'j.-ot-irio.;R?lj>iMica O.-icalal d-« 

| | i Ur y.20 clc Maio d-i 1$G¿. 

jilemovido • .. :$e,T *iario.jRepublica Aivontina.... I de Abril de 1871. 

j^ iCm .Jld“:n.jUs'ados-Unid.is da Ame- 

! rica.27 d? Nov. do 1872. 

• I 

j (Scrviu d? e scnrfíípado 

de nec' .-cios. d* 17 de 
Ju:ih¡> a 20 de 0:iui> <> 
d ‘ 1874, d * 13 (1 * Ju- 
:du> de 1870 a 21 dc; 

Ahril de 1SS0. e (lc$j 
d** Dc/einb.-o de 1S80 a 
20 tle Juliio de ISSl.) ¡ 

¡ 

Promovjdo.... Encarre^ado de ::o; >ciosJ Re;mM¡ca de Vc:ie/. :v!a. 3 de F»*v. dc 1S$1. 

i-ion :rado.... E t>os».o em disponibili- 

.:. 28 tle Xov.Ub 1883. 

I^to.. diípo’tütiíi ¡a-l: acli-i 


28 cle Nov. do 1883. 


21 de Or. d ' 1850. 
















Am?rico d ' C;ist:-o. Sonicailo. 1 Anmnucns-'. 


Idcm. 


I'.lcin.A-Miilo dc i a c^asso. 

( S‘*rviu i K* s'*cr'tario, <lc 
21 ili* Miii.i ;i 12 do Ju- 
nlio d-.‘ lSoO.) 


Prouiovido. 


!S.‘cr -Lirio.... 

(itCLvu iL lcL-arfio íi:l au- 
s.*ncia (l.* scu cln*lV. de 
12 d-.‘ Jutilio a G de Out. 
de ISO'U d“ 23 dc Maio 
a 5 cli» 0:it. de 1SG0. de 
1 d¡* Junho a 21 (le 0;;- 
t’iliri> de 1361. (!■•* 28 de 
Maio a 14 dc Outuhro 
dj 1SG3. e d? 1 de Ju- 
nho a 26 de S.‘t'.*mhro 
de 1S61.) 


Exonerado.... E posto em disponihili- 

(Íade activa. 


Ll'inovido. Seeretario. 


Po.-to.lvn (lisp:mihi>idadn acti- 

.. 

Idem. Em rü'ponibilidade m- 

activa. 



. Nomeado.Vddido de P classe.Prussia.30 de Maio de 1363. 

^Serv’ri de sccrct ieio, de 

4 de J tnho a 4 dr* Ou— 
tubro d * 1861.) 

Removido.Vddiilo de l a c*a<se. P.irL'i.qra!.22 dc Nov. <!■-* 1361. 

\S?rviu dc s.'cr. tari \ de 
2? de Juuho a 2S de 
S?tembro d? 1S05.) 

Ideiíi.Vddido de l a c¡iissc.Grá-Bretan!ia. 5 de Dez. de 1865- 


Idem.Vddido de i :i c¡iissc..... Grá-Bretan!m. 5 de Dez. de 1865- 

(S»rviu di* R 'crotavio. de 
9 il * J-ilbo (Ic ÍSGG 
a 1! de Nuvenibro : e dc 
cnc.irrc-udo d? nejro- 
cios, de’ 12 (le.st'* nicz 
atc 2 de Julho d » ÍSGS.) 

Promoviiio.... ÍSccretario. Pranga...19 dc S?t. de 1373. 


Removido.jldem.Italia.2L dc Maio dc 1S74. 

Exon?rado_ |e po^to em lUsponibiIi- 

dadc. 3 de Jun. de 1375. 

Posto. Em disponiliilidade in- 

acliva. 6 de Maio de 1878. 
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AGENTKS DIPLOMATICOS E CONSL’LARES QUE SE ACHAM EM DISPOXIBILIDADIS 


NOMES 

DOS EMPHEOADOS 

NOMEACUES, 
UKMOCOES, ETC. 

CATEQOIUAS 

PAIZES I-.M QUK 
FOUAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DRCRRT09 
OT’ UESOLUCÓKS 

NapoleSo de Siqueira 
Lamaix. .. 

Komeado.. 

Prat icante . 

Secreiaria d'Eslailo . 

9 de Dcz. de 1869. 

31 de Janeiro de 1874. 

3 de Junho dc 1874. 


Idem . 

Addido de i a clnsse . 

Remihlica do Prrú. 


Mandado. 

Servir. 

(Serviu de cncarre^adc 
de negocios, de 30 de 
Abril a 21 de Outubrc 
de 1877, e de 30 de Jn- 
nho a 29 de Outubro dc 
1873.) 

Auslria-Il’.mgria. 

• 

t 


Promovklo.... 

Secretario . .. 

Republica Oriental do 
Urmruav. 




22 de Jiiuho de 1881. 



(Serviu de encarregadc 
de negocios, de 20 a 31 
do Julho de 1881, de 27 
de Aíjosio a 27 de Ou- 
tiibro do dito anno. de 
1 de Fevereiro a 31 de 
Marco dc 1882 e de 1 de 
Julho a 28 de Novem- 
bro do mesrao anno.) 

l 

l 


Mandado . 

Servir . 

Estados-Unidos da Ame- 
rica. 




22 de Dez. de 1882. 



(Serviu de encarregado 
de negocios, de li de 
Agosto a 5 de Setembro 
de' 1883.) 



Exonerado.... 



3 de Nov. do 1883. 

23 Out íli! 


Reiniejrado.. 

Posto em disponibilidade. 



Mandado . 

Era commissfto deste Mi- 

Lisboa. 

27 de Jan. de 1885. 

14 dc Fev. de 1S77. 

Luiz Accioli Pereira 
Franco . 

Xome 

Addido de í a cla^se . 

Austria-Hungria. 




Mandado . 

Servir . 

Fran^a.. 

1,1 rla Piiv ICTTf 


Removido. 

Addido cle l 51 classe. 

Id?m . 

^ * UC i t * 1 V4b 10* • m 

24 d? Dez. de 1881. 

18 de Jullio de 1885. 

11 de Julho de 1S57. 

5 de Maio de 1860. 


Posto em. 

Disponibilidade . 


José MariadaGamaDias 
Berquó . 

Nomeado . 

Consul "■eral. 

(rPPCÍ:* 


Removido. 

Idem . 

V^ t V V • • I . . . f 

Suecia e Diuamarca_, 




Idem. 

Idem. 

Grecia.... 

8 de Jan. de 1861. 

13 de Dez. de 1861. 


Exonerado.. . . 

Idem. 

Idem. 


Posto . 

Em disponibiiidade acti- 
va . 




\<>Sul Sí'Pnofori'» il’li’o 





tado . 

10 de Dez. de 1862. 

9 de Agosto de 1871. 

W <1n \fnrrn dr IMO 

i 

Someado . 

Addido de i a classc . 

Idem . 

Mi'Sáo esp?cial do Barao 
de Cot , ‘L , íni' 


Exonerado.. .. 


Idem . • 





w uu .*!<!• rgo ue 10 /v* 


\ 

V 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE S'S ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



Quarta Seccao da Sccretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, 1{ do Abril de 1888. 


0 Director, 

Pedro Pinueiro Gczmaráes, 




































«a 



Quadro do coqio consular brazilciro 


PiilZCS 

* 

EMPREOOS 

— w 

NOMKS 

LOOAUES 

ONDK RKSIDV.M 

D.VTAS D.VS C.VRTAS 
PATKNTKS 

OU 11KN! :P L ACITOS 

AUcmanlia. 

Con<:¡l g’cral... 

———’ .. 

Suliy Josü de Sou/.a (’). 

Fi , :incíxioi , { s. ií:_ 

21 ile Maio dc 1$$7. 


Vicc-consul. 

Ilenriquc Majqws. 

Iilein. 

G do Maio do 1$$7. 


Klom. 

M a x i m i I ¡ an o Guilhemio 





Ullsiein... 


1D d ; » Fov. do 1S7S. 


Id »m. 

Achilles Kaers-on! ,i 'i ,,c . 

H.'rlim 

15 do ALri 1 do 1$70. 


Aircme commcrciai. 

Ma:¡ricio H'»rmann..... 

Mem. 

1S de Nov. do 1S7D. 


Vico-consui. 

Rodolplio AI»»I. 

$;citin. 

0 dc Agosto de i$S3. 


Agonte commercial. 

Guilhorrne Rucliholiz. 

Idcíil. 

23 de Jan. de 1881. 


Cons .l geral. 

Viscondc de Paragnassú (“') 

Ilanilmriro. 

3 cL» Jan. dc 1SG3. 


VicG-consul. 

Aiutusío Nicoláo M'ilhelm 





Pump.. 

idem. 

10 di Nov. de 1877. 


I(lcin • • • • • ^■•«••■•i 

Chrisiiano Peter Hou. 

Cuxhaven. 

3 dí» Maio de ÍSGG. 


ldera. 

Gus'.avo Gruue v Tliode 

liiiherk . . __ 

lGdeSet. de 18S7. 


Iclem. 

Elcrmann Wii'inann. 

]>Cr. 

24 dc Jan. de i$G3. 


Age n tc com merc ial. 

Joáo Gcrardo Wiemn.nn. 

Idcm. 

9 cle Jtilho de 1S$3. 


Vice-consul . 

Albert Bertrain. 

Bremon... . ... 

23 de Jullio de 1SS5. 


Aireute commorciai. 

Ernesto de Ilevman. 

ldem. 

14 de Abril de 13$ 1. 


Vice-consul. 

Carlos Malliica. 

(rOtbn. 

3 de Fev de i$G5. 

America (Est. Uni- 





dos da). 

Consul geral. 

Snlvaílor ch» MorHlnnn 

Vrtvfl ■VapL' 

3 (l n Maio clo ÍSTG# 


Vice-consal. 

Gusiavo H. Gosslor. 

Iile:n. 

22 de Jullio de 1S74. 


Idera. 

Reuben W. I-IonIvi:is 

Rnnt m 

S de Margo de 1$$3. 


Agente commercial. 

Charles 0. Gage. 

adem • • > i • 11 •«■ ••■••• 

30 dc Marco do ÍSSG. 


Vice-consul. 

Jolin Mason .Tunin?.. 

Philad »liili i ;i 

3 dc Julho d® 1S77. 


Agente commercial. 

Hcnrique Preaut. 

Idem. 

12 de Maio de 1880. 


Vice-consul. 

Herman R. Baldwin. 

Richmond. 

S d .» Maio de 1SS0. 


Agenic comraercial. 

Georg A. Barksdaie. 

Idcm. 

G de O.it. de 1SS0. 


Vice-consul . 

Carlos F. Huchet. 

r.hnrlr'vüon 

10 dc Junho dc 1879. 


Agenic commcrcial. 

Hcnrique 0. Martin-.. 

Idem. 

12 de Maio dc i$$0. 


Vice-consui. 

Allain Eustis. 

Nova-Orloans. 

13 de Jullio de 1S79. 


Agenie coinmercial. 

Lucien Dc-Buvs. 

Idem. 

7 de Maio de 1874. 


Vice-consul. 

Manoei F. Gon/.ales_ 

Pi‘n^íinnl'1 

22 do Ybril de 1S74. 


Agenic commcrcial. 

Paul Iíuestcr. 

Idem. 

12 de Maio cle 1SS0. 


( a ) Exorco fancfúcj na Prussia c Snxonia. 

Mocttrjo-SM^o Oldcmbuíro.' ÍVr ° S d ' H!lra,)nrE0 ’ Brcmcn ' LDkck - •»«««*- <*' Morklcmburgo.SchworiD 



























































COXTIXUAQAO DO QUADRO DO CORPO COXSULAR BRAZILEIRO 


PAIZE3 

KMPREOOS 

N0MES 

LOOAHES 

ONDE RESIDEM 

datas das cartas 
PATENTES 

OU BENEPLACITOS 

America (Est. Uai- 





dos (Id|* • *«• i«• 

Vice-consul. 

William D. Parslev. 

Wilmingion (Caro- 





lina do Nortc).... 

4 de Mar?o de I88C. 


Agentc commercial. 

Walter L. Parslcv. 

Idem. 

12 dc Maio de ISáO 


Vice-consul. T 

William H. Adams. 

Savannah . 

8 de Maio de 1880 


Idem., . 

D. L. Randolnh. 

California. 

■ 

19 de Marco dt? 1884 


Idem. 

Joim R. Coojc. 

Brunswick. 

17 de Maio dc 1877 


Asrcn'.e commerei.-il 

P. W. Br ■wstor.. 

! 

Id'*in. 

1S de Junlio de 1880 


Vice-consul. * . . 

AtTonso dc Fioriiciredo. 

Sí. Louis. 

17 de Maio de 1877 


Itlem. 

Andrc Jackson Ingrersoll.... 

Mobile. 

9 dc Jitlho de 1877. 


Agcnic commercial. 

William Isaacs Ingersoll.... 

Idem. 

12 de Maio d? 1880. 


Vicc-consul. 

William A. Murchie........ 

Calais. 

9 dc Julho de 1877. 


Agente commercial. 

Ii*nrv Graliam.. 

• 

Idem. 

12 de Maio de 1880. 



Charles S. Langdon. 

Darien. 

14 de Junho de 1878 



Jam^s E. Holmes.. 

Idí*m. 

12 de Maio de 1380. 


IVLl lllU CvIIllIR LCIill. 

Vice-consul. 

S. G. Soaring... 

Jacksonville, Odar, 




ICoys c Fcrnandina. 

4 de Julho d i 1878. 


Airenie commcrcial. 

F. W. Mumhy. 

Idcm. 

15 de Fev. dc 1882. 


Vice-consul. 

•Vtiír'istii?> IBrtiríxítc*... • • • 

St. Mary’s eSa^iIla. 

8 de Maio de 1880. 


liloni 

Ed¡?ar Clarencc Pcarson. 

Bangor. 

8 de Maio de 1830. 


Aícnte comraercial. 

William Manly Skianer.... 

Itlem. 

15 de Fev. de 1882. 



Barton Mvers.. 

Xew Port Xews c 





Norfolk. 

12 de Mar$o de 1883. 


A?cnle commercial. 

W. F. B. Slangtcr.... .... 

Idem.... 

12 de Maio de 1880. 



W r illiam G. Gibbons. 

Wilminírton (Estado 





D¿la\\*áre). 

18 de Agostode 1832. 


Consul. 

Antonio Fontoura Xavier... 

Baltimore. 

7 de Nov. dc 1885. 


Vice-consul. 

Charles Mackall.. 

Idem. 

5 de Junho de 1878. 

Argrentina ( Repu- 


Dr. Joito Adriiio Cbaves. 

Bucnos-Aires. 

5 de Fev. dc 1872. 



Joaquim Pedro da Rocba... 

Idem. 

16 dc Jan. dc 1872. 


v ice-cünsui . . 

T/l.^m _ .... 

Sebastiáo Rodrigues de Aze- 





vArln .... 

Concordia. 

14 de Set. de 1835. 


Tflitn 

Lttiz Maria Xavarro— *. 

Passo do3 Livres... 

13.de Abril dc 1867. 


Ajentc commercial. 

José G. Ricra . 

Idem. 

19*de. Mar^o de 1S83. 


Vice-consul . 

Manoel Jacintho Ferreira da 






Rosario . 

11 de- Abril de!8S8. 


Agrcntc commercial. 

Constanlino Orestc Raffo. ... 

Idem. 

13 de Oat. de 18“i7. 



Carlos N. Rosseli..-... 

Corricnt?s. 

18 de Mar<jo de 1873. 


Vice-consul. 

Joio Antonio Ribas. 

Mercedes. 

31 de Mar$o de 1873. 


—ESTR. 7 






































































CONTIMJACÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PA.IZES 

EM.PREOOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTaS 
PATENTES 

OO DESEPLACITOS 

APs-oiUinu {Repu- 
liüca )..... 

Agentc commercial. 

Domingos G. Sicrra. 

Merced;s.. 

2Í de Ont, do Í878, 


Vice-consul..., 

Santiaíío Barrevro........... 

Alvear.............. 

31 de AIar?o de 1873. 

3i de Otu. de 1879. 

27 de Fev. dt* 1377. 

7 de Maio de 1878. 


Agente commercial, 

Vice-eonsul.. 

Guitlo Brusaca... 

Idem................ 


José dos Sanios Pv*rtúra..... 

Monle Caseros...... 


Agente commercial. 

Agostiaho F. Silva.......... 

1 dem■«• y 


Vic*-consul... 

Thcophilo Alves Damasceuo. 

S. Tliotné.. 

2 de Ou;. d« 1881. 

Austria-Hungria. 

Consul gerai... 

Barao Marco dc Morpurgo... 

Trieste............. 

15 de Jan» de 1368. 


Vice-consul... 

Fretlerico Fitz Gibhon... 

Idexn *%«*»#«»***•*»*# 

0 de Agosto de 1879. 


1 d?m«•«***««•»*««•• 

Joao Amadeu Marcoritr. 

w 

no«* ««*#•# «#«* % 

Íl de Marco d-s 1878. 


Tflam 

Veit Bmcdikt... 

Carlsbad............ 

i6d»Jan. de ÍS73. 

3 de Maio de 1381. 


Consul geral. 

Conradq Burchard. 

| 

Bada-Pesth......... 


Vice-consul......... 

Emilio Knranda. 

^iQ3e« « « *»«*»*•••«• 

27 de Set. de 168'J- 


Consul ceral. 

Visconde do Desterro... 

Genebra............ 

Carlsrulte........... 

i7 de Jan. de 1871. 

14 de Mareo de 1877. 

17 de Jan, de 1871. 

5 de Not. de 1870. 


V 

Vice-consal.... 

Roberio Kccllo... 

Bavier.i... 

Consul geral. 

Vísconde do Desterro....... 

¡ 

1 

Genebra. 


Vice-consul... 

Carlos Rosipal... 

Munich. 

Bílirica. 

Consul ^«ral... 

Dr. José de Saldanha da 
Gama. 

Aleiandre Bae-uet. 



Vice-consul......... 

Antuerpia.. 

Idem.... 

15 de Maio do 1S80. 

19 de Fev. di 1874. 

11 de Maio de 1883. 

19 de Nov. de 1887. 

18 de Dez. de 1871. 


Idem....... 

Henri Tournav. 

BmxplTna 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

* 

Jules Fernand Robert Le- 
cbien. 

Alberto Verhaege de Xaeyer. 

X de íh ••*»*« %««»«« # •«• 

Gand«»*«•••»«•*•«,„• 


Agente commcrcial. 

Aristide Poiricr.. 

Idem 

«#)*••*«•»••*•• 

17 de Agoa’o de 1SS7. 


Vice-consul.. 

Julien Ditclos. 

Ostende.... 

4 de Abril de 1870. 


Agente commercial. 

Raycaond Serruvs. 

Id^íü *«»««#*»•«•*»*• 

17 de Agosto de 1887. 


Vice-consul....._ 

René de Lamine.. 


8 de Nov. de 1881. 


Idem... 

Albert Dubois.... 

Mons... 

2 de Oat. de 187i. 


Agenle commercial. 

Raymond Cavtan.... 

Id<*m 

5 de Margo de 1883. 

10 de Abril de 1876. 

47 de Agosto de 1887. 

21 de Maio de 1880. 

17 de Agosto de 1887. 

10 de Mar$o de 1887. 


Vice-consul.. 

Agente commercial. 

Vic&-consul. 

Agenie commerciat. 

Vica-consul......... 

Emtlio Sepulchre. 

Paul Thémon. 

Georges Hallepute.. 

GuüLaume Capellen Smol* 
dere. 

A. Lécoia Oppin.,. 

Idem*«* ___ 

Louvain.. 

• 

. Idem........ 

* Charleroi.........., 




























































CONTIN'UAQÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZKS 

EMPaEOOS 

«r 

NOMES 

X.OGARSS 

OKDE RESIDEM 

DATAS DAS CAItTAS 
PATSNTE8 

Oü BENEPLACITOS 

Belgiea............. 

Agcnto comracrcial. 

C. Preuveners.... 

Charlepoi »»»•»#««»»» : 

17 de Agosto de 1887. 


Vice-consul......... 

Alfredo Cogniaux...... 

Verviers............ 

11 de Mar^o de 1887. 


Agcate coraraerciai. 

José Le Costy. 

Idem,.. 

17 de Agosto de 1887. 

BoÜTia...... 

Consul jrrraL.__ 

Joao Bantista Gonealves da 





Roeln 

IkWVWAll^» * * B »-••«***•)•*•«•, 

Santa Craz dc la 





wlCPPC&t*» «♦»*♦♦*»•* 

20 de Xor. i'- 1886. 


Vice-eonsui*........ 


: ÍÜ ««•*#*»***•##«* 

10 de Fev. dc 1872. 


Hem..... 

Carlos Burtoa»... 

S3>ntD» Anitiii*«««* * •« 

i de Fev, de 1888. 


Agontc coraincrcial. 

Pasior Calláu.. 

l^clcni «*• * * *«*«• •••«• 

I 


V ice-consnl......... 

Dr. Antonio Vaca Diez.... 

1 * * » •*•«»•••*•«*•* 

19 de Ago»to de 1882. 


l(ldU 

Arturo Urriolagoitia....... 

* * * * *«*«»«««*»* 

22 de Nov. de 1887. 


JkÜc m **»*»#***«« * * * * 

Estanislau Smseve.......... 

Districto Sul de Chi- 





qmtos» »•••»«»«*»«« 

8 de Julho de 1882. 

¡ 


Idem............... 

Siraon Lopez. 

Cochabamba. 

9 de Out. de 1882. 


Idoixi **•»«« * * * * * «*»« 

Aristides Moreno.... 

Potosi»»»•«*»««•*••• 

13 dé Dez. de 1832. 


Idem... 

Tadeo Vargras..... 

Oruro»•«••#«•«« *«••• 

16 de Mar^o de 1883. 


Idem.. 

Igaacio Aguiiera..,........ 

Trinidad... 

9 de Nov. de 1887. 


Consul *»*««•*»»•*•<• 

Fernando Steinert 

I«>S> ]E^3r2 •♦♦«♦*»» •#»»* 

I7de Jan. de 1880. 

i 

Cinlc 

Consul gcral... 

Antonio Augusto de Castilho 

Valparaiso.......... 

! 

18 de Set. de 1886. 

I 


Yice-eonsuL.. 

Agosiinho Viollier.. 

Ids 01 »•»**»*»••♦•»•>*• 

| i ái Jnnbo de 1876. 


Idcí m » « * *«»*«»«**«*■« 

Joáo Soares Barbosa. 

Santiacro.....___ 

9 de Agostode 1879. 


Idem 

Carlos Alvarez Condarco.... 

^&lc&hxi&txo •*»«#»»*► 

26 de Agostode 1881. 


Agente coramercial. 

Gabriel Toro... 

l-dcui. ♦#**•»**«**** 9 m 

13 de Dez. de 1887. 


Vice-consul. 

Frederico W. Schirager.. ,, 

I 

26 de Agosto de 1881. 


Agente coramercial 

Antonío Theodoro Heyder.. 

Idem...,.... 

11 de Nov. de 1887. 

i 


Vice-consul......... 

Julio Schefller ... 

Caldeira. ........... 

26 de Agosto de 1881. 


Mem . 

.TrtfErt rW‘hñinffAt* . 

Iouiaue. ... 

14 de Julho de 1SS5. 

Coiomlaa. ** *«* *« • t # 

Consui. ............. 

Ramon Arias Feraud. ,..... 

Panamá . 

1 

23 de Dez. de 1832. 


V ice-consul. ».«»..». 

Agustin Arias Feraud . 

¡ Idcm» m •*••«•«»♦**♦ # • 

¡ 

9 de Nov. de 1885. 

Dinamarca. .. 

Consul geral ........ 

Ernesto Antonio de Souza 


i 

i 



Leconle.,... . 

Copenhague....... 

19 de Jan. de 1861. 



GttIó* Heeksher. ... ....... 

Idera.. .. . .. 

8 de Jan, de 1879. 


CoU31ll ##«* «*»»*« * *»» 

Eduardo Henríque Moroñ..., 

Ilha de'S. Thoraaz.. 

31 de Maio de 1383. 


Vice-consul.»..» .... 

Prospero H. Moron,,...»... 

ídsto» »♦««*#♦#•• *»*♦ 

30 de Aferil de 1834. 


Idem * 

Luiz C. E. Schierbeck. 

H1 Isco^tiF *•••*••*«« I 

3 de Set. de 1875. 


























COXTINU.ig.VO D0 QU.VDRO DO CORPO CONSUL.VR BR.VZILEIRO 


PA.IZI-.S 

KMPR-KCOS 

NOMIvS 

LOOAWÍS 

ON'DK UKSIOOI 

DAT.VR DAS CARTAS 
l'ATBSTKH 

OU DENKPLACITOS 

B?vp(o... 

Consul "?ral liono- 





rarío.»............ 

José Kicolao D.diliané. 

Aloxandria.,. 

3i clc Maio dc Í8S4. 


Vico-cons.il liono- 





rario....... 

X. Dimivn Comanos.. 

Cvi 11 o *«*«* *■»*»*##*## 

2T dc Dcz. ds 1879. 


I(lc 111 * « » « v « * * * • I * * » * * 

Elias Dibo. 

Tantali... 

8 de Maio de 1875. 


Ití.-'in. ... 

S'lim 5'alamé....... 

Damietta.. 

S de Maio dc 1875. 


Idom.... 

Miguel Josc Dobbanc_... 

Mansourah.. 

S de Maio de Í875. 


Consnl íf'ral........ 

Aaíonío A. M. d«' Andrade 




Carvalho.... 

Pariz.... 

30 dc Junho de 1S83 


Vicc-con<«l. — 

Dr. Manoel Josd Barboza.... 

íclem.,.., — ....... 

17 de Jan. dc 1871. 


íd?m....— 

Eduarclo Ferreira Alvcs. 

Havre....... 

23 de Xov. de 1846. 



Gasjaro Bonfils. 

Cherbnrtro... 

12 dc Janho de 1SI4. 


i cl> ^ ITl ««»#«* *««»«##« * 

Lutz Joño Baplisia Vicior 




Jonvc. 

r «••<** *##«**■ 

21 de Xov. d* 1861. 


.Veent * commcrcial. 

Auíusto Fourniei*... 

T rl ,■> jii 

15 d^’Maio de 1875 


Vicc-consnl.. 

Iclem.. 

L’íiz Julio Ilermann... 

F,M*-lirtn , id Fmí! \ ni^i 

Abhevil’.c.. 

9 dc Abril dc 1S75. 


.Vícnie commcucial. 

Hvppoliie Túricaux. 

-íXílk i IUi« «,, •««#..•> 

IcL>m ____ ....... 

Uv .U(ll(U Uw lQui. 

29 dc Julho de 18S4 


Vicp-consul. 

C. Moulinié... 

RnvnnnC. ..... 

12 de Junlio dc 1S74 


Idem..... 

Eduardo Paven.. 

* 

JL*\ o ii *•##»*•**«•»«** 

»» 

1 de Agos;o dc 1S77. 


Idem 

lyvfiUn* 

Eduardo Ivcrros.. 

»«*•«•> **»•*•*> 

13 dc Maio dc 1878. 


IllC ITÍ » * m •»#>#♦#»*««» « m 

Gusravo Piganeatr... 

Bordóos . . 

7 de Abril dc 1879. 


Agcníc commcrcial. 

L. Montero... 

lilo 1H #«*•.*#*♦»*»«•» 

23 de Jullio dc 1S7*9. 


Vicfxonsttl......... 

Eenato Dénis Cro.iau.. 

«!S«X Ü tC***** * ♦**•##*«#•« 

11 de Julho dc 1S55. 


I lü «#«*#****««#*•*«# 

Carlos Gustavo Féron.... . . 


G dc Abril de 1853. 


Idem,..... 

Luiz Augusto Caríos Schovdi 

JL/aitrw* ujut •«..#.«••• 



Filho. 

nnrtt» 

itj fip Afroc'o de is?rr 


Agcntc commcrcial. 

Carlos Scheydi Filbo. 

Idcm___ ...... 

*V Uv * Atj vO «v Uv AvJ 1 * 

5 de Dez. dc 1882, 


Consal .. 

José Servat . 


99 Tnn An •iQ"?/! 


Vioconsul. .. 

Léon Sellier . 

Loríenl .. 

QG t)3»U« uC JiOiü« 

10 il; D«. <le 183S. 


Idem...... .. 

Adricn Mass ... 

Port-Vendrcs.. . 

12 de Junlio dc 1874. 


Agenlc eommercial. 

Jacqnes Pams . 

I *#» # # • 0 n £ ^ #»#« * 

2L de Maio de 1S75. 


Vice-consul . 

Charlcs Roissard de Belict.. 

N’Íee 

26 de Agostode 1881. 


Agcnic commcrckvL 

F. Crossa. . 

íflom 



Vice-consul. 

Victor Masurcl.. . 

Oran... 

• U“ » Uv i-uyl» 


1(1 TH» •##•*«, #**•#« « 

Pedro Eturenio Xicl . 

Roiien. ... 

4v Uv « Vq Uj tv Uv AvJ #■ 

19 /1a Junlio íl^* 18ÍS 


Encarregado do vicc- 



Av Uw V tUlUv uw AUw* 


consuiado......... 

J. P. Vendroux .... 

Calais. .. 

3 de Xov. de 1877. 



































































CONTINUAQÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAlZES 

KMPREG09 

NOMES 

Loo.vurs 

0NDK RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATBNTES 

OU UENEFLACZTOS 

Franca. 

Vicc-consul. 

Iivpnolitc Adant. 

Rnnl,V>n n 

11 de Sct. de 1873. 


Itlem. 


Mpninü . . 


Idem. 

Julcs Dcscamps. 

Lille 

■1 dc Agosto de 1885. 

dc Marco de 1370. 

30 dc Jtillio cle 1885. 


Agente commoicial. 

Vic?-consíil. 

Gustavo Vcnot. 

Dr. Emile Lcon Vidal... 

Idem. 

Hvéres. 


Consal goral. 

Antonio Vicente de Andrade 

José Maria da Silva Pa- 
ranlios. 

Joaquim Teixcira de Mi- 
randa. 

Jorgc Henriquc Fox. 

Jolia Cmnminí. ! 

f;'! VAT. M «1 


Grit-Brcianlia e s.ias 
possessGcs. 

Consul geral. 

Vicc-consul. 

Idem. 

Agenic commcrcial. 

Livernool. 

Idem. 

Falmouih. 

Idem. 

ue uc loo/. 

3 de Julho dc 1876. 

24 de Set. de 1879. 

2 Ge Maio de 1873. 

23 dc Julho de 1353. 


Vicc-consul. 

Id?m. 

Alfrcd S:an]iop.? Ilodges.... 

Gordon Rheam Sanderson.. 

Doal. 

Httll. 

11 de Xov. de 1883. 

30 de Jan. de 1385. 


Idcm. 

Francis Willimn Prescott... 

Dftvpr 

28 de Fev. de 1887. 

S de Abril de 1372. 


Consal eeral. 

Barao dc Ibirú-iniriin. 

Londivs. 


Vicc-consul. 

Luiz Augusio da Cosia. 

Idom . 

U de Out. de 1853. 

5 de Dez. dc 1873. 

1 dc Nor. de 1870. 

2 de Set. de 1875. 

U de Xov. de 1870. 


Idcm. 

Carlos Ed. Mac Cheanc. 

Pori<mnnili. 


Agonte commcrcial. 

Vice-consul. 

Arreníc commerciai.. 

J. Main. 

Eduard Stanton Bilton. 

Herbert G. Williams. 

Idcm. 

Ncw-Cas'.Ie. 

Idcm. 


Vice-consul.... 

Agenic commercial. 

William Smitli. 

Williani Holland Siacey.... 

Shcffield. 

Idem. 

30 d«» Jan. dc 1882. 

22 de Fcv. de 1S82. 


Vicc-consul. 

Agentc commercial. 

Vice-consal. 

Jo;To Frederick Obre<*. 

Thomas Wild. 

Thomas Werc Fox. 

Southampton. 

Idem. 

Plvmouth. 

m 

4 dc Maio dc 1883. 

23 dc Julho dtí 1883. 

24 dc Julho dc 1SS3. 


Idem. 

Agcnic commorcial. 

Thoinas W. Faulkner. 

Thomas W. B. Faulkner... 

Cowvs. 

Idem. 

19 dc Julho dc 1375. 

14 de Nov. dc 1379. 


Vicc-consul. 

Agcntc commcrcial. 

Jamcs Mutter. 

Alcxander Websler. 

Glasírovv. 

Idem. 

24 de Julho dc 1S83. 

7 de Junlio de 1887. 


Vice-consul. 

Eduardo G. Bachanan. 

Leiih . .. 

27 de Dez. dc 1872. 

14 d*; Nov. dc 1879. 

15 d? Juaho de 18S6. 


Agcnte commercial. 

Vicc-consul. 

David W. Stevenson . 

John Courtcnev Lord . 

Idem. 

Birminíham . 


Agentc commcrcial. 

Vicc-consul . 

John Campbcll Orr . 

Tliomas Collier . 

Idcm. 

Dandco. 

21 de Abril de 1837. 

3 de Jan. de 1870. 

29 dc Out. dc 1870. 


Agcnlc commcrcial. 

Alcxandrc Enislic. 

Idcm. 
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CONTINUACAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PJU7.K3 

EMPHF.UOS 

N0MKS 

LOOAIIES 

ONDE RESIDEM 

DA.TAS DAS CATITA9 
PATKNTES 

OU DENEPLACITOS 

GrS-BretMiha e suas 

nAflCACanAS 1 


.Tnr^í^ V*»\vhnm Híirvov . t . • 

Cork. 

7 de Junhodc 1864. 


Aaronu» commercial. 

Charlcs M. Ilarvcy. 

Idem. 

i de Jan. clo 1876. 


\"í Cll 1 

James Horner Neilson. 

Thomas Cavanasrlt. 

Dublin. 

16 dc Nov. de 1878. 


\cronio comniercial. 

Idcm.■ 

23 dc Fev. de 1880. 


Vicc-consil. 

Ricarilo AV. S’.onehouse.... 

New-Port. 

10 dc Dcz. de 1856. 


Asrente cominercial. 

Richard William Jones. 

Idem. 

25 dc Aítoslo de 1882. 


Vice-cons'tl. 

Iíil. Ilenrique Baili. 

Swansea. 

12 de Junlio de 1874. 


Acronie commercial. 

W 

RoLerto H. Brown. 

Idem. 

28 dc Margo de 1877. 


1. . .. 

Herbert Ravmond. 

Sidney (Australia).. 

Gasi)é (Canadá). 

26 de Marco de 1883. 


Idem. 

Charles Sutton Le Boutillicr 

6 de Maio de 1876. 


Consul-honorario... 

Viw-^oiKnl . 

Eil?nrHn S.*ri*nd?it ... 

Mauricia. 

6 de Nov. de 1868. 


Thomas Pricc Hi , .cliin ,> s.... 

Guernesev. 

5 de Julho de 1S83. 


1 rl í* m _ .. 

Henrique Carlos Beriram... 

Walter Thomas Berieau- 

Jerscv. 

5 dc Junho de 1855. 


Acentc commcrcial. 

Idem. 

14 dc Nov. de 1879. 


V’ií'f 1 —rnnqn 1 . 

J.T.mes Rolúm. 

Adelaide (Attstralia) 

12 de Dez. de 1S63. 


.Aírcnte commcrcial. 

w 

Rowland Barbensor. Robin. 

Idcm ... . 

Gilirnltnr. 

11 de Junho de 1880. 


Consul ceral. 

Vice-consul. 

William Darlev Bentlev_ 

William Darley Bentley Ju- 
nior. 

Haliíax. 

Idem. 

7 de Fev. do 1880. 

4 de Set. de 1882. 


Idem . 

Jolin Mairor . 

Montréal. 

22 de Nov. de 1886. 


Consul . 

Jorce Moss . 

Santa Helena . 

31 de Out. de 1876. 


Vice-consul . 

Alfredo James Wadeson.... 

Jorge Gerald Binirbam . 

Idem . 

26 de Junhode 1S86. 


Vice-consul . 

Belfast . 

6 de Junbo de 1859. 


Acenie commcrcial. 

Jos?ph Shekelton Wricht — 

Idem . 

30 de Set. de 1836. 


Vice-constil . 

Ed. José Kniffth . 

Cardiff . 

22 de Jan. de 1873. 


Aeeníe commercial. 

Vice-conaul. _ 

Ricardo Rees Todd . 

Idem . 

Melbourne . 

16 de Maio de 1872. 



José de Almeida . 

Sinp'.'inttra . 

11 de Out. de 1856. 


Vice-constil. 

Henrv Kelwav. 

Mil ford-Haven. 

30 dc Jan. de 1882. 


Agente commercial. 

mf « 

Henry Richard Kelway.... 

Idem. 

18 de Abril de 1882. 


Vice-consul. 

Thomas F. Pearse. 

Bristol . 

30 de Maio de 1873. 


Aeentc commercial. 

Francis Barnard Filho . 

Idem . 

25 de Junho de 1S85. 


Vice-consul . 

Dominfroít Montbrnn. 

Iiha da Trindado... 

Idem . 

■ 

S de Julbo de 1868. 

11 de Junho de 1880. 


Agenté commercial. 

Vice-consul. 

Vicente Montbrun. 


John Lilly. 

Manchester. 

20 de_Jtilho de 1872. 






















































CONTINUAQAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PA.ZZRS 


EMPRROOS 


NOMRS 


LOOARES 
ONDE RESIDEM 


datas das cartas 

PATSMTXS 
ou BENBPLACITOS 


Gp5-Bret:tnha e suas 
D03.s?ssoes. 


Grccia... 

Haiii. 

Ilespanlia 


Agcnie coramcrcial. 

Cons’.il. 

Vicc-consul. 

Agcnic commercial. 

Vico-consul. 

Agcntc commercial. 
Consnl. 


Vicc-cons’.il ( 
Idem. 


Idem. ....«• i 
Vice-cons.il 

Idcm. 

Consal. 


Cons-.il geral.. 

Cons íl. 

Consul creral. 

w 

Vice-consul. 

Idem... 

Agente commepcial. 
Consul honorario... 
Agente commercial. 
Vice-consul. 


Agentc commercial. 

Vicc-consnl. 

Agente commercial, 


Vice-consal.. 

Agente commercial. 
Vice-cons:il. 


Agente commercial, 

Vico-con8ul. 

Idem. 

Agente commercial. 


Jamcs Watson Hall.. 

Fredsrick Vclla. 

Aiigusto 0. Hayward. 
Henry 13. Havward.. 


John Richard Tinslav 
Tomaz Devitt. 


Agoslinho Guilherme Ro- 
mano.. 


Walíer Hamon. 


Frederick Robertson Fair- 
weather. 


Gcorge Musson. 

Joseph Unwin Laird. 
M°. Lvod Stewart.... 
Meinert La Croix.... 


Leonidas Melaxas. 

Joño Maxwell Savage. 

Dr. Luiz Pires Garcia. 

D. Frederic Bonay y Carbó. 

Fredcrico Fedriani. 

Enrique Juliá y Hubert. 

Thomaz d’Arssú. 

Antonio Garcia Trigueros... 

Joaquim de Castellarnau y 
Balcells. 


Gustavo H. Bessa. 
José Maria Abella. 


Augusto Cesar Carlos Alberto 
Abella v Perez. 


Thomaz Mirones. 

Atilano Lamera Ceballos.... 

Pascoal D. del Casíellar y 
Zanony. 


Rafael Auladell v Guixeres. 

Bernardo Torresano. 

Poncio Rodolfo Dahlander. 
Godofredo Ravmundo. 


Idom. 

Malta.. 

Terra-Nova 

Idcm. 

Limerick... 
Idem. 


Hong-Ivong. 


Paspcbiac (Quebec). 


S. JohníNewBruns- 
wick). 


Toronto. 
Quebec.. 
Ottawa.. 


Cabo da Boa Espe- 
ranca. 


Atlienas. 

Port au Priace. 

Barcclona. 

Idem. 

Cadix. 

Idem. 

Malaea. 

Idem. 


Tarragona. 


Idcm.... 
Corunha. 


Idem. 

Santander. 
Idem. 


Valencia. 

Idem- 

SeviLha.. 
Alicante. 
Idem. 


27 de Sat. de 1879. 

27 dc Jan. de 1883. 
7 do Fev. de 1878. 
11 de Junho dc 1880. 

20 dc Marco de 1877. 
29 <le Jan. de 1877. 

11 tle Jan. de 1879. 
4 de Set. de 1882. 

4 de Sct. de 1882. 

17 de Nov. de 1837. 
4 de Set. de 1832. 
4 de Set. de 1832. 

7 de Abril de 1S83. 

28 de Abril de 1883. 

21 de Jan. de 1882. 

21 de Maio de 1877. 

I 

22 de Fev. de 1871. 
19 de Julho de 1876. 

21 de Abril de 1887. 
25 de Agosto de 1846. 
13 de Dez. dc 1879. 

18 de Oat. de 1878. 
6 de Out. de 1880. 

22 de Julho dc 1868. 

6 de Dez. de 1884. 

4 de Julho de 1837. 
13 de D?z. de 1879. 

5 de Jan. de 1866. 
43 de Dez. de 1879. 

8 de Julho de 1861. 
[l6 de Dez. de 1870. 
13 de Dcz. de 1879. 
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COXTINUACAO DO QUADRO DO COIirO CONSULAR BRAZIL13IRO 







































































COXTIXUACAO IX) QUABRO DO CORPO COXSULAR BRAZILEIRO 


PAI35KS 

KMPRBOOS 

NOMES 

LOOARES 

onde residem: 

DATAS DAS CaRTAS 
patentss 

OU BBNEM.ACITOS 

Itulia.. 

Agenu* commercial. 

Vice-consul. 

Anflrí»íi lliíift . . . 

Venezft ... 

10 de Fev. de 1832. 

7 d*í J'inlto de 1873. 

10 de Fev. dc 1882. 

14 de Set. de 1863. 


Joiio B. f!n.r«T.ni Míis«n.. 

Snezia... 


Agemc coramercial. 

Viee-consul......... 

Eligio Giacopini. 

Idem,... 


Luiz Bozzano... 

Lerici.............. 


Idem............... 

Emanoel Rknorili.. 

Bari,.. 

15 de Sát. de 1803. 

15 de S*í. de 1803. 

10 de Fev. de 1882. 


Tflpyyj 

Nkolúo Pacetii. 

Áncona... 


Agcntc commercial. 

Adolfo Schelini. 

1de ni *•#••»•«»•••»•« 


Vice-consal. 

Agosúnho Molfmo. 

Raprillo.... 

15 de S?t. de 1803. 


Iclczxi »•*«•••*»**« * * - 

Amonio Garddla. 

Girgenti... 

15 cb Sn. de 1863. 


Idcm.... 

C/txirlOí> *^Ia2«2<oac•#*•#«•*••»<«♦ 


15 de SVt. d*. 1863. 


Ide in 

José Moriondo. 

f 1 m m m •««#*»»*•#*» 

12 de Jan. de 1874. 


Agente comniercial. 

Giacoino Eiclieri.... 

Id„ i xn *•»•««•»•••*••• 

28 d; Jaalio (Te Í88S. 


Tice-consuL«. »•••.» 

I•••*•** •# ***♦*• 

José Muzio. 

Savoaa............. 

10 Úi Julliode 1851. 

20 de Margo de 1S88. 


Yincenzo Pugiise. 

Palermo ••* »**•••** ♦ 


Aeeníe comraercial. 

Vice-cor.sul. 

Gi) Bau.isia Giambruno.... 

Palermo.... 

Trapani. 

10 úi Fev. dtí 1SS2. 

• •«••»••#•#*«•# #« 


Iílftni.. 

Antonio Laíjuídaro. 

Millazo.... 

16 Ú 2 Out. de 1857. 


Idem.. .... 

Eduavdo Barlicra. 

Caíania. 

14 de Nov. de 1887. 


Idem.... 

Salvador Loteia.. 

Messina... 

6 de Fev. de 1864. 



Gueiclmo Pierni. 

Liorne.... 

29 de Mar?o de 1875. 

10 de Fev. de 1882. 

6 de Oat. dc 1870. 


... 

Agente coramercial. 

Vicft-cnn«nl.. 

Al¡K>rlo P.'ioleíri . 

Idem............... 


Corrado Adarai Bocaccini... 

Maiieo Guílloi.. 

Ravenna.. 


Id<*m. 

Alehero............ 

6 de Julho de 1801. 


Idcni............... 

Erncsio Naclcrio. 

JS&poiejj* «•«»•«« •*«« 

5 de Alril de 1860. 


Agente comraercial. 

Erminio Naclcrio.. 

Idem•***♦* »*#*••♦*# 

10 de Fev. de 1882. 


Vicc-consul..... 

Antonio Peirucio Lesen. 

Ctvita-Vecclia...... 

22 de Jan. de 18G7. 


Tfl<»m.. 

Luiz Brurzono... 

Sampicrdarena »«•#• 

H-0 ma •«»»•#**•»*»*• 

l?lorc noa «•»*«>•»«•« 

7 de Jitalao de 1873. 


Idem... 

Idem..... 

ígnacio Manari.. 

Comraendador Alexandrc 
Kraus Filho. 

14 de Jan. cle 1888. 

6 di Abril de 1885. 


Agente commerciai. 

Carlo Edmond Blum de Hyrth 

Idem»•«* •«#•*•••«*• 

28 de Junho de 1880 


Vice-consul.. 

Nicoló Carossino. 

Cagliari. 

21 de Out. de 1850. 


Ageatc commercial. 

Vice-consul.... 

Idexn.*«**•«.« *»««*. 

Idem««.«•«.*..««... 

A n tnn irt nn . - 

Idem.. 

10 de Fev. de 1882. 


Gcrolamo Costa... 

Nicoló A. Panizzi. 

Federico Balsamo.. 

Chiavañ.... 

San Rcmo.... 

Brindizi.. 

2 de Janho de 1831 

20 de Agosto de 1883. 

6 ds Abrit de 1885 


Estr. 8 










































































CONTINUAQAO DO QUADRO DO CORPO. COXSüLAR BRA2ILEIRO 


rxizEs 


KMPAKOOS 


NOME3 


■ LOGA.RES 
ONDl! HESIDEM 


DA.TAS DAS CAHTAS 

patentes 

OU nEN'EPLACITOS 


Italia. 


Yice-consnl.. iCoudi* Andrca Gropplero..,,lUfline....I 9 de Fev, dc 1888. 


Idem,.. 




Conde Alfrodo Cenami.Lttcca...... 13 de Jan. de 1888, 


Marrocos. 


Consiul.. Josc Danii‘1 Colaco...Tanper...... 10 de Jimho dc 1S7S. 

Vice-consul......... Emilio Rcy Colaco.. Idcm. 12 de Dez. dc 1882. 

...Alexaiulre A. Carara—... Casa-Branca... 4 dc Nov. de 1879. 


Paizes Baia'os. 


Consul geral. Anionio Carlos Teixeira_Rotterdam...30 de Junhode 1883. 

Yice-consul..— Onillierme Josó ICracmer... Idem... 5 de Jan. de 1877. 

Idcm................ Peier Rodcrnliuis Ypinszoon. Rarlinsen. 19 de Jan.de 1872. 

Consnl honorario... H, F. Wursbain (*). Amsterdam.. 5 de Nov. de 1858. 


Paraguav, 


Consul geral. 


Vice-coasul... 


Francisco Gü Castello Bran- 
co.. Assump^ao... 27 dc Junho de 1885. 

Luiz Antonio Correia de $á. Idem.. 20 de Agosto de Í8S7. 


Idcm.,.... Thomaz Laranrreira. 

hiom.Camíllo Leite. 


Concepcion. 1S de Jan. de 1879. 

Tapaby..... 20deAgostode 1837. 


Perú. 


Consui geral. Dr. Lino Alarco..... . Lima. 15 de Jan. de 1837. 

Yice-eonsul.....Ernani Lodi Baialha........ Idem..... . 3 de Abril de 1877. 

.. Jofio Jefferson. Arica r Islay.. 28 de Julho de 1873. 

Agentc coramercíal. Jorge Síamburv. . Arica. 10 de Jan. de 1874. 

Vice-constii..M. Wencesláo Tejeda . Arequjpa. 3 de Jan. de 1871. 


Idem. 


«*•««»««« i * 


\monio da Silva. Tumbcs. 6deMaio de 1872. 


Coiinulgeral....jígnacioJosé Alves da Siiva 

** Junior... 

Yicp-consul..¡Marcal Amocdo Pinon. 


Loreto..... 20 de Nov. de 1886. 

Iquíios........ 13 de Dez. de 1837. 


Portugaie seusdomi- 

nios . Consttl ? nraI .PauIoPono Alcjro.¡Listóa.¡22 de Julho de ÍS31. 

Vice-consui —.— GuUherme da Silva Guima-. 

ráes........ Idcm...24 de Abril de 1883. 

Consul S«al.Manoel José Rabello.Porlo. 2 de Set. de 1382. 

Vice-consul.. José Teixeira da SilvaBraga 

Junior ..Meni....26 de Nov. de 1879. 

Idem .JoaquimLobodeMiranda... Lagos...... 6 de Maio de 1870. 

Idem .... Manoel Silveira dos Samos.. liha do Pico........ 21 de Maio de 1862. 

jAgentc commercial.¡Miguel Avila Furtado.Idem...........30 de Maio de 1837. 

H E^orce provisoriamcnto as fanccucí dc vlcc-consuL 
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CONTINUACAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZII.EIRO 
• • « 

































































CONTINUACÁO DO QUADRO DO COUPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PA3ZKS 


K.MPHE003 



LOOAUKS 
OHDE REStBKM 


OATA8 DAS CAUTAS 
P.VTRNTES 
Oü KENEPLACITOS 


Poriu^al e «e.i^ üomi- 
nios,..... 


Vioconsnl .JosédoNascimoaloPOliveira Seiiü'al..... 28 de Julho de it8l. 

Avrenio commerciul. Munoel Josó tlo Nascimenio .. v . 1 . jooa 

y Oliveira.. id-*in.. .ii uc M.v.^o cit_ lov¿. 

Viee-consuI.....Jusiino Aiicusio dc Amoeim 

Az-vedo.. . Monsüo.20 «e bci. do Í83i. 


* lue-COHSUi.. . ... -V.II.U.'MV VI. ... 

Az-vedo.. . Monsüo.20 cle bci. do 1831. 

Icl v m.. José Doininfíos Fnzenda. Beja e Serpa........ 19 Out. de ÍS80. 

Airente commereial. Joaquim Auristo da Rosa 

FiVneira... Idem.. 27 de Abril de 1836. 

Vice-eonstil.* José Maria Rejjo........Camiuha.,....20 do Jullio de 1833, 


Aceni A commcrciai. Antonio Joaquim de Souza 

Rego. Idem... 




Vise-consul.. Antonio Luiz d*v Cnnha Pc- 

reira de Vilhena.Brasra..... 


9 de Marco de 1837. 


7 d *2 Dez. de 1885. 


.Wnte commercial. Antonio José Vieira Ma- .. , 

eliado ........ t» l&rni dc Auril u6 1366 • 

Vke-consul. Gabriel dc Mesquitu Queiroz Villa Real.....20 de Fcv. ds 1880. 


Aírentc commercial. Albano Eduardo da Costa 


Lobo. 


Idcm..28 de Set. de 1886. 


Ru$>ia... Consul ír.*ral,.... 

Více-eonsul. 

Idem.,«««««,.« 


kkm. 


Viec-consnl. 


Id**m. 


Consu!..... 

Vice-consul. 


jConsal, 


Vice-cons’.il. 

Suecia e Norte^a..., Consul íreral..,.. 


Vice-^onsuL. 


Carlos Gabriel Gericke.8. Petersburiro.20 de Nov. de 1S3G. 

Joao de Planelicr. Idem... .. 10 deMar$ode 1837. 


. Henrv Tlioms.Ri'ra,.,., 


.... 14 de Fev. de 1876. 


Fredcrico Gericke.. (Moscow............. 1 de Dez. de 1880. 


Eduardo Bairrr», 


Rcval.... 14 dc Set. de 1875. 


. HansSmiih. Croasiadt. 1G de Maio de 1832. 

. Alexamlre llaífaloviclt.Odessa. 1D de Agosto de 1832. 

. Artlmr RafTalovicli.......... hlem.. 13 d*í Marco de 1877. 


Herinan Douner... llelsiagfors.23 de Junho de 1830. 


, Trapanus Seth . Abo..,......... 


16 de Junbo de 1837. 


. Erncs'o Anionio de Souza 

Leconte.CopeuUague....,..,, 10 de Jaa. de ASGl. 


Ouo Leiber.Stockliolmo.... 


8 de Julho de 1873. 


Agentc commercial. Gustavo Ericson. Idein,,... 30 de Junhodel874. 


27 de Abrii de 1868« 


Více-consul. Adolpbo Meyer.. Gothemhurgo....... 27 de Abrii de 1868. 

Idem,... Hans Petcr Jenssen.. Trondyhjem.29 de Julho de 1880. 


Idem 


#*#.*# **» * * - 


... Oscar Joahn Albert Wcster- 

mark.... Wes'erwick.. ii de Maio de 1837- 


Idem.. Carlos Hasselquisi.. Calmar,, . 8 de Nov. de 1885, 

Idem.. Ernesto Frus.Malmo.....26de Agostode!8S7. 

Idem,...Thecdoro Wiese......Christiania.. GdeJunhode 1837. 


Idem................ Christían Elmberg.[Helsinborg,... 28 de Ajos‘.o de 1835. 






















































CONTINUAgÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAlZBS 

SMPRR003 

SíOMES 

LOOARES 

ONDK RF.SlDKM 

DATA8 DAS CARTAS 
PAT8NTK8 

OU BENRPL ACITOS 

Suecia e Norucga... 

» 

i 

!vicc-cons'il.. 

lirnst Gwiafrton. 

Carlshamn......._ 

12 de Jullto de 1881. 

| 

17 de Jan. de 1871. 

10 de Agosto de 1880, 

22 de Julho de 1878. 

i 

¡ 

! 

29 de Out, de 1870. 

Suissa.............. 

Coiisul ^eral. 

isrnmírt dn riociAnon 

Genebra... 

TftAm 


Více-consul,... 

Tnllio dc Sá Valle. 


... 

Auffusto Bechér:i7 _ 


Urusruav (RejKibHca 
Oriental do).^ 

Consul geral. 

Eduardo Carlos Cabral Des- 
cliamps... 

Montevidéo... 


Vice-consiiL... * 

Joié Joaíinim Gomi's dos 
Santos. 

Silvcrio da Costa Pcreira.... 

Ide m m • • * • «•« «#«»***# 

Malclonacío»* #•* #**•# 

5 de Set. de 1885. 

11 de Fev. de 1857. 

¡ 

| 

Icf? m »••«««« »«•••«• • * 

¡ IdClTltt.* ••»#«««•«»*•* 

Joño Jacintbo Tcixeira de 

Mello*....... 

» * 

Thonm de Miranda Ribeiro. 

Cerro Largo*»**»#«# 

•\Ieroeties ***##•««•«* 

19 de Jan. de 1851. 

! 

9 de Abrll de 1875. 


i Jclem •*♦#*»«*♦ •« * « * * 

Daniel Josá Gotnes deFrcitas 

Taquarembó. 

18 de Agosto de 1832. 

i 

| 

Agcnte commcrcial. 

i 

Simáo Soarcs Fiího. 

Idem.,.. 

23 de Mar$o de 1887. 

1 

i 

s 

íii # — m»# * ***«*«■!»•##•• 

í 

Francisco Fraera. 

Santa Rosa......... 

13 de Margo de 1809. 

í 

Üdem........ 

André Barrios.. . 

Constltui^ao......... 

20 de Maio de 1802. 

9 de Abril de 1875. 

I 

i 

i 

1 

Vice-consul. 

j 

Joño GtiilJierme Mariatli,... 

Paysandu... 

Tflem__ 

José Carboncl. 

Durasno.. 

18 de AgostodelS82. 

i 

9 úp Abril de 1875. 

24 dc Fev. de 1885. 

20 de Fev. de 1869 

i 

I<b*m_. ..... 

Firmino da Silva Samos 

Salto... 

1 

1 

i 

iAí*nte commercíal. 

Albrrto Conceiíilo. 

Idem..... 

Yenezuela.. 

Consnl D'epa.]. 

Joüo Rohl. 

Caracas.. 

i 

i 

i 

! 

Yiee-consul. .. 

Idcm. 

Abraham Henrique Moron. . . 

Frederico Micruel Mever. 

f cfcin «• ■«■•« * * »•«•«•* 

La Guavra.*...*,.* 

20deDez. de 1875. 

16 de Julho de 1878. 


'Idcni.... . .. 

t» 

Isaac Salas. ...... 

Barcelona.... ... 

22 de Set. de 1808. 


j 

üilem... ... 

Frederico Braasch Filho.. 

Francisco Kerdel .. 

Paerto Calxtllo. ..... 

10 de Nov. de 1881. 


| 

| Jc*e m #«♦•»•****«*#•« 

Valencia .. 

19 de Marío dc 1885. 


Tdí*m. _ . ... __ _ 

Frederico Vic^ntini . 

Bolivar .. 

30 de Jan. de 1SS8. 

17 de Jaa. de 1871. 

'NV'urteinlerír . 

I 

j 

Consul geral... . 

ViscoiuU* do Desterro . 

Geaebra . 


S>'j¡ir.da SeccSo da Si’crütaria d'Esíado dos Negocios Es rangeiros, 11 de Abril da 1888. 


0 Director interino 


Lck Pedro Silya. oa Rosa. 


























































Quadro ilo c-orpo corisular estrangeiro residente no linpcrio 


PAIZliS 


K.MPRECOS 


XOMIÍS 


LOOAUKS 
ONDE UE.SIDliM 


DATAS 

DO EXEQL’ATCK. 


Allemanlu... 


Encarregado do con- 
sulado. 

Consjl... 

Idern. 

Id:m. 

Idem. 


Encarreirado do con- 
sulado.. 


Consul, 


Encarregado do con- 
suiado..... 

Ccnsul. 

Idcm.. 

Idein. 

Idem. 


Eucarregado do con- 
sulado. 


Consul. 

Vice-consuK, 


America (E. Ü. da). 


Encarregado do vice- 
consulado. 

Agentc consular.... 

Consul. 

Idein. 

Idem. 

Agente consular.... 

Idem. 

Idem. 


Consul geral. 


Vice-consul geral in- 
terino (encarregado 
doconsnladogeral) 


Consul. 


Octavio Maupt. 

Gnstavo Sessclberg.! 

John Mackee. 

Otto Bulle. 

Fritz Chrisi (aus?nte). 


iiio dc Janeiro. 

Pará. 

Ceará. 


27 de Set. dc 1887. 
12 dc Jan. de 1877. 
9 de Dez. de 1382. 


Juiio Deussen. 

Carlos Hopcke (ausenic)... 


Paulo Hopcke. 

Henrique Koser. 

Louis Fracb. 

Victor B. Frederico Gartner. 
Ottckar Dorffel. 


Gregorio Anselmo Itibeiro 
Marques. 


Bahia.I 9 dc Dez. de 1882. 

Sacios. ; 29 do Agosto de 1885 

Idcm. 2D de Mar?o de 1888. 

I 

Desterro.; 28 de Nov. de 1SS5. 


I 


Idem. 

Porto Alegre. 
Rio Grande.. 
Blumenau.,.. 


18 dc 'Sox. de 1SS6. 
15 de Set. de 1S87. . 
28 dc Junlio de 1879 
10 de Xov. de 1871. 


Joinville.110 de Mov. de!871. 


Peter Borsielmann. 

Theodoro Braasch (impedido) 

Edward Marun Legíne. 

Henriqne Dettmer. 

George de Drusina. 

Henrique Trost. 

Francisco Krutr. 

G. Asscburg. 

Alberlo Richard Dietz. 

Alexandre Marschncr Hjarup 


H. Ciay Amstrong (ausentc). 


Charles R. M.c Call. 

William 0. Patton (ausente), 


Maranháo 

Recifc. 

Macció.... 


Idem. 

Porto deS. Francisco 

Paranaguá . 

S. Paulo....,. 

Campinas. 

Itojahv. 

Santa Leopoldina... 
Laguna. 


Rio dc Janciro. 


Idem., 

Bahia, 


4 de Jan. de 1838. 
4 dc Julho de 1885. 
2 de Agostodei884. 

17 dc Mar?o de 1836. 

13 dc Maio de 1872. 

15 de Marco de 1879. 
4 de Agosto de 1887 

14 de Dez. de 1S77. 
17 de Nov. de 1880. 

16 de Dez. de 1880. 
14 de Out. de 1884. 

11 de Juiho de 1SS5. 

30 de Julho de 1837. 
30 de Maio de 1887. 






































































COMTIXUAgÁO DO QUA.DR0..D0 CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



Amcrica (E. U. da). Vice-cooiul (oncar- 

rcsado do consu- 


Encarreíadoda 


Idcm. 


KOMES 

LOOARES 

OJÍDE RESEDEM 

9 

1 

Groorpe II . Duder . 

Baliia . 

Henrv C. Borstel.... . 

Pernambuco . 

Horace Waldo Forster . 

Pei'nambuco . 

Jeronymo Josc Tavarcs So- 
brinho (ausent?) . 

Maranháo . 

Aníonio José Tavares . 

Iclcin . 

Robcrto T. Clavton . 

* 

Pará . 

Itichard F. Sears. 

Idem. 

C. R. M. c Call (ausentc).... 

Santos. 

Henrv Broad. 

Idem. 

Lebbeus G Benninnton (au- 
sente).. 

Rio Grande do Sul.. 

Guilherme A. Preler. 

Idem . 

Edward M. Legéne . 

Maceió . 

Seddan Moríran . 

Fortaleza . 

C. L. Moore . 

Santo Antonio do Rio 
Madeira . 

Lylo Nelson . 

Natal . 

Aron Calm (ausinte) . 

Parahvba . 

Camillo Cahn . 

Idem . . 

Luiz Cravo . 

Penedo . 

J. Gottfried Scliramm . 

Arcic3jUi •«■•••••■«•• 

Jíittips RnirrJ » _ _ 

Manúos . 

A. H. Edsvards . 

Porto Alegre . 

Roberto Grant . 

Santa Catharina.... 

Josc Maria de Frias (au- 
sente). 

Rio de Janeiro. 

Felix J. Frias. 

Idem. 

José Pinto Cambncá. 

Campos . 

Manoel Joao de Amorim.... 

Ptírnambuco. 

Alvaro Duarte Godinho. 

S. Luiz. 

Joño Joaqnim Símocs. 

Fortaleza. 

José Nicolan AffonsoMaia.. 

Idem. 

Garo Araerico Guimaráes... 

Paranatruá. 

Eduardo de Castro Pinto.... 

Idem. 


datas 

DO EXEQUaTUR 


24 de Marco de 1388. 
6 de Dez. de 1880. 
20 de Dez. de 1886. 

14 de Junho de 1880. 

13 de Junho de 1878. 
19 de Jan. de 1883. 

4 de Junho de 1879. 
27 de Jan. de 1885. 
13 de Margo de 1883. 

8 de Out. de 1881. 
17 de Out. de 1887. 

9 de Jan. de 1886. 

15 de Set. de 1887. 




















































































GONTINUAQAO DO QUADRO DO CORPO CONSUL.VR ESTRANOEIRO 



PAIZES I-MPRSQJS NOMi'S 


Argoniina (Repub.) Consul.Fmncisco AntonioSnzini... 


Idcm.. Joíc E, Corlincz. 

Idem....Antonio J. da Rocha. 

Vicc-consul.José Agostinbo Demaria. 

Consul.........__ Fernando Antunes cla Luz... 

Idem ..Frederico Duval (auscntc).. 

Encarregado do con- 

sulado...Al/rcdo Schutt.... 


Idem.«... Guilherme Asseburír(ansente) 

Encarrcgado do con- 

sulado............ Germauo VilJerding. 

Consul.. José Segarra. 

Idem... Zeíerino Bavbosa.. 

Vice-eonsul..Joíio Aíanocl Ilibeiro Vianna 

Coasul —.......... Julian Saraclia¡ra... 

Id.*m,.... Joaquim Rocha dos Santos 

(ausentc).. 

Encarreg , ado do con- 

sulado.. Manoel Joaquim Macliado e 

Silva...... 

Consul.. Pcdro A. Barros. 

Vice-cousul......... Domingcs Ferroni.......... 

Consul............. Manoel Bonifucio Carneiro.. 

Austria-Hungria— Encarregado docon- 

sulado gcral.Aloyse Cirellich.. 

Encarregado do con- 

sulado.......,,.,. F. H. Oitens... 

Consul.............. José Amonio de Araujo do 

Livramento (ausente). 

Encarregado do con- 

suíado............ Jose Síipontü............... 


Vice-consal. Luiz Lopea da Cunha. 

Idem....Fortunato Alvos de Souza 

Junior.... 


jldem.. A. Zcrrenner.... 

Wem,...Jorge Frederico íloofc (au- 

i sente)..... 

# 

Encarregado do rice- 
consulado ........ Carlos Jochs. 

Consa!.. Edmond Tellschcr (Dusente). 

Encarregado do con- 

sulado,,,,,..,..,. Jean Charles Bastian.. 


LOGAUliS datas 

ONDE IVE3IDRM DO EXEQÜATÜR 


Rio Grande do Sul.. 


Uruguayana. 1 


Coruinbá 


Santa Catliarina.... 
Bahia 

Porto Alegre....... 


Ide m........ 

í f TVillV I 


lclem.,..... 


**«*»««* 


Pelotas.. 


1 n •>*»•*««•**». 


Antoiüna, 


Jagnaráo... 


* « i » • • , i j 


Amazonas.. 


Idem. 


Itaqni. 


Idem»,»«.■». 


Coritiba, 


Rio ue Janeiro..... 


Balua. 


Pernamieico.... 


líloill 

> » « • * * * •*»*• » * 


Fomleza 




Pará. 




Santos. 


Rio Grande....,..., 


Idem. 


Porto Alegre.. 


Idem 


iüde Jnnho tle 13S3. 

0 de Junlio de i8So. 
14 de Julho dc ÍSS3. 
18 de Mar^o de J803. 

7 de Juliio de 1887. 

9 de Dez. de 1S*32. 

áO de Mareo de 1888, 

8 de Jullio de i$S2« 

Í° de Seí. de 1881. 

10 de Fev. de Í8S3. 

26 dc Xov. uc iSSI. 

9 de Out. de 1870. 

16 de Junlio de. 1833. 

4 de Nov. de ÍSS2. 

21 de Maio dc iSSí. 

27 de Jan. de 1833. 

22 de Maio de 1830. 

7 dc Marco dí 1888. 

20 de Julho de 1887. 

10 de Jan. de iSSS. 

20 de Junho de 1885, 

G de Mar?o de 1838. 

20 de Díz. de 1579. 

21 de Out, de 1879. 

17 de Jan. de 1880. 

20 de Juuho dc 1835- 

27 de Maio de 1880. 
14 de Agosto dc 1880, 

27 de Maio de 1887.. 
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CONTINUAgÁO 1)0 QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



LOOAH.ES 
ONDB RBSIDBU 


DATAS 

DO BZBQUATCR 


Belgica. 


Consulgcral.Francisco Sauwcn.Rio dc Janciro. 

Vicc-consul.BcnoitSauwcn...Idcm. 


13 de Not. de 1880 
19 de Jan. de 1883. 


Consul.M. de Assis e Souza.Bahia. 6 dc Out. delS87. 


Idem 


Joao Job¿ de Amorim.Pernambuco.24 de Dez. dc 1886. 


Consul.Custodio Goncalvcs Belchior. Maranháo 

Idem...Guilherme Cesar da Rocha. • Ceará. 


Idem. 


Josó Cardoso da Cunha 
Coimbra. Pará. 


13 de Margo dc 1873. 
26 de Jan. de 1872. 


11 de Set. de 1886. 


Idem.Adam von Bullow (auscnte). Santos.I 6 de Agostode 1877. 


Encarregado do con- 
sulado.A. Zerrenner. 


Idem.130 de Set. de 1878. 


Consul.C. ScharíT.. Desíerro. SdeOut. de 1887. 


Idem.Joáo Eugenio Gongalves 

Marques.Paranaguá. 


Idem.Henrique Lüdevitz.Porto Alegre. 

Idem.Joaquim Garcia. Rio Grande doSul., 


22 de Jan. de 1887. 
30 de Julho de 1881. 
22 de Jan. de 1887. 


Bolivia. 


Consul geral.Joaquim Arsenio C'r.trn da 

Silva.Rio de Janeiro.4 de Abril de 1888. 

Vice-consul.Alfredo José dc Freitas.Idem’.22 de Jan. de 1888. 

Consul.Candido Cas»miro Guedes 

¡ Alcoforado.. Pernambuco. 7 de Margode 1861. 

Idem.GeminianoMaia.. Fortaleza. 2 de Junhodel832. 

Vice-consul.Ildefonso José de Figueiredo. Santos. 5 de Fev. de 1373. 

Consul.Santos Mercado.Beléxn. 5 de Fev. de 1881. 

Vice-consul.Joáo Lucio de Azevedo.Idem. 6 de Marco de 1886. 

Constil...Ernesto W’iering.Bania.: 7 de Jan. de 1888. 

Idexn.Modesto Moscoso.. Corumbá.... 7 de Maio de 1887* 

Vicc-consul interino. Jeronjmo Costa.Manács. 6 de Set. do 1887. 

Consul.Joaquim Tiberio da R. Pe- 

reira. . .S. Luiz.27 de Jan. de 1838. 

Vice-consul.Joáo Pcdro Ribeiro.Idem. 9 de Junhode 1830. 

Idem interino.Felippc Leinhard.Natal. 14 de Out. de 1882. 

Idem......Antonio Ferreira Monteiro 

da Silva.Victoria.ilS de Set. dc 1886. 


Consul. 


Eduardo S?cco.Porto Alegre.27 de Jan. de 1888. 


Vice-consul.Tito Chaves Barcellos.Idem.. 20 deNov. de 1836. 

Idem.Francisco do Santa Barbara 

Garcia...Rio Grande.20 de Nov. de 1886. 

Consul.Antonio da Costa Moreira... S. Paulo.27 de Jan. de 1888. 

■Estr. 9 
































































































CONTINUAQAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PA12ES 

EMPREOOS 

KOMKS 

LOÍlAtUtS 

OKDlí RESlDEM 

DATaS 

DO KXEQÜATDR 

Bolivia......! 

Consul..... 

Joaquim Ferreira Barbosa.. 

Parahyba 

21 de Jan. de 1888. 

Chile.... 

Con^ul "epal . 

Coadc da Estrella.,.... 

Rio de Janeiro...,.. 

12 de Junho de 1886. 


Ticc-cons'il......... 

I.oureiifo Piores (auseule)... 


3ideMaiode 18S4. 


Vice-consul (Encar- 





reL y aclo do consu- 





la&o).. 


Pornambuco........ 

iS de Nov, de Í375. 


Consnl...... 

jAntonio Joáo de Amorim., 
Rayinundo Archcr da Silva. 

Maranháo.... 

13 de Junho de 1885. 


IlIo •«»«!*«• * *»«* *» 

ílenrique tíc la Rocque. 

#•*•****#•«»••# 

1S de Set. de 1849. 


i 

....' ! FiviL»rico A. Hasselmann... 

R'iliii 

4 de 0:it. dc 1884. 


•*»««»««* » • * * « * 

Francisco Emilio de Sá. 

•Stl) tltiOS* »•*•!»«*••••«• 

5 de Set. de 1871, 


Vice-consal.,... 

José Augusto de Cerqueira 





(aus.'nfe). 

Idem..... ... 

28 de Fev. de 1880. 


COll^Ul» *•»••»«•»•(*» 

Antonio Francisco de Santa 





Ri;a,. 

Parana-má... 

20 de Dez. de 1872. 


Encarreerado do con- 




snladcT 

Joáo Roniaite Demaria. 

Sama Caiharina.... 

12 de Fev. de 1885. 


Co i « • »«««•• »(i«»* 

Alfredo Sclsütt... 

Porto Alcgre....... 

17 de Jan. de 1876. 


Vicc-consul interino. 

Narciso Amonio Vieira da 





Cuaha..... 

Fnri.alpyn 

22 de Dez de ÍS79 


Con^uL <*»»■>••»»••« 

FranciscoS. Bari>osa Garcia. 

Rio Grande.... 

19 de Fev. dc 1837. 

Colombia.. .......... 

Idem..... 


Rin ilf* .T'i nnim 



Idem.............. . 

Theodoro Teixeira Gonies. . 

Rn h i n 

?f ilo \ffAcfn 


Idem ínterino . . 

Gahriel Pinodo . 

Mnnún* ... 

Ut * V UC lO > w« 

13 de Nov. de 13S0. 


Idein . 

Antonio Aflonso d>; Alhu- 




querque . 

Rnríntn'/n. 

30 ílt' 


ídem interino. ...... 

Arthur de Souza Carvalho.. . 

Pernamhnco......... 

wU vit OJ iOuvt 

5 de Mar^o de 1884. 


Idem . .. . 

Manoel Jcsé Francisco Jorge. 

Mu* íin|mo» •»••*»»»« 

19 de Daz. de 1885. 


Vicc-cor.sul. . 

Chrispim Alves dos Santos 





(ausente) . 

Icicni* * •«• «»«•**••••• 

16 de Maio de 1885. 


Consul..... 

Baciiaret Joaquim VictoWno 





de Souza Cabral. 

Br lcm # » * *«»»•»«•«•• 

2i de Jullio de 1S87. 

Costa Rica. 

Idem.. 


Rio de Janciro. 



IH*» »***m*»m*m9*«* 


Bahia............... 



Idoiu*» «**•«*«««•«• •« 

Joáo Joíé de Carvalho Mo- 





racs... 


20 de Dez. de 1372. 

DiQ«u&^rc&i«t m* • § *» 

Consul geral.... 

Alherto Emilio Adolpho 

* v * «» »• * * 0 • 



Nielsen... 

Rio de Janeiro...... 

4 de Nov. de 1874. 


Více-consul..... 

ChristianoHecksher. 

ídeiü • 9 ¿ m * 

19 de Margo de 18S8. 


Consul..... 

Theodoro Teixeira Gomes., 

Bahia 



Idem............ 

AiTonso Gondret(ausente)... 

Pernambuco.,....... 

o cie Agosto ae ioo/. 

7 de Maio de 1887.. 
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CONTINUAgXo DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANOEIRO 


PAtHS 

* 

J5MPR1008 

NOME3 

LO0ARIS 

ONDK ItESlDEM 

DATAi 

DO EXEQÜATL’E 

IICS fl2»» *»•*{#§*«» 

Consul gopal. 

0. Luiz del Castillo y Tri- 
0uoros««••»••«••••#(»«*#«* 

Eio de Janeiro..... 

7 de Juiho de 1887. 


Vice-consul intcríno 

Gregorio Yrurzien. 

Idciti **•»•*••***•«*« 

7 de Julho de 1886, 


Vicc-consuL,. 

Joaquim Percira de Miranda. 

CíX rn jdos * t «9 § * *«• • % # 

19 de Margo de Í8T7. 


r jj 

lUviIL **••»«*#««**»» « 

Silio Bocanera—... 

R&li • « ••«*«••*•••* 

5 de Agosto de 1879 



Hearique Eodriguesy Cáo». 

t)it* * «»•*•*«#* 

12 de Junho de 1872. 


Idem *** **»«*»»* * * *» 

Joáo Busson (aumnte)....... 

Pernambuco—.... 

13 de Mar$o de 1886. 


Encarrceado do vicc- 
consufado......,,. 

Francísco Aflbmo Mont'íro. 

Xdo ux« * * * * * *#*#*««• # # 

19 de Out. de 1885. 


c 

Luiz Ribciro da Cunha,..... 

C¿&&r&* **•«•*»•«•*»*• 

11 de Jan. de 1866. 


Idem interiao,,.,... 

J. E. Machado de Lacerda,. 

•MÍ2M&* ió*« * * « *««•«#*•« 

4 de Out. de 1880. 

* 

Idsm** * * * * *«**•*•«• • 

Joao Rodrigues Saraiva (au« 
*»»*« «•*• *««»**••»• 

Maranhao... 

4 de Dez. de 1879. 


Encarrejrado do vice- 
consulado.. . 

Antonio Eodrigues Martins.. 

Xd^m«» »* »«*«***«•«#» 

23 de Junho de 1887. 


Vice-consul....,,,.. 

Joáo Manoel Alfaia... 

Santos... 

1 de Junho de 1857. 


Iclc» m •*»»»«*••*•*••« m 

Manoei Rosario Correia,. ... 

Paranaguá.......... 

20 de Out. de 1879. 


Vice-consut intarino. 

José Theodoro deSouza Lobo. 

Santa Catharina*. .. 

2 de Jan. de 1834. 


Id^ni»* «•••«•••»••••• 

Ltiiz Antonio de Otero fau- 

S6 0*<*•«•»«.*• «••#** j»**«j**# 

Rio Grande . 

26 de Jan. de 1381. 


Encarre?ado do rice- 
consulado* «*•«**«* 

Francisco Antonio Susine... 

Idem «*•#*»***«««•«« * 

4 de Fer. de 1888. 


Více-consul . 

Benito MaureL .... 

lo t<xs* »•*#«•»«#*• m 

19 de Junho de 1861. 


Idem inlerino . 

Joaquim Gon$alvesde Lima. 

Porto Alegre . 

2 de Set. de 1885. 


Idem*«. •*«*•«*•**#** 

Antonio Joaquim F, Guima- 
rac s* «**»«*** »***«>••*•»*•« 

Ouro Preto . 

20 de Out. de 1876. 


Idem .... 

José Carballido, .. 

Uruguayana .. 

14 de Abril de 1882. 


Idem interino....... 

Vicente Ruiz. ... 

Pará...... 

28 de Abril de 1886. 


Vice-consul. 

Antonio Martins Macbado.. 

CüwXxi&s* «♦♦•«#* «••»#• 

21 áe Agosto de 1874. 


Idem interíno....... 

Narciso Esteves Casanovas.. 

Ba.jé................ 

3 de Agosto de 1885. 

30 de Agosto de 1876. 


Idem* ♦*****«»•*« •»« • 

Clemente Astudiilo y Bus- 

ü* *<•••••••*# •*«•*•«» • * ••# 

Aracatr.... 


Idcm«»« »«••••*«»••»•* 

AgostmLo Rodrigues de 

SouitSt* *»«»**««»*••#*»«*••• 

Mx oaos« •»•*•»**»«»« 

3 d» Maio de 1876. 

**»•»■«•»**»* 

ConsuL •»•*«••••**»« 

Nicoló Massa.. ... 

Eio de Janeiro. 

5 de Junho de 1886. 


Vice-consul—..... 

Dr. Mario Caraicia.......... 

Xde in •*«*«•« •«••*•««# 

13 de Out. de 1887. 


Agente consular.... 

Carlo Mesiano............... 

Fortaleza........... 

23 de Set. de 1885. 


Dalegado consular.. 

Aujusto Goraes da Silva.... 

Parahyba do Norte,. 

7 de Out. de 1863. 
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PAIZBS 


EMPHEOOS 


NOMIÜS 


looarks 

OSDK UESIDEM 


DATAS 

DO KXKQUaTL’H 


Italia. 


Con$ - ;l. 

Vic-'-consnl. 

Encarrííjrado clocon- 
sulado. 


Pascoal Pciracconc (aupente) 
Barfto da Solcda-.lc. 


Conde Etluardo Compans de 
Brichantcau. 


Asenu* consular_¡E.irico Sehivazappa 


Idein... 

Consal. 


Encarrc jradodo 
consulado. 


Aircnte cens'ilar. 

Vp- 

Idem. 


Paizes Baixos. 


Idem. 

Idcm. 

Idein. 


E n c a r r o jr a d o da 
asencia consular. 


Vice-consui. 


Agente consular.... 


DomenicM I.evivro. 

Dr. Pasquale Cort.r (ausenu), 


Baráo Francisco Brin 
Ancrelo Cademariori.. 


Antonio Rodricues ue Oli- 
veira Santos.T. 


Idem. 

Idem 

Idem. 


Consul ireral. 


Vice-consul (encar- 
reíado do consu- 
lado gerai). 


Vice-consul. 
Idem. 


Encarregado do vice- 
consulado. 


Consul . 


Vic?-consuI. 


Encarregado do vice- 
consuládo. 


Vice-consul. 


Encarregado do vicc- 
consulado. 


G. II. Duder. 

Josi ALrosiinho Demaria.... 
Josc Bina. 

Fioravanti Coniovti. 

Dr. CarlosCroce. 

Erneslo Guaita. 

Francisco Anionio Brancli.. 

Joáo BantUta Malan. 

Domenico Lauria. 


Fredcrico Palm (ausente)... 

P».. J. Kinsinai Benj.tmin... 
PauLo Lecier. 


Manoel José do Conde Junior 
(ausente). 


Manoel José do Conde Sobri- 
nlio...... 

H. Niemever... 


José Cabral de MelIoJunior 
(ausente). 

GuilhermeSiudari. 

Aron Cahn (ausenle).• 


Camillo Cahn. 


Periiamhuco. 

Idom. 

I(!<*m. 

Pará. 


ianics. 

Porto Alegre 


Itlem. 

Rio Gr.vide. 


Maranitáo. 
Baliia .... 
Desierro . 
Bairé. 


Corumliá. 

S. Paulo. 

Coritiba. 

Juiz de Fórn. 

Pelotas. 

Macció. 


Rio cle Janeiro.. 


Id rt m.... 
Campos 


Baliia 


Idem. 

Pernambuco. 


Ceará. 

Idem. 

Parahvba. 


Idem. 


22 de Set.de 1882. 

4 de Set. de 18G6. 

20 de Dez. do 1887. 
1S d * Jan. de 1882. 
24 do Set. de 1884. 

5 de Ahril de 1884. 

5 de Abril de 1387. 

2 de Junho de 1879. 

11 de Nov. de 1886. 
lOdeJulho dc 1877. 

6 de Julbo de 1876. 

12 de Maio de 1S75. 

22 de Set. de 1887. 
22 de Set. de 1SS7. 

6 de Dez. de 1S87. 

13 de Dez. de 1384. 
28 de Maio de 1885. 
27deNov. de 1885. 

SdeJulhode 1882. 

3 de Dcz. de 1887. 

10 de Abril de 1877. 

21 dc Maio dc 1885. 

7 de Agosto de 1886. 
6 de Auosto de 1877 

11 de Asosto de 1880. 
1 de Maio de 1882. 

8 de Agosto de 1879. 

27 de Jan. de 1885* 






























































CONTINUAQAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANOEIRO 


PAIZBS 

EMPIÍEOOS 

NOMES 

ILOOATU&iS 

oxm mmmu 

25 AÍA 

DO SZKQUATOR 

Paizes Baixos . 

Vice-comul... ..... 

Antonio Pedro á(s Sa Ribeiro 

*****«%*««**«*#•* 

«*»*#***»* 

8 de Agosto de 1882. 


Encarregado do vice- 
consuíado........ 

José Pinto Coelho c Silva 
Xuntor #*** «•»••*#*«*####»* 

Idem * * **#•**•*##*#%* 

4 de Fev, de 1887. 


Vice-consul. . . 

L. A, Grossmann. . 

Pa-4 

A « * « • « * * »»»«#** 

5 de Dez. de 1882. 


Y « ( 

IvivJil ♦» » * »«#**» » * » • t t 

A. Zerrenner (ausenie)..... 

Q Píllllíi 

S** * AfcUiU» «**•*»#*»** 

6 de Mar?o de 1880. 


Idem int»rino...... 

A. von Bulow... .. 

Idoni *«*»#*«**»**«*• 

20 de Set. de 1883. 


Consul,,.,. ......... ijoaquím MartinsGarcía.... 

RioGrande doSul... 

30 de Maio dé 1885. 


! 

Yice-consul ........ 

E. Albrecbt .. 

í^0r^ijpo «**»«* •»•**•* 

9 de Dez, de 1886. 


u 

Carl Hansing,... .. 

Paulo Hoepche, .*•«.. ...... 


12 de Marco de 1887, 

31 de Mar$o de 1887. 


Idem... . . . 



Idem *«*»*«* *» **« #* * 

Curt Flecbsíg ... 

Paranaguá .. 

4 de Nov. do 1836. 


***««**«#»*##«» 

Eugenio WetzeL............ 

% ictons*» * ««* ««*•**• 

21 de Maio de 1885. 


Encarregado dovice- 
coasuiado......... 

Lyle Nelson... 

ÜSí »«#«» «•*»*«*#« 

30 de Nov. de 1837, 


Vice-consul ........ 

0« *<# •******•*««***«» 

Porto Alegre.,.,.... 

29 de Set. de 1835. 


Idem ... 

AntonioM. Barroso Fereira. 

Rio de S, Francisco 
do Sul .... 

21 dc Fct. de 1883. 


ícle rn *#* * * * # *•**»#»# 

Alberio Vaz. .. 

Penedo ***«»»**«»*#* 

13 de Julho de 1883. 

Paragnay .. 

Consul gerai........ 

Joaquim Arsenio Cintra da 

C¿« iff«! 

M****»« »#«****•»**#****•*** 

Río de Janeiro, .... 

21 de Dez. de 1877. 


Vice-consul. . 

Clcmente Castello Branco... 

Ide m #*#«#»*»*»*« *»*« 

28 dc Fev. de 1885. 


Idem#«» «*»«#*****-**#* 

José da Costa Pinto. 

ItX *»«* **•» w m m m * * * 

4 de Maio de 1878. 


Consul ....___ 

Joao Ramos , 

Joaquim da Fonscca Barbosa 
(ausente) 

Pernambuco. .. 

25 de Nov. de 1872. 

17 de Abril de 1873. 


Xclein ««»«««»**#*«#*• 

****«•»«»* *«** 


lílcm 

AUWití * »«#*««#**•»*#!*« 

Joao.Francisco da Rosha... 

Cuyabá... 

31 de JuLho de 1874, 


Xdem «*««»** «*♦*»•««« 

Antonio Jacíntho Mendes 
Gon$alves.. 

Oor tioDi bti»*•#»#•«* *•* 

13 de Dez. de 1879. 


Iciem »**« *«* #*# ***### 

Alberto Marques Pinheiro. .. 

Mirftnbíio* *»««*#*•# 

20 de Nqy. de 1836* 


Vice-consul.. ....... 

JOiio Diíts "V* lüsnii •**•»****» 

Rio Grande do SuL. 

22 de Out. de 1873. 


C^0i5§ii¡X ## *«* #*###* # # * 

Manoel Balthazar de Almei- 
da e Sílva... .... 

Porto Alegre . 

27 de Oat. de 1883. 

* 


ícldn * •»«*»* ««**#*«#« 

Aifredo Sam tel Antunes.,.. 

3o>nti0s ***«•»##»•••» 

24 de Jan. de 1880. 


Idem # *««**# »*# •»#«»« 

Floripes C. A.Rozas.. 

Parahyba do Norte.. 

10 de Set. de 1881. 


Idem.. .. 

José Rodrigues Bas;o3 Coelho 

Aracajú ............ 

28 dc Out. de 1882. 
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CONTiN’UACÁO DO QUADUO DO CORPO CONSULAR ESl'RANGEIRO 


i*A!ZES 

BUt’liEUOa 

N'OMES 

LOGJLXtES 

ÜNDK nSSIDESI 

* “ 

llATAfl 

DO KSBgrATUI 

Pomgal..,,.,. 

Víee*eonaul... 

Cusiodio Domingos dos Sanios 
(anssnte).... 

Paraliyba do Norte. 

11 d A Nov. de 1809. 


Encarregaclo do vicc- 
consulado. 

Francisco de Azevedo Dias., 

Idem..... 

27 d» Jan. d» ISS3. 


V¡ce-cons:tl..... 

Aalonio José cla Silva Car- 

GOSO * i*«*»* 4 ****##••« 

Sergípe............. 

li de Fev. dc ÍS57. 


Idem.. 

Rkardo Josü Teixeira.. 

Piauhv.... 

2l de Junho de 1881* 


Encarregatlo do con- 
snlado.... 

Vic^nie Xunes Tavares.__ 

Pernamhtico ... 

10 deS":. da i$S7. 

14 de Oai. de 1S72. 


Vice-coiml,........ 

Francisco Joaquim da Rocha 

Fortalezn_...... 


Consnl de i» clas^c. 

Gregorío Anseimo Ribeira 
Marqties. 

ÜSÜCilTCift liftO»♦*«,*♦»»** 

23 de A'ji-il dc 1SS7. 


Viee-consul.. ...... 

Antonio Joaqtúm Ferreíra 
Gtiitnaraes... 

CÜ/S'*S»I3lS »**»»«»*****« 

12 d? Ouí. de 1887. 


%e;uc consular.... 

Autonio Leonardo Gomes... 

Alcantara c Cunt- 
***** **<*<•>«•*• 

4 d\* Xov. de JtSSO. 


Chanceiier % ice-con- 

» * «VifC*#*** <* • # 

Josc Carlos da RochaFranco. 

* « « * * • « « * c * * # # 

11 de Set. de i8$6. 


Vicc-consui. 

Manorl Joaquim Macliado e 
Silva (aasenie).; .. 

Aíanáos .. 

17 d > Junlio d-j 1379. 


Encarrecrado tlo vice- 
consulado......... 

Antoaio Rodrigues Soares... 

Idciu««««k»*»»»#***# 

21 de Abrti de 1SS6. 


% ice-consul.......««. 

Jasé Macliado de Goavea.... 

Granja ............. 

23 de Fev. de 1803. 


Idem 

Blenterio Francisco Moraes 
Sarmento................. 

^3*ft tOS* ««**»*«»*«««» 

4 de Set. de 1SS6. 


ide m«««*■*«*«**«•»« 

Francisco de Paula Sottza 
Vianna.... 

Lbatuba 

20 de Abril de 1880. 


Idem 

» »««»«#*«««» »« 

Manosl José Vieira de Ma- 
do #♦**«»» *«**»*»*«»«««•» 

S. Sehastiao........ 

S de Nov. de 1S36. 


«lírenie coasular.... 

Jacimho Rernnrdino Pinto 
da Fonseca (Dr.)....___ 

Petropolis.. 

10 de Mnioile 1S7C. 


Idem interino....... 

Feiisberto Carlos Duarte.... 

Yílla da Paraliyba 
do Sul............ 

12 de Agosto d* 1382. 

4 ds Dez. de 1S08. 


Idem.»»»**«»»««»««* 

Josc de Almcida Ribeiro Ju- 
* 

Valeaea. 


Agente consular in- 

«c «*#*»»»»*« 

«intonio Joséde AbreuCesar. 

V assouras. 

22 de Fev. dc 1SS3. 


Idcm... 

Josc da Rociia Monteiro.... 

Cantagallo.,.,..... 

14 de Fev. ds 1SS3. 


Idem... 

Munoel Jouo SimOes... 

Nova FriburgD. 

i2 de Nov. de l$iu. 


Idem interino ...... 

Franciseo Antonio da Silva, 

S. Fidelis.. 

23 de Jan. de iSSC* 


Mem 

»#****«**«»* ** 

Barao do Tinguú... 

fguassú..... 

7 de Nov. de 1S6S. 


Vice-consul... 

Joaquim Soares Gomes,..... 

Paranagná....,. 

20 de Abril de 1880. 



. 

Agenie consular.... 

Francisco Gonfalvcs Fer- 
reira Novo (ausente)...... 

Carapinas.. 

10 de Agosto dc 1872. 


ESTR. 10 
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!»AIIE3 

KMPR,E003 

NOMKS 

LOOAUES 

OKDi: ltKSlDKM 

datas 

DO KXEQUfTUit 

Porcw*raL # .*... 

Id>*m lat?r¡nc...— 

C«ar Autrust» Tavarcs San- 
tm^o, . . 

kh % ni ***#»■«*«***♦♦*« 

20 de Xov. <le 1870. 


1 IH #♦* #*****«««#* * 

Jose da Cosia (*;irn«»iro.. 

Jaíruarño..... 

23 de Out. fltí 1S7S. 


Id*rm. 

,Tos* ; Marqnes da Motta Gui- 
marues (ansente)... 

Rez,»nde............ 

3 de Mato de iStíó. 


ld>'m mtPrino....... 

Antonio^ Dúimit^os Soares 
0?r%t 11 I 0 «**********«*♦♦*« 

Idcm... ...» 

Janeiro de 1807. 


Iildlt » * *#»# i »♦****« • 

Lino Machadu do Valle..... 

Rio Boiiito.......... 

J tle Maio de 1803. 


Id^ni «**»#♦«♦*** ****** 

Antonio Marqtios da Silva... 

íiaborahy»... 

3 (ic Maio <ie 1363. 


Vic'-consnl..... 

Ma'noel Caetano Jardim. ... 

Xietkeroy.......... 

24 de Set. de Í8S0. 


Aifpnte cothfnlar.... 

Jüsé Joaquim Pertv. da Silva. 

Barra Mansa. . 

1G de Maio de 1878. 


Iit^m #»*#**♦»***<•* # * 

Rícardo José Gomes Pereira. 

Magé. . 

23 de Junho de 1882. 


llli **•*!#******♦**** 

Jo*<e Teixeíra Portmral 
1** i e 1 5*o *»«»»***«*♦ * * * * * * *«* 

Santa Maria Mairda* 
lena..... 

14 de Agosto de 1S77- 


fn *#**«*•*»»**« * * 

A. J, Fernandes Guimaraes. 

Ouro P?6to« ***«#*#•* 

23 de Dez. dc 1380. 


Id^rn............... 

Condo de Cedofoita. 

JuÍ 7 . de Fóra__.... 

4 de Maio de 1863. 


Iclcm ♦*«*»**«*»*»*«** 

Antonio Joaquím de Almeida 

S. Joao do Prtncipe» 

11 de Set. de 1S70. 


Ickm * ************ #* 

A n ton io Jaci ntho Mencles 
es* ♦**# * *«***«•#*»»« 

Corumbá........... 

31 de Marcode ISS5. 


Idt»•**»•♦**•*«.*« #* 

Emvprdio Pinto de Oiiveira.. 

Santa Victoria do 
Palmar.. 

5 de Out. de ÍSTG. 

• 

Vice<onsti!.. 

Frederico Guilberme de Oli- 
oirs« ***•*##»«•«* *** »•**#* 

»«#•*«*««•**#« * 

1S de Juiho de 1887, 


Aíronte eon.-mlar.... 

José AiTonso Morcíra..,..... 

Mar de Hespanha... 

13 de Dez. <le 187!>. 


Idt?ni «**«*•**«««* • ** 

Antonio Bor¡?es Sampato.... 

Uberaba...... 

5 de Maio de 1 805. 


I dt JTI1 « « •*««*** * * * m * ♦ 

Lufo Fernandes da Costa Gui- 
maraes **•*.*».«*»«*.* - * , *, 

Baependy .. 

11 d«? Julho de 186G. 


*««*««•*« * * « * * * 

José da Costa Rodriirues... .. 

S. Joao d’El-Rei _ 

3 de Maio de 1505. 


Idt im «««****«*««* *«« 

Joaquim José Soares. ... 

Sorocaba .. 

11 de Jitnho dc 186*3- 


Idem interino . 

Antonio Baptista de O'iveira 

Pouso Alerre . 

Kt 

31 de Julhode ÍSG7. 

t 

wm 

IclcIII « «**«*****„♦*** 

Joño Vieira de Azevedo. .... 

Mamanguape . 

15 de Maio de 1865. 


Idem... ... 

Joao Corréa de Mello . 

Maranguapn.. .. 

3 de Jan. de 1S67. 


lá*m **•*«****«»#•** 

Manoel Eodrígues de Mi- 
rattda *##*»*»* # * * •*##«#«» *« 

D 0 ne\0n •**•*#*»*«# 

25 de Set. de 1867, 

• 

Idem............... 

Joao Baptista Vieira de Car- 
vaiho VasconcelTos . 

HE^ir&li\ ***** »#«•««,« 

5 de Maio de 1868. 

• 

Idem . .. 

Antonio Gomes de Souza,. ,» 

Piracicaba......... 

9 de Junho de 1865- 


Agente consuiar in- 
¿orino.... 

* 

Manoel Joaquim Ferretra de 
« # ^ 

*% k& * 11 v ♦ ****#*«# * #* #«»«*«»« 

Leopoldina.. 

28 de Jan. de 1886. 















- 75 — 
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LOGA.RES 
ONDE RESIDHM 


DATA 

DO EXEQÜATÜR 


Consal. Antonio de Castro Feijó. R. Grande do Sul - -. 3 de Abril de 1886. 


Clianceller vice-con* 

■sul.. 


Joíio Joaquim Salgado. 


Idem. 2 de Abril de 1888. 


Vice-c jnsul. Joiio Pinto Ribeiro. Porto Alegre.21 de Maio de 18S5. 

Iclem.José da Silva Ramos. Parnahvlia. G d“ Maio de 1870. 


Idem. 


Idem interino. 


Ideni 


Joaquim Teixeira da Costa 
Leite. 

Joaquim José Rebello. 

José Duarte Rodriíjues. 


Pelotas.18 de Jullio do 1887. 

Iqruape.21 de Dez. de 1864. 

S. Paulo.16 d¿» Out. de 1885. 


Agente consular.Antonio Affonso Vieira. Tauoaté.11 de Set. de 1877. 


Vice-consul..., 


Salustiano Servulo da Cruz.. Cuvabá.13 de Fev. de 1871. 


Ajrcnte consular. Manoel Ferrcira da Rocha.. Estrella.23 de Jan. de 1877. 

Idem. Alexandre daSilva Villela.. Guaratiníruetá.23 de Jan. de 1877. 

Idem.Jeronymo José Pedro Ramos Bagagem. 2 ue Out. de 1876. 


Idem 


Idem 


José Marques Nogucira 
Guerra. 

Frcderico Antonio de Car- 
valho. 


Diamantina.1C de Set. de 1873. 


Mossoró.27 de Maio de!874. 


Idcm.Antonio de Souza SilvaBritoiCampanha .16 de Maio de 1S74. 


Idem 


Lrnacio Goncalves d’Ama- 
rante. 


Formiga.18 de Agostode 1874. 


Vice-consul. Manocl Gomesde Freitas... Aracatv. 9de Set. de 1874. 


Idem 


Bernardino Duarte de Car- 
valho Proenga. 


Baturité.12 de Nov. de 1874. 


Agente consular.... Joaquim Barhosa de Mattos.. Itajubá.31 de Dez. de 1S74. 

Idem.Alvaro de Lima Guimariles.. Franca.G d-» Airosto de 1882. 


Idem interino. 


Antonio Martins Pereira dos 
Santos. 


Bananal. 2 de Jau. de 1SS3. 


Idem idem. José Augusto Duraes Casta- 

nheira. Barhacena.28 de Jan. de 1886. 

Idem. Manoel Francisco Pinto. Igarapé-miry. 2 de Abrii de 1S80. 

Idem. Antoniode Barros Rodrigues Marajó. 2 de Abril de 1880. 


Idem 


Luiz Vicente Esteves. Viiria. 2 de Abril de 1880. 


Idem. Antonio Leonardo Gomes... Alcantara. 4 de Nov. de 1880. 

Idem. Francisco Alves dos Santos. Itapicurú-mirim.... 4 de Nov. de 1880. 

Idem... Joaquim Marques Macatráo. Brejo. 4 de Nov. de 1880. 

Idem. José Lopes Carneiro. Guimaráes.15 de Nov. de 1880. 

Agente consular_ Pedro José da Rosa Salgado Santarém.22 d<* Junho de 1881. 
















































































Iclom. Francisc > Auirustocle Araujo 

Viaima.Oliiclos. 

Iclem. Maiwvl Fernamlcs Valont*. Cameiá . 

IcImvi . Joáo da Silva Momles.Macapá. 

Iclom. Fra'icisco Antonio Pereira.. Urajraaca. 

Vic.'-consul. Abel ('oellio.Uruv'tiayana. 

IcImii . José Joaquim RucIriguosGui- 

ínaráes. Peneilo. 

Vicc-consul. Franklin Alvarcs.Ilio tlc Janciru. 

Iilem.Jcsé Antonio Finto.Reciic. 

lticm. J(5sc cla Costa Cunlia.lieliim. 

Iclem. II-»rinan Bajanira.Rio ürande cloSul.. 

Icient. Lui/. Riliciro da Cimka.Fortaleza. 

Fclix Sauwen.Santos. 


Idein 


Iclem... IJames Dwvor 


llíabia. 


Idcm. Jo.sé Joño Alv.»s dos Santos. Maranliño. 

Consul jrcral.Oscav Gustavo von. Heiclens- 

tam.Rio de Janeiro. 

Vice-consul.Wilhelm Wcsclins.Idem. 

Id&ni.Carlos Schwar/..Bahia. 

Ido'm.Otlilon de A. Garcia.Natal. 

Cons'.il. ílerman Lundrren.Pernamhuco. 


Vice-consul. Lcopoklo Smith do Vascon- 

cellos (auseut?).Ceará . 


Id°m interino.Sicldan Morcan. 


Idein. 


Id<*m 


José Pedro Rihciro.S. Lui/.. 


.Guilli<»rme Ernesto Schramm 

(ausjntc).Relém. 

Encarresíido do vice- 

consulado.L. A. Grossman.... Idem.. 


^ ice-consitl.Jolian Ileinrich Georglden.. Sanlos. 

Idpm . Jollnn Pan/.cr. p lJV!0 Alejrr.». 

M - m .Wilhelm Ileydtinann.RioGraude. 

Mem . G * J - Brunschwils. Aracaty. 

^ ice-consul inlerino R. J. Shaldcrs (ausjnte).... Paraliyha do Norte . 

Idcm idem.Camillo Cahn. U em . 

lll ' m . J “ i; “ Voib’t. D Nfl ,„. 

W<>m .Edward Martia Lejcne.MaceiV. 


Idern, 


22 d * Junho cle 1381. 
22 de Junlio dc 1331. 
22 dc Junho dc 1331. 

22 dc Junho dc» ÍSSI. 

30 de A^ostode 1831. 

1S ch» Jan. dc LSS2. 

20 tle Jan. dc 1SG:>. 

11 dc Xov. dc 1S72. 

2$ dc Dez. dc lS7d. 

7 dc Ahril dc 1375- 
10 de S-t. de ÍSGG. 

10 dc Ahril dc 1SS2. 

G do Julho de lSSlh 

23 tlc Aliril de 18G3. 

4 de Junho de lSvST. 
10 dc Jan. tle 1S8S. 

2 de Set. dc 1SS5- 

21 de Dcz. de 1870. 

1S de Out. dc 1S77. 

24 de Fev. clé 1S7G. 

31 tle Mar^o de 1870. 
21 (lc Dez. de 1370. 

7 (le Nov. de 1870. 

31 d-í Jan. tle 1333. 
31 de Maio dc 1837. 

G tle Set. dc 1334. 

G de Junho de 187o. 

12 de Agosto de 1872. 

8 de Nov. de 13G7. 

27 de Jan. dc 1335. 

17 de Junho de 1870. 

28 de Nov. dc 1884. 


































































COXTINUA.QAO DO QUADEO DO CORPO CON'SULAR ESTRANGEIRO 


i'xu.m 

KMPUEOOS 

KOMES 

LOOARES 

OJíDB ItESIOCSt 

1 

datas 

1)0 EXEQUATCft. 

.Suecia c Xoruega ,,, 

Vice-consnl.. 

Arümr Balstcr.. 

! 

Paranagua. 1 

28 de Abril de 1879. 


lilcni *»•«*« • * • #•«••*« 

Ernesto Albreclit........... 

*.\»T*#X0#TJ^C«»* • * •#»*»*** 

31 d» Maio de 1887. 

**» * #«**#*„♦#* 

Consiilgcpal...,_ 

Eugeuio Emilio Raflard..... 

Rio de Janeiro. 

i2 deFev.de 1859. 


Consul «•»*****#«•»** 

Eduaro Selüapfer.,.. 

i 

«*««»••«•»««« 

7 de Jalho de 1887. 


Idcm 

!•* »#»««•»**•«»»** 

Oscar Faikeisen,.. 

Pernambuco. 

30 de Agostode 1879. 


XcÜC*iTl! »#«•*• «**««*##• 

Frank da Costa. 

Belém............... 

19 de Maio de 1SS2. 


•*••«« •****• **« 

Fritz Luehsinger... 

Rio Grande do SuL. 

7 dc Mar$o de 1888, 


Vice-consul. 

Enearregado do coa- 

Jacob Boliitrer,.. 

Campinas.,,,,. 

11 de Julho de 1876. 

Uruíruay (itcp'iblica 

suiado... 

^ icc-consul 

Id*m...._....... 

Carlos Ilopcke.. 

Frederíco Luiz Jeanmonod.. 

Coriolano Cesar Ferreira 

Destcrro,*... 

Colonia Leopoldina 
(Garavellas),...,, 

Maranhao..... 

3 de Maio de 1884. 

30 dc Junho de iSSL 

G dc Out. de 1883. 

Onental do},,.... 

Consul jfpral........ 

hnco # Pcn3<» «#*«*•** *«**• 

Rio de Janeiro...... 

9 de Fev. de 18o8. 


Vice-constil.... 

Ricardo ilachado Hassc.... 

Idem..... 

14 de Abrii de 1882. 


*\*•• *• * «##**•**•**<»*«« 

Epifanio Franco de Hiranda 

Campos »*»«*»»«• * *«* 

14 de Jan. de 1839. 

i 


Go n^iil «• *****••*• *•• 

Horacio Augusto Lopez. 

Bah ia 

11 * W # *••*•#«**> « » m m 

14 de Fev, de 1850. 


Vice-conmi 

Pedro Martins Bastos... 

Idetn 

«#»•«*••#•»* ** 

21 de Fev. de 1876. 


Idíin *#»*»*•*»«*#•*«* 

Cmml**,«***♦»*•*»* 

Encarrcgado clo con- 

Paulo Joaquim Tellcs Junior 

José da Silva Loyo Fillio 
ü&tisente!* *#«**•**•*♦*»*<»*« 

*\I«ü> ** cj&s * * * * * * * * * «*«>* 

Píroaiabuco**** **•* 

8 de Out. de 1846. 

2 de Xov. de 1877. 


sulado............ 

Visconde da Silva Lovo. 

ütj.^fia*««*•*««*»« •#«*» 

23 de Jan. de 1888. 


C^on^ii.1 •#*** ***«*•#* * 

Jofto Antonio Coelho—.... 

Ceará.. 

31 de Out, de 1876. 


Yiee-eoiml —,..,, 

Arthur Janscn Serra Lima.. 

Maranhuo. 

14 de Maio de 1831. 


Idm **• *** *«*«***** 

Alesandre Bousquet......... 

Santos ............. 

3 dc Marso de 1879. 


Idctn... 

Cmisul...,. 

Joúo Manoel Rilieiro Vianna 

José de Barros Pímentel 
Filho 

y* »#♦**«*****<,„„ # *«#(** 


8 dc Jan. de 1877. 

6 de Abril de 1377. 


Idem »*•«*# •«***«*** 

Roiierto Grant.............. 


29 de Agosto de 1885. 


Vic?-consul.. 

Joño Bonfante de Marta..... 

Wem ♦•**•**•*»»*«*« 

29 de Nov. de 1884. 


Consul.. 

Enearresndo do vic?- 

Jayme Paradcda (auscnt a )... 

Porto Aletrre....... 

11 de Dez. de ISSO. 


consulado......... 

FranciscoSoaresde Almeida. 

Idem «##»*«•*•#•*•*• 

4dcFev. de 1888. 


Vice-consul.. 

Justino Torres.... 

Alcerete.. 

w 

1 

22 de Maio de 1874. 


Idem *«*»»»«##*******; 

Beniío Morel y Lama^.. 

!Peloias 

10 dc Jan. de 1867. 


Consul.... 

Casildo Carríon..... 

Ba^é 

•«*«•«»« m « » * * * * 

23 de Abril de 1S84 
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COXTJNÜAQÁO DO QUADRO DO CORPO COKSULAft ESTRANGElRO 





1 


PAIZEB 

EMPnF.OOS 

NOMES 

2*00 AR.ES 

ONDE RESIDEM 

1 

DATA8 

DO EXEQDaTUR 

Kmgu&y (Reoublica 

Ofifinttil «* * *» 

Octi süI * * * «*••***»*«« 

Viee-conaul ***.*•*. 

Diogo Altamirano..... 

.Manoel Marenco.. 

Urnírnayana.. 

Itaquí............... 

29 dc Agosto de 1885. 

12 de Julho de 1872* 


Consnl,..,.......... 

Simon Alzina y Alvarez. 

Jasruaráo...... 

18 dc Agoslo de 1887. 


Vice-cotisul... 

Guilheme Asseburg (au- 
sente) 

Itajaliy. 

14 dc* Maio de lS8i« 


Encarreg-ado do vice- 
consuíádo......... 

Germano Villerding... 

Idem... 

i de Set.do ISS4. 


Yice-consnl.. 

Aurelio Susini y Nufie?....... 

Santa Victoria do 
Palmar. 

1$ de Xov. d - 1832. 


Idcnt** »«*»«**«»•**<• 

Ramon A, Torres.,,........ 

D. Pelrito. 

29 de AiíO£to de 1885. 


Ido ni, * * »*««*•*««»* * * 

Fortunato Alves deSouza... 

Pará.... 

27 de Slaio dc 1876. 


IcLi^fn*#* ****•»«*»*«** 

Odüon Garcia.... 

Xitnl 

*»«•*V*i>» «♦**« » »»**«**« 

8 de Jan. de 1S77. 


•»••»«*»••»•« 

Anionio Joaquim da Roclia.. 

Corumbá.. 

24 de Jan. de Í8S5, 


ld,0in**«»««• «*«***««• 

Vic3-consnI« *«*«*«»* 

Juan Paradeda 

Antonio Maria Barroso Pe- 
rc ira #»* **»**«•♦#*« «»*•«* ** 

Rio Grande......... 

28 de Abrii de 1887. 

18 de Xov. de 1882. 


S. Fraucisco do Sul. 


Idctu»»«* *«#*«***«*** 

Manoel Franciseo de Aze- 
vedo Junior (ausente)...... 

Manáos.. 

30 de Xov. de 1883. 


Encarregado do vice- 
consulado......... 

Joao Mariaho de Carapos.... 

Ide m.,,.. 

17 (lc Fev. de 1883. 


ConsuL........ 

Manoel Rosario Correia..... 

Paranacrml.... 

16 de Mar$o de 1878* 

Venezuela,....,.... 

Idem *.*.»,««».««.,,« 

Emiiio de Barros......___ 

Río de Janeiro,»... 

18 de Set. de 1886, 


Tice-consul. 

Rodolpbo Eraesto de Abreu. 

Idc <m * * * «**»»#«•* ««•* 

1 de Set. de 1857. 


Coasul »#«**.•*»****„«. 

Aureliano Antonio Eirado.. 

I^aira ««*«** ***>******* 

6 de Ont . de 1887. 


•«»*«****» «*#**«,**,» 

Joaquim Lopes Machado.... 

Barao de S. Ravmundo,..... 

* 

Pernamlnco........ 

3 de Jan. de 1880. 


Encarregado do cou- 
sulado* ***««**,.,» 

Baliia,..... 

21 Out. de 1887. 


Consui.*»«*«»**•** * 

Bernardo Jo-;é Pereira.__ 


24 de Dez. de 1873. 


Idoiu» »*«»**»*«****** 

Henrique Manoel Vianna... 

Maranháo. 

13 d> Xov. de 1S80. 


Idc ni ««*******»**** 

Benjamin Antunes de Oli- 

v c i r ii »#****« «•*«»» *««*«* **j* 

Rio Grande do Xorte 

3 de Maio de 1881. 


Idem 

Adriano Xavitr de OHveira 

IjtjQ&dl'frd * * * « * * #**«*«*«***«i 

Manaos., 

23 de Oat. de 1882. 


Segunda Sec^áo da Secretaria de Estado do< Kegocios Estrangeiros, li de Abril de 1888. 

0 Dlrector interíno 


Lciz Pf.DRO DA. SlLVA RoZA. 





















H.8 


DECRETO N. 9930 — DE 11 DE ABRIL DE 1888 


Marca a indemnizagao que se dece conceder aos Agente* Consulares Brasileiros 
pela concessclo grataitade passaportes e vistos aos estrangeiros que emigráo 
para o Brasil . 


A Princeza Imperial, Regente em nome do Imperador, julgando conveniente que 
os estrangeiros que emigráo para o Brasil sejao isentos de toda despeza consular; 
e considerando que nSo é justo que os agentes consulares sej5o privados de razoavel 
remuneragSo do seu trabalho, e que o Estado nao deve supportar o onus da indemni- 
zag5o integral, Ha por bem determinar que nos casos em que o Govemo tiver de 
conceder indemnizagüo, em vez dos emolumentos marcados na tabella annexa ao 
regulamento que baixou com o decreto n. 4968 de 24 de maio de 1872, se pague meio 
peso por cada passaporte e um quarto de peso pelo visto posto em cada passaporte 
ou em cada lista de familia, cessando a indemnizag5o quando attingir em cada anno 
a quantia de vinte e cinco contos de réis. 

Rodrigo Augusto da Silva, Deputado á Assembléa Geral Legislativa, do Conselho 
de Sua Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Hegocios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas e interinamente dos Negocios Estran- 
geiros, assim o tenha entendido e faga execut3r. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 11 de Abril de 1888, 67° da Independencia e do 
Imperio. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Rodrigo Augusto da Silva. 
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l. a Socretaria de Kstado. 







moeda do naiz. 

íü4:SGj$000 



154 ‘ S&VOOO 

142:597^950 

12:2G7$050 

2. a Legacoes c Ccnsulados, 




a"o cambio de 27 di- 







nheiros estcrlinos por 







ísooo. 

Ó55:S75?COO 



555:S75SOOO 

493:99G$907 

G1:S7S$093 

3. a Empregados em dispo- 



nibilidade, moeda do 







paiz. 

9:GGG$06G 



9:0-56$GG0 

5:233$779 

4:432$SS7 

4. a Ajudas de custo, ao 







cambio de27 dinheiros 







esterlinos por 1$000.. 

45:000$000 


50:57S$125 

95:57S$125 

S7:953$125 

7:G25$000 

5.* Extraordinarias no ex- 







terior, idem. 

40:000$000 

52:500$000 


92:500$000 

7$:i35$S12 

Í4:364$1SS 

6. a Ditasnointerior,moeda 







do paiz. 

10:000$ü00 



10:OOOSOOO 

C:34&$S66 

3:653$134 


Si5:40G$G6G 

52:500$000 

50:j,í$125 

918:4S4$791 

S14:2G4$439 

i04:220$352 


S?ccao dc contabilidade, 11 de Abril de ÍSSS. 


0 Director, Pedro Piniielro Guimaráes. 
























N. 10 

Orcamento da despeza do Ministerio dos Negocios Estrangeiros para 

o exercicio de 1889 


. i.* Sccrctaria d<¡ Estado, mocda do paiz. 

■ 

I 2. 1 LegagGcs c Consulados, ao cambio á? 27 d. st. por 1$OCO 

] 3.* Empregados em disponibilidadc. moedado paiz. 

Art. 4.° ' 

Í 4." Aj'idas dc ctis'.o, ao cambio dc 27 d. st. por i$000. 

5. a Extraordinarias no cxtcrior. idem. 

■ 

6. a Ditas no interior, rno’da do paiz. 


153:165(000 

521:275*000 

5:866*666 




40:000*000 


10:00 


loltl 


775:306*666 


Tabellas explicativas do or$amento da despeza do Ministerio dos Negocio3 Estrangeiros para 

o ezercicio[de 18S9 


NATCnEZ.V D.V DESPEZA 

LEGISL.VCÁO 

VESCIMENTOS 

sommas 

VOTADO PAltA 
1888 

i. a 

■ 


1 

1 


Secretaria de Estado 





.Ministro e sccreíario de Estado.. Ord.. 

Lci dc 7 dc Aírosto dc 1852. 

Í2:000§000 



Director gcral. » 

Decr. dc 19 dc Fev. dc 1859. 

5:000§000 



Grat. 

Idem 

4:600§000 



4 Dircctorcs dc scccuo. Ord.. 

Idem 

14:4003000 



Grat. 

Idcm 

5:600§000 



0 Priraeiros oíTiciaes. Ord.. 

Idem 

1S:000§000 



Grat. 

Itlem 

6:000§000 



0 Segundos oíficiaos. Ord.. 

Idem 

i5:600§000 



Grat. 

Idcm 

4:SOO§000 



4 Amanucnses. Ord.. 

Idcm 

6:000§000 


■ 

Grat. 

Idcm 

2:000$000 



2 Praticantcs. » 

Dccr. de 2 dc Maio de ÍS5S. 

i:920§000 



i Oíficial dc gabinetc. » 

Idem 

2:400$000 



Gratificacoes aos empregados do 
corpo diplomatico e consular com 
<»Tf!rfricio ncsia sccrct.'iria. 


6:400§000 

i:600§000 



1 Porlciro. Ord.. 

Decr. de i9 üe Fev. de 1859. 



Grat. 

Idem 

800§000 

f 


2 Continuos. Ord.. 

Idem 

2:000$OGO 

1 


Grat. 

Idem 

i 

800$000 

1 


A transportar... 


i09:920§00C 




—Estr. 11 
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CONTINUAQAC DAS TABEUAS DO ORQAMICNTO DA DESPEZA 


NATÜREZA. D.V DESPEZA 

li:oisl.v?aO 

VSSC1MENT09 

SOMMAS 

VOTADO PAUA 

i 888 

Tmnsporte. 

*«»«*«*•« * «*#« #*♦*«* #*#**♦*# 

100:020*000 



3 Corroioi*i» »t« tt »«*• «»*•>* • «* *«* Or^l* * 

Decr. de 10 de Fev, de IS50. 




Grat. 

Idcm 




Gratiücagao diaria aos eorreios 
qcancio triio de ser%*i?o.. 

Idcm 

1:O05$OOO 

115:2150000 


Objectos necessarios para o expedicnti* 
e re'Hstro. írratiftca?ao aos ordenan- 
cas t salarios dos serventes. ÍUuminaguo 
interna e externa. assigttauira de jor- 
naes. compra de almanaks, de jornaes, 
publicacoes dos actos do Mmisterioem 
outras folhas diarias alcm do DiaHo 
GfficiaU porte da corres^jondencht oi- 
ficial para o exterior, conserva^Io do 
jardim, asseio da casa e ontras desp??.as 
inherentes ú í?ecretaria.... 

• «»»** * » * •*****«#*#» #«*»»*•« 

12:0000000 



Encacierna?ao da eorrespondencia official 

«*«***««» «*•»*«»■!**#*•*««*#* 

1:0000000 



Impressño do rclatorio e dos actos do 
Governo. publica$ao do expedicnte no 
Diario Gffxáal , assignaturas do dito 
Diario . compra de collecooes d" leis e 
decisoes do Governo..,,.. 

«»«*« # * » * *«•»»*««*««»•*#«*#« 

14:0000000 



Idem de uma coileccao de documcntos 
officiaes determinada pdo Dccreto 
n. 425S de 30 de Setenbro de 1863... 

****** *** *> *«»**»«•«»**#*•«• 

3:0000000 



Acquisiíao de livros para a bíbllotheca 
da Secretaria... 

********* ** •****« *• ** ******* 

5000000 



Gavalgadura para os correios.. 

******** ******** ******* * #*# 

4500000 



Aluguel da casa que occupa a Sccretaria 
dfc Esiado... 

#««*••»• m*mm**m**,*** m **M***m 

7:0000000 






^g¡S££i¡] 

B£i¡íi21¡y 

2 a 

Lega$des e Consulados 





Mstados-Unidos da Amcrica 





1 Er.viado cxtraordinario e mi- 
nistro plcnipotenciario_... Ord,, 

Lei do22 de Agos o de i$5i,. 




Rcp.. 

Idcm de 28 de Set. de 1853.... 

16:8000000 



i Secrctarío dc Icgacao.. Ord.. 

Idem dc 22 de Agosto de 1851. 



• 

Grax. 

Idem de 28 dc Junho de 1865 . 




1 Addido de i a dasse.. Ord.. 

Idem ác 22 de Agosto de 1851. 




Grat. 

Idera m 1T dc $et. de 1851..,. 




i Consul geral. Ord., 

Idcm de 22 de Agosto de 1851. 




Grat. 

Idem de 1G de Out. de 1886... 




Expcdieníc da lega?5o.... 

«***»*#«**»** #p<r) ,* #p#####i>## 

■H 



A transportar.... 

#*»*»#*»#*«#*«****# #g!##<!k#># 

29:0000000 




J 





























CONTINUAQAO DAS TABELLAS DO ORgAMENTO DA DESPEZA 


NATOREZA DA DE8PKZA 

LEOISLA£AO 

VENCIMLNTOS 

S0MMA8 

Transporlc. 


2?: 000-5000 


Expcdientc do cons.ilado goral. 


5005000 


Dito do dito nrivativo om Baliimore. 


300$000 

29:800$000 

i - 

Venezucla 



i Encarregado do noeocios. 

C s* 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosto dc iS5i.. 

2:000$000 



Rcp.. 

Idem de 25 de Atrosio de 1873. 

8:000$000 


i Addido dc i 1 classc. 

Ord.. 

Idem de22 de Agosto dc iS5i. 

soo$ooo 


Expedicnto da lciracao . 

Grat. 

Idem de 2S dc Junlio de 1835. 

2:200$000 




500$000 

13:500$000 

Perú 




i Encarrcíjado de ne^ocios. 

Ord.. 

Lei de 22 de Asrosto de 1851.. 

2:0005000 

- 


Rep.. 

Idem de 20 de Out. de 1877 ... 

S:000$000 


i Sccretario de ieíragao. 

Ord.. 

Idera de 22 de Agosto de i85i. 

i:200$000 



Gra:. 

Idcm dc 1 de Oat. de 1856.... 

2:800$000 


i Addido de l a classe. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de iS5i. 

S00$000 



Grai. 

Idem de il de Set. de 1852.... 

2:200$000 


1 Consul ceral no Lorcto. 

Ord.. 

Lei de 22 dc Agosto dc 1851.. 

i:200$000 



Grat. 

Idem de 16 de Out. de 1886... 

2:800$000 


Exnídiente da leo-aeao. .. 



500$000 


JT’ ».. 

Dito do consulado "ernl em T.ima... 


200$000 


Dito do diío dito no Loreto 



500$000 

22:200$000 

Chile 



i Encarregado de ne¡?ocios . 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1851 .. 

2:000$000 



Rep. . 

Idem de 31 de Ouí. dc 1879 ... 

3:000$000 


i Addido de i a classe . 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

800$000 



Grat. 

Idem de li deSet. de 1S52 _ 

2:200$000 


i Consul "cral ... 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1S51. 

1:200$000 



Grat. 

Idem de 16 de Out. de 1886. . 

2:800$000 


Eimdiente dn. le'*n.c:Tn . .. 



500$000 


Dito do consulndo "eral.. . 


500$000 

1$:000$000 

Bolivia 




1 Minislro residentc . 

Ord.. 

Idem de22 de Agosto de 1S51. 

2:400$000 



Rep.. 

Idem de 22 de Set. de 1875. ... 

12:600$000 


A transportar .,. 



15:000$000| 83:500$000| 


VOTADO PARA 
1888 






























n 
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coxtinuaqáo d.vs tabgllas do ouqamento da ¿ESPEZA 


N.VTDrU'ZA D.V DKSPEZ.V 

Lncisu.vgAO 

VKNCIMKNTOS 

SOMM.VS 

VOTADO PAH V 

1885 

A transportar. 


15:000$000 

S3:5008000 


1 AdJido d* l a classo. Ord.. 

Iiicm do 22 de Airoslo dc ÍSót. 

soo.$ooo 


Grat. 

I iV»m de 9 ile Sot. rlc ÍSG2. 

2:2dU$000 



i Consul Geral cm Santa Cruz dc 





la Sierra. Ord.. 

Icleni ile 22 «!■* Aijosto dc» 1S51 

i:200$000 



Grat. 

Idem de K» d«» Out. de ÍSSG... 

3:800$000 



Espcdiemc da lofracüo. 


5008000 



Dito Cio cons::iado rrcral. 


500$000 

24:000$000 


Rcpublica .Irgentina 



1 Enviado cxtraordinario e minis- 





tro pienipotcnciario. Ord. 

Lci dc 22 (L' AirO'to do IS5Í. 

3:2008000 



Rcp. 

Idem de 27 de Set. dc 181*3.... 

1G:S00$'J00 



1 Secrciario dc lcu r agao. Ord. 

Idem dc 22 do Airosto dc 1851. 

l:2008i)00 



Grat. 

Idem dc 26 do Sct. (lc 1857_ 

2:SOO$OOí) 



1 Addido dc l a class?. Ord. 

Ide.ti do22(V» Ayos: o dc 1851. 

800.$000 



Grat. 

Idem d<» ii de Sct. de 1852-... 

2:200$000 



1 Consul geral. Ord. 

Idom d<» 22 ilc Aírosto dc 1851 

Vf* 

1:2008000 



Grat. 

Idem de 16 <Ie Out. de ÍSSG... 

2:800:000 



4 Vicc-consules. > 


S:200$000 

500^000 



Exnediente da lerracao. 




l)iio do consulado scral. 





Jiepubllca Oricntal do Uriujuay 


üvv<j!vVy 

4U.,:uu wuu 
■ 


1 Er.viado exiraordinario c minis- 





tro plcmpoicnciario. Ord.. 

Lei do 22 d* Airosio do 1851 .. 

3:2008000 



Rcp. 

Idom dc 5 dc Nov. dc 1880_ 

13:SG2§500 



1 S?cre:ario dc le^agao. Ord 

Idern de 22 de Agosio do 1851. 

1:200§000 



Grat. 

Idcm de i di* Out. dc 185G. 

2:800$000 



i Addido dc l a cía.ssc. Ord.. 

Idem de 22 de Arrosto de 1851. 

800§000 



Grat. 

Idem de 11 de Sct. de 1852. 

2:200.8000 



1 Consul írcral. Ord 

Idcm de 22 de Agosto dc 1851. 

1:200§000 



Grat. 

Idem de 10 dc Out. de ÍSSG... 

300§000 



5 Vice-consaíes. 


9:1005000 



Expedicntc Ja leíraQfio. 


500§000 



Dito do consulado ^eral. 


rAfL>AAA 



A transportar. 


OUUyJUU 

3í:GG2§500 




185:362§50C 
























* « 




COSTINOAQÁO DAS TABELLAS DO ORCAMENTO DA DESPEZA' 


NATÜHE2A. Da DESPEza 


LECISLA^aO 


VENCIMEJTTOS 


SOKHAfl 


votado ^arJL 

1838 


Tiansporle,,,,,,,,,,,, ..... 

Paraffuay 

1 Miníslro rcsidcnt<*.. Ord.. Loide22dcAgosto dei351.. 

Rep., Idem de 5 de Nov. dc 1SS0.,.. 
i Secretario de lcgagao... Ord. Jldemde22 de Asrosto d- 1851. 

V 

Grat. Idem (le 25 de Agosto de 1S73. 
1 Addido de l 1 classe,............ Ord.. Idem de22de Ajrosto de 1851. 

Grat. Idem de 17de Set. de 1831.... 

1 Consul .aroral.... Ord.. Idcm de 22 de Agosto de 1851. 



135 : 362$500 


Grat. Idem de 10 ue Out. de 1S86.. 


Expedteníe da leíracdo, 


DÍto do consulado grcral. 


Or&-2h'etanha 

1 Enviado extraordinarioe mínis- 

iro plenipotenciario........... Ord.. Lei de 22 de Agwto de 1851.. 

Rep. Idem de 17 de Set. de 1851... 

lSecretario dc legacüo.... Ord.. Idem de22de Agoslode 1851. 

Grat. Idemde 6 dc Set. de 1854..... 

2 Addidos de i a classíe. Ord.. Lci de22 de Agosto de 1851. 

Grat. Idem de 17 dc Set. d» 1851.... 
Expediente da lega^ño........... 

Dito do consulado ircral em Londros.... ... 

Dito do dito dito em Livcroool 

x 1 V * ^VV* » »|»»»*«»« 


2 : 200$000 
I : 200$000 
3¡800$000 
500$000 
500$000 28 



4:«0$000 

i:500$000 



IJJ 


10 mi 


Fra,n$a 

1 Enviado extraordinario e minis- 

tro plenipotcnciano ... Ord.. Lei de*22de Agosto delS5L>. 

Rep. Idem de 17 de Set. de 1351... 

i Secreíario de legaguo. Ord.. Idem de 22 de Agosro de 1351. 

Grat. Idem de 2Sde Junho dc 1865. 

1 Addido de l a class?,.. Ord.. Idem de 22 de Agosto dc 1851. 

Grat. Idem dc 17deSet. de 1851.... 

1 Consul geral cm Fariz.....Ord, Idem22deAgosto de i$5í... 


A transportar >... 


Grat, Idem de 16 de Out. de ÍSSG. 




3:200$000 

16:SOü$000 

i:200$000 

2:800>000 
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CONTINUAQÁO DAS TABELLAS DO ORQAMEMTO DA DESPEZA 


KAT0RES4 DA DESPEZA 

hr.oisuhglo 

—--- 

vekcimentos 

SOMM\S 

VOTADO PARA 

iS88 

Transporte. 

*#»«•«»•»»♦♦•****•*** «***•*» 


251:562-5500 


1 Dito dito em Cavenna.. Oril. 

» 

Lei de 22 de Agosto de ÍS5i.. 

1:200?000 



Grat. 

Idem de IG de Out de iSSO... 

2:8003000 



Expedicntc da legaífio.... 

«»«*•#»>*%»» * *♦»•«*** «««»•««• 

2:000$000 



T\¡íA /^A nm 





l/iW viv ^yU>(Í4«iUv pirdi C ¿il i tU 1*» 4 * « * * » 

TKtfi /?a rl¡{A /1¡fA ArVi f , »n , 6nT\«i 



30:5005000 


Partugal 





1 Enviado extraordinario e rninis- 





iro plenipotenciario—.....—* Ord.. 

Lei de 22 de Asros'ü d » ÍS5Í. 

3:200.$000 



Rep. 

Idem de 5 de Nov. de iSSO:... 

15:SG2$300 



1 Secretaño dc lejacao........... Ord.. 

Idem de 22 de Ajrosto de 1S51. 

i:200$000 



Grat. 

Idem de i de Out. de ÍS50.... 




i Addiao de i a classe............ Ord.. 

Idem de22 de Airosio de iSoi. 

S00$;00 



Grat. 

Idem ue ii de Set. de 1S52.... 

2:200$000 



Expediente da lega?ño.... 


1:000*000 



THío do consulado ceral em Llsboa... 


500^000 

27:5G2§500 


Imperio Allcmáo 



i Enviádo exíraordinario e minis- 





tro plenipotenciario............ Ord.. 

Lei de 22 de Auosío de iS5i - 




Rep. 

Idem de 5 de Nov. üo i $$0.... 




i Secretario de leqraíüo........... Ord.. 

Idem de 22 de Asrosio de 1851. 




Grat. 

Idem de 2S de Junho tk» 1S35.. 




1 Addido de i a classe.Ord.. 

Idem de 22 de Agoslode iSyi. 

3005000 



Grat. 

Idem dc iT de Set. de iS5i.... 




i Consul gerat na Prnssia e Sa- 





Tonia.... Ord.. 

Idem de 22 dc Agosio de 1851. 

FEMSHiTtl 

■ 



Grat. 

Idem de iG de OuU de iSS6.. 

1 



i Dito diío nas Cidades Han^eati- 





cas. Ord.. 

Idem de 22 de A^osto de 1S51. 

1 



Grat. 

Idem de 1G de Out. de 1SS6.. 




ExDediente da lepagño.................. 

**■*♦♦*««*»««*♦#*»# *#•*»««»» 

1 



Dito do consulado geral na Prussia e 



* 


Sáxonia,..,..... 


1 1 



Dito do dito dito nas CidadesHanseaticas. 

• •••••»««« # « tt «t«»««»*««« •«*# 




A transportar,... 


••■•*•••*,,,,. 

352:187*500 

































COXTIXUAQAO DAS TABELL.AS DO ORQiVMENTO DA DESPEZA 


NATORKZA »A DE3PEZA 


LKOISLAQAO 


VENCIMRNTOS 


SOMMAS 


VOTADO PARA 

1883 


Transpori (*.»... 

Russia 

i Enviado extraofdinano e minis- 
tro plenipotcnciaño.. Ord.. 


i Addido de Í a cla^e,, 

Expedienle da Iega^ao.. 
Dito do consulado gcra) 


• » » » • 


Rep. 

* * Ord.. 

Grir. 


Austria-Iíungriu, 

1 Envíado cxtraordinario c minis- 
tro pleni¡K)tenciario ...Ord.. 

Rep.. 

1 Acldído dc I a classe .Ord.. 

Grat. 

Expediente da legacilo.... 

Dito do consulado geral cm Triesie. 

Dito do dilo dito em Budapest.... 


* * •♦»♦****«*«***«♦*%##»**«#«♦ 


Lei de 22 de Agosto de 1851. 

Weni de 5dc Xov. de iSSO_ 

Idem de 22 do Agosto de 1851. 
Idem dft 1? de Set.de 1851... 


Belgica 

1 Enviado cxtraordinario e minis- 
tro plcnipotenciario... Ord.. 

Rcp. 

1 Secretario de XegaQao. .. Ord,. 

Grat. 

1 Addido dc classe... Ord.. 

' Grat, 

1 Constd gcral. Ord,. 

Grat. 

Expediente da Iega?ao... 

Dito do consulado geral.. 

Santa $ó 

1 Eaviado exlraordinario e minis- 
tro plenipotenciario... Qrd.. 


Rep. 


A transportar,..,.. 


Lei de 22 dc Agosto de iS5i. 
Idcm de 5 de Nov. de 1330.... 
Idem de 22 de Agosto de iS5i. 
Idem d? 17 de Set. de 1851... 


Lei de 22 de Agosio de 1851. 
Idem de5 de Nov. de 1830.... 
Idem de 22 de Agosto de 1851. 
Idem de27deSet. de 1860.... 
Idem de 22 de-Agosto de 1851. 
Idem de 9 de Set. de 1862..... 
Idem de22de Agosto de 1851. 
Idem de 16 de Out. de 18S6.. 
♦ * * *•*»*«*«»«*«*«**•**«»••* 

'«*«•'» »***#«*•*•***##•«*• « « » 


Lei de 22 de Agosio dc 1851. 
Idem de 22 de Set. de 1875. . * 
»*••#**♦»*«*•♦»##**«#**•*••* 


***#*•«•••«• i 


3:200$000 

15;S62§500 

SGGS0Q0 

2:20C$000 

500$000 

30G$000 


3;200$000 

15:3o2$500 

S00$000 

2:200$000 

500$000 

300$000 

200$000 


3:200$000 

15:S62$500 

i:200$000 

2:$00$000 

800$000 

2:200$000 

l;200.p0 

2:800$000 

500$000 

500$000 


& 200$000 

16:800$000 


20 : 000$000 


352:187^500 


22:862$500 


23:062§500 


31:061 


k«i:i 


429:1755000 





























CONTINUACÁO DAS TABELLAS 1)0 ORQAMENTO DA DKSPKZA 


N’aTUREZA DA DF.SPE7..V 

LEG^LACaO 

' 

VK.NCIMENT05 

SOMMAS 

* 

VOTADO P.vUa 

1SS8 

Tfansporte........ 



20:000.^000 

429:1755000 


i Addido de i a classe .. 

Ord. 

Idcm d<’22 de Agos'o dc iS5i. 





Grat. 

Idem de 22 de Set. de 1$75. . . , 




Bxpjdiente da iegagao e despezas de 

_ ...____ _ .... 



24:i25$000 






Jtalia 






1 Enviado extraordmario e minis- 
xro plenipQieneiario... 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosso de 1$51. 

3:2008000 




Rcp. 

Idem de 5 de Nov. de iSSO.... 

15:Sti2S5O0 



i S?crctario de legncao., . 

Ord.. 

Idem de 22 de Agos'.o dc iS5i. 

1:200$000 




Grat. 

Idem de 25 dc Aeosto de iS73. 




i Addido de i a classe —.. 

Ord.. 

Ident dc 22 de A?osto dc 1S5I. 





Grai. 

Idem de 25 de Aeosto de iS73. 




i Consul geral .... 

Ord.. 

ldem de 22 de Aeosto de 1851- 

- 

1 




Grat. 

Idem de 16 de Out. de iSSG. . 




Emedientc tla le^ncño.... _ 






Dito do consuiado sreral —.. . 


30:712$500 






Hespanha 





* 

i 

i Ministro residente ... 

Ord.. 

Lei de 22 dc Aítosio de i$51. 

V 

2:400$000 




Rep. 

Idem de 5 de Nov. de ISSO.... 

it:G62>500 



i Addido de i a cla«se.. 

Ord., 

Ideni de 22 de Aprosto dc 1831. 





Grai. 

Idcm de 25 de Agosto ue 1873. 




i Consul geral...... 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

HBH| 




Grat. 

Idem de 16 de Out. de 18SG.. 




Expediente da letracao.... 

Dito do consulado geral. 

**«•»* 

*»***«#*i»»« # «. « * * » m 










Dito do consulado em Iiavana.... 






Dito do dito em Tenerife_... 

***»»# 



21:662^500 


Paizcs-Baixos 





• 

i Consul crcral.... 

Ord.. 

Lei de 22 de Agcsto de 1851, 








Grat. 

Uem de 16 dc Out. de i886., 




Expediente do consulado gcral,... 

<•«»■«« 





A transportar,............. 



«t«« 

510:4755000 

































CÓNTÍNUAQAÓ DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESREZA 


natürsza. da despeza 


LSO!S1'A$aO 


VENCIMENTOS 


80IÚ1A8 


VOTADO PARA 
1888 


HiiMMI 


Traasporta,,... 
Confederaqao Suiisa 

1 Consul geral.. Ord.. 

Grat. 

Ex¡»diente do consulado geral. 

Suecia e Dinamarca 

1 Consul geral...Ord.. 

Grat. 

Expediente do consulado geral.......... 

Dito do consuiado era S. Thomaz....... 


Impcrio de Marrocos 


Expediente do consulado ern Tanger. 


Estados-Unidas de Colombia 


Expediente do cousulado em Fan&má. 


******♦*♦#»»****•«•*»» * m rn % « ■ 


Leí de 22 de Agosto de 1851. 
Idem de 1$ de Out. de 1886.. 
•***»*« •**««• 


Lei de 22 de Acosto de 1851. 
Idem de 16 de Out. de 1886. 






3, J 


Empregados em disponibilidade 
2 Encaixegados de negocios.Ord. 




2 Secretarios de lega$ao. * 

3 Gonsules geraes.. * 

* 

4. m 

Ajndas de cnsto 
* « 
De nomeacoes, remocoes, retiradas, e 
expressos, ao cambio de 27 d. st. 
por IfOOO. 


» « m m * • * 


Extraordinarias no erterior 

Para soccorros a brazileiros desvalidos, 
e naufragados em paizes estran- 
geiros, telegrammas e outras des- 

r as eventuaea. ao c&mbio de 27 
st. por i$000........... 


Dec, n. 940 de 20 de iíarco 
de 1852........ 


■ S • • • M 


Idem 

Idem 


» * * » # • 4 


e#« •»»«••#« » 


i • # « im«‘*m***«i**m* 




1:200$000 
2:800$000 
» 


mm 


i:200$0000 

3:800$000 

500$000 


ii.viu 


2:666$666 


1:2 




tmfiiiii 


* *•»•»*♦##♦ *i 


* ♦ * * ••«««»•« « «• 


510;475$000 


4:500$000 


I I l J l l l 


200$000 


1001000 


521:275$OQO 


5:866$666 


45: 


r» ivH 11 


40 


i i i *i i i 


521:27^000 


7:066$666 


45:000$000 


70 


r.ii^ui 


ESTR. 12 












CONTINUAQÁO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 


NATOREZa da despeza 

leoislaqáo 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

votado para 
1888 

6. a 

Extraordinarias no interior 

0 

Para diversos servÍQos extraordinarios 
no interior, e despezas eventuaes... 

i 

1 

i 


10:000$000 

10:000$000 





Obeerva^6es 


Na rubrica i a ha a diminuigáo da quantia dc 3:200$000 imporíancia da graiificagao de um Secre- 
tario de Lesracáo em disponibilidade acriva, que passou i inactiva. 

A difTerenca que se nota na rubrica 3» provém das eliminacoes de i:600$000. ordenado de um 
Ministro residente fallecido, 2005000, do ordenado de u:n S?cretario dc LegaQÜo que passou á disponibi- 
lidade inactiva, e da inclusüo de 600-5000 para o ordenado do ex-Consul Geral em Cayenna, pos:o ultima- 
mente em disponibilidade. 

Na rubrica eliminou-se a quantia de 30:000^000, destinada aos vencimentos do Membro das 
Commissoes Mixtas Internacionaes no Cnile. 

Eliminou-se tambem a rubrica 7 a que concedia a somma de 130:000$ para — Commissáo de limites. 


SeCQáo de Contabilidade. 19 de Janeiro de 1888. 


O Director, 


PEDP.O PlNHEIRO GUIMAIÜES. 









I 







INDICE 


DOS 



EXPosiglo 


Pags. 

Conven?5o sanitorio entre o Brasil c as Republicas Argentina e Oriental do 

üruguay. . . 

Congresso Sanitario Americano de Lima... 

Conven^Oes intemacional para a protec^üo dos cabos sub- 


marinos. g 

Conven^Oes para a troca internacional <le documentos of- 

j&ciaes e depublica^Oesscientificas e litterarias.. • 9 

üniSo internacional para-o protecgtio da propriedade industrial. » 

' CommissOes mixtas internacionoes estabelecidas em Santiago. 10 

Convengüo postal universal. —Adhesoes. 11 


Ifcepublica A.i*^eutina 


Exploragüo do territorio e dos rios em litigio com o Brasil. » 

Limites da Provincio do Amozonas com a Guyana Britannica... 14 

Limites com a Guyona Franceza. 15 

Conferencia internacionol de Londres sobre os industrias do ossucar. » 

Pontesobre o rio Quarahim, destinada a ligar duas estradas de ferro, uma 

brasileira e outra oriental. 16 















Estrangciros que emigrflo pnra o Brosil. Passaportes e vistos. Emolumentos 

consulares .*.* * * * * • * ....* 

Corpo Diplomatico Brasilciro. Lei quc o orsnnisou.. 

Corpo Consulor Brasilciro. Projecto de lei para a suo organisn^úo. 


Sccrctariu d^Estado 


Corpo Diplomatico Brasileiro...... 

Corpo Consular Brasiieiro....... 

Corpo Diplomatico Estrangeiro...* • • * * 

Despezas do Ministerio dos Negocios Estrangeiros. *... 

Exercicio de 18S3-1SS5...* • ..* * * 

Exercicio de 1836-18S7...... 

Orcomento para o exercicio de 1889..... 


*« ****** *• 


» * 


1;) 

» 

21 

» 

» 

» 


AMiXO N. i 


Convencáo Sanitaria entre o In»i>erio do Brasil e a» Republicas 

Ar^entina e Oriental <lo Umg’uaj' 


K. i. Nota da Legacáo Imperial em Buenos Aires ao Governo Argentino. 

K. 2. Kotn do Govemo Argentino á Legaeáo Imperial. 

N. 3. Kota da Legocüo Oriental ao Governo Imperiol. 

N. 4. Kota da Leganüo Orientol ao Governo Imperial. 

N. 5. Kota do Governo Imperial á Legacáo Orientai. 

K. 6. Kota da Legogüo Argentína oo Governo Imperial. 

K. 7. Nota do Governo Imperial á Legacúo Orientol. 

N. 8. Nota da Legacúo Oriental ao Govemo Imperial. 
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1. Qnadro da Secretaria de Estado dos Negocios Estrongeiros. 

2. Qaadro do Corpo Diplomatico Brasileiro. 

3. Qaadro do Corpo Diplomatico EsLrangeiro. 

4. Quadro dos empregados desta Secretaria d'Estodo, comprelien- 

dcndo todos os commissOes de que tcm sido incumbidos desde 

sua primeira nomeagfio até o presente. 
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1). Or^amento da despeza do Ministcrio dos Negocios Estrangeiros 
para o cxcrcicio de 1SS9. 














